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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2011/2012 

  
Presidente de honra: José Aparecido dos Santos  
 
Presidente: Meraldo Figueiredo de Sá – Acorizal  
1º vice-presidente: Filemon Gomes Costa Limoeiro – São Félix do Araguaia  
2º vice-presidente: Beatriz de Fátima Sueck – Nova Monte Verde  
3º vice-presidente: Valdecir Luiz Colle – Juscimeira  
4º vice-presidente: Dirceu Martins Comiran – Campos de Júlio  
5º vice-presidente: Silvio Souto Felisbino – Santo Afonso  
Secretário-Geral: Juviano Lincoln – Diamantino  
1º secretário: Carlos Roberto Torremocha – Aripuanã 
2º secretário: Nelci Capitani – Colniza  
Tesoureiro Geral: Milton Geller - Tapurah  
1º Tesoureiro: Nilton Borges Borgato – Glória D’Oeste 
2º Tesoureiro: Osvaldo Katsuo Minakami – Salto do Céu 
 
Conselho Fiscal 
Zenildo Pacheco Sampaio – Nossa Senhora do Livramento 
Aparecido Marques Moreira – Ribeirãozinho 
Nivaldo Ponciano Coelho – Reserva do Cabaçal 
 
Suplentes 
Juracyr Resende Da Cunha – General Carneiro  
José Carlos Junqueira de Araújo – Rondonópolis 
Maria Manea da Cruz – Lambari  D’Oeste 
  

Gerência de Comunicação 
 
Gerente de Comunicação 
Malu Sousa  
 
Editoração Eletrônica e Atendimento 
Noides Cenio da Silva  
Silvio Luiz Gomes da Silva  
 
Entre em Contato: 
 
 jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
(65) 2123-1228 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ALTO PARAGUAI  
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,  
CULTURA E DESPORTO 
  
PORTARIA Nº 04/11/GS/SMEC  

  
Dispõe sobre os critérios para Composição de Turmas 
das Unidades Escolares da Rede Estadual de Ensino.  

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais e, considerando a Lei nº 9.394/96 e as Resoluções 
do Conselho Nacional de Educação e do Conselho Estadual de 
Educação; considerando  a  necessidade  de  definir  critérios  que  
visem  à  composição  de  turmas  das Escolas Estaduais e a 
organização de seus respectivos Quadro de Pessoal; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Determinar que  compete  à  Equipe  Gestora  e ao  Conselho  
Deliberativo  da Comunidade Escolar a organização e a composição 

de turmas, nas unidades escolares. 
Parágrafo único – As turmas serão compostas mediante o número de 
matrículas existentes, etapas de ensino, modalidades oferecidas e 
turnos de funcionamento da escola. 
Art. 2º - Para o ingresso no primeiro ano do Ensino Fundamental, a 
criança deverá ter 6 (seis) anos de idade completos até o dia 30/04/12 
em que ocorrer a matrícula. 
Art. 3º - Nos demais anos, a matrícula deverá observar a idade para a 
enturmação dos alunos, sendo: 
I.  1.°, 2.º e 3.º ano  – 6 a 8 anos; 
II.  4.°, 5.º e 6.º ano – 9 a 11 anos; 
§ 1º  - Em  se  tratando de Educação Especial a  idade para  a  
formação de  turmas do  ensino fundamental deverão ser observadas 
as Regras de Orientação Pedagógica. 
§ 2º - Será garantida a continuidade da matrícula dos alunos que se 
encontram com idade inferior aos anos estabelecidos nos incisos I e II 
devido os mesmos terem ingressado no ensino fundamental com idade 
menor da faixa etária exigida, evitando o retrocesso do seu processo 
escolar. 
Art. 4º - Os alunos com idade acima de 15 (quinze) anos, cursando o 
ensino fundamental poderão ser atendidos em escolas que ofereçam a 
Educação de Jovens e Adultos ou em escolas organizadas em ciclos.  
Art. 5º - A composição das turmas será feita com base no número de 
alunos obedecendo aos critérios: 
I - no Ensino Fundamental: 
a) 1º, 2.º e 3.º ano - de 23 (vinte e três) alunos a 27 (vinte e sete) 
alunos; 
b) 4.º 5.º e 6.º ano - de 25 (vinte e cinco) a 30 (trinta) alunos; 
Parágrafo único - Para a composição de Turma Optativa deverá ser 
observado o critério de inserção de alunos com necessidades especiais 
conforme estabelecido no Art. 11 desta Portaria, de modo a garantir a 
efetividade do trabalho pedagógico. 
II – nas Escolas Municipais ou salas anexas localizadas na zona rural, 
que possuírem número de alunos inferior ao previsto no inciso I, 
constituirão suas turmas observando os seguintes critérios: 
a) ensino fundamental – 1º, 2º e 3º ano – de 15 (quinze) alunos a 25 
(vinte e cinco) alunos; 
b) ensino fundamental – 4.º 5.º e 6.º ano – 20 (vinte) alunos a 25 
(vinte e cinco) alunos;  
c) caso haja número de alunos por turmas, na mesma 
modalidade/etapa/ano, inferior às alíneas a e b deverão formar turmas 
únicas. 
III - Para a Educação Escolar do Campo, deve-se observar:  
a) nos casos de sala multiturma - mínimo de 12 (doze) alunos;  
b) ensino fundamental – 1.º, 2.º e 3.º ano - de 13 (treze) a 20 (vinte) 
alunos;  
c) ensino fundamental – 4.º, 5.º e 6.º ano - mínimo de 18 (dezoito) 
alunos; 
Art. 6º - Nas unidades escolares do ensino regular, a inclusão de 
alunos com necessidades educacionais especiais será no máximo 02 
(dois) alunos para compor uma turma de até 20 (vinte) alunos. 
Art. 7º - As Unidades Escolares que não conseguirem compor as 
turmas de alunos, conforme 
prevê  esta Portaria,  a  composição  dessa  turma  ficará  
condicionada  a  análise  e  deferimento  das Secretaria Municipal de 
Educação. 
Art. 8º - As unidades escolares deverão promover as adequações no 
seu quadro de pessoal, com o devido suporte da Secretaria Municipal 
de Educação, sob a orientação e monitoramento do Departamento de 
Ensino Fundamental/DEF, principalmente nos casos de redução e 
ampliação de turmas e movimentação dos profissionais. 
Art. 9º - Compete à Secretaria Municipal de Educação, orientar, 
acompanhar e fiscalizar a composição de turmas, bem como, a 
organização do Quadro de Pessoal e fazer cumprir o disposto nesta 
Portaria. 
Art. 10 - Compete à Equipe Gestora da Unidade Escolar e à Secretaria 
Municipal de Educação acompanhar bimestralmente a movimentação 
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do número de alunos, conforme preceitua esta Portaria e proceder ao 
ajuste de turma e do Quadro de Pessoal da Escola, se necessário. 
Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos legais a partir do ano letivo de 2012, revogadas as disposições 
em contrário.  
Alto Paraguai-MT, 28 de Dezembro de 2011. 
  
ADEIR APARECIDO VENTUROSO SOUZA 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:11356EF0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 

“Autorizo a publicação dos arquivos anexos, me 
responsabilizo pelo conteúdo do material encaminhado 
pela Prefeitura Municipal de Apiacás, e me declaro 
ciente das regras de normatização do Jornal Oficial dos 
Municípios” 

  
Nome do Remetente: MARIZETE ANDRETTA 
Cargo: Diretora Departamento Recursos Humanos 
Telefone para contato: 66-3593-1900-1341- ramal – 203 
  
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 033/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – DORINA HERCULANO ALVES 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
COMUNITARIO DE SAÚDE 
VALOR MENSAL: R$ 714,00 (Setecentos e Quatorze reais) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012 
  
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 213/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – EDILEUSA DOS SANTOS FRANÇA 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
COMUNITARIO DE SAÚDE 
VALOR MENSAL: R$ 714,00 (Setecentos e Quatorze reais) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:005DAC0E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 023/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – ELZA SANTANA BALEEIRO 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
COMUNITARIO DE SAÚDE. 
VALOR MENSAL: R$ 714,00 (Setecentos e Quatorze reais) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:B4583BE4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 024/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – GENECI DE MOURA RADIN 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
COMUNITARIO DE SAÚDE 

VALOR MENSAL: R$ 714,00 (Setecentos e Quatorze reais) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:F854666F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 007/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – MARIA INES DOS SANTOS 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
COMUNITARIO DE SAÚDE 
VALOR MENSAL: R$ 714,00 (Setecentos e Quatorze reais) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012. 
  
  

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:EC1F6823 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 026/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – MARITANIA FABONATTO 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
COMUNITARIO DE SAÚDE 
VALOR MENSAL: R$ 714,00 (Setecentos e Quatorze reais) 
VIGÊNCIA- 31/12/2011 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:FB15545D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 212/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – NILSE PILGER VIEIRA 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
COMUNITARIO DE SAÚDE. 
VALOR MENSAL: R$ 714,00 (Setecentos e Quatorze reais) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:EF43991B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 030/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – RAIMUNDA PEREIRA DE SOUZA 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
COMUNITARIO DE SAÚDE. 
VALOR MENSAL: R$ 714,00 (Setecentos e Quatorze reais) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:67A9AC6F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 031/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
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CONTRATADO – SONIA MARIA DE MOURA SILVA 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
COMUNITARIO DE SAÚDE. 
VALOR MENSAL: R$ 714,00 (Setecentos e Quatorze reais) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:A8EE54BF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 032/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – VANDERLUCE NOLETO DA SILVA 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
COMUNITARIO DE SAÚDE 
VALOR MENSAL: R$ 714,00 (Setecentos e Quatorze reais) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:83DD578D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 218/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – FABIANA GIMENEZ MEDONÇA 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
DE COMBATE AS ENDEMIAS 
VALOR MENSAL: R$ 835,00 (Oitocentos e trinta e cinco reais) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:BABB0393 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 210/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – VIVIANE FERREIRA DA SILVA 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
DE COMBATE AS ENDEMIAS 
VALOR MENSAL: R$ 835,00 (Oitocentos e trinta e cinco reais) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:6A614604 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 045/2011 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – MARCIA HELENA SILVEIRA DO 
NASCIMENTO 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
DE COMBATE AS ENDEMIAS 
VALOR MENSAL: R$ 835,00 (Oitocentos e trinta e cinco reais) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:EB928B72 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 056/2011 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – SONIA MARIA MACHADO DE PAULA 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO 
ASSISTENTE SOCIAL 
VALOR MENSAL: R$ 2446,52 (Dois mil quatrocentos e quarenta e 
seis reais e cinqüenta e dois centavos) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:873AA6D6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 063/2011 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – JONATAN VINICIUS DUARTE TEGAMI 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO TÉCNICO 
DE ENFERMAGEM 
VALOR MENSAL: R$ 834,04 (Oitocentos e trinta e quatro reais e 
quatro centavos) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:45447B94 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 209/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – EVERALDO MARQUES OLIVEIRA 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
COMUNITARIO DE SAÚDE 
VALOR MENSAL: R$ 714,00 (Setecentos e Quatorze reais) 
VIGÊNCIA-31/12/2011à 31/12/2012 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:B5A2733A 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 034/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – IRAENE REIS SANTOS 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
COMUNITARIO DE SAÚDE 
VALOR MENSAL: R$ 714,00 (Setecentos e Quatorze reais) 
VIGÊNCIA- 31/12/2011 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:23A3EA3C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 025/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – MARIA LUZIA DA SILVA BOCHI 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
COMUNITARIO DE SAÚDE 
VALOR MENSAL: R$ 714,00 (Setecentos e Quatorze reais) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:C5D33548 
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GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 028/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – MARLI APARECIDA DE ABREU NETO 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
COMUNITARIO DE SAÚDE. 
VALOR MENSAL: R$ 714,00 (Setecentos e Quatorze reais) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:31D853D8 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 029/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – ODETE CUBA MARTINS 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
COMUNITARIO DE SAÚDE. 
VALOR MENSAL: R$ 714,00 (Setecentos e Quatorze reais) 
VIGÊNCIA- 31/12/2011 a 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:2A0A0930 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 035/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – REGINALDO APARECIDO DE SOUZA 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
COMUNITARIO DE SAÚDE 
VALOR MENSAL: R$ 714,00 (Setecentos e Quatorze reais) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:732EC1C9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 207/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – SUELI APARECIDA STANKEWICZ 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
COMUNITARIO DE SAÚDE. 
VALOR MENSAL: R$ 714,00 (Setecentos e Quatorze reais) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:67BD4CC1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 021/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – CARLOS IZAQUE TRINDADE 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
DE COMBATE AS ENDEMIAS 
VALOR MENSAL: R$ 835,00 (Oitocentos e trinta e cinco reis) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:C1F133EC 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 206/2009 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – SELMA MARIA MAXIMIANO 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
DE COMBATE AS ENDEMIAS 
VALOR MENSAL: R$ 835,00 (Oitocentos e trinta e cinco reais) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012. 
  

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:2C2C7059 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 039/2011 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – GERSON LEONE ALMEIDA SOARES 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO DE AGENTE 
DE COMBATE AS ENDEMIAS 
VALOR MENSAL: R$ 835,00 (Oitocentos e trinta e cinco reais) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:50DA1CE4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 055/2011 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – ANA RITA MARTINS 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO 
FISIOTERAPEUTA 
VALOR MENSAL: R$ 2446,52 (Dois mil quatrocentos e quarenta e 
seis reais e cinqüenta e dois centavos) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:57272740 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 057/2011 
CONTRATANTE- PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACAS 
CONTRATADO – JACQUELINE TELES FERREIRA 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO CARGO 
ENFERMEIRA 
VALOR MENSAL: R$ 2446,52 (Dois mil quatrocentos e quarenta e 
seis reais e cinqüenta e dois centavos) 
VIGÊNCIA-31/12/2011 à 31/12/2012. 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 
Código Identificador:1A68C4BD 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 1806/2011 
LICITAÇÃO: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 21/2011  
OBJETO: ADQUIRIR  EQUIPAMENTOS PARA A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE ARENÁPOLIS-MT  
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A Comissão Permanente de Licitação do Pregão da Prefeitura 
Municipal de Arenápolis – MT,  torna público aos interessados que no 
Pregão Presencial Nº. 21/2011, cuja abertura ocorreu às 13:00 horas 
do dia 29/12/2011, sagrou-se vencedora a empresa: ULTRA 
COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA EPP ,  nos 
itens 01 ao 17 no valor total dos itens de R$ 20.169,00 (vinte mil e 
cento e sessenta e nove reais).  
Arenápolis-MT. 29 de dezembro 2011.  
  
REGINA LÚCIA DE SOUZA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Regina Lucia de Souza 

Código Identificador:3FCEAF3B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N°. 096, 12 DE DEZEMBRO DE 2011. 
 

“Dispõe sobre cancelamento de restos a pagar e dá 
outras providências”. 

  
MARCELO RIBEIRO ALVES, Prefeito de Barão de Melgaço, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
por Lei, 
  
CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar n°. 101/2000, só 
devem compor a dívida flutuante os restos a pagar, desde que haja 
disponibilidade de caixa para este efeito; 
  
CONSIDERANDO que a contabilidade deve evidenciar o nível de 
endividamento e a situação de liquidez do Município durante todo o 
exercício; 
  
CONSIDERANDO que os restos a pagar insubsistentes devem ser 
cancelados, expurgando-se, a qualquer tempo, as obrigações incertas e 
indevidas; 
  
CONSIDERANDO a Portaria STN/MF 633/06, que não permite 
inclusão de restos a pagar não processados anteriores ao último 
exercício no Anexo IX – Demonstrativo dos Restos a Pagar por poder 
e Órgão, componente do Relatório Resumido da Execução 
Orçamentaria; 
  
CONSIDERANDO o Decreto n°. 20.910, de 06 de janeiro de 1932, 
estabelece que a dívida passiva da União, dos Estados e dos 
Municípios prescreve em cinco anos; 
  
DECRETA: 
  
Art. 1° - Ficam cancelados, por insubsistência de crédito, os restos a 
pagar não processados referentes a empenhos por estimativa de 
exercícios anteriores ao ano de 2011. 
  
Art. 2° - Ficam cancelados, por prescrição, os restos a pagar 
processados inscritos há mais de cinco anos. 
  
Art. 3° - Os restos a pagar cancelados poderão ser restabelecidos de 
acordo com os permissivos contábeis vigentes e com o art. 37, da Lei 
Federal n°. 4.320/64. 
  
Art. 4° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
REGISTRA-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
Gabinete do Prefeito, Barão de Melgaço-MT, 12 de Dezembro de 
2011. 
 
  

MARCELO RIBEIRO ALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino Viera Cardoso 

Código Identificador:687B5675 
 

GABINETE DO PREFEITO 
NORMA DE CONTROLE INTERNO  

 
NORMA INTERNA Nº: 30/2011 
DATA DA VIGÊNCIA: 12/12/2011 
ASSUNTO: ADMINISTRAÇÃO E COBRANÇA DA DÍVIDA 
ATIVA 
SETORES ENVOLVIDOS: SETOR DE TRIBUTOS, ASSESSORIA 
JURÍDICA, TESOURARIA E CONTABILIDADE. 
O CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE BARÃO DE 
MELGAÇO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Municipal n° 311/2007 resolve expedir a presente Instrução 
Normativa com o seguinte teor: 
  

“DISPÕE DOS PROCEDIMENTOS INERENTES A 
ADMINISTRAÇÃO E COBRANÇA DA DÍVIDA 
ATIVA.” 

  
VERSÃO: 01 
DATA: 12/12/2011 
ATO APROVAÇÃO: IN-SSG Nº 30/2011 
  
1) DOS OBJETIVOS: 
1.1) Disciplinar e normatizar os procedimentos operacionais de 
inscrição, controle e baixa da divida ativa tributária; 
1.2) Normatizar os lançamentos de inscrição, controle e baixa da 
divida ativa tributaria do setor de tributos e contabilidade; 
2) DOS PROCEDIMENTOS: 
2.1) Da inscrição em Divida Ativa: 
2.1.1) A Dívida Ativa compreenderá os créditos da Fazenda Pública 
de natureza tributária e não tributária, exigíveis pelo transcurso do 
prazo para pagamento, vencidos, sendo inscritos, na forma da 
legislação própria, em registro próprio, após apurada a sua liquidez e 
certeza; 
2.1.2) Somente depois de apurada a certeza e liquidez do crédito, 
poderá ele ser inscrito em Dívida Ativa; 
2.1.3) O contribuinte deverá ser notificado da inscrição de seu débito 
em Dívida Ativa, com indicação do montante devido e data fixada 
para a quitação, concedendo-lhe mais uma oportunidade de quitá-lo 
administrativamente ou, se for o caso, solicitar parcelamento; 
2.1.4) A administração fazendária realizará uma série de providências 
administrativas e contábeis, no sentido de registrar a Dívida Ativa, 
após apurada sua liquidez e certeza. O termo de inscrição da Dívida 
Ativa deverá ser autenticado pela autoridade competente, 
identificando nele todos os dados previstos na legislação própria, sem 
os quais torna-se inaplicável. 
2.2) Certidão da Divida Ativa: 
2.2.1) O Setor de Tributos recebe o requerimento de solicitação do 
contribuinte; 
2.2.2) O Setor de Tributos realiza a consulta de débito no sistema 
informatizado; 
2.2.3) Se não há debito o Setor de Tributos fornece a Certidão 
Negativa ao contribuinte; 
2.2.4) Havendo débito o Setor de Tributos comunica o contribuinte e 
emite a guia para o mesmo efetuar o pagamento; 
2.2.6) Se o contribuinte efetuar o pagamento, o Setor de Tributos 
emite a certidão negativa e entrega; 
2.2.7) Se o contribuinte não efetuar o pagamento, o Setor de Tributos 
notifica e concede o prazo de  30 (trinta) dias para regularizar a 
situação; 
2.2.8) Após o término do prazo estipulado, e não havendo o 
pagamento, deve ser emitido o boleto com cobrança registrada; 
2.2.9) Se o contribuinte regularizar a situação, deve ser emitida a 
Certidão Negativa e entregue para o contribuinte; 
2.2.10) Se não efetuar o pagamento, o Setor de Tributos emite 
certidão de execução fiscal de Divida Ativa e encaminha para o 
Departamento Jurídico do Município. 
2.3) Da Emissão de Guia de Dívida Ativa: 
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2.3.1) O Setor de Tributos solicita do contribuinte documentos 
comprobatórios (CPF e RG, Contrato de Compra e venda e 
Procuração Pública) de propriedade do imóvel e emite relatório de 
Divida Ativa; 
2.3.2) Se não houver parcelamento: 
2.3.2.1) O setor de tributação notifica e concede o prazo de 30 (trinta) 
dias para regularizar a situação; Após os trinta dias emite o boleto 
com cobrança registrada; 
2.3.2.2) Após os trinta dias do vencimento o mesmo será protestado; 
2.3.2.3) Se não efetuou o pagamento, o setor de tributação emite 
certidão de execução fiscal de Divida Ativa e encaminha para o 
departamento Jurídico do Município; 
2.3.3) Se solicitar parcelamento, ocorre o processo de negociação 
conforme legislação vigente; 
2.3.4) Se não houver processo de execução fiscal, o Município efetua 
o parcelamento com a entrada e emite duas vias do contrato de 
confissão de Divida Ativa e: 
2.3.4.1) Coleta do Supervisor de tributos, duas testemunhas do setor e 
mais a assinatura do contribuinte; 
2.3.5) Se houver processo de execução no qual ocorre o processo de 
Extinção : 
2.3.5.1) O Setor de Tributos verifica relatório no departamento 
Jurídico para identificar o numero do processo; 
2.3.5.2) O Setor de Tributos emite a guia de Divida Ativa para 
pagamento e solicita a extinção de processo; 
2.3.5.3) O Setor de Tributação encaminha o contribuinte para setor 
Jurídico para extinção do processo; 
2.3.6) Se houver processo de execução no qual ocorre o processo de 
Suspensão: 
2.3.6.1) O Setor de Tributos verifica relatório no departamento 
jurídico para identificar o numero do processo; 
2.3.6.2) O Setor de Tributos faz o parcelamento com entrada da 
primeira parcela e conforme acordado; 
2.3.6.3) O Setor de Tributos Emite três vias do contrato de confissão 
de Divida Ativa, dando sequencia aos procedimentos referente aos 
itens 2.3.4.1. 
2.3.6.4)O Setor de Tributação encaminha o contribuinte para setor 
Jurídico para suspensão do processo; 
2.4) Da Contabilidade: 
2.4.1) O Departamento de Contabilidade deverá registrar 
tempestivamente a inscrição, o controle 
e a baixa da Divida Ativa; 
2.4.2) O departamento de Contabilidade deverá registrar no balanço 
geral Anexo 14 da lei Federal 4.320/64, ao final do exercício 
financeiro, o saldo da Divida Ativa de acordo com o Livro da Divida 
Ativa emitido pelo departamento de tributação. 
3) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
3.1) A inscrição em Dívida Ativa e a correspondente Certidão de 
Dívida Ativa extraída do Termo de Inscrição somente terão eficácia 
executiva se observados requisitos procedimentais, mediante processo 
administrativo compatível com a natureza do crédito e indispensável à 
confirmação da exigibilidade da obrigação; 
3.2) Em caso de dúvidas e/ou omissões geradas por esta Norma 
Interna deverão ser solucionadas junto ao setor de Tributação e 
Controle Interno. 
  
GONÇALO BRANDÃO DE ARRUDA 
Analista de Controle Interno 
  
MARCELO RIBEIRO ALVES  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino Viera Cardoso 

Código Identificador:045D0BC5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

NORMA DE CONTROLE INTERNO  
 
NORMA INTERNA Nº: 31/2011 
DATA DA VIGÊNCIA: 12/12/2011 
ASSUNTO: CONTRATAÇÃO E GERENCIAMENTO DE 
SERVIÇOS DE APOIO 

SETORES ENVOLVIDOS: FISCALIZADORES DE CONTRATOS, 
SETOR DE COMPRAS, SETOR DE CONTABILIDADE, 
ALMOXARIFAD 
O CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE BARÃO DE 
MELGAÇO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Municipal n° 311/2007 resolve expedir a presente Instrução 
Normativa com o seguinte teor: 
  

“DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO E 
GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE APOIO” 

  
VERSÃO: 01 
DATA: 12/12/2011 
ATO APROVAÇÃO: IN-SSG Nº 31/2011 
  
1) DOS OBJETIVOS: 
1.1) Estabelecer a forma de contratação, gerenciamento, 
acompanhamento e fiscalização dos contratos firmados com empresas 
para prestação de serviços de apoio. 
1.2) Parametrizar os critérios para registro de ocorrências na execução 
dos contratos; 
1.3) Atender aos dispositivos constantes na Lei Federal nº 8.666/93; 
1.4) Garantir a plena execução dos objetos contratados, evitando a má 
aplicação do dinheiro público. 
2) DOS PROCEDIMENTOS: 
2.1) Da Contratação: 
2.1.1) A contratação de serviços de apoio deverá atender aos 
dispositivos constantes na Norma Interna referente a Centralização 
das Compras. 
2.1.2) Sem prejuízo das disposições contidas na normativa 
mencionada anteriormente, a contratação de serviços de apoio deverá 
ser baseada em algum dos seguintes dispositivos: 
a) Serviços de suporte, assessoria, consultoria; 
b) Serviços temporários, que se justificam pela existência de um fim 
único ou esporádico; 
c) Serviços que, se prestados pela própria Administração Municipal, 
traria prejuízos técnicos ou financeiros, por não dispor da qualificação 
técnica da prestadora de serviço ou dos equipamentos e materiais 
exigidos para a execução do objeto. 
2.2) Da Necessidade de Fiscalização dos Contratos: 
2.2.1) De acordo com a Lei Federal nº 8.666/93, a Administração 
deverá designar um representante da Prefeitura Municipal para 
acompanhar e fiscalizar a execução de cada contrato. 
2.2.2) Com o objetivo de facilitar o entendimento, o representante da 
Administração especialmente designado para acompanhar e fiscalizar 
os contratos será mencionado nesta Norma Interna simplesmente 
como “fiscalizador do contrato”. 
2.3) Da Designação do Fiscalizador do Contrato: 
2.3.1) Nas minutas de contrato e termos de contrato celebrados com as 
empresas, deverão sempre constar o nome do fiscalizador do contrato. 
2.3.2) Deverá ser elaborada Portaria (Anexo 01) para designar o 
fiscalizador do contrato. 
2.3.3) O fiscalizador de contrato deverá ter compatibilidade de função 
com o objeto a ser fiscalizado. 
2.4) Da Efetiva Execução do Acompanhamento e Fiscalização do 
Contrato: 
2.4.1) Nas faturas das prestações de serviço realizadas pelas empresas, 
deverá constar o detalhamento das atividades realizadas. Quando não 
for possível registrar este detalhamento no próprio corpo do 
documento fiscal, deve ser emitido e anexado um relatório das 
atividades desenvolvidas. 
2.4.2) O responsável pela fiscalização do contrato deverá verificar o 
documento fiscal e as atividades que foram declaradas prestadas, e 
estando em conformidade com o realizado, atestará no documento 
fiscal que o serviço foi devidamente prestado, através de carimbo 
específico. 
2.5) Das Ocorrências e Inconformidades na Prestação dos Serviços: 
2.5.1) Caso o serviço prestado não seja condizente com o objeto 
avençado, ou se o contratado não estiver atendendo plenamente as 
cláusulas contratuais, inclusive ao que se refere falta de qualidade no 
serviço realizado, este fato deverá ser devidamente registrado pelo 
fiscalizador. 
2.5.2) Para fins deste registro, deverá ser utilizado o Relatório de 
Acompanhamento e Fiscalização de Contrato (Anexo 02). 
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2.5.3) No Relatório de Acompanhamento e Fiscalização de Contrato 
(Anexo 02) constarão todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, e, dependendo do caso, determinando o que for 
necessário para a regularização das faltas ou defeitos observados. 
2.5.4) O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir 
ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução. 
2.5.5) Nos casos em que o registro das ocorrências, lavrado pelo 
fiscalizador do contrato, tratar de matéria que careça que a empresa 
tome conhecimento dos fatos, principalmente quando houver a 
indicação de alguma medida reparatória, obrigatoriamente o 
representante da empresa deverá assinar o Relatório de 
Acompanhamento e Fiscalização de Contrato (Anexo 02). 
2.5.5) As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
fiscalizador do contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em 
tempo hábil para adoção das medidas convenientes, como aplicação 
de advertência, multa ou rescisão contratual. 
2.5.6) Os contratos poderão ser rescindidos pelo cometimento 
reiterado de faltas na sua execução, devidamente registradas no 
Relatório de Acompanhamento e Fiscalização de Contrato (Anexo 
02), bem como pelo desatendimento das determinações do 
fiscalizador do contrato. 
2.5.7) Após o término do contrato, o fiscalizador deverá encaminhar o 
Relatório de Acompanhamento e Fiscalização de Contrato (Anexo 02) 
para a Secretaria de Administração, para que seja providenciado o 
arquivamento juntamente com o termo de contrato, servindo como 
consulta para eventuais análises e verificações. 
3) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
3.1) Os demais servidores envolvidos no ambiente de prestação de 
serviços das empresas contratadas não se eximem da responsabilidade 
de verificar se os serviços estão sendo devidamente prestados, e 
obrigatoriamente deverão comunicar este fato ao respectivo 
fiscalizador do contrato. 
3.2) Os casos omissos e não previstos nesta Norma Interna deverão 
ser tratados junto a Secretaria Municipal de Administração e Controle 
Interno. 
4) DOS ANEXOS: 
4.1) Anexo 01 – Modelo de Portaria de Designação de Fiscalizador de 
Contrato. 
4.2) Anexo 02 – Relatório de Acompanhamento e Fiscalização de 
Contrato. 
  
GONCALO BRANDÃO DE ARRUDA 
Analista de Controle Interno 
  
MARCELO RIBEIRO ALVES 
Prefeito Municipal 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO  
CONTROLE INTERNO 
Anexo 01 da NI 31/2011 
Modelo de Portaria para Designação de Fisc. de Contrato 
  
PORTARIA Nº. xx/2011/SECRETARIA XXXXXXX 
  
Designar os servidores para acompanhamento e fiscalização do 
Contrato XX/20XX da Secretaria Municipal de 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
  
O SECRETARIO DE xxxxxxxxxxxxxx DO MUNICÍPIO DE 
BARÃO DE MELGAÇO, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 
suas atribuições e prerrogativas legais conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, considerando a Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 
1993, em especial em seu art. 67, Resolve: 
  
Art. 1º - Designar o Servidor XXXXXXXXXXX, para responder pela 
gestão, acompanhamento e fiscalização do Contrato nº xx/20XX, 
firmado entre o Município de Barão de Melgaço, com a/o NOME DA 
EMPRESA CONTRATADA, contratada para prestar serviços de 
DETALHAR O OBJETO. 
  
Art. 2º Revoga-se a Portaria nº.xx/xxxx (Se existir). 

Art. 3º Essa portaria entrar em vigor na data de sua assinatura. 
  
Registrada, Publicada, Cumpra-se. 
  
Barão de Melgaço – MT, xx de xxxxxx de 20XX. 
  
NOME DO SECRETARIO(a) 
Secretário(a) Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXXX 
  
GONÇALO BRANDÃO DE ARRUDA 
Controle interno 
  
MARCELO RIBEIRO ALVES 
Prefeito 
  
ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO  
CONTROLE INTERNO 
Anexo 02 da NI 31/2011 
Relatório de Acompanhamento e Fiscalização de Contrato 
Nº do Contrato: XX/20XX 

Empresa Contratada: xxxxxxxxxxxx 

Objeto do Contrato: xxxxxxxxxxxxxx 

Vigência do Contrato ou Aditamento: 01/01/20XX a 31/12/20XX 

Representante da Empresa: xxxxxxxxxx 

Fiscalizador do Contrato: Fulano de tal– Cfe. Portaria nº xxxxxxx 

  
Registro das Ocorrências relacionadas com a Execução do Contrato 
  
DATA 

OCORRIDO E/OU 
NECESSIDADE DE REGULARIZAÇÃO 

PRAZO PARA 
SOLUÇÃO 

RESULTADO 

        

        

        

        

        

        

  
Município, dia/mês/ano. 
  
REPRESENTANTE DA EMPRESA* FISCALIZADOR DO 
CONTRATO 
  
_______________________ _______________________ 
  
*Este item só deverá ser assinado se houver necessidade da empresa 
tomar conhecimento dos fatos acima descritos.  

Publicado por: 
Marcelino Viera Cardoso 

Código Identificador:056F12AD 
 

GABINETE DO PREFEITO 
NORMA DE CONTROLE INTERNO  

 
NORMA INTERNA Nº: 32/2011 
DATA DA VIGÊNCIA: 12/12/2011 
ASSUNTO: PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES 
SETORES ENVOLVIDOS: COMISSÃO PROCESSANTE, 
ASSESSORIA JURÍDICA, DEPARTAMENTO DE PESSOAL E 
TODAS AS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
O CONTROLE INTERNO DO MUNICÍPIO DE BARÃO DE 
MELGAÇO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Municipal n° 311/2007 resolve expedir a presente Instrução 
Normativa com o seguinte teor: 
  

“DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS 
OPERACIONAIS INERENTES A SINDICÂNCIA E 
PROCESSO ADMNISTRATIVO DISCIPLINAR” 

  
VERSÃO: 01 
DATA: 12/12/2011 
ATO APROVAÇÃO: IN-SJU Nº 32/2011 
  
1) DOS OBJETIVOS: 
1.1) Normatizar e disciplinar os procedimentos de Sindicância e 
Processo Administrativo Disciplinar, garantindo a legalidade dos atos. 
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1.2) Atender aos dispositivos constantes na Constituição Federal, 
Estatuto dos Servidores Públicos e demais dispositivos legais 
inerentes ao assunto. 
2) DOS PROCEDIMENTOS: 
2.1) Da Definição e Critérios dos Procedimentos: 
2.1.1) O procedimento disciplinar pode ser meramente investigatório 
ou de exercício da pretensão punitiva. 
2.1.2) São procedimentos disciplinares: 
a) Sindicância; 
b) Processo Administrativo Disciplinar. 
2.1.3) A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço 
público é obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante 
sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada ao 
acusado ampla defesa. 
2.1.4) Compete ao chefe do Poder Executivo Municipal ou do Poder 
Legislativo Municipal, determinar a instauração de procedimentos 
administrativos disciplinares, que poderá delegá-la, mediante decreto 
municipal, aos secretários municipais. 
2.1.5) As denúncias sobre irregularidades serão objeto de apuração, 
desde que contenham a identificação e o endereço do denunciante e 
sejam formuladas por escrito, confirmada a autenticidade. 
2.1.6) Quando o fato narrado não configurar evidente infração 
disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será arquivada, por falta de 
objeto. 
2.1.7) As sindicâncias e os processos administrativos disciplinares 
serão processados por comissão processante. 
2.1.8) Os chefes previstos anteriormente determinarão a formação de 
comissão processante composta de três servidores efetivos. 
2.1.9) Não poderá participar de comissão de sindicância ou de 
inquérito, cônjuge, companheiro ou parente do acusado, consangüíneo 
ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau. 
2.1.10) Não é permitido ao membro da comissão processante exercer 
suas funções, em processo administrativo disciplinar, quando houver 
atuado na sindicância, sendo designada comissão especial para esse 
fim. 
2.1.11) Não é permitido aos membros da comissão processante atuar 
em processo administrativo disciplinar em que: 
I - for testemunha; 
II - interveio como mandatário do indiciado ou defensor dativo; 
III - for indiciado seu cônjuge, parente consangüíneo ou afim em linha 
reta, ou na colateral até segundo grau, amigo íntimo ou inimigo 
capital; 
IV - tiver interesse no resultado; 
V - houver atuado na averiguação preliminar ou na sindicância que 
precederam o procedimento do exercício de pretensão punitiva; 
VI - tenha atuado no procedimento anteriormente à etapa da revisão. 
2.1.12) Poderá ser sujeito passivo da pretensão punitiva da 
Administração municipal qualquer servidor público da administração 
pública direta e indireta do Município. 
2.1.13) Em qualquer fase do procedimento, a comissão poderá 
determinar a suspensão preventiva do servidor, desde que seu 
afastamento seja necessário para não dificultar a apuração da falta 
cometida, sendo esta uma medida cautelar que tem como finalidade 
resguardar os trabalhos da comissão durante a instrução probatória. 
2.1.14.1) A suspensão preventiva será fixada pelo prazo de 60 
(sessenta) dias, podendo ser prorrogada por igual período, com 
remuneração, sendo determinada pelo chefe do Executivo ou 
Legislativo, com despacho motivado. 
2.2) Da Sindicância: 
2.2.1) A Sindicância é o procedimento disciplinar de preparação e 
investigação que não comporta contraditório, e inicia-se mediante 
representação elaborada pela chefia que tiver conhecimento da 
irregularidade com o objetivo de apurar os fatos e indícios de autoria, 
e não comportam aplicação de pena, sendo instrumento hábil para 
verificação da materialidade e da autoria do ilícito administrativo. 
2.2.2) A Sindicância será instruída com os elementos colhidos e com 
o relatório redigido pelos responsáveis pelo procedimento. 
2.2.3) Na Sindicância serão realizadas as oitivas de pessoas 
envolvidas ou das que, de qualquer forma, possam contribuir para o 
esclarecimento dos fatos, e na juntada aos autos de todos os 
documentos pertinentes. 
2.2.4) Se os depoentes fazerem-se acompanhar por advogados, esses 
não poderão intervir ou manifestar-se durante a oitiva ou nos autos. 

2.2.5) A Sindicância se encerrará com relatório sobre o apurado, 
apontando a veracidade do fato descrito na representação e indicando 
os eventuais autores, com sua respectiva qualificação, ou, na sua falta, 
conterá a indicação de que não foi possível precisar a autoria. 
2.2.6) Finda a etapa investigatória, a comissão poderá determinar: 
a) o arquivamento, quando comprovada a inexistência de ilícito 
administrativo, na impossibilidade de estabelecer a autoria ou a 
materialidade do fato; 
b) a instauração de procedimento disciplinar cabível; 
2.2.7) O prazo para conclusão da sindicância não excederá 30 (trinta) 
dias, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da 
autoridade superior. 
2.2.8) Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar a imposição 
de penalidade de suspensão por mais de 30 (trinta) dias, de demissão, 
cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou destituição de cargo 
em comissão, será obrigatória a instauração de processo disciplinar. 
2.3) Do Processo Administrativo Disciplinar: 
2.3.1) O Processo Administrativo Disciplinar é o procedimento a ser 
realizado quando a falta disciplinar, por sua natureza, acarretar a 
sanção de demissão, suspensão, cassação de aposentadoria ou de 
destituição. 
2.3.2) O Processo Administrativo Disciplinar será instaurado pelo 
presidente da comissão processante, com a ciência dos membros, no 
prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento dos autos. 
2.3.3) Representado processualmente o indiciado, a comissão 
promoverá a tomada de depoimentos, acareações, investigações e 
diligências cabíveis, objetivando a coleta de provas, de modo a 
permitir a completa elucidação dos fatos. 
2.3.4) A defesa será intimada de todas as provas e diligências 
determinadas, com antecedência mínima de quarenta e oito horas. 
2.3.5) O Processo Administrativo Disciplinar se desenvolve nas 
seguintes fases: 
I - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão; 
II - inquérito administrativo; 
III - julgamento. 
2.3.6) O prazo para a conclusão do processo disciplinar não excederá 
60 (sessenta) dias, contados da data de publicação do ato que 
constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por igual prazo, 
quando as circunstâncias o exigirem. 
2.3.7) As reuniões da comissão serão registradas em atas que deverão 
detalhar as deliberações adotadas. 
2.4) Das Sanções Administrativas Disciplinares: 
2.4.1) São sanções administrativas disciplinares: 
I - advertência; 
II - suspensão; 
III - destituição do cargo em comissão; 
IV - demissão; 
V - cassação de aposentadoria ou da disponibilidade. 
2.4.2) Na aplicação das sanções administrativas disciplinares serão 
considerados a natureza, a gravidade da infração e os danos que dela 
provierem para o serviço público e para o usuário. 
2.4.3) Os critérios de aplicação de cada uma destas sanções 
administrativas devem ser observadas de acordo com a definição do 
Estatuto do Servidor Público. 
3) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
3.1) Na sindicância considera-se instaurado o procedimento 
disciplinar com a determinação de providência apuratória pela 
autoridade competente e com a formalização da representação, 
respectivamente. 
3.2) O procedimento disciplinar encerra-se com a publicação do 
despacho decisório que não comportar reexame em sede 
administrativa. 
3.3) Aplicada a sanção administrativa disciplinar, proceder-se-á às 
anotações devidas na ficha funcional do servidor. 
3.4) As dúvidas geradas por esta Norma Interna deverão ser 
esclarecidas junto ao Controle Interno e Assessoria Jurídica. 
  
GONÇALO BRANDÃO DE ARRUDA 
Analista de Controle Interno 
  
MARCELO RIBEIRO ALVES 
Prefeito Municipal  
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Publicado por: 
Marcelino Viera Cardoso 

Código Identificador:520E3936 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 
27/2011 

 
O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Barão de Melgaço – MT, 
Senhor Marcelino Vieira Cardoso, torna público  o resultado do 
Pregão Presencial  nº 27/2011, Para Registro de Preços, onde 
sagraram-se vencedoras as seguintes  empresas:  F. L. AGUIAR – 
ME, os Lotes de nº 01, 03, 26,30 ,32 35, 49, 63, 71 e 72, totalizando o 
valor de R$ 73.884,00 (setenta e três mil, oitocentos e oitenta e quatro 
reais), , PAPELARIA COXIPÓ COMERCIO DE PAPEIS LTDA –
EPP, os Lotes de nº 02, 06, 08, 09, 15, 21, 22, 36, 41, 42, 44, 48, 54, 
57, 59 61, 65, 74, 80 e 81, totalizando o valor de R$ 210.50,00 
(duzentos e dez mil e quinhentos reais), MARILUZA OLIVEIRA 
ROSA – ME, os Lotes de nº 04, 12, 13, 14, 16, 28, 38, 40, 43, 46, 47, 
55, 58, 60, 64, 69, 73, 75, 76 e 77, totalizando o valor de R$ 
148.039,26 (cento e quarenta e oito mil e trinta e nove reais e vinte e 
seis centavos),  CUIABÁ COMERCIO DE PAPELARIA E 
ASSISTENCIA TÉCNICA EM TELEFONIA, os Lotes de nº 05, 20, 
23, 29, 31, 37, 39, 67, 68, 78, 79, 82, totalizando o valor de R$ 
75.766,56 (setenta e cinco mil, setecentos e sessenta e seis reais e 
cinqüenta e seis centavos),  SUPREMA COMERCIO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA, os Lotes de nº 07, 10, 11, 17, 18, 19, 
24, 25, 27, 33, 34, 35, 45, 50, 51, 52, 53, 56, 62, 66, 70, 83, 84, e 85, 
totalizando o valor de R$ 217.210,00 (duzentos e dezessete mil, 
duzentos e dez reais) totalizando o valor geral de R$ 725.399,82 
(setecentos e vinte e cinco mil, trezentos e noventa e nove  reais e 
oitenta e dois centavos )  
  
Barão de Melgaço – MT, 23 de dezembro de 2011. 
  
MARCELINO VIEIRA CARDOSO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Marcelino Viera Cardoso 

Código Identificador:B1CE6C76 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO TOMADA DE PREÇOS N. 018/2011 

 
AVISO DE RESULTADO  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE , através da 
Comissão Permanente de Licitação, torna público para conhecimento 
dos interessados que na licitação com modalidade Tomada de Preços 
Nº 0018/2011, destinada refere-se a Contratação de Empresa 
Especializada na Construção de Escola de Educação Infantil para 
atender esta Municipalidade. 
  
, teve como vencedora(s) a empresa(s): POLI ENGENHARIA E 
COMERCIO LTDA com o valor total de R$ 1.298.681,37. 
  
Brasnorte-MT, 28 (VINTE) de dezembro de 2011. 
  
CLADES FINKLER 
Presidente 
  

Publicado por: 
Donizete Alves de Souza 

Código Identificador:5A99FB7B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO 19 

 
PREGÃO: Nº. 019/2011 – REGISTRO DE PREÇOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  
  

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES, contados a partir da data de sua 
publicação no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso. 
  
Pelo presente instrumento, o Estado de Mato Grosso, através da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE – MT , situada na 
Rua Campo Grande, 989 – Bairro Nosso Lar – Brasnorte – MT, neste 
ato representado pelo senhor MAURO RUI HEISLER , portador do 
CPF nº 401.179.369-87 e RG nº. 13/R 899.930 SSP/SC RESOLVE 
registrar o preço da empresa, POSTO UNIÃO DE BRASNORTE 
LTDA. , inscrita no CNPJ: 00.514.301/0001-33, localizada na Rua 
Tibagi, S/n, Centro, representada pelo senhor GIOVANNI GOUVEA 
GONÇALVES  – RG: 576.974 SSP/MT e inscrito no CPF 
415.776.711-04, nas quantidades estimadas na SEÇÃO 4.1 DESTA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com a classificação 
por ela alcançada, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações, Decreto Municipal 055, de 07 de junho de 2010 e suas 
alterações e em conformidade com as disposições a seguir. 
  
1. DO OBJETO 
  
 1.1. Registro de Preço para futura e eventual aquisição de 
Derivados de Petróleo para atender este Munício, conforme 
especificações e condições constantes nesta Ata de Registro de Preço. 
  
2. DA VIGÊNCIA  
  
2.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 
(doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial. 
  
3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
3.1 O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal 
de Brasnorte-MT, no seu aspecto operacional e à Coordenadoria 
Jurídica de Licitações  nas questões legais. 
  
4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO  
  
4.1 O item, a especificação, unidade, a quantidade, marca, fornecedor, 
e o preço unitário estão registrados essa Ata de Registro de Preço, 
encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
Item Descrição Quantidade Unidade Valor Unitário  

1 OLEO DIESEL 860000 LITRO 2,42 

2 GASOLINA 142000 LITRO 3,25 

3 COMBUSTIVEL ALCOOL 81000 LITRO 2,38 

  
4.2. Os valores acima poderão eventualmente sofrer revisão (aumento 
ou decréscimos) nas seguintes hipóteses: 
  
a) Para mais, visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de conseqüências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em 
caso de força maior caso fortuito, fato do príncipe e fato da 
administração, nos termos do art. 65, II, “d” e § 5º da Lei 8.666/93; 
  
b) Para menos, na hipótese do valor contratado ficar muito superior ao 
valor do mercado, ou, ainda, quando ocorrer o fato do príncipe 
previsto no art. 65, § 5º da Lei 8.666/93. 
  
4.3. A revisão de preços será feita com fundamento em planilhas de 
composição de custos e/ou preço de mercado. 
4.4. Nos preços supracitados estão incluídas todas as despesas 
relativas ao objeto contratado (tributos, seguros, encargos sociais, etc.) 
  
5. DO CONTRATO 
  
5.1. Como condição para emissão da Nota de Empenho, a Contratada 
deverá estar com a documentação obrigatória devidamente atualizada 
ou comprovar situação regular no Cadastro de Fornecedores Estadual, 
ou ainda perante a Fazenda Federal, à Seguridade Social (INSS) e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
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5.2. Se as certidões referidas no item anterior não comprovarem a 
situação regular da Contratada, a sessão será retomada e os demais 
chamados, na ordem de classificação, para fazê-lo nas condições de 
suas respectivas ofertas, observado que o pregoeiro examinará a 
aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis. 
  
5.3. Constaram do contrato todas as obrigações, direitos e deveres 
previstos neste edital. 
  
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
  
6.1. Retirar a Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias, contados 
do recebimento da convocação formal. 
  
6.2. O produto deverá ser entregue no local e horário indicados pelos 
órgãos/Entidades Brasnorte-MT, sem ônus para o este Município. 
  
6.3. O vencedor ficará obrigado a entregar os produtos desta licitação, 
pretendidos pelos Órgãos/Entidades adesos, no prazo de 05 (cinco) 
dias, após solicitação formal através de Ordem de Fornecimento. 
  
6.4. A empresa deverá disponibilizar rampas para lubrificações dos 
veículos lotados nesta Prefeitura; 
  
6.5. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela 
Secretaria Municipal de Brasnorte-MT, de acordo com as 
especificações do edital. 
  
6.6. Atender todas as condições estabelecidas neste edital. 
  
6.7. Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para a 
Prefeitura Municipal de Brasnorte-MT toda ou parte da remessa 
devolvida mesma, no prazo de 03 (três) dias úteis, caso constatado 
divergência nas especificações. 
  
6.8. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Órgão/Entidade, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, 
bem como dar ciência à Secretaria Municipal de Saúde, 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 
quando da execução da ATA. 
  
6.9. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Secretaria Municipal 
de Saúde, no tocante ao fornecimento do produto, assim como ao 
cumprimento das obrigações previstas neste Contrato. 
6.10. Prover todos os meios necessários à garantia da plena 
operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de 
greve ou paralisação de qualquer natureza. 
  
6.11. A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao 
detentor do preço registrado, não poderá ser alegada como motivo de 
força maior para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços 
objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está 
sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 
estabelecidas. 
  
6.12. Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não 
sendo aceitos os materiais que estiverem em desacordo com as 
especificações constantes neste edital, nem quaisquer pleitos de 
faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento 
e conclusão do objeto contratado. 
  
6.13. Responsabilizar-se pelo transporte e descarregamento dos 
materiais. 
  
6.14. Comunicar imediatamente à Secretaria Municipal de Saúde 
qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 
julgáveis necessários para recebimento de correspondência. 
  
6.15. Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no 
trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes. 
  
6.16. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se 
obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal 

fiscalização dar-se-à independentemente da que será exercido pela 
Prefeitura Municipal de Brasnorte-MT. 
  
6.17. Indenizar terceiros e/ou ao Órgão/Entidade, mesmo em caso de 
ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou 
prejuízos causados por sua culpa ou dolo, devendo a contratada adotar 
todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das 
autoridades competentes e às disposições legais vigentes. 
  
6.18. Emitir relatório quinzenal dos produtos entregues no período, 
contando data, nº NF, Órgão/local de entrega, responsável pelo 
recebimento e outras informações necessárias ao controle dos 
produtos entregues. 
  
6.19. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto 
adjudicado, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de 
acordo entre as partes. 
  
6.20. Fornecer os produtos, conforme estipulado neste edital e de 
acordo com a proposta apresentada. 
  
6.21. O contrato advindo do presente Registro de Preços somente 
poderá ser celebrado a partir da autorização da Prefeitura Municipal 
de Brasnorte-MT. 
  
6.22. Se a Contratada não apresentar situação regular no ato da feitura 
da “Nota de Empenho”, a sessão será retomada e as demais chamadas, 
na ordem de classificação, para nulo nas condições de suas respectivas 
ofertas, observado que o pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto 
ao objeto e valor, sujeitando-se o desistente às penalidades. 
  
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
  
7.1. Emitir ordem de fornecimento estabelecendo dia, hora, 
quantidade, local e demais informações que achar pertinentes para o 
bom cumprimento do objeto. 
  
7.2. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução 
das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso de 
empregados, prepostos ou representantes da contratada em suas 
dependências. 
  
7.3. Notificar a CONTRATADA e as respectivas Secretarias 
Municipais de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento 
dos bens contratados. 
7.4. O pagamento será efetuado pelo contratante em favor da 
contratada mediante ordem bancária a ser depositada em conta-
corrente, no valor correspondente, a cada 10 (dez) dia, após 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal 
do contratante. 
  
7.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, 
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não 
será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização 
monetária. 
  
7.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
  
7.7. Caberá a Secretaria Municipal de Saúde promover ampla 
pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 
permanecem compatíveis com os praticados no mercado. 
  
8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
8.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Ata de 
Registro de Preço, correrão de acordo com a rubrica orçamentária do 
exercício de 2012. 
  
9.  
DO PAGAMENTO  
  
9.1. O pagamento será efetuado pelo contratante em favor da 
contratada mediante ordem bancária a ser depositada em conta-
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corrente, no valor correspondente, a cada (dez) dias, após 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal 
do contratante. 
  
9.2. O Contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, 
descrição do material (com detalhes), o número e nome do banco, 
agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via 
ordem bancária; 
  
9.2.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, 
estas serão devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, 
com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo 
para pagamento da data da sua reapresentação. 
  
9.2.2. Nenhum pagamento isentará o 
FORNECEDOR/CONTRATADO das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
  
9.3. O Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou 
por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados 
com terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 
  
9.4. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores 
para outras praças serão de responsabilidade do Contratado; 
  
9.5. Retirar os produtos na bomba, atarvaés de autorizações de cada 
secretaria, pois a Prefeitura não possui local adequadro para 
amarzanamento dos produtos. 
  
10. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
10.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de 
pleno direito, nas seguintes situações: 
  
a) quando o fornecedor/consignatária não cumprir as obrigações 
constantes no Edital e nesta Ata de Registro de Preços; 
  
b) quando o fornecedor/consignatária der causa a rescisão 
administrativa da Nota de Empenho decorrente deste Registro de 
Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a XII, XVII e XVIII 
do art. 78 da Lei 8.666/93; 
  
c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Nota de 
Empenho decorrente deste Registro; 
  
d) por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas; 
  
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
11.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos 
termos deste edital sujeita a contratada a multas, consoante o caput e § 
1º do art. 86 da Lei no 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de 
Empenho. 
  
11.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da 
Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, 
ao ÓRGÃO/ENTIDADE poderá, garantida a prévia e ampla defesa, 
aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor 
adjudicado. 
  
11.3. Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho 
injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da 
feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às 
seguintes penalidades: 
  
11.3.1. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
  
11.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e 
impedimento de contratar com a Administração Pública, por prazo de 
até 02 (dois) anos, e/ou; 
  

11.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 
  
11.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e ampla defesa, 
ficará impedida de licitar e contratar com o Estado pelo prazo de até 
05 (cinco) anos e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro de 
Fornecedores por igual período, sem prejuízo da ação penal 
correspondente na forma da lei. 
  
11.5. A multa, eventualmente imposta à contratada, será 
automaticamente descontada da garantia do contrato. 
  
11.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da 
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato 
punível venha causar a Secretaria Municipal de Brasnorte-MT. 
  
12. DISPOSIÇÔES FINAIS 
  
12.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I - todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo a presente ata de Registro de 
Preços. 
II  - Vinculam-se a esta Ata, para fins de análise técnica, jurídica e 
decisão superior o Edital de Pregão nº. 019/2011 e seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
  
13 - DO FORO 
  
13.1. As partes contratantes elegem o foro de Brasnorte-MT como 
competente para dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata 
de Registro de Preço, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
Brasnorte - MT, 15 de Dezembro de 2011. 
  
___________________________ 
CONTRATANTE  
 _______________________ 
CONTRATADA  
  
TESTEMUNHAS:  
  
Assinatura:________________  
Nome:  
RG n.º: 
CPF n.º:  
Assinatura:_________________ 
Nome: 
RG. n.º 
CPF: n.º 

Publicado por: 
Donizete Alves de Souza 

Código Identificador:921BC286 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Aos 15 (quinze) dias  do mês de Dezembro do ano de dois mil e onze 
a Prefeitura Municipal de Brasnorte-MT , registram-se os preços 
dos itens do Pregão Presencial n. 019/2011 – Futuras Aquisições de 
Derivados de Petróleo, conforme especificações abaixo: 
  
Empresa: POSTO UNIÃO DE BRASNORTE LTDA - CNPJ: 
00.514.301/0001-3 
  
Item Descrição Quantidade Unidade Valor Unitário  

1 OLEO DIESEL 860000 LITRO 2,42 

2 GASOLINA 142000 LITRO 3,25 

3 COMBUSTIVEL ALCOOL 81000 LITRO 2,38 
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DONIZETE ALVES DE SOUZA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Donizete Alves de Souza 

Código Identificador:57D6C4D3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  

 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DE CÁCERES 
PORTARIA Nº 202/2010 

 
“Dispõe sobre as normas e procedimentos para a 
formalização dos processos  de “compras de pequeno 
valor”  do Instituto Municipal de Previdência Social 
dos Servidores de Cáceres - Previ-Cáceres”. 

  
A Diretora Executiva do PREVICÁCERES - Instituto Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Cáceres, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, nos termos 
do Art. 73, Inciso “XI” da Lei Complementar 062/2005; 
  
Considerando necessidade de instituir rotina de “compras” de 
pequeno valor, em consonância com o inciso II do art. 24 da Lei 
Federal n°. 8.666/93; 
  
Considerando a necessidade unificar e manter a agilidade nos 
procedimentos realizados pelo Instituto de modo a garantir eficiência 
e transparência nos atos de gestão, de modo a ampliar a confiabilidade 
dos dados enviados através de sistemas informatizados aos órgãos 
fiscalizadores; Resolve: 
  
Estabelecer normas que visem regularizar despesas com aquisição 
de bens e/ou contratações de serviços de pequeno valor, ora 
denominadas “compras diretas” no âmbito do  Instituto Municipal 
de Previdência Social dos Servidores de Cáceres Previ- Cáceres, nos 
seguintes termos: 
  
Art. 1°. Na realização de despesas com aquisições de bens ou 
contratação de serviços, inclusive serviços de engenharia, que se 
destinem a suportar a administração do PREVICÁCERES, nos limites 
do inciso II do art. 24, da Lei Federal n°. 8.666/93, obedecerão no que 
couber, as prerrogativas desta Portaria desde que não excedam o 
limite  máximo de: 
  
I- até 25% (vinte e cinco por cento) do salário mínimo vigente, sem a 
necessidade de cotação de preços; 
II- até o limite de R$ 8.000,00 (oito mil reais), desde que não se 
refiram a parcelas do mesmo serviço ou aquisição de maior vulto que 
possam ser realizadas de uma só vez; 
III-  até o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), desde que não se 
refiram às parcelas de uma mesma obra ou serviços de engenharia, 
inclusive da mesma natureza, tampouco local, que possam ser 
realizadas conjuntamente ou concomitantemente; 
  
Parágrafo 1°. Na contratação de serviços acima de 02 (dois) salários 
mínimos vigente, obrigatoriamente, as despesas deverão ser 
precedidas de formalização de contratos. 
  
Parágrafo 2º. As contratações especificadas no item III deste caput, 
somente serão realizadas com anuência e autorização do Conselho 
Curador e precedidas de formalização de contratos. 
  
Art. 2°. Com estrita observância a Lei Federal 4.320/64, a Lei Federal 
101/2000, e a Portaria MPS 402 de 10 Dezembro de 2008, que 
revogou a Portaria MPAS n°. 4.992 de 05 de fevereiro de 1999, bem 
como as prerrogativas do artigo anterior, são facultadas ao 
PREVICÁCERES selecionar a proposta mais vantajosa ao contratar o 
objeto de seu interesse, desde que observe: 
  
I- Existência de dotação orçamentária e financeira,  vigente no 
exercício financeiro e adequação à: 
a) Plano Plurianaual (PPA); 

b) Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO); 
c) Lei Orçamentária Anual (LOA); 
d) A previsibilidade financeira; 
II- À Lei Complementar n°. 82 de 13 de Outubro de 2009 que alterou 
a Lei Complementar n°. 062/2005 que reestrutura o Instituto 
Municipal de Previdência Social dos Servidores de Cáceres; 
III- Aos limites definidos no art. 1°.; 
  
Parágrafo Único. Observar-se-á necessidade de elaboração do 
competente processo licitatório, caso atenda as exigências das demais 
modalidades de licitação em consonância com a Lei Federal n°. 
8.666/93; 
  
Art. 3°. Competem exclusivamente ao Setor de Compras, vinculado à 
Gerência de Administração e Finanças do Instituto a responsabilidade 
pela execução do procedimento instaurado de aquisições e/ou 
contratações de serviço, inclusive obras; 
  
Art. 4°. É facultada à Unidade Requisitante do PREVICÁCERES 
sugerir fornecedores a GAF (Gerência de Administração e Finanças), 
desde que comprovado excepcional interesse público. 
  
Art. 5°. As compras diretas realizadas com base nos incisos I, II e III 
do art. 1°. devem considerar o exercício financeiro, sob pena de 
fracionamento de contratações e fuga à licitação, conduta punida com 
fulcro no art. 89 da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações. 
  
Art. 6°. Os procedimentos ora estabelecidos, terão início no momento 
da constatação da necessidade pela Unidade Requisitante, cessando no 
momento da entrega dos materiais, obras (serviço de engenharia) ou 
demais serviços, concomitantemente com a “liquidação da despesa”. 
  
Art. 7°. Os procedimentos, ora instituídos para aquisição dos bens 
e/ou contratação de serviços, descritos no art. 1°., caput, reger-se-á 
nos seguintes termos: 
  
I- Constatada a necessidade de aquisição de bens móveis e/ou imóveis 
insumos ou contratação de serviços por quaisquer Unidades 
Requisitantes do Instituto, deverão formalizar “memorando”, 
remetendo-o a Direção Executiva para autorização da despesa; 
II- De posse do “memorando”, com a devida autorização da Direção 
Executiva, a GAF deverá verificar os requisitos do art. 2°.; 
III-  Cumprida a tramitação dos incisos anteriores, o Setor de 
Compras, emitirá a Solicitação de Compras através do sistema próprio 
do Instituto, contendo obrigatoriamente: 
a) Abertura do processo de compras, data e numerado; 
b) Dados o Instituto e da Unidade Requisitante; 
c) Local de entrega; 
d) Justificativa do bem ou serviço a ser adquirido e/ou contratado, de 
acordo com o “memorando” correspondente; 
e) Acaso inexistam no cadastro do Instituto dados do fornecedor, no 
mínimo deverão conter: razão social, endereço, telefone, CNPJ ou 
CPF, dados bancários, dentre outros que julguem necessários; 
f) Condições de pagamento, cronograma e prazo de entrega; 
g) Descrição dos itens solicitados, tais como: item, quantidade, 
unidade e especificação; 
h) No rodapé constará a data e assinatura pela Unidade Requisitante; 
IV- A Solicitação de Compras será emitida em 03 (três) vias, que 
posteriormente embasará os orçamentos requeridos às empresas 
fornecedoras ou prestadoras de serviços; 
V-  Os orçamentos serão solicitados, no mínimo, a 03(três) empresas 
e/ou prestadoras de serviços; 
Parágrafo 1°.  Visando agilidade nos procedimentos é facultada a 
comunicação via fax ou internet; 
  
Parágrafo 2°.  Na ausência dos pressupostos do art. 2°. o Setor de 
Compras, através da GAF, comunicará a D.E., com cópia a Unidade 
Requisitante, no prazo improrrogável de até 72(setenta e duas) horas, 
a impossibilidade da realização da despesa, arquivando-se o 
“memorando”. 
  
Parágrafo 3°.  No caso de relevante justificativa e real necessidade da 
aquisição e/ou contratação do serviço, é possível suplementação da 
dotação orçamentária ou abertura de crédito especial, conforme o 
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caso, desde que, obrigatoriamente, com anuência da Direção 
Executiva e mediante legislação específica. 
  
Art. 8°. Observada a melhor proposta, assim considerada a que 
apresentar o menor preço, o Setor de Compras, através da GAF 
lançará no sistema de compras próprio a Autorização de 
Fornecimento, que além das informações da Solicitação de Compras 
do item III do art. 7°., deverá conter atesto da D.E. e encaminhamento 
para procedimentos de aquisição do bem ou contratação do serviço 
pela GAF. 
  
Art. 9°. Em atendimento ao § 1°. Do art. 1°., registra que os Termos 
de Contratos serão confeccionados pela GAF e, deverão 
obrigatoriamente, conter: 
a) Nome dos partícipes; 
b) Qualificação e identificação, juntamente com a relação de 
documentos pessoais e da constituição da empresa contratada; 
c) Descrição do objeto contratado; 
d) Período de execução do objeto; 
e) Formas de pagamento; 
f) Foro para dirimir eventuais contradições; 
g) Assinatura das partes; 
h) Local e data; 
i) Extrato de publicação do termo contratual; 
  
Art. 10°. As despesas somente serão empenhadas aos fornecedores 
que apresentarem no ato da Autorização de Fornecimento os seguintes 
documentos: 
a) CPF (Cadastro Pessoas Físicas) ou CNPJ (Cadastro Nacional 
Pessoa Jurídica) quando o contratado for pessoa física ou pessoa 
jurídica, respectivamente; 
b) Certidão Negativa de Débitos Previdenciários; 
c) Certidão Negativa de regularidade com o FGTS (Fundo de Garantia 
e Trabalho Social); 
d) Comprovante de Registro Geral ou equivalente, no caso de pessoa 
física e dos sócios/proprietário da empresa, no caso de pessoa jurídica; 
e) Comprovante de endereço, no caso de pessoa física; 
f) Em substituição ao item “b” e “c”, aceitará a Comprovação de 
Opção do Simples Nacional, conforme previsto pela Lei Federal n°. 
123/2006; 
  
Art. 11°. É vedado o recebimento de Notas Fiscais: 
a) De outros fornecedores divergentes da classificação; 
b) Com rasuras; 
c) Emitidas com data anterior a Autorização do Fornecimento e do 
Empenho da Despesa; 
  
Art. 12°. As Notas Fiscais, obrigatoriamente, deverão ser emitidas em 
nome do Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores de 
Cáceres. 
  
Art. 13°. É vedada a quitação de Notas Fiscais ou Recibos com data 
anterior a conclusão e entrega dos bens ou serviços prestados, 
obedecido ao cronograma da realização da despesa. 
  
Art. 14°. Obrigatoriamente, os processos advindos de aquisições ou 
contratações definidas no inciso I, II e III do art. 1°., serão paginados 
e rubricados pela GAF, através do Setor de Compras responsável. 
  
Art. 15°. A Unidade Requisitante atestará o recebimento da 
mercadoria ou prestação dos serviços em Nota Fiscal correspondente, 
em carimbo específico, datado e assinado para posterior envio à GAF 
para os procedimentos de “liquidação” e “pagamento”. 
  
Parágrafo 1°. Precede a continuidade do ordenamento da despesa pela 
Direção Executiva, a análise da legalidade dos atos praticados no 
trâmite dos procedimentos de compras diretas pela Procuradoria 
Jurídica e o Controle Interno do Instituto, respectivamente. 
  
Parágrafo 2°. A emissão da nota de “liquidação” será, 
obrigatoriamente, em nome do credor discriminado no procedimento 
da realização da despesa. 
  
Art. 16°. A emissão do cheque obedecerá: 

a) Disponibilidade financeira em conta bancária; 
b) Registro nominal ao respectivo credor; 
c) Constar assinaturas dos responsáveis no exercício financeiro pela 
movimentação bancária e ordenador de despesa; 
  
Art. 17°. Havendo anulação do processo de despesa, 
independentemente das fases do procedimento deverá retorná-lo a 
GAF para a anulação da Nota de Reserva e estorno do lançamento nas 
cotas financeiras. 
  
Art.18°. O prazo mínimo previsto para o trâmite do procedimento de 
despesa com aquisições ou contratações é de 15(quinze) dias. 
  
Art. 19°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Cáceres-MT, 22 Dezembro de 2010. 
  
LUANA APARECIDA ORTEGA PIOVESAN 
Portaria n°. 05/2009 
Controladoria Interna – LC n°. 076 de 14/05/2008 
  
SILVIA FERNANDES FERREIRA 
Diretora Executiva 
Portaria n°. 271/2009 
  
PARECER JURÍDICO  
Esta portaria atende aos requisitos legais estabelecidos na legislação 
vigente. 
  
ODILON VIEGAS MUNIZ  
Procurador 
Decreto n°. 92 de 10/03/2009 

Publicado por: 
Katia Cristina Leite Nunes 

Código Identificador:24CB3A09 

 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES DE CÁCERES 
PORTARIA Nº 239/2011 

 
PORTARIA N.º 239/2011 
  

“Dispõe sobre as Normas, Responsabilidades e 
Controles, Reavaliações e Baixas do Patrimônio 
Público do Instituto Municipal de Previdência Social 
dos Servidores de Cáceres, bem como das Apurações de 
Irregularidades” 

  
A Diretora Executiva do PREVICÁCERES - Instituto Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Cáceres, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, nos termos 
do Art. 73, Inciso “XI” da Lei Complementar 062/2005; e 
  
Considerando, o disposto no § 3°. Do art. 106, da Lei Federal n°. 
4.320/64; 
  
Considerando o disposto na SEÇÃO V e VI da Portaria MPAS n°. 
402 de 10 dezembro de 2008, que alterou a Portaria MPAS n°. 
4.992/1999; 
  
Considerando  a necessidade de implantar de forma ágil e eficaz o 
controle patrimonial do PREVICÁCERES e de propiciar meios 
eficientes na realização do inventário anual; 
  
Considerando a necessidade de regulamentar a baixa dos bens 
permanentes obsoletos, antieconômicos ou inservíveis em 
disponibilidade; 
  
Resolve;  
  
Estabelecer normas, responsabilidades e controles, reavaliações e 
baixas do Patrimônio Público do Instituto Municipal de Previdência 
Social dos Servidores de Cáceres, bem como das apurações de 
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irregularidades no âmbito do  Instituto Municipal de Previdência 
Social dos Servidores de Cáceres Previ- Cáceres, nos seguintes 
termos: 
  
ESTABELECE : 
  
Art. 1°. Os servidores públicos municipais vinculados ao Regime 
Próprio de Previdência Social dos Servidores de Cáceres observarão, 
no que couber, o disposto nesta normativa. 
  
CAPITULO I 
DAS DIPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 2°. Para efeitos desta normativa, compete: 
  
I- Aos Órgãos de Direção: estabelecidos no inciso I do art. 66 da Lei 
n°. 062/2005, a verificação no acompanhamento, registro, guarda e 
zelo dos bens permanentes móveis e imóveis a disposição do Instituto, 
bem como o cumprimento de medidas cabíveis a apurar fatos de 
possíveis irregularidades; 
II- Aos Órgãos Executivos: estabelecidos no inciso II do art. 66 da Lei 
n°. 062/2005, o cumprimento das normas pertinentes e ora 
estabelecidas quanto à guarda e zelo dos bens permanentes móveis e 
imóveis sob responsabilidade dos servidores, inclusive aqueles 
subordinados; 
III- À Gerência de Administração e Finanças (alínea a do inciso II do 
art. 66 da Lei n°. 062/2005): compete na administração, juntamente 
com equipe técnica, no controle dos bens permanentes móveis e 
imóveis, através de registros patrimoniais, financeiros e contábeis; 
IV- À Controladoria Interna: além do atendimento preconizado na 
alínea “b” do art. 74 da Lei Complementar n°. 062/2005, alterada pela 
Lei Complementar n°. 76 de 14/05/2008, compete no exame dos 
controles administrativos e contábeis, verificação física e localização 
dos bens permanentes móveis e imóveis, observando as normas e 
procedimentos específicos concernentes à classificação, uso, 
conservação, movimentação, guarda e segurança dos referidos bens 
através de amostragens anuais; 
  
§ Único. A cada início de exercício financeiro a Direção Executiva, 
através de portaria, nomeará Comissão Patrimonial. 
  
Art. 3°. Para efeitos desta normativa considera-se: 
  
I- Bens mobiliários: os equipamentos, as instalações e materiais 
permanentes incorporados ao patrimônio do PREVI CÁCERES; 
II- Responsável: é o servidor que seja responsável pela guarda ou 
depósito de bens permanentes de propriedade do PREVI CÁCERES, 
assim discriminados e reconhecidos no Termo de Guarda e 
Responsabilidade, sem distinção entre efetivos, cargo de provimento 
em comissão ou contratados; 
III- Termo de Guarda e Responsabilidade dos Bens Patrimoniais 
(ANEXO I) : documento pelo qual o responsável pelos órgãos de 
direção e executivo do PREVICÁCERES mantenha sob sua guarda e 
responsabilidade bens patrimonial, assinados a cada início de 
exercício ou após a conclusão do Inventário Patrimonial; 
IV- Alienação: processo pelo qual o PREVI CÁCERES transfere o 
domínio de seus bens a terceiros, mediante venda (leilão), permuta ou 
doação, subordinada à existência de interesse público devidamente 
justificado, obedecidas as exigências legais pertinentes; 
V- Autorização de Saída de Material Permanente do Órgão 
(ANEXO II) : autorização da saída de bens patrimoniais móveis do 
PREVICÁCERES, devidamente autorizado pela Direção Executiva; 
VI- Avaliação: Valor monetário atribuído a um bem patrimonial para 
fins de aquisição, contabilização e alienação observadas às normas 
técnicas e legais específicas; 
VII- Baixa de Bens: é a retirada oficial de um bem patrimonial móvel 
do cadastro de patrimônio do PREVI CÁCERES, gerando física, 
contábil e financeiramente a diminuição do saldo patrimonial, em 
decorrência de alienação, descarte, roubo, furto ou sinistro; 
VIII- Bem Inservível: é todo bem desativado pelo órgão, danificado 
ou obsoleto, encaminhado para o depósito de inservíveis do PREVI 
CÁCERES para fins de alienação ou descarte; 

IX- Bem Patrimonial Antieconômico: todo bem patrimonial com 
manutenção onerosa, rendimento precário ou com recuperação 
economicamente inviável; 
X- Bem Patrimonial Obsoleto: todo bem patrimonial em desuso, 
considerado antiquado ou antieconômico para o fim a que se destina; 
XI- Bem Permanente: todo material que, em razão do uso, não perca 
sua identidade física e autonomia de funcionamento, mesmo quando 
incorporado a outro bem e tenha durabilidade prevista superior a dois 
anos; 
XII- Bem Plaquetável/Etiquetável: aquele em que é possível a 
colocação de plaqueta/etiqueta e identificação patrimonial; 
XIII- Bem Não Plaquetável/Etiquetável: aquele em que, 
dependendo de sua estrutura física, não possui local para fixação de 
plaqueta ou etiqueta de identificação patrimonial ou que não seja 
adequada a sua colocação. O fato não impede que o mesmo deixe de 
receber  uma numeração para registro; 
XIV- Bem Relacionado: bem permanente que, em razão do inciso 
XIII, não poderão ser marcadas ou gravados, no entanto receberam 
numeração de tombamento própria do PREVI CÁCERES; 
XV- Cessão de Uso: disponibilização de um bem patrimonial móvel, 
por tempo determinado, para utilização gratuita ou em condições 
especiais, para entidades da administração direta ou indireta do 
Município, ou mesmo aquelas entidades externas devidamente 
averiguadas e autorizadas pela Direção Executiva; 
XVI- Comissão Patrimonial: grupo de servidores do quadro 
funcional do PREVI CÁCERES, efetivos ou não, nomeados para 
avaliar bens da Instituição; 
XVII- Descarte: processo pelo qual o PREVI CÁCERES desfaz-se de 
um bem patrimonial móvel em razão do seu estado de conservação 
inservível e/ou irrecuperável, após conclusão de processo instaurado 
com devida justificativa e avaliação do Conselho de Gestão; 
XVIII- Depreciação: perda progressiva de valor econômico ou do 
preço de um bem patrimonial em decorrência do seu uso, levando-se 
em consideração, além de exigências legais, o valor de aquisição e o 
tempo de vida útil, em face das condições objetivas de sua utilização; 
XIX- Entrada de Materiais: documento de confirmação da entrada 
de bens patrimoniais móveis no PREVI CÁCERES emitido pelo 
sistema informatizado de gestão de materiais e patrimônio; 
XX- Etiqueta de Identificação Patrimonial: identificação colocada 
no bem patrimonial móvel que, pelo seu formato, não comporta 
plaqueta de identificação patrimonial, tendo as mesmas informações 
que as “plaquetas”; 
XXI- Incorporação: registro contábil da inclusão ou entrada de um 
bem patrimonial, em decorrência de aquisição, nas suas diversas 
modalidades; 
XXII- Inventário : instrumento de controle que permite a conciliação 
dos registros do cadastro dos bens patrimoniais móveis ou imóveis 
com a posição física, bem como dos valores cadastrados e os 
escriturados. Tem como objetivo o controle quantitativo e qualitativo 
dos bens patrimoniais móveis do PREVI CÁCERES; 
XXIII- Plaqueta de Tombamento: identificação dos bens 
patrimoniais móveis, personalizadas, com numeração individual 
única, considerando ainda aquelas discriminadas no item XX; 
XXIV- Registro Patrimonial: processo de cadastramento de um bem 
patrimonial móvel no Sistema Integrado de Gestão de Material e 
Patrimônio, após o seu tombamento; 
XXV- Sinistro: acontecimento de qualquer natureza que sobrevém ao 
bem patrimonial móvel e imóvel, causando-lhes danos, perda total ou 
parcial, inclusive nos casos de roubo ou furto, devidamente 
acompanhado de boletim de ocorrências; 
XXVI- Tombamento: processo constituído de identificação do bem 
patrimonial móvel, por intermédio de plaquetas ou etiquetas de 
identificação, com o levantamento de todas as características e dados 
relacionados ao mesmo, para que seja efetuado registro patrimonial; 
XXVII- Transferência: movimentação dos bens patrimoniais móveis 
entre os Órgãos de Direção e Executivos do PREVI CÁCERES, 
exigindo-se emissão com assinatura dos interessados e respectiva 
autorização pela Direção Executiva no Termo de Transferência; 
XXVIII- Termo de baixa de bem patrimonial – Termo de registro 
de baixa de bens patrimoniais, conforme ANEXO III. 
  
§ Único. Responsabilidade exclusiva da Direção Executiva quando da 
autorização e controle pela saída dos bens patrimoniais constantes na 
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Autorização de Saída de Material Permanente do Órgão (inciso V do 
caput). 
  
CAPÍTULO II 
DAS NORMAS, RESPONSABILIDADES E CONTROLES 
  
Art. 4°. Além das responsabilidades discriminadas no inciso III do art. 
2°. compete ainda à Gerência de Administração e Finanças: 
  
I- Programar, coordenar, orientar, controlar e fiscalizar as atividades 
referentes ao patrimônio do PREVI CÁCERES; 
II- Promover a avaliação e controle dos bens integrantes do 
patrimônio do PREVI CÁCERES; 
III- Realizar levantamentos periódicos ou específicos no tocante ao 
uso e disponibilidade de bens integrantes do cadastro patrimonial; 
IV- Realizar o inventário anual dos bens patrimoniais; 
V- Manter o registro dos responsáveis por bens integrantes do 
patrimônio; 
VI- Avaliar o estado dos bens e propor o seu reparo e reposição; 
VII- Disponibilizar a auditoria interna e externa, em arquivo 
organizado, documentos comprobatórios da aquisição dos bens 
permanentes móveis e imóveis; 
VIII- Observar os limites orçamentários previstos e efetuar os 
pagamentos, quando da aquisição de bens permanentes, em 
consonância com a normatização de compras; 
IX- Realizar outras atividades correlatas; 
  
§ 1°. A Gerência de Administração e Finanças deverá manter registros 
analíticos dos bens em caráter permanente, com indicações dos 
elementos necessários para caracterização individual e dos agentes 
responsáveis, utilizar-se-á como ferramenta o sistema patrimonial 
informatizado à disposição do PREVICÁCERES; 
  
§ 2°. A numeração de registro patrimonial terá ordem crescente 
rigorosa a partir do número 00001 (um) a fim de evitar falha ou 
repetição; 
  
§ 3°. No caso de transferência de móveis de um órgão de direção para 
qualquer outro, o bem transferido conservará o número de origem, e 
em hipótese alguma, sob pena de responsabilização, poderá ser 
alterado, salvo distinta necessidade; 
  
§ 4°. O número destinado a um bem é certo e definitivo, esteja ou não 
gravado nesse bem, não podendo ser aproveitado, ainda que o mesmo 
seja alienado, baixado do acervo, extraviado ou transferido para outra 
localidade; 
  
§ 5°. A identificação de bens móveis deverá no mínimo, fazer 
referência a: 
  
I- Sigla do PREVI CÁCERES; 
II- Número do Registro Patrimonial (Tombamento); 
  
Art. 5°. Compete a Comissão Patrimonial instituída a emissão de ata 
circunstanciada após a realização de quaisquer trabalhos; 
  
Art. 6°. A responsabilidade pelos bens permanentes constantes no 
Termo de Responsabilidade (ANEXO II) é exclusivamente do 
servidor ocupante de qualquer um dos Órgãos constantes no art. 2°. E 
seus incisos, e deles somente se desobrigam quando: 
  
I- Declaração expressa ou exoneração do cargo a que fora titular; 
II- Recolhimento e/ou transferência dos bens, à outros órgãos de 
Direção, mediante competente Termo de Responsabilidade, com 
autorização da Direção Executiva; 
  
Parágrafo Único. Qualquer servidor, independentemente do vínculo 
jurídico empregatício, é responsável pelo dano que causar ou 
concorrer aos bens patrimoniais do PREVI CÁCERES, sob sua 
responsabilidade ou não. 
  
Art. 7°. A classificação dos bens permanentes móveis e imóveis 
observará a classificação contábil; 
  

Art. 8°. A distribuição e o uso de bens patrimoniais sem o respectivo 
registro patrimonial e o cadastro implicarão independente de qualquer 
formalidade, em apuração sumária de responsabilidade; 
  
Parágrafo  Único. Será ainda objeto de apuração sumária de 
responsabilidade, a constatação de uso de qualquer bem patrimonial 
do PREVI CÁCERES em caráter particular ou para qualquer 
atividade estranha à destinação dos serviços previdenciários 
municipais, conforme estabelecidos na Lei n°. 062/2005 e suas 
alterações; 
  
CAPÍTULO III 
DAS REAVALIAÇÕES E BAIXAS 
  
Art. 9°. As reavaliações deverão ser realizadas através de inventário 
físico e analítico, com objetivo de: 
  
a) Verificar a existência física dos bens permanentes; 
b) Manter permanentemente atualizado os registros e lançamentos 
patrimoniais; 
c) Verificar a responsabilidade dos Órgãos Diretores e Executivos 
quanto à localização dos bens patrimoniais a disposição; 
d) Manter listagem atualizada dos bens patrimoniais mobiliários, no 
mínimo, por ocasião de encerramento de exercícios; 
  
Art. 10°. Obrigatoriamente deverá a Gerência de Administração e 
Finanças manter a cada final de exercício, bem como quando após 
transição de Direção, o Inventário dos Bens Permanentes Móveis e 
Imóveis PREVI CÁCERES; 
  
§ 1°. Observar-se-á os bens permanentes móveis e/ou imóveis 
agregados no decorrer do exercício financeiro, bem como as 
valorizações e depreciações porventura ocorridas; 
  
§ 2°. A conclusão do Inventário Anual dos Bens Permanentes Móveis 
e/ou Imóveis obedecerá ao final do exercício financeiro; 
  
§ 3°. A conclusão do Inventário dos Bens Permanentes Móveis e/ou 
Imóveis, nos casos de transição Equipe, será de 30 dias; 
  
Art. 11°. Na elaboração dos inventários dos bens permanentes, 
porventura encontrada sem quaisquer registros, controle, procedência, 
preço, data de aquisição ou outro elemento de identificação, deverá 
ser submetido à avaliação da Comissão Patrimonial vigente, a fim de 
que seja devidamente registrado no patrimônio do PREVI CÁCERES; 
  
§ 1°. Os atos praticados no caput deverão ser relatados em Ata 
específica; 
  
§ 2°. Os valores dessa avaliação, atribuídos a cada bem, são 
definitivos e inalteráveis e nessa condição devem figurar nos 
inventários, exceto se alterados por força de depreciação ou 
reavaliação legal; 
  
§. 3°. Os bens acometidos de avaliação da Comissão Patrimonial 
serão especificados com as características necessárias, tais como: 
número de fabricação, modelo, tipo, número de registro patrimonial 
(tombamento) e o valor, mesmo que insignificante; 
  
Art. 12°. Na ocasião em que qualquer bem móvel for encaminhado à 
reforma, conserto ou manutenção preventiva,  a Comissão Patrimonial 
poderá, a critério lógico e coerente, se louvar do documento que o 
responsável pelo bem exibir no momento da verificação física, onde 
comprove que o bem se encontra fora para atender às necessidades; 
  
Art. 13°. Os bens patrimoniais não localizados no dia da verificação 
física, sem justificativa do responsável ou com justificativas não 
aceitas pela Comissão Patrimonial, serão considerados extraviados e 
nessa condição será tomadas as providências cabíveis pela Direção 
Executiva; 
  
Art. 14°. A Comissão Patrimonial poderá, toda vez que comprovar a 
existência física de bens patrimoniais em estado: inservível, supérfluo, 
obsoleto, ocioso, antieconômico ou imprestável deverá consignar essa 
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situação em seu relatório, a fim de que se tomem as providências 
necessárias. 
  
Art. 15°. Será responsabilizado o dirigente do órgão ou qualquer 
servidor que tentar impedir, dificultar ou deixar de colaborar com a 
Comissão Patrimonial legalmente instituída na realização de vistorias 
e/ou  inventários. 
  
Art. 16°. Os bens permanentes móveis e imóveis do 
PREVICÁCERES estão sujeitos à baixa patrimonial, que consiste na 
perda do poder exercício sobre determinado bem cujo uso intensivo 
ou prolongado tenha-o tomado obsoleto ou lhe causado desgastes ou 
avarias que não justifiquem a inversão de recursos para sua 
recuperação; 
  
§ Único. Serão considerados bens permanentes passíveis de baixa 
quando constatado visível estado inservível ou após parecer técnico; 
  
Art. 17°. Considera os tipos de baixas aquelas já conceituadas no art. 
5°., advindas por: 
I- Alienação; 
II- Sinistro; 
III- Descarte; 
IV- Obsolescência; 
  
Art. 18°. As baixas ocasionadas em virtude de extravio, acidente ou 
sinistro só poderão ser autorizadas após a conclusão final do processo 
de sindicância ou inquérito que, obrigatoriamente deverá ser 
instaurado para averiguação das causas e a apuração da 
responsabilidade; 
  
Art. 19°. Constatada a necessidade de baixa dos bens permanentes 
pela Comissão Patrimonial vigente, após a conclusão do Inventário 
que consiste em: 
  
I- Início de processo numerado de baixa de bens; 
II- Cópia de nomeação de portaria e demais documentos que julguem 
necessários; 
III- Definição de data e horário para realização do Ato Público; 
IV- Disponibilizar os bens permanentes móveis para início das 
atividades; 
V- Elaborar Ata consubstanciada das ações realizadas no ato; 
VI- Preencher o Termo de Baixa de Bem Patrimonial (ANEXO III); 
VII- Constar cópia de laudos técnicos, quando existentes; 
VIII- Cópia desde que autenticada da comprovação do sinistro, 
inclusive nos casos de roubo ou furto; 
  
Art. 20°. A autorização de baixa, nas condições ora estabelecidas 
somente poderão ocorrer com prévia autorização da Direção 
Executiva; 
  
Parágrafo Único. Em ato contínuo, após a autorização da baixa de 
bens permanentes conforme caput, a Gerência de Administração e 
Finanças após a conclusão dos trabalhos da Comissão Patrimonial 
deverá providenciar as anotações e registros contábeis e financeiros 
necessárias; 
  
CAPÍTULO IV 
DAS IRREGULARIDADES 
  
Art. 21°. Em caso de constatação de irregularidades como extravio, 
sinistro ou qualquer outro dano inadmissível aos bens permanentes do 
PREVICÁCERES, sem qualquer motivo justificável ou aparente, o 
servidor deve comunicar imediatamente a Direção Executiva no 
sentido de que sejam tomadas, dentre outras que julguem necessárias, 
as seguintes providências: 
  
I- Determinar, preliminarmente que seja feita inspeção “in loco”  
verificar a extensão do evento, objetivando dar seqüência às medidas 
adequadas ao caso, entre as quais a inclusão de comunicação e 
registro policial da ocorrência; 
II- Designar ou propor a designação de comissão de vistoria ou 
sindicância para apuração dos fatos constatados, quando for o caso; 
  

Art. 22°. A Comissão de vistoria e sindicância deverá ser composta, 
no mínimo, de 03(três) membros, sendo um presidente e dois 
membros; 
  
§ 1°. É facultado que um dos membros da Comissão Patrimonial seja 
composto por um Conselheiro do Conselho de Gestão vigente; 
  
§ 2°. O ato formal, através de Portaria, que designar a comissão 
prevista no art. anterior deverá definir atribuições, prazos, 
competências e prioridade junto aos órgãos envolvidos, a fim de que o 
relatório e as medidas cabíveis sejam apresentados no prazo previsto e 
livres de qualquer injunção; 
  
§ 3°. O relatório da Comissão de Vistoria e Sindicância Patrimonial 
deverá contar, no mínimo, os seguintes elementos: 
  
I- Copia do ato designante (Portaria); 
II- Fonte que informou a constatação da ocorrência e cópia; 
III-  Data de início dos trabalhos “in loco”;  
IV-  Servidores envolvidos; 
V- Local; 
VI-  Especificação dos bens em causa; 
VII- Relatório do bem patrimonial; 
VIII- Relatório dos bens vistoriados e seus respectivos danos; 
IX-  Causa constatada ou previsível dos danos, avarias ou extravios; 
X- Proposta isoladas ou concomitantes das seguintes providências, 
conforme o caso: 
a) Recuperação do bem permanente; 
b) Aproveitamento parcial do bem permanente; 
c) Alienação; 
d) Indenização ao Instituto quando apuradas claramente as 
responsabilidades pelo prejuízo causado; 
e) Baixa do bem registrado; 
f) Retorno, caso possível ao acervo patrimonial; 
  
§ 4°. A Comissão de Vistoria ou Sindicância poderá propor à 
autoridade superior competente a participação em seus trabalhos de 
pessoas físicas ou jurídicas, estranhas ao Instituto, no caso de 
consultorias técnicas, ficando essa medida condicionada a existência 
de programação financeira e orçamentária, bem como anuência da 
Direção Executiva; 
  
§5°. Em prejuízo das providências propostas pela Comissão de 
Vistoria e Sindicância poderão ser aplicadas ou propostas outras 
sacões cabíveis no caso, na forma da legislação vigente e a critério da 
Direção Executiva; 
  
CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 23°. Os casos omissos nesta Normativa obedeceram a legislação 
pertinente, bem como poderão ser dirimidos após consulta 
formalizada a Controladoria e/ou Gerência de Administração e 
Finanças; 
  
Art. 24°. Aplicam-se as normas ora vigentes, obrigatoriamente, a 
utilização dos formulários anexos; 
  
Art. 25°. Esta Normativa Patrimonial entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Cáceres-MT, 26 Dezembro de 2011. 
  
LUANA APARECIDA ORTEGA PIOVESAN 
Portaria n°. 05/2009 
Controladoria Interna – LC n°. 076 de 14/05/2008 
  
SILVIA FERNANDES FERREIRA 
Diretora Executiva 
Portaria n°. 271/2009 
  
PARECER JURÍDICO  
Esta portaria atende aos requisitos legais estabelecidos na legislação 
vigente. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL 
RELAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS DA MINHA CASA MINHA 

VIDA  
 
Relação dos Beneficiários da Minha Casa Minha Vida  Do 
Residencial Aroldo Fanaia  

  PROPONENTE CPF RG QDA CASA NIS 

01 Anizia Aristides Magalhães 162.232.331-00   07 01 16097173351 

02 Adair Sebalho da Silva 906.101.131-00   10 13 12796218408 

03 
Adalgisa Isabel Cardozo de 
Assunção 

948.109.821-49   10 14 21254381211 

04 Adejanir Avelina da Silva 832.061.161-04   09 28 12834846407 

05 Adélia Maria dos Reis Sebalho 298.624.851-91   09 25 12712409401 

06 Ademir da Silva Amaral 651.588.571-72   09 01   

07 Adenair Rodrigues 559.506.631-87   04 03 21253211002 

08 Adriana de Paula Ferraz 572.249.861-00   07 12 12398077839 

09 Aguimon da Costa Rodrigues 042.591.071-78   06 22 16029457773 

10 Alaíde Francisca de Souza 345.284.821-34   01 09 12316406108 

11 
Alcileia do espírito Santo 
Almeida 

030.093.501-39   09 05 21061774610 

12 Aldenice Laura Dias 205.265.631-68   10 08 21253997146 

13 Alice de Oliveira Viana 884.839.161-34   02 10 16023924566 

14 
Alicia Ortega Ledesma dos 
Santos 

824.569.841-53   03 10 12625952409 

15 Almerindo Inácio da Silva 458.592.481-72   02 21 12649541409 

16 
Ana de Fátima Soares de 
Oliveira 

947.266.631-00   04 16 12814104405 

17 Ana Luiza Rodrigues 503.230.401-87   10 02 19024974723 

18 Ana Maria Ferreira 912.975.161-68   09 14 16097150556 

19 Ana Mendes 383.530.161-68   03 19 21214720074 

20 Ana Paula de Oliveira 744.210.001-59   06 16 16023408657 

21 Ana Rita de Souza Neves 883.808.151-49   09 24 12716383407 

22 Ana Sofia Campos Deluqui 908.461.091-15   07 24 12738255427 

23 Andréia Cristina da Silva 853.286.771-53   07 11 21204664627 

24 Andréia Medeiros 021.698.141-75   03 22 13099473404 

25 Andréia Pereira 032.378.821-19   09 10   

26 Andrelina Magalhães e Silva 003.707.361-33   07 10 12902531402 

27 Anelsina Francisca de Oliveira 942.980.091-49   09 27 21223365346 

28 Angélica Abril 890.542.041-00   09 18 21253219690 

29 Angelina Rosa da Silva Cruz 396.542.061-53   09 26 21254991052 

30 
Antonia Paulina Barbara da 
Silva 

395.775.971-49   10 04   

31 Antonio Candia 621.804.281-20   05 04 19019096535 

32 Aparecida Neuza Cebalho 811.577.381-68   06 03 12528646218 

33 Aparecida Rocha Silva 900.991.501-82   04 18 21204780929 

34 Arieli Aparecida da Silva 013.180.331-01   08 16 13153120403 

35 Auricelma Joseth de Oliveira 395.784.611-00   08 15 21253230635 

36 Benedita da Guia Mendes 488.723.691-34   02 01 13234383404 

37 Benedita Pereira Leite 535.312.481-20   09 09 21243318866 

38 Benedito Natalino da Silva 388.251.711-53   04 01   

39 Bernadete Ferreira da Silva 998.155.081-72   08 25 21254483944 

40 Carlos Santana Rodrigues 604.021.561-53   06 17 12440135420 

41 Celso Maciel da Silva 545.586.201-44   03 20 23600335525 

42 
Claudio Francisco de 
Assunção Filho 

460.441.751-20   08 20 12559803404 

43 Dalila do Espírito Santo 383.377.461-49   04 21   

44 Darci Martins 901.029.671-72   08 13 12440136311 

45 Delma Santos Silva 536.295.401-63   04 19 21254021452 

46 Deunice Maria Rodrigues 379.070.501-20   06 05 16168131648 

47 Diva Maria Fardim 241.590.501-15   07 03 12468776579 

48 Edineia de Andrade Gonzaga 615.808.131-00   01 07 19005997136 

49 Edineia de Freitas Goulart 007.502.331-84   06 04 21229780892 

50 Edineia Silva de Oliveira 388.252.011-68   06 20 16102052901 

51 Edith Campos de Arruda 396.532.501-91   10 05 19018990631 

52 Edna da Silva Lopes 424.637.261-72   03 06 12310220096 

53 Ednaldo Carlos Zanata 836.659.601-00   03 05 12931890407 

54 
Elaine Aparecida Ribeiro 
Deluqui 

830.032.231-00   04 04 19005747342 

55 Elesbão de Oliveira 415.540.861-91   06 10 12233754311 

56 Elaine Penha Mendes 630.779.301-53   09 21 12468774916 

57 Elias Domingos Soares 298.566.201-04   03 01   

58 Eliete Marlei Correa 572.205.141-15   01 06 20164792893 

59 Elisangela Conceição da Silva 867.571.561-72   07 09 12849267408 

60 Elisangela Izidoria Aires 019.203.501-01   07 07   

61 Elisangela Ribeiro da Silva 882.071.531-72   04 20 12690195404 

62 
Elizete Conceição de 
Magalhães Ferreira 

415.516.801-49   09 22   

63 Elizete Pereira da Silva 415.516.801-49   09 07 16120549642 

64 Elvira Cebalho 782.142.111-15   02 13 12762170623 

65 Elza Bella Santana 804.533.171-20   10 06 20695495393 

66 Elza Leite Rodrigues 023.506.331-28   10 10 21254053397 

67 Elzi de Campos Caetano 352.766.571-49   06 11 12922768408 

68 Ernestina Leite de Moraes 001.530.541-40   04 14 12272949845 

69 Erotildes da Graças 111.655.531-04   07 06 21254525191 

70 Ester de Oliveira 209.504.381-20   02 09 16241138171 

71 Eulália Ribeiro da Costa 011.575.651-58   08 12 12091758827 

72 Eunice Leodeth Aguero 567.699.111-91   07 04 21254525647 

73 Eurico Pachori Rodrigues 830.575.951-20   09 02 12548802029 

74 Eva Marlene Rodrigues 913.395.451-87   06 06 19002761409 

75 Evanilza Rosa de Pinho 898.871.071-15   04 28 21229810198 

76 Ewerson Rodrigues Duarte 028.012.351-56   06 01 21254910931 

77 
Franciane Coelho Tavares de 
Sousa 

981.944.021-15   10 09 16324300952 

78 Franciane Echeveria 905.266.861-20   06 19 20380729649 

79 
Franciane Oliveira das Neves 
Cruz 

040.819.721-84   09 19 20380728650 

80 
Francisca da Cruz do 
Nascimento 

019.998.011-05   02 05 16251684462 

81 Gemicely Avelina da Silva 004.457.821-02   08 09 22002774985 

82 Genice de Souza Paula 725.472.861-49   04 06 20396092459 

83 Genisia Ferreira da Cruz 177.963.341-68   09 17 10691554479 

84 Georgina Ferreira da Silva 615.795.641-00   03 21 12619825409 

85 Gerson Luiz Ramos 429.817.271-68   03 07 12234021539 

86 Geruza Josefa da Conceição 808.280.511-00   04 26 13121754407 

87 Girlane Ortiz da Silva 567.626.071-87   07 14   

88 
Gisele Aparecida Alves de 
Campos 

604.002.341-49   03 16 12440135323 

89 Guiomar Martins Miranda 429.877.091-53   09 04 16276240339 

90 Harley Brown Silva 078.699.161-53   08 07 10552726254 

91 Helena de Souza e Silva 325.984.081-87   04 23 10826769842 

92 Ilda Xavier do Carmo 006.775.981-57   06 12 16303923470 

93 
Ildefoncia Rodrigues do 
Nascimento 

604.011.171-20   01 08 12398079289 

94 Ilma Henrique Para 502.774.721-72   09 08 12623710408 

95 Inocência Silva Pires 856.530.711-53   07 13 13232847963 

96 Iolanda de Oliveira Vieira 274.420.551-68   08 10 22002751756 

97 
Irai Aparecida Tomicha da 
Silva  

027.821.981-06   08 20 13285384001 

98 Iris Gutierrez 460.438.611-00   04 13 16327506586 

99 Ivany Ribeiro da Silva 234.299.681-00   07 32 21061769447 

100 Ivone de Souza Farias 697.562.441-00   03 13 12642944400 

101 Janice Maria Rodrigues 491.224.471-53   06 09 12368900006 

102 Joanirdes Dias da Silva 346.835.691-91   04 05 12407338695 

103 Jocilene Maria Olanda da Silva 429.865.831-72   07 26   

104 Johny Dias Marinho 015.332.121-04   08 08   

105 Jomilson Magno da Silva 970.240.821-00   02 19 12475805597 

106 Jose Carlos Anselmo Azevedo 99.929.491-04   07 16   

107 
Jose Carlos Assunção dos 
Santos 

429.886.911-34   01 05 12310119336 

108 Jose Francisco Vieira Santana 328.004.441-34   01 02 12254544537 

109 Juraci Ribeiro da Silva 429.863.381-00   02 15 19013973992 

110 Karla Cristiane Paraba 858.720.321-53   10 12 13027598405 

111 Laurenice Zita Ribeiro 861.606.991-72   10 11 22801651531 

112 Lea Aparecida Pinheiro Ramos 838.060.591-87   03 12 12802416407 

113 
Leonice Aparecida Artiaga da 
Silva 

921.392.721-53   02 03 13164594401 

114 Leonice de Jesus Silva 988.378.771-53   07 30 16468611238 

115 Leonor Ana da Silva 429.811.231-49   01 04   

116 Lidia Pulquerio de Figueredo 383.423.591-15   08 21 16495675977 

117 Liliana da Hora Carvalho 615.804.731-72   08 06   

118 
Liliane Rosangela do Carmo e 
Silva 

856.605.231-53   02 14 12894033402 

119 
Lourença de Fátima Alves da 
Silva 

572.197.291-20   07 23 16374558104 

120 Lucia Alves de Sena 654.941.211-00   09 15 22802464921 

121 Lucilena Rodrigues da Silva 012.212.171-60   08 18 19020941359 

122 Lucinda Ribeiro Oliveira 405.831.711-68   04 17 16404020506 

123 Lucinete marques Souza 535.325.891-68   04 22 12420343907 

124 Luiz Carlos Porto 140.236.658-27   09 03   

125 Luiz Teodoro Bispo de Barros 327.966.411-04   08 01   

126 Luiza Cardoso da Costa 469.052.271-53   07 02 12913101404 

127 Luiza Fraga de Oliveira 453.285.441-53   02 17 12656593400 

128 Lurdes Correa de Oliveira 429.865.081-20   04 10 12765075400 

129 Luzia de Moraes 940.578.261-49   08 05 12742883403 

130 Luzia do Nascimento Jatobá 156.206.461-49   07 22 12104585084 

131 Luzia Magalhães da Silva 966.404.721-04   03 02 12867772402 

132 
Mara Cristina de Arruda 
Franca 

801.959.461-20   08 27 20401026048 

133 Márcia Dalbem Oliveira 864.737.511-49   08 30   

134 Márcia keli Sobrinho 004.062.801-93   09 12 13196948403 

135 Márcia Leal Cassiano 010.967.431-67   04 09 16434505206 

136 Márcia Ocinaga Espinosa 650.062.751-20   05 02 12714926403 

137 Maria Alcinda Ramos 024.528.701-96   02 20 16451827364 

138 
Maria Aparecida Coutinho de 
Souza 

340.207.481-87   08 03   

139 
Maria Benedita da Costa 
Marques 

009.360.671-01   01 10   

140 Maria Benedita Leite de 009.351.571-58   07 08 16378681210 
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Campos 

141 
Maria Conceição Cavalcante 
Soares 

649.990.501-10   06 21 16377340657 

142 Maria da Gloria da Silva 396.364.101-00   06 18   

143 
Maria das Graças Cristiano 
Pascoarina 

241.582.911-00   07 25 17032375705 

144 
Maria da Conceição Leite 
Silva 

782.428.781-53   07 05 16487304795 

145 
Maria de Fátima Alves de 
Oliveira 

536.202.911-87   07 28 12507168090 

146 
Maria de Fátima de Almeida 
Campos 

788.435.451-91   06 07 13265346403 

147 Maria de Fátima Gonçalves 015.479.351-54   04 27   

148 Maria de Fátima Lula 393.931.601-63   07 21 12957572402 

149 Maria de Lourdes Fornanciari 621.732.431-87   06 13 12753092402 

150 
Maria de Lourdes Gonçalves 
de Abreu 

621.536.061-68   02 07 12548802754 

151 Maria Edizia da Hora Carvalho 207.658.601-63   09 11 22802481036 

152 Maria Eva Javione 488.693.411-00   09 13 22801668302 

153 Maria Ferreira da Cruz 429.789.471-87   08 22 16477379008 

154 Maria Goretti Vitor Modesto 000.136.361-11   02 06 16376769641 

155 Maria Jose da Silva 303.815.761-91   02 08 18068081858 

156 Maria Jose de Souza 015.412.271-82   07 27   

157 Maria Jose Senabio dos Santos 000.944.171-99   03 11 12900223409 

158 Maria Lucia Feitosa da Silva 411.459.841-34   06 15 17022658305 

159 Maria Lucia Pereira Batista 304.574.081-20   08 14 22802974474 

160 Maria Luciana de Arruda 044.224.711-71   08 04   

161 Maria Mercedes Sebastião 630.751.301-25   09 06 22802493409 

162 Maria Oneide Clemente 795.756.091-15   07 18 16429938833 

163 
Maria Raulina Marques de 
Oliveira 

690.518.361-04   03 03 16399830908 

164 Maria Salete de Moraes 207.675.521-72   04 15 17067756594 

165 Mariana Alcione da Silva 535.324.651-91   07 20 16399830908 

166 Marilene Gomes Correia 378.834.291-91   06 02 16473360973 

167 Marilza da Silva Ribeiro 843.609.331-34   07 19 12699788408 

168 Marinalva Leite da Silva 901.226.741-20   03 17 20968882565 

169 
Marlene Franco de Almeida 
Costa 

171.081.441-15   02 11   

170 Marli da Graça Silva 383.521.501-97   03 08 22802998071 

171 Meire Ferreira da Silva 632.475.591-20   04 12 12460593785 

172 
Neila Aparecida Ferreira de 
Britto 

378.834.531-49   02 04 23600310638 

173 Neuza Lins de Albuquerque 020.476.781-45   04 25 23601047094 

174 Niete Ramos da Silva 274.457.631-04   01 11 16670336811 

175 Odete da Silva Neves 207.995.511-04   02 16 16689609988 

176 Otilia Pedroso da Silva 474.588.281-53   03 14 19013214722 

177 Patrícia Alves Pereira 040.116.141-22   03 18 20139643855 

178 Paulo Cesar da Silva Paula 650.179.511-72   04 08 12655257407 

179 Rainibel Maria de Sa Aguiar 024.111.691-08   03 15   

180 Rejane Sirlei da Silva 615.799.631-53   10 07 17067756314 

181 Robinson Bibiano Pena 272.458.291-87   02 18 10872248108 

182 Rosa Paulina da Silva 279.321.321-15   08 17 19006543732 

183 Rosana Aparecida Dias 901.777.031-72   04 02 16654538359 

184 Rosangela Oliveira Pereira 880.592.511-04   07 15 16647496034 

185 Roseli Gonçalves dos Santos 923.600.411-34   10 03 20983689711 

186 
Roseli Pedrosa Ortiz Torres 
Lemes  

904.353.891-49   07 17 13069334406 

187 Roseni dos Santos 567.697.921-68   10 01 12721790406 

188 Roseni Siqueira Carvalho 496.296.541-72   08 02   

189 Rosenil Conceição de Oliveira 921.701.021-91   03 04 13269714407 

190 Rosilene de Oliveira 432.588.401-72   06 14   

191 Rosimeire Rocha de Mendonça 019.881.971-47   01 03   

192 
Rozileni dos Santos Souza 
Vitorio 

779.353.651-72   09 16 12659541401 

193 Sander Jose da Silva 023.054.921-70   02 22 20380721842 

194 Sandra da Conceição Dias 971.272.211-20   06 08 16693953698 

195 Sandra da Silva Freire 303.758.271-53   09 20   

196 Sandra Irene de Souza 486.969.191-49   08 24 16582630602 

197 
Sebastiana Aparecida 
Gonçalves 

779.372.101-25   08 23 16559280315 

198 Seila Paula de Souza 536.287.481-00   06 24 12516920972 

199 Selmi Rosália Batista 327.982.961-53   09 23 23601579495 

200 Silvana da Guia Ferreira 002.704.781-40   07 31 23601104284 

201 Silvana Deluqui Taceo Jaibona 904.376.831-68   01 01 23601582674 

202 Silvia Nunez Baleiro 003.833.771-10   02 12   

203 
Solange da Silva Lara de 
Andrade 

442.420.341-72   04 11 16556757838 

204 Solange Rodrigues Paiva 603.960.671-15   06 23 13280455404 

205 Sonia Martins dos Santos 536.327.451-53   03 09 12316355309 

206 
Suziene do Carmo Egues 
Ramos 

630.797.471-00   08 11   

207 Tereza Aires  536.222.271-68   08 29 12838461402 

208 Valdeci Laurentino Silva 452.508.471-53   05 03   

209 Valdete da Silva Oliveira 496.206.301-49   08 19 17046038625 

210 Vaneida de Souza Lima 899.358.701-97   07 29   

211 Venina da Silva Cruz 005.788.221-56   04 24 16575725660 

212 Vilma Antonio Pinto 954.641.901-04   02 02 12839943400 

213 Vivencia da Cunha e Silva 111.461.501-30   04 07 23601142879 

214 Wilson Rodrigues da Costa 156.375.731-15   05 01 20976917909 

215 Zenilda Silva Ferreira 913.236.221-87   08 28 
 

 
Publicado por: 

Fernanda de Almeida Gonçalves 
Código Identificador:8DC8CB72 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO – PROCESSO Nº 176/2011 – CARTA 
CONVITE Nº 83/2011 

 
Protocolo Nº 25151 de 07 de Dezembro de 2011 
  
Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS URBANOS 
  
Tipo: Menor Preço Global 
  
Objeto: Carta Convite visando a contratação de serviço de locação de 
máquina escavadeira hidráulica, com potência mínima de 170 HP, 
braço longo de escavação de longo alcance, com objetivo de formar 
bacias de amortecimento da velocidade das águas fluviais, evitando 
enchentes repentinas, neste município de Cáceres-MT. 
  
Despesas: Recursos Próprios 
  
Classificação Funcional: 15.451.0016.2.067 
Dotação: 3.3.90.39.0000 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica 
Ficha: 980/2011 
  
Data de Abertura e Horário: 27 de Dezembro de 2011 às 10:00 
horas 
  
FORNECEDOR VALOR TOTAL  

BANDEIRANTES CONSTRUÇÕES E TERRAPLANAGEM LTDA R$ 71.200,00 

  
LUIS AURELIO ALVES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:02730EF9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO – PROCESSO Nº 179/2011 – CARTA 

CONVITE Nº 85/2011 
 
Protocolo Nº 22610 de 20 de Outubro de 2011 
  
Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
  
Tipo: Menor Preço Global 
  
Objeto: Carta Convite visando contratação de empresa especializada 
para a execução dos serviços de Consultoria para realização do 
Inventario Patrimonial de bens Móveis e Imóveis, envolvendo 
diversas atividades, nesta Prefeitura de Cáceres-MT. 
  
Despesas: Recursos Próprios 
  
Classificação: 04.122.0002.2.016 
Dotação: 3.3.90.39.0000 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica 
Ficha: 831/2011 
  
Data de Abertura e Horário: 26 de Dezembro de 2011 às 15:00 
horas 
  
FORNECEDOR VALOR TOTAL  

ACPI ASSES. CONSULT. PLANEJ. & INFORMÁTICA LTDA R$ 77.000,00 

  
LUIS AURELIO ALVES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:C2033FA4 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO – PROCESSO Nº 164/2011 – 

TOMADA DE PREÇO Nº 05/2011 
 
Protocolo Nº 19654 de 13/10/2010 
  
Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
  
Objeto: Tomada de Preço visando Contratação dos serviços de 
reforma e ampliação da Escola Municipal Buriti, localizada no 
Distrito de Vila Aparecida, neste município de Cáceres – MT. 
  
Vigência: 04 (quatro) meses (Para o Exercício de 2012)  
  
Despesas: Recursos Próprios / FUNDEB 40% 
  
Realização: dia 28 de Dezembro de 2011 às 13:00 horas (MT). 
  
Vencedor: V.L.E. CONSTRUÇÕES LTDA – ME 
  
Valor Total:  R$ 269.951,58 (Duzentos e sessenta e nove mil, 
novecentos e cinquenta e um reais, cinquenta e oito centavos) 
  
Local e Data: Prefeitura de Cáceres-MT, 29 de Dezembro de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:E7686D7A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO – PROCESSO Nº 165/2011 – 

TOMADA DE PREÇO Nº 06/2011 
 
Protocolo Nº 23708 de 11/11/2011 
  
Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
  
Objeto: Tomada de Preço visando Contratação dos serviços de 
reforma das Escolas Municipais: Vila Irene; Jardim Guanabara; 
Novo Oriente; Professor Eduardo Benevides Lindote; Gotinhas do 
Saber; Raquel Ramão da Silva; Clarinópolis; 16 de Março; Garcês; 
Jardim Paraíso; Província de Arezzo; Santo Antônio do Caramujo e, 
União de Cáceres-MT. 
  
Despesas: Recursos Próprios 
  
Realização: dia 28 de Dezembro de 2011 às 16:00 horas (MT). 
  
Vencedor: V.L.E. CONSTRUÇÕES LTDA - ME 
  
Valor Total: R$ 471.324,29 (Quatrocentos e setenta e um mil 
trezentos e vinte e quatro reais, vinte e nove centavos). 
  
Local e Data: Prefeitura de Cáceres-MT, 29 de Dezembro de 2011. 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:9B39E6B1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO – PROCESSO Nº 178/2011 – CARTA 

CONVITE Nº 84/2011 
 
Interessado: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
  
Tipo: Menor Preço - Global 
  
Objeto: Carta Convite tem por objeto a Contratação de Serviços para 
pequenos reparos em aparelhos de refrigeração, tais como: 
Bebedouro Industrial, Geladeiras, Freezer, diversos Aparelhos de Ar 

Condicionado de Janela e tipo Spleet (7.500; 10; 15; 18; 21 e 30 mil 
BTUS), nas Unidades da Secretaria Municipal de Saúde desta 
Prefeitura de Cáceres-MT. 
  
Despesas: Recursos CRDAC / INC / PSF Estadual / Vigilância 
Sanitária / Saúde Bucal. 

  
Resultado: Considerando que todas as empresas participantes foram 
inabilitadas na fase 1 – dos documentos de habilitação, inviabilizando 
a concorrência pela menor proposta, resultou esta licitação como 
FRACASSADA. 
  
Data de Abertura e Horário: 26 de Dezembro de 2011 às 10:00 
horas 
  
LUIS AURÉLIO ALVES 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:0B7BF7F1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONVOCAÇÃO DE CONTRIBUINTES  
 
A Secretaria Municipal de Fazenda de Campo Verde - MT 
CONVOCA os CONTRIBUINTES abaixo relacionados a 
comparecerem no Departamento de Tributação para tratar de assuntos 
do seu interesse. 
  
1. ACESSO TELECOM LTDA 
2. ACIR STEFANELLO DOS SANTOS 
3. ADAIR DE OLIVEIRA  
4. ADELCIO FRANCISCO DA SILVA 
5. ADELSO CAVALCANTE LIMA 
6. ADEMAR IZIDIO TEIXEIRA – ME 
7. ADEMIR GARIBALDO MEZZOMO 
8. ADEILTON CARVALHO NOGUEIRA 
9. ADILSO BARBIERI 
10.  ADRIANO CHAVES SILVA 
11.  ADRIANO ILDO DE ASSIS 
12.  AIRTON DE OLIVEIRA GONÇALVES 
13.  ALCEBIADES RIBEIRO DOS SANTOS 
14.  ALDA APARECIDA GONÇALVES 
15.  ALDAIR WINCK 
16.  ALDO GOMES DE OLIVEIRA 
17.  ALESON ARAUJO DE LIMA 
18.  ALESSANDRO MARZINOTI IZUMITA 
19.  ALEXANDRE JOSE STERSE 
20.  ALEXANDRE LOPES DE OLIVEIRA – ME 
21.  ALEXANDRO DA SILVA PEREIRA 
22.  ALEXSANDER LOUREIRO & CIA LTDA 
23.  ALEXSANDRO LAURINDO 
24.  ALEXSANDRO MACHADO GONÇALVES 
25.  ALFREDO FERREIRA DE SOUZA 
26.  ALMI DAMIAO DOS SANTOS E ADEMIR DAMIÃO DOS 
SANTOS 
27.  ALMIRO SIMPLICIO DOS SANTOS 
28.  ALTAIR BARBIERI 
29.  ALTINO FOLTRAM FILHO 
30.  ALVINO PEREIRA 
31.  ALZIRA RODRIGUES DE ALMEIDA 
32.  AMARILDO DA SILVA 
33.  AMAURI SOUZA 
34.  ANA LUCIA PERES DE LIMA 
35.  ANA MARIA DA SILVA OLIVEIRA 
36.  ANA PAULA SOARES DE LIMA BAUERMEISTER 
37.  ANDERSON RODRIGUES DE MOURA 
38.  ANDRE BERTON E ROSANE BERTON 
39.  ANGELA MARIA VALENTIM DE SOUZA E OUTROS 
40.  ANGELO CELESTE SIMIONI 
41.  ANILDO J. DE SOUZA E WISLEIA R.S.SOU 
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42.  ANTONIO ARCIONE BRASIL 
43.  ANTONIO BATISTA DE SOUZA 
44.  ANTONIO BISPO DE LIMA 
45.  ANTONIO CARLOS DOS SANTOS 
46.  ANTONIO DE SOUZA BARBOZA 
47.  ANTONIO FERREIRA 
48.  ANTONIO FERREIRA DA SILVA 
49.  ANTONIO FERREIRA DE SA 
50.  ANTONIO JOSE DA SILVA 
51.  ANTONIO JOSE PEREIRA 
52.  ANTONIO LUIS LOPES MORAES 
53.  ANTONIO SALVADOR DE SOUZA 
54.  ANTONIO SOUZA 
55.  ANTONIO VALMIR ANTUNES 
56.  ANTONIO VARELA 
57.  APARECIDA RODRIGUES FERREIRA 
58.  APARECIDO DE OLIVEIRA SANTANA 
59.  APARECIDO GONÇALVES DA SILVA 
60.  APARECIDO PASSONI 
61.  APARECIDO RUIZ LIPPE 
62.  APARECIDO SOARES DA SILVA 
63.  AREEIRO NOSSA SENHORA APARECIDA LTDA 
64.  ARI FAVARETTO 
65.  ARISMAR SANTIAGO AMARAL 
66.  ARNO JOÃO CARLING 
67.  ATAIDES LUIZ PIZZOLATO 
68.  ATEVALDO DA COSTA LIMA 
69.  AURELIO LUIZ DE OLIVEIRA 
70.  AVEOVOS COMERCIO E REPRESENT. COMERCIAIS 
LTDA 
71.  AZELINDO PEREIRA DOS SANTOS 
72.  BAR E RESTAURANTE DIGORESTE LTDA – ME 
73.  BARTOLOMEU ARGEMIRO CARDOSO 
74.  BASTIANI CONST. CIV. E MAT. DE C. TODA 
75.  BENEDITA BARBINA DE OLIVEIRA 
76.  BENEDITA BOSCA SIQUEIRA 
77.  BENEDITO FERREIRA GOMES 
78.  BENEDITO JOAQUIM FRANCISCO 
79.  BENTO COSTA AYRESS 
80.  BERENICE DE SOUZA 
81.  BOECK E SECCHI LTDA 
82.  BOTUVERA TRANSP. REPRES. LTDA 
83.  BRAULIO RICHARD VIEGAS & CIA LTDA – ME 
84.  BRAZ CANDIDO DA SILVA 
85.  BURITY PROJ. AGROP. LTDA 
86.  CAMILA APARECIDA DOS REIS 
87.  CARLA RODRIGUES SILVA 
88.  CARLOS ALBERTO RIBEIRO 
89.  CARLOS CESAR ROMERO & CIA LTDA – ME 
90.  CARLOS CLEM. DOS SANTOS 
91.  CARLOS EDUARDO MARQUES 
92.  CARLOS EUGENIO PRATI – ME 
93.  CARLOS MARCELO BLOCK E OUTRO 
94.  CARLOS ROBERTO SANTOS 
95.  CARMELIO TAVARES RIBEIRO 
96.  CARMEN APARECIDA TURIN E OUTRA 
97.  CARMO COMERCIO DE PRODUTOS AGROP.  LTDA 
98.  CAROLINE MAXIMO LEVENTI BAIA 
99.  CELSO FIRMO RODRIGUES 
100. CELSO PEREIRA DOS SANTOS 
101. CENTRO DE ESPECIALIDADES MEDICAS 
102. CENTRO DE TRADIÇÕES GAUCHA SAUDADE DOS 
PAMPAS 
103. CESAR DE BARROS CARVALHO 
104. CEZAR MAT. P/ CONSTRUCAO LTDA 
105. CHARLES RICHIELLY SANTOS MARQUES EPP 
106. CHURRASCARIA MANOTAÇO LTDA – ME 
107. CICERO GOMES DA SILVA 
108. CILMAR APOLINARIO BUENO 
109. CISSARO MARIO CESAR 
110. CLACI TEREZINHA BULOES COSTA 
111. CLAITON LUIS MARTINS RAMOS - ME 
112. CLARICE PEREIRA SANTOS 
113. CLAUDEMIR LUIS AGNOLIN 

114. CLAUDIA BORGES DA SILVA 
115. CLAUDIA INACIA MEIRES 
116. CLAUDIA REJANE BORN 
117. CLAUDINEI MAGALHÃES 
118. CLAUDINEI SILVA PASSOS 
119. CLAUDIO BATISTA FARIA 
120. CLEBER OLIVEIRA SILVA 
121. CLEBERSON RODRIGUES GONÇALVES DE OLIVEIRA 
122. CLEIVA FERREIRA DUARTE BROM & CIA LTDA – ME 
123. CLEONICE APARECIDA PEREIRA 
124. CLEONICE MARQUES GONÇALVES 
125. CLEONILTO AFONSO DE SOUA 
126. CLEOSMAR JONAS VANCETTA 
127. CLEUZA SIEROTA 
128. CLEVERSON SCHMOLLER MAIA 
129. CLODOMIR EVANGELISTA DE SOUZA 
130. CLOROFILA CAMPO VERDE LTDA 
131. CLOVIS ALVES FARIAS 
132. CLOVIS MARTINS DOS ANJOS 
133. COM, MAT. CONST. CAMPO VERDE 
134. COMERCIAL SANTA RITA DE PETROLEO LTDA 
135. COMERCIO DE COSMETICOS KARINHOS STETICA LTDA 
- ME 
136. COMERCIO E INDUSTRIAS BRASILEIRAS COINBRA 
137. CONCEIÇÃO DE MARIA R. NEPOMUCENO 
138. CORNELIA ANGELICA CARDOSO 
139. CORNELIO ALVES DOS SANTOS 
140. CRISTINA MARIA BALCANTE 
141. D’ ELETRO INSTALAÇÕES LTDA 
142. DALVA ANGELICA DE LIMA 
143. DALVA DE MOURA LEAL 
144. DAMIÃO VIEIRA DOS SANTOS 
145. DANIELE LUIZARI STABILE 
146. DAVI BELARMINO DA SILVA 
147. DAVI PRATI 
148. DAVID VIEIRA DE LIMA 
149. DEBORA CAMPOS COSTA 
150. DEICI FERREIRA DA CRUZ 
151. DENER EVERTON ROGGIA 
152. DERLI ADÃO GIRARDON 
153. DEUSDETE CORDEIRO LINO 
154. DIMBARRE & LORENCI LTDA – ME 
155. DINISALDO RODRIGUES DE SOUZA 
156. DIONISIA MOURA VAZ 
157. DIVINA NOGUEIRA DE JESUS 
158. DIVINO CORREIRA DE OLIVEIRA 
159. DIVINO LUIZ DA SILVA 
160. DJALMO PEREIRA DE ARAUJO 
161. DOMINGOS SOARES MIRANDA 
162. DONIZETE F. J. DA SILVA E OUTRA 
163. DONIZETE PEREIRA 
164. DORIVAL DE JESUS TEIXEIRA 
165. DORIVAL NUNES 
166. DOS REIS RICARDO DA SILVA 
167. E. M. CARVALHO ELETRONICA 
168. E. O. DE ASSIS – LAVA JATO 
169. ECLESIO GIBSON DURANTE -ME 
170. EDEN BASSO ATAIDE 
171. EDEZIO DA SILVA BARROS 
172. EDILSON JOSE M. MONACO 
173. EDILSON JOSE MARQUETTO MONACO 
174. EDINEIA SANTOS DE ALMEIDA – ME 
175. EDIVALDO JOSE DOS SANTOS 
176. EDMUNDO JOSE C. B. RODRIGUES 
177. EDMUNDO JUSTINO ALVES – ME 
178. EDNA APARECIDA BERTONCELO 
179. EDVALDO CABEÇA – ME 
180. EGMAR FRANCISCA DE OLIVEIRA 
181. ELENOR JOSE CECON JUNIOR 
182. ELIANE DE JESUS ME 
183. ELIEL ALVES DE SOUZA 
184. ELIEL DE LUCCAS 
185. ELIEL SOUZA GONÇALVES 
186. ELINE CASTRO LOPES 
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187. ELISABETE PEREIRA SILVA 
188. ELISELINO BORGES DE SOUZA 
189. ELIZETE DE MELLO 
190. ELIZETE NUNES – ME 
191. ELOI FRANCISCO ROSEMBACH – ME 
192. ELTON ANTONIO SCHABBACH 
193. ELZA SANTOS DE ALMEIDA 
194. EMANUEL RICARDO PEREIRA 
195. EMERSON GLASSER 
196. ENELCI APARECIDA ROSA BARBIERI 
197. ENERCAMP ENGENHARIA E COMERCIO LTDA 
198. ERALDO RAMOS EVANGELISTA 
199. ERMINIO DE SOUZA COSTA 
200. ERODICE ALVES DE AGUIAR – ME 
201. ESTEFANO KUTIANSKI NETO 
202. EUCLIDES KRUGER 
203. EURICO NEVES FILHO – ME 
204. EVALDO BENEDITO PIRES 
205. EVARISTO MINZON 
206. EVILANDIO AFONSO BARBOSA 
207. EVILSON DA SILVA MATOS 
208. EZEQUIEL DA SILVA 
209. FABIANA MARQUES DE SOUZA – ME 
210. FABIANO LUIZ TOCHEDO 
211. FABIO PEREIRA DE JESUS 
212. FAIRTE DUARTE SANTANA 
213. FELIPE MONTAGNER LOUREIRO 
214. FELIX FERREIRA DA SILVA 
215. FEMATEL COMERCIO E CONST. EM 
TELECOMUNICAÇÕES 
216. FEODORIT EGOROFFA 
217. FERNANDEZ AMORIN LOPES – ME 
218. FERNANDO ANTONIO FERREIRA BAIA 
219. FERNANDO R. DOS SANTOS 
220. FERNANDO VASCO SPINELLI PIGOSSI 
221. FIDELIS NOGUEIRA VIANA 
222. FILADELPHO INOCENCIO GUIMARÃES 
223. FLORISVALDO DOS SANTOS LIMA 
224. FRANCILEIA DOS SANTOS SILVA 
225. FRANCISCA MATEUS VENTURA 
226. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 
227. FRANCISCO CARDOSO DE ABREU 
228. FRANCISCO CLAUDIO MARTINS 
229. FRANCISCO DE ASSIS CAPUCO 
230. FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS 
231. FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS E ESPOSA 
232. FRANCISCO GARCIA DELMONTES 
233. FRANCISCO HIDER DOS SANTOS 
234. FRANCISCO PEREIRA DA SILVA 
235. FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA 
236. FRANCISCO RODRIGUES PASSOS 
237. FRUTUOSO MARCILIANO RODRIGUES 
238. G. FERREIRA DE SOUZA 
239. GELOCI ROQUE GELESKI ME 
240. GEORGE ROBERTO BUZETI 
241. GERALDO ANTONIO ENGELMAN 
242. GERALDO BARTH 
243. GERALDO CESAR PAMPLONA DA SILVA 
244. GERALDO M. DE OLIVIERA 
245. GERALDO NEVES GUEDES - ME 
246. GERALDO P. DE OLIVEIRA 
247. GERALDO PEREIRA DE OLIVEIRA 
248. GERALDO RODRIGUES LOPES 
249. GEREMIAS EVANGELISTA DE SOUZA 
250. GERONIMO DE MOURA RITTES 
251. GEZIEL MIRANDA GIUSTTI 
252. GILBERTO MIELLI ABDO-ME 
253. GILMAR CAETANO PEREIRA 
254. GILMAR DOS SANTOS 
255. GILMAR SILVERIO DE SOUZA 
256. GILSON FERREIRA 
257. GILVAN DE SOUZA BARBOSA 
258. GILVANIO MOREIRA NIZ 
259. GIRLENE LOPES DA SILVA 

260. GILVADO OLANDA 
261. GODSON PORTO 
262. GUSTAVO MARCO STELLINN 
263. HAYLINSON FRANCISCO MARCELINO E OUTRA 
264. HEDI MAYER 
265. HELEN ROSANE MEINKE CURVO 
266. HELIO EDGAR DE PAIVA 
267. HELIO RUSINEK 
268. HILDA PEGORARIO CAZARIN – ME 
269. HUGO PEREIRA DA SILVA 
270. ILDA MARIA DE SOUZA 
271. ILDENILDES ALVES DE OLIVEIRA 
272. ILZA ALVES DOS SANTOS 
273. IND. E COM. DE BALANÇAS JUNDIAI LTDA 
274. INES ADAM 
275. IRANI GOMES CALADO 
276. IRANI FERREIRA DOS SANTOS 
277. IRENE CHELLER 
278. IRENI MARTINS SOARES DOURADO 
279. ISAAC RIBEIRO NOVAIS 
280. ISABEL CRISTINA C. MENDONÇA 
281. ISAIAS GOMES DO AMARAL E LEIDIANI SERAFIM RICCI 
282. ISMAEL GARBELINI DA SILVA 
283. ISMENIA CELIA TAKAHASHI OLIVEIRA – ME 
284. ISNAEL SANTOS ADRIANO OLIVEIRA 
285. ITO & SANTIAGO LTDA 
286. IVA SANTANA DE MACEDO 
287. IVAN ALVES DE NOVAES 
288. IVANETE ALVES DE OLIVEIRA 
289. IVETE VERONICA TOSO 
290. IVO RODRIGUES DE SOUZA 
291. IZALDINO MENDES ALVES 
292. IZIDORO RODRIGUES DIAS 
293. IZOLINO BORDIM 
294. J. CELSO DUZANOSKI & IZAURA F. D. D. LT 
295. JACIEL OLIVEIRA GOMES 
296. JACINTA PEREIRA 
297. JAIME CARDOSO DOS SANTOS 
298. JAIR ANTONIO CARAMORI 
299. JANDIRA XAVIER DE SOUZA 
300. JANE MARIA A. DA COSTA SANTOS 
301. JANUARIO GUARIM FERNANDES 
302. JEAN CARLOS DE LIMA E OUTROS 
303. JEOVA PEREIRA FERREIRA 
304. JEREMIAS COUTINHO DA COSTA 
305. JESUS SERON 
306. JHONE DE ARRUDA E SILVA 
307. JM&F RADIOCOMUNICAÇÃO LTDA 
308. JOALICE CHAGAS DOS SANTOS 
309. JOANA D ARC TEIXEIRA MOTA 
310. JOAO ABADE FILHO 
311. JOAO ALVES DE SOUZA 
312. JOAO ARTHUR MARCZAL 
313. JOAO BATISTA CESAR DE OLIVIERA E OUTROS 
314. JOÃO BATISTA LUIZ 
315. JOAO BATISTA SANTANA PASSOS 
316. JOÃO EDNO CONTE 
317. JOAO FERNANDES DE FREITAS 
318. JOAO GOMES DE MOURA 
319. JOAO GONÇALVES DOS SANTOS 
320. JOAO IRINEU DA SILVA 
321. JOÃO NILTON CAMPOS 
322. JOÃO DE OLIVEIRA SANTOS 
323. JOAO PEREIRA 
324. JOÃO QUEIROZ NETO 
325. JOÃO SANTIAGO 
326. JOAQUIM CIRQUEIRA AMORIM 
327. JOAQUIM DE QUADROS 
328. JOAQUIM DUTRA 
329. JOAQUIM PEREIRA DA SILVA 
330. JOCELI BETTIM CABELEIRA 
331. JOCIMAR DA SILVA 
332. JOELMIR MARCELO HOLSCHUH 
333. JONAIR PEREIRA DE ANDRADE 
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334. JONAS FERREIRA BRANDÃO FILHO 
335. JORGE  KROLIKOWSKI 
336. JORGE MATOS 
337. JOSE ADAO BONFIM 
338. JOSE ALCEU MENDES 
339. JOSE CARLOS DE JESUS 
340. JOSE CARLOS DOS SANTOS 
341. JOSE CARLOS MULLER 
342. JOSE DARI LIPPESTAIN 
343. JOSE DE SOUZA DOURADO 
344. JOSE DE SOUZA FILHO 
345. JOSE EDUARDO PORTO 
346. JOSE FELIX DA SILVA SERVIÇOS – ME 
347. JOSE FERREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO E CIA LTDA 
348. JOSE GABRIEL DOS S. FILHO 
349. JOSE LUIZ THOME 
350. JOSE MARIANO DA SILVA 
351. JOSE MENDES DE A. FILHO E FRANCISCO R. DE 
MORAES 
352. JOSE MOREIRA BRITO 
353. JOSE NERCI DA FONSECA 
354. JOSE NILTON TEIXEIRA SOARES 
355. JOSE NONATO ALVS BARROZO 
356. JOSE NUNES MEDEIROS 
357. JOSE RICARDO COSTACURTA –ME 
358. JOSE ROBERTO DA SILVA 
359. JOSE ROBERTO MATIAS DA COSTA 
360. JOSE SILVIO DUARTE 
361. JOSETELES GUIMARÃES 
362. JOSEFA PARREIRA DE OLIVEIRA 
363. JOSEIAS FERREIRA GUIMARAES 
364. JOVELINO RODRIGUES NOGUEIRA 
365. JS CARROCERIAS 
366. JUARES GONÇALVES DA SILVA 
367. JUAREZ PEREIRA DE LACERDA 
368. JUAREZ PIETRA CATELLA – ME 
369. JUCENILDA DOS SANTOS CARDOSO 
370. JUCILEIA BEATRIZ GRANDI 
371. JUDITH MESQUITA DA COSTA 
372. JULIANO RECH ZANCHETTA 
373. JULIO CESAR BALESTRIN 
374. JUNIA PINTO DE MATOS 
375. JUVENAL DA COSTA SILVA 
376. JUVENILDA BARBOSA 
377. KELSON ALONSO DE SOUZA 
378. KENNEDY ESTEVES LIMA 
379. KEYLA HENRIQUE DE SOUZA ALMEIDA 
380. L. G. DOS SANTOS 
381. LAURIEL OLEGARIO DOS SANTOS 
382. LAURINETE ALVES MACEDO 
383. LAVROCAMPO-PROD. SERV. AGROP. LTDA 
384. LAZARO JACINTO MARTINS 
385. LEA EVANGELINA DE CAMPOS 
386. LEANDRO SOUZA LEAL 
387. LEDA FORTUNATO GONÇALVES 
388. LEOCIR MOURA DE ARAUJO 
389. LEONARDO SILVA & CIA LTDA 
390. LEYDE OLIVEIRA AMORIM DOS SANTOS 
391. LIDER PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA-ME 
392. LIGORIO PEREIRA DA SILVA 
393. LISANDRO LUIZ DE OLIVEIRA – ME 
394. LOJA SIMB. TRABALHO E PROG. 
395. LOURACI DE FRANÇA SOUZA 
396. LOURDES ARDENGE DOS SANTOS 
397. LOURDES JOSE DE SOUZA 
398. LOURIVAL ALMEIDA DE JESUS 
399. LUCAS RODRIGO PAVINATO 
400. LUCENI TEREZA DE MORAIS 
401. LUCIANA PINHEIRO GOULART DA SILVA – ME 
402. LUCIANE DEBORA BELING DOS SANTOS 
403. LUCIANO BRITO DE AQUINO – ME 
404. LUCIANO PEREIRA DOS SANTOS 
405. LUCIENE PEREIRA DA SILVA 
406. LUCIMAR CAETANO DE ALENCAR 

407. LUCIMAR MAGALHÃES MARQUES 
408. LUCIO OLIVEIRA NUNES 
409. LUCSI EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA 
410. LUIS ANTONIO SANDER 
411. LUIS MULLER 
412. LUIZ APARECIDO PERON 
413. LUIZ CABRAL SOBRINHO 
414. LUIZ CARLOS DE FARIAS 
415. LUIZ CARLOS SANTOS PEDROZO 
416. LUIZ CARLOS UES 
417. LUIZ CLAUDIO DE SOUZA – ME 
418. LUIZ CLAUDIO VERGILIO 
419. LUIZ FOLETTO E OUTROS 
420. LUIZ TIMOTIO DE LIMA 
421. LUIZA F. DA SILVA DE JESUS 
422. LURDES BARBOSA DE NOVAES 
423. LURDES CRISTINA DO CARMO AMARAL 
424. LUZIA DE SOUZA ALMEIDA 
425. LUZINEIDE FERREIRA DE LIMA 
426. M. D. DE CAIRES - ME 
427. M. G. SANCHES SERVIÇOS 
428. MANOEL ANTONIO RIBEIRO 
429. MANOEL ATAIDES PEREIRA MATOS 
430. MANOEL DE LOURDES DA COSTA 
431. MANOEL DE SOUZA REGES 
432. MANOEL DOS SANTOS GUIMARÃES 
433. MANOEL FRANCISCO DO NASCIMENTO 
434. MANOEL MESSIAS AGUIAR 
435. MANOEL R. DOS SANTOS 
436. MARA DELVECHIO 
437. MARCELINO FERREIRA SANTOS 
438. MARCELO CRAICI 
439. MARCIO ALIPIO QUIRINO 
440. MARCIO ALVES SEVERINO 
441. MARCIO APARECIDO DA SILVA 
442. MARCO ANTONIO CIAN 
443. MARCOS ALEXANDRE 
444. MARCOS FERREIRA 
445. MARCOS HENRIQUE MARTINS 
446. MARCOS JOSE DA SOUZA 
447. MARCOS PAULO SOUZA DA SILVA 
448. MARCOS ROLING 
449. MARELI BORGES BOEIRA E SILVA – ME 
450. MARIA ALVES RODRIGUES 
451. MARIA APARECIDA ALVES DE MOARES 
452. MARIA APARECIDA ARAUJO 
453. MARIA APARECIDA P RODRIGUES 
454. MARIA AUXILIADORA NUNES SANTOS – ME 
455. MARIA BENTA CRUZ DOS SANTOS 
456. MARIA BERNADETH NERI 
457. MARIA CELESTE SILVA ESCOCIA 
458. MARIA CONCEIÇÃO DA SILVA 
459. MARIA CONCEIÇÃO DE MENEZES SILVA 
460. MARIA DAS DORES DA SILVA 
461. MARIA DAS DORES MARTINS 
462. MARIA DE FATIMA SOUZA VENANCIO 
463. MARIA DE LOURDES CONCIÇÃO DE SOUZA 
464. MARIA DE LOURDES MATSUMOTO 
465. MARIA DE SOUZA BUENO PEREIRA-ME 
466. MARIA DIANA BARBOSA DE SOUZA 
467. MARIA DIONEIA XAVIER DA SILVA 
468. MARIA DIVINA F. SOUZA 
469. MARIA DO CARMO SANTOS 
470. MARIA DO S. RAMOS SILVA 
471. MARIA DO SOCORRO PEREIRA 
472. MARIA HELENA RIBEIRO DA SILVA 
473. MARIA L NUNES MEDEIROS 
474. MARIA L. GABRIEL CARVALHO 
475. MARIA LUCIA FERNANDES 
476. MARIA LUIZA DE OLIVEIRA 
477. MARIA MADALENA CARVALHO DA SILVA 
478. MARIA MARILZA DE OLIVEIRA 
479. MARIA NILZA FERREIRA DE ALMEIDA 
480. MARIA RODRIGUES DA CRUZ 
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481. MARIA TEREZA FASSIO M. P. SOUZA 
482. MARIA TEREZA GASCON LEHNEN 
483. MARILENE DOS S. OLIVEIRA 
484. MARILZA HURMANN 
485. MARINEIDE ARAUJO DOS SANTOS 
486. MARINETE FERREIRA DOS SANTOS 
487. MARINHO MOISES DA SILVA 
488. MARIO FELICIANO DE OLIVEIRA 
489. MARLENE SILVA 
490. MARLETE DE SOUZA DA SILVA 
491. MARLI P. DE A. MADUREIRA 
492. MARLI VERGILIO 
493. MARTA FERNANDES DA CUNHA 
494. MATEUS PEREIRA DOS SANTOS 
495. MAURICIO FAGNER DOS SANTOS 
496. MAURICIO FERREIRA DA SILVA 
497. MAURILIO LUCAS DA FONSECA 
498. MAURO ANTONIO MIRANDA 
499. MAURO CESAR R. DE ARAUJO 
500. MECANICA AERONAUTICA TERUEL – LTDA 
501. MERICE REIS SABATINI MONTEMOR 
502. MIGUEL OLIVEIRA DE ALMEIDA 
503. MILSON CARDOSO DE CARVALHO 
504. MILTON KENZO TAKEDA 
505. MINISTERIO DO PLANEJ., ORÇAMENTO E GESTAO 
506. MIRIAM CRISTINA SILVA BISPO 
507. MOACIR BIANCHET 
508. MOISES BETTONI – ME 
509. MONICA DE RAMOS 
510. MOREIRA ROSA & ROSA LTDA - ME 
511. MURILO AFONSO PEREIRA  VIEIRA 
512. NADIR VALENTE 
513. NAIR CORREIA DA SILVA E WELISSON C. DA SILVA 
514. NALVA DE PRADO COSTA NOGUEIRA 
515. NAZARE PEREIRA LUZ 
516. NEI COSTA PADILHA 
517. NEIDIVINO DIAS DA SILVA – ME 
518. NELI MARIA GELESKI 
519. NELSON AUGUSTO LOPES 
520. NELSON BACCI – ME 
521. NELSON DE VARGAS ABREU 
522. NELSON GONÇALVES DE CAMPOS 
523. NELSON MERTEN 
524. NERCI DE OLIVEIRA BORGES 
525. NEUSA ALEXANDRE DA CRUZ SANTIAGO 
526. NEUZA CLEMENTE DOS SANTOS 
527. NEUZA DE OLIVEIRA 
528. NEWTON MARQUES DOS SANTOS 
529. NILO LOPES VIANA 
530. NILSON ALVES DA SILVA 
531. NILSON BARBOSA DA SILVA 
532. NILSON DE OLIVEIRA COSTA 
533. NILZO ALMEIDA ALVES 
534. NIVALDO ALVES DA SILVA 
535. NIVALDO GONZAGA SIQUEIRA 
536. NOEMIA ALVES FARIAS PEREIRA 
537. NOEMIA MARIA JOHNER 
538. NORBERTO SCHLOSSER 
539. NUBIA APARECIDA ALVES MARINHO 
540. ODETE FERREIRA DA SILVA 
541. ODILON E OU JULIO C. ARAUJO 
542. ODONTINA TEODORA DA SILVA 
543. OESTEMIX CONCRETO LTDA 
544. OLIVAL PIRES NETO 
545. ORDALINO MOD. DE CARVALHO 
546. ORIDES HENING FLORES 
547. ORIPIS PEDRO RODRIGUES 
548. OSMAR GUERRA DA SILVA 
549. OSMAR PAULO DA SILVA 
550. OSMIR O. DOS SANTOS 
551. OSVALDO E. DE SOUZA 
552. OSVALDO FERNANDES 
553. OSVALDO MADUREIRA 
554. OZEAS EVANGELISTA DA COSTA 

555. PASCHOAL ANTONIO 
556. PATRICIA RANGEL 
557. PAULA APARECIDA PEREIRA CAVALCANTE 
558. PAULO ALBINO DE SOUZA 
559. PAULO BRECHOR DA SILVA 
560. PAULO CEZAR DE AGUIAR 
561. PAULO FERNANDO DA ROSA  
562. PEDRINHO ZAGO 
563. PEDRO ALVES DOS SANTOS 
564. PEDRO DO BRUINES 
565. PEDRO VANDERLEI BATAIELO CASSIANO 
566. PIETRO MATERASSI 
567. PERCI BRUNO SCORTEGAGNA 
568. POSTO CAMPEÃO 
569. POSTO DE LAVAGEM MINEIRO 
570. RAIMUNDA ALVES DOS S. SILVA E ESPOSO 
571. RAIMUNDA C. S. OLIVEIRA 
572. RAMÃO VEIGA 
573. RAQUEL S F DE FREITAS 
574. REGINA APARECIDA DE SOUZA 
575. REGINA PAULA DA SILVA SANTOS 
576. REGINALDO DA SILVA 
577. REGINALDO FARIA DE SOUSA 
578. REINALDINO DA SILVA 
579. REINALDO GUALDINO SILVA 
580. REINILDO SILVA DE OLIVEIRA – ME 
581. RENATA LEIA SOUZA COCCO 
582. RICARDO CAMPOS 
583. RICARDO DUARTE DE SOUZA 
584. RIVALDO DE MELLO 
585. ROBERTO FELIX DE OLIVEIRA 
586. ROBSON COSTA 
587. ROBSON GONÇALVES DE ASSIS 
588. ROBSON MARQUES XAVIER DA SILVA 
589. RODRIGO PENA FLORÃO 
590. RODRIGUES E LOSANO LTDA - ME 
591. ROEWER & OLIVEIRA LTDA – ME 
592. ROGERIO PATUSSI DE ANDRADE – ME 
593. ROGERIO SCHOFFEN 
594. ROLAND BAAL 
595. ROMEU BELLING 
596. RONALDO MARTINS DE SOUZA 
597. RONEILTON LEMES DA SILVA 
598. RONI MARCHETTO 
599. ROSA MARIA BORGES 
600. ROSALINA NERI ROMEIRO 
601. ROSANGELA BALBINA DO NASCIMENTO 
602. ROSE MARY BERNARDI MORENO – ME 
603. ROSILEY FERRI 
604. S. N. DE LIMA DIAS – REPRESENTAÇÕES – ME 
605. SABRINA KUMBIER 
606. SACHIKO KASHIWAGI TAMAKI 
607. SADI SCHMITZ 
608. SADY BERTHOLDO 
609. SANDRA N. M. PEIXOTO CONFECÇOES 
610. SANTA ROSA ARMAZENS GERAIS 
611. SANTO JOSE ALVES ME 
612. SEBASTIANA DE ARAUJO BARBOSA 
613. SEBASTIAO CAETANO E JOACIR M. M. 
614. SEBASTIAO RODRIGUES DE SOUZA 
615. SERAFIM FLORINDO DE OLIVEIRA 
616. SERGIO ANTIO DELAVY 
617. SERGIO APARECIDO CARRARO 
618. SERGIO JOSE DOURADO 
619. SERGIO MILANI 
620. SEVERINO BONBONATO 
621. SIDNEI PEREIRA COSTA 
622. SIDNEY AGUIAR 
623. SIEL IMP. E EXP. LTDA 
624. SILVANA DA SILVA COSTA QUILES 
625. SINVAL RIBEIRO DA SILVA 
626. TANIA MARCIA MENEGHIN 
627. TASMENIO DE CASTRO NEVES 
628. TELMA CRUZ FIGUEIREDO 
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629. TEODORA MARTINS DE OLIVEIRA 
630. TEREZINHA DOS SANTOS 
631. TONI SANTIAGO AMARAL 
632. TUSNELDA ADELAIDE STRELOWV 
633. UMBERTO LORENZI 
634. UNICON ENGENHARIA E COMERCIO LTDA 
635. URSINO MOREIRA DOS SANTOS 
636. V. M. DA SILVA ANACLETO – ME 
637. VALDECINA PEREIRA DA COSTA 
638. VALDERY ALVES FERREIRA 
639. VALDILENE GOMES LOPES 
640. VALDINEY MOREIRA ALVES 
641. VALDIR BEIERSDORF – ME 
642. VALENTIM ELCIO JOSE 
643. VALERINDO MARTINS SAMPAIO 
644. VALMIR ALCIDES FRANCESCHI 
645. VALMIR CALADO 
646. VALMIRA SEVERIANO GOMES 
647. VANDERLEY JACOBINA SIRQUEIRA 
648. VANTUIR FERREIRA 
649. VARCILEI JOSE PRESA 
650. VARMIR SERGIO BERNARDI 
651. VENINA BARBOSA DE CAMPOS 
652. VERA LUCIA C. SOUZA 
653. VERDES CAMPOS AVIAÇÃO AGRÍCOLA 
654. VIACAO SOL NASCENTE LTDA 
655. VILMA CANDELARIA R. DE PLINIO 
656. VILMA LUCAS FERREIRA DE ALVARENGA 
657. VILMAR MARTINS PANIAGO 
658. VITORIO DOMINGOS BRESSAN - ME 
659. VITALINO JOSE ABATI 
660. W.L. DA COSTA – ME 
661. WAGNER ALVES DOS SANTOS 
662. WALTER P. DE OLIVEIRA 
663. WAMILTON DE CASTRO BATISTA 
664. WANDERLEY SOARES SILVA 
665. WASCHINGTON DOS SANTOS 
666. WILLIAN MOREIRA DE SOUSA – ME 
667. WILLIAN RODRIGUES DE ALMEIDA SILVA 
668. WILSON J. MARQUES ARAGÃO 
669. WILSON LIRA BARROS 
670. WILSON MEDEIROS XAVIER - EPP 
671. WILSON MORAES CANUDO 
672. WILSON SANGUINA 
673. WIVALDO RODRIGUES DE JESUS 
674. ZAKI ZANETE ZACURA – ME 
675. ZEFERINO DIAS 
676. ZELIA MARIA PEREIRA 
677. ZELINDA LOURDES STURMER 
678. ZENAIDE ALVES SANTANA 
679. ZENAIDE MROGINSKI 
680. ZIDOVAL LIMA DE OLIVEIRA 
681. ZIEL MARQUES FERREIRA 
682. ZILDA ANTONIA DE ALMEIDA 
683. ZILMA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA 
684.ZILMARIO DA SILVA MESQUITA 
  
Campo Verde-MT, 18 de novembro de 2011. 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:770E5405 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
ROBERTO OLIVEIRA LOPES requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 07 da QUADRA 07, 

LOCALIZADO NA RUA RIO DE JANEIRO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
ADILSO BARBIERI requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 20 da QUADRA 06, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO BRASIL, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
NAEL DE MOURA BORGES requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 06 da QUADRA 15, 
LOCALIZADO NA RUA CAMPO GRANDE, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
MARIA YAMAGUCHI TAYA requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 01 da QUADRA 11, 
LOCALIZADO NA AVENIDA CUIABÁ, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
ACICAVE – ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE 
CAMPO VERDE - MT requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 07 da QUADRA 13, 
LOCALIZADO NA RUA CAMPO GRANDE, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
ACICAVE – ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE 
CAMPO VERDE - MT requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 08 da QUADRA 13, 
LOCALIZADO NA RUA CAMPO GRANDE, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
IRINEU STEIN requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 03 da QUADRA 01, 
LOCALIZADO NA AVENIDA CUIABÁ, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
IRINEU STEIN requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 04 da QUADRA 01, 
LOCALIZADO NA AVENIDA CUIABÁ, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
IRINEU STEIN requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 05 da QUADRA 01, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
IRINEU STEIN requerendo a AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 06 da QUADRA 01, 
LOCALIZADO NA AVENIDA MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
  
Campo Verde-MT, 19 de dezembro de 2011. 
   
MAURA LOPES DE SOUZA 
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Izabel Cristina dos Santos 

Código Identificador:DEFA25DA 

 
SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

ABERTURA DO PREGÃO 090/2011 -SRP 
 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
PARA CONSTRUÇÃO, Modalidade Pregão nº 090/2011, dia 11 de 
JANEIRO de 2012 às 09 horas, na sede da Prefeitura Municipal de 
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Campo Verde. Retirada de Edital site: www.campoverde.mt.gov.br 
 Em conformidade com a legislação vigente. 
Campo Verde, 29 de dezembro de 2011 
  
HÉLIDA B. M. PACHECO HÜBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:930DD6C0 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
ABERTURA DO PREGÃO 091/2011 - CESTAS BASICAS -SRP 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o REGISTRO DE PREÇOS 
para futura e eventual aquisição de CESTAS BÁSICAS, na 
Modalidade Pregão nº 091/2011,  dia 12 de janeiro de 2012 às 09:00 
horas, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde. Retirada de 
Edital através do site: www.campoverde.mt.gov.br. Em conformidade 
com a legislação vigente. 
  
Campo Verde, 29 de dezembro de 2011 
  
HÉLIDA B. M. P. HUBNER 
Pregoeira 

Publicado por: 
Hélida B. M. P. Hubner 

Código Identificador:4B380D77 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  

 
GABINETE 

DECRETO Nº 2170/2011 
 

Fixa tarifa para o embarque no Terminal Rodoviário de 
Canarana-MT. 

  
O Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso, Walter 
Lopes Faria, no uso de suas atribuições, e, em conformidade com a 
Lei Orgânica do Município e de acordo com o disposto no parágrafo 
único do artigo 3º do Decreto 1719/2006, e, considerando o valor da 
tarifa que vem sendo praticado na região, 
  

DECRETA:  
  
Art. 1º O valor da tarifa de embarque a ser cobrada pela 
Concessionária do Terminal Rodoviário de Canarana para o ano de 
2012 será de R$ 3,00(Três Reais), por passagem emitida pelas 
empresas de transporte de passageiros. 
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial o 
decreto 2074/2010. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana, Estado de Mato Grosso 
em 19 de dezembro de 2011. 
  
WALTER LOPES FARIA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deize Estelita Bazan Ducatti 

Código Identificador:EF921A52 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 71/2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Contrato: 71/2011 
Data: 01/12/2011 
Vigência: 31/12/2011 
Contratado: C.T.G Pioneiros do Centro Oeste 
Objeto: Locação de Imóvel. 

Valor: R$ 3.500,00 (Três Mil e Quinhentos Reais). 
Publicado por: 

Sandra Maria dos Santos 
Código Identificador:04DD358E 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 72/2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Contrato: 72/2011 
Data: 01/12/2011 
Vigência: 31/12/2011 
Contratado: Paroquia Nossa Senhora Auxiliadora 
Objeto: Locação de Imóvel. 
Valor: R$ 1.500,00 (Mil e Quinhentos Reais). 
  

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:3049A383 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 73/2011 
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Contrato: 73/2011 
Data: 29/12/2011 
Vigência: 29/04/2012 
Contratado: Assecon – Assessoria e Construções Ltda. 
Objeto: Pavimentação Asfaltica e Drenagem Pluvial. 
Valor: R$ 796.000,00 (Setecentos e Noventa e Seis Mil). 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:A3FBB817 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

CAMARA MUNICIPAL DE CARLINDA ESTADO DE MATO 
GROSSO 

 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 004/2009 
OBJETO: Prorrogação do prazo mencionado na Cláusula Sexta do 
Contrato Administrativo n° 004/2009, para a locação, manutenção e 
consultoria técnica em softwares de contabilidade, tesouraria, 
execução orçamentária, recursos humanos e folha de pagamento, 
compras, licitação, patrimônio, almoxarifado, protocolo e processos, 
assinado em 02 de Março de 2009. 
CONTRATADA: ÁGILI SOFTWARES PARA ÁREA PÚBLICA 
LTDA  
VEGENCIA: 01/01/2012 A 31/12/2012 
VALOR: R$ 24.000,00 (Vinte e quatro mil reais). 
  
Carlinda/MT, 20 de dezembro de 2011.  
  
JOSE MARQUES MENDONÇA 
Presidente  
Publique-se 

Publicado por: 
Iliane Roque Leles Gehard 

Código Identificador:6FCA6BB3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 212/2011. 

 
SÚMULA: “NOMEIA COMISSÃO RESPONSÁVEL 
PARA REALIZAÇÃO DE TESTE SELETIVO 
004/2011 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CARLINDA/MT, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 
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O Prefeito Municipal de Carlinda, Estado de Mato Grosso, 
Orodovaldo Antonio de Miranda, no uso de suas atribuições legais, 
e com fulcro nas Leis Municipais nº. 103/2000 e 543/2009, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Fica constituída, nos termos da legislação pertinente vigente, 
a Comissão Responsável para realização de Teste Seletivo 004/2011 
da Secretaria Municipal de Administração, com vistas à contratação 
temporária de Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate a 
Endemias para a Secretária Municipal de Saúde do Município de 
Carlinda/MT. 
  
Art. 2º - A Comissão descrita no Art. 1º será composta pelos 
seguintes servidores Municipais: 
Presidente: 
  
· Nivea Maria Gomes da Silva 
  
Membros: 
  
· Leticia Faria Veiga Viotto 
· Salua Samyra Ciacon Silva 

  
Art. 3º - A Comissão ora instituída, tem competência e atribuição 
para a realização de todas as fases do “Teste Seletivo” acima, sendo 
que após a conclusão dos trabalhos será automaticamente destituída, 
independente de outro ato administrativo nesse sentido. 
  
Art. 4º - A quantidade de vagas a serem abertas, os critérios de acesso 
e outras disposições relevantes, serão definidos pela Secretaria 
Municipal de Administração, devendo obrigatoriamente constar no 
edital ao qual se vincularão os pretensos candidatos. 
  
Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA-MT , 
Em 29 de dezembro de 2011. 
  
ORODOVALDO ANTÔNIO DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luquezia Lopes Martins 

Código Identificador:DF554531 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE RESULTADO PREGAO PRESENCIAL Nº04/2011 
 
A Pregoeira senhora Rosimeire Jacinta Duarte, por determinação do 
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Castanheira - MT, 
TORNA PÚBLICO , para conhecimento de quantos possam se 
interessar, o resultado da licitação, devidamente autorizada, na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL – “MENOR PREÇO POR 
LANCE”  - objetivando a aquisição de veiculo popular para o 
Municipio de Castanheira,’ Estado de Mato Grosso, relacionados no 
ANEXO I , do presente Edital de Licitação, segundo as disposições da 
legislação vigente e das Normas Legais da Lei Federal n.º 8.666, de 
21 de junho de 1993, com as modificações introduzidas pela Lei 
Federal no 8.883, de 09 de junho de 1994 e Lei Federal n.º 9.648, de 
28 de maio de 1998, e das demais normas que regulam a espécie, 
conforme as cláusulas e condições seguintes. OBJETO constitui 
objeto do presente Pregão Presencial AQUISIÇÃO DE 01 (UM) 
VEÍCULO ZERO KM PARA A SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ASSISTENCIA SOCIAL, consoante cláusulas, condições, 
especificações e recomendações constantes deste Edital e anexos. 
Com abertura de propostas e lances no dia 22/12/2011 apartir das 
09:00 horas, nas dependências do departamento de compras e 
licitações da Prefeitura Municipal. Que teve como vencedora a 
empresa Paloma Veiculos Ltda. Com o valor global de R$ 
31.748,00 (trinta e um mil setecentos e quarenta e oito mil reais) 

ROSIMEIRE JACINTA DUARTE 
Pregoeira 

Publicado por: 
Kaliana Alves Borges 

Código Identificador:4644819B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 049/2011 

 
A Prefeitura Municipal de Colíder/MT, através de seu Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, torna público o RESULTADO do julgamento 
referente ao Pregão Presencial nº 049/2011, cujo objeto é a aquisição 
de materiais de expediente para atendimentos relativos aos serviços de 
ação continuada de assistência social com recursos do CO-
FINANCIAMENTO da Proteção Social Básica – PSB e Proteção 
Social Especial - PSE no município de Colíder/MT. Foi julgado 
DESERTO por ausência de licitantes interessados. 
  
Colíder/MT, em 29 de Dezembro de 2011. 
  
EDUARDO DA SILVA GUILHERME 
Pregoeiro Oficial 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Erivaldo Evaristo de Lima 

Código Identificador:1F6DB100 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
SEGUNDA TERMO ADITIVO À ATA REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 014/2011 
 
Objeto: Reajuste de Valor do preço unitário do óleo diesel; 
  
Ref: Ata Registro de Preços nº 014/2011. 
Contratada: Posto Tigrão Ltda. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Confresa; 
Data: 08/12/2011; 

Publicado por: 
Iranizo Matos Rodrigues 

Código Identificador:5EA60A09 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 0196/2011 - LICENÇA PREMIO HELSTON 

YURI  
 
Portaria nº 0196/2011 de 29 de Dezembro de 2011. 

  
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA 
PREMIO A SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 
OCUPANTE DE CARGO EFETIVO. 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são 
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 020/2005. 
  
RESOLVE; 
  
Art. 1º - Fica concedida a LICENÇA PRÊMIO pelo período de 90 
(noventa) dias ininterruptos ao Servidor Público Municipal o Sr. 
HELSTON YURI BELMONTE KRIGER - Matricula 000781, 
ocupante do Cargo Efetivo de AGENTE DE 
CONSERVAÇÃO/OPER DE PATROL, Lotado na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, conforme disposto no Art. 
125 da Lei Complementar nº 020/2005 de 28 de Dezembro de 2005 e 
em atendimento ao requerimento do Servidor. 



Mato Grosso , 30 de Dezembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1375 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                27 
 

PERIODO AQUISITIVO PERIODO DA LICENÇA 

10/07/2006 08/07/2011 02/01/2012 31/03/2012 

        

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Registra-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 
  
Confresa-MT, 29 de Dezembro de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Célia de Souza Lima 

Código Identificador:BEC2B205 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI 475/2011 

 
“Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 
Confresa - MT, para o exercício de 2012”. 

  
O Prefeito Municipal de Confresa – MT no uso e gozo de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, por seus Representantes, aprovou e Ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1 º - Esta Lei estima a Receita e fixa a Despesa do Município para 
o exercício financeiro de 2012, compreendendo: 
  
I – O orçamento fiscal referente aos Poderes do Município, seus 
fundos especiais, órgãos e entidades da administração direta. 
  
II – O Orçamento da Seguridade Social do Município abrangendo 
todas as entidades da administração Direta. 
  
Art. 2°  - O orçamento fiscal do Município de Confresa – MT, para o 
exercício financeiro de 2012, descriminado pelos anexos integrantes 
desta Lei, estima à receita Bruta em R$ 52.210.559,60 (Cinqüenta e 
dois milhões, duzentos e dez mil, quinhentos e cinqüenta e nove reais 
e sessenta centavos), e a Receita Líquida em R$ 48.816.800,00 
(Quarenta e oito milhões, oitocentos e dezesseis mil e oitocentos 
reais) para a administração direta, descriminada pelos anexos 
integrantes desta Lei. 
  
Art. 3º - A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, 
rendas e outras fontes de receitas correntes e de capital, na forma da 
legislação em vigor e das especificações constantes do anexo 
integrante desta Lei, com o seguinte desdobramento: 
  
RECEITAS CONSOLIDADAS      

Receitas Correntes R$ 33.239.770,00 

  Receita Tributaria  R$ 2.532.075,00 

  Receita de Contribuições R$ 973.875,00 

  Receita Patrimonial R$ 511.980,00 

  Receita de Serviços R$ 1.502.550,00 

  Transferências Correntes R$ 30.716713,35 

 (-) Contribuições para o FUNDEB R$ (3.393.759,60) 

  Outras Receitas Correntes R$ 396.336,25 

Receitas Correntes – Intra-Orçamentárias R$ 845.880,00 

  Receita de Contribuições – Intra-Orçamentárias R$ 790.230,00 

  Outras Receitas Correntes – Intra-Orçamentárias R$ 55.650,00 

Receitas de Capital R$ 14.731.150,00 

  Transferência de Capital R$ 14.731.150,00 

Total Geral R$ 48.816.800,00 

  
Art. 4º - A despesa do Município é fixada na forma dos anexos a esta 
Lei em R$ 48.816.800,00 (Quarenta e oito milhões, oitocentos e 
dezesseis mil e oitocentos reais) para a administração direta e será 
realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, 
obedecendo à classificação institucional, funcional-programática e 
natureza, que apresentam o seguinte desdobramento: 
  

I – POR CATEGORIA ECONÔMICA:  
  
DESPESAS CONSOLIDADAS     

Despesas Correntes R$ 32.088.452,10 

Despesas de Capital  R$ 14.743.290,60 

Reserva Legal RPPS R$ 1.639.869,25 

Reserva de Contingência R$ 345.188,05 

Total Geral R$ 48.816.800,00 

  
II – POR ÓRGAÕS DO GOVERNO: 
  
1 – ADMINISTRAÇÃO DIRETA      

Câmara Municipal R$ 1.174.459,51 

Gabinete do Prefeito R$ 1.184.619,00 

Secretaria Municipal de Administração R$ 3.833.166,27 

Secretaria Municipal de Finanças R$ 2.453.054,15 

Secretaria Municipal de Educação e Desportos R$ 11.967.520,11 

Secretaria Municipal de Saúde R$ 11.859.849,36 

Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços Públicos R$ 12.418.683,90 

Secretaria Mun. Agricultura, Desen. Econ., Turismo e Meio Ambiente R$ 1.458.768,60 

Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social R$ 1.902.388,10 

Secretaria Municipal de Cultura R$ 280.476,00 

Secretaria Municipal de Planejamento R$ 283.815,00 

Total Geral  R$ 48.816.800,00 

  
III – POR FUNÇÕES 
  
1 – ADMINISTRAÇÃO DIRETA      

01 Legislativa R$ 1.174.459,51 

04 Administração R$ 5.177.901,37 

08 Assistência Social R$ 1.902.388,10 

09 Previdência Social R$ 2.153.655,00 

10 Saúde R$ 11.859.849,36 

12 Educação R$ 11.550.367,71 

13 Cultura R$ 280.476,00 

15 Urbanismo R$ 7.810.680,23 

17 Saneamento R$ 357.122,80 

18 Gestão Ambiental R$ 91.266,00 

20 Agricultura R$ 1.350.807,60 

22 Indústria R$ 16.695,00 

25 Energia  R$ 77.910,00 

26 Transporte R$ 4.172.970,87 

27 Desporto e Lazer R$ 417.152,40 

28 Encargos Especiais R$ 77.910,00 

99 Reserva de Contingência R$ 345.188,05 

Total Geral  R$ 48.816.800,00 

  
IV – POR SUB-FUNÇÕES 
  
1 – ADMINISTRAÇÃO DIRETA      

031 Ação Legislativa R$ 1.174.459,51 

122 Administração Geral R$ 5.613.668,89 

123 Administração Financeira R$ 1.348.786,00 

241 Assistência ao Idoso R$ 328.335,00 

242 Assistência ao Portador de Deficiência R$ 104.622,00 

243 Assistência à Criança e ao Adolescente R$ 235.956,00 

244 Assistência Comunitária R$ 1.233.475,10 

272 Previdência do Regime Estatutário R$ 2.153.655,00 

301 Atenção Básica R$ 4.397.264,00 

302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial R$ 5.485.807,50 

331 Proteção e Benefício ao Trabalhador R$ 175.529,34 

361 Ensino Fundamental R$ 8.443.826,40 

364 Ensino Superior R$ 292.948,31 

365 Educação Infantil R$ 2.706.745,00 

367 Educação Especial R$ 106.848,00 

392 Difusão Cultural R$ 280.476,00 

451 Infra-Estrutura Urbana R$ 4.286.338,08 

452 Serviços Urbanos R$ 3.686.689,95 

453 Transportes Coletivos Urbanos R$ 1.113.650,00 

512 Saneamento Básico Urbano R$ 194.775,00 

543 Recuperação de Áreas Degradadas R$ 77.910,00 

605 Abastecimento R$ 1.350.807,60 

661 Promoção Industrial R$ 13.356,00 

752 Energia Elétrica R$ 77.910,00 

782 Transporte Rodoviário R$ 3.059.320,87 

812 Desporto Comunitário R$ 417.152,40 

846 Outros Encargos Especiais R$ 111.300,00 

999 Reserva de Contingência R$ 345.188,05 

Total da Administração Direta R$ 48.816.800,00 

  
V – POR PROGRAMAS: 
  
1 – ADMINISTRAÇÃO DIRETA      

0000 Operações Especiais R$ 427.730,76 
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0001 Processo Legislativo R$ 1.174.459,51 

0003 Administração Geral R$ 3.114.470,27 

0004 Processo Judiciário R$ 33.390,00 

0007 Administraçâo R$ 222.600,00 

0008 Administração Financeira R$ 1.401.696,00 

0016 Abastecimento R$ 1.221.185,60 

0018 Promoção e Extensão Rural R$ 56.763,00 

0023 Regime Próprio de Previdência R$ 2.153.655,00 

0030 Segurança Pública R$ 44.520,00 

0041 Educação da Criança de 0 a 6 anos R$ 311.300,00 

0042 Ensino Fundamental R$ 9.915.476,40 

0044 Ensino Superior R$ 292.948,31 

0046 Educação Física e Desportos R$ 417.152,40 

0047 Assistência a Educandos R$ 22.260,00 

0048 Cultura R$ 258.216,00 

0049 Educação Especial R$ 490.838,00 

0050 Educação Básica Pública R$ 539.805,00 

0051 Energia Elétrica R$ 77.910,00 

0057 Habitação R$ 3.642.169,95 

0058 Urbanismo R$ 4.029.517,18 

0062 Indústria R$ 16.695,00 

0075 Saúde R$ 11.130,00 

0076 Saneamento R$ 1.197.955,90 

0078 Proteção ao Trabalhador R$ 133.560,00 

0081 Assistência R$ 1.902.388,10 

0084 Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público R$ 175.529,34 

0086 Gestão em Saúde R$ 2.088.077,86 

0088 Transporte Rodoviário R$ 3.059.320,87 

0091 Transporte Urbano R$ 278.250,00 

0096 Atenção Básica em Saúde R$ 4.165.840,00 

0097 MAC – Média e Alta Complexidade R$ 5.594.801,50 

0099 Reserva de Contingência R$ 345.188,05 

Total Geral  R$ 48.816.800,00 

  
Art. 5º - O Orçamento da Seguridade Social do Município 
abrangendo todas as entidades da administração direta é de R$ 
15.915.892,46 (Quinze milhões, novecentos e quinze mil, oitocentos e 
noventa e dois reais e quarenta e seis centavos), que demonstramos: 
  
1 – ADMINISTRAÇÃO DIRETA      

08 Assistência Social R$ 1.902.388,10 

09 Previdência Social R$ 2.153.655,00 

10 Saúde R$ 11.859.849,36 

Total Geral R$  15.915.892,46 

  
Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, créditos 
adicionais suplementares até o limite de 10% (dez por cento), no curso 
da execução orçamentária, com base nos recursos efetivamente 
disponíveis, como determinado pelo art. 42 e 43 da Lei nº 4.320/64, 
de 17 de março de 1964, e Art. 167, inciso VI, da Constituição 
Federal, do total da despesa fixado no art. 4º desta Lei. 
Art. 7º - Em decorrência do disposto no art. 66 da Lei Federal 
4.320/64, fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado, no interesse da 
Administração, a movimentar, por remanejamento, por transferência, 
por transposição, por órgão, dotações atribuídas as unidades 
orçamentárias e redistribuir parcelas de dotações de pessoal, de uma 
para outra unidade orçamentária. 
Art. 8º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar, no curso da 
execução orçamentária, operações de crédito nas espécies, limites e 
condições estabelecidas na Resolução do Senado Federal nº 43/2001. 
Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal, 16 de dezembro de 2011. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dione Cleia Moraes Gomes 

Código Identificador:8DDA0893 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

3° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 005/2009  
 

DATA: 30/12/2011 – ADITIVO DE PRAZO PARA 31/12/2012, 
BEM COMO A SUPRESSÃO DO OBJETO CONTRATUAL A 
LICENÇA DE USO DO SISTEMA FÁCIL. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:076B47A8 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 003/2011  

 
DATA: 30/12/2011 – ADITIVO DE PRAZO PARA 31/12/2012. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:4BFE6312 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
2° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°056/2011  

 
31/12/2011 – ADITIVO DE PRAZO PARA 31/12/2012, amparado 
pelo art. 57, inciso II, da lei federal n. º 8.666/93. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:DCA093D9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

2° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°010/2010  
 
31/12/2011 – ADITIVO DE PRAZO PARA 31/12/2012, amparado 
pelo art. 57, inciso II, da lei federal n. º 8.666/93. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:D2AB840E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°106/2011  

 
31/12/2011 – ADITIVO DE PRAZO PARA 31/12/2012, amparado 
pelo art. 57, inciso II, da lei federal n. º 8.666/93. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:29D2642C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°107/2011  

 
31/12/2011 – ADITIVO DE PRAZO PARA 31/12/2012, amparado 
pelo art. 57, inciso II, da lei federal n. º 8.666/93. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:39E62B30 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°081/2011  

 
31/12/2011 – ADITIVO DE PRAZO PARA 31/12/2012, amparado 
pelo art. 57, inciso II, da lei federal n. º 8.666/93. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:CC720C0E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
3° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°012/2009  

 
31/12/2011 – ADITIVO DE PRAZO PARA 31/12/2012, amparado 
pelo art. 57, inciso II, da lei federal n. º 8.666/93. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:6B5840EF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°015/2011  

 
30/12/2011 – ADITIVO DE PRAZO PARA 31/12/2012, amparado 
pelo art. 57, inciso II, da lei federal n. º 8.666/93. 
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Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:6A77E5E2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

2° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°016/2010  
 
30/12/2011 – ADITIVO DE PRAZO PARA 31/12/2012, amparado 
pelo art. 57, inciso II, da lei federal n. º 8.666/93. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:6791AA20 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
2° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°017/2010  

 
30/12/2011 – ADITIVO DE PRAZO PARA 31/12/2012, amparado 
pelo art. 57, inciso II, da lei federal n. º 8.666/93. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:D0606430 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°024/2011  

 
30/12/2011 – ADITIVO DE PRAZO PARA 31/12/2012, amparado 
pelo art. 57, inciso II, da lei federal n. º 8.666/93. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:020264DB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
3° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°123/2010  

 
30/12/2011 – ADITIVO DE PRAZO PARA 31/12/2012, amparado 
pelo art. 57, inciso II, da lei federal n. º 8.666/93. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:A3C0A1C7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N°091/2011  

 
30/12/2011 – ADITIVO DE PRAZO PARA 31/12/2012, amparado 
pelo art. 57, inciso II, da lei federal n. º 8.666/93. 

Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:775DC83F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
I TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
SOFTWARES N. º 003/2011, ASSINADO ENTRE A CÂMARA 

MUNICIPAL DE DENISE - MT E A EMPRESA AGILI 
SOFTWARE PARA ÁREA PÚBLICA LTDA, EM 11/02/2011.  

 
Pelo presente termo, a CÂMARA MUNICIPAL DE DENISE, estado 
de Mato Grosso, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o N. º 33.711.318/0001-30, com sede na Avenida 
Governador Júlio José de Campos, n.º 111, Centro, Cep: 78.380-000, 
na cidade de Denise – MT, representado pelo Presidente Sr. ELÇO 
FLÁVIO DA SILVA, brasileiro, inscrito no CPF sob o N. º 
850.124.081-87, residente e domiciliado na Rua Sete de Setembro n.º 
747, nesta mesma cidade, neste ato denominado simplesmente 
CONTRATANTE e a empresa ÁGILI SOFTWARE PARA ÁREA 
PÚBLICA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, regulamente 
inscrita no CNPJ sob o n. º 26.804.377/0004-30, situada na Rua 
Primavera, n.º 300, Bairro Bosque da Saúde, CEP: 78.050-030, no 
município de Cuiabá – Mato Grosso, neste ato representado por seu 
representante legal o Sr. JOSÉ CARLOS URIAS, brasileiro, casado, 
portador da CIRG sob o n. ° 4.238.290-6 SSP/PR e inscrito no CPF 

sob o n. ° 596.277.789-15, residente e domiciliado na Rua Felício 
Marconi, 171, Vale do Arvoredo, CEP: 86.047-595, na cidade de 
Londrina – Estado do Paraná, neste ato denominado simplesmente 
CONTRATADA, de comum acordo resolvem aditar e ajustar o 
contrato original, mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO 
Pelo presente Termo Aditivo, as partes supra-identificadas, de comum 
acordo, resolvem prorrogar até a data de 31 de Dezembro de 2012, o 
prazo mencionado na Cláusula Sexta, item 6.1 do presente Contrato n. 
° 003/2011, assinado em 11 de Fevereiro de 2011. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
O Objeto do presente contrato permanecerá o mesmo.   
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
O valor do presente Termo Aditivo permanecerá o mesmo. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS E CLASSIFICAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 
  
Em relação às despesas decorrentes deste instrumento obedecerá à 
seguinte dotação orçamentária: 
33.90.39.000000 – Outros serviços de Terceiro – Pessoa Jurídica. 
CLÁUSULA QUINTA – DO AMPARO LEGAL 
A prorrogação deste Termo Aditivo está amparado pelo art. 57, inciso 
IV, da lei federal n. º 8.666/93, onde prevê a possibilidade de 
prorrogação da duração do contrato, quando se tratar de aluguel de 
equipamentos ou utilização de programas de informática em até 48 
(quarenta e oito) meses. 
  
Outra permissão legal encontra-se descrita na Cláusula Sexta, item 6.2 
do presente Contrato, onde menciona que o presente contrato (n.º 
003/2011), poderá ser prorrogado através de Termo Aditivo entre as 
partes. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas a e mantidas em plena vigência as demais cláusulas 
do Contrato Original, assinado em 11/02/2011, que não conflitarem 
com o presente Termo Aditivo. 
  
E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente 
Termo Aditivo em duas vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo, que também assinam, para que produza os efeitos 
legais. 
  
DENISE - MT, 14 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
______________________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE DENISE – MT 
  
ELÇO FLÁVIO DA SILVA 
Presidente 
Contratante 
_________________________________________ 
ÁGILI SOFTWARE PARA ÁREA PÚBLICA LTDA 
  
JOSÉ CARLOS URIAS 
Contratada 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:BA7E1421 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO  

 
GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE DECRETO  

 
DECRETO: 134/2011 - Dispõe Sobre Recesso Administrativo na 
Prefeitura Municipal de Dom Aquino-MT e dá Outras Providências. 
  
Data: 06/12/2011. 
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Dom Aquino-MT, 28 de dezembro de 2011 
  
EDUARDO ZEFERINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Laudiceia Gomes da Silva 

Código Identificador:F45A3EDA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE LEI COMPLEMENTAR  
 
Dezembro/2011 
  
LEI COMPLEMENTAR: 010/2011 - Altera a Lei Municipal N.º 
1150/2008, de 19 de Dezembro de 2008 e dá Outras Providências. 
  
Data: 19/12/2011  
Dom Aquino-MT, 28 de Dezembro de 2011 
  
EDUARDO ZEFERINO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Laudiceia Gomes da Silva 

Código Identificador:FEF587E6 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE LEI COMPLEMENTAR  

 
Dezembro/2011 
  
LEI COMPLEMENTAR: 011/2011 - Altera a Lei Municipal Nº 
744/2000 de 28 de Dezembro de 2000 e dá Outras Providências. 
  
Data: 19/12/2011   
Dom Aquino-MT, 28 de Dezembro de 2011 
  
EDUARDO ZEFERINO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Laudiceia Gomes da Silva 

Código Identificador:15BCE296 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE LEI COMPLEMENTAR  

 
Dezembro/2011 
  
LEI COMPLEMENTAR: 012/2011 - Dispõe Sobre Autorização ao 
Executivo Municipal Para Efetuar Contratação Temporária. 
  
Data: 19/12/2011  
  
Dom Aquino-MT, 28 de Dezembro de 2011 
  
EDUARDO ZEFERINO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Laudiceia Gomes da Silva 

Código Identificador:106EFB63 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE LEI  

 
Dezembro/2011 
  
LEI: 1239 /2011 - Dispõe Sobre Doação de Um Imóvel Urbano Desta 
Municipalidade e dá Outras Providências. 
  
Data: 19/12/2011. 
  
Dom Aquino-MT, 28 de Dezembro de 2011. 
  
EDUARDO ZEFERINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Laudiceia Gomes da Silva 

Código Identificador:FA500470 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE LEI  
 
Dezembro/2011 
  
LEI: 1242 /2011 - “Institui a Verba Indenizatória na Câmara 
Municipal de Dom Aquino, Pelo Exercicio Parlamentar e dá Outras 
Providências”. 
  
Data: 20/12/2011. 
  
Dom Aquino-MT, 28 de Dezembro de 2011. 
  
EDUARDO ZEFERINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Laudiceia Gomes da Silva 

Código Identificador:16E0771D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS  
 
CONTRATO Nº 297/2011 
OBJETO: Aquisição de MATERIAL HOSPITALAR, MATERIAL 
FARMACOLÓGICO, MATERIAL PARA PRODUÇÃO DE 
HIGIENIZAÇÃO E ASSEPSIA, para atender necessidades 
operacionais do Hospital Municipal Nossa Senhora do Rosário, do 
Município de Guarantã do Norte/MT 
DATA : 29/12/2011 
CONTRATADA:  DENTAL CENTRO OESTE LTDA 
VALOR  R$ 12.950,72 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:6B0492FD 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO Nº 298/2011 
OBJETO: Aquisição de MATERIAL HOSPITALAR, MATERIAL 
FARMACOLÓGICO, MATERIAL PARA PRODUÇÃO DE 
HIGIENIZAÇÃO E ASSEPSIA, para atender necessidades 
operacionais do Hospital Municipal Nossa Senhora do Rosário, do 
Município de Guarantã do Norte/MT 
DATA : 29/12/2011 
CONTRATADA:  UNI-FARMA CENTRO OESTE GESTÃO E 
COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS 
VALOR  R$ 10.959,73 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:D30DE6E8 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO Nº 299/2011 
OBJETO: Aquisição de MATERIAIS EDUCATIVO e 
ESPORTIVO/ COLEÇÕES E MATERIAIS BIBLIOGRÁFICOS E 
OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO  para atender necessidades 
da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto da 
Prefeitura Municipal  de Guarantã do Norte/MT constantes no anexo 
I, tudo em conformidade com as disposições no edital e seus anexos, 
que o integram e complementam, para todos os efeitos jurídicos legais 
DATA : 29/12/2011 
CONTRATADA:  JUDITE TEREZINHA UMANN RIBEIRO – ME  
VALOR  R$ 18.274,60 
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Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:5D604C95 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATOS  
 
CONTRATO Nº 300/2011 
OBJETO: Aquisição de MATERIAIS EDUCATIVO e ESPORTIVO 
E MATERIAL PERMANENTE para atender necessidades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura Municipal  
de Guarantã do Norte/MT constantes no anexo I, tudo em 
conformidade com as disposições no edital e seus anexos, que o 
integram e complementam, para todos os efeitos jurídicos legais 
DATA : 29/12/2011 
CONTRATADA:  BETO CAÇA E PESCA LTDA – ME 
VALOR  R$ 4.807,00 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:5409925B 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO Nº 301/2011 
OBJETO: Aquisição de MATERIAIS EDUCATIVO e ESPORTIVO 
E MATERIAL PERMANENTE para atender necessidades da 
Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefeitura Municipal  
de Guarantã do Norte/MT constantes no anexo I, tudo em 
conformidade com as disposições no edital e seus anexos, que o 
integram e complementam, para todos os efeitos jurídicos legais 
DATA : 29/12/2011 
CONTRATADA:  MILLIÚ INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
PRODUTOS EM E.V.A. LTDA – EPP 
VALOR  R$ 4.096,00 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:C6EB3967 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS  

 
CONTRATO Nº 302/2011 
OBJETO: objeto da presente CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE GALERIAS DE 
DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS NA AVENIDA SENADOR 
JONAS PINHEIRO-BAIRRO AEROPORTO no município de 
Guarantã do Norte/MT, tudo conforme memorial descritivo, planilha 
orçamentária, cronograma físico e financeiro, plantas e projeto básico 
e em conformidade com as disposições no Edital e seus Anexos, que o 
integram e complementam, para todos os efeitos jurídicos legais. 
DATA : 29/12/2011 
CONTRATADA:  MR DEL PAPA & CIA LTDA - ME 
VALOR  R$ 159.178,47 
  
Guarantã do Norte, 29 de dezembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:04B3F522 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 25/2011  
OBJETO: Acréscimo de quantitativo e valor do inicialmente 
pactuado do contrato original 
DATA:  29/12/2011 
CONTRATADA: ELIANE E. D. GUIMARÃES & CIA LTDA 
VALOR  R$ 6.321,00 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:DF825C53 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
PRIMEIROTERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 297/2011  
OBJETO: prorrogação do prazo de vigência do  Contrato de n. 
297/2011 passando de até  31/12/2011 para  até 28/02/2012 
DATA: 29/12/2011 
CONTRATADA: DENTAL CENTRO OESTE LTDA 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:1317285F 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 298/2011  
OBJETO: prorrogação do prazo de vigência do  Contrato de n. 
298/2011 passando de até  31/12/2011 para  até 28/02/2012 
DATA: 29/12/2011 
CONTRATADA: UNI-FARMA CENTRO OESTE GESTÃO E 
COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:F5BCD5B4 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 299/2011  
OBJETO: prorrogação do prazo de vigência do  Contrato de n. 
299/2011 passando de até  31/12/2011 para  até 28/02/2012 
DATA: 28/12/2011 
CONTRATADA: JUDITE TEREZINHA UMANN RIBEIRO – ME 
 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:94A02007 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 300/2011  
OBJETO: prorrogação do prazo de vigência do  Contrato de n. 
300/2011 passando de até  31/12/2011 para  até 28/02/2012 
DATA: 29/12/2011 
CONTRATADA: BETO CAÇA E PESCA LTDA – ME 
 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:0C316542 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 301/2011  
OBJETO: prorrogação do prazo de vigência do  Contrato de n. 
301/2011 passando de até  31/12/2011 para  até 28/02/2012 
DATA: 29/12/2011 
CONTRATADA : MILLIÚ INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
PRODUTOS EM E.V.A. LTDA – EPP 
  
Guarantã do Norte/MT, 29 de dezembro de 2011. 
  
MERCIDIO PANOSSO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janete Rodrigues Santos Alves 

Código Identificador:47E178B0 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO Nº:  057/2011 
BENEFICIÁRIO:  A. L. Galadinovic Construtora-ME 
OBJETO:  Contratação de Empresa Especializada na Construção da 
Feira do Produtor, no Município de Itaúba – MT. 
VALOR R$: 147.920,77 (cento quarenta sete mil, novecentos vinte 
reais, setenta sete centavos). 
VIGÊNCIA:  30/12/2011 À 27/05/2012. 
  
OTÁVIO LUIZ FIEL  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:9CA68F19 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº:  058/2011 
BENEFICIÁRIO:  Manancial Consultoria, Incorporações e 
Construções – ME  
OBJETO:  Contratação de Empresa Especializada na Construção de 
Rede de Irrigação e Viveiro, no Município de Itaúba – MT. 
VALOR R$: 98.663,30 (noventa oito mil, seiscentos sessenta três 
reais e trinta centavos). 
VIGÊNCIA:  30/12/2011 À 27/05/2012. 
  
OTÁVIO LUIZ FIEL  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:781DEB91 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº:  059/2011 
BENEFICIÁRIO:  Engenharia e Comércio Govic LTDA  
OBJETO:  Contratação de Empresa Especializada na Revitalização da 
Praça Central, no Município de Itaúba – MT. 
VALOR R$: 284.328,85 (duzentos oitenta quatro mil, trezentos vinte 
oito reais e oitenta cinco centavos). 
VIGÊNCIA:  30/12/2011 À 27/05/2012. 
  
OTÁVIO LUIZ FIEL  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:3E308343 
 

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SAÚDE MUNICIPAL DE 
ITAÚBA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 001/2011 
 
A Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de Itaúba/MT, 
CONVOCA  os candidatos abaixo relacionados, aprovados no 
Processo Seletivo Simplificado 002/2011 realizado em 18 de 
dezembro de 2011, para comparecerem a partir de 02 de janeiro de 
2012, no prazo de 30(trinta) dias, contados a partir da publicação do 
presente edital, no Departamento de Recursos Humanos, na sede da 
Fundação Hospitalar de Saúde Municipal de Itaúba/MT, para 
apresentar documentos de habilitação abaixo relacionados para tomar 
posse em seus respectivos cargos: 
I- Exame de Aptidão Mental e de Saúde Física previsto no edital do 
processo; 
II- Diploma de conclusão do curso relativo ao cargo concorrido, 
devidamente registrado (original) e cópia; 
III- Certidão negativa da justiça (civil e criminal) das cidades onde o 
candidato tenha residido nos últimos cinco anos; 

IV- Declaração que responde ou não a inquérito policial e a processo 
administrativo disciplinar, e que não foi demitido com justa causa e a 
bem do serviço público, no período de 5 (cinco) anos, nas esferas 
federal, estadual e municipal; 
V- 01 fotos 3x4 recente; 
VI- Título eleitoral (original) e cópia; 
VII- Certidão de nascimento ou casamento (original) e cópia; 
VIII- Certidão de nascimento dos filhos (original) e cópia; 
IX- Certificado de reservista (original) e cópia (se masculino); 
X-CPF (original) e cópia; 
XI- Documento de identidade (original) e cópia; 
XII- PIS ou PASEP (original) e cópia, no caso de já ter sido 
empregado; 
XIII- Declaração de bens e valores que compõe seu patrimônio; 
XIV- Declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego 
ou função pública; 
XV- Comprovação que estar quite com as obrigações eleitorais. 
XVI- Comprovante residência 
XVII- Numero de conta do Banco do Brasil 
  
Nº INSC. NOME CARGO 

01 LUIZA BETE HENNIG TEC. ENFERMAGEM 

02 NILSA GOMES DOS SANTOS TEC. ENFERMAGEM 

03 SANDRA APARECIDA JULIÃO TEC. ENFERMAGEM 

07 MAUDIRES PEREIRA DA COSTA TEC. ENFERMAGEM 

  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência do 
classificado convocado, podendo a Fundação Hospitalar de Saúde 
Municipal de Itaúba/MT, convocar o(s) imediatamente posterior(s), 
obedecendo a ordem de classificação. 
  
Itaúba/MT, em 30 de dezembro de 2011. 
  
GENECI DA SILVA STURMER 
PRESIDENTE - FHSMI 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:0E833C4A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO 

NORTE MATOGROSSENSE 
 
RESOLUÇÃO Nº. 003/2011 

  
SÚMULA: Dispõe sobre o Plano de Aplicação para o 
Exercício Financeiro de 2012 e dá outras providências. 

  
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Norte 
Matogrossense, Sr. CELSO PAULO BANAZESKI , no uso de suas 
atribuições legais 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Esta Resolução Estima a Receita e Fixa a Despesa do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região Norte Mato-grossense, 
para o exercício financeiro de 2.011, em igual valor no total de R$ 
6.000.000,00 (seis milhões); 
  
Art. 2º - A receita será arrecadada, mediante a contribuição mensal 
dos municípios consorciados, receitas devidas de anos anteriores de 
municípios consorciados, transferências de Estado, nos termos da 
legislação vigente e das especificações constantes dos quadros 
integrantes desta lei, observando o seguinte desdobramento: 
  
RECEITA  
  
1000.00.00.00 – RECEITAS CORRENTES 6.000.000,00 
1300.00.00.00 – Receitas Patrimonial 30.000,00 
1320.00.00.00 – Receitas de Valores Mobiliários 30.000,00 
1325.00.00.00 – Remuneração de Depósitos bancários 30.000,00 
1700.00.00.00 – TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 4.900.000,00 
1720.00.00.00 – Transferências Intergovernamentais  4.900.000,00 
1722.00.00.00 – Transferências dos Estados 4.900.000,00 
1722.37.00.00 – Transferências a Consórcios Públicos 4.900.000,00 
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1723.00.00.00 – Transferências dos Municípios 1.070.000,00 
1723.37.00.00 – Transferências a Consórcios Públicos 1.070.000,00 
1723.37.01.00 – Colíder 569.800,00 
1723.37.02.00 – Itaúba 51.000,00 
1723.37.03.00 – Marcelândia 103.000,00 
1723.37.04.00 – Nova Canaã do Norte 141.000,00 
1723.37.05.00 – Nova Guarita 62.000,00 
1723.37.06.00 – Nova Santa Helena 47.000,00 
1723.37.07.00 – PTPI - Colíder 41.000,00 
1723.37.08.00 – PTPI -Itaúba 13.800,00 
1723.37.09.00 – PTPI -Marcelândia 13.800,00 
1723.37.10.00 – PTPI -Nova Guarita 13.800,00 
1723.27.11.00 – PTPI -Nova Santa Helena 13.800,00 
  
 TOTAL RECEITA 6.000.000,00 
  
Art. 3º - A despesa será realizada de acordo com a discriminação 
constante dos quadros "Programas de Trabalho" a "Natureza da 
Despesa", que integram a presente Lei, e apresentam os seguintes 
desdobramentos. 
  
1 – POR FUNÇÕES DE GOVERNO R$ 

10 - Saúde 6.000.000,00 

TOTAL: 6.000.000,00 

  
2 – POR CATEGORIA ECONÔMICA R$ 

Despesas Correntes 5.900.000,00 

Despesas de Capital 100.000,00 

TOTAL DA DESPESA: 6.000.000,00 

  
1 – POR ORGÃO R$ 

01 Consorcio Intermunic. De Saúde  6.000.000,00 

TOTAL: 6.000.000,00 

  
DESPESA 
  
ORGÃO – 01 Consórcio Intermunicipal de Saúde da Região 
Norte Matogrossense 
  
10- SAÚDE 
  
10.122-ADMINISTRAÇÃO GERAL  
  
10.122.0009-Manutenção do Consórcio 
10.122.0009.2001-Manutenção do Consorcio 
01.001.10.122.0009.2001.3190.09.00 – Salário família 1.000,00 
01.001.10.122.0009.2001.3190.11.00 – Vencimentos e Vantagens 
Fixas – Pessoal Civil 4.859.000,00 
01.001.10.122.0009.2001.3190.13.00 – Obrigação 
Patronais 80.000,00 
01.001.10.122.0009.2001.3190.92.00 – Despesas de Exercícios 
Anteriores 10.000,00 
01.001.10.122.0009.2001.3190.94.00 – Indenizações e Restituições 
trabalhistas 150.000,00 
01.001.10.122.0009.2001.3390.14.00 – Diárias – Civil 50.000,00 
01.001.10.122.0009.2001.3390.30.00 – Material de 
Consumo 50.000,00 
01.001.10.122.0009.2001.3390.36.00 – Outros Serviços Pessoa 
Física 100.000,00 01.001.10.122.0009.2001.3390.39.00 – Outros 
Serviços Pessoa jurídica 600.000,00 
01.001.10.122.0009.2001.4490.51.00 – Obras e Instalações 20.000,00 
01.001.10.122.0009.2001.4490.52.00 – Equip. e Material 
Permanente 80.000,00 
  
TOTAL DESPESA 6.000.000,00 
  
Art. 4º - Fica o Consorcio Intermunicipal de Saúde autorizado: 
  
I - a abrir no curso da execução orçamentária, com base nos recursos 
efetivamente disponíveis, como determinado pelo Art.43°, da Lei 
4.320, de 17 de março de 1.964, créditos adicionais suplementares até 
o limite 40% (Quarenta por cento) do total da despesa fixado no 
Art.3° desta resolução. 
  
Art. 5° - Esta resolução entrará em vigor a partir de primeiro de 
janeiro de dois mil e onze. 

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Colíder, 19 de Dezembro de 2011. 
  
CELSO PAULO BANAZESKI 
 Presidente do Conselho Diretor do Cisrnm 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:2D14DB15 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO 133-2011 
 
DECRETO N° 133 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2011. 
  

SÚMULA: “Prorroga a Adesão ao Programa de 
Recuperação de Créditos da Fazenda Pública de Jauru – 
RECRÉDITO e dá outras providências”. 

  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA, Prefeito do Município de Jauru, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas em Lei, e 
  
Considerando o disposto no art. 17 da Lei Complementar Municipal 
n° 079/2011 
  
DECRETA:  

  
Art. 1° - Fica a prorrogado para 31 de Dezembro de 2012 o prazo 
para que as pessoas físicas e jurídicas que possua débito com a 
Fazenda Pública Municipal de Jauru, possam requer sua adesão ao 
RECRÉDITO instituído para Lei Complementar Municipal n° 
079/2011. 
  
Parágrafo Único: Continuam em vigor demais condições 
estabelecidas na Lei Complementar Municipal n° 079/2011. 
  
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal Presidente “Tancredo de Almeida Neves, em Jauru, 
MT, em 29 de Dezembro de 2011. 
  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:0DE6AAA5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  
 

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 007/2011 
  
O DADM – Departamento de Administração do Departamento de 
Água e Esgoto Sanitário de Juina – MT no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade com nos Incisos I e II e Parágrafo Único do 
Artigo 24, da Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações, torna público 
para conhecimento dos interessados, que realizou Processo de 
Dispensa de Licitação para a “Compra de 02 (duas) Motocicletas 
Marca Honda CG FAN 150cc”, para fins de utilização nas 
atividades afins do Município de Juína/MT, tendo como menor 
proposta apresentada pela Empresa Mercantil Adhara Ltda,  Inscrita 
com o CPF de nº. 02.976.853/0001-99. 
Valor total de R$ 14.100,00 (quatorze mil e cem reais). 
  
 



Mato Grosso , 30 de Dezembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1375 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                34 
 

HAÉRCIO MATTEI  
Encarregado do Dadm 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:1F921909 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO N. 193/2011 

 
Contratado: MOACYR MANDADORI 
Valor : R$ 79.598,97 (setenta e nove mil, quinhentos e noventa e oito 
reais e noventa e sete centavos). 
Vigência: 05/12/2011 a 31/12/2011 
Dotação: 05.02 – 3390.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 
Jurídica 
Objeto: Prestação de serviços Exames Laboratoriais, em aos 
beneficiários vinculados ao Sistema Único de Saúde – SUS, neste 
Município. CONCORRÊNCIA N. 06/2011. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:6AF31E18 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO N. 194/2011 

 
Contratado: MATERIAL FORTE E CONSTRUTORA LTDA. 
Valor : R$ 505.507,16 (Quinhentos e cinco mil, quinhentos e sete 
reais e dezesseis centavos). 
Vigência: 09/12/2011 a 09/06/2012 
Dotação: 09.01 – 4490.51.00 Obras e Instalações 
Objeto: Prestação de Serviços de Obras e de Engenharia a execução 
da Obra de Pavimentação Asfáltica e Drenagem Superficial e 
Profunda de Águas Pluviais na Rua Francisco Beltrão no Bairro 
Módulo 05 com área de 5.604,92 m², no Município de Juína, Estado 
de Mato Grosso, em regime de empreitada por preço global, com o 
fornecimento de materiais e mão-de-obra, em conformidade com os 
Projetos Executivos, Memorial Descritivo e Cronograma Físico-
Financeiro. = Contrato de Repasse 328.516-67/2010 - Ministério do 
Turismo/Caixa = TOMADA DE PREÇOS N. 007/2011. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:5A3D446F 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DO CONTRATO N. 195/2011 
 
Contratado: PROJETUS ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES 
LTDA. 
Valor : R$ 40.000,00 (Quarenta mil reais). 
Vigência: 15/12/2011 a 28/01/2012 
Dotação: 07.01 – 4490.51.00 Obras e Instalações 
Objeto: Prestação de Serviços de Engenharia – Elaboração de Projeto 
Complementar, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-
Financeiro, Laudo de Vistoria e inserção dos arquivos em meio digital 
no Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle 
(SIMEC) para construção do Centro de Educação Infantil Dom 
Franco Dalla Valle – Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
CONVITE N. 40/2011. 
  
ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal de Juina 

Publicado por: 
Paulo Sergio Markoski 

Código Identificador:3E45715F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D´OESTE  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 010/2011  

 
RATIFICAÇÃO DE JUSTIFICATIVA  
  
A Prefeita Municipal, Srª. Maria Manea da Cruz, tendo em vista a 
justificativa apresentada pela Assessoria Jurídica do Município, sobre 
a contratação direta, com inexigibilidade de licitação, fulcrada no 
inciso III, art. 25 da Lei 8.666/93, da empresa S. DE SOUZA 
CORREIA - ME - CNPJ: 10.947.845/0001-42, cujo o objeto trata-se 
da Contratação de empresa promocional para realização de show 
artístico musical com a Dupla Lucas e Gabriel incluindo todas as 
despesas referente ao show, tais como: som, iluminação, hospedagem, 
alimentação, locução e 10 tendas, a ser realizado no dia 31 de 
dezembro de 2011, na cidade de Lambari D’Oeste – MT, por ocasião 
do evento réveillon de Lambari D’Oeste – MT. a partir das 22:00hs, 
onde ficou acertado o cachê de R$ 18.800,00 (dezoito mil e oitocentos 
reais) valor global. resolve, RATIFICAR a justificativa apresentada, e 
ordenar sua publicação em cumprimento ao disposto no art. 26 do  
supracitado diploma legal. 
  
Lambari D’Oeste - MT., 28 de Dezembro de 2011. 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:346A0D56 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 

016/2011 
 
Objeto: Contratação de serviços de 02 (dois) médicos 
compreendendo, clinica geral e médico da família a serem 
prestados no PSF 1 e PSF 2 nas unidades de saúde do município 
de Lambari D’Oeste – MT. 
  
O Pregoeiro Oficial, regido pela portaria n. 002/2011 da Prefeitura 
Municipal de Lambari D’Oeste/MT, no uso de suas atribuições legais, 
torna público aos interessados que no PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
016/2011, cujo certame se deu às 08:00 hs do dia 27/12/2011; sagrou 
vencedoras as seguintes proponentes: Drº OTAVIO JOSÉ DE 
PAULA JUNIOR , vencedor do Lote 01 com valor global de R$ 
247.200,00 (duzentos e quarenta e sete mil e duzentos reais) e o  
Drº EDVALDO LISBOA SANTOS , vencedor do Lote 02 com valor 
global de R$: 228.000,00 (duzentos e vinte e oito mil reais). 
Maiores informações fone 0xx65 3228-1178. 
  
Lambari D’Oeste/MT.  27 de Dezembro de 2011.  
  
RUBENS VENTURA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:101164E2 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 
017/2011 

 
Objeto: “Aquisição de combustíveis, diesel/álcool/gasolina e 
lubrificantes, para serem utilizados nas secretarias deste 
município” no exercício de 2012.  
  
O Pregoeiro Oficial, regido pela portaria n. 002/2011 da Prefeitura 
Municipal de Lambari D’Oeste/MT, no uso de suas atribuições legais, 
torna público aos interessados que no PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
017/2011, cujo certame se deu às 09 hs do dia 28/12/2011; sagrou 
vencedora as seguintes proponentes: AUTO POSTO SANTIAGO 
LTDA - ME , vencedor dos Lotes 01, 02 e 03, com valor global dos 
Lotes de R$ 367.300,00 (trezentos e sessenta e sete mil e trezentos 
reais) e a empresa ESTOPAS MIL PRODUTOS DE LIMPEZA 
LTDA – EPP, vencedora do Lote 04, com valor global do Lote de R$ 
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10.500,00 (dez mil e quinhentos reais). Maiores informações fone 
0xx65 3228-1178. 
  
Lambari D’Oeste/MT.  28 de Dezembro de 2011.  
  
RUBENS VENTURA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:C546497C 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N° 026/2010 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste - MT 
CONTRATADA: CAMOLEZI DOS SANTOS & CIA LTDA - 
CNPJ: 10.587.479 / 0001-68 
PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência do 
contrato nº. 026/2010, previsto em sua cláusula Terceira, fica 
prorrogado a contar de 01 de Janeiro de 2012 a 31 de Dezembro de 
2012. 
ORIGEM: Contrato n.º. 026/2010. 
DA RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em 
referência permanecem  inalteradas e são pelo presente Termo 
Aditivo, ratificadas. 
FUNDAMENTO: O presente aditivo encontra embasamento legal na 
Cláusula Terceira – item 3.1 do referido contrato, bem como no Art. 
57, Parágrafo 1º, inciso II da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
Lambari D’Oeste – MT, 29 de Dezembro de 2011. 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita  Municipal 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:8172F828 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N° 008/2009 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste - MT 
CONTRATADA: ATAME - ASSESSORIA, CONSULTORIA E 
PLANEJAMENTO LTDA 
PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência do 
contrato nº. 008/2009, previsto em sua cláusula 3.0, fica prorrogado a 
contar de 01/01/2012 até 31/12/2012. 
ORIGEM: Contrato n.º. 008/2009. 
DA RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em 
referência permanecem  inalteradas e são pelo presente Termo 
Aditivo, ratificadas. 
FUNDAMENTO: O presente aditivo encontra embasamento legal na 
Cláusula Terceira do referido contrato, bem como no Art. 57, 
Parágrafo 1º, inciso II da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
Lambari D’Oeste – MT, 29 de Dezembro de 2011. 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:D2D4B043 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N° 006/2011 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI 
D’OESTE - MT 
CONTRATADA: ETCA CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA 
LICITAÇÃO: CONVITE Nº. 025/2010 
PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência do 
contrato nº. 006/2011, previsto em sua cláusula Terceira, fica 
prorrogado a contar de 01 de Janeiro de 2012 a 29 de Fevereiro de 
2012. 

ORIGEM: Contrato n.º. 006/2011. 
DA RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em 
referência permanecem  inalteradas e são pelo presente Termo 
Aditivo, ratificadas. 
FUNDAMENTO: O presente aditivo encontra embasamento legal na 
Cláusula Terceira – item 3.1 do referido contrato, bem como no Art. 
57, Parágrafo 1º, inciso II da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
Lambari D’Oeste – MT, 29 de Dezembro de 2011. 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita  Municipal  

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:83821D1A 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N° 008/2011 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste - MT 
CONTRATADA: FASSIL ASSESSORIA E CONSULTORIA 
LTDA 
PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência do 
contrato nº. 008/2011, previsto em sua cláusula 3.0, fica prorrogado a 
contar de 01/01/2012 até 31/03/2012. 
ORIGEM: Contrato n.º. 008/2011. 
DA RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em 
referência permanecem  inalteradas e são pelo presente Termo 
Aditivo, ratificadas. 
FUNDAMENTO: O presente aditivo encontra embasamento legal na 
Cláusula Terceira do referido contrato, bem como no Art. 57, 
Parágrafo 1º, inciso II da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
Lambari D’Oeste – MT, 29 de Dezembro de 2011. 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:6D811A57 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N° 007/2011 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste - MT 
CONTRATADA: JUSSEMAR REBULI PINTO -ME 
PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência do 
contrato nº. 007/2011, previsto em sua cláusula 3.0, fica prorrogado a 
contar de 01/01/2012 até 29/02/2012. 
ORIGEM: Contrato n.º. 007/2011. 
DA RATIFICAÇÃO: As demais Cláusulas do Contrato em 
referência permanecem  inalteradas e são pelo presente Termo 
Aditivo, ratificadas. 
FUNDAMENTO: O presente aditivo encontra embasamento legal na 
Cláusula Terceira do referido contrato, bem como no Art. 57, 
Parágrafo 1º, inciso II da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
Lambari D’Oeste – MT, 29 de Dezembro de 2011. 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Rubens Ventura 

Código Identificador:8B270A5F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA  

AVISO DE PREGAO 156/2011 
 
Objeto: Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de 
equipamentos permanentes para equipar o PSF I e II do Bairro Rio 
Verde. 
Dia: 13 de janeiro de 2012. 
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Entrega dos Envelopes: Até as 13:15 horas, do dia 13 de janeiro de 
2012. 
Edital Completo: Afixado no endereço: Av. Pará, Nº 109 E, Bairro 
Cidade Nova, Lucas do Rio Verde MT,CEP: 78455-000 – Fone: 65 
3549 8300 e na Internet, site www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
Abertura do envelope Nº 01: Às 13:30 horas, do dia 13 de janeiro de 
2012, no endereço acima. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações 
da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98). 
Lucas do Rio Verde MT, 29 de dezembro de 2011. 
  
ZENI TEREZINHA ANDRETTA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Zeni Terezinha Andretta 

Código Identificador:5A777AF3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO NR. 02 
 
Decreto nº 2 / 2011 
  

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA, por 
Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências  

  
O Prefeito Municipal de LUCIARA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
República Federativa do Brasil, usando das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 560 de 30/11/2010, 
  
DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Suplementar nas Unidades Orçamentárias 
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA discriminadas 
abaixo: 
  
01.001 - CAMARA MUNICIPAL   

01.031.0001.2001 - 
MANUTENCAO E ENCARGO 
COM A CAMARA MUNICIPAL 

  

3.1.90.11.00.00 - 
Vencimentos e Vantagens Fixas - 
Pessoal Civil 

30.000,00 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 6.300,00 

3.3.90.39.00.00 - 
Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica 

39.000,00 

    75.300,00 

  Total Geral de Suplementações ...: 75.300,00 

  
Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas: 
  
01.001 - CAMARA MUNICIPAL   

01.031.0001.1002 - AQUISICAO DE VEICULOS   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 29.000,00 

01.031.0001.2001 - 
MANUTENCAO E ENCARGO COM A 
CAMARA MUNICIPAL 

29.000,00 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 6.300,00 

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 4.000,00 

3.3.90.36.00.00 
- Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Física 

36.000,00 

    46.300,00 

  Total de Reduções ...: 75.300,00 

  
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal. 
  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:0B275CAE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO NR. 04-2011 

 
Decreto nº 4 / 2011 
  

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA, por 
Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de LUCIARA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
República Federativa do Brasil, usando das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 560 de 30/11/2010, 
  
DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Suplementar nas Unidades Orçamentárias 
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA discriminadas 
abaixo: 
  
04.001 - DEPARTAMENTO DE EDUCACAO   

12.364.0037.1036 - 
EXTENSAO DE CURSO SUPERIOR MED 
CONV MUNICIPIO 

  

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 8.368,95 

    8.368,95 

  Total Geral de Suplementações ...: 8.368,95 

  
Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas: 
  
02.001 - GABINETE DO PREFEITO   

04.122.0003.1007 - AQUISICAO DE VEICULOS   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 8.368,95 

    8.368,95 

  Total de Reduções ...: 8.368,95 

  
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:8F3765A4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO NR. 06-2011 
 
Decreto nº 6 / 2011 
  

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA, por 
Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de LUCIARA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
República Federativa do Brasil, usando das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 560 de 30/11/2010, 
  
DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Suplementar nas Unidades Orçamentárias 
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA discriminadas 
abaixo: 
  
03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

04.122.0003.2019 
- 

MANUTENCAO E ENCARGOS C/ A DIVISAO DE 
CONTABILIDADE E FINANCAS 

  

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 4.700,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 6.300,00 

    11.000,00 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

15.452.0063.2040 
- 

MANUTENCAO E ENCARGOS COM A LIMPEZA 
PUBLICA 

  

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 3.000,00 

    3.000,00 

09.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2009 
- 

MANT E ENCARGO C/ SEC TURISMO, CULTURA E 
MEIO AMBIENTE 

  

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.000,00 

    2.000,00 
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10.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.131.0003.2047 
- 

MANUT ENCARGO DA SEC DE COMUNICAÇÃO 
SOCIAL 

  

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 6.000,00 

    6.000,00 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.2025 
- 

MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 500,00 

    500,00 

  Total Geral de Suplementações ...: 22.500,00 

  
Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas: 
  
03.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2014 
- 

MANUTENCAO E ENCARGOS C/ GAB. SEC. ADM. 
FIN. E PLANEJAMENTO 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 5.500,00 

    5.500,00 

03.002 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO   

04.122.0003.2016 
- 

MANUTENCAO E ENCARGOS COM O 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 5.500,00 

    5.500,00 

03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

04.122.0003.2019 
- 

MANUTENCAO E ENCARGOS C/ A DIVISAO DE 
CONTABILIDADE E FINANCAS 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 2.500,00 

    2.500,00 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2039 
- 

MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E 
SERVIÇOS PUBLICOS 

  

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 3.000,00 

    3.000,00 

10.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.131.0003.2047 
- 

MANUT ENCARGO DA SEC DE COMUNICAÇÃO 
SOCIAL 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 3.000,00 

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 1.500,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.500,00 

    6.000,00 

  Total de Reduções ...: 22.500,00 

  
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:B2CEEA04 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO NR. 06-2011 
 
Decreto nº 6 / 2011 
  

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA, por 
Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de LUCIARA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
República Federativa do Brasil, usando das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 560 de 30/11/2010, 
  
DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Suplementar nas Unidades Orçamentárias 
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA discriminadas 
abaixo: 
  
03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

04.122.0003.2019 
- 

MANUTENCAO E ENCARGOS C/ A DIVISAO DE 
CONTABILIDADE E FINANCAS 

  

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 4.700,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 6.300,00 

    11.000,00 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

15.452.0063.2040 
- 

MANUTENCAO E ENCARGOS COM A LIMPEZA 
PUBLICA 

  

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 3.000,00 

    3.000,00 

09.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2009 
- 

MANT E ENCARGO C/ SEC TURISMO, CULTURA 
E MEIO AMBIENTE 

  

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.000,00 

    2.000,00 

10.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.131.0003.2047 
- 

MANUT ENCARGO DA SEC DE COMUNICAÇÃO 
SOCIAL 

  

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 6.000,00 

    6.000,00 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.2025 
- 

MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 500,00 

    500,00 

  Total Geral de Suplementações ...: 22.500,00 

  
Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas: 
  
03.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2014 
- 

MANUTENCAO E ENCARGOS C/ GAB. SEC. 
ADM. FIN. E PLANEJAMENTO 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 5.500,00 

    5.500,00 

03.002 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO   

04.122.0003.2016 
- 

MANUTENCAO E ENCARGOS COM O 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 5.500,00 

    5.500,00 

03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

04.122.0003.2019 
- 

MANUTENCAO E ENCARGOS C/ A DIVISAO DE 
CONTABILIDADE E FINANCAS 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 2.500,00 

    2.500,00 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2039 
- 

MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E 
SERVIÇOS PUBLICOS 

  

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 3.000,00 

    3.000,00 

10.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.131.0003.2047 
- 

MANUT ENCARGO DA SEC DE COMUNICAÇÃO 
SOCIAL 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 3.000,00 

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 1.500,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.500,00 

    6.000,00 

  Total de Reduções ...: 22.500,00 

  
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:DAC78276 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO NR. 07 - 2011 

 
Decreto nº 7 / 2011 
  

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA, por 
Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de LUCIARA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
República Federativa do Brasil, usando das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 560 de 30/11/2010, 
  
DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Suplementar nas Unidades Orçamentárias 
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA discriminadas 
abaixo: 
  
03.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.1066 
- 

AQUISICAO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL 
PERMANENTE 

  

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 1.070,00 

    1.070,00 

03.002 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO   
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04.122.0003.2016 
- 

MANUTENCAO E ENCARGOS COM O 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 500,00 

    500,00 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2039 
- 

MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E 
SERVIÇOS PUBLICOS 

  

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 2.000,00 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 2.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 4.930,00 

    8.930,00 

09.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2009 
- 

MANT E ENCARGO C/ SEC TURISMO, CULTURA 
E MEIO AMBIENTE 

  

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 12.000,00 

    12.000,00 

  Total Geral de Suplementações ...: 22.500,00 

  
Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas: 
  
02.001 - GABINETE DO PREFEITO   

04.122.0003.2002 
- 

MANUTENCAO DAS DESPESAS COM O 
GABINETE DO PREFEITO 

  

3.3.90.35.00.00 - Serviços de Consultoria 4.000,00 

  
    4.000,00 

03.003 - DIVISAO DE TRIBUTACAO E TESOURARIA   

04.122.0003.2018 
- 

MANUTENCAO E ENCARGOS C/ DIVISAO DE 
TRIBUTACAO E TESOURARIA 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 500,00 

    500,00 

09.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2009 
- 

MANT E ENCARGO C/ SEC TURISMO, CULTURA E 
MEIO AMBIENTE 

  

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 4.000,00 

    4.000,00 

13.392.0046.1054 
- 

CONSTRUCAO DE VAQUEJADA E RODEIO   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 4.000,00 

    4.000,00 

13.392.0046.1055 
- 

AMPLIACAO E REFORMA DA BIBLIOTECA 
MUNICIPAL 

  

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 4.000,00 

    4.000,00 

12.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.423.0059.2051 
- 

MANUTENCAO E ENCARGOS COM A 
SECRETARIA INDIGENA 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 2.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 4.000,00 

    6.000,00 

  Total de Reduções ...: 22.500,00 

  
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:1E48466C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO NR. 10 -2011 
 
Decreto nº 10 / 2011 

  
Abre Crédito Especial na Unidade Orçamentária da(o) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA, por 
Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de LUCIARA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
República Federativa do Brasil, usando das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 567 de 5/5/2011, 
DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Especial nas Unidades Orçamentárias do(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA discriminadas abaixo:  
03.002 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO   

04.122.0003.2016 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRACAO 

  

3.3.90.91.00.00 - Sentenças Judiciais 24.935,87 

  24.935,87 

09.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2009 - MANT E ENCARGO C/ SEC TURISMO, CULTURA E MEIO 
AMBIENTE 

  

3.3.90.31.00.00 - Premiações Culturais, Artísitcas e Científicas 3.000,00 

  3.000,00 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

3.3.90.31.00.00 - Premiações Culturais, Artísitcas e Científicas 11.000,00 

  11.000,00 

27.813.0044.2054 - TORNEIO VAQUEJADA E RODEIO   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 1.000,00 

3.3.90.31.00.00 - Premiações Culturais, Artísitcas e Científicas 8.000,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.000,00 

  11.000,00 

Total Geral de Suplementações ...: 49.935,87 

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas: 
  
08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

15.451.0062.1127 - CONSTRUCAO DE CAPELA NO CEMITERIO   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 4.999,99 

  4.999,99 

  
17.512.0080.1112 - CONST E AMPLIACAO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE 
AGUA 

  

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 3.999,99 

  3.999,99 

26.781.0062.1012 - CONSTRUCAO DO AEROPORTO MUNICIPAL   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 9.999,99 

  9.999,99 

26.782.0101.1013 - CONST E REFORMA DE PONTES, BUEIROS E ESTRADAS 
VICINAIS 

  

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 20.935,91 

  20.935,91 

26.782.0101.1118 - CONSTRUCAO DE ESTACAO RODOVIARIA   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 9.999,99 

  9.999,99 

Total de Reduções ...: 49.935,87   

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal. LUCIARA/MT, 6 de Maio de 2011. 
  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:E88C7AEA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO NR. 11-2011 

 
Decreto nº 11 / 2011 
  

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA, 
por Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de LUCIARA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
República Federativa do Brasil, usando das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 560 de 30/11/2010, 
DECRETA: 
  
Artigo 1º - Abre Crédito Suplementar nas Unidades Orçamentárias 
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA discriminadas 
abaixo: 
  
02.001 - GABINETE DO PREFEITO   

04.122.0003.2002 - MANUTENCAO DAS DESPESAS COM O GABINETE DO 
PREFEITO 

  

3.3.90.35.00.00 - Serviços de Consultoria 1,00 

  1,00 

03.002 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO   

04.122.0003.2016 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRACAO 

  

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 14.000,00 

3.3.90.91.00.00 - Sentenças Judiciais 1,00 

  14.001,00 

03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

28.841.1000.9002 - RESGATE PARCELAMENTO DA DIVIDA FUNDADA INTERNA   
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4.6.90.71.00.00 - Principal da Dívida Contratual Resgatado 10.000,00 

  10.000,00 

05.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

10.301.0079.2022 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ SECRETARIA DE SAUDE   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 27.000,00 

  27.000,00 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 5.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 15.000,00 

  20.000,00 

10.302.0078.2029 - MANUT DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 8.250,00 

  8.250,00 

  
06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.244.0090.2041 - MANUT ENCARGO COM SEC DE PROM E ASSISTENCIA 
SOCIAL 

  

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 2.000,00 

  2.000,00 

07.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2017 - MANUT E ENCARGO C/ SEC DE AGRIC. IND. E COMERCIO   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 2.000,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.999,00 

  3.999,00 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS 

  

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 2.997,00 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 10.000,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 5.500,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 5.000,00 

  23.497,00 

15.452.0063.2040 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A LIMPEZA PUBLICA   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 2.500,00 

  2.500,00 

17.512.0080.2023 - MANUT ENCARGO C/DEPTO DE AGUA E ESGOTO   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 500,00 

  500,00 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 1.500,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.100,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 3.000,00 

  6.600,00 

27.813.0044.2054 - TORNEIO VAQUEJADA E RODEIO   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 3.798,00 

  3.798,00 

Total Geral de Suplementações ...: 122.146,00 

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas 
02.001 - GABINETE DO PREFEITO   

04.122.0003.2002 - MANUTENCAO DAS DESPESAS COM O GABINETE DO PREFEITO   

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 1.003,00 

  
  1.003,00 

03.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

28.843.1000.9001 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ PRECATORIOS   

3.1.90.91.00.00 - Sentenças Judiciais 1.999,00 

  1.999,00 

03.003 - DIVISAO DE TRIBUTACAO E TESOURARIA   

04.122.0005.1076 - REESTRUTURACAO E AMPLIACAO DOS SERVICOS DE 
TRIBUTACAO 

  

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.999,00 

  1.999,00 

03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

28.841.1000.9002 - RESGATE PARCELAMENTO DA DIVIDA FUNDADA INTERNA   

3.2.90.21.00.00 - Juros sobre a Dívida por Contrato 4.999,00 

  4.999,00 

05.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

10.301.0079.2022 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ SECRETARIA DE SAUDE   

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 2.000,00 

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 2.000,00 

  4.000,00 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.301.0079.1092 - AQUISICAO DE VEICULO COM EQUIPAMENTO MED 
ODONTOLOGICO 

  

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 4.000,00 

  4.000,00 

10.301.0079.1095 - CRIACAO DO CENTRO ODONTOLOGICO   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 4.000,00 

  4.000,00 

10.301.0079.2024 - OPERACIONALIZACAO DO PSF   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 4.000,00 

  4.000,00 

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 14.000,00 

  14.000,00 

10.301.0079.2048 - CONT MEDICOS, ENFERMEIRO E OUTROS   

3.3.90.04.00.00 - Contratação por Tempo Determinado 16.250,00 

  16.250,00 

10.304.0032.2035 - MANUTENCAO ENCARGO COM VISA   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 5.000,00 

  5.000,00 

10.306.0079.2034 - MANUTENÇÃO DO PCCN   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 4.000,00 

  4.000,00 

06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.244.0090.2041 - MANUT ENCARGO COM SEC DE PROM E ASSISTENCIA 
SOCIAL 

  

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 2.000,00 

  2.000,00 

07.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2017 - MANUT E ENCARGO C/ SEC DE AGRIC. IND. E COMERCIO   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 200,00 

3.3.90.32.00.00 - Material de Distribuição Gratuita 1.800,00 

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00 

  3.000,00 

18.541.0104.1098 - RECUPERAÇÃO DE AREAS DEGRADADAS   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 999,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 999,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,00 

  2.997,00 

20.601.0016.1084 - IMPLANTACAO DE HORTAS COMUNITARIAS   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 999,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 999,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,00 

  2.997,00 

20.602.0016.1085 - INCENTIVO A INSEMINACAO ARTIFICIAL   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 999,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 454,99 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,00 

  2.452,99 

20.602.0016.1087 - IMPL PROG APOIO SUINOCULTURA, AVIC, PSICULTURA, BOV.   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 999,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 999,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,00 

  2.997,00 

20.606.0016.1075 - APOIO AO PEQUENO AGRICULTOR   

3.3.90.32.00.00 - Material de Distribuição Gratuita 999,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,00 

  1.998,00 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

15.451.0060.1121 - PAVIMENTACAO, RESTAURACAO E CONSERVACAO DE VIAS 
PUBLICAS 

  

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 3.500,00 

  3.500,00 

15.452.0060.1128 - ARBORIZACAO DE RUAS E AVENIDAS   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 999,00 

  999,00 

17.512.0080.2023 - MANUT ENCARGO C/DEPTO DE AGUA E ESGOTO   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 2.500,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 500,00 

  3.000,00 

22.661.0062.1132 - APOIO A INDUSTRIALIZACAO   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,00 

  999,00 

25.752.0058.1135 - AMPLIACAO DA REDE DE ILUMINACAO PUBLICA   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 2.000,00 

  2.000,00 

26.782.0101.1013 - CONST E REFORMA DE PONTES, BUEIROS E ESTRADAS 
VICINAIS 

  

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 16.559,01 

  16.559,01 

10.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

24.722.0255.1028 - AMPLIACAO DA TORRE REPETIDORA   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,00 

  999,00 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.1074 - CONCLUSAO DO ESTADIO MUNICIPAL   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 3.000,00 

  3.000,00 

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.500,00 

  1.500,00 

27.813.0044.2054 - TORNEIO VAQUEJADA E RODEIO   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 999,00 

3.3.90.31.00.00 - Premiações Culturais, Artísitcas e Científicas 1.800,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,00 

  3.798,00 

12.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.423.0059.2051 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A SECRETARIA INDIGENA   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 600,00 
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3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.500,00 

  2.100,00 

Total de Reduções ...: 122.146,00 

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal. 
  
LUCIARA/MT, 6 de Maio de 2011. 
  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:67A3D2DE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO NR. 14-2011 

 
Decreto nº 14 / 2011 
  

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA, 
por Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de LUCIARA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
República Federativa do Brasil, usando das atribuições quelhe confere 
a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 560 de 30/11/2010, 
DECRETA: 
  
Artigo 1º - Abre Crédito Suplementar nas Unidades Orçamentárias 
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA discriminadas 
abaixo: 
  
03.002 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO   

04.122.0003.2016 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRACAO 

  

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 15.500,00 

  15.500,00 

04.001 - DEPARTAMENTO DE EDUCACAO   

12.361.0040.2007 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM DEPARTAMENTO DE 
EDUCACAO 

  

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 8.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 22.000,00 

  30.000,00 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 37.942,27 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 7.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 22.500,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 5.715,49 

  73.157,76 

10.302.0078.2029 - MANUT DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 18.398,43 

  18.398,43 

06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.244.0090.2041 - MANUT ENCARGO COM SEC DE PROM E ASSISTENCIA SOCIAL   

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 1.500,00 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 4.000,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 3.000,00 

  8.500,00 

  
07.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2017 - MANUT E ENCARGO C/ SEC DE AGRIC. IND. E COMERCIO   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 4.246,90 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 200,00 

  4.446,90 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 3.000,00 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 600,00 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 1.000,00 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 29.000,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 12.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 22.000,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 1.499,98 

  69.099,98 

15.452.0063.2040 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A LIMPEZA PUBLICA   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.699,99 

  1.699,99 

17.512.0080.2023 - MANUT ENCARGO C/DEPTO DE AGUA E ESGOTO   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 2.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 9.000,00 

  11.000,00 

09.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2009 - MANT E ENCARGO C/ SEC TURISMO, CULTURA E MEIO 
AMBIENTE 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 6.000,00 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 1.000,00 

  7.000,00 

23.695.0003.1102 - TEMPORADA DE PRAIA   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.368,42 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 76.500,01 

  77.868,43 

10.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.131.0003.2047 - MANUT ENCARGO DA SEC DE COMUNICAÇÃO SOCIAL   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 4.000,00 

  4.000,00 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

  
3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 1.000,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.500,00 

  2.500,00 

Total Geral de Suplementações ...: 323.171,49   

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas 
  
02.001 - GABINETE DO PREFEITO   

04.122.0003.1006 - AQUISICAO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 999,99 

  999,99 

04.122.0003.1007 - AQUISICAO DE VEICULOS   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 98.000,00 

  98.000,00 

03.003 - DIVISAO DE TRIBUTACAO E TESOURARIA   

04.122.0003.2018 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ DIVISAO DE TRIBUTACAO E 
TESOURARIA 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 40.000,00 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 7.000,01 

  47.000,01 

03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

99.999.0999.9003 - RESERVA DE CONTINGENCIA   

9.9.99.99.99.00 - Reserva de Contingência 338,99 

  338,99 

04.001 - DEPARTAMENTO DE EDUCACAO   

12.361.0040.2007 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM DEPARTAMENTO DE 
EDUCACAO 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 5.000,00 

  5.000,00 

12.365.0039.2006 - MANUTENCAO E ENCARGO DAS CRECHES MUNICIPAIS   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 4.000,00 

  4.000,00 

04.003 - FUNDEB   

12.361.0363.2013 - MANUTENCAO ENCARGO DO FUNDEB 40%   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 5.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 5.000,00 

  10.000,00 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.301.0079.1086 - AQUISICAO DE EQUIPAMENTO PARA PSF   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 5.715,49 

  
  5.715,49 

10.301.0079.1089 - AMPLIACAO E REFORMA DO CENTRO DE SAUDE   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 4.999,99 

  4.999,99 

10.301.0079.1090 - CONST IMPL DE MINI POSTO SAUDE NA ZONA RURAL   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 4.999,99 

  4.999,99 

10.301.0079.2048 - CONT MEDICOS, ENFERMEIRO E OUTROS   

3.3.90.04.00.00 - Contratação por Tempo Determinado 10.000,00 

  10.000,00 

10.302.0078.1094 - AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 6.398,43 

  6.398,43 

10.302.0078.1108 - CONCLUSAO E AMPLIACAO DO HOSPITAL MUNICIPAL   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 19.000,03 

  19.000,03 

10.302.0079.1091 - AQUISICAO DE AMBULANCIA   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 3.942,29 

  3.942,29 

10.305.0029.2038 - COMBATE A DENGUE E PREVENCAO DE DOENCAS 
CONTAGIOSAS 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 4.999,99 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 4.999,99 
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3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.999,99 

  11.999,97 

06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.244.0090.2042 - AQUISICAO DE CESTAS BASICAS   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 1.500,00 

  1.500,00 

07.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

18.541.0104.1096 - CONSTRUCAO DO ATERRO SANITARIO   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 1.999,99 

  1.999,99 

20.601.0004.1097 - AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 1.999,99 

  1.999,99 

20.601.0016.1084 - IMPLANTACAO DE HORTAS COMUNITARIAS   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 1.999,99 

  1.999,99 

20.601.0016.1088 - CONST DE VIVEIRO E PRODUÇÃO DE MUDAS   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 1.999,99 

  1.999,99 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS 

  

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00 

  1.000,00 

15.451.0060.1121 - PAVIMENTACAO, RESTAURACAO E CONSERVACAO DE VIAS 
PUBLICAS 

  

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 2.000,00 

  2.000,00 

15.451.0060.1122 - URBANIZACAO E LOTEAMENTO   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.699,99 

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 4.999,99 

  6.699,98 

15.451.0060.1133 - CONSTRUCAO DE MEIOS FIOS, GUIAS E SARGETAS   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 9.000,00 

  9.000,00 

17.512.0080.1111 - CONST DE POÇOS ARTESIANOS E RESERVATORIOS ELEVADOS   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 4.999,99 

  4.999,99 

26.782.0101.1013 - CONST E REFORMA DE PONTES, BUEIROS E ESTRADAS 
VICINAIS 

  

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 29.108,99 

  29.108,99 

26.782.0101.1014 - ABERTURA E REABERTURA DE ESTRADAS VICINAIS   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 4.999,99 

  4.999,99 

26.782.0101.1130 - CONTINUACAO DA RODOVIA LU 001   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 3.600,00 

  3.600,00 

09.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.1142 - AQUISICAO DE EQUIPAMENTO E MATERIAIS PERMANENTES   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 999,99 

  999,99 

04.122.0003.2009 - MANT E ENCARGO C/ SEC TURISMO, CULTURA E MEIO 
AMBIENTE 

  

3.3.90.31.00.00 - Premiações Culturais, Artísitcas e Científicas 1.368,42 

  1.368,42 

13.392.0046.1054 - CONSTRUCAO DE VAQUEJADA E RODEIO   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 999,00 

  999,00 

13.392.0046.1055 - AMPLIACAO E REFORMA DA BIBLIOTECA MUNICIPAL   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 999,99 

  999,99 

23.695.0003.1102 - TEMPORADA DE PRAIA   

3.3.90.31.00.00 - Premiações Culturais, Artísitcas e Científicas 8.000,00 

  8.000,00 

  
10.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

24.122.0003.1038 - AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTE   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 999,99 

  999,99 

24.722.0255.1029 - CONST, AMPL E REF DO PREDIO DE EQUIP DAS TORRES   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 500,00 

  500,00 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.812.0044.1139 - CONSTRUCAO DE CICLOVIA E PARQUE DE GINASTICA   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 1.999,99 

  1.999,99 

27.813.0044.1069 - CONST AMPL DO PARQUE RECREATIVO   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 3.000,02 

  3.000,02 

27.813.0044.1074 - CONCLUSAO DO ESTADIO MUNICIPAL   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 1.000,00 

  1.000,00 

Total de Reduções ...: 323.171,49 

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário 

Gabinete do Prefeito Municipal. LUCIARA/MT, 11 de Junho de 
2011. 
  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:824D79D7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO NR. 15-2011 

 
Decreto nº 15 / 2011 
  

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA, por 
Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de LUCIARA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
República Federativa do Brasil, usando das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 560 de 30/11/2010, 
DECRETA: 
  
Artigo 1º - Abre Crédito Suplementar nas Unidades Orçamentárias 
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA discriminadas 
abaixo: 
03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

28.841.1000.9002 - RESGATE PARCELAMENTO DA DIVIDA FUNDADA INTERNA   

4.6.90.71.00.00 - Principal da Dívida Contratual Resgatado 7.900,00 

  7.900,00 

04.001 - DEPARTAMENTO DE EDUCACAO   

12.361.0040.2007 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM DEPARTAMENTO DE 
EDUCACAO 

  

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 5.000,00 

  5.000,00 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 3.000,00 

  3.000,00 

06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.243.0091.2008 - MANUT ENCARGO COM CONSELHO TUTELAR   

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 100,00 

  100,00 

08.244.0090.2041 - MANUT ENCARGO COM SEC DE PROM E ASSISTENCIA SOCIAL   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 2.200,00 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 1.000,00 

  3.200,00 

07.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2017 - MANUT E ENCARGO C/ SEC DE AGRIC. IND. E COMERCIO   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 3.000,00 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 977,83 

  
  3.977,83 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS 

  

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 100,00 

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 16.700,00 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 3.684,26 

  20.484,26 

09.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2009 - MANT E ENCARGO C/ SEC TURISMO, CULTURA E MEIO 
AMBIENTE 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 7.182,65 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 1.428,38 

  8.611,03 

23.695.0003.1102 - TEMPORADA DE PRAIA   

3.3.90.31.00.00 - Premiações Culturais, Artísitcas e Científicas 700,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 7.900,00 

  8.600,00 

10.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.131.0003.2047 - MANUT ENCARGO DA SEC DE COMUNICAÇÃO SOCIAL   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 2.000,00 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 902,00 

  2.902,00 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 1.500,00 

  1.500,00 

Total Geral de Suplementações ...: 65.275,12 
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Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas 
  
02.001 - GABINETE DO PREFEITO   

04.122.0003.2002 - MANUTENCAO DAS DESPESAS COM O GABINETE DO PREFEITO   

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 7.900,00 

  7.900,00 

03.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.1067 - LOCACAO DE IMOVEIS   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 700,00 

  700,00 

  
04.122.0003.1073 - CAPACITACAO DE SERVIDORES   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.900,00 

  1.900,00 

04.122.0003.2014 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ GAB. SEC. ADM. FIN. E 
PLANEJAMENTO 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 3.000,00 

  3.000,00 

03.002 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO   

04.122.0003.2016 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRACAO 

  

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.000,00 

  1.000,00 

03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

04.122.0003.2019 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ A DIVISAO DE 
CONTABILIDADE E FINANCAS 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 2.000,00 

  2.000,00 

04.001 - DEPARTAMENTO DE EDUCACAO   

12.361.0040.1020 - AMPLIACAO E REFORMA DE ESCOLAS   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 39.175,12 

  39.175,12 

12.361.0040.2007 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM DEPARTAMENTO DE 
EDUCACAO 

  

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 5.000,00 

  5.000,00 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.304.0032.2035 - MANUTENCAO ENCARGO COM VISA   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 3.000,00 

  3.000,00 

06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.243.0091.2008 - MANUT ENCARGO COM CONSELHO TUTELAR   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 100,00 

  100,00 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 900,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 600,00 

  1.500,00 

Total de Reduções ...: 65.275,12 

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal. LUCIARA/MT, 1 de Julho de 2011. 
  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:F7C3E32A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO NR. 18-2011 
 
Decreto nº 18 / 2011 
  

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA, por 
Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de LUCIARA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
República Federativa do Brasil, usando das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 560 de 30/11/2010, 
DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Suplementar nas Unidades Orçamentárias 
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA discriminadas 
abaixo:  
03.002 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO   

04.122.0003.2016 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRACAO 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 20.000,00 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 3.794,65 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.430,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 14.599,98 

  40.824,63 

03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

04.122.0003.2019 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ A DIVISAO DE 
CONTABILIDADE E FINANCAS 

  

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 2.389,00 

  2.389,00 

28.841.1000.9002 - RESGATE PARCELAMENTO DA DIVIDA FUNDADA INTERNA   

4.6.90.71.00.00 - Principal da Dívida Contratual Resgatado 15.748,34 

  15.748,34 

04.001 - DEPARTAMENTO DE EDUCACAO   

12.361.0040.2004 - MANUTENCAO E ENCARGO C/ SEC DE EDUCACAO E CULTURA   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.200,00 

  1.200,00 

12.361.0040.2007 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM DEPARTAMENTO DE 
EDUCACAO 

  

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 7.400,00 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 13.000,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 48.100,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 13.800,00 

  82.300,00 

04.003 - FUNDEB   

  
12.361.0363.2012 - REMUNERACAO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTERIO - 
FUNDEB 60% 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 3.147,82 

  3.147,82 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 20.000,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 4.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 13.000,00 

  37.000,00 

10.301.0079.2048 - CONT MEDICOS, ENFERMEIRO E OUTROS   

3.3.90.04.00.00 - Contratação por Tempo Determinado 3.000,00 

  3.000,00 

10.302.0078.1108 - CONCLUSAO E AMPLIACAO DO HOSPITAL MUNICIPAL   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 34.904,04 

  34.904,04 

06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.244.0090.2041 - MANUT ENCARGO COM SEC DE PROM E ASSISTENCIA SOCIAL   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 11.900,00 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 2.200,00 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 2.050,00 

  16.150,00 

07.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2017 - MANUT E ENCARGO C/ SEC DE AGRIC. IND. E COMERCIO   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 4.100,00 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 800,00 

  4.900,00 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 17.000,00 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 3.300,00 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 2.389,96 

  22.689,96 

15.451.0060.1121 - PAVIMENTACAO, RESTAURACAO E CONSERVACAO DE VIAS 
PUBLICAS 

  

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 13.500,01 

  13.500,01 

09.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2009 - MANT E ENCARGO C/ SEC TURISMO, CULTURA E MEIO 
AMBIENTE 

  

  
3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 8.500,00 

  8.500,00 

23.695.0003.1100 - TORNEIO DE PESCA AMADORA   

3.3.90.31.00.00 - Premiações Culturais, Artísitcas e Científicas 10.299,44 

  10.299,44 

23.695.0003.1102 - TEMPORADA DE PRAIA   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 9.764,00 

  9.764,00 

10.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.131.0003.2047 - MANUT ENCARGO DA SEC DE COMUNICAÇÃO SOCIAL   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 3.127,67 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 526,32 

  3.653,99 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 1.500,00 

3.3.90.31.00.00 - Premiações Culturais, Artísitcas e Científicas 1.500,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 6.340,00 

  9.340,00 
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Total Geral de Suplementações ...: 319.311,23 

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas: 
03.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2014 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ GAB. SEC. ADM. FIN. E 
PLANEJAMENTO 

  

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 2.630,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 199,99 

  2.829,99 

03.003 - DIVISAO DE TRIBUTACAO E TESOURARIA   

04.122.0005.1078 - REVISAO E ATUALIZACAO DE ALIQUOTAS TRIBUTARIAS   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.999,99 

  1.999,99 

03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

04.122.0003.2019 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ A DIVISAO DE CONTABILIDADE 
E FINANCAS 

  

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 7.442,10 

  7.442,10 

04.001 - DEPARTAMENTO DE EDUCACAO   

12.361.0036.2043 - MANUTENCAO DO PNAC   

  
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 7.000,00 

  7.000,00 

12.361.0036.2044 - MANUTENCAO DO PNAE   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 16.000,00 

  16.000,00 

12.361.0040.1019 - CONSTRUCAO DE ESCOLAS MUNICIPAIS   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 9.000,00 

  9.000,00 

12.361.0040.2004 - MANUTENCAO E ENCARGO C/ SEC DE EDUCACAO E CULTURA   

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 2.000,00 

  2.000,00 

12.361.0040.2007 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM DEPARTAMENTO DE 
EDUCACAO 

  

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 6.000,00 

  6.000,00 

12.361.0045.1034 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM PDDE   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 9.411,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.000,00 

  10.411,00 

12.362.0038.1030 - ASSINATURA DE CONVENIOS   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 4.000,00 

  4.000,00 

12.364.0037.1050 - FIRMAR CONVENIOS COM UNIVERSIDADES ESTADUAIS E 
FEDERAIS 

  

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,00 

  999,00 

12.365.0039.2006 - MANUTENCAO E ENCARGO DAS CRECHES MUNICIPAIS   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 2.601,00 

  2.601,00 

12.367.0049.2045 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM EDUCACAO ESPECIAL   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 1.000,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 200,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 136,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 1.000,00 

  2.336,00 

04.003 - FUNDEB   

12.361.0363.1061 - AQUISICAO, LOCACAO E MANUTENCAO DE ONIBUS ESCOLAR   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 1.000,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 253,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 500,00 

  2.753,00 

12.361.0363.2012 - REMUNERACAO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTERIO - 
FUNDEB 60% 

  

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 3.147,82 

  3.147,82 

12.361.0363.2013 - MANUTENCAO ENCARGO DO FUNDEB 40%   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 9.999,99 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 4.999,99 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 4.289,99 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 499,99 

  19.789,96 

12.365.0363.2010 - MANUTENCAO E ENCARGOS - FUNDEB 40% - INFANTIL   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 1.000,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 500,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 500,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 500,00 

  2.500,00 

05.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

10.301.0079.2022 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ SECRETARIA DE SAUDE   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 10.000,00 

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 4.528,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 2.000,00 

  16.528,00 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.301.0079.1086 - AQUISICAO DE EQUIPAMENTO PARA PSF   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 332,50 

  332,50 

10.301.0079.1092 - AQUISICAO DE VEICULO COM EQUIPAMENTO MED 
ODONTOLOGICO 

  

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 1.000,00 

  1.000,00 

10.301.0079.1093 - CENTRO APOIO DIAGNOSTICO C/ ULTRASOM   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 5.000,00 

  5.000,00 

10.301.0079.1095 - CRIACAO DO CENTRO ODONTOLOGICO   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 1.000,00 

  1.000,00 

10.301.0079.2027 - MANUTENCAO DO PACS   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 6.815,24 

  6.815,24 

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 57.204,93 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 6.000,00 

  63.204,93 

10.301.0079.2048 - CONT MEDICOS, ENFERMEIRO E OUTROS   

3.3.90.04.00.00 - Contratação por Tempo Determinado 9.000,00 

  9.000,00 

10.302.0078.1094 - AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 2.266,56 

  2.266,56 

10.302.0079.1091 - AQUISICAO DE AMBULANCIA   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 57,70 

  57,70 

10.304.0032.2035 - MANUTENCAO ENCARGO COM VISA   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 3.000,00 

  3.000,00 

10.305.0012.2033 - APOIO E COMBATE A ENDEMIAS E EPIDEMIAS   

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 1.000,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 3.000,00 

  4.000,00 

06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.244.0090.1103 - ASSISTENCIA SOCIAL EM GERAL   

3.3.90.32.00.00 - Material de Distribuição Gratuita 6.050,00 

  6.050,00 

08.244.0090.1104 - CURSOS PROFISSIONALIZANTES   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.000,00 

  2.000,00 

08.244.0090.1105 - IMPL DE PROGRAMAS DE ASSISTENCIA SOCIAL   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.000,00 

  1.000,00 

08.244.0090.2041 - MANUT ENCARGO COM SEC DE PROM E ASSISTENCIA SOCIAL   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 4.000,01 

  4.000,01 

08.244.0090.2042 - AQUISICAO DE CESTAS BASICAS   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 14.989,00 

  14.989,00 

07.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2017 - MANUT E ENCARGO C/ SEC DE AGRIC. IND. E COMERCIO   

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 600,00 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 300,00 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 200,00 

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 710,60 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 300,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 999,99 

  3.110,59 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 6.697,87 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 500,00 

  7.197,87 

06.182.0030.1119 - INSTALACAO DE POSTO SALVA VIDAS   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 999,99 

  999,99 

15.451.0060.1121 - PAVIMENTACAO, RESTAURACAO E CONSERVACAO DE VIAS 
PUBLICAS 

  

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 13.500,01 

  13.500,01 

15.451.0060.1123 - DESAPROPRIACAO DE IMOVEIS POR NECESSIDADE PUBLICA   

4.5.90.61.00.00 - Aquisição de Imóveis 999,99 

4.5.90.93.00.00 - Indenizações e Restituições 999,99 

  1.999,98 

15.451.0060.1124 - CONSTRUCAO DE PARQUES E JARDINS   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 4.999,99 

  4.999,99 

15.451.0060.1133 - CONSTRUCAO DE MEIOS FIOS, GUIAS E SARGETAS   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 999,99 

  999,99 

15.452.0060.1128 - ARBORIZACAO DE RUAS E AVENIDAS   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 999,99 

  999,99 

15.452.0063.2040 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A LIMPEZA PUBLICA   
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4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 802,23 

  802,23 

16.482.0057.1131 - CONSTRUCAO DE CASAS POPULARES   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 999,99 

  999,99 

17.512.0080.2023 - MANUT ENCARGO C/DEPTO DE AGUA E ESGOTO   

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 3.000,09 

  3.000,09 

25.752.0058.1135 - AMPLIACAO DA REDE DE ILUMINACAO PUBLICA   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 2.999,99 

  2.999,99 

26.782.0101.1130 - CONTINUACAO DA RODOVIA LU 001   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 1.399,90 

  1.399,90 

09.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2009 - MANT E ENCARGO C/ SEC TURISMO, CULTURA E MEIO 
AMBIENTE 

  

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 300,00 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 1.300,00 

  
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 1.405,67 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 175,28 

  3.180,95 

23.695.0003.1100 - TORNEIO DE PESCA AMADORA   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 2.432,80 

3.3.90.32.00.00 - Material de Distribuição Gratuita 905,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.661,04 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 4.590,00 

  9.588,84 

23.695.0003.1102 - TEMPORADA DE PRAIA   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 4.585,84 

3.3.90.31.00.00 - Premiações Culturais, Artísitcas e Científicas 1.699,99 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 772,50 

  7.058,33 

10.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.131.0003.2047 - MANUT ENCARGO DA SEC DE COMUNICAÇÃO SOCIAL   

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 499,99 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 1.999,99 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 443,84 

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 499,99 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 499,99 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 257,99 

  4.201,79 

24.722.0255.1029 - CONST, AMPL E REF DO PREDIO DE EQUIP DAS TORRES   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 499,99 

  499,99 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.1060 - CONSTRUCAO DA PISTA DE MOTOCROSS OU ATLETISMO   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 999,99 

  999,99 

27.813.0044.1069 - CONST AMPL DO PARQUE RECREATIVO   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 1.999,97 

  1.999,97 

27.813.0044.1074 - CONCLUSAO DO ESTADIO MUNICIPAL   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 999,99 

  999,99 

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.900,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 340,00 

  2.240,00 

  
12.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.423.0059.2051 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A SECRETARIA INDIGENA   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 1.399,99 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.077,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,99 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 999,99 

  4.476,97 

Total de Reduções ...: 319.311,23 

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal. LUCIARA/MT, 1 de Agosto de 
2011. 
  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:1745CF0A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO NR. 22-2011 

 

Decreto nº 22 / 2011 
  

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA, por 
Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de LUCIARA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
República Federativa do Brasil, usando das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 560 de 30/11/2010, 
DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Suplementar nas Unidades Orçamentárias 
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA discriminadas 
abaixo: 
03.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.1066 - AQUISICAO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 980,00 

  980,00 

04.122.0003.1067 - LOCACAO DE IMOVEIS   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 200,00 

  200,00 

03.003 - DIVISAO DE TRIBUTACAO E TESOURARIA   

04.122.0003.2018 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ DIVISAO DE TRIBUTACAO E 
TESOURARIA 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 200,00 

  200,00 

03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

04.122.0003.2019 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ A DIVISAO DE CONTABILIDADE 
E FINANCAS 

  

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 500,00 

  500,00 

04.001 - DEPARTAMENTO DE EDUCACAO   

12.361.0040.1009 - AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTE   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 4.800,00 

  4.800,00 

12.361.0040.2004 - MANUTENCAO E ENCARGO C/ SEC DE EDUCACAO E CULTURA   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1.038,33 

  1.038,33 

12.361.0040.2007 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM DEPARTAMENTO DE 
EDUCACAO 

  

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.000,00 

  2.000,00 

12.365.0039.2006 - MANUTENCAO E ENCARGO DAS CRECHES MUNICIPAIS   

  
3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 6.497,50 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 1.382,41 

  7.879,91 

04.003 - FUNDEB   

12.361.0363.2012 - REMUNERACAO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTERIO - 
FUNDEB 60% 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 31.300,86 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 1.000,00 

  32.300,86 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 4.000,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 1.600,00 

  5.600,00 

06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.244.0090.2041 - MANUT ENCARGO COM SEC DE PROM E ASSISTENCIA SOCIAL   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 500,00 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 1.872,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 5.000,00 

  7.372,00 

07.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2017 - MANUT E ENCARGO C/ SEC DE AGRIC. IND. E COMERCIO   

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 120,00 

  120,00 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS 

  

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 1.800,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 600,00 

  2.400,00 

09.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2009 - MANT E ENCARGO C/ SEC TURISMO, CULTURA E MEIO 
AMBIENTE 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 1.210,00 

  1.210,00 

23.695.0003.1102 - TEMPORADA DE PRAIA   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 350,00 

  350,00 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

  
27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   
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3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 300,00 

3.3.90.31.00.00 - Premiações Culturais, Artísitcas e Científicas 430,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.100,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 400,00 

  2.230,00 

Total Geral de Suplementações ...: 69.181,10 

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas: 
02.001 - GABINETE DO PREFEITO   

04.122.0003.2002 - MANUTENCAO DAS DESPESAS COM O GABINETE DO PREFEITO   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 980,00 

  980,00 

03.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.1068 - LOCACAO DE VEICULO   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 900,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 900,00 

  1.800,00 

03.002 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO   

04.122.0003.2016 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRACAO 

  

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 1.000,00 

  1.000,00 

03.003 - DIVISAO DE TRIBUTACAO E TESOURARIA   

04.122.0003.2018 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ DIVISAO DE TRIBUTACAO E 
TESOURARIA 

  

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 400,00 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 700,00 

  1.100,00 

03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

04.122.0003.2019 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ A DIVISAO DE CONTABILIDADE 
E FINANCAS 

  

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 400,00 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 1.600,00 

  2.000,00 

04.001 - DEPARTAMENTO DE EDUCACAO   

12.361.0040.1009 - AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTE   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 1.258,32 

  1.258,32 

12.361.0040.1019 - CONSTRUCAO DE ESCOLAS MUNICIPAIS   

  
4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 999,00 

  999,00 

12.361.0040.1020 - AMPLIACAO E REFORMA DE ESCOLAS   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 2.860,92 

  2.860,92 

12.361.0040.2004 - MANUTENCAO E ENCARGO C/ SEC DE EDUCACAO E CULTURA   

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 2.000,00 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 4.000,00 

  6.000,00 

04.003 - FUNDEB   

12.361.0363.2012 - REMUNERACAO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTERIO - 
FUNDEB 60% 

  

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 1.300,00 

  1.300,00 

12.361.0363.2013 - MANUTENCAO ENCARGO DO FUNDEB 40%   

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 3.326,01 

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 9.395,51 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 296,05 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 200,00 

  13.217,57 

12.365.0363.2010 - MANUTENCAO E ENCARGOS - FUNDEB 40% - INFANTIL   

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 400,00 

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 8.230,37 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 1.710,68 

  10.341,05 

12.365.0363.2011 - REMUNERACAO PROF. MAGISTERIO FUNDEB 60% - INFANTIL   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 4.000,00 

  4.000,00 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.301.0079.2027 - MANUTENCAO DO PACS   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 3.442,24 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.600,00 

  5.042,24 

10.301.0079.2028 - MANUTENCAO DO PASCAR   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.500,00 

  1.500,00 

10.301.0079.2031 - MANUTENCAO FARMACIA BASICA   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 3.300,00 

  3.300,00 

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 4.000,00 

  4.000,00 

06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.243.0091.2008 - MANUT ENCARGO COM CONSELHO TUTELAR   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 272,00 

  272,00 

08.244.0090.1103 - ASSISTENCIA SOCIAL EM GERAL   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 2.000,00 

  2.000,00 

08.244.0090.1104 - CURSOS PROFISSIONALIZANTES   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 1.500,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.500,00 

  3.000,00 

07.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2017 - MANUT E ENCARGO C/ SEC DE AGRIC. IND. E COMERCIO   

3.3.90.32.00.00 - Material de Distribuição Gratuita 120,00 

  120,00 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

15.451.0060.1120 - IMPL DUPLICACAO, MELHORAMENTO DE RUAS E AVENIDAS   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 573,53 

  573,53 

09.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2009 - MANT E ENCARGO C/ SEC TURISMO, CULTURA E MEIO 
AMBIENTE 

  

3.3.90.31.00.00 - Premiações Culturais, Artísitcas e Científicas 31,51 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 285,46 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 259,50 

  576,47 

23.695.0003.1100 - TORNEIO DE PESCA AMADORA   

3.3.90.31.00.00 - Premiações Culturais, Artísitcas e Científicas 60,00 

  60,00 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.530,00 

  1.530,00 

12.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.423.0059.2051 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A SECRETARIA INDIGENA   

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 350,00 

  350,00 

Total de Reduções ...: 69.181,10 

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário 
  
Gabinete do Prefeito Municipal. LUCIARA/MT, 1 de Setembro de 
2011. 
  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:653DF3BA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO NR. 23-2011 

 
Decreto nº 23 / 2011 
  

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA, 
por Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de LUCIARA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
República Federativa do Brasil, usando das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 560 de 30/11/2010, 
DECRETA: 
  
Artigo 1º - Abre Crédito Suplementar nas Unidades Orçamentárias 
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA discriminadas 
abaixo: 
03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

11.331.0007.2021 - PROGRAMA DE FORMACAO PATRIMONIO DOS SERVIDORES - 
PASEP 

  

3.3.90.47.00.00 - Obrigações Tributárias e Contributivas 6.736,07 

  6.736,07 

04.001 - DEPARTAMENTO DE EDUCACAO   

12.361.0040.2007 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM DEPARTAMENTO DE 
EDUCACAO 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 10.606,74 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 5.000,00 

  15.606,74 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 10.265,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 3.000,00 

  13.265,00 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS   
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PUBLICOS 

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1.600,00 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 12.000,00 

  13.600,00 

17.512.0080.2023 - MANUT ENCARGO C/DEPTO DE AGUA E ESGOTO   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 7.243,26 

  7.243,26 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

  
3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 500,00 

  500,00 

Total Geral de Suplementações ...: 56.951,07 

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas 
  
01.001 - CAMARA MUNICIPAL   

01.031.0001.1001 - DESPESAS COM PUBLICIDADE   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 6.000,00 

  6.000,00 

01.031.0001.1002 - AQUISICAO DE VEICULOS   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 1.000,00 

  1.000,00 

01.031.0001.1003 - AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 10.000,00 

  10.000,00 

01.031.0001.1004 - AMPLIACAO E REFORMA COM A CAMARA MUNICIPAL   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 12.000,00 

  12.000,00 

01.031.0001.2001 - MANUTENCAO E ENCARGO COM A CAMARA MUNICIPAL   

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 4.000,00 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 9.951,07 

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 4.000,00 

  19.951,07 

01.126.0001.1005 - INFORMATIZACAO DA CAMARA MUNICIPAL   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 2.000,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 6.000,00 

  8.000,00 

Total de Reduções ...: 56.951,07 

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário 
  
Gabinete do Prefeito Municipal. LUCIARA/MT, 1 de Setembro de 
2011. 
  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:441B1381 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO NR. 25-2011 
 
Decreto nº 25 / 2011 
  

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA, por 
Crédito Suplementar por Excesso de Arrecadação, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de LUCIARA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
República Federativa do Brasil, usando das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 576 de 6/10/2011, 
DECRETA: 
  
Artigo 1º - Abre Crédito Suplementar por Excesso de Arrecadação nas 
Unidades Orçamentárias do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LUCIARA discriminadas abaixo: 
02.001 - GABINETE DO PREFEITO   

04.122.0003.2002 - MANUTENCAO DAS DESPESAS COM O GABINETE DO 
PREFEITO 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 20.000,00 

04.122.0003.2002 - MANUTENCAO DAS DESPESAS COM O GABINETE DO 
PREFEITO 

  

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 5.000,00 

04.122.0003.2002 - MANUTENCAO DAS DESPESAS COM O GABINETE DO 
PREFEITO 

  

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 5.000,00 

  30.000,00 

03.002 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO   

04.122.0003.2016 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRACAO 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 30.000,00 

04.122.0003.2016 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRACAO 

  

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 6.600,00 

04.122.0003.2016 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRACAO 

  

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 60.000,00 

  96.600,00 

03.003 - DIVISAO DE TRIBUTACAO E TESOURARIA   

04.122.0003.2018 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ DIVISAO DE TRIBUTACAO E 
TESOURARIA 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 18.000,00 

04.122.0003.2018 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ DIVISAO DE TRIBUTACAO E 
TESOURARIA 

  

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 3.960,00 

  21.960,00 

  
03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

04.122.0003.2019 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ A DIVISAO DE 
CONTABILIDADE E FINANCAS 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 25.000,00 

04.122.0003.2019 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ A DIVISAO DE 
CONTABILIDADE E FINANCAS 

  

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 5.500,00 

11.331.0007.2021 - PROGRAMA DE FORMACAO PATRIMONIO DOS SERVIDORES - 
PASEP 

  

3.3.90.47.00.00 - Obrigações Tributárias e Contributivas 20.000,00 

28.841.1000.9002 - RESGATE PARCELAMENTO DA DIVIDA FUNDADA INTERNA   

4.6.90.71.00.00 - Principal da Dívida Contratual Resgatado 35.000,00 

  85.500,00 

04.001 - DEPARTAMENTO DE EDUCACAO   

12.365.0039.2006 - MANUTENCAO E ENCARGO DAS CRECHES MUNICIPAIS   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 25.000,00 

12.365.0039.2006 - MANUTENCAO E ENCARGO DAS CRECHES MUNICIPAIS   

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 5.500,00 

12.361.0040.2007 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM DEPARTAMENTO DE 
EDUCACAO 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 30.000,00 

12.361.0040.2007 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM DEPARTAMENTO DE 
EDUCACAO 

  

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 6.600,00 

12.361.0040.2007 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM DEPARTAMENTO DE 
EDUCACAO 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 20.000,00 

12.361.0040.2007 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM DEPARTAMENTO DE 
EDUCACAO 

  

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 5.000,00 

12.361.0040.2007 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM DEPARTAMENTO DE 
EDUCACAO 

  

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 10.000,00 

  102.100,00 

04.003 - FUNDEB   

12.361.0363.2012 - REMUNERACAO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTERIO - 
FUNDEB 60% 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 100.000,00 

12.361.0363.2012 - REMUNERACAO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTERIO - 
FUNDEB 60% 

  

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 22.000,00 

  122.000,00 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 30.000,00 

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 5.000,00 

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 10.000,00 

  45.000,00 

06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.243.0091.2008 - MANUT ENCARGO COM CONSELHO TUTELAR   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 13.000,00 

08.243.0091.2008 - MANUT ENCARGO COM CONSELHO TUTELAR   

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 1.400,00 

08.244.0090.2041 - MANUT ENCARGO COM SEC DE PROM E ASSISTENCIA 
SOCIAL 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 41.700,00 

08.244.0090.2041 - MANUT ENCARGO COM SEC DE PROM E ASSISTENCIA 
SOCIAL 

  

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 9.000,00 

  65.100,00 

07.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2017 - MANUT E ENCARGO C/ SEC DE AGRIC. IND. E COMERCIO   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 19.000,00 

04.122.0003.2017 - MANUT E ENCARGO C/ SEC DE AGRIC. IND. E COMERCIO   

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 4.000,00 

  23.000,00 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   
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17.512.0080.2023 - MANUT ENCARGO C/DEPTO DE AGUA E ESGOTO   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 8.200,00 

17.512.0080.2023 - MANUT ENCARGO C/DEPTO DE AGUA E ESGOTO   

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 1.500,00 

17.512.0080.2023 - MANUT ENCARGO C/DEPTO DE AGUA E ESGOTO   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 5.000,00 

17.512.0080.2023 - MANUT ENCARGO C/DEPTO DE AGUA E ESGOTO   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 20.000,00 

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS 

  

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 1.000,00 

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 50.000,00 

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS 

  

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 10.500,00 

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS 

  

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 2.000,00 

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 15.000,00 

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS 

  

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 7.000,00 

  120.200,00 

  
09.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2009 - MANT E ENCARGO C/ SEC TURISMO, CULTURA E MEIO 
AMBIENTE 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 15.000,00 

04.122.0003.2009 - MANT E ENCARGO C/ SEC TURISMO, CULTURA E MEIO 
AMBIENTE 

  

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 3.300,00 

  18.300,00 

10.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.131.0003.2047 - MANUT ENCARGO DA SEC DE COMUNICAÇÃO SOCIAL   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 15.000,00 

04.131.0003.2047 - MANUT ENCARGO DA SEC DE COMUNICAÇÃO SOCIAL   

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 3.200,00 

  18.200,00 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 2.450,00 

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.900,00 

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.940,00 

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

3.3.90.31.00.00 - Premiações Culturais, Artísitcas e Científicas 4.650,00 

  11.940,00 

Artigo 2º - Este decreto lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Valor: 759.900,00 (Setecentos e Cinquenta e Nove Mil, Novecentos 
Reais.). 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de LUCIARA, ESTADO DE MATO 
GROSSO, 6 de Outubro de 2011. 
  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:FB0C2940 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO NR. 29-2011 
 
Decreto nº 29 / 2011 
  

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA, 
por Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de LUCIARA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
República Federativa do Brasil, usando das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 560 de 30/11/2010, 
DECRETA: 
  

Artigo 1º - Abre Crédito Suplementar nas Unidades Orçamentárias 
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA discriminadas 
abaixo: 
  
03.003 - DIVISAO DE TRIBUTACAO E TESOURARIA   

04.122.0003.2018 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ DIVISAO DE TRIBUTACAO E 
TESOURARIA 

  

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 968,01 

  968,01 

03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

04.122.0003.2019 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ A DIVISAO DE 
CONTABILIDADE E FINANCAS 

  

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 1.138,09 

  1.138,09 

04.001 - DEPARTAMENTO DE EDUCACAO   

12.361.0040.2007 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM DEPARTAMENTO DE 
EDUCACAO 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 8.000,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.000,00 

  10.000,00 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.301.0079.2031 - MANUTENCAO FARMACIA BASICA   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 8.240,00 

  8.240,00 

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 28.900,00 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 1.100,00 

  30.000,00 

06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.244.0090.2041 - MANUT ENCARGO COM SEC DE PROM E ASSISTENCIA SOCIAL   

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 861,20 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 25.170,00 

  
4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 565,56 

  26.596,76 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS 

  

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 500,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.180,00 

  2.680,00 

15.452.0063.2040 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A LIMPEZA PUBLICA   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 4.800,00 

  4.800,00 

09.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2009 - MANT E ENCARGO C/ SEC TURISMO, CULTURA E MEIO 
AMBIENTE 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 4.000,00 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 500,00 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 405,60 

  4.905,60 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 20,00 

  20,00 

Total Geral de Suplementações ...: 89.348,46 

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas: 
  
03.003 - DIVISAO DE TRIBUTACAO E TESOURARIA   

04.122.0003.2018 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ DIVISAO DE TRIBUTACAO E 
TESOURARIA 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 862,58 

  862,58 

03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

11.331.0007.2021 - PROGRAMA DE FORMACAO PATRIMONIO DOS SERVIDORES - 
PASEP 

  

3.3.90.47.00.00 - Obrigações Tributárias e Contributivas 6.138,09 

  6.138,09 

28.841.1000.9002 - RESGATE PARCELAMENTO DA DIVIDA FUNDADA INTERNA   

4.6.90.71.00.00 - Principal da Dívida Contratual Resgatado 14.506,80 

  14.506,80 

04.001 - DEPARTAMENTO DE EDUCACAO   

12.361.0040.2004 - MANUTENCAO E ENCARGO C/ SEC DE EDUCACAO E CULTURA   

  
3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 1.500,00 

  1.500,00 

04.003 - FUNDEB   

12.365.0363.2010 - MANUTENCAO E ENCARGOS - FUNDEB 40% - INFANTIL   

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 100,00 

  100,00 

05.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

10.301.0079.2022 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ SECRETARIA DE SAUDE   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 2.000,00 

  2.000,00 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   
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10.301.0079.2024 - OPERACIONALIZACAO DO PSF   

3.3.90.04.00.00 - Contratação por Tempo Determinado 2.000,00 

  2.000,00 

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 100,00 

  100,00 

10.301.0079.2048 - CONT MEDICOS, ENFERMEIRO E OUTROS   

3.3.90.04.00.00 - Contratação por Tempo Determinado 952,00 

  952,00 

10.304.0032.2035 - MANUTENCAO ENCARGO COM VISA   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 2.000,00 

  2.000,00 

10.305.0012.2033 - APOIO E COMBATE A ENDEMIAS E EPIDEMIAS   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 4.000,00 

  4.000,00 

10.306.0079.2034 - MANUTENÇÃO DO PCCN   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.000,00 

  2.000,00 

06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.243.0091.2008 - MANUT ENCARGO COM CONSELHO TUTELAR   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.748,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.000,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 99,99 

  2.847,99 

08.244.0090.1103 - ASSISTENCIA SOCIAL EM GERAL   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 1.000,00 

3.3.90.32.00.00 - Material de Distribuição Gratuita 1.000,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 400,00 

  2.400,00 

08.244.0090.1104 - CURSOS PROFISSIONALIZANTES   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.000,00 

  1.000,00 

08.244.0090.1105 - IMPL DE PROGRAMAS DE ASSISTENCIA SOCIAL   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 700,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 900,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 160,00 

  1.760,00 

08.244.0090.2041 - MANUT ENCARGO COM SEC DE PROM E ASSISTENCIA SOCIAL   

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 2.000,00 

  2.000,00 

08.244.0090.2042 - AQUISICAO DE CESTAS BASICAS   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 3.511,00 

  3.511,00 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 9.300,00 

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 180,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 4.270,00 

  13.750,00 

15.451.0060.1120 - IMPL DUPLICACAO, MELHORAMENTO DE RUAS E AVENIDAS   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 4.000,00 

  4.000,00 

15.451.0060.1121 - PAVIMENTACAO, RESTAURACAO E CONSERVACAO DE VIAS 
PUBLICAS 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 900,00 

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 8.000,00 

  8.900,00 

26.782.0101.1013 - CONST E REFORMA DE PONTES, BUEIROS E ESTRADAS 
VICINAIS 

  

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 9.000,00 

  9.000,00 

26.782.0101.1015 - RECUPERACAO DA MT 100   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 4.000,00 

  4.000,00 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 20,00 

  20,00 

Total de Reduções ...: 89.348,46 

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal. LUCIARA/MT, 15 de Outubro de 
2011. 
  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:6738DCD3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO NR. 30-2011 

Decreto nº 30 / 2011 
  

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA, 
por Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de LUCIARA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
República Federativa do Brasil, usando das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 560 de 30/11/2010, 
DECRETA: 
  
Artigo 1º - Abre Crédito Suplementar nas Unidades Orçamentárias 
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA discriminadas 
abaixo:  
02.001 - GABINETE DO PREFEITO   

04.122.0003.2002 - MANUTENCAO DAS DESPESAS COM O GABINETE DO PREFEITO   

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 5.226,00 

  5.226,00 

03.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.1067 - LOCACAO DE IMOVEIS   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.000,00 

  1.000,00 

04.122.0003.2014 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ GAB. SEC. ADM. FIN. E 
PLANEJAMENTO 

  

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 1.049,14 

  1.049,14 

03.003 - DIVISAO DE TRIBUTACAO E TESOURARIA   

04.122.0003.2018 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ DIVISAO DE TRIBUTACAO E 
TESOURARIA 

  

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 907,20 

  907,20 

03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

04.122.0003.2019 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ A DIVISAO DE CONTABILIDADE 
E FINANCAS 

  

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 907,20 

  907,20 

04.001 - DEPARTAMENTO DE EDUCACAO   

12.361.0040.1009 - AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTE   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 600,00 

  600,00 

12.361.0040.2007 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM DEPARTAMENTO DE 
EDUCACAO 

  

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 3.933,00 

  
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 5.196,93 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 500,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 2.140,00 

  11.769,93 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.301.0079.2031 - MANUTENCAO FARMACIA BASICA   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 5.696,46 

  5.696,46 

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 200,00 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 5.398,96 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 6.120,00 

  11.718,96 

06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.243.0091.2008 - MANUT ENCARGO COM CONSELHO TUTELAR   

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 353,46 

  353,46 

08.244.0090.1103 - ASSISTENCIA SOCIAL EM GERAL   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 40,00 

  40,00 

08.244.0090.2041 - MANUT ENCARGO COM SEC DE PROM E ASSISTENCIA SOCIAL   

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 2.268,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.299,99 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 900,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 2.761,58 

  7.229,57 

Total Geral de Suplementações ...: 46.497,92 

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas 
  
02.001 - GABINETE DO PREFEITO   

04.122.0003.2002 - MANUTENCAO DAS DESPESAS COM O GABINETE DO PREFEITO   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 5.226,00 

  5.226,00 

03.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.1067 - LOCACAO DE IMOVEIS   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.000,00 

  2.000,00 

  



Mato Grosso , 30 de Dezembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1375 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                49 
 

03.002 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO   

04.122.0003.2016 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRACAO 

  

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 12.746,13 

  12.746,13 

03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

11.331.0007.2021 - PROGRAMA DE FORMACAO PATRIMONIO DOS SERVIDORES - 
PASEP 

  

3.3.90.47.00.00 - Obrigações Tributárias e Contributivas 1.814,40 

  1.814,40 

04.001 - DEPARTAMENTO DE EDUCACAO   

12.361.0040.1020 - AMPLIACAO E REFORMA DE ESCOLAS   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 2.698,10 

  2.698,10 

12.361.0040.2007 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM DEPARTAMENTO DE 
EDUCACAO 

  

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 600,00 

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 500,00 

  1.100,00 

05.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

10.301.0079.2022 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ SECRETARIA DE SAUDE   

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 1.000,00 

  1.000,00 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 12.907,11 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 3.633,00 

  16.540,11 

06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.243.0091.2008 - MANUT ENCARGO COM CONSELHO TUTELAR   

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 162,81 

  162,81 

08.244.0090.1103 - ASSISTENCIA SOCIAL EM GERAL   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 91,89 

3.3.90.32.00.00 - Material de Distribuição Gratuita 149,99 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 39,99 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 299,99 

  581,86 

08.244.0090.1104 - CURSOS PROFISSIONALIZANTES   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 1.047,99 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 228,95 

  
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 28,82 

  1.305,76 

08.244.0090.1105 - IMPL DE PROGRAMAS DE ASSISTENCIA SOCIAL   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 254,01 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 49,99 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 18,75 

  322,75 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS 

  

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.000,00 

  1.000,00 

Total de Reduções ...: 46.497,92 

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal. LUCIARA/MT, 1 de Novembro de 
2011. 
  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:4FEB8338 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO NR. 33-2011 

 
Decreto nº 33 / 2011 
  

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentária 
da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA, 
por Anulação Parcial de Dotações orçamentárias, e dá 
outras providências 

  
O Prefeito Municipal de LUCIARA, ESTADO DE MATO GROSSO, 
República Federativa do Brasil, usando das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município e pela Lei nº 560 de 30/11/2010, 
DECRETA: 
  

Artigo 1º - Abre Crédito Suplementar nas Unidades Orçamentárias 
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA discriminadas 
abaixo: 
02.001 - GABINETE DO PREFEITO   

04.122.0003.1007 - AQUISICAO DE VEICULOS   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 63.000,00 

  63.000,00 

04.122.0003.2002 - MANUTENCAO DAS DESPESAS COM O GABINETE DO 
PREFEITO 

  

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 1.900,00 

  1.900,00 

03.002 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO   

04.122.0003.2016 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRACAO 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 1.072,71 

  1.072,71 

03.003 - DIVISAO DE TRIBUTACAO E TESOURARIA   

04.122.0003.2018 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ DIVISAO DE TRIBUTACAO E 
TESOURARIA 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1.000,00 

  1.000,00 

03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

04.122.0003.2019 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ A DIVISAO DE 
CONTABILIDADE E FINANCAS 

  

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 51,00 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 725,76 

  776,76 

04.001 - DEPARTAMENTO DE EDUCACAO   

12.361.0040.1021 - AQUISICAO DE VEICULO PARA TRANSPORTE ESCOLAR   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 1.000,00 

  1.000,00 

12.361.0040.2007 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM DEPARTAMENTO DE 
EDUCACAO 

  

  
3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 29.400,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.210,00 

  30.610,00 

12.365.0039.2006 - MANUTENCAO E ENCARGO DAS CRECHES MUNICIPAIS   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 583,45 

  583,45 

05.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

10.301.0079.2022 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ SECRETARIA DE SAUDE   

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 481,80 

  481,80 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 35.051,74 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 2.094,57 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 3.300,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.463,87 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 3.500,00 

  46.410,18 

10.301.0079.2048 - CONT MEDICOS, ENFERMEIRO E OUTROS   

3.3.90.04.00.00 - Contratação por Tempo Determinado 25.500,00 

  25.500,00 

06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.244.0090.2041 - MANUT ENCARGO COM SEC DE PROM E ASSISTENCIA SOCIAL   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1.985,00 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 1.950,49 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 802,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.700,00 

  6.437,49 

07.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2017 - MANUT E ENCARGO C/ SEC DE AGRIC. IND. E COMERCIO   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 44,00 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 959,13 

  1.003,13 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 713,86 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 60,00 

  
  
3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 1.500,00 

  2.273,86 

09.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2009 - MANT E ENCARGO C/ SEC TURISMO, CULTURA E MEIO 
AMBIENTE 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 7.000,00 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 1.280,00 

  8.280,00 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1.000,05 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 200,00 

3.3.90.31.00.00 - Premiações Culturais, Artísitcas e Científicas 2.500,00 
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3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 3.050,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 40,00 

  6.790,05 

12.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.423.0059.2051 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A SECRETARIA INDIGENA   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.530,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 950,00 

  2.480,00 

Total Geral de Suplementações ...: 199.599,43 

Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de 
Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas: 
  
02.001 - GABINETE DO PREFEITO   

04.122.0003.2002 - MANUTENCAO DAS DESPESAS COM O GABINETE DO PREFEITO   

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 470,59 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 1.225,46 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 609,00 

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 676,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 159,35 

  3.140,40 

04.122.0003.2003 - DIVULGACAO OFICIAL   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 2.652,70 

  2.652,70 

03.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.1066 - AQUISICAO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 1,82 

  
  1,82 

04.122.0003.1067 - LOCACAO DE IMOVEIS   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.000,00 

  1.000,00 

04.122.0003.1068 - LOCACAO DE VEICULO   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 100,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 100,00 

  200,00 

04.122.0003.1073 - CAPACITACAO DE SERVIDORES   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 100,00 

  100,00 

04.122.0003.2014 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ GAB. SEC. ADM. FIN. E 
PLANEJAMENTO 

  

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 17,39 

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 519,06 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 44,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 29,60 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 2,30 

  612,35 

03.002 - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO   

04.122.0003.2016 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM O DEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRACAO 

  

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 62,40 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 32,46 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 15.141,59 

  15.236,45 

03.003 - DIVISAO DE TRIBUTACAO E TESOURARIA   

04.122.0003.2018 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ DIVISAO DE TRIBUTACAO E 
TESOURARIA 

  

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 11,77 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 744,52 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 268,24 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 167,31 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 325,00 

  1.516,84 

03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

04.122.0003.2019 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ A DIVISAO DE 
CONTABILIDADE E FINANCAS 

  

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 11,77 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 500,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 451,47 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.455,94 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 0,92 

  2.420,10 

11.331.0007.2021 - PROGRAMA DE FORMACAO PATRIMONIO DOS SERVIDORES - 
PASEP 

  

3.3.90.47.00.00 - Obrigações Tributárias e Contributivas 10.000,00 

  10.000,00 

28.841.1000.9002 - RESGATE PARCELAMENTO DA DIVIDA FUNDADA INTERNA   

4.6.90.71.00.00 - Principal da Dívida Contratual Resgatado 10.000,00 

  10.000,00 

04.001 - DEPARTAMENTO DE EDUCACAO   

12.361.0040.1020 - AMPLIACAO E REFORMA DE ESCOLAS   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 2.665,86 

  2.665,86 

12.361.0040.1021 - AQUISICAO DE VEICULO PARA TRANSPORTE ESCOLAR   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 2.000,00 

  2.000,00 

12.361.0040.1022 - LOCACAO DE VEICULO PARA TRANSPORTE ESCOLAR   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 2.040,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.602,02 

  3.642,02 

12.361.0040.2004 - MANUTENCAO E ENCARGO C/ SEC DE EDUCACAO E CULTURA   

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 536,73 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 605,00 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 1.461,92 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 492,18 

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 1.510,20 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 964,02 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 4,26 

  5.574,31 

12.361.0040.2007 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM DEPARTAMENTO DE 
EDUCACAO 

  

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 210,00 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 2.700,00 

  2.910,00 

12.361.0045.1034 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM PDDE   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 589,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 650,00 

  1.239,00 

12.362.0038.1030 - ASSINATURA DE CONVENIOS   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.000,00 

  1.000,00 

12.365.0039.2006 - MANUTENCAO E ENCARGO DAS CRECHES MUNICIPAIS   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 484,28 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 102,11 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 9,79 

  596,18 

04.003 - FUNDEB   

12.361.0363.2012 - REMUNERACAO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTERIO - 
FUNDEB 60% 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 13.000,00 

  13.000,00 

12.365.0363.2011 - REMUNERACAO PROF. MAGISTERIO FUNDEB 60% - INFANTIL   

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 75,57 

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 155,75 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 373,51 

  604,83 

05.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

10.301.0079.2022 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ SECRETARIA DE SAUDE   

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 19,17 

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 462,63 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 80,12 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 27,40 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 394,32 

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 1.503,90 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 92,69 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 52,27 

  2.632,50 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.301.0079.2024 - OPERACIONALIZACAO DO PSF   

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 666,38 

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 1.149,41 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 156,49 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 185,84 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 583,95 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 18,08 

  2.760,15 

10.301.0079.2027 - MANUTENCAO DO PACS   

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 336,64 

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 555,26 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 2.572,06 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 202,73 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 400,00 

  4.066,69 

10.301.0079.2028 - MANUTENCAO DO PASCAR   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 950,50 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 75,00 

  1.025,50 

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 7.574,47 

  7.574,47 

10.301.0079.2036 - MANUTENCAO ENCARGO COM POSTO DE SAUDE   

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 731,94 

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 3.836,71 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 1.012,14 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 270,19 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 153,42 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 70,00 

  6.074,40 

10.302.0078.2029 - MANUT DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 6.527,23 

  6.527,23 

10.304.0032.2035 - MANUTENCAO ENCARGO COM VISA   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 54,76 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.000,00 
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3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 745,14 

  1.799,90 

10.305.0012.2033 - APOIO E COMBATE A ENDEMIAS E EPIDEMIAS   

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 591,76 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 53,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 337,89 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 330,03 

  1.312,68 

10.306.0079.2034 - MANUTENÇÃO DO PCCN   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 840,16 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 357,37 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 173,58 

  1.371,11 

06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.243.0091.2008 - MANUT ENCARGO COM CONSELHO TUTELAR   

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 99,00 

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 4.459,25 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 595,60 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 100,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 80,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 226,02 

  5.559,87 

08.244.0090.2041 - MANUT ENCARGO COM SEC DE PROM E ASSISTENCIA SOCIAL   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 4.500,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 816,49 

  5.316,49 

07.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2017 - MANUT E ENCARGO C/ SEC DE AGRIC. IND. E COMERCIO   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 3.153,09 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 5,60 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 252,59 

3.3.90.32.00.00 - Material de Distribuição Gratuita 80,00 

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 289,40 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 754,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 249,30 

  4.783,98 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS 
PUBLICOS 

  

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 11.000,00 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 10.500,00 

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 820,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 802,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 9,98 

  23.131,98 

15.451.0060.1120 - IMPL DUPLICACAO, MELHORAMENTO DE RUAS E AVENIDAS   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 426,47 

  426,47 

15.451.0060.1121 - PAVIMENTACAO, RESTAURACAO E CONSERVACAO DE VIAS 
PUBLICAS 

  

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 100,00 

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 499,99 

  599,99 

15.452.0063.2040 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A LIMPEZA PUBLICA   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 1.339,32 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 10,99 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 7,71 

  1.358,02 

17.512.0080.2023 - MANUT ENCARGO C/DEPTO DE AGUA E ESGOTO   

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 600,00 

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 8.892,45 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 2.120,52 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 5.465,27 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 585,94 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 6.459,15 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 500,00 

  
  24.623,33 

26.782.0101.1013 - CONST E REFORMA DE PONTES, BUEIROS E ESTRADAS 
VICINAIS 

  

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 1.000,00 

  1.000,00 

26.782.0101.1015 - RECUPERACAO DA MT 100   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 1.000,00 

  1.000,00 

10.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.131.0003.2047 - MANUT ENCARGO DA SEC DE COMUNICAÇÃO SOCIAL   

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 2.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 6.600,00 

  8.600,00 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 500,00 

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil 28,72 

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 2.421,28 

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 100,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 40,00 

  3.090,00 

12.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.423.0059.2051 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A SECRETARIA INDIGENA   

3.1.90.09.00.00 - Salário-Família 200,00 

3.1.90.11.00.00 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 4.041,81 

3.1.90.13.00.00 - Obrigações Patronais 610,00 

  4.851,81 

Total de Reduções ...: 199.599,43 

Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal. LUCIARA/MT, 21 de Novembro de 
2011. 
  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:452F04AD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL Nº 007/ 2011 
 
LUCIARA - MT  
30 DE AGOSTO DE 2011 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE LUCIARA, Senhor PARASSU DE 
SOUSA FREITAS, portador do CPF nº 280.918.331-72 e RG nº 
15304417 SSP/GO, residente e domiciliado na Avenida Elizeu Abreu 
Luz, s/n, em cumprimento ao que determina os artigos 37, 162 e $ 3º  
do artigo 165 da Constituição Federal, e artigo 49 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal nº 101/2000, coloca à disposição da 
Comunidade de Luciara-MT, a  prestação de contas  da movimentação 
financeira  referente ao BALANCETE  FINANCEIRO do mês de 
JULHO  do Exercício de 2011, encontram-se à disposição para 
apreciação dos cidadãos e instituições da sociedade, a qual poderá 
questionar-lhe a legitimidade, conforme Lei 101, de 04/05/2000. 
  
Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se 
  
PARASSU DE SOUSA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:76603BDB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI N.º 787/2011 
 
Data: 29/12/2011 
  

SUMULA: “Dispõe sobre a autorização legislativa para 
aquisição e destinação de área visando à recolocação na 
terra de famílias agricultoras, e da outras providências” 

  
O Senhor ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE , Prefeito Municipal 
de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara 
Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:  
  
Art. 1º - Pelo presente fica o Poder Executivo autorizado a adquirir 
por qualquer meio legal, área de terras de até 10,0 há, para 
recolocação de famílias agricultoras que foram despejadas, visando o 
fomento hortifrutigranjeiro do Município. 
  
Art. 2º - A área de terras a ser adquirida, está assim discriminada: “Do 
MP 01 AO MP 02 – O marco MP-01 encontra-se cravado no vértice 
dos lados que fazem divisa entre denominado Sitio Fogo II e o Sitio 
denominado Fogo III, a partir deste ponto a divisa segue com o rumo 
magnético 30º30’NW e com distância de 250,00 m, confrontando com 
Sitio Fogo II até encontrar o marco MP-02. DO MP 02 AO MP 03 – 
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Do marco MP 02 a divisa segue com rumo magnético de 59º30’ NE e 
com distância de 400,00 m, confrontando com as terras do Sr. Luiz 
Mansano  até encontrar o marco MP 03. DO MP 03 AO MP 04 - Do 
MP-03 a divisa segue com rumo magnético de 30º30’ SE e com 
distância de 250,00 m, confrontando com Sitio Fogo (Remanescente) 
até encontrar o marco MP 04. DO MP 04 AO MP 01 - Do MP-04 a 
divisa segue com rumo magnético de 59º30’ SW e com distância de 
400,00 m, confrontando com as terras do Sr. Vivaldo Garcia de 
Almeida até encontrar o marco MP 01, (marco inicial da 
demarcação).”, objeto do Decreto Municipal n.º 074/2011 datado de 
12/12/2011. 
  
Art. 3º - A área de terras discriminada no art. 2º, tem preferência para 
aquisição uma vez que está localizada em região próxima a sede do 
Município, o que possibilitará que as famílias lá recolocadas possam 
efetuar a comercialização dos produtos na cidade com maior 
facilidade, assim como usufruírem dos sistemas de saúde e educação 
Municipal,  possuindo ainda como confinante área já de propriedade 
do Município de Marcelândia que também será destinada a 
recolocação das famílias. 
  
Art. 4º – A avaliação da área a ser adquirida, será efetuada por 
comissão composta de 01 técnico do Município, 01 representante do 
Poder Legislativo, e 01 Corretor de imóveis convidado, que deverá 
produzir laudo com os valores máximos e mínimos para aquisição. 
  
Art. 5º - Após a aquisição da área discriminada do art. 2º, está deverá 
ser somada a área já de propriedade do Município de Marcelândia, 
confinante, totalizando área de 18 há, que serão destinadas a 
recolocação das famílias agricultoras em 18 porções de terras 
igualmente divididas, ficando desde já autorizado o Município de 
Marcelândia a promover a recolocação das famílias na área.. 
  
Art. 6º - As famílias beneficiadas serão exclusivamente aquelas que 
foram despejadas do “Assentamento Tupã” e que se encontram 
alojadas nas dependências da Câmara de Vereadores, já tendo passado 
por cadastramento prévio junto a Sec. Municipal de Ação Social. 
  
Art. 7º – Após a aquisição da área que trata o art. 1º, fica o Município 
de Marcelândia – MT, incumbido de repassá-las as famílias que se 
encontram alojadas na Câmara de Vereadores, mediante instrumento 
de contrato de autorização de ocupação, o qual apenas após o decurso 
de 05 anos de ocupação ininterrupta irá gerar o direito de aquisição de 
propriedade, a qual será transferida mediante outorga de escritura 
pública que inclusive poderá dar-se em condomínio. 
  
Art. 8º. – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 29 de Dezembro de 2011. 
  
ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Aparecida Knihs 

Código Identificador:4BEB0362 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE DOAÇÃO  
 
TERMO DE DOAÇÂO DE TERRENO Nº. 001/2011, DE ACORDO 
COM A LEI MUNICIPAL N° 781/2011 DE 07 DE DEZEMBRO DE 
2011 QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MARCELANDIA-MT E A ACEMAR – ASSOCIAÇÃO 
COMERCIAL EMPRESARIAL DE MARCELÂNDIA. 
  
CONTRATO DE DOAÇÃO – TERMO DE DOAÇÃO DO 
TERRENO LOCALIZADO Á RUA LUCAS JOSÉ DE SOUZA, 
LOTE 03, QUADRA 160, RESIDENCIAL ITAÚBAS, COM ÁREA 
DE 450,00 m², de acordo com a Lei Municipal de n° 781/2011 de 07 
de dezembro de 2011, para a construção de sua sede, que entre si 
fazem de um lado o MUNICÍPIO DE MARCELÂNDIA, ESTADO 
DE MATO GROSSO, inscrito no CNPJ: 03.238.987/0001-75, com 
sua sede situada na Rua Guaíra, 777 – Centro na cidade de 

Marcelândia – MT, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal 
Senhor ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE, brasileiro, casado, 
Administrador, portador do RG: 2.199.464 SSP/PR  e CPF nº. 
229.823.451-53, residente e domiciliado nessa cidade, denominado 
DOADOR, de outro lado, a ACEMAR – Associação Comercial e 
Empresarial de Marcelândia, inscrita no CNPJ: 076.478.550/0001-58, 
localizada na Avenida Colonizador José Bianchini nº 509 – centro,  
neste ato representada pelo seu Presidente, Senhor Vagner Trento 
Andrade, portador da cédula de identidade nº. 9672829-8/SSP/PR e 
do CPF nº. 035.970.141-86, doravante denominado DONATÁRIO, 
mediante as seguintes clausulas e condições: 
  
CLAUSULA I – DO OBJETO 
  
O presente Termo tem como objeto, a doação, do terreno localizado á 
Rua Lucas José de Souza, lote 03, quadra 160, Residencial das Itaúbas 
com área de 450,00 m² para a construção de sua sede, de acordo com 
a Lei Municipal n° 781/2011 de 07 de dezembro de 2011. 
  
CLAUSULA II – NATUREZA DO CONTRATO DE DOAÇÃO 
  
O objeto do presente Contrato de doação ficará vinculado 
exclusivamente as atividades da ACEMAR- Associação Comercial 
Empresarial de Marcelândia. 
  
CLAUSULA III – DAS OBRIGAÇÕES DO DONATÁRIO 
  
É obrigação do donatário o pagamento das taxas de água, energia 
elétrica, telefone e IPTU, e demais despesas com manutenção e 
escrituração, bem como quaisquer outras taxas que recair sobre o 
imóvel. 
  
CLAUSULA IV – DO FORO 
  
Fica eleito o foro da Comarca de Marcelândia, Estado de Mato Grosso 
com renuncia de qualquer outro, por mais privilegiados que seja, para 
dirimir quaisquer controvérsias ou duvidas futuras ou presente, que 
venha a ter as partes contratantes, oriundas deste instrumento. 
  
E por estarem justas e acordadas as partes mencionadas firmam o 
presente TERMO em 03 (três) vias de igual teor na presença das 
testemunhas abaixo nomeadas. 
  
Marcelândia – MT, 20 de dezembro de 2011. 
  
MUNICIPIO DE MARCELANDIA 
ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE  
Prefeito Municipal 
  
ACEMAR- ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL 
DE MARCELÂNDIA 
VAGNER TRENTO ANDRADE 
Presidente 
  
TETESTEMUNHAS: 
  
Nome: Nome: 
CPF: CPF: 

Publicado por: 
Gislaine Prudenciano da Silva 

Código Identificador:33037E7F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONTRATO DE DAÇÃO EM PAGAMENTO  

 
Instrumento de Dação em Pagamento de área que fazem entre si 
de um lado a Prefeitura Municipal de Marcelândia e JOVINO 
SCARPIN e ELIZABETH DE ROSSI SCARPIN. 
O MUNICÍPIO DE MARCELANDIA – Estado de Mato Grosso, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na 
Rua Guaira, nº. 777, Centro, Marcelândia – MT, Inscrita no CNPJ 
03.238.987/0001-75, neste ato representada pelo Prefeito Municipal 
Sr. Adalberto Navair Diamante, doravante denominado simplesmente 
ACEITANTE e: JOVINO SCARPIN, brasileiro, casado, comerciante 
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de RG n.º 10696469 SSP/SP, CPF n.º 015.672.208-94, e 
ELIZABETH DE ROSSI SCARPIN, brasileira, casada, professora, de 
RG 2021773 SSP/PR, CPF n.º 015.460.128-42, ambos residentes e 
domiciliados na Rua Cascavel s/n.º, Centro, Marcelândia – MT, 
doravante denominada simplesmente OFERTANTE, resolvem 
celebrar entre si o presente Instrumento de Dação em Pagamento, que 
será regido pela Lei 8.666/93 e suas respectivas alterações, assim 
como pela Lei Complementar n. 007/2005, Lei Municipal n. 787/2011 
e pelos dispostos nas cláusulas seguintes: 
  
denominado Sitio Fogo II e o Sitio denominado Fogo III, a partir 
deste ponto a divisa segue com o rumo magnético 30º30’NW e com 
distância de 250,00 m, confrontando com Sitio Fogo II até encontrar o 
marco MP-02. DO MP 02 AO MP 03 – Do marco MP 02 a divisa 
segue com rumo magnético de 59º30’ NE e com distância de 400,00 
m, confrontando com as terras do Sr. Luiz Mansano  até encontrar o 
marco MP 03. 
DO MP 03 AO MP 04 - Do MP-03 a divisa segue com rumo 
magnético de 30º30’ SE e com distância de 250,00 m, confrontando 
com Sitio Fogo (Remanescente) até encontrar o marco MP 04. DO 
MP 04 AO MP 01 - Do MP-04 a divisa segue com rumo magnético de 
59º30’ SW e com distância de 400,00 m, confrontando com as terras 
do Sr. Vivaldo Garcia de Almeida até encontrar o marco MP 01, 
(marco inicial da demarcação).” 
  
2.0 - CLÁUSULA SEGUNDA – FINALIDADE 
2.1 – A finalidade do presente Contrato é a dação em pagamento de 
1,612 há de área rural, parte da Matricula 902 do R. I. de Marcelândia 
– MT, para pagamento de impostos no importe de R$ 19.352,02, 
conforme inventário, anexo 01. 
  
3.0 - CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
3.1 - A Vigência do presente contrato é pelo prazo de 150 dias a 
contar da data de sua assinatura. 
  
4.0 - CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E FORMA DE 
PAGAMENTO 
4.1 – O valor do presente Instrumento é de R$ 19.352,02 (dezenove 
mil, trezentos e cinqüenta e dois reais e dois centavos). 
4.2 – O OFERTANTE oferece ao ACEITANTE a quantia de 1,61 há, 
sendo parte do imóvel matriculado sob o n. 902 junto ao RI de 
Marcelândia, livre e desembaraçado de quaisquer ônus, objeto 
inclusive do Decreto Municipal 74/2011. 
4.3 – A oferta em dação e pagamento, será para baixa de 
impostos/tributos apurados no anexo I, que montam a quantia de R$ 
19.352,02, os quais serão baixados conforme instrução junto ao 
Departamento de Tributos, em quitação geral. 
4.4 – A área de terras de 1,61 há será incorporada ao patrimônio 
público no prazo de até 150 dias, outorgando-se ao ACEITANTE a 
opção de adjudica-lá. 
  
5.0 - CLÁUSULA QUINTA – DA DISPOSIÇÃO LEGAL 
5.1 – O presente contrato dispensa licitação, em conformidade com o 
Decreto Municipal 74/2011, Lei Municipal 787/2011, Inciso X do art. 
24 da Lei 8.666 de 21/06/1993 alterada pela Lei 9.648 de 27 de maio 
de 1998. 
  
6.0 - CLÁUSULA SEXTA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL A 
ESTE CONTRATO E AOS CASOS OMISSOS. 
6.1 – As partes declaram-se sujeitas às disposições da Lei Federal 
8.666/93 e todas as suas posteriores alterações, que será aplicada em 
sua plenitude a este Contrato, bem como a Lei Municipal 787/2011. 
  
7.0 - CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 
7.1 - O presente instrumento NÃO poderá ser rescindido, haja vista 
tratar-se de DAÇÃO EM PAGAMENTO de área de terras para 
QUITAÇÃO DE IMPOSTOS, cabendo apenas o cumprimento 
forçado de seus efeitos. 
  
8.0 - CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES 
8.1 – Do ACEITANTE: 
8.1.1 – efetuar baixa dos impostos no Anexo 01. 
8.2 – Do OFERTANTE: 

8.2.1 – Efetuar a transferência de domínio da área de 1,61 há do 
imóvel de matricula 902 do RI de Marcelândia no prazo de 15 dias 
após solicitado pelo ACEITANTE; 
  
9.0 – CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES 
9.1 – Pela inexecução total ou parcial deste contrato, a Administração 
poderá exigir a adjudicação compulsória e o cumprimento forçado, 
além de aplicar ao OFERTANTE as seguintes sanções: 
9.1.1 – Ação Judicial de Reparação de Danos; 
9.1.2 – suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com o Município de Marcelândia, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos. 
10.0 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO   
11.1 O foro da Comarca de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, é o 
competente para dirimir eventuais pendências acerca deste contrato, 
independente da preferência de qualquer das partes, na forma da lei 
nacional de licitações, art. 55, § 2º. 
  
11.0 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES 
FINAIS  
12.1 – Este contrato se sujeita ainda às Leis municipais inerentes ao 
assunto. 
  
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas 
testemunhas. 
  
Marcelândia - MT, 29 de Dezembro de 2011. 
  
MUNICÍPIO DE MARCELANDIA 
ADALBERTO NAVAIR DIAMANTE  
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
_____________________________ 
JOVINO SCARPIN ELIZABETH DE ROSSI SCARPIN 
  
Testemunhas: 
  
Nome:_________________________  
Nome:_______________________ 
CPF:_______________  
CPF:_________________ 

Publicado por: 
Gislaine Prudenciano da Silva 

Código Identificador:0AA2ADE1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  

 
CONTROLE INTERNO 

DECRETO Nº 112/2011 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011. 
 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO DE NORTELÂNDIA 
MT E, ESTABELECIMENTO DE CRITÉRIOS E 
PROCEDIMENTOS DE REALIZAÇÃO DE 
INVENTÁRIO, DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO, 
EXAUSTÃO, REAVALIAÇÃO E REDUÇÃO A 
VALOR RECUPERÁVEL DOS BENS. 

  
O Prefeito Municipal de Nortelândia MT, Estado de Mato Grosso, Sr. 
NEURILAN FRAGA , no uso de suas atribuições e competências 
legais, e: 
  
Considerando a necessidade de organização e registro do Patrimônio 
do Município de Nortelândia – MT; 
  
Considerando os artigos 85, 89, 100, e 104 da Lei nº 4.320/64; 
Resolução CFC nº 1.111/2007; Portaria STN nº 467/2009 e Lei 
Complementar nº 101/2000; 
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Considerando os procedimentos contábeis relativos à evidenciação do 
patrimônio, conforme disposto o volume II da Portaria STN nº 
467/2009, cuja data base é o exercício de 2011; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º As normas de procedimentos patrimoniais de: depreciação, 
amortização, exaustão, reavaliação e redução a valor recuperável. 
  
Art. 2º A Comissão Permanente de Patrimônio, nomeada pelo 
Prefeito Municipal, deverá manter o controle e organização dos bens 
patrimoniais do Município de Nortelândia-MT. 
§ 1º Os procedimentos descritos no Art. 1º, que serão regulamentados 
por este decreto, devem obrigatoriamente ser realizados pela 
Comissão Permanente de Licitação. 
§ 2º As regras estabelecidas neste decreto devem ser aplicadas a partir 
do exercício contábil de 2011. 
  
Art. 3º - Para fins deste Decreto entende-se: 
I -  Bens móveis: os bens suscetíveis de movimento próprio ou de 
remoção por força alheia e são agrupados como material permanente 
ou material de consumo; 
II –  Material: a designação genérica de móveis, equipamentos, 
componentes, sobressalentes, acessórios, utensílios, veículos em geral, 
matérias-primas e outros bens móveis utilizados ou passíveis de 
utilização nas atividades do Município; 
III -  Material permanente: aquele que, em razão de seu uso corrente, 
tem durabilidade e utilização superior a dois anos; 
IV -  Material de consumo: aquele que, em razão de seu uso corrente, 
perde sua identidade física em dois anos e/ou tem sua utilização 
limitada a esse período; 
V - Bens patrimoniais permanentes: todos os bens tangíveis – móveis 
e imóveis – e intangíveis, pertencentes ao Município e que sejam de 
seu domínio pleno e direto; 
VI -  Bens tangíveis: aqueles cujo valor recai sobre o corpo físico ou 
materialidade do bem, podendo ser móveis e imóveis; 
VII - Bens intangíveis: aqueles que não têm existência física; 
VIII -  Bens móveis inservíveis: aqueles que não têm mais utilidade 
para o Município, em decorrência de ter sido considerado: 
a) Ocioso: quando, embora em perfeitas condições de uso, não estiver 
sendo aproveitado; 
b) Obsoleto: quando se tornar antiquado, caindo em desuso, sendo a 
sua operação considerada onerosa; 
c) Antieconômico: quando sua manutenção for onerosa, ou seu 
rendimento precário, em virtude do uso prolongado, desgaste 
prematuro, obsoletismo ou em razão da inviabilidade econômica de 
sua recuperação; 
d) Irrecuperável: quando não mais puder ser utilizado para o fim a que 
se destina devido à perda de suas características físicas. 
IX -  Carga patrimonial: é a efetivação da responsabilidade pela guarda 
e/ou uso de bem patrimonial; 
X - Doação: é a entrega gratuita de direito de propriedade, 
constituindo-se em liberalidade do doador; 
XI - Dano: avaria parcial ou total causada a bens patrimoniais 
utilizados na Administração, decorrente de sinistro ou uso indevido; 
XII -  Extravio: é o desaparecimento de bens por furto, roubo ou por 
negligência do responsável pela guarda; 
XIII -  Furto: crime que consiste no ato de subtrair coisa móvel 
pertencente à outra pessoa, com a vontade livre e consciente de ter a 
coisa para si ou para outrem; 
XIV -  Roubo: crime que consiste em subtrair coisa móvel pertencente 
a outrem por meio de violência ou de grave ameaça; 
XV - Remanejamento: é a operação de movimentação de bens, com a 
consequente alteração da carga patrimonial; 
XVI -  Sistema de Controle Patrimonial: ferramenta tecnológica que 
controla as incorporações, baixas e a movimentação ocorrida nos bens 
patrimoniais; 
XVIII -  Alienação: o procedimento de transferência da posse e 
propriedade de um bem através da venda, doação ou permuta. 
XIX -  Inventário: é o procedimento administrativo que consiste no 
levantamento físico e financeiro de todos os bens móveis, nos locais 
determinados, cuja finalidade é a perfeita compatibilização entre o 
registrado e o existente, bem como sua utilização e o seu estado de 
conservação. 

XX – Depreciação: é a redução do valor dos bens pelo desgaste ou 
perda de utilidade por uso, ação da natureza ou obsolescência. 
XXI –  Amortização: é a redução do valor aplicado na aquisição de 
direitos de propriedade e quaisquer outros, inclusive ativos 
intangíveis, com existência ou exercício de duração limitada, ou cujo 
objeto sejam bens de utilização por prazo legal ou contratualmente 
limitado. 
XXII -  Exaustão: é a redução do valor de investimentos necessários à 
exploração de recursos minerais, florestais e outros recursos naturais 
esgotáveis ou de exaurimento determinado, bem como do valor de 
ativos corpóreos utilizados no processo de exploração. 
XXIII -  Valor depreciável: amortizável e exaurível é o valor original 
de um ativo deduzido do seu valor residual, quando possível ou 
necessária a sua determinação. 
XXIV -  Valor residual: é o montante líquido que a entidade espera, 
com razoável segurança, obter por um ativo no fim de sua vida útil 
econômica, deduzidos os gastos esperados para sua alienação. 
XXV - Vida útil econômica: é o período de tempo definido ou 
estimado tecnicamente, durante o qual se espera obter fluxos de 
benefícios futuros de um ativo. 
XXVI - Valor líquido contábil: é o valor do bem registrado na 
contabilidade, em uma determinada data, deduzido da correspondente 
depreciação, amortização ou exaustão acumulada. 
XXVII –  Tombamento: consiste na formalização da inclusão física de 
um bem no acervo patrimonial, efetivando-se com a atribuição de um 
número de tombamento, com a marcação física e com o 
cadastramento dos dados no Sistema de Controle Patrimonial. 
  
Art. 4º A mensuração de um ativo no ato de seu registro no Ativo 
Imobilizado, deve ser realizada conforme a origem da sua entrada, e o 
valor justo contábil do ativo deve ser mensurado obedecendo os 
critérios: 
I -  Quando houver transações comparáveis. 
a) seu preço de aquisição, acrescido de impostos de importação e 
impostos não recuperáveis sobre a compra, depois de deduzidos os 
descontos comerciais e abatimentos; 
b) quaisquer custos diretamente atribuíveis para colocar o ativo no 
local e condição necessárias para o mesmo ser capaz de funcionar da 
forma pretendida pela administração; 
c) a estimativa inicial dos custos de desmontagem e remoção do item 
e de restauração do local (sítio) no qual este está localizado. Tais 
custos representam a obrigação em que a entidade incorre quando o 
item é adquirido ou como consequência de usá-lo durante 
determinado período para finalidades diferentes da produção de 
estoque durante esse período. 
II -  Quando não houver transações comparáveis só pode ser 
mensurado com segurança. 
a) se a variabilidade da faixa de estimativas de valor justo razoável 
não for significativa; ou 
b) se as probabilidades de várias estimativas, dentro dessa faixa, 
puderem ser razoavelmente avaliadas e utilizadas na mensuração do 
valor justo. Caso a entidade seja capaz de mensurar com segurança 
tanto o valor justo do ativo recebido como do ativo cedido, então o 
valor justo do segundo é usado para determinar o custo do ativo 
recebido, a não ser que o valor justo do primeiro seja mais evidente. 
III -  Se não houver evidências do valor justo baseadas no mercado 
devido à natureza especializada do item do ativo imobilizado e se o 
item for raramente vendido, exceto como parte de um negócio em 
marcha, a entidade pode precisar estimar o valor justo usando uma 
abordagem de receitas ou de custo de reposição depreciado. 
IV -  O reconhecimento dos custos no valor contábil de um item do 
ativo imobilizado cessa quando o item está no local e nas condições 
operacionais pretendidas pela administração. 
  
Art. 5º Devido às mudanças estabelecidas por este decreto, os ativos 
já existentes no Patrimônio Municipal devem ser Avaliados para 
refletir o Valor Justo Contábil atual. 
§ 1º Após a avaliação dos ativos, os mesmos devem ser classificados 
por categorias, ter sua vida útil e valor residual reconhecidos, e iniciar 
no mês subseqüente o processo depreciação, quando couber. 
§ 2º Devido aos custos e volume de recursos humanos envolvidos 
neste processo de avaliação dos ativos, os que não forem avaliados até 
dezembro de 2011, devem ser contemplados em um plano de ação 
para avaliação dentro do exercício de 2012. 
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Art. 6º O procedimento contábil, no momento da avaliação dos ativos 
já existentes no patrimônio municipal, terá sua variação patrimonial 
em contrapartida direta ao Patrimônio Liquido. 
  
Art. 7º As categorias citadas no Art. 5º § 1, que serão utilizadas para 
classificar os ativos, e ainda servirão de parâmetros para realização 
das depreciações, são as da Tabela FIPE, a seguir: 

Nome da Categoria Vida Útil  
Percentual 
Residual 

AERONAVES - - 

APARELHOS DE MEDIÇÃO E ORIENTAÇÃO 15 10% 

APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 10 20% 

APAR.,EQUIP.E UTENS.MED.,ODONT.,LABOR.E HOSP 15 20% 

APARELHOS E EQUIP.P/ESPORTES  E DIVERSOS 10 10% 

APARELHOS E UTENSILIOS DOMÉSTICOS 10 10% 

ARMAZENS ESTRUTURAIS-COBERTURAS DE LONA 10 10% 

ARMAMENTOS 20 15% 

BANDEIRAS, FLAMULAS E INSIGNIAS - - 

COLEÇÕES E MATERIAIS BIBLIOGRÁFICOS 10 0% 

DISCOTECAS E FILMOTECAS 5 10% 

EMBARCAÇÕES - - 

EQUIPAMENTOS DE MANOBRAS E PATRULHAMENTO 20 10% 

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO, SEGURANÇA E SOCORRO 10 10% 

INSTRUMENTOS MUSICAIS E ARTISTICOS 20 10% 

MÁQUINAS E EQUIPAM. DE NATUREZA INDUSTRIAL 20 10% 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGÉTICOS 10 10% 

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS GRÁFICOS 15 10% 

EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VIDEO E FOTO 10 10% 

MÁQUINAS, UTENSILIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS 10 10% 

MÁQUINAS, UTENSILIOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 5 10% 

MÁQUINAS, INSTALAÇÕES E UTENS. DE ESCRITÓRIO 10 10% 

MÁQUINAS, FERRAMENTAS E UTENSILIOS DE OFICINA 10 10% 

EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS E ELÉTRICOS 10 10% 

MÁQ.EQUIP.UTENSILIOS AGRI/AGROP.E RODOVIÁRIOS 10 10% 

MOBILIÁRIO EM GERAL 10 10% 

OBRAS DE ARTE E PEÇAS PARA EXPOSIÇÃO - - 

SEMOVENTES E EQUIPAMENTOS DE MONTARIA 10 10% 

VEICULOS DIVERSOS 15 10% 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL SIGILOSO E RESERVADO 10 10% 

VEICULOS FERROVIÁRIOS 30 10% 

PEÇAS NÃO INCORPORAVEIS A IMÓVEIS 10 10 10% 

VEICULOS DE TRAÇÃO MECÂNICA 15 10% 

CARROS DE COMBATE 30 10% 

EQUIPAMENTOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS AERONÁUTICOS 30 10% 

EQUIPAMENTOS, PEÇAS E ACES.DE PROTEÇÃO AO VÔO 30 10% 

ACESSÓRIOS PARA AUTOMÓVEIS 5 10% 

EQUIPAMENTOS DE MERGULHO E SALVAMENTO 15 10% 

EQUIPAMENTOS, PEÇAS E ACESSÓRIOS MARITIMOS 15 10% 

EQUIPAMENTOS E SISTEMA DE PROT. VIG. AMBIENTAL 10 10% 

  
Art. 8º Em caráter excepcional, poderão ser utilizados parâmetros de 
vida útil e valor residual diferenciados para bens singulares, que 
possuam características peculiares e necessitem de critérios 
específicos para estipulação dos seus valores, devendo tal fato ser 
divulgado em nota explicativa. 
  
Art. 9º Na depreciação dos ativos patrimoniais, será utilizado o 
método Linear ou de Quotas Constantes: 
  
Quota Anual de Depreciação =  Custo – Valor Residual 
Nº de períodos de vida útil 

  
§ 1º A Depreciação será aplicada mensalmente através do método 
disposto no caput do artigo, a partir do início do uso do bem, e o mês 
da aquisição do bem não será computado para fins do período de 
depreciação. 
§ 2º Ao final do período de vida útil, os ativos podem ter condições de 
ser utilizados, e caso o valor residual não reflita o valor adequado, 
deverá ser realizado teste de recuperabilidade, atribuindo a ele um 
novo valor, baseado em laudo técnico, sendo que não há novo período 
de depreciação após o final da vida útil. 
§ 3º Em caso de melhoria ou adição complementar relevante 
decorrente de incorporação de novas peças, que aumente os benefícios 
presentes e futuros, deverá haver nova medição da vida útil, podendo 
ser registrada uma nova entrada do bem no sistema de contabilidade 
patrimonial, reiniciando assim o controle do período da vida útil, e 
alternativamente, as novas peças poderão ser controladas 
separadamente para registro individualizado da depreciação, sendo 
que, caso a melhoria ou adição não seja significativa, não haverá 
alteração na vida útil. 

§ 4º A depreciação, a amortização e a exaustão devem ser 
reconhecidas até que o valor líquido contábil do ativo seja igual ao 
valor residual. 
§ 5º A depreciação e a amortização não cessam quando o ativo torna-
se obsoleto ou é retirado temporariamente de operação. 
  
Art. 10º As reavaliações devem ser feitas utilizando-se o valor justo 
ou o valor de mercado na data de encerramento do Balanço 
Patrimonial, pelo menos: 
I - a cada biênio, para as contas ou grupo de contas cujos valores de 
mercado variarem significativamente em relação aos valores 
anteriormente registrados; 
II - a cada quatro anos, para as demais contas ou grupos de contas. 
Atenção: Essa reavaliação somente será efetuada se o valor líquido 
contábil sofrer modificação significativa, e deve-se sempre levar em 
conta a relação custo-benefício e a representatividade dos valores. 
  
Art. 11º Um bem deve ser reduzido ao valor recuperável se alguma 
das situações abaixo for verdadeira: 
I - Cessação total ou parcial das demandas ou necessidade dos 
serviços fornecidos pelo bem; 
II - Diminuição significativa, de longo prazo, das demandas ou 
necessidade dos serviços fornecidos pelo bem; 
III -  Dano físico do bem; 
IV -  Mudanças significativas, de longo prazo, com efeito adverso na 
entidade ocorreram ou estão para ocorrer no ambiente tecnológico, 
legal ou de política de governo no qual a entidade opera; 
V - Mudanças significantes, de longo prazo, com efeito adverso na 
entidade ocorreram ou estão para ocorrer na extensão ou maneira da 
utilização do bem. Essas modificações incluem a ociosidade do bem, 
planos para descontinuar ou reestruturar a operação no qual ele é 
utilizado, ou planos de se desfazer do bem antes da data previamente 
estimada; 
VI -  É decidido interromper a construção de um bem antes que o 
mesmo esteja em condições de uso; 
VII -  Há indicação de que a performance de serviço do bem está ou 
estará significativamente pior do que esperado; 
§ 1° Os decréscimos do valor do ativo em decorrência do ajuste ao 
valor recuperável devem ser registrados em contas de resultado.  
  
Art. 12º Quando a Comissão Permanente de Patrimônio avaliar um 
ativo sem condições de uso, seja por alienação, extravio ou inservível, 
poderá proceder à baixa do referido ativo, sempre obedecendo aos 
procedimentos deste e com as devidas justificativas anexadas no 
processo de baixa. 
  
Art. 13º Compete ao Prefeito Municipal de Nortelândia:  
I -  nomear Comissão Permanente de Patrimônio; 
II –  dar ciência, com base em relatório da Comissão Permanente de 
Patrimônio, a baixa dos ativos patrimoniais do Sistema de Controle 
Patrimonial; 
III -  determinar, com base em relatório da Comissão Permanente de 
Patrimônio, a autuação de processo de bens extraviados, e encaminhar 
ao órgão competente para as providências cabíveis. 
  
Art. 14º - A Comissão Permanente de Patrimônio será composta por 
03 servidores, sendo 01 (um) Presidente e 02 (dois) membros, e além 
dos procedimentos aqui disciplinados, compete à Comissão: 
I - Planejar, organizar e controlar as atividades e programas em sua 
área de atuação, observadas as competências da unidade em que está 
lotado; 
II - Manter informações sobre recursos humanos, patrimônio e 
materiais afetos a sua área para subsidiar as demais unidades da 
Prefeitura; 
III - Elaborar planejamento organizacional; promover estudos de 
racionalização e controlar o desempenho organizacional; 
IV - Participar da elaboração do programa de trabalho; 
V - Cumprir e fazer cumprir as leis, os decretos, os regulamentos, as 
decisões, os prazos para desenvolvimento dos trabalhos e as ordens 
das autoridades superiores; 
VI -  Transmitir aos seus subordinados as diretrizes a serem adotadas 
no desenvolvimento dos trabalhos; 
VII -  Contribuir para o desenvolvimento institucional; 
VIII -  Realizar o recebimento dos bens e o controle do almoxarifado; 
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IX  - Armazenar os bens e materiais de forma a conservar-lhes as 
características originais; 
X - Responsabilizar-se pela distribuição dos bens e materiais em 
conformidade com as solicitações dos órgãos e unidades 
administrativas da Prefeitura; 
XI  - Controlar rigorosamente a entrada e saída de bens e materiais; 
XII  - Informar aos órgãos e unidades interessadas, conforme 
orientação por elas elaborada a necessidade de requisitar a compra de 
bens e materiais sob sua guarda; 
XIII  - Realizar a incorporação dos bens permanentes ao patrimônio 
do Município, identificando a unidade responsável pela guarda e 
conservação; 
XIV - Realizar periodicamente inventários de bens municipais; 
XV  - Dar baixa do patrimônio dos bens alienados e inservíveis; 
XVI  – Determinar e aplicar de acordo com as regras vigentes e pelas 
instruções deste Decreto todos os procedimentos de inventário, 
depreciação, amortização, exaustão, reavaliação, valor residual e 
baixa de bens; 
XVII – Elaborar Plano de Ação com objetivo de instruir os trabalhos 
relacionados ao inventário patrimonial do Município de Nortelândia-
MT nos termos deste Decreto e Legislação Vigente. 
  
Art. 15º O responsável de cada sala/ local zelará pelos bens 
patrimoniais ali disposto, onde assinará Termo de Responsabilidade 
em 03 (três) vias, sendo uma para ele, outra arquivada pelo 
Departamento de Patrimônio e outra fixada em local visível naquele 
setor. 
§ 1° A condição de responsável constitui prova de uso e conservação, 
e, pode ser utilizada em processos administrativos de apuração de 
irregularidades relativos ao controle do patrimônio do Município de 
Nortelândia-MT. 
  
Art. 16º São deveres de todos os servidores do Município de 
Nortelândia-MT, quanto aos bens do Patrimônio Municipal: 
I -  cuidar dos bens do acervo patrimonial, bem como ligar, operar e 
desligar equipamentos conforme as recomendações e especificações 
do fabricante; 
II -  utilizar adequadamente os equipamentos e materiais; 
III -  adotar e propor ao responsável de cada setor, providências que 
preservem a segurança e conservação dos bens móveis existentes em 
sua unidade; 
IV -  manter os bens de pequeno porte em local seguro; 
V - comunicar ao responsável de cada setor a ocorrência de qualquer 
irregularidade que envolva o patrimônio do Município de Nortelândia-
MT, apresentando, quando for o caso, o Boletim de Ocorrência 
fornecido pela autoridade policial; 
VI -  auxiliar a Comissão Permanente de Patrimônio na realização de 
levantamentos e inventário, ou na prestação de informações sobre o 
bem em uso em seu local de trabalho ou sob sua responsabilidade. 
  
Art. 17º Para os casos não previstos neste Decreto deverão ser 
observados as normas gerais aplicáveis ao controle de patrimônio 
público. 
  
Art. 18º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
  
Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de Nortelândia, 
Estado de Mato Grosso, ao décimo terceiro dia do mês de dezembro 
de 2011, 58º da Emancipação Político-Administrativa. 
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Everton Soares Figueiredo 

Código Identificador:5EC7283C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVENIOS 

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 
005/2011 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 005/2011  

Espécie: Inexigibilidade de Licitação 
Objeto: Contratação de serviços na realização do Réveillon 2012, na 
Praça “Edgar de Araújo”, no Centro do município de Nortelândia-MT, 
compreendendo os serviços de shows de profissionais do setor 
artístico musical, com as bandas CALYPSO DO PARÁ, 
MONTENEGRO & BOIADEIRO e LOUVOR ALIANÇA. 
Fundamento Legal: Lei nº 8.666/1993, art. 25, “caput” e inciso III. 
Processo: Inexigibilidade 005/2011 
Cobertura Orçamentária:  
0466-08.004.23.695.0031.1076-3390.39.00.00.00 
Valor:  R$ 75.000,00 (Setenta e cinco mil reais) 
Autorização: em 27/12/2011, por Neurilan Fraga, Prefeito Municipal. 
Ratificação e Homologação: em 28/12/2011, por Neurilan Fraga, 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:B39EAC55 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVENIOS 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 059/2011  
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 059/2011  
Contratante: MUNICÍPIO DE NORTELÂNDIA-MT  
Contratado: E. B. DE SOUZA – SHOW E EVENTOS ME, 
inscrita no CNPJ sob o nº 10.209.363/0001-95. 
Valor : R$ 75.000,00 (Setenta e cinco mil reais). 
Objeto: Prestação de Serviços de realização de Shows Artísticos e 
Culturais no Réveillon 2012, na Praça “Edgar de Araújo”, no Centro 
do município de Nortelândia-MT. As bandas que realizarão os shows 
são: CALYPSO DO PARÁ, MONTENEGRO & BOIADEIRO e 
LOUVOR ALIANÇA, que possuem exclusividade com o Contratado. 
Dotação Orçamentária: 
0466-08.004.23.695.0031.1076-3390.39.00.00.00 
Vigência: Ass. 28.12.2011 – Vcto: 27.01.2012 

Publicado por: 
Walcemir Carlos da Silva 

Código Identificador:C56D6944 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 

LIVRAMENTO  
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
D E C R E T O N°. 040/2011 

 
“Estabelece prorrogação ao processo Recesso 
Administrativo nos Órgãos da Administração Direta e 
Indireta do Município, para fins de encerramento do 
Ano de 2011 e dá outras providências.”  

  
O Prefeito Municipal de Nossa Senhora do Livramento, Estado de 
Mato Grosso, Doutor Zenildo Pacheco Sampaio, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas na Lei Orgânica do Município. 
  
Considerando - que em razão do encerramento das atividades 
administrativas do ano de 2.011, e por razões embasadas na 
economicidade, haja vista as festividades de final de ano.  
  
D E C R E T A: 
   
 Art. 1º - Fica declarado a prorrogação do recesso administrativo nos 
órgãos da administração direta e indireta do Município de Nossa 
Senhora do Livramento-MT, a contar a partir do dia 06 de Janeiro de 
2.012, e encerrar-se no dia 27 de Janeiro de 2012. 
  
Art. 2º - Os efeitos do presente Decreto não se aplicam às atividades 
classificadas como essenciais ao funcionamento do serviço público 
municipal. 
  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Nossa Senhora do Livramento/MT, 29 de Dezembro de 2.011. 
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ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:1776D276 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 073/2011  

 
CONTRATANTE:  Município de Nossa Senhora do Livramento – 
MT. 
CONTRATADA: SÃO BENEDITO CONSTRUÇÃO CIVIL 
LTDA.  
OBJETO:  Prorroga a vigência de prazo até 30 de Dezembro de 2011 
e altera a Cláusula Terceira – do Preço, Valor aditivado em 25%(vinte 
e cinco por cento) com valor até R$ 12.450,00(doze mil quatrocentos 
e cinqüenta Reais). 
Proj/Ativ.: – 2032 
Reduzido: Elemento: 3.3.9.0.39.00.0 – outros serviços de terceiros – 
Pessoa Jurídica. 
Valor: R$ 12.450,00 (Reais). 
Assinatura: 19 de dezembro de 2011 Vigência: 30 de Dezembro de 
2011 
Zenildo Pacheco Sampaio – Contratante 
BENEDITO CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA.  - Contratada 
  
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:213AF505 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 

22/12/2011 
 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 22/12/2011 
2º Aditivo Contrato nº 052/2011 – ROSANA GREICE DE AGUIAR 
“Onde se Lê”:  Vigência: 30/11/2012 
“Leia – Se”:  Vigência: 30/11/2011 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:C0305478 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 
23/09/2011 

 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 23/09/2011 
Extrato ao Contrato nº 059/2011 – VANDE NOEL DE OLIVEIRA 
“Onde se Lê”:  Vigência: 31/12/2011 
“Leia – Se”:  Vigência: 31/01/2012 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:54A95406 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 
20/12/2011 

 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 20/12/2011 
4º Aditivo ao Contrato nº 038/2011 – PARÓQUIA NOSSA 
SENHORA DO LIVRAMENTO 
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 30 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:7FBB7CC9 

 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 

20/12/2011 
 

Na publicação do jornal da AMM, no dia 20/12/2011 
1º Aditivo ao Contrato nº 023/2011 – EDÉSIO FERREIRA 
POMPILHO 
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 30 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:2844FE59 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 

20/12/2011 
 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 20/12/2011 
3º Aditivo ao Contrato nº 001/2009 – ELUIL PEREIRA DE MORAIS 
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 30 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:ACFA4ED8 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 
20/12/2011 

 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 20/12/2011 
4º Aditivo ao Contrato nº 099-A /2009 – CACILDA MARIA DA 
SILVA 
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 30 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:147CC39C 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 

20/12/2011 
 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 20/12/2011 
4º Aditivo ao Contrato nº 004/2009 – NILCÉIA BRUM BORGES 
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 30 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:58CD2790 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 

20/12/2011 
 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 20/12/2011 
3º Aditivo ao Contrato nº 014/2009 – EIDIL CUNHA MONTEIRO 
DA COSTA  
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 30 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:BCE2A50D 
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PROCURADORIA MUNICIPAL 
ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 

20/12/2011 
 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 20/12/2011 
4º Aditivo ao Contrato nº 102/2009 – CLEOMAR CAMPOS 
ARRUDA 
“Onde se Lê:  Nossa Senhora do Livramento, 30 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:85E60F46 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 

20/12/2011 
 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 20/12/2011 
2º Aditivo ao Contrato nº 0042/2010 – AZO JOSÉ DE PINHO 
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 30 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:BD4D15FF 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

TERMO DE ENCERRAMENTO CONTRATO Nº 062/2011 
 
Partes: Município de Nossa Senhora do Livramento-MT 
EMPRESA AUTO SERVICE SINAL VERDE LTDA.-ME  
Nossa Senhora do Livramento, 23 de Dezembro de 2011. 
Zenildo Pacheco Sampaio – Prefeito Municipal 
Empresa Auto Service Sinal Verde LTDA.-ME – Prestador de Serviço 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:563EBAC3 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

TERMO DE ENCERRAMENTO CONTRATO Nº 020/2010 
 
Partes: Município de Nossa Senhora do Livramento-MT 
EMPRESA PMH PRODUTOS MÉDICOS HOSPITALARES 
LTDA.  
Nossa Senhora do Livramento, 29 de Junho de 2011. 
Zenildo Pacheco Sampaio – Prefeito Municipal 
Empresa PMH Produtos Médicos Hospitalares LTDA. – Prestador de 
Serviço 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:33E6C0A0 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

TERMO DE ENCERRAMENTO CONTRATO Nº 030/2010 
 
Partes: Município de Nossa Senhora do Livramento-MT 
EMPRESA TERVAG TERRAPLANAGEM E CONSTRUÇÕES 
LTDA.  
Nossa Senhora do Livramento, 22 de Junho de 2011. 
Zenildo Pacheco Sampaio – Prefeito Municipal 
Empresa Tervag Terraplanagem e Construção LTDA. – Prestador de 
Serviço 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:A212428C 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 

22/12/2011 
 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 22/12/2011 
3º Aditivo ao Contrato nº 106/2009 – DIAGNÓSTICOS DA 
AMÉRICA S.A.  

“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 23 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011.  

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:4B404176 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 

22/12/2011 
 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 22/12/2011 
4º Aditivo ao Contrato nº 081/2009 –  MJS DA COSTA E CIA 
LTDA.  
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 23 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:B6D91C2E 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 
22/12/2011 

 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 22/12/2011 
4º Aditivo ao Contrato nº 092/2009 – JVM COPIADORAS E 
INFORMÁTICA LTDA.  
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 23 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:DF1596F6 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 

22/12/2011 
 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 22/12/2011 
6º Aditivo ao Contrato nº 081/2008 – SÃO BENEDITO 
CONSTRUÇÕES CIVIS LTDA.  
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 23 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:6A08B510 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 
22/12/2011 

 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 22/12/2011 
2º Aditivo ao Contrato nº 111/2009 – PROSPER ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES LTDA 
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 23 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 12 de Novembro de 2.011. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:50A4B872 
 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 

22/12/2011 
 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 22/12/2011 
4º Aditivo ao Contrato nº 008/2009 – JVM COPIADORAS E 
INFORMATICA LTDA.  
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 23 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 
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Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:B9C21A48 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

ERRATA: NA PUBLICAÇÃO DO JORNAL DA AMM, NO DIA 
22/12/2011 

 
Na publicação do jornal da AMM, no dia 22/12/2011 
7º Aditivo ao Contrato nº 099/2009 – L. F. CONSTRUÇÕES CIVIS 
LTDA EPP  
“Onde se Lê”:  Nossa Senhora do Livramento, 23 de Dezembro de 
2.011. 
“Leia – Se”:  Assinatura do Contrato 13 de Dezembro de 2.011. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:2CEDD98B 

 
PROCURADORIA MUNICIPAL 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 096/2009  
 
CONTRATANTE:  Município de Nossa Senhora do Livramento – 
MT. 
CONTRATADA: HECOSERVICE CONSTRUÇÕES E 
SANEAMENTO LTDA.  
OBJETO:  Prorroga a vigência de prazo até 30 de Novembro de 
2012  
Assinatura: 23de dezembro de 2011 Vigência: 30 de Novembro de 
2012 
Zenildo Pacheco Sampaio – Contratante 
HECOSERVICE CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO LTDA. - 
Contratada 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:AA6E47B2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº001/2011  
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO TORNA PUBLICO AOS INTERESSADOS QUE 
ATÉ O DIA 19/01/2012, ESTARA RECEBENDO INSCRIÇÃO DE 
PROPOSTA TÉCNICA PARA CONCESSÃO DE ESPAÇO 
PÚBLICO “PRAÇA DE EVENTOS” PARA REALIZAÇÃO DO 
TRADICIONAL CARNAVAL PANTANEIRO LIVRAMENTENSE 
DO ANO DE 2012. 
PRAZO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: ATÉ 19/01/2012 
ÁS 10:00H 
DIVULGAÇÃO DO RESULTADO: 20/01/2012 ÁS 9:00H 
O EDITAL E SEUS ANEXOS ESTÃO DISPONIVEIS NA 
INTERNET NO ENDEREÇO nossasenhoradolivrament.mt.gov.br 
OU NO PAÇO MUNICIPAL RUA CORENEL BOTELHO,458, 
CENTRO NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO/MT – FONE: (0-
-65) 3351-1200 – FAX: (0--65) 3351-1500 
  
  
FERNANDO LUIZ CERQUEIRA CALDAS 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:7B630454 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 084/2011 
 
PROCESSO 129/EPP/2011 
REGISTRO DE PREÇOS 

A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte. Estado de Mato 
Grosso, através da EPP (Equipe Permanente de Pregão), torna Público 
para amplo conhecimento dos interessados, o resultado da licitação na 
modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N.º 084/2011, para 
REGISTRO DE PREÇOS, tendo como objeto a: “AQUISIÇÃO DE 
MASSA ASFÁTICA QUENTE PARA TAPAR BURACOS EM 
RUAS E AVENIDAS PAVIMENTADAS DESTE MUNICÍPIO 
DE NOVA CANAÃ DO NORTE - MT”,  neste ato sagrou-se 
vencedora a empresa MR DEL PAPA & CIA LTDA - ME . Nova 
Canaã do Norte, 29 de Dezembro de 2011. 
  
EVANDRO DIAS GODOI 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:98229A4D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº. 092/2011 
 

SÚMULA: “DECRETA QUE NÃO HAVERÁ 
ATENDIMENTO NAS DEPENDÊNCIAS DA SEDE 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DESTA 
PREFEITURA, NOS DIAS 03, 04, 05, 06 DE 
JANEIRO DE 2012, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS , Prefeito Municipal de 
Nova Canaã do Norte, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais. 
  
Decreta: 
  
Art. 1º - Que não haverá atendimento nas dependências da sede da 
Administração Municipal desta Prefeitura, nas Secretarias de 
Gabinete, Administração, Finanças e nos setores de Licitação, 
Compras, Tributação, Frotas e Jurídico, uma vez que estaremos em 
mudança para a sede provisória, situada na Avenida Brasil n° 27, nos 
dias 03, 04, 05, 06 de janeiro de 2012. As demais secretarias terão seu 
funcionamento normal. 
  
Parágrafo Único: A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – 
MT retornará suas atividades normais no dia 09 de janeiro de 2012 
na nova sede, situada à Avenida Brasil, nº 27. 

  
Art. 2º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação e/ou 
afixação, revogando-se as disposições em contrário. 

  
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE-
MT  
Em 28 de dezembro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:0A458C1D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 
139/2011 

 
CONTRATADA: A.M.B. DA SILVA PUBLICIDADE - ME  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – 
MT. 
OBJETO: prorrogando o prazo da vigência para 31 de Dezembro de 
2012. 
  
Data Da Assinatura: 28 de Dezembro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:ACEF12A4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO DO CONTRATO N° 
044/2011 

 
CONTRATADA: CARLOS ALBERTO BENDER JUNIOR – ME  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte – 
MT. 
OBJETO: prorrogando o prazo da vigência por mais 60 (Sessenta) 
dias, ou seja, 25 de Fevereiro 2012. 
  
Data Da Assinatura: 27 de Dezembro de 2011. 
  
VICENTE GEROTTO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:C3673A3A 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
CONCORRENCIA 01/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Nova Lacerda, torna público que fará 
ralizar Concorrencia pública para aquisição de combustiveis, 
necéssarios para abastecimento dos veículos desta prefeitura. 
Data: 30/01/2012 ás 13:30 hs, no prédio da Prefeitura Municipal de 
Nova Lacerda, sala de licitações, sito na Rua 16 de julho, 815, Centro, 
Nova Lacerda-MT. 
Os interessados em adquirir o Edital completo e maiores informações 
(65) 3259-4045 das 13:00 ás 17:00hs. 
Solicitações via email: licitacoes@novalacerda.mt.gov.br 
  
Nova Lacerda - MT 29 de dezembro de 2011. 
  
JOSÉ CARLOS MONTEIRO JÚNIOR 
Presidente da Cpl  

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:237F0337 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
TOMADA PREÇO 01/2012 

 
Á Prefeitura Municipal de Nova Lacerda, torna público que fará 
realizar Tomada de Preço, cujo objeto é a contratação de pessoa 
jurídica especializada para execução dos serviços de gestão e 
organização da sistemática de arrecadação municipal de tributos, com 
o concomitante fornecimento dos recursos humanos necessários a 
execução dos serviços. 
Data: 17/01/2012 ás 13;30hs no prédio da Prefeitura Municipal de 
Nova Lacerda, sala de licitações, sito na Rua 16 de julho, 815, Centro, 
Nova Lacerda- MT. 
Os interesados em adquirir o Edital completo e maiores informações 
(65) 3259-4045 das 13:00 ás 17:00hs. 
Solicitações via email: licitacoes@novalacerda.mt.gov.br. 
  
Nova Lacerda- MT 29 de dezembro de 2011 
  
JOSÉ CARLOS MONTEIRO JÚNIOR 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:3BD33A53 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA  

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATO 
RESULTADO DE JULGAMENTO DA TOMADA DE PREÇO 

006-2011 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILANDIA  
OBJETO: EXECUCAO DE OBRAS E SERVIÇOS NA 
CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE RUAS E 
AVENIDAS NO MUNICIPIO DE NOVA MARILANDIA – MT, 
DE ACORDO COM O CONTRATO DE REPASSE Nº 0335968-
87/2010–MINISTERIO DAS CIDADES / CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL-PROGRAMAS SOCIAIS, CONFORME 
RESPECTIVO PROJETO APROVADO PELA CAIXA 
ECONOMICA FEDERAL.  
A Comissão Permanente de Licitação, torna público que do 
julgamento das propostas do certame Supracitado, resultou vencedora 
a empresa GUAXE CONSTRUTORA LTDA, que apresentou  
proposta  no  valor  global  de R$-1.018.942,82 (UM MILHÃO 
DEZOITO MIL NOVECENTOS E QUARENTA E DOIS REAIS 
E OITENTA E DOIS CENTAVOS).  Ficando desde já os autos dos 
processos franqueados para consulta dos interessados. 
  
NOVA MARILANDIA – MT EM 29 DE DEZEMBRO DE 2011 
  
JOSE APARECIDO DE LIMA SOUZA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Jefferson Nogueira Souto 

Código Identificador:C469D471 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI N.º651/2011/GAPRE DATA: 05 DE DEZEMBRO DE 2011. 
SÚMULA: “ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO 
MUNICÍPIO DE NOVA MARINGÁ, ESTADO DE MATO 

GROSSO, PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2012 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

 
Súmula: “ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA 
DO MUNICÍPIO DE NOVA MARINGÁ, ESTADO 
DE MATO GROSSO, PARA O EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2012 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas por lei, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e 
Ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. O Orçamento Geral do Município para o exercício de 2012, 
discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, estima a Receita 
Bruta em R$ 18.274.500,00 (dezoito milhões, duzentos e setenta e 
quatro mil e quinhentos reais) que após a dedução para a formação do 
FUNDEB, no valor de R$ 2.113.000,00 (dois milhões e cento e treze 
mil reais) resulta na Receita Liquida de R$ 16.161.500,00 (dezesseis 
milhões, cento e sessenta e um mil e quinhentos reais) e fixa a despesa 
em igual importância, assim distribuída: 
  
I – Orçamento Fiscal: R$ 10.005.965,00 (dez milhões, cinco mil e 
novecentos e sessenta e cinco reais); 
  
II –  Orçamento da Seguridade Social: R$ 6.155.535,00 (seis 
milhões, cento e cinquenta e cinco mil e quinhentos e trinta e cinco 
reais), neste compreendido as dotações da saúde, assistência social e 
previdência social. 
  
Art. 2º. A Receita da Administração Direta será realizada mediante a 
arrecadação de tributos, transferências e outras fontes de recursos, na 
forma da legislação vigente, de acordo com o desdobramento abaixo 
especificado: 
  
I – ADMINISTRAÇÃO DIRETA  
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POR FONTE DE RECEITA  
  

  
VALOR (R$)  

1.1 – RECEITA TRIBUTÁRIA 993.600,00 

1.2 – RECEITA DE CONTRIBUIÇÃO 150.000,00 

1.3 – RECEITA PATRIMONIAL 71.500,00 

1.6 – RECEITA DE SERVIÇOS 170.000,00 

1.7 – TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 15.269.000,00 

1.9 – OUTRAS RECEITAS CORRENTES 120.400,00 

2.1 – OPERAÇÃO DE CRÉDITO 240.000,00 

2.4 – TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 1.260.000,00 

9.7 – REDUTORA /FUNDEB (2.113.000,00) 

TOTAL  16.161.500,00 

  
  
POR CATEGORIA ECONÔMICA  
  

  
VALOR (R$)  

1. RECEITAS CORRENTES 14.661.500,00 

2. RECEITAS DE CAPITAL 1.500.000,00 

TOTAL  16.161.500,00 

  
Art. 3º - A despesa será realizada de acordo com a discriminação 
constante dos quadros “Programas de Trabalho” e “Natureza da 
Despesa”, que integram a presente lei, e apresentam os seguintes 
desdobramentos sintéticos: 
I – ADMINISTRAÇÃO DIRETA  
  
1 
  

  
POR FUNÇÕES DO GOVERNO 
  

VALOR (R$)  
  

01 LEGISLATIVA 680.000,00 

04 ADMINISTRAÇAO 3.364.840,00 

08 ASSISTENCIA SOCIAL 1.308.252,00 

10 SAUDE 3.899.083,00 

12 EDUCAÇÃO 5.146.260,00 

13 CULTURA 60.410,00 

15 URBANISMO 300.000,00 

17 SANEAMENTO 453.840,00 

20 AGRICULTURA 419.040,00 

26 TRANSPORTE 185.000,00 

27 DESPORTO E LAZER 123.160,00 

28 ENCARGOS ESPECIAIS 211.615,00 

99 RESERVA DE CONTINGENCIA 10.000,00 

TOTAL  16.161.500,00 

  
2 
  

  
PROGRAMAS DE TRABALHO DO GOVERNO  
  

VALOR (R$)  

0001 ADMINISTRAÇÃO DO PODER LEGISLATIVO 680.000,00 

0002 
ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE AÇÃO E PROMOÇÃO 
SOCIAL 

536.600,00 

0003 ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 708.900,00 

0004 
ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE 

399.040,00 

0005 ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS 754.315,00 
0006 ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 142.220,00 
0007 ADMINISTRAÇÃO DO GABINETE DO PREFEITO 568.420,00 
0008 ADMINISTRAÇÃO E REVITALIZAÇÃO DO ENSINO 2.505.260,00 

0009 
ATIVIDADES QUE PROMOVEM O INCENTIVO A 
AGRICULTURA 

20.000,00 

0010 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 448.900,00 
0011 ATENÇÃO BÁSICA 1.760.800,00 
0012 DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - FUNDEB 2.500.000,00 
0013 EDUCAÇÃO PARA TODOS 90.000,00 
0014 GESTÃO DA POLÍTICA DA ADMINISTRAÇÃO 10.000,00 

0015 
INCLUSÃO SOCIAL A UNIVERSIDADES E CURSOS 
PROFISSIONALIZANTES 

10.000,00 

0016 INTEGRAÇÃO PELO ESPORTE 123.160,00 
0017 LUZ NOS BAIRROS 50.000,00 
0018 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 30.000,00 
0019 MANUTENÇÃO DO ENSINO SUPERIOR 21.000,00 

0020 
MANUTENÇÃO E REESTRUTURAÇÃO DA SECRETARIA DE 
OBRAS 

1.152.600,00 

0021 
MANUTENÇÃO E REESTRUTURAÇÃO DA SECRETARIA DE 
SAÚDE 

1.551.083,00 

0022 MODERNIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 240.000,00 
0023 POLÍTICAS HABITACIONAIS 300.000,00 
0024 PROGRAMA DE APOIO A CULTURA 60.410,00 

0025 
PROGRAMA DE ATENDIMENTO A CRIANÇA E AO 
ADOLESCENTE 

155.000,00 

0026 PROGRAMA DE INFRAESTRUTURA 250.000,00 
0027 PROTEÇÃO SOCIAL 306.652,00 
0028 SANEAMENTO BÁSICO 453.840,00 
0029 TRANSPORTE E INTEGRAÇÃO 185.000,00 
0030 VIGILÂNCIA EM SAÚDE 138.300,00 
9999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 10.000,00 

TOTAL  16.161.500,00 

  
  
-  POR CATEGORIA ECONÔMICA  

  
VALOR (R$)  

3 – DESPESAS CORRENTES 14.339.500,00 

4 – DESPESAS DE CAPITAL 1.812.000,00 

9 – RESERVA DE CONTINGÊNCIA 10.000,00 

TOTAL  16.161.500,00 

  
  
- POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO  

  
VALOR (R$)  

01- CÂMARA MUNICIPAL 680.000,00 

02- GABINETE DO PREFEITO 568.420,00 

03- SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 718.900,00 

04- SECRETARIA MUN. DE FINANÇAS 994.315,00 

05- SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 5.329.830,00 

06- SECRETARIA MUN. DE OBRAS, VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 1.637.600,00 

07- SECRETARIA MUN. DE SAÚDE E SANEAMENTO 4.352.923,00 

08- SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 419.040,00 

09- SECRETARIA MUN. DE PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.308.252,00 

10- SECRETARIA MUN. DE PLANEJAMENTO 142.220,00 

99- RESERVA DE CONTINGÊNCIA 10.000,00 

TOTAL  16.161.500,00 

  
Art. 4º.  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a: 
I - abrir, durante o exercício, créditos adicionais suplementares até o 
limite de 30% (trinta por cento), do total da despesa fixada no art. 3º 
desta Lei, em obediência ao que dispõe o art. 167, inciso V da 
Constituição Federal, observando-se o disposto no art. 43, § 1º, 
incisos I, II, III e IV da Lei Federal n.º 4.320/64. 
  
Parágrafo Único. Excluem-se deste limite os créditos adicionais 
suplementares, decorrente de leis municipais específicas aprovadas no 
exercício. 
  
Art. 5º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de 
crédito até o limite fixado pelo Senado Federal. 
  
Art. 6º - Integra esta Lei em forma de anexo, descrição sucinta das 
principais finalidades de cada unidade administrativa e demais tabelas 
previstas no art. 22, da Lei 4.320/64. 
  
Art. 7º - São partes integrantes da presente Lei os Anexos - Quadros 
demonstrativos das receitas e planos de aplicação dos fundos especiais 
dando cumprimento ao art. 2, § 1º da Lei 4.320/64.  
  
Art. 8º - Esta lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2012, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, 
Nova Maringá-MT, 05 de Dezembro de 2011. 
  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sônia Mara Zardo Magalhaes 

Código Identificador:87DD06A4 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO N.º 049/2011 AO 

CONTRATO N.º 038/2011 
 
PARTES INTERESSADAS: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-
MT e a empresa COMPACTA COMERCIAL LTDA  
OBJETO: ALTERAR A CLAUSULA QUARTA – DO PRAZO E 
RECEBIMENTO:, do Termo de Contrato N.º 038/2011. 
DATA: 29 de DEZEMBRO de 2011. 
  
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josenil Marques Pereira 

Código Identificador:32566703 

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO N.º 050/2011 AO 
CONTRATO N.º 025/2011 
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PARTES INTERESSADAS: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-
MT e a empresa COMPACTA COMERCIAL LTDA  
OBJETO: ALTERAR A CLAUSULA TERCEIRA DO VALOR 
VIGÊNCIA E PRAZO DE PAGAMENTO :, do Termo de Contrato 
N.º 025/2011. 
DATA: 29 de DEZEMBRO de 2011. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josenil Marques Pereira 

Código Identificador:C7FEA2D6 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO N.º 051/2011 AO 

CONTRATO N.º 031/2011 
 
PARTES INTERESSADAS: Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-
MT e a empresa MAURA SILVIA C. CASTANHEIRA-ME  
OBJETO: ALTERAR A CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO E 
RECEBIMENTO , do Termo de Contrato N.º 031/2011. 
DATA: 29 de DEZEMBRO de 2011. 
  
FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josenil Marques Pereira 

Código Identificador:8419961F 
 

DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 
CONCORRENCIA PÚBLICA N.º 002/2011 

 
ENCONTRA-SE ABERTA, NO SETOR DE LICITAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA, SITUADO À 
AVENIDA MATO GROSSO, 175, CENTRO, CEP: 78.370-000, 
NOVA OLÍMPIA-MT, LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE 
CONCORRENCIA PUBLICA, DO TIPO MAIOR LANCE OU 
OFERTA, COM FINALIDADE DE SELECIONAR PROPOSTAS 
PARA CONTRATACAO DE EMPRESA PARA “CONSTRUÇÃO 
DE ESCOLA, NO ÂMBITO DO PROGRAMA NACIONAL DE 
REESTRUTURAÇÃO E APARELHAGEM DA REDE ESCOLAR 
PUBLICA DE EDUCAÇÃO INFANTIL PROINFANCIA NO 
MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA-MT, ”,  CUJAS 
ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS ENCONTRAM-SE EM 
ANEXO ACOMPANHANDO O EDITAL DA LICITAÇÃO. 
  
REGEM A PRESENTE LICITAÇÃO, A LEI FEDERAL 10.520/02, 
O DECRETO MUNICIPAL N.º 067/2011, SUBSIDIARIAMENTE, 
A LEI N.º 8.666/93 E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS. 
  
A ABERTURA DESTA LICITAÇÃO OCORRERÁ NO DIA 15 
(QUINZE) DE FEVEREIRO DE 2012, ÀS 08:00 (OITO) HORAS, 
NA SALA DE LICITAÇÕES, QUANDO OS INTERESSADOS 
DEVERÃO APRESENTAR OS ENVELOPES N.º 01 – 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E 02 -PROPOSTA DE 
PREÇOS - A PRESIDENTE, BEM COMO A DECLARAÇÃO, EM 
SEPARADO DOS ENVELOPES ACIMA MENCIONADOS, 
DANDO CIÊNCIA DE QUE PREENCHEM PLENAMENTE OS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO ESTABELECIDOS NO ATO 
CONVOCATÓRIO DO CERTAME. 
  
AS EMPRESAS INTERESSADAS, ATRAVÉS DE SEUS 
REPRESENTANTES LEGAIS, PODERÃO CREDENCIAR-SE, 
MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO PRÓPRIO, 
JUNTO A PREGOEIRA, À  PARTIR DAS 07:00 (SETE) HORAS 
DO DIA ESPECIFICADO NO PARÁGRAFO ANTERIOR. 
  
PODERÃO PARTICIPAR DA LICITAÇÃO PESSOAS JURÍDICAS 
QUE ATUAM NO RAMO PERTINENTE AO OBJETO LICITADO, 
OBSERVADAS AS CONDIÇÕES CONSTANTES DO EDITAL. 
  
O EDITAL COMPLETO PODERÁ SER OBTIDO PELOS 
INTERESSADOS NO SETOR DE LICITAÇÕES DE SEGUNDA A 
SEXTA-FEIRA, NO HORÁRIO DE 07:00 ÀS 11:00 E DAS 13:00 

AS 17:00  HORAS, OU E NO SITE 
WWW.NOVAOLIMPIA.MT.GOV.BR . 
  
QUAISQUER DÚVIDAS CONTATAR PELO TELEFONE (65) 
3332-1130. 
  
NOVA OLÍMPIA-MT, 29  DE DEZEMBRO DE 2011. 
  
ELIETE MARIA DA SILVA  
Presidente da Comissao de Licitações 

Publicado por: 
Josenil Marques Pereira 

Código Identificador:B43118E2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 015/2011 
 
DECRETO 15/2011 
Data 02 de Maio de 2011. 

  
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido na Lei Municipal 412/2010 ,e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
  
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orcamento 
Programa do Exercicio de 2011 no Valor de R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais) na Seguinte Dotacao Orcamentaria: 
  
07.004-CULTURA, DESPORTO E LAZER       

07.04.27.812.0027.2025.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     R$ 5.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 5.000,00 

  TOTAL GERAL: R$ 5.000,00 

Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial da 
seguinte dotacao orcamentaria: 
  
07.004-CULTURA, DESPORTO E LAZER       

07.04.13.392.0015.1015.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     R$ 5.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 5.000,00 

  TOTAL GERAL: R$ 5.000,00 

Artigo 3 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação em local de costume revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 02 de Maio de 
2011 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:589D5F26 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 017/2011 

 
DECRETO 17/2011 
Data 01 de Junho de 2011. 

  
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
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vista o contido na Lei Municipal 412/2010 ,e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
  
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orcamento 
Programa do Exercicio de 2011 no Valor de R$ 53.000,00(Cinquenta 
e Tres Mil Reais) na Seguinte Dotacao Orcamentaria: 
08.001-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE       

08.01.10.302.0026.2031.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 

  Juridica R$ 1.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 1.000,00 

08.002-DEPARTAMENTO DE SANEAMENTO       

08.02.17.512.0029.2034.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     
R$ 
20.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 20.000,00 

09.001-GABINETE DA SECRETARIA       

09.01.20.601.0028.2035.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     
R$ 
32.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 32.000,00 

  
TOTAL 
GERAL: 

R$ 53.000,00 

Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial das 
seguintes dotacoes orcamentarias: 
  
03.001-GABINETE DO PREFEITO       

03.01.04.122.0003.2003.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - 
Pessoa 

Juridica 
R$ 
20.000,00 

03.01.04.126.0005.1003.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

    R$ 1.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 21.000,00 

09.001-GABINETE DA SECRETARIA       

09.01.20.601.0028.2035.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - 
Pessoa 

Juridica 
R$ 
12.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 12.000,00 

11.001-GABINETE DA SECRETARIA       

11.01.26.782.0016.2037.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - 
Pessoa 

Juridica 
R$ 
20.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 20.000,00 

  
TOTAL 
GERAL: 

R$ 53.000,00 

Artigo 3 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação em local de costume revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 01 de Junho 
de 2011 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:93F3410E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 019/2011 
 
DECRETO 19/2011 
Data 01 de Julho de 2011. 

  
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido na Lei Municipal 412/2010 ,e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
  
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orcamento 
Programa do Exercicio de 2011 no Valor de R$ (Cem Mil 
Quatrocentos Reais) na Seguinte Dotacao Orcamentaria: 
07.001-GABINETE DA SECRETARIA       

07.01.12.361.0021.2012.3.3.9.0.36.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Fisica 

  R$ 500,00 

07.01.12.361.0021.2012.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Juridica 

  
R$ 
15.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 15.500,00 

07.002-FUNDEB 60       

07.02.12.365.0024.2019.3.1.9.0.11.00.0 Vencimentos e Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 

    
R$ 
12.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 12.000,00 

07.004-CULTURA, DESPORTO E LAZER       

07.04.27.812.0027.2025.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     
R$ 
11.000,00 

07.04.13.392.0020.2024.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Juridica 

  R$ 2.600,00 

07.04.27.812.0027.2025.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Juridica 

  R$ 2.300,00 

  SUB-TOTAL: R$ 15.900,00 

08.001-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE       

08.01.10.302.0026.2028.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Juridica 

  R$ 4.000,00 

08.01.10.301.0026.2033.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     
R$ 
27.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 31.000,00 

09.001-GABINETE DA SECRETARIA       

09.01.20.601.0028.2035.3.1.9.0.11.00.0 Vencimentos e Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 

    R$ 5.000,00 

09.01.20.601.0028.2035.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     
R$ 
11.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 16.000,00 

10.001-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL       

10.01.08.244.0014.2036.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Juridica 

  
R$ 
10.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 10.000,00 

  
TOTAL GERAL: 
R$ 

  100.400,00 

Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial das 
seguintes dotacoes orcamentarias:  
05.001-GABINETE DA SECRETARIA   

05.01.04.123.0010.2009.3.3.9.0.14.00.0 Diarias - Civil R$ 6.000,00 

  
05.01.04.123.0010.2009.3.3.9.0.35.00.0 Servicos de Consultoria     R$ 2.000,00 

05.01.04.123.0010.2009.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Juridica 

  
R$ 
20.000,00 

05.01.04.123.0010.2009.3.3.9.0.93.00.0 Indenizacoes e 
Restituicoes 

    R$ 4.600,00 

  SUB-TOTAL: R$ 32.600,00 

09.001-GABINETE DA SECRETARIA       

09.01.20.601.0028.2035.3.3.9.0.31.00.0 Premia‡äes Culturais, 
Artisticas, Cientificas, D 

    R$ 3.000,00 

09.01.20.601.0028.2035.3.3.9.0.32.00.0 Material de Distribuicao 
Gratuita 

    R$ 2.000,00 

09.01.20.601.0028.2035.3.3.9.0.33.00.0 Passagens e Despesas com 
Locomocao 

    R$ 2.000,00 

09.01.20.601.0028.2035.3.3.9.0.36.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Fisica 

  R$ 5.800,00 

09.01.20.601.0028.2035.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Juridica 

  
R$ 
10.000,00 

09.01.20.601.0028.2035.3.3.9.0.93.00.0 Indenizacoes e 
Restituicoes 

    R$ 5.000,00 

09.01.20.601.0028.2035.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

    R$ 8.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 35.800,00 

10.001-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL       

10.01.08.244.0014.2036.3.3.5.0.41.00.0 CONTRIBUICOES     R$ 5.000,00 

10.01.08.244.0014.2036.3.3.9.0.08.00.0 OUTROS BENEFICIOS 
ASSISTENCIAIS 

    R$ 8.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 13.000,00 

11.001-GABINETE DA SECRETARIA       

11.01.26.782.0017.1023.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     R$ 9.000,00 

11.01.26.782.0019.1022.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Juridica 

  
R$ 
10.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 19.000,00 

  TOTAL GERAL: R$ 100.400,00 

Artigo 3 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação em local de costume revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 01 de Julho de 
2011 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:693F5844 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 031/2011 

 
DECRETO 31/2011 
Data 01 de Agosto de 2011. 
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SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido na Lei Municipal 425/2011 ,e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
  
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orcamento 
Programa do Exercicio de 2011 no Valor de R$ 93.000,00 (Noventa e 
Tres Mil Reais) na Seguinte Dotacao Orcamentaria: 
  
07.001-GABINETE DA SECRETARIA       

07.01.12.361.0023.1008.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     R$ 93.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 93.000,00 

  TOTAL GERAL: R$ 93.000,00 

Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial das 
seguintes dotacoes orcamentarias: 
07.003-FUNDEB 40       

07.03.12.361.0024.1012.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

    
R$ 
4.310,00 

  SUB-TOTAL: R$ 4.310,00 

07.004-CULTURA, DESPORTO E LAZER       

07.04.13.392.0015.1015.3.3.9.0.36.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Fisica 

  
R$ 
3.000,00 

07.04.13.392.0020.1011.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

    
R$ 
3.505,00 

07.04.13.392.0020.2024.3.3.9.0.31.00.0 Premia‡äes Culturais, 
Artisticas, Cientificas, D 

    
R$ 
2.000,00 

07.04.13.392.0020.2024.3.3.9.0.32.00.0 Material de Distribuicao 
Gratuita 

    
R$ 
1.000,00 

07.04.13.392.0020.2024.3.3.9.0.36.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Fisica 

  
R$ 
1.000,00 

07.04.27.812.0027.2025.3.1.9.1.13.00.0 OBRIGACOES 
PATRONAIS 

    
R$ 
1.000,00 

07.04.27.812.0027.2025.3.3.9.0.14.00.0 Diarias - Civil     
R$ 
1.000,00 

07.04.27.812.0027.2025.3.3.9.0.33.00.0 Passagens e Despesas com 
Locomocao 

    
R$ 
1.000,00 

07.04.27.812.0027.2025.3.3.9.0.31.00.0 Premia‡äes Culturais, 
Artisticas, Cientificas, D 

    
R$ 
5.000,00 

07.04.27.812.0027.2025.3.3.9.0.32.00.0 Material de Distribuicao 
Gratuita 

    
R$ 
3.000,00 

07.04.27.812.0027.2025.3.3.9.0.36.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - Pessoa 
Fisica 

  
R$ 
1.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 22.505,00 

10.001-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL       

10.01.08.244.0014.2036.3.1.9.1.13.00.0 OBRIGACOES 
PATRONAIS 

    
R$ 
17.000,00 

10.01.08.244.0014.2036.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     
R$ 
10.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 27.000,00 

11.001-GABINETE DA SECRETARIA       

11.01.04.125.0010.2039.3.1.9.1.13.00.0 OBRIGACOES 
PATRONAIS 

    
R$ 
6.000,00 

  
11.01.04.125.0010.2039.3.3.9.0.14.00.0 Diarias - Civil     

R$ 
2.000,00 

11.01.04.125.0010.2039.3.1.9.0.11.00.0 Vencimentos e Vantagens 
Fixas - Pessoal 

  Civil 
R$ 
18.000,00 

11.01.15.451.0016.2038.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de Terceiros 
- Pessoa Juridica 

    
R$ 
13.185,00 

  SUB-TOTAL: R$ 39.185,00 

  
TOTAL 
GERAL: 

R$ 93.000,00 

Artigo 3 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação em local de costume revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 01 de Agosto 
de 2011 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:CAC285DC 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 035/2011 

 
DECRETO 35/2011 

Data 01 de Setembro de 2011. 
  

SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido na Lei Municipal 412/2010 ,e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
  
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orcamento 
Programa do Exercicio de 2011 no Valor de R$ 300.170,00 
(Trezentos Mil e Cento e Setenta Reais) na Seguinte Dotacao 
Orcamentaria: 
06.001-GABINETE DA SECRETARIA       

06.01.04.122.0010.2011.3.1.9.1.13.00.0 OBRIGACOES 
PATRONAIS 

    
R$ 
20.000,00 

  
SUB-
TOTAL: 

R$ 20.000,00 

07.001-GABINETE DA SECRETARIA       

07.01.12.361.0022.2015.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     
R$ 
13.470,00 

07.01.12.361.0021.2012.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - 
Pessoa 

Juridica R$ 4.000,00 

07.01.12.361.0021.2012.3.1.9.0.04.00.0 Contratacao por Tempo 
Determinado 

    
R$ 
10.000,00 

  
SUB-
TOTAL: 

R$ 27.470,00 

07.002-FUNDEB 60       

07.02.12.365.0024.2019.3.1.9.0.11.00.0 Vencimentos e Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 

    
R$ 
35.000,00 

  
SUB-
TOTAL: 

R$ 35.000,00 

07.004-CULTURA, DESPORTO E LAZER       

07.04.27.812.0027.2025.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - 
Pessoa 

Juridica 
R$ 
10.000,00 

07.04.27.812.0027.2025.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     R$ 1.000,00 

  
SUB-
TOTAL: 

R$ 11.000,00 

08.001-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE       

08.01.10.301.0026.2027.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

    
R$ 
10.000,00 

08.01.10.301.0006.2026.3.1.9.0.04.00.0 Contratacao por Tempo 
Determinado 

    
R$ 
90.000,00 

08.01.10.302.0026.2028.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - 
Pessoa 

Juridica 
R$ 
30.000,00 

  
SUB-
TOTAL: 

R$ 130.000,00 

08.002-DEPARTAMENTO DE SANEAMENTO       

08.02.17.512.0029.2034.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - 
Pessoa 

Juridica 
R$ 
10.000,00 

08.02.17.512.0029.2034.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     R$ 5.000,00 

  
SUB-
TOTAL: 

R$ 15.000,00 

09.001-GABINETE DA SECRETARIA       

09.01.20.601.0028.2035.3.3.9.0.36.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - 
Pessoa 

Fisica R$ 700,00 

  
SUB-
TOTAL: 

R$ 700,00 

10.001-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL       

10.01.08.244.0014.2036.3.3.9.0.36.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - 
Pessoa 

Fisica R$ 9.000,00 

10.01.08.244.0014.2036.3.1.9.0.11.00.0 Vencimentos e Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 

    
R$ 
52.000,00 

  
Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial das 
seguintes dotacoes orcamentarias: 
03.002-SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO       

03.02.04.124.0013.2007.3.1.9.0.11.00.0 Vencimentos e Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 

    
R$ 
5.000,00 

03.02.04.124.0013.2007.3.3.9.0.14.00.0 Diarias - Civil     
R$ 
3.000,00 

03.02.04.124.0013.2007.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     
R$ 
2.000,00 

03.02.04.124.0013.2007.3.3.9.0.33.00.0 Passagens e Despesas com 
Locomocao 

    
R$ 
2.000,00 

03.02.04.124.0013.2007.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - 
Pessoa 

Juridica 
R$ 
5.000,00 

03.02.04.124.0013.2007.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

    
R$ 
3.000,00 

  
SUB-
TOTAL: 

R$ 20.000,00 

04.001-GABINETE DA SECRETARIA       

04.01.04.122.0003.2008.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     
R$ 
2.000,00 

04.01.04.122.0003.2008.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - 
Pessoa 

Juridica 
R$ 
2.000,00 
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04.01.04.126.0003.2008.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

    
R$ 
3.000,00 

  
SUB-
TOTAL: 

R$ 7.000,00 

05.001-GABINETE DA SECRETARIA       

05.01.04.123.0010.2009.3.1.9.0.13.00.0 Obrigacoes Patronais - 
INSS 

    
R$ 
7.000,00 

05.01.04.123.0010.2009.3.1.9.1.13.00.0 OBRIGACOES 
PATRONAIS 

    
R$ 
7.000,00 

05.01.04.123.0010.2009.3.3.9.0.33.00.0 Passagens e Despesas com 
Locomocao 

    
R$ 
3.000,00 

05.01.04.123.0010.2009.3.3.9.0.91.00.0 Sentencas Judiciais     
R$ 
5.000,00 

05.01.04.123.0010.2009.3.3.9.0.92.00.0 Despesas de Exercicios 
Anteriores 

    
R$ 
5.000,00 

05.01.04.123.0010.2009.3.3.9.0.93.00.0 Indenizacoes e 
Restituicoes 

    R$ 400,00 

05.01.04.123.0010.2009.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

    
R$ 
5.000,00 

05.01.04.126.0005.1005.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

    
R$ 
5.000,00 

  
SUB-
TOTAL: 

R$ 37.400,00 

06.001-GABINETE DA SECRETARIA       

06.01.04.122.0010.2011.3.1.9.0.09.00.0 Salario-Famlia     
R$ 
5.000,00 

06.01.04.122.0010.2011.3.3.9.0.31.00.0 Premia‡äes Culturais, 
Artisticas, Cientificas, D 

    
R$ 
5.000,00 

06.01.04.122.0010.2011.3.3.9.0.32.00.0 Material de Distribuicao 
Gratuita 

    
R$ 
5.000,00 

  
SUB-
TOTAL: 

R$ 15.000,00 

07.001-GABINETE DA SECRETARIA       

07.01.12.361.0021.2012.3.3.7.0.41.00.0 Transferencias a 
Instituicoes Multigovernamentai 

    
R$ 
5.000,00 

07.01.12.361.0021.2012.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     
R$ 
10.000,00 

07.01.12.361.0021.2013.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - 
Pessoa 

Juridica 
R$ 
5.000,00 

07.01.12.361.0025.2016.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     
R$ 
1.000,00 

07.01.12.361.0025.2016.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - 
Pessoa 

Juridica 
R$ 
9.000,00 

07.01.12.361.0025.2017.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - 
Pessoa 

Juridica 
R$ 
5.000,00 

  
SUB-
TOTAL: 

R$ 35.000,00 

07.004-CULTURA, DESPORTO E LAZER       

07.04.13.392.0015.1015.3.3.5.0.41.00.0 CONTRIBUICOES     
R$ 
5.000,00 

07.04.13.392.0015.1015.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     
R$ 
16.000,00 

  
SUB-
TOTAL: 

R$ 21.000,00 

08.001-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE       

08.01.10.301.0005.1016.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

    
R$ 
5.000,00 

08.01.10.301.0006.2026.3.1.9.0.09.00.0 Salario-Famlia     
R$ 
5.000,00 

08.01.10.301.0006.2026.3.3.9.0.33.00.0 Passagens e Despesas com 
Locomocao 

    
R$ 
5.000,00 

08.01.10.301.0006.2026.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     
R$ 
1.000,00 

08.01.10.301.0006.2026.4.4.9.0.61.00.0 Aquisicao de Imoveis     
R$ 
2.000,00 

  
08.01.10.301.0011.1017.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     R$ 2.000,00 

08.01.10.301.0026.2027.3.1.9.0.11.00.0 Vencimentos e Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 

    
R$ 
28.770,00 

08.01.10.301.0026.2027.3.1.9.0.13.00.0 Obrigacoes Patronais - 
INSS 

    
R$ 
11.000,00 

08.01.10.301.0026.2027.3.1.9.1.13.00.0 OBRIGACOES 
PATRONAIS 

    R$ 5.000,00 

08.01.10.301.0026.2027.3.3.9.0.33.00.0 Passagens e Despesas com 
Locomocao 

    R$ 5.000,00 

08.01.10.301.0026.2027.3.3.9.0.36.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - 
Pessoa 

Fisica R$ 5.000,00 

08.01.10.301.0026.2033.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

    R$ 6.000,00 

08.01.10.302.0026.2028.3.1.9.0.04.00.0 Contratacao por Tempo 
Determinado 

    
R$ 
11.000,00 

08.01.10.302.0026.2028.3.1.9.0.09.00.0 Salario-Famlia     R$ 1.000,00 

08.01.10.302.0026.2028.3.1.9.0.11.00.0 Vencimentos e Vantagens 
Fixas - Pessoal Civil 

    
R$ 
16.000,00 

08.01.10.302.0026.2028.3.1.9.0.13.00.0 Obrigacoes Patronais - 
INSS 

    R$ 1.000,00 

08.01.10.302.0026.2028.3.1.9.1.13.00.0 OBRIGACOES 
PATRONAIS 

    R$ 1.000,00 

08.01.10.302.0026.2028.3.3.9.0.32.00.0 Material de Distribuicao 
Gratuita 

    R$ 5.000,00 

08.01.10.302.0026.2028.3.3.9.0.33.00.0 Passagens e Despesas com 
Locomocao 

    R$ 1.000,00 

08.01.10.305.0026.2029.3.1.9.0.13.00.0 Obrigacoes Patronais - 
INSS 

    R$ 1.000,00 

08.01.10.305.0026.2029.3.1.9.1.13.00.0 OBRIGACOES 
PATRONAIS 

    R$ 5.000,00 

08.01.10.305.0026.2029.3.3.9.0.32.00.0 Material de Distribuicao 
Gratuita 

    R$ 6.000,00 

08.01.10.305.0026.2029.3.3.9.0.33.00.0 Passagens e Despesas com 
Locomocao 

    R$ 1.000,00 

08.01.10.305.0026.2029.3.3.9.0.36.00.0 Outros Servicos de 
Terceiros - 
Pessoa 

Fisica R$ 5.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 134.770,00 

08.002-DEPARTAMENTO DE SANEAMENTO       

08.02.15.451.0016.1018.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     
R$ 
15.000,00 

08.02.15.451.0016.1019.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     
R$ 
15.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 30.000,00 

  
TOTAL 
GERAL: 

R$ 300.170,00 

Artigo 3 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação em local de costume revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 01 de 
Setembro de 2011 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:7EEB1127 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 036/2011 

 
DECRETO 36/2011 
Data 01 de Setembro de 2011. 

  
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido na Lei Municipal 432/2011 ,e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
  
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orcamento 
Programa do Exercicio de 2011 no Valor de R$ 50.000,00 (Cinquenta 
Mil Reais) na Seguinte Dotacao Orcamentaria: 
  
03.001-GABINETE DO PREFEITO       

03.01.15.451.0011.1002.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     R$ 50.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 50.000,00 

  TOTAL GERAL: R$ 50.000,00 

Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial das 
seguintes dotacoes orcamentarias: 
  
03.002-SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO       

03.02.04.124.0013.2007.3.1.9.0.11.00.0 Vencimentos e Vantagens 
Fixas - Pessoal 

  Civil 
R$ 
40.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 40.000,00 

05.001-GABINETE DA SECRETARIA       

05.01.04.126.0005.1005.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

    R$ 5.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 5.000,00 

07.001-GABINETE DA SECRETARIA       

07.01.12.361.0021.2012.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     R$ 5.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 5.000,00 

  
TOTAL 
GERAL: 

R$ 50.000,00 

Artigo 3 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação em local de costume revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 01 de 
Setembro de 2011 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:BA769E3B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 037/2011 
 
DECRETO 37/2011 
Data 01 de Setembro de 2011. 

  
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido na Lei Municipal 425/2011 ,e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orcamento 
Programa do Exercicio de 2011 no Valor de R$ 30.000,00 (Trinta Mil 
Reais) na Seguinte Dotacao Orcamentaria: 
07.001-GABINETE DA SECRETARIA       

07.01.12.361.0023.1008.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     R$ 30.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 30.000,00 

  TOTAL GERAL: R$ 30.000,00 

Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial das 
seguintes dotacoes orcamentarias:  
07.001-GABINETE DA SECRETARIA       

07.01.12.361.0021.2012.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     R$ 30.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 30.000,00 

  TOTAL GERAL: R$ 30.000,00 

Artigo 3 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação em local de costume revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 01 de 
Setembro de 2011 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:EE09480D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 038/2011 

 
DECRETO 38/2011 
Data 09 de Setembro de 2011. 

  
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido na Lei Municipal 423/2011 ,e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
  
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orcamento 
Programa do Exercicio de 2011 no Valor de R$ 70.000,00 (Setenta 
Mil Reais) na Seguinte Dotacao Orcamentaria: 
11.001-GABINETE DA SECRETARIA       

11.01.15.451.0016.1021.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     R$ 70.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 70.000,00 

  TOTAL GERAL: R$ 70.000,00 

Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial das 
seguintes dotacoes orcamentarias: 
11.001-GABINETE DA SECRETARIA       

11.01.26.782.0016.2037.3.1.9.0.13.00.0 Obrigacoes Patronais - 
INSS 

    R$ 4.000,00 

11.01.26.782.0016.2037.3.1.9.1.13.00.0 OBRIGACOES 
PATRONAIS 

    
R$ 
10.000,00 

11.01.15.451.0016.2038.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     
R$ 
56.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 70.000,00 

  
TOTAL 
GERAL: 

R$ 70.000,00 

Artigo 3 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação em local de costume revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 09 de 
Setembro de 2011 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:75036072 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 039/2011 

 
DECRETO 39/2011 
Data 09 de Setembro de 2011. 

  
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido na Lei Municipal 412/2010 ,e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orcamento 
Programa do Exercicio de 2011 no Valor de R$ 5.000,00 (Cinco Mil 
Reais) na Seguinte Dotacao Orcamentaria: 
  
02.001-PREVIDENCIA MUNICIPAL       

02.01.09.272.0004.2002.3.3.9.0.47.00.0 Obrigacoes Tributarias e 
Contributivas 

    
R$ 
5.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 5.000,00 

  
TOTAL 
GERAL: 

R$ 5.000,00 

Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial das 
seguintes dotacoes orcamentarias:  
02.001-PREVIDENCIA MUNICIPAL       

02.01.09.272.0004.2002.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica R$ 5.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 5.000,00 

  TOTAL GERAL: R$ 5.000,00 

Artigo 3 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação em local de costume revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 09 de 
Setembro de 2011 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:2F0544EE 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 040/2011 

 
DECRETO 40/2011 
Data 03 de Outubro de 2011. 

  
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido na Lei Municipal 425/2011 ,e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
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DECRETA 
  
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orcamento 
Programa do Exercicio de 2011 no Valor de R$ 70.000,00 (Setenta 
Mil Reais) na Seguinte Dotacao Orcamentaria: 
07.001-GABINETE DA SECRETARIA       

07.01.12.361.0023.1008.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     R$ 70.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 70.000,00 

  TOTAL GERAL: R$ 70.000,00 

Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial das 
seguintes dotacoes orcamentarias: 
06.001-GABINETE DA SECRETARIA       

06.01.04.122.0010.2011.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica R$ 30.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 30.000,00 

11.001-GABINETE DA SECRETARIA       

11.01.26.782.0019.1022.3.3.9.0.39.00.0 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica R$ 30.000,00 

11.01.26.782.0019.1022.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     R$ 10.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 40.000,00 

  TOTAL GERAL: R$ 70.000,00 

Artigo 3 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação em local de costume revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 03 de Outubro 
de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:5DBDFC02 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 041/2011 

 
DECRETO 41/2011 
Data 03 de Outubro de 2011. 

  
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido na Lei Municipal 412/2010 ,e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orcamento 
Programa do Exercicio de 2011 no Valor de R$ 77.204,00 (Setenta e 
Sete Mil e Duzentos e Quatro Reais) na Seguinte Dotacao 
Orcamentaria:  
07.001-GABINETE DA SECRETARIA       

07.01.12.361.0021.2013.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     
R$ 
20.000,00 

07.01.12.361.0021.2012.3.3.9.0.36.00.0 Outros Servicos de Terceiros 
- Pessoa Fisica 

    R$ 800,00 

07.01.12.361.0021.1007.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

    R$ 3.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 23.800,00 

07.002-FUNDEB 60       

07.02.12.361.0024.2018.3.1.9.0.11.00.0 Vencimentos e Vantagens 
Fixas - Pessoal 

  Civil 
R$ 
36.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 36.000,00 

08.001-FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE       

08.01.10.303.0026.2030.3.3.9.0.32.00.0 Material de Distribuicao 
Gratuita 

    R$ 5.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 5.000,00 

09.001-GABINETE DA SECRETARIA       

09.01.20.601.0028.2035.3.3.9.0.30.00.0 Material de Consumo     
R$ 
10.000,00 

09.01.20.601.0028.2035.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

    R$ 2.404,00 

  SUB-TOTAL: R$ 12.404,00 

  
TOTAL 
GERAL: 

R$ 77.204,00 

Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial das 
seguintes dotacoes orcamentarias: 
07.004-CULTURA, DESPORTO E LAZER       

07.04.27.812.0027.1014.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     R$ 

10.000,00 

07.04.27.812.0027.1013.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     
R$ 
56.800,00 

  SUB-TOTAL: R$ 66.800,00 

11.001-GABINETE DA SECRETARIA       

11.01.04.125.0010.2039.4.4.9.0.52.00.0 Equipamentos e Material 
Permanente 

    R$ 4.540,00 

11.01.15.451.0016.2038.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     R$ 5.864,00 

  SUB-TOTAL: R$ 10.404,00 

  
TOTAL 
GERAL: 

R$ 77.204,00 

Artigo 3 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação em local de costume revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 03 de Outubro 
de 2011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:E21FAE71 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 042/2011 

 
DECRETO 42/2011 
Data 21 de Outubro de 2011. 

  
SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: 

  
O Senhor Dorival Lorca, Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o contido na Lei Municipal 432/2011 ,e em consonância com a 
Lei Federal 4320/64. 
DECRETA 
Artigo 1 - Abre Credito Adicional Suplementar ao Orcamento 
Programa do Exercicio de 2011 no Valor de R$ 50.000,00 (Cinquenta 
Mil Reais) na Seguinte Dotacao Orcamentaria:  
03.001-GABINETE DO PREFEITO       

03.01.15.451.0011.1002.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     R$ 50.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 50.000,00 

  TOTAL GERAL: R$ 50.000,00 

Artigo 2 - Para dar Cobertura ao Credito aberto no Artigo Anterior, 
serao utilizados os recursos provenientes da anulacao parcial das 
seguintes dotacoes orcamentarias:  
06.001-GABINETE DA SECRETARIA       

06.01.04.122.0010.2011.3.3.9.0.36.00.0 Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Fisica R$ 5.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 5.000,00 

07.004-CULTURA, DESPORTO E LAZER       

07.04.27.812.0027.1013.4.4.9.0.51.00.0 Obras e Instalcoes     R$ 45.000,00 

  SUB-TOTAL: R$ 45.000,00 

  TOTAL GERAL: R$ 50.000,00 

Artigo 3 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação em local de costume revogadas as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, 21 de Outubro 
de 2011 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:B33D14E9 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 049/2011 

 
DECRETA PONTO FACULTATIVO NOS ÓRGÃOS 
DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E 
FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO DE NOVA 
SANTA HELENA, ESTADO DE MATO GROSSO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL DE  NOVA SANTA 
HELENA, ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇOES LEGAIS 
D E C R E T A 
  
Artigo 1.º - Fica decretado ponto facultativo nos órgãos integrantes da 
administração direta, indireta e fundacional do Município de Nova 
Santa Helena, Estado de Mato Grosso o expediente do dia 14/11/2011 
(segunda-feira). 
  
Artigo 2º - Executam-se do disposto neste Decreto as atividades 
consideradas essenciais e indispensáveis no serviço Público 
Municipal. 
  
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 09 de novembro de 2.011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se 
Publicado e afixado no mural da Prefeitura Municipal no período de 
09/11/2011 à 09/12/2011 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:F25930AA 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO 054/2011 

 
“DISPÕE SOBRE O RECESSO ADMINISTRATIVO 
DE FINAL DE ANO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL DE  NOVA SANTA 
HELENA, ESTADO DE MATO GROSSO, SR. DORIVAL LORCA, 
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇOES LEGAIS. 
D E C R E T A 
Art. 1º - Fica definido o recesso administrativo no período 
compreendido entre os dias 19 de dezembro de 2011 a 02 de janeiro 
de 2012. 
Art. 2º - Durante o período de recesso funcionarão em regime de 
exclusividade os serviços considerados de natureza essencial e os 
serviços administrativos internos que forem considerados necessários 
para o encerramento do exercício financeiro. 
Parágrafo Único - Os Secretários Municipais deverão organizar escala 
de plantão dos serviços públicos essenciais. 
Art. 3º - O horário de funcionamento da Prefeitura Municipal, aí 
compreendendo a Secretaria Municipal de Finanças, Administração, 
Planejamento e Saúde, demais Secretarias e órgãos sediados no Paço 
Municipal, no período compreendido entre 02 de janeiro de 2012 a 02 
de fevereiro de 2012, será das 09h00min às 12h00min. 
§ 1° - Para o quadro de funcionários e período constante no 
dispositivo anterior, salienta-se que o horário de funcionamento 
interno será das 08h00min às 17h00min. 
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de 
Mato Grosso, em 08 de dezembro de 2.011. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se 
Publicado e afixado no mural da Prefeitura Municipal no período de 
08/12/2011 à 08/01/2012 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:DF896F2D 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 009/2011 PREGAO 
PRESENCIAL 030/2011 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO PRESENCIAL: N° 030/2011 – ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N° 009/2011 VALIDADE: 12(doze) meses oficiais 
VIGÊNCIA: 28 de dezembro de 2012. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS PARA ATENDER 
A DEMANDA DAS SECRETARIAS VINCULADAS A ESTA 
MUNICIPALIDADE, conforme especificações e condições 
constantes nesta Ata, no edital e seus anexos. EMPRESA 
VENCEDORA: ATA 009/2011 L. M. COMBUSTÍVEIS SANTA 
HELENA LTDA – ME inscrita no CNPJ nº. 04.813.049/0001-14 
Nova Santa Helena – MT. 
EMPRESA VENCEDORA: L. M.COMBUSTÍVEIS SANTA 
HELENA LTDA – ME inscrita no CNPJ nº. 04.813.049/0001-14. 
  

ITEM  CODIGO  DESCRIÇÃO UNIDADE  
QUANT.  
  FORNECEDOR 

VALOR 
UNITÁRIO  
  

1 953 ETANOL LITRO 31.000,00 
L.M.COMBUSTÍVEIS 
SANTA HELENA 
LTDA – ME 

R$ 2,22 

2 4799 
GASOLINA 
COMUM 

LITRO 34.800,00 
L.M.COMBUSTÍVEIS 
SANTA HELENA 
LTDA – ME 

R$ 3,00 

3 882 OLEO DIESEL LITRO 168.000,00 
L.M.COMBUSTÍVEIS 
SANTA HELENA 
LTDA – ME 

R$ 2,35 

          VALOR TOTAL 
R$ 
568.020,00 

  
NOVA SANTA HELENA – MT 28 de dezembro de 2011. 
 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:C5FC8077 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  
 

COMISSAO DE LICITACAO 
RESULTADO PP 38 - 2011 

 
A Prefeitura Municipal de Nova Xavantina – MT, através de seu 
pregoeiro oficial nomeado pela portaria nº 5.071 de 11/07/2011, vem 
a publico divulgar o RESULTADO da licitação na modalidade 
pregão presencial nº 038/2011, processo administrativo nº 094/2011, 
o qual tem objeto: “AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS 
EM GERAL PARA COMPOSIÇÃO DE CESTA BÁSICA, 
CONFORME DESCRITOS NO ANEXO I DO EDITAL”. Empresa 
habilitada e vencedora Antonio Alves de Souza e Cia Ltda ME, 
inscrito no CNPJ nº. 11.701.131/0001-12, com o valor de R$ 
30.481,92 (trinta mil quatrocentos e oitenta e um, reais e noventa e 
dois centavos). 
Nova Xavantina – MT, 30 de dezembro de 2011. 
  
WALMIR ARRUDA COSTA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Walmir Arruda Costa 

Código Identificador:13FDAC68 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº.073/2011 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Xavantina, MT 
CONTRATADO: Comércio e Indústria Brasileira de Estruturas Pré – 
Moldadas Ltda 
OBJETO: Prorroga vigência do Contrato nº. 073/2011, construção de 
Passarela sobre o Rio das Mortes, para 28/02/2012. 



Mato Grosso , 30 de Dezembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1375 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                69 
 

GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valéria Magna Gonzaga Ferreira 

Código Identificador:2BADE4B3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº.074/2011 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Xavantina, MT 
CONTRATADO: Silgran Construções Ltda. 
OBJETO: Prorroga vigência do Contrato nº. 074/2011, Execução de 
Pavimentação asfáltica em vias urbanas do município de Nova 
Xavantina, para 10/05/2012. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valéria Magna Gonzaga Ferreira 

Código Identificador:E586F2FE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº.153/2010 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Xavantina, MT 
CONTRATADO: Edeme Engenharia Ltda. 
OBJETO: Prorroga vigência do Contrato nº. 153/2010, Construção de 
seis salas de aula na escola Municipal Deus é Amor, para 05/06/2012. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valéria Magna Gonzaga Ferreira 

Código Identificador:8B133CB1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº.084/2011 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Xavantina, MT 
CONTRATADO: Açoex Construtora Ltda EPP. 
OBJETO: Prorroga vigência do Contrato nº. 084/2011, Construção da 
Praça Virgilio do Nascimento no setor Xavantina, para 31/08/2012. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valéria Magna Gonzaga Ferreira 

Código Identificador:63E0712B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 

2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº.099/2010 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Xavantina, MT 
CONTRATADO: N.F.N. Guimarães & Cia Ltda EPP. 
OBJETO: Prorroga vigência do Contrato nº. 099/2010, Execução de 
Recuperação de 15,8 km de estradas vicinais, padrão alimentadora no 
município de Nova Xavantina - MT, para 31/07/2012. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valéria Magna Gonzaga Ferreira 

Código Identificador:EE3F5CED 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  

 
CAMARA MUNICIPAL  

DECRETO 008/2011 
 
Data 01 de Dezembro  de 2011. 
  

SÚMULA: ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NO 
VALOR QUE MENCIONA E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS: 

  
A Senhora JOICE MAFINI, Presidente da Câmara Municipal de Novo 
Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o contido da Lei Municipal 314/2010, e em 
consonância com o lei Federal 4320/64. 
DECRETA  
Art. 1 - Fica aberto ao Orçamento Geral do Município, um Credito 
Adicional SUPLEMENTAR, no montante de R$ 24.469,00 (Vinte e 
quatro mil, quatrocentos e sessenta e nove reais) destinados a atender 
as necessidades da CAMARA MUNICIPAL, nas seguintes dotações: 
01.001-CAMARA MUNICIPAL  
01.001-CAMARA MUNICIPAL  
01.01.01.031.0001.1002.4.4.9.0.51.00.00.00  Obras e Instalações R$ 
22.620,00 
01.01.01.031.0001.1001.4.4.9.0.52.00.00.00  Equipamento e Material 
Permanente R$ 1.849,00 
  
TOTAL GERAL:   R$: 24.469,00  
Art. 2 - Para dar cobertura ao credito aberto no artigo anterior e 
indicado como recurso, na forma do disposto no art. 43, inciso III, da 
Lei Federal N 4.320/64, a anulação parcial das rubricas a saber: 
  
01.001-CAMARA MUNICIPAL  
01.01.01.031.0001.2001.3.1.9.0.11.00.00.00 Vencimentos e 
Vantagens Fixas - Pessoal Civil R$ 8.518,95 
01.01.01.031.0001.2001.3.1.9.0.13.00.00.00  Obrigações Patronais R$ 
8.712,83 
01.01.01.031.0001.2001.3.1.9.1.13.00.00.00  OBRIGACOES 
PATRONAIS R$ 569,77 
01.01.01.031.0001.2001.3.3.9.0.33.00.00.00  Passagens e Despesas 
com Locomoção R$ 2.000,00 
01.01.01.031.0001.2001.3.3.9.0.39.00.00.00  Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica R$ 3.655,97 
01.01.01.031.0001.2001.3.3.9.0.30.00.00.00  Material de 
Consumo R$ 1.011,48 
TOTAL GERAL: R$: 24.469,00 
  
Art.3º - Este decreto lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Presidência da Câmara Municipal de Novo Mundo , 
Estado de Mato Grosso, 01 de Dezembro de  2011. 
  
JOICE MAFINI  
Presidente 

Publicado por: 
Solange Maria Antonia de Almeida 

Código Identificador:D2568224 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 006/2011 

 
OBJETO: prorrogação do prazo descrito na Cláusula Quarta do 
contrato administrativo 006/2011, assinado em 19 de Dezembro de 
2011, para aplicação do objeto constante da licitação Carta 
Convite, nº 003/2011, cuja finalidade, é ser utilizado no prédio 
próprio da Câmara Municipal de Paranaíta, Estado de Mato 
Grosso. 
Prorrogação de prazo.  
CONTRATADA: ADMARIO GASPAR DE SOUZA-ME  
VEGÊNCIA: 01/01/2012 A 31/03/2012. 
VALOR GLOBAL: NÃO HÁ  
  
JOSÉ TENÓRIO CAVALCANTE 
Presidente da Câmara 



Mato Grosso , 30 de Dezembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1375 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                70 
 

Publicado por: 
Adriely Aparecida Nisa de Oliveira 
Código Identificador:FF302ECF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
UNIDADE DE CONTROLE INTERNO - DECRETO Nº. 

988/2011 
 
DECRETO Nº. 988/2011 DE, 23 DE DEZEMBRO DE 2011 

  
Regulamenta a aplicação dos Manuais de Normas e 
Rotinas Internas do Gabinete do Prefeito nº. 001/2011; 
Câmara Municipal nº. 002/2011; Secretaria Municipal 
de Administração e Finanças nºs. 001/2011 a 011/2011; 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura nºs. 
001/2011 a 006/2011; Secretaria Municipal de Saúde 
nºs. 001/2011 a 006/2011 e dá outras providências. 
  

GERSON ROSA DE MORAES, Prefeito Municipal de Pontal do 
Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
objetivando procedimentos para o Setor de Contabilidade, e 
calendário para o envio de informações do sistema APLIC e remessa 
de documentos impressos ao TCE/MT; 

  
D E C R E T A: 

  
 Art. 1º. Fica aprovado o Manual de Normas e Rotinas Internas da 
Prefeitura Municipal de Pontal do Araguaia/MT, que dispõe sobre os 
procedimentos de Normas e Rotinas Internas no Âmbito do Gabinete 
do Prefeito - Manual nº. 001/2011; que dispõe sobre os procedimentos 
de Normas e Rotinas Internas no Âmbito da Câmara Municipal - 
Manual nº. 002/2011; que dispõe sobre os procedimentos de Normas e 
Rotinas Internas no Âmbito da Secretaria Municipal de Administração 
e Finanças - Manual nº. 001/2011; que dispõe sobre os procedimentos 
de Normas e Rotinas Internas no Âmbito da UCI – Unidade de 
Controle Interno - Manual nº. 002/2011; que dispõe sobre os 
procedimentos de Normas e Rotinas Internas no Âmbito do Setor de 
Tesouraria - Manual nº. 003/2011; que dispõe sobre os procedimentos 
de Normas e Rotinas Internas no Âmbito do Setor de Contabilidade - 
Manual nº. 004/2011; que dispõe sobre os procedimentos de Normas e 
Rotinas Internas no Âmbito do Setor de Recursos Humanos - Manual 
nº. 005/2011; que dispõe sobre os procedimentos de Normas e Rotinas 
Internas no Âmbito do Setor de Tributação - Manual nº. 006/2011; 
que dispõe sobre os procedimentos de Normas e Rotinas Internas no 
Âmbito do Setor de Patrimônio - Manual nº. 007/2011; que dispõe 
sobre os procedimentos de Normas e Rotinas Internas no Âmbito do 
Setor de Almoxarifado - Manual nº. 008/2011; que dispõe sobre os 
procedimentos de Normas e Rotinas Internas no Âmbito do Setor de 
Licitação - Manual nº. 009/2011; que dispõe sobre os procedimentos 
de Normas e Rotinas Internas no Âmbito do Setor de Compras - 
Manual nº. 010/2011; que dispõe sobre os procedimentos de Normas e 
Rotinas Internas no Âmbito do Setor do Funapem – Fundo Municipal 
de Previdência Própria - Manual nº. 011/2011; que dispõe sobre os 
procedimentos de Normas e Rotinas Internas no Âmbito da Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura - Manual nº. 001/2011; que dispõe 
sobre os procedimentos de Normas e Rotinas Internas no Âmbito da 
Escola Municipal são Jorge; Manual nº. 002/2011; que dispõe sobre 
os procedimentos de Normas e Rotinas Internas no Âmbito do Setor 
de Nutrição - Manual nº. 003/2011; que dispõe sobre os 
procedimentos de Normas e Rotinas Internas no Âmbito da Biblioteca 
Municipal - Manual nº. 004/2011; que dispõe sobre os procedimentos 
de Normas e Rotinas Internas no Âmbito do Setor de Telecentro - 
Manual nº. 005/2011; que dispõe sobre os procedimentos de Normas e 
Rotinas Internas no Âmbito do Conselho Escolar - Manual nº. 
006/2011; que dispõe sobre os procedimentos de Normas e Rotinas 
Internas no Âmbito da Secretaria Municipal de Saúde - Manual nº. 
001/2011; que dispõe sobre os procedimentos de Normas e Rotinas 
Internas no Âmbito do Setor de Centro de Saúde - Manual nº. 
002/2011; que dispõe sobre os procedimentos de Normas e Rotinas 
Internas no Âmbito do Setor de Farmácia Básica - Manual nº. 
003/2011; que dispõe sobre os procedimentos de Normas e Rotinas 

Internas no Âmbito do Setor de Vigilância em Saúde - Manual nº. 
004/2011; que dispõe sobre os procedimentos de Normas e Rotinas 
Internas no Âmbito do Setor de PSF - Manual nº. 005/2011 e que 
dispõe sobre os procedimentos de Normas e Rotinas Internas no 
Âmbito do Setor do Conselho Municipal de Saude – Manual 
nº.006/2011. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
  
Pontal do Araguaia - MT, 23 de dezembro de 2011. 
  
GERSON ROSA DE MORAES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adolfo Delfino de Sousa 

Código Identificador:294AE2BA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS PREFEITURA - 
NOVEMBRO/2011 

 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS/CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 003/2011  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTES E LACERDA  
CONTRATADA: EMPRESA RANCHO FUNDO 
TERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA  
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS/CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 
003/2011, CUJO OBJETO É A EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
INFRAESTRUTURA URBANA NO MUNICÍPIO, TEM POR 
PROPÓSITO POSITIVAR E NEGATIVAR ALGUNS ITENS 
DESCRITOS NA PLANILHA INICIAL.  
DISPOSIÇÕES LEGAIS: TERMO DE CONVÊNIO Nº. 002/2011 
VALOR: R$ 49.753,42 
DATA: 28/11/2011 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:F6418D6A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO  
 
PREGÃO REGISTRO DE PREÇOS N. º088/2011 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º133/2011 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 
REALIZAÇÃO DO REVEILLON NO MUNICIPIO.  
  
O Pregoeiro Oficial, regido pelo Decreto n.º 008/2011 da Prefeitura 
Municipal de Pontes e Lacerda/MT, no uso de suas atribuições legais, 
torna público aos interessados que o PREGÃO PRESENCIAL 
REGISTRO DE PREÇOS N.º 088/2011, cujo certame se deu às 09h 
do dia 29/12/2011; sagrou vencedora a empresa, PETERSON 
ZUFFO-ME , vencedora dos itens 01 a 15, com valor total de 
R$115.090,00 (cento e quinze mil e noventa reais). Maiores 
informações fone 0xx65 3266-2534, Anésio Braga Ortencio Munhoz 
ou site www.ponteselacerda.mt.gov.br  ATA. Pontes e Lacerda/MT, 
29 de dezembro de 2011. 
  
ANÉSIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:9CB43682 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO N. 
031/2011 

 
CONTRATANTE : MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA – MT 
CONTRATADA : SHALON DIESEL LTDA. 
Objeto: Aumento de fornecimento de 6.000 litros de óleo diesel. 
Valor Total : R$ 12.060,00. 
Data da Assinatura dia 23 de dezembro de 2011.   
Contrato Originário n. 031/2011. 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:75990061 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EDITAL 003  
 
EDITAL N.º 003, DE 26 DE  DEZEMBRO DE 2011, QUE  
CANCELA CERTAME DE LICITAÇÃO 001/2011  
  
MODALIDADE: CONVITE Nº 001/2011  
TIPO: MENOR PREÇO  
  
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: PREÇO GLOBAL.  
  
OBJETO:   
  
Seleção de melhor proposta Objetivando a aquisição de material de 
construção destinado a reforma do telhado da Câmara, e confecção 
de calçada no pátio, conforme especificações contidas nos anexos 
do Edital. 
  
A CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO, através de sua 
Comissão Permanente de Licitação, considerando o não 
comparecimento dos convidados, torna público o cancelamento do 
certame  de LICITAÇÃO NA MODALIDADE CONVITE, n.º 
001/2011. regida pela Lei 8.666/93, para contratação do objeto 
supracitado. 
Foram convidados três participantes nos termos do § 3º do art.22 da 
Lei 8.666/93, ficando o convite estendido aos demais cadastrados no 
ramo que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 
horas daquela marcada para apresentação das propostas. 
  
Rio Branco - MT, 26 de dezembro de 2011. 
  
GENECI GONÇALVES LAET 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Sebastiana Alencar da Silva 

Código Identificador:CFC09A2F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO CÉU  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

RESULTADO DE JULGAMENTO  
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2011 
  
Objeto: Seleção de Melhor Proposta Objetivando o registro de preços 
para futura e eventual contratação de Empresa especializada em Show 
Pirotécnico, com fornecimento de fogos de artifício para realização da 
Festa da Virada no Município de Salto do Céu – MT. 
  
RESULTADO DE JULGAMENTO  
  

A Prefeitura Municipal de Salto do Céu, através de sua Pregoeira 
Oficial torna publico a todos os interessados, cidadãos ou licitantes, 
que participou do certame licitatório supramencionado a empresa: 
COMETA COMERCIO ATACADISTA DE FOGOS LTDA 
CNPJ 05.922.660/0001-43, sendo que se sagrou vencedora a Empresa 
COMETA COMERCIO ATACADISTA DE FOGOS LTDA 
CNPJ 05.922.660/0001-43 com Proposta no valor de R$ 15.000,00 
(Quinze Mil Reais), que destina o Registro de Preços por 12 meses. 

  
Maiores informações com a CPL. 
  
Salto do Céu – MT, 29 de Dezembro de 2011. 
  
MICHELLE DAYHANE DE ANDRADE ASSIS 
Pregoeira Oficial 
  

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:EEC3B25D 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE  

 
a) Espécie: Inexigibilidade de Licitação; b) Objeto: contratação de 
Empresa detentora da Carta de Exclusividade sobre a Banda Cheiro da 
Bahia, para Realizarem Show Musical no Réveillon 2012 da Cidade 
de Salto do Céu – MT, no dia 31/12/2011; c) Fundamento Legal: Lei 
nº 8.666/1993, art. 25, inciso III; d) Processo: Nº 010/2011; e) Valor: 
R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais); f) Autorização: em 29/12/2011, por 
Osvaldo Katsuo Minakami; g) Ratificação: em 29/12/2011, por 
Osvaldo Katsuo Minakami. 
  
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente da Cpl 
  

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:C02F8640 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº 057/2011 - O presente contrato tem como OBJETO, 
a realização, pela Banda Cheiro da Bahia, neste ato representado pela 
CONTRATADA, de apresentação de Show Musical com duração de 
03 horas, em Salto do Céu - MT, para a Realização do Réveillon 
2012. Contratada: ANTONIO ROBERTO MECHELON - ME. 
Valor Global R$ 15.000,00 (Quinze Mil Reais) Período: 31/12/2011 
com duração de 03 Horas. 

  
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente da Cpl 
  

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:6556E7B6 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
 
a) Espécie: Dispensa de Licitação; b) Objeto: Contratação de Empresa 
Especializada em Sonorização, para Realizar o Réveillon 2012 na 
Cidade de Salto do Céu - MT; c) Fundamento Legal: Lei nº 
8.666/1993, art. 24, inciso I e II; d) Processo: Nº 027/2011; e) 
Cobertura Orçamentária: Elemento Orçamentário: 
06.005.13.392.0048.2073.339039; f) Valor: R$ 7.000,00 (Sete Mil 
Reais); g) Autorização: em 29/12/2011, por Osvaldo Katsuo 
Minakami ; h) Ratificação: em 29/12/2011, por Osvaldo Katsuo 
Minakami.  
  
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:3A1C168B 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO Nº 058/2011 - O presente contrato tem como OBJETO, 
contratação de Empresa Para a Prestação de Serviços de Sonorização, 
para Realização do Réveillon 2012 da Cidade de Salto do Céu – MT, 
no dia 31/12/2011 e 01/01/2012. Contratada: ANTONIO 
ROBERTO MECHELON - ME. Valor Global R$ 7.000,00 (Sete 
Mil Reais) Período: 31/12/2011 a 01/01/2012. 
  
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:C7769906 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO Nº 059/2011 - contratação de Empresa Para a 
Prestação de Serviços de Locação e montagem de Palco, para 
Realização do Réveillon 2012 da Cidade de Salto do Céu – MT, no 
dia 31/12/2011 e 01/01/2012. Contratada: LUIZ EMANUEL 
MONTEIRO DA SILVA - ME. Valor Global R$ 7.000,00 (Sete Mil 
Reais) Período: 31/12/2011 a 01/01/2012. 
  
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente da Cpl 
  

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 

Código Identificador:C8292E26 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
 
a) Espécie: Dispensa de Licitação; b) Objeto: Contratação de Empresa 
Especializada na Locação e montagem de Palco, para Realização do 
Réveillon 2012 na Cidade de Salto do Céu - MT; c) Fundamento 
Legal: Lei nº 8.666/1993, art. 24, inciso I e II; d) Processo: Nº 
028/2011; e) Cobertura Orçamentária: Elemento Orçamentário: 
06.005.13.392.0048.2073.339039; f) Valor: R$ 7.000,00 (Sete Mil 
Reais); g) Autorização: em 29/12/2011, por Osvaldo Katsuo 
Minakami ; h) Ratificação: em 29/12/2011, por Osvaldo Katsuo 
Minakami.  
  
NAIARA CARDOSO PEREIRA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
  

Publicado por: 
Michelle Dayhane de Andrade Assis 
Código Identificador:1CBC9AB7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  
 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 10/ 2010 
 
EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
10/ 2010 
CONTRATO N.º 10/2010 Objeto: O presente Termo Aditivo 
Prorroga o termo do Contrato n.º 10/2010, pelo período de 02 (dois) 
meses, a partir de 01/01/2012 e com término 29/02/2012, 
fundamentado pela Cláusula terceira ao contrato conforme a lei 
8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações posteriores. Contratado: 
RODRIGO MORILHA LEÃO. Contratante: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA CARMEM. Data: 28/12/2011. Vigência: 
29/02/2012. 

Publicado por: 
Marta Maria Weber 

Código Identificador:814B095B 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATOS DA 

PREFEITURA DE SANTA CARMEM  
 
EXTRATO DOS TERMOS ADITIVOS DOS CONTRATOS 
ABAIXO:  
  
Nº  Nome Cargo Prorrogado até 

001/2010 Robson Willer Chaves da Silva Guarda de Endemias 02/01/2012 

006/2010 Emy Gracieli Henkes Psicóloga 29/02/2012 

013/2010 Reginaldo Carvalho de Castro Continuo 29/02/2012 

007/2010 Delair Maria de Paula Guarda de Endemias 29/02/2012 

010/2010 Elias Miguel do Nascimento Aux. De Serv. Gerias 29/02/2012 

014/2010 Marcos Muller Vigia 29/02/2012 

021/2010 Rodrigo V. Barbosa Vigia 29/02/2012 

003/2010 Simone Guedes da Silva Técnico de Enfermagem 29/02/2012 

008/2010 Antonio Edvino Schwab Farmacêutico 29/02/2012 

001/2011 Goretti T. Zen Auxiliar Administrativa 29/02/2012 

002/2011 Dirce Ines Niederle Menin Assistente Administrativa 29/02/2012 

003/2011 Bonacisio Buss Motorista III 29/02/2012 

007/2011 Ana Paula Nery do Nascimento Gari 29/02/2012 

008/2011 Julio Cesar de Moraes Enfermeiro 02/02/2012 

009/2011 Anderson de Pinho Ferreira Técnico de Enfermagem 29/02/2012 

011/2011 William L. Jung Vigia 29/02/2012 

012/2011 Juliana Caroline Bess Médica 29/02/2012 

014/2011 Denise Rodrigues Auxiliar Administrativa 29/02/2012 

016/2011 Daiane de Araujo Assistente Administrativa 29/02/2012 

017/2011 Valdomiro Spitalette Vigia 29/02/2012 

018/2011 Iracema R. do Nascimento Vigia 29/02/2012 

019/2011 Lenice Izaias dos Santos Aux. De SErv. Gerais 29/02/2012 

020/2011 Ana Lucia Ribeiro Assistente Social 29/02/2012 

021/2011 Sandra Regina F. da Silva Zeladora 29/02/2012 

022/2011 Flavio Antonio Strack Op. Retro Escavadeira 29/02/2012 

023/2011 Marta Regina Maricatto Psicóloga 29/02/2012 

024/2011 Monica de Araujo Bacco Assistente Administrativo 29/02/2012 

026/2011 Leandro O. Bertolini Guarda de Endemias 29/02/2012 

027/2011 Cristiana F. Kurschner Enfermeira 29/02/2012 

029/2011 Sidnei O. dos Santos Motorista III 29/02/2012 

030/2011 Sandra Batista Zeladora 29/02/2012 

031/2011 Patricia Jezur Ristau Zeladora 29/02/2012 

033/2011 Rosangela Rosa da Silva Kappes Auxiliar Administrativa 29/02/2012 

034/2011 Maria Eliane Oliveira Cardoso Téc. De enfermagem 29/02/2012 

 
Publicado por: 

Juliana de Almeida Golo 
Código Identificador:AF3B0E54 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO  
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DO JULGAMENTO  

 
AVISO DE RESULTADO DO JULGAMENTO  
  
TOMADA DE PREÇOS Nº. 12/2011 
  
A Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO , Estado de Mato Grosso, 
nomeado através da portaria nº 2/2011, por ordem do Senhor JOAO 
BATISTA DE OLIVEIRA , torna público, para quem possa 
interessar  e em conformidade com a Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores que o julgamento do certame supra citado resultou 
vencedor (es) a Pessoa Jurídica 1ª vencedora: JERÔNIMO E 
JERÔNIMO JUNIOR LTDA,  CNPJ nº 11.430.677/0001-86, no 
valor GLOBAL de R$ 105.000,00 (Cento e Cinco Mil Reais.). 
PUBLIQUE-SE 
  
SÃO JOSÉ DO POVO-MT, 29 de Dezembro de 2011. 
  
RAUCEA DE SOUZA FREITAS NATES  JOÃO BATISTA DE 
OLIVEIRA  
Presidente da Comissão Licitação Prefeito Muncipal 
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Publicado por: 
Raucea 

Código Identificador:5AF3DEDD 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE PRORROGAÇÃO DE ABERTURA DE 
LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 104/2011 

 
 O Município de Sorriso – MT, através de seu Pregoeiro Oficial torna 
Público para conhecimento dos interessados, que por motivo de não 
comparecimento de empresas licitantes, esta PRORROGADA a 
abertura do PREGÃO PRESENCIAL Nº 104/2011, tendo como 
objeto o ”Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição e 
Instalação de Kit de Amplificador/Reforçador de sinal de Celular para 
o Distrito de Primaverinha”. O referido procedimento licitatório 
realizar-se-á às 08:00 horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do 
dia 12 de janeiro de 2012, na Sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal, sito a Av. Porto Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT. O 
julgamento da referida licitação será através do Menor Preço Por 
Item. 
 O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso, 
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente 
ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão 
Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal em horário normal 
de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 
3545-4700. 
  
Sorriso – MT, 28 de dezembro de 2011 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:3B3451AB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONCURSO PÚBLICO 001/2011 – EDITAL 

COMPLEMENTAR 05  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO – ESTADO DE 
MATO GROSSO - CONCURSO PÚBLICO 001/2011 – EDITAL 
COMPLEMENTAR 05  
  
Edital de Homologação das Inscrições e Divulgação do Resultado 
do Julgamento de Recursos das Inscrições Deferidas e Indeferidas 
- O Prefeito Municipal e o Presidente da Comissão Examinadora do 
Concurso Público nº 001/2011 do Município de Sorriso/MT, no uso 
de suas atribuições, tornam público a divulgação do Resultado de 
Julgamento de Recursos referente a divulgação das Relações das 
Inscrições Deferidas e Indeferidas do Concurso Público 001/2011, 
sendo que houve alterações na relações divulgadas devido aos 
recursos. Tornam público também a Homologação das Inscrições do 
Concurso Público 001/2011, sendo que as Relações das Inscrições 
HomologadasDeferidas e Indeferidas do Concurso Público 
001/2011(sendo uma Relação Geral e uma Relação dos Portadores 
de Deficiência), bem como este edital complementar 05 encontram-se 
a disposição dos interessados no Quadro Mural da Prefeitura 
Municipal de SORRISO/MT a partir desta data, bem como nos 
endereços eletrônicos: www.sorriso.mt.gov.br  e 
www.grupoatame.com.br. 
  
Sorriso/MT, 29/12/2011. 
  
CLOMIR BEDIN  
Prefeito Municipal 
  
RONDINELLI ROBERTO DA COSTA URIAS 
Presidente da Comissão Examinadora do Concurso. 

Publicado por: 
Jaqueline Rissi 

Código Identificador:834FCDD1 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.429/2011 

 
Aprova a 2º Versão da Instrução Normativa SBE – nº 
001/2010, que dispõe sobre “Cadastramento e 
Atendimento a Pessoas Carentes”. 

  
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a segunda versão da Instrução Normativa do 
Sistema de Bem-estar Social - SBE – nº 001/2010, que dispõe sobre 
procedimentos padrões a serem observados e adotados no 
“ Cadastramento e Atendimento a Pessoas Carentes”.no Município 
de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT,19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SBE nº. 1/2010 
  
Versão: 2 
Aprovada em: 19 de Dezembro de 2011 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Ação Social 
Ato de Aprovação: Decreto 2.429/2011 
  
I – FINALIDADE  
Disciplinar os procedimentos relacionados às atividades de promoção 
e assistência social, padronizando os procedimentos de 
“ Cadastramento e Atendimento a Pessoas Carentes”. 
  
II – ABRANGÊNCIA  
Esta Instrução Normativa abrange a Secretaria Municipal de Ação 
Social do Município de Tabaporã-MT e demais órgãos ou locais 
vinculados à mesma. 
  
III – CONCEITOS  
1. Assistência Social 
A Assistência Social, é um direito do cidadão e dever do Estado, é 
Política de Seguridade Social não contributiva, que prevê os mínimos 
sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de 
iniciativa pública e da sociedade para garantir o atendimento às 
necessidades básicas. 
  



Mato Grosso , 30 de Dezembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1375 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                74 
 

IV - BASE LEGAL E REGULAMENTAR  
  
A presente Instrução Normativa tem como base legal as seguintes, 
legislações: 
_Constituição Federal; 
_Lei nº. 8.742/93; 
_Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS); 
_Lei nº. 10.836/2004(Lei que regulamenta o Programa Bolsa 
Família). 
  
V – RESPONSABILIDADES 
1. Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa:  
1.1 Promover a divulgação e implementação da instrução normativa 
as áreas executoras e supervisionar a sua aplicação. 
1.2 Promover discussão técnicas com as unidades executoras e com a 
unidade responsável pelo Controle Interno, para definir as rotinas de 
trabalho e respectivos procedimentos de controle que devem ser 
objeto de alteração, atualização ou expansão. 
1.3 Obter aprovação da instrução Normativa, após submetê-la á 
aprovação da Unidade de Controle Interno e promover a sua 
divulgação e implementação. 
1.4 Manter atualizada, orientar ás áreas executoras e supervisionar a 
aplicação da Instrução Normativa. 
  
2.Das Unidades Executoras:  
2. 1 Atender ás solicitações da unidade responsável pela Instrução 
normativa quando ao fornecimento de informações e a participação no 
processo de atualização. 
2. 2 Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista principalmente o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional. 
2. 3 Manter a Instrução Normativa á disposição de todos os 
funcionários da unidade velando pelo fiel comprimento da mesma. 
2. 4 Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial, quanto aos procedimentos de controle quanto à padronização 
dos procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 
  
3.Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle 
Interno:  
3.1 Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa em especial no que tange a identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle. 
3.2 Através da auditoria interna, avaliar á eficácia dos procedimentos 
de controle inerentes a esta Instrução, propondo alterações para 
aprimoramento dos controles ou mesmo a formatação de novas 
Instruções Normativas. 
3.3 Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em 
meio documental e/ou em base de dados, de forma que contenha 
sempre a versão vigente de cada Instrução Normativa. 
3.4 Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência 
do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua 
fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de 
relatórios ou para expedição de recomendações. 
  
VI – PROCEDIMENTOS  
  
1- Das Políticas de Assistência Social  
  
1.1 - Compete a Secretaria Municipal de Ação Social do Município de 
Tabaporã -MT, prestar assistência social nas seguintes formas: 
  
a) Programas Permanentes: São programas instituídos pelo 
município ou executados através de convênios com outros órgãos 
públicos privados e demais entidades;  
b) - Benefícios Eventuais: São os que se destinam ao atendimento de 
necessidades advindas de situações de vulnerabilidade temporária, 
como auxilio funeral, incluindo translado caso o falecimento 
acontecer em outro município, auxilio transporte, auxilio de cestas 
básicas, auxilio alimentação a crianças com recomendação médica, 
auxilio fraldas a crianças e adultos com deficiências físicas e idosos, 
auxilio documentação e auxílio às famílias de baixa renda, que 

vierem a ser atingidas por catástrofe de qualquer natureza, e/ou 
qualquer outro evento de força maior ou caso fortuito;  
c) - A assistência de benefícios eventuais se dará após visita realizada 
por um Assistente Social lotado no quadro de pessoal da Secretaria 
Municipal de Ação Social do Município de Tabaporã -MT. Em se 
tratando de família já cadastrada no Cadastro Único, a visita do 
Profissional acima citado poderá ser dispensada.  
2 - Do Cadastro das Famílias de Baixa Renda.  
  
2.1 - As famílias de baixa renda são Cadastradas no Cadastro Único 
do Governo Federal (CADÚNICO), sendo este cadastro o mesmo 
utilizado para o recebimento de benefícios do Programa Bolsa 
Família, conforme Termo de Adesão entre o Município de Tabaporã -
MT e Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 
sendo que a família cadastrada poderá se beneficiar de outros 
programas, tais como, habitação, benefícios eventuais, cursos de 
inclusão digital, qualificação profissional e promoção social; 
  
2.2 - O Programa Bolsa Família é desenvolvido no Município através 
da Secretaria Municipal de Ação Social em prol das pessoas em 
situação de pobreza ou de extrema pobreza avaliadas conforme as 
regras estabelecidas pelo programa a nível federal. 
  
3 - Consideram-se beneficiárias dos programas as pessoas que se 
enquadrarem nos seguintes critérios:  
  
3.1 - Comprovar que reside no Município de Tabaporã -MT, com 
exceção dos andarilhos; 
3.2 - Possuir renda per capita de até meio salário mínimo mensal; 
3.3 - A família que necessitar de beneficio eventual e não estiver 
cadastrada no Cadastro Único, deverá ser visitada in-loco pelo 
Assistente Social da Secretaria de Ação Social, e caso atenda os 
critérios exigidos, será imediatamente cadastrada. 
  
4 - Da Responsabilidade do Gestor quanto ao Cadastro Único  
  
4.1 - Os responsáveis pelo Cadastro Único ao fazerem um cadastro 
deverão confirmar se a família não se encontra cadastrada em outro 
Município; 
  
4.2 - É de responsabilidade da autoridade competente fazer a 
manutenção do Cadastro Único compreendendo as atividades de 
bloqueio e desbloqueio ou o cancelamento de benefícios dos 
Programas observando a legislação vigente; 
4.3 - A autoridade responsável pela organização e manutenção do 
Cadastro Único que inserir ou fizer inserir dados ou informações 
falsas ou diversas das que deveriam ser inscritas, com o fim de alterar 
a verdade sobre o fato, ou contribuir para a entrega do benefício à 
pessoa diversa do beneficiário final, será responsabilizada civil, penal 
e administrativamente. 
  
VII - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
1. Todo encaminhamento de beneficio eventual devera ser 
acompanhado do extrato do Cadastro Único da família requerente; 
  
2. No caso da família considerada de baixa renda, mas que ainda não 
esta cadastrada no CADUNICO e necessitar do Beneficio Eventual 
em caráter de urgência como (alimentação, leite, fraldas, neste caso, 
deverá acompanhar encaminhamento médico, e o auxilio funeral a 
certidão de óbito) sendo assim a Secretaria atenderá o principio de 
prontidão que o caso requer, ficando a Secretaria de Ação Social 
responsável para fazer o encaminhamento do extrato do Cadastro 
Único assim que o mesmo estiver efetivado ou o parecer Técnico do 
Assistente Social; 

  
3. O Controle Social de todos os programas executados pela 
Secretaria Municipal de Ação Social será de responsabilidade do 
Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS); 

  
4. A família que se enquadrar no item 03 desta Instrução Normativa 
ao fazer seu cadastro deverá apresentar os documentos pessoais tais 
como, CPF, RG, Carteira de Trabalho, Certidão de Nascimento ou 
Casamento e Titulo de Eleitor, caso o Titulo de Eleitor não for do 
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Município o beneficiário terá um prazo de 06 (seis) meses para fazer a 
transferência do mesmo. 
  
5. Esta Instrução Normativa entra em vigor a partir de sua aprovação. 
  
Tabaporã – MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
SUELY DE SOUZA CARDOSO ALESSANDRA FERREIRA DA 
SILVA 
Secretária Mun. de Ação Social Controladora Interna 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:11078A57 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº2.430/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa STI – nº 001/2011, 
primeira versão, que dispõe sobre “Procedimentos para 
Segurança Física e Lógica dos Equipamentos, Sistemas, 
Dados e Informações.” 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de 
Tecnologia da Informação - STI – nº 001/2011, em sua primeira 
versão, que dispõe sobre procedimentos padrões a serem observados e 
adotados nos “Procedimentos para Segurança Física e Lógica dos 
Equipamentos, Sistemas, Dados e Informações.” no Município de 
Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA STI Nº 001/2011 
  
Versão: 01 
Aprovação em: 19 de Dezembro de 2011. 
Ato de Aprovação: Decreto nº 2.430/2011 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Administração 
  
I - FINALIDADE:  
Estabelecer normas e “Procedimentos para Segurança Física e 
Lógica dos Equipamentos, Sistemas, Dados e Informações.”, 
objetivando a implementação de rotinas de trabalho e de 
procedimentos de controle. 
  

II - ABRANGÊNCIA : 
Abrange todas as unidades da estrutura administrativa do município, 
Poderes Executivo, Legislativo e Fundo de Previdência do Município 
de Tabaporã – MT, no âmbito da operacionalização dos 
Procedimentos do Sistema de Tecnologia da Informação e aplica-se a 
todos os usuários de recursos de tecnologia da informação, quer como 
executoras de tarefas, quer como fornecedoras ou recebedoras de 
dados e informações em meio documental ou informatizado, que 
deverão observar a Legislação Municipal, Estadual, Federal, e os 
procedimentos constantes desta Instrução Normativa. 
  
III - Conceitos: 
1. Instrução Normativa: 
Documento que estabelece os procedimentos a serem adotados 
objetivando a padronização na execução de atividades e rotinas de 
trabalho que devem processar de forma constante e periódica. 
  
2. Manual de Rotinas Internas e procedimentos de Controle:  
Coletânea de Instruções Normativas que tem por objetivo veicular as 
informações necessárias à execução das atividades. 
  
3. Recursos Tecnológicos: 
São os equipamentos, as instalações e bancos de dados direta ou 
indiretamente administrados, mantidos ou operados pelas diversas 
Secretarias, Órgãos, Setores, Departamentos ou Divisões, tais como: 
a) computadores de qualquer espécie, incluídos seus equipamentos 
CD’s pen drive e acessórios; 
b) impressoras, plotters e equipamentos multifuncionais conectados 
ao computador; 
c) redes de computadores e de transmissão de dados; 
d) bancos de dados ou documentos residentes em disco, fita 
magnética ou outros meios; 
e) leitoras de códigos de barra, scanners, equipamentos 
digitalizadores e afins; 
f) manuais técnicos e CD´s de instalação/configuração; 
g) patch panel, switches, hubs e outros equipamentos de rede; 
h) serviços e informações disponibilizados via arquitetura de 
informática da instituição; 
i) softwares, sistemas e programas adquiridos ou desenvolvidos pela 
Administração. 
  
4. Usuário: 
É todo servidor público municipal ou prestador de serviço que 
necessite de acesso à rede corporativa ou utilize algum recurso de 
tecnologia da informação municipal. 
  
5. Cadastro: 
Procedimento de criação de usuário para acesso aos sistemas 
informatizados da Prefeitura Municipal. 
  
6. Habilitação: 
Procedimento de atribuição dos módulos ao usuário. 
  
7. Módulo: 
Subconjunto de transações de um sistema, que define a abrangência 
de atuação de um usuário. 
  
8. Senha 
Conjunto alfanumérico de caracteres destinado a assegurar a 
identidade do usuário e a permitir seu acesso aos dados, programas e 
sistemas não disponíveis ao público, de uso pessoal e intransferível. 
  
9. ATIVOS DE INFORMAÇÃO  
É o patrimônio composto por todos os dados e informações gerados e 
manipulados nos processos do órgão. 
  
10. ATIVOS DE PROCESSAMENTO 
É o patrimônio composto por todos os elementos de hardware 
(máquina), software (sistema) e infra-estrutura de comunicação, 
necessários para a execução das atividades do órgão. 
  
11. RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  
Compreende o conjunto dos ativos de informação e de processamento. 
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12. DADO 
Qualquer elemento identificado em sua forma bruta que por si só não 
conduz a uma compreensão de determinado fato ou situação, 
constituindo um insumo de um sistema de informação. 
  
13. INFORMAÇÃO  
Resultado do processamento do conjunto de dados apresentado a 
quem de direito, na forma, tempo e meio adequados, que permite 
conhecer uma avaliação ou fato, contribuindo para a tomada de 
decisão. 
  
14. INFORMAÇÕES ÍNTEGRAS  
Aquelas que apenas são alteradas através de ações autorizadas e 
planejadas. 
  
15. INFORMAÇÕES INTEGRADAS  
Aquelas que fazem parte de um todo que se completam ou 
complementam. 
  
16. SISTEMA DE INFORMAÇÃO  
Conjunto de partes que formam um todo unitário, com o objetivo de 
disponibilizar informações para formular, atingir e avaliar as metas da 
organização. 
  
17. TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO  
Conjunto de equipamentos e suportes lógicos, que visam coletar, 
processar, tratar, armazenar e distribuir dados e informações. 
  
18. CONFIDENCIALIDADE  
É o princípio de segurança que trata da garantia de que o acesso à 
informação seja obtido somente por pessoas autorizadas. 
  
19. INTEGRIDADE  
É o princípio de segurança que trata da salvaguarda da exatidão e 
confiabilidade da informação e dos métodos de processamento. 
20. DISPONIBILIDADE  
É o princípio de segurança que trata da garantia de que pessoas 
autorizadas obtenham acesso à informação e aos recursos 
correspondentes, sempre que necessário. 
  
21. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO  
É a preservação da confidencialidade, integridade, credibilidade e 
disponibilidade da informação; adicionalmente, outras propriedades, 
tais como autenticidade, responsabilidade, não repúdio e 
confiabilidade podem também estar envolvidas. 
  
22. CREDENCIAL  
É a combinação do login e senha, utilizado ou não em conjunto a 
outro mecanismo de autenticação, que visa legitimar e conferir 
autenticidade ao usuário na utilização da infra-estrutura e recursos de 
informática. 
  
23. Suporte Técnico 
Realizado por empresas terceirizadas ou prestadoras de serviços, que 
tem a responsabilidade de dar suporte às ações do Sistema da 
Tecnologia da Informação. 
  
IV - BASE LEGAL:  
I. Constituição Federal; 
II. Constituição Estadual de Mato Grosso; 
III. Lei Federal n°. 8.429/92; 
IV. Lei Complementar n°. 269/2007 - Lei Orgânica do TCE/MT; 
V. Resolução n°. 14/2007 - Regimento Interno do TCE/MT; 
VI. Resolução Normativa TCE n°. 01/2007 - “Guia de Implantação do 
Sistema de Controle Interno na Administração Pública”; 
VII. Lei Municipal n° 651/2007; 
VIII. Decreto Municipal n° 1.632/2007; 
IX. Lei Estadual n° 8.199/2004, que dispõe sobre o Sistema Estadual 
de Informação e Tecnologia da Informação e dá outras providências; 
X. Resolução Normativa TCE n°. 16-2008, que estabelece regras para 
o envio de Informações via Informe APLIC; 
  
V RESPONSABILIDADES:  
1. Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa:  

1.1 Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a 
Unidade Central de Controle Interno, para definir as rotinas de 
trabalho e identificar os pontos de controle e respectivos 
procedimentos de controle, objetos da Instrução Normativa a ser 
elaborada; 
1.2 Obter a aprovação da Instrução Normativa, após submetê-la à 
apreciação da Unidade de Controle interno e promover sua divulgação 
e implementação; 
1.3 Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a 
aplicação da Instrução Normativa; 
1.4 Potencializar o uso da informação e da tecnologia da informação 
no cumprimento da missão do Estado; 
1.5 Subsidiar com informações necessárias e suficientes o processo de 
tomada de decisão da Administração Pública; 
1.6 Disponibilizar informações que possibilitem à Administração 
Pública o atendimento das necessidades do cidadão; 
1.7 Possibilitar qualidade e transparência das ações de governo 
permitindo um melhor controle social; 
1.8 Promover o uso da informação e tecnologia da informação como 
instrumento estratégico de gestão e modernizador da Administração 
Pública estadual; 
1.9 Promover a evolução, de forma coordenada, dos assuntos 
relacionados à informação e tecnologia da informação no âmbito da 
Administração Pública estadual, visando à melhoria do desempenho 
das pessoas nos processos da organização; 
1.10 Promover a sinergia das ações da Administração Pública no 
intuito de propiciar a inclusão digital; 
1.11 Promover o livre intercâmbio de informações e conhecimentos 
com a sociedade, contribuindo para o seu desenvolvimento; 
1.12 Propiciar a melhoria da gestão pública, contribuindo para a 
produção de resultados que promovam a justiça social; 
1.13 Coordenar no âmbito do Governo as ações do governo 
eletrônico; 
1.14 Analisar periodicamente a efetividade da Política de Segurança 
da Informação, propondo mecanismos institucionais para melhoria 
continua bem como assessorar, em matérias correlatas, à Secretaria de 
Administração; 
1.15 Avaliar as mudanças impactantes na exposição dos recursos a 
riscos, identificando as principais ameaças; 
1.16 Analisar criticamente os incidentes de segurança da informação e 
ações corretivas correlatas. 
  
2. DAS UNIDADES EXECUTORAS: 
2.1 Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução 
Normativa na fase de sua formatação, quanto ao fornecimento de 
informações e à participação no processo de elaboração; 
2.2 Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando sua otimização, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
2.3 Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os 
funcionários da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma; 
2.4 Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial quanto aos procedimentos de controle e quanto à 
padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e 
informações. 
2.5 Conscientizar os usuários internos e colaboradores sob sua 
supervisão em relação aos conceitos e as práticas de segurança da 
informação; 
2.6 Incorporar aos processos de trabalho de sua unidade, ou de sua 
área, práticas inerentes à segurança da informação; 
2.7 Comunicar ao superior imediato e a unidade competente em caso 
de comprometimento da segurança e quaisquer outras falhas, desvios 
ou violação das regras estabelecidas para adoção de medidas cabíveis. 
  
3. DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO – UCI:  
3.1 Prestar o apoio técnico na fase de elaboração das Instruções 
Normativas e em suas atualizações, em especial no que tange à 
identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos 
procedimentos de controle; 
3.2 Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos 
procedimentos de controle inerentes a cada sistema administrativo, 
propondo alterações nas Instruções Normativas para aprimoramento 
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dos controles ou mesmo a formatação de novas Instruções 
Normativas; 
3.3 Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em 
meio documental e/ou em base de dados, de forma que contenha 
sempre a versão vigente de cada Instrução Normativa. 
  
VI – PROCEDIMENTOS  
1. DAS OBRIGAÇÕES E PERMISSÕES DOS USUÁRIOS 
1.1 A Política de Segurança da Informação se aplica a todos aqueles 
que exerçam, ainda que transitoriamente e sem remuneração, por 
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de 
investidura ou vínculo, cargo, emprego ou função pública no âmbito 
desta Corte, e que façam uso de seus recursos materiais e 
tecnológicos. 
1.2 A fim de resguardar a continuidade, integridade, credibilidade e 
disponibilidade das informações e serviços, devem ser adotados 
mecanismos de proteção. 
1.3 Toda e qualquer informação gerada, adquirida, utilizada ou 
armazenada pela Prefeitura Municipal é considerada de sua 
propriedade e deve ser protegida, de acordo com esta instrução 
normativa. 
1.4 As informações devem ser classificadas de acordo com um 
sistema próprio, determinado pela necessidade de sigilo, 
confidencialidade e disponibilidade, para garantir o armazenamento, a 
proteção de acesso e o uso adequado. 
1.5 Os sistemas e equipamentos utilizados para armazenamento de 
informações devem receber a mesma classificação dada à informação 
neles mantida. 
1.6 Deverão ser realizadas auditorias periódicas dos ativos, de forma a 
aferir o correto cumprimento da Política de Segurança da Informação. 
1.7 O descumprimento das disposições constantes nesta instrução 
normativa e demais normas sobre segurança da informação caracteriza 
infração funcional, a ser apurada em processo administrativo 
disciplinar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil. 
1.8 Fica assegurado ao Suporte Técnico, de ofício ou a requerimento 
do líder de unidade administrativa, necessariamente referendado pelo 
Secretário da pasta, a qualquer tempo, o poder de suspender 
temporariamente o acesso do usuário a recurso de tecnologia da 
informação da prefeitura, quando evidenciados riscos à segurança da 
informação. 
1.9 Caberá conjuntamente ao Suporte Técnico, Secretário de 
Administração e Controle Interno, elaborar, revisar, atualizar, divulgar 
e validar as diretrizes, normas, procedimentos e instruções, que 
regulamentem os princípios e valores existentes na Política de 
Segurança da Informação, visando à regulamentação e 
operacionalização das diretrizes apresentadas nesta instrução 
normativa. 
1.10 As normas e procedimentos de que trata esta instrução normativa 
deverão ser elaboradas tomando-se por base os objetivos e controles 
estabelecidos na ABNT NBR ISO/IEC 27001:2006, quais sejam: 
I - organização da segurança da informação; 
II - gestão de ativos; 
III - segurança em recursos humanos; 
IV - segurança física e do ambiente; 
V - gerenciamento das operações e comunicações; 
VI - controles de acessos; 
VII - aquisição, desenvolvimento e manutenção de sistemas de 
informação; 
VIII - gestão de incidentes de segurança da informação; 
IX - gestão da continuidade do negócio; e 
X - conformidade. 
1.11 Todos os recursos de tecnologia da informação da prefeitura 
devem ser inventariados, classificados, atualizados periodicamente e 
mantidos em condição de uso. 
1.12 Cada recurso de tecnologia da informação deverá ter um gestor 
formalmente designado. 
1.13 Deverá ser implementado processo de gerenciamento de riscos, 
visando à identificação e à mitigação dos mesmos, associados às 
atividades críticas da prefeitura. 
1.14 Deverão ser elaborados planos de continuidade de negócio para 
cada atividade crítica, de forma a garantir o fluxo das informações 
necessárias em momento de crise e o retorno seguro à situação de 
normalidade. 

1.15 Deverão ser realizados procedimentos de salvaguarda de 
informações, em local externo à Sala de Informática, através de 
backup periódico no mínimo SEMANAL , para salvaguardar as 
bases de dados dos sistemas da prefeitura. 
2. DAS CONTAS DE ACESSO (LOGIN) 
2.1 Para utilizar os computadores e obter acesso ao correio eletrônico, 
internet da rede corporativa do Município, software, aplicativos e 
pastas em geral, o Departamento de Gestão de Recursos Humanos 
deverá solicitar ao Suporte Técnico, a abertura de uma conta de acesso 
(login) e senha para o servidor, quando de sua admissão. 
2.2 O credenciamento de usuários e efetivação das permissões será 
realizado pelo Suporte Técnico por meio de solicitação formal do 
Departamento de Gestão de Recursos Humanos. 
2.3 As Contas de acesso aos recursos de Tecnologia de Informação 
terão a seguinte padronização: 
I. – para os casos de e-mail Institucional Pessoal: 
(1° nome).(último sobrenome)@tabapora.mt.gov.br 
  
II. – para os casos de e-mail Institucional Departamental: 
(nome do departamento)@tabapora.mt.gov.br 
  
2.4 O e-mail institucional departamental será utilizado pelo superior 
responsável do respectivo departamento, para fins de comunicação 
com outros órgãos e entidades, com o objetivo de centralizar as 
informações estratégicas da secretaria em um único e-mail. 
2.5 A forma de utilização dos e-mails institucionais seguirá 
rigorosamente esta instrução normativa. 
2.6 O Suporte Técnico terá 30 (trinta) dias após a aprovação desta 
instrução normativa para solicitar a lista dos servidores efetivos e a 
lista de todos os departamentos ao Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos, para que se efetue a padronização de todos os 
endereços de e-mail desta prefeitura. 
2.7 Anualmente, no mês de fevereiro, o Suporte Técnico deverá 
atualizar e divulgar a todos os departamentos da prefeitura a lista de 
todos os servidores e seus respectivos e-mail’s institucionais. 
2.8 Ao receber a conta de acesso, o usuário e/ ou colaborador deverá 
assinar e cientificar o Termo de Responsabilidade de Utilização de 
recursos de tecnologia da informação da prefeitura, conforme 
ANEXO I ; 
2.9 Mudança de lotação, atribuições, afastamento definitivo ou 
temporário do usuário deverão ser automaticamente comunicados ao 
Suporte Técnico pelo Secretário da pasta, para procedimentos de 
ajustes ou cancelamento de conta de acesso, cabendo a este secretário 
o ônus por qualquer uso indevido da credencial do usuário decorrente 
da não comunicação de algum dos eventos tratados neste item. 
2.10 Toda conta de acesso é atribuída a uma única pessoa e será de 
responsabilidade e uso exclusivo de seu titular, não podendo esse 
permitir ou colaborar com o acesso aos recursos computacionais por 
parte de pessoas não autorizadas e nem compartilhar com outros 
usuários. 
2.11 O perfil de acesso dos usuários aos aplicativos e sistemas será o 
necessário para o desempenho de suas atividades, e definido pelo 
Secretário da pasta. 
2.12 O usuário será responsável pela segurança de sua conta de acesso 
e senha, pelas informações armazenadas nos equipamentos dos quais 
faz uso e por qualquer atividade neles desenvolvida. 
2.13 As contas inativas por mais de 30 (trinta) dias serão 
desabilitadas. O usuário que pretende preservar seus dados deverá 
comunicar ao Secretario da pasta seu afastamento com antecedência. 
2.14 Em caso de demissão, licença ou transferência, esta deverá ser 
comunicada com antecedência ao Suporte Técnico pelo Secretário da 
pasta; 
2.15 As contas de acesso dos prestadores de serviços e servidores 
temporários deverão ser automaticamente bloqueadas na data do 
término do contrato. 
  
3. DAS ESTAÇÕES DE TRABALHO E COMPONENTES 
3.1 O usuário deverá executar somente tarefas e aplicações que 
estejam dentro do escopo de trabalho de seu departamento, utilizando 
os programas e equipamentos com zelo e responsabilidade. 
3.2 Caberá aos usuários comunicar imediatamente a Administração 
quaisquer problemas que venham ocorrer, bem como relatar qualquer 
suspeita de uso inadequado dos recursos computacionais. 
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3.3 Não será permitido aos usuários alterar, configurar ou remanejar 
estações de trabalho e periféricos de seus locais de instalação sem o 
conhecimento do Suporte Técnico. 
3.4 Não deverão ser conectados notebooks, laptops ou outros 
equipamentos aos computadores da administração pública municipal 
sem o conhecimento do Secretário da pasta. 
3.5 Os usuários, a menos que tenham uma autorização específica para 
esse fim, não poderão tentar, permitir ou causar qualquer alteração ou 
destruição de ambientes operacionais, dados ou equipamentos de 
processamento ou comunicações instalados na administração pública 
municipal. 
3.6 Com exceção das estações de trabalho e estabilizadores, os 
usuários não poderão ligar ou desligar fisicamente ou eletricamente 
equipamentos da administração pública municipal sem autorização 
prévia do Secretário Municipal de Administração e/ou Técnico do 
Suporte Técnico, especialmente os equipamentos de rede, como 
Switches e Hubs. 
3.7 Não será permitida a utilização dos recursos computacionais para 
benefício próprio ou de terceiros, direto ou indireto sem a liberação do 
Secretário da pasta, sujeitando-se o infrator a imediata suspensão de 
sua chave de acesso, sem prejuízo da aplicação das demais 
penalidades cabíveis previstas no Estatuto dos Servidores Municipais. 
3.8 Os usuários deverão manter os equipamentos nas suas perfeitas 
condições de uso na forma como lhes foram entregues, evitando a 
colagem de adesivos ou outros enfeites particulares. 
3.9 Não deverão colocar objetos sobre os equipamentos de forma a 
prejudicar o seu sistema de ventilação, assim como manipular 
líquidos, alimentos ou substâncias que possam ocasionar danos 
quando os estiver operando. 
3.10 Fica expressamente proibido o uso de mídia removível (pendrive, 
câmeras digitais, mp3, mp4, entre outros) sem comunicar o Suporte 
Técnico. 
3.11 O usuário deverá encerrar sua sessão (desligar ou fazer logoff) na 
estação de trabalho ao término de suas atividades. Ao final do 
expediente, a estação de trabalho deverá ser desligada. 
  
4. DOS PROGRAMAS E SOFTWARES 
4.1 Os usuários não poderão instalar ou fazer “upgrade” de qualquer 
espécie de programas ou aplicativos nas estações de trabalho sem 
aprovação do Secretário da pasta. 
4.2 Não será permitido carregar e executar qualquer tipo de jogos, 
áudios ou vídeos bem como armazenar tais arquivos no servidor ou na 
estação de trabalho que não sejam compatíveis com as atividades 
desenvolvidas pelo Setor. 
4.3 De forma a zelar pela segurança do seu computador, sempre que o 
programa de antivírus enviar mensagem informando que algum 
arquivo está infectado por vírus, o usuário deverá informar 
imediatamente ao Suporte Técnico. 
4.4 Não será permitido o uso, para fins particulares ou de recreação, 
de serviços que sobrecarreguem a rede computacional tais como: 
rádios on-line, páginas de animação, visualização de apresentações, 
entre outros. 
  
5. DO AMBIENTE DE REDE  
5.1 O Suporte Técnico disponibilizará os pontos de rede necessários 
ao desenvolvimento das atividades dentro de seus prédios. Qualquer 
alteração ou criação de um ponto novo deverá ser comunicado num 
tempo hábil; 
5.2 É expressamente proibido do uso de meios ilícitos de acesso aos 
computadores, sistemas e arquivos do ambiente de rede 
computacional municipal. 
5.3 É proibido o acesso remoto aos computadores da rede pública 
municipal sem o conhecimento ou consentimento do usuário, salvo se 
autorizado pelo Secretário da pasta. 
5.4 Não deverá utilizar quaisquer materiais ou informações, incluindo 
arquivos, textos, planilhas ou imagens disponíveis na rede corporativa 
do Município, que não respeitem os direitos autorais, marcas 
registradas, patentes, sigilos comerciais ou outros direitos de 
propriedade intelectual de terceiros. 
5.5 Fica proibido tentar burlar a utilização dos recursos 
computacionais do Município com o objetivo de obter proveito 
pessoal ou violar sistemas de segurança estabelecidos. 
  
6. DO CORREIO ELETRÔNICO (E-MAIL)  

6.1 O acesso ao sistema de correio eletrônico será disponibilizado aos 
usuários com necessidade manifesta de usá-lo como ferramenta de 
apoio às atividades profissionais, podendo ocasionalmente ser 
utilizado para mensagens pessoais curtas e pouco freqüentes, ficando 
expressamente proibido o envio ou recebimento de arquivos 
pertinentes a rede pública municipal através de contas de e-mails 
particulares. 
6.2 Não será permitido participar, criar, ou distribuir voluntariamente 
mensagens indesejáveis, como circulares, manifestos políticos, 
correntes de cartas ou similares que possam prejudicar o trabalho de 
terceiros, causar excessivo tráfego na rede ou sobrecarregar os 
sistemas computacionais desnecessariamente. 
6.3 Fica proibido utilizar os serviços para envio de SPAM. Considera-
se SPAM o envio em massa de e-mails para usuários que não os 
solicitaram de forma explícita e com os quais o remetente não 
mantenha qualquer vínculo de relacionamento profissional e cuja 
quantidade comprometa o bom funcionamento dos servidores de E-
mail. 
6.4 Não será permitido o uso de endereços de E-Mail para troca de 
informações ligadas a práticas que infrinjam qualquer lei nacional ou 
internacional. 
6.5 O usuário não deverá abrir E-Mails com arquivos anexados 
quando não conhecer o remetente sob o risco de estar infectando com 
vírus seu equipamento. 
7. DA INTERNET  
7.1 O uso da Internet deverá ser controlado e restrito às atividades 
profissionais, no sentido de manter os mais altos níveis de 
qualificação em prol da atualização da informação. 
7.2 Será inaceitável utilizar-se dos serviços internos de Internet do 
Município desvirtuando sua finalidade, com o intuito de cometer 
fraudes. 
7.3 Ficará expressamente proibido visualizar, criar, postar, carregar ou 
encaminhar quaisquer arquivos ou mensagens de conteúdos abusivos, 
obscenos, insultuosos, sexualmente tendenciosos, pornográficos, 
ofensivos, difamatórios, agressivos, ameaçadores, vulgares, racistas, 
de apologia ao uso de drogas, de incentivo à violência ou outro 
material que possa violar qualquer lei aplicável. 
7.4 Não será permitido acessar salas de bate-papo (chat rooms), redes 
sociais, como Facebook, Twitter, You Tube, entre outros, exceto se o 
acesso for necessário para realização das atividades do Setor, e 
devidamente justificado pelo Secretário da pasta ao Suporte Técnico. 
7.5 Ficará proibida a utilização de softwares de comunicação 
instantânea, como Orkut, Gazzag, Google Talk, Net Meeting e outros, 
exceto se o acesso for necessário para realização das atividades do 
Setor, e devidamente justificado pelo Secretário da pasta ao Suporte 
Técnico. 
  
NOTA: O MSN Messenger é permitido apenas para fins 
profissionais. 
  
7.6 Não será permitido desfrutar de quaisquer ferramentas Peer-to-
Peer para baixar músicas, vídeos ou jogos, tais como: E-Mule, Kazaa, 
IMesh, AudioGalaxy, WinMX, Gnutella e outros, exceto se o acesso 
for necessário para realização das atividades do Setor, e devidamente 
justificado pelo Secretário da pasta ao Suporte Técnico. 
7.7 Não será permitido fazer download de arquivos cujo conteúdo não 
tenha relação com as atividades do Setor sem autorização do 
Secretário da pasta e/ou Técnico do Suporte Técnico. 
7.8 Ficará vedada o download de arquivos de qualquer natureza 
baseados na tecnologia Voip (skype), exceto se o acesso for 
necessário para realização das atividades do Setor, e devidamente 
justificado pelo Secretário da pasta ao Suporte Técnico. 
7.9 Ficará expressamente proibido utilizar ferramentas que burlam a 
segurança, para usufruir serviços que não lhes são concebidos. 
7.10 Não será permitida a manutenção não autorizada de páginas 
pessoais ou de serviços particulares envolvendo comercialização pela 
Internet utilizando os recursos computacionais do Município. 
  
8. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA AOS RECURSOS 
COMPUTACIONAIS  
8.1 Qualquer problema nos recursos computacionais da instituição 
deverá ser comunicado pelo Responsável do recurso computacional ao 
Suporte Técnico através de Chamado de Assistência Técnica em 
Informática, conforme o ANEXO II ; 
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8.2 O técnico do Suporte Técnico deverá atender o Chamado de 
Assistência Técnica em até 48 (quarenta e oito) horas da abertura do 
chamado; 
8.3 O técnico do Suporte Técnico terá o prazo de 72 (setenta e duas) 
horas, a partir do atendimento inicial, para apresentar solução ao 
Chamado de Assistência Técnica em Informática, sob pena de ser 
considerado “Concluído Fora do Prazo”, para fins de avaliação da 
eficiência e eficácia do departamento. 
  
9. DO ARMAZENAMENTO DE DOCUMENTOS E 
INFORMAÇÕES  
9.1 O usuário deverá manter sigilo sobre os documentos e 
informações considerados estratégicos, confidenciais ou de interesse 
particular da administração pública municipal. 
9.2 Os documentos e informações considerados estratégicos ou 
confidenciais deverão ser armazenados nos diretórios pessoais em 
pasta devidamente identificada por Secretaria. 
9.3 O usuário deverá informar ao seu superior imediato quando 
informações ou aplicações consideradas estratégicas ou confidenciais 
forem encontradas sem o tratamento de segurança correto. 
9.4 O diretório C: não deverá ser utilizado pelo usuário para guardar 
documentos importantes ou confidenciais, sob risco de perdê-los a 
qualquer tempo. Músicas, fotos, vídeos ou imagens também não serão 
permitidos. 
9.5 Os documentos e informações geradas pelos usuários referentes às 
rotinas de trabalho, no que diz respeito a: alterações, gravações e 
leituras, são de inteira responsabilidade dos usuários do arquivo. 
9.6 Os arquivos do diretório C: poderão ser removidos sempre que 
não condizer com assuntos importantes da Administração, 
independentemente do seu conteúdo. 
  
10. DAS ADVERTÊNCIAS E PENALIDADES  
10.1 Os usuários deverão estar cientes das regras e normas de uso dos 
recursos computacionais, evitando, desse modo, os procedimentos que 
prejudicam ou impedem outras pessoas de terem acesso a esses 
recursos ou de usá-los de acordo com o que é determinado. 
10.2 Todo servidor que tiver conhecimento de ato ilícito praticado no 
uso dos recursos computacionais, assim como qualquer 
comportamento considerado inaceitável ou suspeito de violação 
dessas normas, deverá comunicar o fato imediatamente ao seu 
superior imediato, ao Controle Interno e/ou ao Técnico do Suporte 
Técnico; 
10.3 A Administração se resguardará do direito de monitorar e 
interferir no tráfego de mensagens da administração pública 
municipal, sempre que julgar necessário e sem aviso prévio, com o 
propósito de verificar o cumprimento dos padrões de segurança, além 
de fiscalizar e auditar todos os equipamentos eletrônicos, ambiente de 
rede, Internet, contas de correio eletrônico corporativas, softwares, 
entre outros, que se fizerem necessários para verificar o cumprimento 
das normas e garantir a utilização adequada dos recursos 
computacionais. 
10.4 No acesso aos dados e recursos computacionais será garantido o 
maior grau possível de confidencialidade no tratamento das 
informações, de acordo com as tecnologias disponíveis. 
10.5 Entretanto, os administradores de rede da Administração e/ou 
Suporte Técnico poderão acessar arquivos de dados pessoais ou 
corporativos nos sistemas do Município sempre que isso for 
necessário para backups ou diagnósticos de problemas nos sistemas, 
inclusive em casos suspeitos de violação das normas. 
10.6 Sempre que julgar necessário para a preservação da integridade 
dos recursos computacionais e segurança da informação ou em caso 
de constatação e identificação de não conformidade às normas, o 
Suporte Técnico fará imediatamente o bloqueio temporário da conta 
de acesso e comunicará o superior imediato o teor da infração e o 
nome do responsável para que sejam tomadas as medidas cabíveis 
para a apuração dos fatos. 
10.7 A liberação da conta de acesso somente poderá ser autorizada 
pelo superior imediato da pasta. 
10.8 Caso a violação de alguma norma for passível de aplicação de 
penalidade além das aqui determinadas, incluindo as situações 
consideradas graves ou reincidentes, o caso será apurado mediante a 
instauração de Processo de Sindicância, podendo derivar para 
Processo Administrativo Disciplinar, considerando que, sempre que 

tiver ciência de irregularidade no Serviço Público, acha-se obrigada a 
autoridade competente de promover a sua apuração imediata. 
  
11. DAS INFORMAÇÕES NO SISTEMA APLIC  
11.1 Em atendimento à Resolução Normativa n°. 16/2008 do 
TCEMT, alterada pela Resolução Normativa n°. 13/2010, o Sistema 
de Controle Interno normatiza e padroniza os procedimentos do envio 
das informações do Sistema APLIC – Auditoria Pública Informatizada 
de Contas. 
11.2 A Prefeitura, Câmara e o Fundo Municipal de Previdência terão 
um servidor efetivo encarregado pelo envio da remessa do Sistema 
APLIC, o qual caberá a responsabilidade de orientar e acompanhar os 
departamentos na elaboração das informações. 
11.3 Cada departamento terá um responsável pela geração e 
conferência das informações, o qual será assessorado pelo 
Encarregado do envio da remessa do Sistema APLIC, que analisará e 
regularizará as ocorrências de erros, se houverem, através da 
ferramenta XML-APLIC ou pelo sistema próprio, caso houver, para 
envio ou reenvio das informações ao TCE-MT, se for o caso. 
11.4 As informações de cada departamento deverão estar em 
conformidade com o layout das tabelas do APLIC a serem enviadas 
ao TCE-MT. 
11.5 O servidor responsável pelo Sistema APLIC, deverá solicitar a 
empresa de software (sistema de informação) as alterações das novas 
tabelas e adequações do sistema e quando as atualizações estiverem 
disponíveis nos sistemas informar à equipe técnica das unidades 
envolvidas para a alimentação do sistema próprio informatizado. 
11.6 O prazo para a entrega das informações dos departamentos para o 
responsável do envio é de 10 (dez) dias úteis do mês subseqüente ao 
mês gerador. Caso venha a ser alterado o prazo regulamentar da 
entrega das informações pelo TCE-MT, mantém-se o mesmo período 
de dias, no entanto, em antecedência ao novo prazo estipulado. 
11.7 As unidades envolvidas deverão registrar tempestivamente as 
informações no sistema próprio informatizado, de acordo com o 
layout do Sistema APLIC - Auditoria Pública Informatizada de 
Contas; 
11.8 O responsável pelo sistema APLIC deverá visualizar e validar as 
informações registradas no sistema próprio informatizado através da 
ferramenta XML-APLIC ou sistema próprio para esta execução. 
11.9 O responsável pelo sistema APLIC deverá emitir Relatório para 
conferência e arquivá-lo para posteriores consultas. 
  
11.10 O Encarregado pelo envio da remessa do Sistema APLIC terá o 
compromisso de manter os departamentos informados das alterações 
no layout das tabelas do APLIC, não eximindo o servidor responsável 
do departamento pela atualização da geração das informações. 
  
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 Todos os certificados de autenticidade, chaves de acesso, chaves 
seriais de softwares, mídias de instalação e demais documentos 
inerentes aos aspectos técnicos dos recursos de informática, devem 
ficar sob responsabilidade da Secretaria de Administração, a qual 
disponibilizará às equipes de controladoria interna e externa, quando 
solicitadas. 
  
12.2 O possível desconhecimento dessas normas por parte do usuário 
não o isenta das responsabilidades e das sanções aplicáveis, nem 
poderá minimizar as medidas cabíveis. 
12.3 Os casos omissos e não previstos nesta Norma Interna deverão 
ser tratados junto a Secretaria Municipal de Administração e ao 
Controle Interno. 
  
VII. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
1. O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos 
será objeto de instauração de sindicância e de processo administrativo 
disciplinar para apuração da responsabilidade da realização do ato 
contrário às normas instituídas. 
2.O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos 
será também objeto de infração passível de Improbidade 
Administrativa de acordo com a lei Federal nº. 8.429, de 02 de junho 
de 1992. 
3. Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão 
ser obtidos junto à Unidade Responsável pelo Sistema, e junto à 
Unidade de Controle Interno-UCI que, por sua vez, através de 
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procedimentos de Auditoria Interna, aferirá a fiel observância de seus 
dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura 
organizacional. 
4. Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua aprovação e 
publicação. 
  
Tabaporã – MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
ELIETE BENITES PIRES ALESSANDRA FERREIRA DA SILVA 
Secretária de Administração Controladora Interna 
  
LISTA DE ANEXOS DA INSTRUÇÃO NORMATIVA STI N°. 
001/2011 v.1 
  
Anexo I – Termo de Responsabilidade de utilização de Ativos e 
Recursos de Informática da Prefeitura de Tabaporã 
  
Anexo II – Chamado de Assistência Técnica em Informática 
  
ANEXO I – TERMO DE RESPONSABILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DE ATIVOS E RECURSOS DE INFORMÁTICA 
DA PREFEITURA DE TABAPORÃ  
Termo de Responsabilidade de Utilização de Ativos e Recursos de 
Informática da Prefeitura de Tabaporã 
  
SECRETARIA DE: ___________________________ 
DEPARTAMENTO DE: ________________ 
COMPUTADOR PLAQUETA N°: _____________ 
MONITOR PLAQUETA N°: __________________ 
Nome do Responsável: __________________________ 
E-mail institucional:________________ Matrícula: ___________ 
  
Eu, ..........................................., pelo presente instrumento, na 
condição de servidor(a)/colaborador(a) da Prefeitura Municipal de 
Tabaporã, comprometo-me a cumprir todas as orientações e 
determinações a seguir especificadas e outras editadas, em função do 
vínculo jurídico e funcional que tenho com a Prefeitura Municipal de 
Tabaporã, bem como com as informações pertencentes à Instituição, 
ou por ela custodiadas, em razão da permissão de acesso aos recursos 
necessários para a execução de minhas atividades profissionais, 
estando ciente, de acordo, aderente e responsável que: 
1. Devo obedecer, cumprir e respeitar, as políticas, diretrizes, normas 
e procedimentos de Segurança da Informação da Prefeitura Municipal 
de Tabaporã, publicadas e armazenadas nos meios de comunicação 
internos que regem o uso dos recursos a mim disponibilizados, sejam 
estes digitais ou impressos; bem como o manuseio das informações a 
que tenho acesso, ou possa vir a ter, em decorrência da execução de 
minhas atividades profissionais. 
2. Qualquer meio de acesso a informações ou instalações, como 
identificador de usuário (login), senhas de acesso a sistemas, 
aplicativos, internet, intranet, cartão de assinatura digital, conta para 
acesso a correio eletrônico, crachás, carteira funcional, cartões, chaves 
que a Prefeitura Municipal de Tabaporã me conferiu ou vier a me 
conferir são individuais, intransferíveis, estarão sob minha custódia e 
serão utilizados exclusivamente no cumprimento de minhas 
responsabilidades funcionais perante a Instituição, devendo ser por 
mim devolvidos ou disponibilizados em caso de exoneração, 
desligamento ou mudança de função. 
3. Os acessos à internet e à conta de correio eletrônico por meio dos 
recursos da Prefeitura Municipal de Tabaporã, devem ser utilizados 
única e exclusivamente para a realização de atividades ligadas 
privativamente às atividades institucionais e vinculadas às minhas 
atribuições. 
4. Todos os acessos efetuados e informações por mim manipuladas 
(sistemas de informação, correspondências, cartas, e-mails etc.), serão 
passíveis de verificação pelos representantes da Prefeitura Municipal 
de Tabaporã, que recebam atribuição para tal, a qualquer momento, 
independente de aviso prévio. Em decorrência disto, estou ciente que 
a Prefeitura é a legítima proprietária e custodiante de todos os 
equipamentos, infra-estrutura e sistemas de informação que serão por 
mim utilizados. 

5. As informações por mim geradas ou recebidas, deverão tratar 
apenas de assuntos profissionais e ligados exclusivamente ao 
exercício de minha função. 
6. Não devo adquirir, reproduzir, instalar, utilizar e/ou distribuir 
cópias não autorizadas de softwares ou programas aplicativos, 
produtos, mesmo aqueles desenvolvidos internamente pelas unidades 
técnicas pertencentes a Prefeitura Municipal de Tabaporã. 
7. Não é permitida a entrada ou saída de informações da Prefeitura 
Municipal de Tabaporã, quer estas sejam em meios magnéticos (cd’s, 
fitas, disquetes, pendrives, dentre outros) ou em meios físicos (papel 
etc.) sem o conhecimento e autorização do responsável pela unidade. 
8. Todos os recursos de tecnologia da informação a mim 
disponibilizados são para fins relacionados única e exclusivamente às 
minhas atividades profissionais, assim sendo, é expressamente 
proibido o uso destes recursos para outros fins. 
9. Em caso de utilização de acesso remoto, devidamente autorizado, 
aos recursos da Prefeitura Municipal de Tabaporã para a execução de 
minhas atividades profissionais, devo manusear as informações 
obedecendo aos mesmos critérios de segurança exigidos nas 
instalações internas para o desempenho de minha função. 
10. Estou ciente que devo zelar pela segurança, pelo uso correto e pela 
manutenção adequada dos equipamentos existentes no âmbito 
institucional, compreendendo entre outros aspectos: 
• Jamais deixar equipamento de minha utilização ativo sem antes 
bloquear seu acesso ou desativar a senha; 
• Jamais emprestar minha senha ou utilizar a senha de terceiros; 
• Solicitar eliminação ou bloqueio de minha senha quando me 
ausentar por longo período; 
• Nunca utilizar senhas triviais que possam ser facilmente descobertas 
(data de aniversário, número de celular, entre outros); 
• Jamais divulgar informações da Prefeitura Municipal de Tabaporã a 
quem quer que seja sem a devida autorização de superiores 
hierárquicos; 
• Não deixar relatórios, disquetes, cd’s, ou quaisquer mídias com 
informações confidenciais em cima das mesas ou em local de fácil 
acesso; 
• Não utilizar recursos e/ou equipamentos particulares, sem 
autorização superior, no âmbito das instalações da Prefeitura 
Municipal de Tabaporã, para a realização de qualquer tipo de 
atividade, seja ela profissional ou não; 
• Não utilizar software que não tenha sido devidamente homologado 
pela Coordenadoria de Tecnologia da Informação; 
• Respeitar as leis de direitos autorais e propriedade intelectual; 
• Zelar pelos equipamentos pertencentes à Prefeitura Municipal de 
Tabaporã, a mim confiados, para a execução de minhas atividades 
profissionais; 
• Efetuar o descarte das informações de forma a impedir o seu resgate, 
independentemente do meio de armazenamento na qual a informação 
se encontra; 
• Informar imediatamente ao superior acerca de qualquer violação das 
regras de sigilo; 
• Reconheço que a lista acima é meramente exemplificativa e 
ilustrativa e que outras hipóteses de confidencialidade que já existam 
ou que venham a surgir, devem ser consideradas e mantidas em 
segredo, e que em caso de dúvida acerca da confidencialidade de 
determinada informação, devo tratar a mesma sob sigilo até que venha 
a ser autorizado a tratá-la diferentemente pelo órgão  responsável. Em 
hipótese alguma irei interpretar o silêncio da Prefeitura Municipal de 
Tabaporã como liberação de qualquer dos compromissos ora 
assumidos. 
11. Descumprindo os compromissos por mim assumidos neste Termo 
estarei sujeito às sanções aplicáveis. 
Tabaporã, ____ de ______________ de ______. 
  
_________________________________________ 
Assinatura do servidor 
ANEXO II – CHAMADO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM 
INFORMÁTICA  
  
CHAMADO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA EM INFORMÁTICA 
  
N° _______/_________ (preenchido pelo Técnico de Informática) 
  
Data de abertura do Chamado: ______/_____/______ Hs: ____:____ 
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SECRETARIA: ________________________________ 
DEPARTAMENTO: _________________________ 
Servidor responsável pelo chamado:___________________ 
Data inicial do Atendimento: ______/_____/______ Hs: ____:____ 
  
PROBLEMA: (Responsável pelo chamado, relate aqui o que está acontecendo com o equipamento): 
  

CAUSA/ POSSÍVEL CAUSA: (Técnico de Informática, relate aqui a possível causa do problema): 
  

MANUTENÇÃO REALIZADA: (Técnico de Informática, relate aqui a ação realizada e o 
procedimento para resolver o problema): 
  

Obs: (Técnico de Informática, relate aqui as observações em relação ao equipamento, forma de 
utilização, estado de conservação, local de trabalho, dentre outras verificações durante o chamado): 
  

  
_______________________ _____________________________ 
Responsável Serviço  Responsável Chamado 
  
Data da solução: ______/_____/______ Hs: ____:____ 
  
Chamado de Assistência 
Técnica em Informática, 
concluído dentro do prazo de 
72 horas? 

( ) Sim 
  
_______________ 
Ass. resp. chamado 

( ) Não 
  
________________ 
Ass. resp. chamado 

  
Obs: (Técnico de Informática) 
Prazo para atendimento: até 48 horas da abertura do chamado (2 dias). 
Prazo para apresentar solução: até 72 horas do início do atendimento 
(3 dias). 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:8C67C8F7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.431/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa STI – nº 002/2011, 
primeira versão, que dispõe sobre “Aquisição, Locação e 
Utilização de Software, Hardware, Suprimentos de TI e 
Manutenção e Disponibilização da Documentação 
Técnica.” 

  
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de 
Tecnologia da Informação - STI – nº 002/2011, em sua primeira 
versão, que dispõe sobre procedimentos padrões a serem observados e 
adotados na “Aquisição, Locação e Utilização de Software, 
Hardware, Suprimentos de TI e Manutenção e Disponibilização da 
Documentação Técnica.” no Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

INSTRUÇÃO NORMATIVA STI Nº 002/2011 
  
Versão: 01 
Aprovação em: 19 de Dezembro de 2011. 
Ato de Aprovação: Decreto nº 2.431/2011 
Unidade Responsável: Secretaria Municipal de Administração 
  
I - FINALIDADE:  
Estabelecer normas e procedimentos padrões a serem observados e 
adotados na “Aquisição, Locação e Utilização de Software, 
Hardware, Suprimentos de TI e Manutenção e Disponibilização da 
Documentação Técnica”, objetivando a implementação de rotinas de 
trabalho e de procedimentos de controle. 
  
II - ABRANGÊNCIA : 
Abrange todas as unidades da estrutura administrativa do município, 
Poderes Executivo, Legislativo e Fundo de Previdência do Município 
de Tabaporã – MT, no âmbito da operacionalização dos 
Procedimentos do Sistema de Tecnologia da Informação e aplica-se a 
todos os usuários de recursos de tecnologia da informação, quer como 
executoras de tarefas, quer como fornecedoras ou recebedoras de 
dados e informações em meio documental ou informatizado, que 
deverão observar a Legislação Municipal, Estadual, Federal, e os 
procedimentos constantes desta Instrução Normativa. 
  
III - Conceitos: 
1. Instrução Normativa: 
Documento que estabelece os procedimentos a serem adotados 
objetivando a padronização na execução de atividades e rotinas de 
trabalho que devem processar de forma constante e periódica. 
  
2. Manual de Rotinas Internas e procedimentos de Controle:  
Coletânea de Instruções Normativas que tem por objetivo veicular as 
informações necessárias à execução das atividades. 
  
3. Recursos Tecnológicos: 
São os equipamentos, as instalações e bancos de dados direta ou 
indiretamente administrados, mantidos ou operados pelas diversas 
Secretarias, Órgãos, Setores, Departamentos ou Divisões, tais como: 
a) computadores de qualquer espécie, incluídos seus equipamentos 
CD’s pen drive e acessórios; 
b) impressoras, plotters e equipamentos multifuncionais conectados 
ao computador; 
c) redes de computadores e de transmissão de dados; 
d) bancos de dados ou documentos residentes em disco, fita 
magnética ou outros meios; 
e) leitoras de códigos de barra, scanners, equipamentos 
digitalizadores e afins; 
f) manuais técnicos e CD´s de instalação/configuração; 
g) patch panel, switches, hubs e outros equipamentos de rede; 
h) serviços e informações disponibilizados via arquitetura de 
informática da instituição; 
i) softwares, sistemas e programas adquiridos ou desenvolvidos pela 
Administração. 
4. Plano no Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI  
É um instrumento da Administração que tem por objetivo a 
elaboração de um Planejamento que fornece uma visão completa do 
ambiente atual de Tecnologia da Informação e ao mesmo tempo 
compará-lo a cenários alternativos que possam otimizar o retorno dos 
investimentos já feitos e dos ainda a serem realizados, para expansão 
dos serviços de tecnologia da informação. 
  
5. Licença de uso 
A comercialização de um software cabe apenas ao Desenvolvedor ou 
um distribuidor autorizado. Ao adquirir um programa de computador 
(software), o usuário não se torna proprietário da obra, mas sim está 
apenas recebendo uma licença de uso, que é uma permissão para o 
uso, de forma não exclusiva. 
  
6. Suporte Técnico 
Realizado por empresas terceirizadas ou prestadoras de serviços, que 
tem a responsabilidade de dar suporte às ações do Sistema da 
Tecnologia da Informação. 
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7. Aplicativo 
Software aplicativo (aplicativo ou aplicação) é um programa de 
computador que tem por objetivo ajudar o seu usuário a desempenhar 
uma tarefa específica, em geral ligada a processamento de dados. 
  
IV - BASE LEGAL:  
I. Constituição Federal; 
II. Lei Federal n°. 9.609, de 19.02.1998 – Lei do Software; 
III. Lei 8.666, de 21.06.1993 – Lei de Licitação; 
IV. Lei 10.520. de 10.520; 
I. Resolução n°. 14/2007 do TCE/MT; 
II. Resolução Normativa TCE n°. 01/2007 -“Guia de Implantação do 
Sistema de Controle Interno na Administração Pública”; 
III. Lei Municipal n° 651/2007; 
 IV. Decreto Municipal n° 1.632/2007;  
  
V RESPONSABILIDADES:  
1. Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa:  
1.1 Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a 
Unidade Central de Controle Interno, para definir as rotinas de 
trabalho e identificar os pontos de controle e respectivos 
procedimentos de controle, objetos da Instrução Normativa a ser 
elaborada; 
1.2 Obter a aprovação da Instrução Normativa, após submetê-la à 
apreciação da Unidade de Controle interno e promover sua divulgação 
e implementação; 
1.3 Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a 
aplicação da Instrução Normativa; 
1.4 Potencializar o uso da informação e da tecnologia da informação 
no cumprimento da missão do Estado; 
1.5 Subsidiar com informações necessárias e suficientes o processo de 
tomada de decisão da Administração Pública; 
1.6 Disponibilizar informações que possibilitem à Administração 
Pública o atendimento das necessidades do cidadão; 
1.7 Possibilitar qualidade e transparência das ações de governo 
permitindo um melhor controle social; 
1.8 Promover o uso da informação e tecnologia da informação como 
instrumento estratégico de gestão e modernizador da Administração 
Pública estadual; 
1.9 Promover a evolução, de forma coordenada, dos assuntos 
relacionados à informação e tecnologia da informação no âmbito da 
Administração Pública estadual, visando à melhoria do desempenho 
das pessoas nos processos da organização; 
1.10 Promover a sinergia das ações da Administração Pública no 
intuito de propiciar a inclusão digital; 
1.11 Promover o livre intercâmbio de informações e conhecimentos 
com a sociedade, contribuindo para o seu desenvolvimento; 
1.12 Propiciar a melhoria da gestão pública, contribuindo para a 
produção de resultados que promovam a justiça social; 
1.13 Coordenar no âmbito do Governo as ações do governo 
eletrônico; 
1.14 Analisar periodicamente a efetividade da Política de Segurança 
da Informação, propondo mecanismos institucionais para melhoria 
continua bem como assessorar, em matérias correlatas, à Secretaria de 
Administração; 
1.15 Avaliar as mudanças impactantes na exposição dos recursos a 
riscos, identificando as principais ameaças; 
1.16 Analisar criticamente os incidentes de segurança da informação e 
ações corretivas correlatas. 
2. DAS UNIDADES EXECUTORAS: 
2.1 Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução 
Normativa na fase de sua formatação, quanto ao fornecimento de 
informações e à participação no processo de elaboração; 
2.2 Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando sua otimização, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
2.3 Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os 
funcionários da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma; 
2.4 Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial quanto aos procedimentos de controle e quanto à 
padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e 
informações. 

2.5 Conscientizar os usuários internos e colaboradores sob sua 
supervisão em relação aos conceitos e as práticas de segurança da 
informação; 
2.6 Incorporar aos processos de trabalho de sua unidade, ou de sua 
área, práticas inerentes à segurança da informação; 
2.7 Comunicar ao superior imediato e a unidade competente em caso 
de comprometimento da segurança e quaisquer outras falhas, desvios 
ou violação das regras estabelecidas para adoção de medidas cabíveis. 
  
3. DA UNIDADE DE CONTROLE INTERNO – UCI:  
3.1 Prestar o apoio técnico na fase de elaboração das Instruções 
Normativas e em suas atualizações, em especial no que tange à 
identificação e avaliação dos pontos de controle e respectivos 
procedimentos de controle; 
3.2 Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos 
procedimentos de controle inerentes a cada sistema administrativo, 
propondo alterações nas Instruções Normativas para aprimoramento 
dos controles ou mesmo a formatação de novas Instruções 
Normativas; 
3.3 Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em 
meio documental e/ou em base de dados, de forma que contenha 
sempre a versão vigente de cada Instrução Normativa. 
  
VI. PROCEDIMENTOS  
  
1. Do Planejamento 
  
1.1 A Administração Direta, através da Secretaria Municipal de 
Administração e as áreas correlatas (Suportes Técnicos), tem a 
responsabilidade pela orientação do planejamento da expansão dos 
serviços de tecnologia da informação, em especial no que tange aos 
recursos compartilhados através dos aplicativos corporativos, com 
atualização anual do Plano Diretor de Tecnologia da Informação – 
PDTI. 
1.2 O objetivo da elaboração de um Plano Diretor de Tecnologia da 
Informação – PDTI é fornecer uma visão completa do ambiente atual 
de Tecnologia da Informação e ao mesmo tempo compará-lo a 
cenários alternativos que possam otimizar o retorno dos investimentos 
já feitos e dos que ainda a serão realizados. 
1.3 A definição do papel da TI com as áreas correlatas nas Atividades 
Estratégicas do PDTI são fundamentais para que a Tecnologia da 
Informação e Comunicação das Unidades Executoras formalizem uma 
estratégia de TI, deixando clara a razão de ser da Tecnologia da 
Informação para toda a organização e sua visão. 
  
1.4 A PDTI deverá compor os seguintes critérios: 
a) Levantamentos dos equipamentos de informação existentes, 
contemplando o mapeamento de necessidades e oportunidades de 
tecnologia; 
b) Elaboração do prospecto de tecnologias e um cronograma de 
desembolso estimado para os próximos 3 (três) anos; 
c) Disseminação de tecnologias para todos os setores envolvidos e 
correlatos; 
d) Aplicação das tecnologias, através da instalação de equipamentos 
e treinamento dos servidores dos setores beneficiados; 
e) Monitoramento e gestão de tecnologias, com a apresentação o 
retorno qualitativo do investimento. 
  
1.5 A elaboração do PDTI deverá ter com agente motivador a 
Secretaria Municipal de Administração e Departamento de Compras 
em conjunto com as Secretarias de Municipal de Finanças e Suportes 
Técnicos. 
  
2. Da aquisição e locação 
2.1. O chefe do Poder definirá padrões e configurações mínimas 
oferecidas pelos softwares e hardwares, bem como os procedimentos 
para aquisição e locação dos recursos de tecnologia da informação. 
  
2.2. Os softwares e hardwares desenvolvidos para atendimento à 
Administração Direta deverá atender, no mínimo, os seguintes 
sistemas de apoio: 
2.2.1 Sistema de Gestão Contábil e Orçamentário; 
2.2.2 Sistema de Gestão de Compras, Processos, Materiais, Bens e 
Frotas; 
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2.2.3 Sistema de Gestão de Recursos Humanos; 
2.2.4 Sistema de Gestão do Controle Interno; 
2.2.5 Sistema de Gestão de Regime Próprio de Previdência Social; 
2.2.6 Serviço de Internet; 
2.2.7 Serviço de Administração de Rede e Equipamentos. 
2.3 Os sistemas de apoio, deverão conter itens que atendem 
especialmente às fiscalizações do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso, e deverá apresentar: 
  
2.3.1. Sistema de Gestão Contábil e Orçamentário 
2.3.1.1 É o sistema informatizado que tem por objetivo receber 
lançamentos contábeis, seja de receita, despesa e orçamento, num 
período determinado, bem como a elaboração dos orçamentos, e 
emissão de demonstrativos para fins de tomada de decisões e para 
atendimento aos órgãos fiscalizadores. 
2.3.1.2 Deverá conter, no mínimo: 
a. Peças de Planejamento: todas as fazes da elaboração e geração do 
PPA, LDO E LOA; 
b. Contabilidade Analítica: todas as fazes do lançamento de receita e 
despesas orçamentária e extra-orçamentárias; movimento bancário e 
de caixa; cadastro dos convênios; 
c. Contabilidade Sintética: Plano de contas, demonstrativos diversos, 
ferramenta para geração de informações eletrônicas e em relatórios a 
serem encaminhadas ao TCE-MT. 
  
2.3.2. Sistema de Gestão de Compras, Processos, Materiais, Bens e 
Frotas 
2.3.2.1 Tem por objetivo registrar e controlar dados dos materiais e/ou 
mercadorias adquiridas, bem como o controle patrimoniais dos bens 
de caráter permanente. 
  
2.3.2.2 Deverá conter, no mínimo: 
a. Controle de Almoxarifado; 
b. Todas as fazes da abertura de um processo licitatório; 
c. Controle do Patrimônio; 
d. Controle da Frota; 
e. Geração de informações eletrônicas e em relatórios a serem 
encaminhadas ao TCE-MT. 
  
2.3.3. Sistema de Gestão de Recursos Humanos 
  
2.3.3.1 Este sistema tem como objetivo controlar tudo que se refere ao 
quadro funcional do órgão. 
  
2.3.3.2 Deverá conter, no mínimo: 
a. Cadastro de servidores; 
b. Controle de férias; 
c. Folha de pagamento; 
d. Encargos sociais; 
e. Subsídio do Prefeito e Vice-Prefeito; 
f. Geração de informações eletrônicas e em relatórios a serem 
encaminhadas ao TCE-MT. 
2.3.4. Sistema de Gestão do Controle Interno 
  
2.3.4.1. Esse sistema tem por objetivo controlar a aplicação de cada 
instrução normativa dentro do seu sistema de gestão. 
  
2.3.4.2. Deverá conter, no mínimo: 
a). Todas as fases de elaboração e aprovação das Instruções 
Normativas; 
b) Elaboração e controle de Check list; 
c) Elaboração e aplicação dos Pontos de Controle de cada Sistema; 
d) Geração de informações eletrônicas e em relatórios a serem 
encaminhadas ao TCE-MT. 
  
2.3.5. Sistema de Gestão de Regime Próprio de Previdência Social 
  
2.3.5.1. Consiste em um software com objetivo de proporcionar a 
eficiente Gestão de Regimes Próprios de Previdência Social - RPPS, 
com intuito de agilizar os processos mecânicos de administração 
cadastral, concessão de benefícios, folha de benefícios e sua gestão 
contábil e financeira. 
  
3. Institucional: 

3.1. Dados cadastrais dos responsáveis pela gestão do ente e Controle 
Interno; 
3.2. Cadastro da Lei de Criação do Fundo; 
3.3. Avaliação e/ou Reavaliação Atuarial; 
3.4. Relatório de registros individualizados das contribuições do 
segurado e do respectivo ente municipal (patronal); 
3.5. Relatório de cadastro completo dos servidores ativos, inativos, 
pensionistas e dependentes; 
3.6. Acompanhamento do Certificado de Regularidade Previdenciária 
(CRP). Elaboração de peças que compõe dos Processos de 
Aposentadorias; 
3.7. Assessoria Jurídica, Econômica, Contábil, Patrimonial, Atuarial e 
Tecnológica. 
  
4. Orçamento e contábil 
4.1. Elaboração de decretos para abrir Créditos Suplementares, 
Especiais e/ou Extraordinários ao Orçamento do Órgão, bem como o 
cadastro das Leis autorizativas; 
4.2. Relatórios da Lei 4320/1964; 
4.3. Inscrição e emissão de relatório de restos a pagar; 
4.4. Cadastros das contas correntes bancárias existentes; 
4.5. Demonstrativos Financeiro e Orçamentário da receita e despesa; 
4.6. Emissão de Razão analítico das receitas e despesas; 
4.7. Relatórios de recebimento de recursos para fins de elaboração dos 
Demonstrativos obrigatórios do Ministério da Previdência Social; 
4.8. Geração de informações eletrônicas e em relatórios a serem 
encaminhadas ao TCE-MT. 
  
5. Receitas 
5.1. Emissão de Guias de Recolhimento da Contribuição 
Previdenciárias mensais; 
5.2. Relatório de créditos a receber; 
5.3. Conciliação Bancária; 
5.4. Boletins Diários da Tesouraria; 
5.5. Geração de informações eletrônicas e em relatórios a serem 
encaminhadas ao TCE-MT. 
  
6. Licitações e contratos 
6.1. Relatório das licitações efetuadas e suporte para elaboração em 
todas as fases; 
6.2. Relatório de contratos e aditivos formalizados; 
6.3. Controle de recolhimento e devolução de cauções, relativos aos 
contratos. 
6.4. Geração de informações eletrônicas e em relatórios a serem 
encaminhadas ao TCE-MT. 
  
7. Despesa 
7.1. Elaboração de todas as fases das despesas; 
7.2. Controle e emissão de relatório das diárias concedidas; 
7.3. Controle e emissão de relatório dos adiantamentos; 
7.4. Relatório para conferencia das despesas; 
7.5. Controle de empenhos anulados, liquidados ou pagos; 
7.6. Relação dos Restos a Pagar e Restos Cancelados. 
7.7. Geração de informações eletrônicas e em relatórios a serem 
encaminhadas ao TCE-MT. 
  
8. Patrimonial 
8.1. Inventário físico e financeiro; 
8.2. Controle e emissão de relatório de bens adquiridos; 
8.3. Controle da movimentação dos bens móveis e emissão de termos 
de responsabilidade e de transferência; 
8.4. Controle e emissão de relatório da frota de veículos; 
8.5. Controle do gasto com manutenção da frota de veículos; 
8.6. Controle e emissão de relatório de bens alienados. 
8.7. Geração de informações eletrônicas e em relatórios a serem 
encaminhadas ao TCE-MT. 
  
9. Pessoal 
9.1. Cadastro de Plano de Cargos, Carreira e Salários e tabela salarial 
dos servidores; 
9.2. Relação dos servidores do quadro, contendo: nome, cargo, data e 
forma de admissão; 
9.3. Relação dos beneficiários permanentes e temporários; 
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9.4. Folha de Benefícios Temporários e Permanentes e Resumos das 
folhas; 
9.5. Emissão de Guias de Recolhimento de Imposto de Renda e 
FGTS; 
9.6. Forma de controle de Funcionários; 
9.7. Relatório com valor total da remuneração; 
9.8. Geração de informações eletrônicas e em relatórios a serem 
encaminhadas ao TCE-MT. 
  
10. Da licença de software 
10.1 Tem sua definição em ações autorizadas ou proibidas no âmbito 
do direito de autor de um programador de software de computador 
concedidas ou impostas ao usuário deste software. 
  
11. Da proibição de uso de software não adquirido oficialmente 
11.1 Quando uma licença acrescenta restrições para além das 
existentes no direito de autor, o usuário tem normalmente de aceitar 
que lhe sejam impostas estas restrições para poder sequer utilizar o 
software. 
11.2 A principal diferença entre uma licença de software livre e uma 
licença de software não-livre: as licenças de software livre 
acrescentam direitos face aos já concedidos pelo direito de autor, 
deixando apenas para o ato de redistribuição as únicas regras que 
impõem. 
11.3 Em virtude da responsabilização sobre as penalidades legais que 
vierem a ser aplicadas ao usuário ou ao titular da unidade onde for 
constantada a irregularidade, o Suporte Técnico deverá orientar o 
Chefe do Poder em regulizar a licença de uso dos softwares não-livres 
utilizados pelas unidades executoras. 
11.4 A Secretaria de Administração juntamente com o Suporte 
Técnico (ou equivalente) ao adquirir um licenciamento de software 
compartilhado através de rede interna deverá estabelecer critérios e 
procedimentos que atendam as necessidades e a eficiência em seu 
funcionamento, bem como critérios que não fere a legislação 
pertinente. 
  
12. Do registro e controle de software adquiridos  
12.1 O Suporte Técnico (ou equivalente) buscará de forma 
centralizada, registrar e controlar todo o software adquirido ou locado 
em uso pelas diversas unidades executoras. Cada processo deverá 
conter: 
a) Documentação Técnica; 
b) Contrato de Licença de Uso; 
c) Relatório com número de série, código de tombamento de cada 
equipamento e a especificação do software instalado, data da 
instalação, data de vencimento da licença. 
  
12.2 O processo acima descrito deverá ser encaminhado em sua 
integra, à Secretaria de Administração, para fins de arquivo e 
acompanhamento por parte do secretário. 
  
12.3 A Secretaria de Administração deverá determinar ao Suporte 
Técnico que realize uma verificação, com periodicidade semestral, 
para constatação de existência de produtos instalados nos 
equipamentos os quais não foram adquiridos pela Administração 
Municipal. 
  
13. Da expansão dos recursos de tecnologia da informação 
13.1 A Secretaria de Administração em conjunto com o Suporte 
Técnico deverão: 
a) Estabelecer justificativas para a implantação ou expansão, 
mediante aquisição ou locação de recursos de tecnologia da 
informação, ou para renovação de contratos vigentes, determinando 
níveis de aprovação e encaminhamentos. 
b) Estabelecer critérios, prazos e procedimentos para a programação 
anual das necessidades de recursos de TI, por parte de todas as 
unidades executoras, com encaminhamento do Suporte Técnico, para 
fins de avaliação e atualização do PDTI. 
c) Encaminhar à Secretaria de Finanças, dados compilados para 
subsidiar o processo de planejamento e, para o Departamento de 
Compras e Licitação, para fins de programação das licitações. 
d) Juntamente com a Secretaria de Finanças e Secretaria de 
Planejamento e Coordenação Geral, estabelecer previsão da despesa 

em Programa no PPA e no Anexo de Prioridades e Metas da LDO, 
além da existência de dotação suficiente na LOA. 
e) Acompanhar junto ao Departamento de Compras e Licitação, 
memorandos das unidades executoras que solicitam a aquisição ou 
locação de recursos de hardware e software, solicitação de termos 
aditivos a contratos de locação de software, a qualidade da 
assistência técnica e dos serviços de apoio, entre outros. 
f) Providenciar Relatório de Atendimentos, contendo os Chamados 
atendidos e os não atendidos com justificativa do não atendimento, e 
anexar à Notas Fiscal de Prestação de Serviço do mês em questão, e 
encaminhar ao Departamento de Compras e Licitação para o devido 
atesto, que por usa vez encaminhará ao Departamento de 
Contabilidade. 
  
14. Do controle da utilização de recursos da tecnologia da 
informação 
14.1 O Suporte Técnico tem a responsabilidade de realizar o 
mapeamento de todos os computadores da Prefeitura, Câmara e Fundo 
Municipal de Previdência, contendo a impressão de listagem de 
diretórios para cada disco rígido, pesquisando todos os drivers. 
14.2 Deverá ainda, o suporte técnico, comparar o software encontrado 
nos discos rígidos e nos meios auxiliares de armazenamento com os 
registros de aquisições ou notas fiscais, bem como nos casos de rede 
local, se o software carregado nas estações de trabalho possui licença 
de uso. 
14.3 Periodicamente, a revisão dos contratos de garantia com respeito 
ao uso do software corporativo, se for o caso, compete ao Suporte 
Técnico. 
14.4 Ao se deparar com o software proibido o Suporte Técnico deverá 
comunicar à Secretaria de Administração do ocorrido, comunicando 
em qual equipamento e qual o motivo da instalação pelo usuário, e 
após autorização da Secretaria de Administração deverá distriuí-lo. 
14.5 O Departamento de Compras e Licitação é responsável pela 
comunicação às Secretarias correlatas sobre os vencimentos dos 
contratos de locação de software ou hardware, conforme Instrução 
Normativa do Sistema de Compras, Licitação e Contratos. 
  
15. Da manutenção e disponibilização da documentação técnica 
15.1 Da manutenção: 
15.1.1 Ao Suporte Técnico compete: 
a) Criação e manutenção da Arquitetura de Rede (infra-estrutura) até 
o dimensionamento e especificação dos equipamentos; 
b) Instalação, Configuração e Manutenção Corretiva e Preventiva de 
Servidores das Plataformas de Servidores de Arquivo, Autenticação, 
Servidores Virtuais, etc; 
c) Identificação de Problemas (Hardware e Software) no 
equipamentos; 
d) Administração dos Recursos de Hardware dos Servidores 
(memória, disco, processamento, etc); 
e) Administração de Recursos de Sistema Operacional dos Servidores 
(monitoramento de processos, serviços, etc); 
f) Administração de Serviços de Backup, Restaurações para testes de 
ambiente, Manutenção de robô de backup e Controle de 
Armazenamento das Fitas; 
g) Disponibilização de Help Desk: Suporte técnico local ou remoto 
aos usuários; Suporte Técnico local ao ambiente de TI; Configuração 
e Manutenção de sistemas e rede de computadores; Configuração de 
Estações de Trabalho e respectivos aplicativos (email, Office, 
antivírus, etc.); Instalação e Manutenção de Sistemas Operacionais; 
Identificação de Problemas de Hardware; Administração dos 
Serviços de Impressão; Suporte em conexão de internet. 
  
15.1.2 À Secretaria de Administração, apoio na Administração de 
Recursos de TI, compete: 
a) Controle administrativo de equipamentos (Celulares, Aparelhos IP, 
Notebooks, etc.) e softwares; 
b) Acionamento e controle de serviços de terceiros (impressão, 
telefonia, links de dados, etc.); 
c) Elaboração e manutenção de documentação técnica. 
  
15.2 Da padronização da disponibilização da documentação 
técnica 
15.2.1 Para prover uma forma mais adequada de se trabalhar as 
atividades de manutenção e correção dos sistemas de informação, 
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necessita-se de uma documentação padronizada e de fácil 
entendimento. 
15.2.2 A definição de um conjunto de modelos de documentação de 
sistemas de informação possibilita que novos sistemas a serem 
desenvolvidos tenham sua documentação padronizada. 
  
15.3 Estes modelos deverão ser seguidos pelos diversos prestadores de 
serviço de desenvolvimento de sistemas. 
15.4 Através desta padronização da documentação existe também a 
possibilidade de documentação dos sistemas já existentes no âmbito 
da Administração Pública. 
15.5. O objetivo principal é padronizar a documentação dos Sistemas 
de Informação, através da definição de modelos de documentos, em 
conformidade com as exigências do Tribunal de Contas do Estado de 
Mato Grosso. 
15.6 A Secretaria de Administração deverá estabelecer, quanto à 
documentação dos sistemas aplicativos: 
a) O conteúdo básico da documentação relativa a cada categoria de 
aplicativo desenvolvido nas unidades executoras; 
b) Procedimentos para elaboração e manutenção da documentação 
dos aplicativos desenvolvidos pelas áreas usuárias. 
c) Documentação mínima a ser exigida relativa aos sistemas 
adquiridos de terceiros, se for o caso, bem como, procedimentos para 
a sua manutenção e disponibilização aos usuários. 
d) Definição e manutenção da tabela de códigos para identificação de 
documentos que deverá conter, no mínimo: o tipo de documento, a 
unidade emitente, o número sequencial e o ano da emissão. 
e) Definição da estrutura da base de dados para o registro, via rede, 
dos documentos emitidos; 
f) Procedimentos e responsabilidades para o registro dos documentos 
na base de dados; 
g) Definição da estrutura do código da nomenclatura dos arquivos 
relativos e dados e informações gerados pelos aplicativos, contendo, 
no mínimo: sigla do aplicativo, a área responsável pelo 
processamento do aplicativo, o número sequencial que identifica o 
arquivo, do aplicativo, e a versão do arquivo. 
  
16. Das disposições gerais 
16.1 São procedimentos para ao Suporte Técnico na gerência de 
programas e equipamentos de informática: 
16.1.1 Implementar o aperfeiçoamento de sistemas e programas, e o 
suporte ao uso de recursos computacionais necessários ao 
desenvolvimento dos serviços da Prefeitura e nas atividades de 
planejamento, administração, controle, fiscalização, 
geoprocessamento, documentação, comunicação e pesquisa;  
16.1.2. Promover o planejamento e análise de sistemas, modelagem e 
definição de estrutura para implantação de bases de dados 
compatíveis com as atividades da Prefeitura;  
16.1.3. Garantir a disponibilização das informações da Prefeitura e 
apoiar/orientar as equipes da Prefeitura no uso adequado dos 
recursos computacionais e tecnologias de acesso à Internet;  
16.1.4. Definir sistemas de acesso a bases de dados disponíveis na 
Internet;  
16.1.5. Instalar, configurar e administrar os sites da Prefeitura na 
Internet, com referência ao ambiente interno e externo e elaborar 
relatórios estatísticos do acesso e uso de sítios, quando não houver 
terceirização desse trabalho; 
16.1.6. Analisar demandas apresentadas por áreas da Prefeitura, 
avaliando alternativas do uso de recursos computacionais e de 
informática, bem como a adequação de equipamentos e programas 
disponíveis no mercado às necessidades identificadas; 
16.1.7. Proceder ao controle da utilização dos recursos de 
informática, propondo normas e controles de permissão de acesso a 
instalações, equipamentos e arquivos, uso compartilhado de bases de 
dados e outros aspectos relacionados à segurança e infra-estrutura 
de informática da Prefeitura; 
16.1.8. Dimensionar e promover atividades de capacitação de equipes 
da Prefeitura, para a correta operação de sistemas e recursos de 
informática disponíveis;  
16.1.9. Orientar as compras de suprimento na área de informática, 
promovendo a especificação, padronização e compatibilidade de 
equipamentos e softwares;  
16.1.10. Criar sistema de manutenções preventivas nos equipamentos, 
com interstícios de prazos máximos de 6 meses entre as visitas, 

elaborando relatório das manutenções por equipamento: peças 
substituídas, tipos de programas instalados, vírus detectados, estado 
de conservação geral, obsolescência e outros itens julgados 
necessários pelo técnico. 
  
VII. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
1. Fica determinado que o acesso ao ambiente do – Centro de 
Processamento de Dados – CPD - seja terminantemente restrito aos 
servidores responsáveis pela sua manutenção e controle. 
  
2. O Suporte Técnico de internet deverá inibir o acesso a sites de 
relacionamento pessoal e outros através dos equipamentos da 
Prefeitura. 
  
3. O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos 
será objeto de instauração de sindicância e de processo administrativo 
disciplinar para apuração da responsabilidade da realização do ato 
contrário às normas instituídas. 
  
4. O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos 
será também objeto de infração passível de Improbidade 
Administrativa de acordo com a Lei Federal nº. 8.429, de 02 de junho 
de 1992. 
  
5. Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão 
ser obtidos junto à Unidade Responsável pelo Sistema, e junto à 
Unidade de Controle Interno-UCI que, por sua vez, através de 
procedimentos de Auditoria Interna, aferirá a fiel observância de seus 
dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura 
organizacional. 
  
6. Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua aprovação e 
publicação. 
  
Tabaporã – MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
ELIETE BENITES PIRES ALESSANDRA FERREIRA DA SILVA 
Secretária de Administração Controladora Interna 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:2D25C0FF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

DECRETO Nº 2.432/2011 
 

Aprova a Instrução Normativa STR – nº 001/2010, 
segunda versão, que dispõe sobre “Gerenciamento e 
Controle do Uso da Frota e dos Equipamentos”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
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Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de 
Transporte - STR – nº 001/2010, em sua segunda versão, que dispõe 
sobre procedimentos padrões a serem observados e adotados no 
“Gerenciamento e Controle do Uso da Frota e dos Equipamentos” 
no Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:C040BAC7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.433/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa STR – nº 002/2011, 
primeira versão, que dispõe sobre “Manutenções 
Preventivas e Corretivas na Frota”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de 
Transporte - STR – nº 002/2011, em sua primeira versão, que dispõe 
sobre procedimentos padrões a serem observados e adotados nas 
“Manutenções Preventivas e Corretivas na Frota” no Município de 
Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:D1AA8766 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.434/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa STR – nº 001/2011, 
segunda versão, que dispõe sobre “Controle de estoque 
de combustíveis, peças, pneus, entre outros”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  

considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de 
Transporte - STR – nº 001/2011, em sua segunda versão, que dispõe 
sobre procedimentos padrões a serem observados e adotados no 
“Controle de estoque de combustíveis, peças, pneus, entre outros” 
no Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:E9ED3510 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.435/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa STR – nº 004/2011, 
primeira versão, que dispõe sobre “Locação de veículos 
e equipamentos”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de 
Transporte - STR – nº 004/2011, em sua primeira versão, que dispõe 
sobre procedimentos padrões a serem observados e adotados no 
“Locação de veículos e equipamentos” no Município de 
Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
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PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:8619D597 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.436/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa SRH – nº 001/2010, 
segunda versão, que dispõe sobre “Admissão de Pessoal 
em Cargo Efetivo”. 

  
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de 
Administração e Recursos Humanos - SRH – nº 001/2010, em sua 
segunda versão, que dispõe sobre procedimentos padrões a serem 
observados e adotados na “Admissão de Pessoal em Cargo Efetivo” 
no Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:8A45BF4D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.437/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa SRH – nº 002/2010, 
segunda versão, que dispõe sobre “Admissão de Pessoal 
Mediante Contrato Temporário”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 

Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de 
Administração e Recursos Humanos - SRH – nº 002/2010, em sua 
segunda versão, que dispõe sobre procedimentos padrões a serem 
observados e adotados na “Admissão de Pessoal Mediante Contrato 
Temporário” no Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:FB001AAD 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.438/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa SRH – nº 003/2010, 
segunda versão, que dispõe sobre “Admissão de Pessoal 
para o Exercício de Cargo Comissionado e Função de 
Confiança”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de 
Administração e Recursos Humanos - SRH – nº 003/2010, em sua 
segunda versão, que dispõe sobre procedimentos padrões a serem 
observados e adotados na “Admissão de Pessoal para o Exercício de 
Cargo Comissionado e Função de Confiança” no Município de 
Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:412A60F0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.439/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa SRH – nº 004/2011, 
primeira versão, que dispõe sobre “Manutenção do 
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Cadastro de Pessoal e Controle sobre Vantagens, 
Promoções e Adicionais”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de 
Administração e Recursos Humanos - SRH – nº 004/2011, em sua 
primeira versão, que dispõe sobre procedimentos padrões a serem 
observados e adotados na “Manutenção do Cadastro de Pessoal e 
Controle sobre Vantagens, Promoções e Adicionais” no Município 
de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:D3627F82 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.440/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa SRH – nº 005/2011, 
primeira versão, que dispõe sobre “Treinamento e 
Capacitação do Pessoal”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de 
Administração e Recursos Humanos - SRH – nº 005/2011, em sua 
primeira versão, que dispõe sobre procedimentos padrões a serem 

observados e adotados no “Treinamento e Capacitação do Pessoal” 
no Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:5DFAC5E0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.441/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa SRH – nº 006/2011, 
primeira versão, que dispõe sobre “Processos 
Administrativos Disciplinares”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de 
Administração e Recursos Humanos - SRH – nº 006/2011, em sua 
primeira versão, que dispõe sobre procedimentos padrões a serem 
observados e adotados nos “Processos Administrativos 
Disciplinares” no Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:81A89962 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.442/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa SPA – nº 001/2010, 
segunda versão, que dispõe sobre “Registro, Controle e 
Inventário de Bens Móveis e Imóveis”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
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considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de Controle 
Patrimonial- SPA – nº 001/2010, em sua segunda versão, que dispõe 
sobre procedimentos padrões a serem observados e adotados no 
“Registro, Controle e Inventário de Bens Móveis e Imóveis”  no 
Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:8639F726 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.443/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa SPA – nº 002/2011, 
primeira versão, que dispõe sobre “Alienação (art. 17, 
Lei nº 8.666/93) e Cessão”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de Controle 
Patrimonial - SPA – nº 002/2011, em sua primeira versão, que dispõe 
sobre procedimentos padrões a serem observados e adotados na 
“Alienação (art. 17, Lei nº 8.666/93) e Cessão” no Município de 
Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:E1B5A942 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

DECRETO Nº 2.444/2011 
 

Aprova a Instrução Normativa Spa – Nº 003/2011, 
Primeira Versão, Que Dispõe Sobre “Providências em 
Caso de Extravio e Furto de Bens”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de Controle 
Patrimonial - SPA – nº 003/2011, em sua primeira versão, que dispõe 
sobre procedimentos padrões a serem observados e adotados nas 
“Providências em Caso de Extravio e Furto de Bens” no Município 
de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:863D2679 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

DECRETO Nº 2.445/2011 
 

Aprova a Instrução Normativa SPA – nº 004/2011, 
primeira versão, que dispõe sobre “Desapropriação de 
Imóveis”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
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Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de Controle 
Patrimonial - SPA – nº 004/2011, em sua primeira versão, que dispõe 
sobre procedimentos padrões a serem observados e adotados na 
“Desapropriação de Imóveis” no Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:729D8D9E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.446/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa STB – nº 001/2011, 
primeira versão, que dispõe sobre “Manutenção do 
Cadastro Imobiliário e Cadastro Econômico das 
Empresas”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de Tributos - 
STB – nº 001/2011, em sua primeira versão, que dispõe sobre 
procedimentos padrões a serem observados e adotados na 
“Manutenção do Cadastro Imobiliário e Cadastro Econômico das 
Empresas” no Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:90CDDDFE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.447/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa STB – nº 002/2011, 
primeira versão, que dispõe sobre “Lançamento, 
Arrecadação, Baixa e Fiscalização de Tributos”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 

considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de Tributos - 
STB – nº 002/2011, em sua primeira versão, que dispõe sobre 
procedimentos padrões a serem observados e adotados no 
“Lançamento, Arrecadação, Baixa e Fiscalização de Tributos” no 
Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:509E5D82 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.448/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa STB – nº 003/2011, 
primeira versão, que dispõe sobre “Inscrição, Controle e 
Baixa da Dívida Ativa Tributária”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de Tributos - 
STB – nº 003/2011, em sua primeira versão, que dispõe sobre 
procedimentos padrões a serem observados e adotados na “Inscrição, 
Controle e Baixa da Dívida Ativa Tributária” no Município de 
Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
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PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:A5515D28 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.449/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa STB – nº 004/2011, 
primeira versão, que dispõe sobre “Concessão e Controle 
das Renúncias de Receita Tributária”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de Tributos - 
STB – nº 004/2011, em sua primeira versão, que dispõe sobre 
procedimentos padrões a serem observados e adotados na “Concessão 
e Controle das Renúncias de Receita Tributária” no Município de 
Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:41E8D2B5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.450/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa SFI – nº 001/2010, 
segunda versão, que dispõe sobre “Controle da Receita e 
das Disponibilidades Financeiras Vinculadas e Não-
Vinculadas”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  

considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema Financeiro - 
SFI – nº 001/2010, em sua segunda versão, que dispõe sobre 
procedimentos padrões a serem observados e adotados no “Controle 
da Receita e das Disponibilidades Financeiras Vinculadas e Não-
Vinculadas” no Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:FC95C946 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

DECRETO Nº 2.452/2011 
 

Aprova a Instrução Normativa SFI – nº 003/2011, 
primeira versão, que dispõe sobre “ Concessão de 
Adiantamentos”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007;  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias;  
E ainda,  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011;  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema Financeiro - 
SFI – nº 003/2011, em sua primeira versão, que dispõe sobre 
procedimentos padrões a serem observados e adotados na “Concessão 
de Adiantamentos” no Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:2130C50C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.451/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa SFI – nº 002/2011, 
primeira versão, que dispõe sobre “Estabelecimento da 
Programação Financeira”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
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considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema Financeiro - 
SFI – nº 002/2011, em sua primeira versão, que dispõe sobre 
procedimentos padrões a serem observados e adotados no 
“Estabelecimento da Programação Financeira” no Município de 
Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:060133E3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.453/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa SFI – nº 004/2010, 
segunda versão, que dispõe sobre “Concessão de 
Diárias”.  

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema Financeiro - 
SFI – nº 004/2010, em sua segunda versão, que dispõe sobre 
procedimentos padrões a serem observados e adotados na “Concessão 
de Diárias” no Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:654AE5E4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

DECRETO Nº 2.454/2011 
 

Aprova a Instrução Normativa SFI – nº 005/2010, 
segunda versão, que dispõe sobre “Contratação e 
Controle de Operações de Crédito, Avais e Garantias”. 

. 
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema Financeiro - 
SFI – nº 005/2010, em sua segunda versão, que dispõe sobre 
procedimentos padrões a serem observados e adotados na 
“Contratação e Controle de Operações de Crédito, Avais e 
Garantias” no Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:FDADE0A2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

DECRETO Nº 2.422/2011 
 

Aprova a Instrução Normativa SCL Nº 001/2009, 
segunda versão, que dispõe sobre procedimentos a 
serem observados e adotados na “Aquisição de bens e 
Serviços Mediante Licitação, Inclusive Dispensa e 
Inexigibilidade”. 

  
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
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Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Decreta: 
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de Compras, 
Licitações e Contratos - SCL Nº 001/2009, em sua segunda versão, 
que dispõe sobre procedimentos padrões a serem observados e 
adotados na “Aquisição de bens e Serviços Mediante Licitação, 
Inclusive Dispensa e Inexigibilidade”, no Município de 
Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCL Nº 001/2009 
  
Versão: 02 
Aprovação em: 19 de Dezembro de 2011 
Ato de aprovação: Decreto 2.422/2011 
Unidade Responsável: Departamento de Compras e Licitações 
  
I - FINALIDADE  
Estabelecer normas e procedimentos para a “Aquisição de bens e 
Serviços Mediante Licitação, Inclusive Dispensa e Inexigibilidade”, 
objetivando a implementação de rotinas de trabalho e de 
procedimentos de controle. 
  
II – ABRANGÊNCIAS  
Abrange todo o Departamento de Compras em suas atribuições do 
Poder Executivo de Tabaporã/MT. 
  
III – CONCEITOS  
1. Licitação  
É o procedimento administrativo pelo qual uma pessoa 
governamental, pretendendo alienar, adquirir ou locar bens, realizar 
obras ou serviços, outorgar concessões, permissões de obra, serviço 
ou de uso exclusivo de bem público, segundo condições por ela 
estipuladas previamente, convoca interessados na apresentação de 
propostas, a fim de selecionar a que se revele mais conveniente em 
função de parâmetros antecipadamente estabelecidos e divulgados. 
  
2. Modalidades de Licitação 
2.1. Convite: É a modalidade de licitação entre, no mínimo, três 
convidados do ramo pertinente a seu objeto, cadastrados ou não, 
escolhidos e convidados pela unidade administrativa. É, dentre outras 
modalidades, a mais simples, sendo adequada a pequenas 
contratações, cujo objeto não contenha maiores complexidades, ou 
seja, de pequeno valor, sendo para obras e serviços de engenharia 
valores não excedentes a R$ 150.000,00 e demais serviços e compras 
o valor de R$ 80.000,00 (artigo 23, inciso I, alínea “a” e inciso II, 
alínea “a” da Lei n. 8.666/1993). 
2.2. Tomada de Preços: Realizada entre interessados previamente 
cadastrados ou que preencham os requisitos para cadastramento até o 
terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a 
necessária qualificação. É admissível nas contratações de obras, 
serviços e compras dentro dos limites de valor estabelecidos em lei, 
sendo, para obras e serviços de engenharia, cujo valor da contratação 
não ultrapasse R$ 1.500.000,00 e para outros serviços e compras R$ 
650.000,00 (artigo 23, inciso I, alínea “b” e inciso II, alínea “b” da Lei 
n. 8.666/1993). 
2.3. Concorrência: Modalidade utilizada para contratações de grande 
vulto, não se exigindo registro ou cadastramento prévio dos 
interessados, realizada com ampla publicidade para assegurar a 
participação de quaisquer interessados. É utilizada quando as 
contratações excedam os limites previstos para a Tomada de Preços, 
bem como, para algumas situações expressas na Lei (artigo 23, inciso 
I, alínea “c” e inciso II, alínea “c” da Lei n. 8.666/1993). 

2.4. Pregão: É a modalidade de licitação para aquisição de bens e 
serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado, em que a 
disputa pelo fornecimento é feita em sessão pública, por meio de 
lances sucessivos. 
2.5. Dispensa de Licitação 
A despeito da regra geral, a legislação brasileira em determinados 
casos faculta ao administrador Público a realização ou não do 
procedimento licitatório, haja vista razões de relevante interesse 
público e/ou outras circunstâncias emergenciais. 
2.6. Inexigibilidade 
Se define pela impossibilidade de licitar por inexistirem produtos ou 
bens que tenham características aproximadas e que, indistintamente, 
possam servir ao interesse público, ou por inexistir pluralidade de 
particulares que possam satisfazer o fornecimento de bens e serviços. 
  
3. Critérios de Julgamento 
3.1 - Menor Preço: onde o que se objetiva é a vantagem econômica 
na obtenção da obra, serviço ou compra, bastando para a escolha que 
o objeto cumpra o disposto no edital e que a proposta seja mais 
favorável; 
3.2 – Melhor Técnica: leva em consideração, primeiramente, a obra, 
serviço ou material mais perfeito e adequado aos interesses da 
Administração. Justifica-se a adoção deste critério para obras, serviços 
e produtos de alta complexidade e especialização; 
3.3 – Técnica e Preço: se caracteriza por combinar os dois fatores. A 
técnica é relevante, mas o preço deve também ser considerado no 
julgamento. Deve-se escolher a proposta mais vantajosa 
economicamente, mas segundo critérios mínimos de técnica. 
  
4. Licitações de grande vulto  
São aquelas em que os valores estimados para as obras, compras ou 
serviços excedem de 25 vezes o limite a partir do qual é exigida 
concorrência para obras e serviços de engenharia. 
  
5. Licitação de alta complexidade técnica  
É aquela cujo objeto envolva alta especialização, como fator de 
extrema relevância para garantir a execução do objeto a ser 
contratado, ou para garantir que não haja risco de comprometimento 
da continuidade da prestação de serviços públicos essenciais. 
  
6. Comissões permanentes  
Julgam as licitações que versem sobre objetos não especializados ou 
que se insiram na atividade normal e usual do órgão licitante. 
  
7. Comissões especiais  
Será nomeada quando surgirem situações especiais, distinguidas pelas 
peculiaridades do objeto licitado ou outras circunstâncias. 
  
8. Projeto básico  
É o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo 
de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos estudos 
técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o 
adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que 
possibilitem a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e 
do prazo de execução. 
  
9. Projeto executivo  
É o conjunto dos elementos necessários e suficientes à execução 
completa da obra, de acordo com as normas pertinentes da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 
  
10. Homologação  
Equivale à aprovação do procedimento, pela autoridade superior, que 
se verificar a ocorrência de alguma irregularidade, anulará o 
procedimento ou determinará seu saneamento. Se tudo estiver em 
ordem, ela o homologará. 
  
11. Habilitação  
É a fase do procedimento em que se analisa a aptidão dos licitantes. 
Entende-se por aptidão a qualificação indispensável para que sua 
proposta possa ser objeto de consideração. 
  
12. Adjudicação  



Mato Grosso , 30 de Dezembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1375 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                94 
 

É o ato pelo qual a Administração, pela mesma autoridade competente 
para homologar, atribui ao vencedor o objeto da licitação. 
  
13. Ato administrativo precário  
Não há qualquer direito subjetivo à obtenção ou à continuidade do ato, 
daí porque a Administração pode cassá-lo a qualquer momento, sem 
indenização alguma. 
  
IV – BASE LEGAL E REGULAMENTAR  
Constituição Federal (Art. 31); 
Lei Complementar nº 101/00; 
Lei 4320/64; 
Lei 8666/93; 
Lei 10520/02; 
Decreto Municipal nº 1.492 de 13 de Abril de 2007, além de outras 
normas que venham assegurar o cumprimento dos princípios 
inerentes, bem como, Legislação Municipal e disposições do Tribunal 
de Contas do Estado. 
  
V – RESPONSABILIDADES  
1. Do Órgão Central do Sistema Administrativo: 
1.1. Promover a divulgação e implementação da instrução normativa 
as áreas executoras e supervisionar a sua aplicação. 
1.2. Promover discussão técnicas com as unidades executoras e com a 
unidade responsável pelo Controle Interno, para definir as rotinas de 
trabalho e respectivos procedimentos de controle que devem ser 
objeto de alteração atualização ou expansão da instrução a ser 
elaborada. 
1.3. Obter aprovação da Instrução Normativa, após submetê-la á 
apreciação da unidade de Controle Interno e promover sua divulgação 
e implementação. 
1.4. Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a 
aplicação da Instrução Normativa. 
2. Das Unidades Executoras. 
2.1. Atender ás solicitações da unidade responsável pela Instrução 
normativa quando ao fornecimento de informações e a participação no 
processo de atualização. 
2.2. Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista principalmente o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional. 
2.3. Manter a Instrução Normativa á disposição de todos os 
funcionários da unidade velando pelo fiel cumprimento da mesma. 
2.4. Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial, quanto aos procedimentos de controle quanto à padronização 
dos procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 
2.5. Da Unidade de Compras:  
I. Indicar os recursos orçamentários para o pagamento da futura 
contratação; 
II. Consultar o estoque para verificar a existência do material 
requisitado, quando for necessário; 
III. Averiguar se a despesa é de competência do Município; caso não, 
devolver a requisição à área solicitante; 
IV. Efetuar o levantamento prévio dos custos do material solicitado, 
através de no mínimo 03 (três) cotações de preços diferenciadas, caso 
não esteja anexado a solicitação; 
V. Averiguar a necessidade do processo licitatório, colocando na 
requisição o seu número e proceder ao início do processo, conforme 
art. 38 da Lei 8.666/93; Art. 6º, inc. IX, da Lei n.º 8.666/93, Art. 6º, 
inc. X, da Lei n.º 8.666/93. 
VI. Observar as exigências do art. 55 da Lei 8.666/93 quanto à 
elaboração de contratos; 
VII. Solicitar ao Departamento de Contabilidade certidão da 
existência de dotação e saldo orçamentário e bloqueio da mesma para 
fazer face à despesa, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei 
Complementar 101, elaborando, quando for o caso, o impacto 
orçamentário-financeiro; 
VIII. Elaborar a estimativa de consumo que atenda às necessidades 
para o exercício financeiro; 
IX. Quando houver inexigibilidade de Licitação: 
a) comprovar a ocorrência das hipóteses previstas no art. 24 da Lei de 
Licitações; 

b) caracterizar a situação emergencial ou calamitosa que justifique a 
dispensa, quando for o caso; 
c) apresentar a razão da escolha do fornecedor ou executante; 
d) justificar o preço; 
e) comprovar a aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens 
serão alocados, se for o caso; 
f) decidir sobre a habilitação do fornecedor; 
g) elaborar a minuta do contrato, quando for o caso. 
  
2.6. Da Unidade da Licitação:  
I. Verificar se o processo já se encontra numerado, autuado e se possui 
capa padronizada, trazendo as informações que facilitem a sua 
identificação, tais como: 
a) Objeto; 
b) Número do processo administrativo; 
c) Exercício financeiro; 
d) Unidade solicitante; 
e) Modalidade de licitação; 
f) Número da carta-convite ou tomada de preços, da dispensa ou da 
inexigibilidade; 
g) Tipo de licitação; 
h) Dotação orçamentária; 
i) Certidão de autuação; 
II. Anexar cópia do ato de designação da comissão permanente de 
licitação; 
III. Anexar solicitação de compra ou requisição do setor interessado; 
IV.  Anexar cópia do projeto básico (no caso de obras e serviços); 
V. Verificar orçamento e planilha de custos e preços unitários 
detalhados (no caso de obras e serviços); 
VI.  Verificar a existência de pesquisa de preço de mercado no 
mínimo três fornecedores (no caso de fornecimento de bens); 
VII. Cronograma físico-financeiro, programação de desembolso; 
VIII. Manifestação da autoridade competente autorizando a abertura 
do processo administrativo de licitação; 
IX.  Despacho ao departamento de contabilidade para emissão de 
certidão de reserva de saldo orçamentário e, se for o caso, emissão de 
impacto orçamentário-financeiro; 
X. Despacho à procuradoria jurídica para emissão de parecer prévio 
indicando a modalidade e aprovando o ato convocatório (edital e 
minuta de contrato); 
XI.  Despacho à tesouraria para certificar a existência de recursos 
financeiros; 
XII. Anexar certidão do departamento contábil sobre a existência de 
previsão orçamentária e impacto orçamentário-financeiro (se for o 
caso); 
XIII. Anexar certidão da tesouraria, sobre a disponibilidade financeira 
(equilíbrio financeiro lc 101). 
XIV. Elaborar a minuta do ato convocatório (edital) e suas peças 
básicas (projeto básico, minuta de contrato, declaração de trabalho 
infantil, entre outros); 
XV. Elaborar formulário padronizado ou modelo de proposta; 
XVI. Fazer juntar ao processo parecer jurídico prévio; 
XVII. Juntar ao processo os recibos dos convidados, datados e 
assinados; 
XVIII.  Publicar o edital e anexar cópia da publicação; 
XIX. Autuar da parte interna do processo administrativo de licitação; 
XX. Elaborar check-list de controle. 
  
2.7. Da Comissão de Licitação:  
I. Elaborar a minuta do edital e do contrato; 
II. Realizar o procedimento licitatório na modalidade adequada; 
III. Registrar tempestivamente as informações no sistema, 
observando-se, nos municípios, o layout do sistema aplic - auditoria 
pública informatizada de contas; 
IV. Emitir relatório relativo a licitações e contratos para remessa nos 
balancetes mensais, de acordo com o manual de orientação para 
remessa de documentos ao tce-mt; 
V. Ratificar a dispensa ou inexigibilidade da licitação; 
VI. Publicar o ato que declara a dispensa ou inexigibilidade da 
licitação na imprensa oficial; 
VII. Solicitar nota de empenho ao departamento de contabilidade; 
VIII. Assinar o contrato ou equivalente com o contrato; 
IX. Publicar o extrato do contrato na imprensa oficial. 
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2.8. Do órgão solicitante:  
I. Emitir e aprovar solicitação de compras. 
  
2.9. Do Prefeito Municipal:  
I. Nomear a comissão de licitação; 
II. Providenciar a publicação do ato de nomeação dos membros da 
comissão de licitação; 
III. Designar pregoeiro e publicar o ato de nomeação na imprensa 
oficial; 
IV. Designar a equipe de apoio e publicar o ato de nomeação na 
imprensa oficial; 
V. Apontar A Modalidade E Justificar A Escolha. 
  
2.10.  Da Assessoria Jurídica:  
I. Emitir parecer sobre a minuta do edital e do contrato; 
II. Emitir parecer sempre que lhe for solicitado; 
III. Emitir parecer técnico ou jurídico sobre a dispensa ou 
inexigibilidade. 
  
3. Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle 
Interno UCCI.  
3.1. Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa em especial no que tange a identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle. 
3.2. Através da auditoria interna, avaliar á eficácia dos procedimentos 
de controle inerentes a esta Instrução, propondo alterações para 
aprimoramento dos controles ou mesmo a formatação de novas 
Instruções Normativas. 
3.3. Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em 
meio documental e /ou em base de dados, de forma que contenha 
sempre a versão vigente de cada Instrução Normativa. 
3.4. Orientar a Comissão Especial Leilão, a Comissão de Licitação e o 
Chefe do Poder Executivo, sempre que solicitado. 
  
VI - PROCEDIMENTOS:  
  
Da área requisitante 
1. As aquisições de bens ou serviços devem ser iniciadas com a 
abertura de processo regular, mediante solicitações/memorandos ao 
Chefe do Executivo onde se discriminem: 
a) a área requisitante;  
b) o objeto a ser adquirido e sua destinação, especificando 
quantidade, unidade e espécie;  
c) estimativa de valor, se possível, apresentação de três orçamentos 
prévios;  
d) informar a dotação orçamentária específica com saldo suficiente e 
a fonte de recursos que custeará a despesa;  
e) assinatura e identificação do responsável pela área requisitante.  
  
2. A solicitação de aquisição de bens ou serviços deverá ser feita em 
papel timbrado, com numeração seqüencial com espaço reservado 
para o deferimento do Prefeito e protocolo do departamento de 
compras. 
  
3. Quando se tratar de compras custeadas com recursos de convênios, 
deverá indicar o numero do referido convenio no texto da requisição e 
observar o disposto no instrumento legal juntando cópia do mesmo. 
Do Chefe do Poder Executivo 
  
4. Nomear membros da Comissão de licitação, permanente ou 
especial de, no mínimo, 3 (três) membros, sendo pelo menos 2 (dois) 
deles servidores efetivos pertencentes ao quadro permanente do 
município. 
  
5. Providenciar a publicação do ato de nomeação da comissão de 
licitação. 
  
6. Designar pregoeiro e equipe de apoio e publicar o ato na Imprensa 
Oficial, quando for o caso. 
  
7. Os membros da comissão de Licitação deverão ser devidamente 
qualificados. 
  
8. Aprovar, na forma da Lei, todas as etapas dos processos. 

9. Analisar estimativa de consumo que atenda às necessidades para o 
exercício financeiro. 
  
10. Observar a adequação da despesa com a LOA e a compatibilidade 
com o PPA e LDO, para os casos previstos nos artigos 16 e 17 da LC 
101/2000. 
  
Do Departamento de Contabilidade: 
  
11. Registrar tempestivamente as informações no sistema APLIC. 
  
Do Departamento de Licitação 
12. Manter sistema informatizado para processos licitatórios 
observando os princípios da legislação. 
  
13. Realizar os procedimentos licitatórios na modalidade adequada, 
observando prontamente cada fase. 
  
14. A licitação será dispensável nos casos previstos no artigo 24 da 
Lei 8.666/93 e inexigível nos casos previstos no artigo 25 da mesma 
lei. 
  
15. Emitir relatório relativo a licitações e contratos para remessa nos 
balancetes mensais, de acordo com o Manual de Orientação para 
Remessa de Documentos ao TCE/MT e a Instrução Normativa. 
  
16. A numeração das folhas do processo administrativo de licitação 
deve ser numérica e seqüencial, com a rubrica do servidor logo abaixo 
do número. 
16.1 A capa do processo deve ser contada na numeração. 
  
17. As assinaturas constantes dos documentos devem ser 
identificadas, contendo o nome completo do servidor e o cargo que 
ocupa, podendo ainda constar outro dado que o identifique, 
preferencialmente o número da matrícula. 
  
18. As assinaturas de testemunhas devem ser identificadas por nome 
completo e número do Cadastro de Pessoas Físicas - CPF. 
  
Da modalidade Convite 
19. Caso o processo seja modalidade Convite, ao departamento de 
licitação compete: 
19.1 Identificar pelo menos 03 (três) empresas ou pessoas físicas a 
serem convidadas; 
19.2 Enviar convite a pelo menos 03 (três) interessados; 
19.3 Afixar o convite em local apropriado da unidade administrativa 
ou publicar; 
19.4 Receber manifestações de interesse dos cadastrados em participar 
da licitação; 
19.5 Receber, examinar e decidir sobre impugnações ao convite por 
irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93; 
19.6 Abrir o procedimento licitatório, sempre registrando em Ata 
circunstanciada os atos públicos de habilitação e julgamento das 
propostas; 
19.7 Receber, abrir e apreciar as propostas e documentação de 
habilitação na participação do processo; 
19.8 Receber, examinar e deliberar sobre recursos, se houver, em fase 
da decisão sobre a habilitação; 
19.9 Devolver os envelopes fechados com as propostas dos 
inabilitados (Lei 8.666/1993, art. 41, § 4º); 
19.10 Rubricar e abrir os envelopes com propostas dos concorrentes 
habilitados; 
19.11 Verificar a conformidade das propostas com os requisitos do 
edital e com os preços de mercado ou fixados por órgão oficial 
competente, ou, ainda com os constantes do sistema de registro de 
preços; 
19.12 Julgar e classificar as propostas; 
19.13 Analisar e rubricar todos os documentos e propostas; 
19.14 Redigir a Ata que deverá se assinada por todos os presentes, 
principalmente da Comissão de Licitação; 
19.15 Receber, examinar e decidir sobre recursos, se houver; 
19.16 Encaminhar ao executivo para adjudicar o objeto licitado ao 
vencedor do certame; 
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19.17 Encaminhar ao executivo para Homologar o processo 
licitatório; 
19.18 Publicar o resultado final do certame; 
19.19 Colher assinaturas no contrato ou equivalente com a vencedora 
e publicar extrato; 
19.20 Encaminhar cópia do contrato ao departamento de contabilidade 
para emitir empenho. 
19.21 Encaminhar cópia do contrato à Secretaria de Planejamento e 
Coordenação Geral, para fins de acompanhamento dos Convênios, 
quando for o caso. 
  
Da Modalidade Tomada de Preços ou Concorrência 
20. Caso o processo seja modalidade tomada de preços ou 
concorrência, ao departamento de licitação compete: 
20.1 Elaborar e publicar aviso na imprensa oficial; 
20.2 Afixar o edital em local apropriado da unidade administrativa; 
20.3 Receber, examinar e decidir sobre impugnação ao edital, se 
houver; 
20.4 Fornecer cópia do edital e seus anexos aos interessados; 
20.5 Cadastrar novos interessados, se houver, observando os critérios 
estabelecidos pela legislação e administração; 
20.6 Abrir processo licitatório; 
20.7 Receber a documentação de habilitação e as propostas; 
20.8 Abrir os envelopes de habilitação e apreciar a documentação; 
20.9 Receber, examinar e decidir sobre recursos, se houver, em face 
da decisão sobre a habilitação; 
20.10 Devolver os envelopes fechados com as propostas dos 
inabilitados; 
20.11 Rubricar e abrir os envelopes com propostas dos concorrentes 
habilitados; 
20.12 Verificar a conformidade das propostas com os requisitos do 
edital e com os preços de mercado ou fixados por órgão oficial 
competente, ou, ainda com os constantes do sistema de registro de 
preços; 
20.13 Julgar e classificar as propostas; 
20.14 Analisar e rubricar todos os documentos e propostas; 
20.15 Redigir a Ata que deverá se assinada por todos os presentes, 
principalmente da Comissão de Licitação; 
20.16 Receber, examinar e decidir sobre recursos, se houver, em face 
da decisão sobre propostas e preços; 
20.17 Publicar o resultado final do certame; 
20.18 Encaminhar ao executivo para Homologar o processo 
licitatório; 
20.19 Divulgar o resultado final do certame; 
20.20 Encaminhar ao executivo para adjudicar o objeto licitado ao 
vencedor do certame; 
20.21 Encaminhar para assinar o contrato ou equivalente com a 
vencedora e publicar extrato na imprensa oficial; 
20.22 Encaminhar cópia do contrato ao departamento de contabilidade 
para emitir empenho; 
20.23 Encaminhar cópia do contrato à Secretaria de Planejamento e 
Coordenação Geral, para fins de acompanhamento dos Convênios, 
quando for o caso. 
  
Da Modalidade pregão 
21. Se o processo for na modalidade pregão, ao departamento de 
licitação compete: 
21.1 Elaborar e publicar o aviso na imprensa oficial; 
21.2 Disponibilizar cópia do edital e do respectivo aviso aos 
interessados; 
21.3 Receber, examinar e decidir sobre impugnações ao edital, se 
houver; 
21.4 Realizar sessão pública; 
21.5 Cadastrar novos interessados, se houver, observando os critérios 
estabelecidos pela legislação e administração; 
21.6 Receber declaração dos participantes contendo, separadamente, a 
proposta de preço e a documentação de habilitação; 
21.7 Abrir imediatamente o envelope da proposta de preço verificando 
a conformidade; 
21.8 Julgar e classificar as propostas; 
21.9 Receber lances sucessivos, até a proclamação do vencedor; 
21.10 Negociar diretamente com o proponente objetivando alcançar o 
preço melhor; 

21.11 Decidir motivadamente, a respeito da aceitabilidade das 
propostas classificadas e ordená-las; 
21.12 Decidir sobre habilitação do licitante que apresentou a melhor 
proposta; 
21.13 Consultar os licitantes sobre a intenção de interpor recurso; 
21.14 Declarar o licitante vencedor; 
21.15 Redigir e assinar a Ata; 
21.16 Receber, examinar e decidir sobre recursos e contra-razões, se 
houver; 
21.17 Adjudicar o objeto da licitação ao licitante vencedor; 
21.18 Homologar a licitação pela autoridade competente; 
21.19 Assinar o contrato ou equivalente com o vencedor e publicar 
extrato na imprensa oficial; 
21.20 Encaminhar cópia do contrato ao departamento de contabilidade 
para emitir empenho; 
21.21 Encaminhar cópia do contrato à Secretaria de Planejamento e 
Coordenação Geral, para fins de acompanhamento dos Convênios, 
quando for o caso. 
  
Dos requisitos do Edital 
22. Os avisos com os resumos dos editais, nas modalidades de 
Tomada de Preços e Concorrência, serão publicados: 
22.1 No Diário Oficial do Estado e em jornal diário de grande 
circulação no Estado e, se houver, em jornal de circulação no 
Município ou na região onde será realizada a obra, prestado o serviço 
ou fornecido o bem, podendo a Administração, conforme o vulto da 
licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar a área 
de competição como a publicação eletrônica em páginas da internet. 
22.2 O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série 
anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, 
o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será 
regida pela lei 8.666, de 21 de junho de 1993, o local, dia e hora para 
recebimento da documentação e proposta, bem como para início da 
abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 
22.2.1 Objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
22.2.2 Prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos 
instrumentos, como previsto no art. 64 da lei 8.666, de 21 de junho de 
1993, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
22.2.3 Sanções para o caso de inadimplemento; 
22.2.4 Local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
22.2.5 Se há projeto executivo disponível na data da publicação do 
edital de licitação e o local onde possa ser examinado e adquirido; 
22.2.6 Condições para participação na licitação, em conformidade 
com os arts. 27 a 31 da lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e forma de 
apresentação das propostas; 
22.2.7 Critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros 
objetivos; 
22.2.8 Locais, horários e códigos de acesso dos meios de 
comunicação à distância em que serão fornecidos elementos, 
informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições 
para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu 
objeto; 
22.2.9 Condições equivalentes de pagamento entre empresas 
brasileiras e estrangeiras, no caso de licitações internacionais; 
22.2.10 O critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, 
conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a 
fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação 
em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos 
parágrafos 1º e 2º do art. 48 da lei 8.666, de 21 de junho de 1993; 
22.2.11 Critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do 
custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou 
setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do 
orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento 
de cada parcela; 
22.2.12 Limites para pagamento de instalação e mobilização para 
execução de obras ou serviços que serão obrigatoriamente previstos 
em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
22.2.13 Condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da 
data final do período de adimplemento de cada parcela;  
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade 
com a disponibilidade de recursos financeiros;  
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c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde 
a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data 
do efetivo pagamento;  
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e 
descontos, por eventuais antecipações de pagamentos;  
e) exigência de seguros, quando for o caso;  
22.2.14 Instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
22.2.15 Condições de recebimento do objeto da licitação; 
22.2.16 Outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 
  
Dos prazos de convocação 
23. O prazo de publicação do ato convocatório dependerá da 
modalidade a ser utilizada, será de, no mínimo, nos casos de: 
a) Convite: 05 (cinco) dias úteis em qualquer caso;  
b) Tomada de Preços: 30 (trinta) dias no caso de licitação do tipo 
melhor técnica ou técnica e preço e 15 (quinze) dias nos demais 
casos;  
c) Concorrência: 45 (quarenta e cinco) dias quando a licitação for do 
tipo melhor técnica ou técnica e preço, ou o regime de execução do 
objeto for empreitada integral e 30 dias: para os demais casos; 
d) Pregão: 08 (oito) dias úteis em qualquer caso. 
  
Do recebimento dos envelopes 
24. O recebimento dos envelopes se dará conforme os procedimentos 
descritos abaixo: 
a) após publicação do aviso do edital ou entrega do convite, o 
licitante deve apresentar aos responsáveis pela licitação, até o dia, 
horário e local fixados sua documentação de habilitação e sua 
proposta técnica e/ou de preço, em envelopes separados, fechados e 
rubricados no fecho.  
b) o licitante interessado em participar de convite, tomada de preços, 
concorrência e pregão presencial não necessita encaminhar seu 
representante legal para entregar os envelopes com a documentação 
e as propostas escritas e/ou se fazer presente na reunião de abertura 
dos envelopes.  
c) os envelopes devem estar identificados em suas partes externas 
frontais com dados da empresa participante, da licitação, da 
documentação e das propostas, em caracteres destacados. Exemplo:  
NOME DA EMPRESA  
CNPJ DA EMPRESA  
TOMADA DE PREÇOS N. xx/xxxx 
ENVELOPE N. 01: DOCUMENTAÇÃO  
NOME DA EMPRESA  
CNPJ DA EMPRESA  
TOMADA DE PREÇOS N. xx/xxxx 
ENVELOPE N. 02: PROPOSTA DE PREÇOS  
  
d) em licitações do tipo melhor técnica e técnica e preço, são três 
envelopes: N. 01 – documentação, N. 02 – proposta técnica e N. 03 – 
proposta de preços.  
  
Do roteiro do processamento das licitações 
25. O processamento da licitação para as modalidades de Convite, 
Tomada de Preços e Concorrência do tipo “menor preço” será 
realizado observando o seguinte roteiro: 
25.1 Abertura da sessão pelos responsáveis pela licitação, no dia, 
horário e local estabelecidos, sempre em ato público; 
25.2 Recebimento dos envelopes “Documentação e “Proposta de 
Preços”; 
25.3 Identificação dos representantes legais dos licitantes, mediante 
apresentação de carteira de identidade e procuração ou contrato social, 
conforme o caso. 
  
Da fase de abertura dos envelopes de 
“Documentação/Habilitação” 
25.4 Abertura dos envelopes “Documentação”; 
25.5 Análise e apreciação da documentação de acordo com as 
exigências estabelecidas no ato convocatório, procedendo-se à 
habilitação e/ou à inabilitação; 
25.6 Os responsáveis pela licitação poderão interromper a reunião 
para analisar a documentação ou proceder a diligências ou consultas, 
caso em que os envelopes das propostas ficarão sob sua guarda, 
devidamente lacrados e rubricados no fecho pelos responsáveis pela 
licitação e pelos representantes legais dos licitantes presentes; 

25.7 Divulgação do resultado de habilitação e/ou inabilitação; 
25.8 Caso todos os representantes legais dos licitantes estejam 
presentes à reunião e declarem expressamente que não possuem a 
intenção de recorrer do procedimento de habilitação, hipótese que 
necessariamente deverá constar da respectiva ata assinada por todos 
os licitantes e pelos responsáveis pela licitação, a sessão prosseguirá, 
com abertura dos envelopes que contenham as propostas de preço; 
25.9 Não ocorrendo a hipótese descrita no item anterior, elabora-se a 
ata respectiva, na qual devem estar registrados os nomes dos licitantes 
que encaminharam seus envelopes, habilitados ou não, e os motivos 
que fundamentaram a habilitação e/ou a inabilitação do licitante; 
25.10 Divulgação do resultado da habilitação na imprensa oficial ou 
por comunicação direta a todos os licitantes, de acordo com a ata 
respectiva; 
25.11 Aguarda-se o transcurso de prazo para interposição de recurso: 
no caso de convite, dois dias úteis e para tomada de preços e 
concorrência, cinco dias úteis. Se interposto, o recurso será 
comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo, em dois 
dias úteis para convite e cinco dias úteis para tomada de preços e 
concorrência. 
  
Da fase de abertura dos envelopes de “Preços” 
25.12 Concluída a fase de habilitação, serão abertos os envelopes que 
contenham as propostas de preços dos licitantes previamente 
habilitados e somente destes, desde que transcorrido o prazo de 
interposição de recurso ou tenha havido desistência expressa dele, ou 
após terem sido julgados improcedentes os recursos interpostos; 
25.13 Análise e julgamento das propostas de acordo com as 
exigências estabelecidas no ato convocatório, a estimativa de preços 
com os preços correntes no mercado ou fixados por órgão oficial 
competente, ou, quando for o caso, com os constantes no sistema de 
registro de preços; 
25.14 A comissão classificará ou desclassificará as propostas; 
25.15 Organização das propostas em ordem crescente de preços e 
escolha da proposta de menor preço; 
25.16 Divulgação do resultado do julgamento das propostas/resultado 
da licitação; 
25.17 Caso todos os representantes legais dos licitantes estejam 
presentes à reunião e declarem expressamente que não possuem a 
intenção de recorrer, tal fato deve constar necessariamente da 
respectiva ata, assinada pelos licitantes e pelos responsáveis pela 
licitação; 
25.18 Não ocorrendo a hipótese descrita no item anterior, elabora-se a 
ata respectiva, na qual devem estar registrados os preços, o resultado 
do julgamento e os motivos que o fundamentaram; 
25.19 Divulgação do resultado de julgamento na imprensa oficial ou 
por comunicação direta a todos os licitantes, de acordo com ata 
respectiva; 
25.20 Aguarda-se o transcurso de prazo para interposição de recurso: 
no caso de convite, dois dias úteis e para tomada de preços e 
concorrência, cinco dias úteis. Se interposto, o recurso será 
comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo, em dois 
dias úteis para convite e cinco dias úteis para tomada de preços e 
concorrência; 
25.21 Transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou desde que 
tenha havido desistência expressa a respeito, ou depois de 
considerados improcedentes os recursos interpostos, elaboração do 
relatório circunstanciado, informando-se todos os passos percorridos 
no procedimento licitatório, fundamentados em critérios estabelecidos 
no ato convocatório, com indicação do licitante vencedor; 
25.22 Deliberação da autoridade competente quanto à homologação 
do procedimento licitatório e adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor; 
25.23 Os envelopes que contêm as propostas dos licitantes 
inabilitados devem ser devolvidos, devidamente fechados, depois de 
transcorrido o prazo de interposição de recurso ou desde que tenha 
havido desistência expressa dos licitantes a respeito, ou após julgados 
improcedentes os recursos interpostos; 
25.24 Assinatura de contrato, carta-contrato ou entrega, mediante 
recibo, da nota de empenho da despesa ou da ordem de execução 
serviço ou da autorização de compra ou documento equivalente. 
25.25 Encaminhar cópia do contrato ao departamento de contabilidade 
para emitir empenho. 
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25.26 Encaminhar cópia do contrato à Secretaria de Planejamento e 
Coordenação Geral, para fins de acompanhamento dos Convênios, 
quando for o caso. 
  
Da licitação para as modalidades de Convite, Tomada de Preços, 
Concorrência do tipo “melhor técnica” 
26. O processamento da licitação para as modalidades de Convite, 
Tomada de Preços, Concorrência do tipo “melhor técnica” será 
realizado observando o seguinte roteiro: 
  
Da abertura 
26.1 Abertura da sessão pelos responsáveis pela licitação, no dia, 
horário e local estabelecidos, sempre em ato público; 
26.2 Recebimento dos envelopes “Documentação e “Proposta 
Técnica” e Proposta de Preço”; 
26.3 Identificação dos representantes legais dos licitantes, mediante 
apresentação de carteira de identidade e procuração ou contrato social, 
conforme o caso; 
  
Da fase de abertura dos envelopes de 
“Documentação/Habilitação” 
26.4 Abertura dos envelopes “Documentação”; 
26.5 Análise e apreciação da documentação de acordo com as 
exigências estabelecidas no ato convocatório, procedendo-se à 
habilitação e/ou à inabilitação; 
26.6 Os responsáveis pela licitação poderão interromper a reunião 
para analisar a documentação ou proceder a diligências ou consultas, 
caso em que os envelopes das propostas ficarão sob sua guarda, 
devidamente lacrados e rubricados no fecho pelos responsáveis pela 
licitação e pelos representantes legais dos licitantes presentes; 
26.7 Divulgação do resultado de habilitação e/ou inabilitação; 
26.8 Caso todos os representantes legais dos licitantes estejam 
presentes à reunião e declarem expressamente que não possuem a 
intenção de recorrer do procedimento de habilitação, hipótese que 
necessariamente deverá constar da respectiva ata assinada por todos 
os licitantes e pelos responsáveis pela licitação, a sessão prosseguirá, 
com abertura dos envelopes que contenham as propostas de preço; 
26.9 Não ocorrendo a hipótese descrita no item anterior, elabora-se a 
ata respectiva, na qual devem estar registrados os nomes dos licitantes 
que encaminharam seus envelopes, habilitados ou não, e os motivos 
que fundamentaram a habilitação e/ou a inabilitação do licitante; 
26.10 Divulgação do resultado da habilitação na imprensa oficial ou 
por comunicação direta a todos os licitantes, de acordo com a ata 
respectiva; 
26.11 Aguarda-se o transcurso de prazo para interposição de recurso: 
no caso de convite, dois dias úteis e para tomada de preços e 
concorrência, cinco dias úteis. Se interposto, o recurso será 
comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo, em dois 
dias úteis para convite e cinco dias úteis para tomada de preços e 
concorrência; 
  
Da fase de abertura dos envelopes de “propostas técnicas” 
26.12 Concluída a fase de habilitação, serão abertos os envelopes que 
contenham as propostas técnicas dos licitantes previamente 
habilitados e somente destes, desde que transcorrido o prazo de 
interposição de recurso ou tenha havido desistência expressa dele, ou 
após terem sido julgados improcedentes os recursos interpostos; 
26.13 Avaliação e classificação das propostas técnicas apresentadas, 
mediante verificação dos critérios adequados ao objeto licitado, 
definidos com clareza e objetividades no ato convocatório e que 
levem em consideração a capacitação e a experiência do licitante; 
26.14 Na classificação das propostas técnicas será levado em conta 
também a qualidade técnica da proposta compreendendo metodologia, 
organização, tecnologias e recursos materiais a serem utilizados nos 
trabalhos, e a qualificação das equipes técnicas a serem mobilizadas 
para sua execução; 
26.15 Classificação ou desclassificação das propostas; 
26.16 Caso todos os representantes legais dos licitantes estejam 
presentes à reunião e declararem expressamente que não têm a 
intenção de recorrer, tal fato deve constar necessariamente da 
respectiva ata, assinada pelos licitantes e pelos responsáveis pela 
licitação, e a sessão prosseguirá com a abertura dos envelopes que 
contêm as propostas de preço; 

26.17 Não ocorrendo a hipótese descrita no passo anterior, elabora-se 
a ata respectiva, na qual devem estar registrados os nomes dos 
licitantes que tiveram suas propostas classificadas ou desclassificadas 
tecnicamente, os motivos que fundamentaram a decisão e quaisquer 
outros atos cabíveis; 
26.18 Divulgação do resultado de classificação e desclassificação na 
imprensa oficial ou por comunicação direta a todos os licitantes, de 
acordo com ata respectiva; 
26.19 Aguarda-se o transcurso de prazo para interposição de recurso: 
no caso de convite, dois dias úteis e para tomada de preços e 
concorrência, cinco dias úteis. Se interposto, o recurso será 
comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo, em dois 
dias úteis para convite e cinco dias úteis para tomada de preços e 
concorrência; 
Da fase de abertura dos envelopes de “preço” 
26.20 Concluída a fase de classificação das propostas técnicas, serão 
abertos os envelopes que contêm as propostas de preço somente dos 
licitantes que tenham atingido a valoração mínima estabelecida no ato 
convocatório, desde que transcorrido o prazo sem interposição de 
recurso ou tenha havido desistência expressa a respeito, ou após terem 
julgados improcedentes os recursos interpostos; 
26.21 Análise e julgamento das propostas de acordo com as 
exigências estabelecidas no ato convocatório; 
26.22 Os responsáveis pela licitação poderão interromper a reunião 
para analisar as propostas, proceder a diligências ou consultas, se 
necessário; 
26.23 Posteriormente serão negociadas as condições propostas com o 
licitante que alcançou a maior valoração na proposta técnica e foi 
melhor classificada, com base nos orçamentos detalhados 
apresentados e respectivos preços unitários; 
26.24 O limite de preço para início da negociação será representada 
pela proposta de menor preço cotação verificada entre os licitantes 
que obtiverem a valoração mínima. Em caso de impasse na 
negociação, será adotado, sucessivamente, igual procedimento com os 
demais licitantes, observadas a ordem de classificação, até que seja 
declarado o vencedor do certame para fins de contratação; 
26.25 Caso todos os representantes legais dos licitantes estejam 
presentes à reunião e declarem expressamente que não têm a intenção 
de recorrer, tal fato deverá ficar expressamente assinalado na 
respectiva ata, assinada por todos os licitantes e pelos responsáveis 
pela licitação; 
26.26 Não ocorrendo a hipótese descrita no item anterior, elabora-se a 
ata respectiva, na qual devem estar registrados os nomes dos licitantes 
que tiveram suas propostas classificadas ou desclassificadas 
tecnicamente, com os motivos que o fundamentaram a classificação 
ou desclassificação, os preços ofertados, a negociação efetuada e 
demais decisões motivadas e tomadas pelos responsáveis pela 
licitação; 
26.27 Divulgação do resultado do julgamento na imprensa oficial ou 
por comunicação direta a todos os licitantes, de acordo com ata 
respectiva; 
26.28 Aguarda-se o transcurso de prazo para interposição de recurso: 
no caso de convite, dois dias úteis e para tomada de preços e 
concorrência, cinco dias úteis. Se interposto, o recurso será 
comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo, em dois 
dias úteis para convite e cinco dias úteis para tomada de preços e 
concorrência; 
26.29 Transcorrido o prazo sem interposição de recurso ou desde que 
tenha havido desistência expressa ou após terem julgamento pela 
improcedência dos recursos interpostos, elaboração de relatório 
circunstanciado, informando todos os passos dados no procedimento 
licitatório, fundamentados em critérios estabelecidos no ato 
convocatório, com indicação do licitante vencedor; 
26.30 Deliberação da autoridade competente quanto à homologação 
do procedimento licitatório e adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor; 
26.31 Os envelopes que contêm as propostas dos licitantes 
inabilitados devem ser devolvidos, devidamente fechados, depois de 
transcorrido o prazo de interposição de recurso ou desde que tenha 
havido desistência expressa dos licitantes a respeito, ou após julgados 
improcedentes os recursos interpostos; 
26.32 Assinatura de contrato, carta-contrato ou entrega, mediante 
recibo, da nota de empenho da despesa ou da ordem de execução 
serviço ou da autorização de compra ou documento equivalente. 
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Do roteiro do processamento das licitações das modalidades de 
Convite, Tomada de Preços e Concorrência do tipo “melhor 
técnica e preço” 
27. O processamento da licitação para as modalidades de Convite, 
Tomada de Preços e Concorrência do tipo “melhor técnica e preço” 
será realizado observando o seguinte roteiro: 
  
Da fase de abertura da sessão 
27.1 Abertura da sessão pelos responsáveis pela licitação, no dia, 
horário e local estabelecidos, sempre em ato público; 
27.2 Recebimento dos envelopes “Documentação e “Proposta 
Técnica” e “Proposta de Preço”; 
27.3 Identificação dos representantes legais dos licitantes, mediante 
apresentação de carteira de identidade e procuração ou contrato social, 
conforme o caso; 
  
Da fase de abertura dos envelopes “Documentação” 
27.4 Abertura dos envelopes “Documentação”; 
27.5 Análise e apreciação da documentação de acordo com as 
exigências estabelecidas no ato convocatório, procedendo-se à 
habilitação e/ou à inabilitação; 
27.6 Os responsáveis pela licitação poderão interromper a reunião 
para analisar a documentação ou proceder a diligências ou consultas, 
caso em que os envelopes das propostas ficarão sob sua guarda, 
devidamente lacrados e rubricados no fecho pelos responsáveis pela 
licitação e pelos representantes legais dos licitantes presentes; 
27.7 Divulgação do resultado de habilitação e/ou inabilitação; 
27.8 Caso todos os representantes legais dos licitantes estejam 
presentes à reunião e declarem expressamente que não têm a intenção 
de recorrer do procedimento de habilitação, hipótese que 
necessariamente deverá constar da respectiva ata assinada por todos 
os licitantes e pelos responsáveis pela licitação, a sessão prosseguirá, 
com abertura dos envelopes que contenham as propostas técnicas; 
27.9 Não ocorrendo a hipótese descrita no passo anterior, elabora-se a 
ata respectiva, na qual devem estar registrados os nomes dos licitantes 
que encaminharam seus envelopes, habilitados ou não, e os motivos 
que fundamentaram a habilitação e/ou a inabilitação do licitante; 
27.10 Divulgação do resultado da habilitação na imprensa oficial ou 
por comunicação direta a todos os licitantes, de acordo com a ata 
respectiva; 
27.11 Guarda-se o transcurso de prazo para interposição de recurso: 
no caso de convite, dois dias úteis e para tomada de preços e 
concorrência, cinco dias úteis. Se interposto, o recurso será 
comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo em cinco 
dias úteis. 
  
Da fase de abertura dos envelopes de “propostas técnicas” 
27.12 Concluída a fase de habilitação, serão abertos os envelopes que 
contenham as propostas de técnicas dos licitantes previamente 
habilitados e somente destes, desde que transcorrido o prazo de 
interposição de recurso ou tenha havido desistência expressa dele, ou 
após terem sido julgados improcedentes os recursos interpostos; 
27.13 Solicitação das amostras, quando for o caso; 
27.14 Avaliação e classificação das propostas técnicas apresentadas, 
mediante verificação de conformidade com os requisitos estabelecidos 
no ato convocatório e as amostras apresentadas, quando for o caso, 
para encontrar o valor da pontuação técnica, nos moldes estabelecidos 
no ato convocatório; 
27.15 No exame das propostas técnica devem ser levados em 
consideração, para efeito de julgamento, os fatores de avaliação, com 
pontuações estabelecidas conforme definido no ato convocatório. 
27.16 Divulgação do resultado de classificação das propostas técnicas; 
27.17 Caso todos os representantes legais dos licitantes estejam 
presentes à reunião e declarem expressamente que não têm a intenção 
de recorrer, tal fato deve constar necessariamente da respectiva ata, 
assinada pelos licitantes e pelos responsáveis pela licitação, e a sessão 
prosseguirá com a abertura dos envelopes que contêm as propostas de 
preço; 
27.18 Não ocorrendo a hipótese descrita no passo anterior, elabora-se 
a ata respectiva, na qual devem estar registrados os nomes dos 
licitantes que tiveram suas propostas classificadas ou desclassificadas 
tecnicamente, os motivos que o fundamentaram a decisão e quaisquer 
outros atos cabíveis; 

27.19 Divulgação do resultado de classificação e desclassificação na 
imprensa oficial ou por comunicação direta a todos os licitantes, de 
acordo com ata respectiva; 
27.20 Aguarda-se o transcurso de prazo para interposição de recurso, 
que é de cinco dias úteis; 
  
Da fase de abertura dos envelopes da proposta de “preços” 
27.21 Concluída a fase de classificação das propostas técnicas, serão 
abertos os envelopes que contêm as propostas de preço somente dos 
licitantes classificados tecnicamente; 
27.22 Após a abertura dos envelopes “Proposta Técnica”, os demais 
que contêm as propostas de preço somente podem ser abertos se todo 
os representantes legais dos licitantes estiverem presentes ao certame 
e declinarem do direito de interpor recurso. Caso contrário, deve ser-
lhes concedido o prazo para interposição de recurso, na forma da lei; 
27.23 Análise e julgamento das propostas de acordo com as 
exigências estabelecidas no ato convocatório; 
27.24 Serão realizadas a valoração e a avaliação das propostas 
técnicas e de preços, de acordo com os dados e índices obtidos, 
mediante fórmulas estabelecidas na licitação; 
27.25 Concluídas as fases de valoração e avaliação das propostas 
técnicas e de preço, as licitantes serão classificadas em ordem 
decrescente de avaliação obtida; 
27.26 Divulgação do resultado do julgamento das propostas/resultado 
da licitação; 
27.27 Caso todos os representantes legais dos licitantes estejam 
presentes à reunião e declarem expressamente que não têm a intenção 
de recorrer, tal fato deverá ficar expressamente assinalado na 
respectiva ata, assinada por todos os licitantes e pelos responsáveis 
pela licitação; 
27.28 Não ocorrendo a hipótese descrita no passo anterior, elabora-se 
a ata respectiva, na qual devem estar registrados os nomes dos 
licitantes que tiveram suas propostas classificadas ou desclassificadas 
tecnicamente, com os motivos que o fundamentaram a classificação 
ou desclassificação, os preços ofertados, a negociação efetuada e 
demais decisões motivadas e tomadas pelos responsáveis pela 
licitação; 
27.29 Divulgação do resultado do julgamento na imprensa oficial ou 
por comunicação direta a todos os licitantes, de acordo com ata 
respectiva; 
27.30 Aguarda-se o transcurso de prazo para interposição de recurso, 
que é de cinco dias úteis. Se interposto, o recurso será comunicado aos 
demais licitantes que poderão impugná-lo, no prazo de cinco dias 
úteis; 
27.31 Transcorrido o prazo sem interposição de recurso ou desde que 
tenha havido desistência expressa dele, ou após terem julgamento pela 
improcedência dos recursos interpostos, elaboração de relatório 
circunstanciado, informando todos os passos dados no procedimento 
licitatório, fundamentados em critérios estabelecidos no ato 
convocatório, com indicação do licitante vencedor; 
27.32 Deliberação da autoridade competente quanto à homologação 
do procedimento licitatório e adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor; 
27.33 Os envelopes que contêm as propostas dos licitantes 
inabilitados devem ser devolvidos, devidamente fechados, depois de 
transcorrido o prazo de interposição de recurso ou desde que tenha 
havido desistência expressa dos licitantes a respeito, ou após julgados 
improcedentes os recursos interpostos; 
27.34 Assinatura de contrato, carta-contrato ou entrega, mediante 
recibo, da nota de empenho da despesa ou da ordem de execução 
serviço ou da autorização de compra ou documento equivalente. 
27.35 Encaminhar cópia do contrato ao departamento de contabilidade 
para emitir empenho. 
27.36 Encaminhar cópia do contrato à Secretaria de Planejamento e 
Coordenação Geral, para fins de acompanhamento dos Convênios, 
quando for o caso. 
  
Da Inexigibilidade ou Dispensa de licitação 
28 Se o processo for na modalidade Inexigibilidade ou Dispensa de 
Licitação: 
  
28.1 Nos casos de Inexigibilidade, receber, analisar e decidir sobre: 
28.1.1 A comprovação de exclusividade do fornecedor; 



Mato Grosso , 30 de Dezembro de 2011   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VI | Nº 1375 

 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                                                100 
 

28.1.2 A notória especialização do profissional ou empresa para 
prestação de serviços técnicos de natureza singular; 
28.1.3 A consagração de profissionais do setor artístico. 
  
28.2 Nos casos de dispensa, comprovar a ocorrência das hipóteses 
previstos no art. 24 da Lei 8.666/1993; 
28.2.1 Caracterizar a situação emergencial ou calamitosa que 
justifique a dispensa, quando for o caso; 
28.2.2 Apresentar a razão da escolha do fornecedor ou executante; 
28.2.3 Justificar o preço; 
28.2.4 Comprovar a aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os 
bens serão alocados, se for o caso; 
28.2.5 Decidir sobre a habilitação do fornecedor; 
28.2.6 Elaborar a minuta do contrato, quando for o caso; 
28.2.7 Emitir parecer técnico ou jurídico sobre a dispensa ou 
inexigibilidade; 
28.2.8 Homologar e ratificar a dispensa ou inexigibilidade da 
licitação; 
28.2.9 Publicar o ato que declara a dispensa ou inexigibilidade da 
licitação na imprensa oficial; 
  
28.3 Colher assinaturas no contrato ou equivalente e publicar extrato 
na imprensa oficial; 
28.4 Encaminhar cópia do contrato ao departamento de contabilidade 
para emitir empenho; 
28.5 Encaminhar cópia do contrato à Secretaria de Planejamento e 
Coordenação Geral, para fins de acompanhamento dos Convênios, 
quando for o caso. 
  
Da licitação para as modalidades de “PREGÃO” 
29. O processamento da licitação para as modalidades de Pregão será 
realizado observando o seguinte roteiro: 
  
29.1 O Departamento de Compras e Licitações obtém da Unidade 
Requisitante a definição dos critérios de aceitação das propostas, das 
exigências de habilitação e dos prazos e demais condições essenciais 
para o fornecimento do objeto a ser licitado; 
29.2 Elabora planilha com o valor estimado dos produtos ou serviços, 
a partir do colhimento de, no mínimo, três propostas de preços ou de 
preços licitados há, no máximo um ano, em observância aos preços e 
especificações praticadas no mercado, juntando-a ao Processo 
Administrativo; 
29.3 Encaminha o Processo Administrativo ao Prefeito Municipal, que 
determina a abertura da licitação na modalidade de Pregão, 
elaborando-se a MINUTA do respectivo EDITAL, observadas as 
regras constantes do Decreto Municipal nº 1.492 de 13 de Abril de 
2007, que regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 10.520, de 
17.07.02, no âmbito do Município; 
29.4 Elaborada a MINUTA do EDITAL, será submetida ao exame 
prévio e parecer da Assessoria Jurídica, que deverá opinar sobre a sua 
conformidade com a legislação aplicável e sua regulamentação; 
29.4.1 Nos casos de que resultem celebração de contrato, a sua 
MINUTA igualmente será submetida ao exame e aprovação da 
Assessoria Jurídica; 
29.5 Aprovado pela Assessoria Jurídica, o Edital será submetido à 
assinatura da autoridade competente (Secretário de Administração, 
Prefeito Municipal, ou quem tiver deles recebido delegação de 
competência); 
29.6 Assinado o Edital, será dada publicidade à licitação, nos termos e 
condições estabelecidos no Decreto Municipal nº 1.492/2007. 
29.7 Os procedimentos para obtenção, julgamento, classificação e 
ordenamento das propostas, assim como, para a confirmação da 
habilitação dos proponentes e demais procedimentos atinentes à fase 
externa da licitação, deverão observar, rigorosamente, as regras 
estabelecidas pelo Decreto Municipal nº 1.492/2007. 
29.8 O resultado do julgamento será submetido à homologação do 
Prefeito Municipal, conforme o caso; 
29.9 Com a homologação da licitação pela autoridade competente, 
processa-se a adjudicação do seu objeto ao vencedor, devendo com o 
mesmo ser celebrado o contrato respectivo e/ou em nome dele ser 
emitida a Requisição (Autorização de Fornecimento ou Ordem de 
Serviço); 
29.10 O processo será encaminhado ao Departamento de 
Contabilidade para empenho da despesa; após, o Departamento fará a 

devolução dos autos ao Departamento de Compras e Licitações, 
acompanhado de 2 vias da Nota de Empenho; 
29.11 O Departamento de Compras e Licitações, por seu setor 
próprio, arquivará no Processo Administrativo, original do contrato 
celebrado, uma via original da Requisição (Autorização de 
Fornecimento ou Ordem de Serviço), e a primeira via da Nota de 
Empenho; 
29.12 A segunda via da Nota de Empenho ficará no processo de 
despesa, juntamente com a outra via da Requisição (Autorização de 
Fornecimento ou Ordem de Serviço) e uma cópia do contrato 
celebrado, será mantida no processo Administrativo, de posse do 
Departamento de Contabilidade. 
29.13 Compete ainda ao Departamento de Compras e Licitações, 
encaminhar cópia do contrato à Secretaria de Planejamento e 
Coordenação Geral, para fins de acompanhamento dos Convênios, 
quando for o caso. 
Na Secretaria Municipal de Finanças 
30. QUANDO DO RECEBIMENTO DA REQUISIÇÃO  
30.1 - Analisa o pedido e documentos em anexo, quanto ao 
enquadramento da despesa e a viabilidade de sua execução, em função 
do que estabelece o PPA, a LDO, a LOA e, em especial a sua 
regularidade perante a Lei Complementar n° 101, de 04-5-2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal); 
30.2 - Procede a reserva de dotação orçamentária, para a futura 
contratação; 
30.3 - Baixa o valor no cronograma de execução mensal de 
desembolso, observado o prazo estimado da possível execução da 
despesa; 
30.4 - Encerrados os procedimentos da sua competência, devolve o 
pedido, ao Departamento de Compras e Licitações. 
30.4.1 - Se entender que o pedido não está regular, em relação aos 
requisitos analisados, a Secretaria Municipal de Finanças remetê-la-á 
à área requisitante, para ser complementada a instrução devida, findo 
o que a área requisitante procederá a sua devolução à Secretaria 
Municipal de Finanças. 
  
31. QUANDO DO EMPENHAMENTO DA DESPESA 
31.1 Com base no processo administrativo encaminhado pelo 
Departamento de Compras e Licitações, procede ao empenhamento da 
despesa e emite a correspondente Nota de Empenho, arquivando a 2a 
via e enviando a primeira via juntamente com o Processo 
Administrativo ao departamento de Compras e Licitações. 
  
32. QUANDO DO PAGAMENTO DA DESPESA 
32.1 - Recebida a Nota Fiscal e demais documentos necessários a 
comprovar a efetiva liquidação da despesa, examina-os quanto a 
aspectos formais e legais, tomando por orientação as exigências legais 
e as normas do Tribunal de Contas do Estado; 
3.2 - Não estando hábil para o pagamento, ou não tendo sido 
observados os procedimentos definidos nesta Instrução Normativa, a 
Nota Fiscal e demais documentos serão devolvidos à área que os 
encaminhou; 
32.2.1 - Em sua análise, a Secretaria Municipal de Finanças poderá 
consultar o Processo Administrativo correspondente à despesa, o qual 
se encontra arquivado no Departamento de Compras e Licitações; 
32.3 - Estando a documentação em ordem, procede ao pagamento 
conforme rotina estabelecida nesta Instrução Normativa relativa aos 
procedimentos de pagadoria; 
32.4 - Efetuado o pagamento, uma cópia do comprovante deve ser 
encaminhada ao Departamento de Compras e Licitações para ser 
juntada ao Processo Administrativo. 
II - PROCEDIMENTOS PARA ADITIVOS A CONTRATOS  
1. Nas situações em que for necessária a celebração de termo aditivo a 
contratos de fornecimentos, obras ou serviços, deverão ser observados 
os seguintes procedimentos mínimos: 
2. É de responsabilidade da unidade encarregada do gerenciamento do 
contrato a expedição de solicitação, em tempo oportuno, para a 
formalização de termo aditivo relativo a valor ou prazo; 
3. A solicitação, devidamente justificada (imprevisibilidade, caso 
fortuito, interesse público, etc.), deverá conter as especificações e 
demais informações sobre materiais, obras ou serviços a serem 
aditivados e será encaminhada ao Departamento de Compras e 
Licitações. 
3.1 No caso de obras e serviços, a solicitação deverá conter: 
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a) indicação do estágio da obra ou serviço; 
b) alterações ocorridas no projeto básico (se for o caso), aprovadas 
por autoridade competente; 
c) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de 
todos os seus custos envolvidos; 
d) informações sobre a situação do contrato (prazo para término, 
valor já pago, saldo do contrato, valor já aditivado, percentual com o 
aditivo em tela, etc.); 
e) respeitar, quando for o caso, os dispositivos do art. 65 da Lei 
federal 8.666/93, em especial seu § 1º. 
  
4. Ao receber a solicitação de aditivo, cabe ao Departamento de 
Compras e Licitações verificar: 
a) se o material ou serviço pode ser aditivado à licitação (objeto); 
b) se com o aditamento não será ultrapassado o limite da modalidade 
da licitação; 
c) se a necessidade está devidamente justificada e comprovada; 
d) no caso de obras e serviços de engenharia, se constam as planilhas 
da composição dos custos e indicativos da necessidade e 
imprevisibilidade (se os serviços não estavam previstos no projeto 
básico); 
  
5. Caso alguma das alíneas anteriores não for atendida, o 
Departamento de Compras e Licitações devolverá a solicitação à área 
de origem para as devidas complementações; 
6. O Departamento de Compras e Licitações consulta o Departamento 
de Contabilidade e Orçamento quanto à existência de dotação 
orçamentária e de disponibilidade de recursos no cronograma de 
execução mensal de desembolso; 
7. Havendo resposta positiva, o Departamento de Compras e 
Licitações elabora a minuta do aditivo contratual e encaminha o 
processo à Assessoria Jurídica. Do contrário, devolve para a área de 
origem; 
8. A análise e o parecer jurídico deverá enfocar a observância à Lei nº 
8.666/93 e o cumprimento dos procedimentos dispostos neste manual, 
incluindo avaliação dos termos da minuta do contrato; 
9. Caso a minuta tenha a aprovação jurídica, será devolvida com o 
Parecer ao Departamento de Compras e Licitações, que encaminhará a 
celebração do Termo Aditivo. 
10. Do contrário, serão indicadas as divergências, solicitando-se as 
informações/documentos necessárias. 
11. Se mesmo assim, não forem sanadas as observações apontadas, a 
solicitação será encaminhada ao Departamento de Compras e 
Licitações, sem aprovação, para devolução à área de origem; 
12. A minuta do aditivo deverá estabelecer com clareza e precisão as 
condições contratuais relativas aos acréscimos de materiais e/ou 
serviços, tais como: objeto, valores totais, crédito orçamentário 
(projeto/atividade), condições para pagamento, garantia (se existir, 
como será suplementada), entre outras; 
13. Assinado o Termo Aditivo, a Secretaria Municipal de Finanças 
providenciará o empenho da despesa e emitirá a respectiva Nota de 
Empenho, enquanto que o Departamento de Compras e Licitações 
publicará, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, o 
extrato do contrato; 
14. Nos casos de obras e serviços de engenharia, a unidade 
responsável pela transcrição dos dados ao Sistema GEO-OBRAS, do 
Tribunal de Contas do Estado, deverá respeitar os prazos contidos da 
Resolução Normativa Nº 006/2011 ou publicação que vier a substituir. 
NOTA: os serviços e materiais somente poderão ser realizados / 
entregues após firmado o termo aditivo, sob pena de o valor ser 
considerado como despesa não autorizada. 
III – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
1. Contra atos do procedimento licitatório cabe recurso administrativo 
ou, quando não previsto, cabe representação. 
2. O prazo será sempre de 5 (cinco) dias úteis, salvo no caso de carta-
convite, em que será de 2 (dois) dias úteis. 
3. A intimação dos atos far-se-á, como regra, mediante publicação na 
imprensa oficial. 
4. Nos casos de habilitação, inabilitação e julgamento das propostas 
tal exigência fica dispensada, para fins de intimação com vistas a 
recursos, se presentes os prepostos dos licitantes, caso em que poderá 
ser feira por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata. 

5. Interpostos os recursos, deles serão comunicados os demais 
licitantes, que poderão impugná-los também no prazo de cinco dias 
úteis ou, se de convite se tratar, no prazo de dois dias úteis. 
6. Na contagem dos prazos previstos nesta instrução normativa, 
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, 
considerando-se os dias consecutivos, salvo quando nela mesma 
houver explícita disposição em contrário. 
7. Os prazos só se iniciam e vencem em dia de expediente na 
repartição ou órgão. 
VII - DISPOSIÇÕES FINAIS:  
1. A realização de licitação nas modalidades de convite, tomada de 
preços, concorrência e pregão sem a observância dos preceitos 
descritos nesta Instrução Normativa, bem como, na Lei n. 8.666/1993 
e Lei 10.520/2002 constitui infração passível de improbidade 
administrativa, além de infração penal, tipificada nos artigos n. 89 a 
99 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
2. Os Fundos Especiais, as Autarquias e as Fundações Públicas, que 
tenham licitações processadas pelo Departamento de Compras e 
Licitações, ficam sujeitas às rotinas e exigências acima, relativas à 
fase preliminar dos procedimentos licitatórios. 
3. Para aplicação à Administração Indireta, quando a presente 
Instrução Normativa se referir ao “Chefe do Poder Executivo”, leia-se 
“Diretor” do respectivo órgão. 
4. Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão 
ser obtidos junto à Unidade de Controle Interno. 
5. A programação das licitações, a cargo do Departamento de 
Compras e Licitações, será feita com base nas requisições rotineiras 
de compras, serviços e obras, que, encerrada a respectiva tramitação, 
sejam-lhe entregues periodicamente. 
6. Pressupõem-se hábeis e verídicos os documentos e elementos 
informativos que integram o processo de requisição de compras, 
serviços e obras, relativamente a cada fase específica, respondendo 
pela legitimidade dos mesmos os agentes públicos partícipes do 
procedimento, na medida das respectivas esferas de competência. 
7. A realização de qualquer despesa sem a observância das 
tramitações e comprovações estabelecidas nesta Instrução Normativa 
poderá sujeitar os responsáveis ao pagamento dos valores 
correspondentes. 
8. Para a despesa destinada a atender situação de emergência, cuja 
execução exija rapidez, aplicam-se as rotinas prevista neste ato, no 
que for possível, mantendo-se obrigatórios a autorização e 
empenhamento prévios. 
9. Excetua-se do disposto nesta Instrução Normativa a despesa 
eventual de pequeno valor, para atendimento de necessidades 
imediatas, efetuada com recursos provenientes de adiantamento na 
forma dos arts. 68 e 69 da Lei Federal nº 4.320/64 e da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 
10. A presente Instrução Normativa deverá no que couber ser 
adaptada a realidade do município, bem como, observar a legislação 
municipal ou Instruções do Tribunal de Contas do Estado. 
11. Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
Tabaporã – MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
ELIETE BENITES PIRES ALESSANDRA FERREIRA DA SILVA 
Secretária Mun. de Administração Controladora Interna 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:CA17337D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.423/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa SCL Nº 002/2010, 
segunda versão, que dispõe sobre procedimentos a 
serem observados e adotados na “Alienação de bens 
mediante leilão ou concorrência pública.”. 

  
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
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considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Decreta: 
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de Compras, 
Licitações e Contratos - SCL Nº 002/2010, em sua segunda versão, 
que dispõe sobre procedimentos padrões a serem observados e 
adotados na “Alienação de bens mediante leilão ou concorrência 
pública.” no Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCL Nº 002/2010 
  
Versão: 02 
Aprovação em: 19 de Dezembro de 2011 
Ato de aprovação: Decreto 2.423/2011. 
Unidade Responsável: Departamento de Compras e Licitações 
  
I - FINALIDADE  
Estabelecer normas e procedimentos para a “Alienação de Bens 
Mediante Leilão ou Concorrência Pública”, objetivando a 
implementação rotinas de trabalho e de procedimentos de controle. 
  
II - ABRANGÊNCIA  
Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, das 
administrações direta e indireta. 
  
III – CONCEITOS  
  
1. Alienação  
É toda transferência de domínio de bens a terceiros (art. 6º, IV da Lei 
8.666/93). 
  
2. Concorrência Pública  
É a modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase 
inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir requisitos 
mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu 
objeto (art. 22, § 1º da Lei 8.666/93). É cabível, qualquer que seja o 
valor do objeto, tanto na compra ou alienação de bens imóveis (art. 
23, § 3º da Lei 8.666/93). 
  
3. Contrato  
Todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração 
Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a 
formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas. 
  
4. Edital  
É o documento pelo qual a administração leva ao conhecimento 
público a abertura de licitação, fixando as condições de sua realização 
e convoca os interessados para a apresentação de suas propostas. 
  
5. Leilão  
É a modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda 
de bens móveis inservíveis para a Administração ou de produtos 

legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens 
imóveis prevista no art. 19 da Lei 8.666/93, a quem oferecer o maior 
lance, igual ou superior ao valor da avaliação (art. 22, § 5º da Lei 
8.666/93). 
  
6. Licitação  
É o procedimento administrativo formal em que a Administração 
Pública convoca, mediante condições estabelecidas no edital, 
empresas interessadas na apresentação de propostas para o 
oferecimento de bens e serviços, ou na compra de bens da 
Administração. A licitação objetiva garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração, de maneira a assegurar oportunidade 
igual a todos os interessados e possibilitar o comparecimento ao 
certame ao maior número possível de concorrentes. 
  
7. Sistema de Controle Interno  
Conjunto de procedimentos de controle inseridos nos diversos 
sistemas administrativos, executados ao longo da estrutura 
organizacional sob a coordenação, orientação técnica e supervisão da 
Unidade de Controle Interno – UCI. 
  
IV – BASE LEGAL E REGULAMENTAR  
Os principais instrumentos legais e regulamentares que serviram de 
base para a presente Instrução Normativa são: art. 37 da Constituição 
Federal, Lei 8.666/93 – Lei de Licitações, Decreto Federal n. 
21.981/32, Lei Orgânica Municipal (LOM) e disposições do Tribunal 
de Contas do Estado. 
  
V – RESPONSABILIDADES  
1. Do Órgão Central do Sistema Administrativo: 
1.1. Promover a divulgação e implementação da instrução normativa 
as áreas executoras e supervisionar a sua aplicação. 
1.2. Promover discussão técnicas com as unidades executoras e com a 
unidade responsável pelo Controle Interno, para definir as rotinas de 
trabalho e respectivos procedimentos de controle que devem ser 
objeto de alteração atualização ou expansão da instrução a ser 
elaborada. 
1.3. Obter aprovação da Instrução Normativa, após submetê-la á 
apreciação da unidade de Controle Interno e promover sua divulgação 
e implementação. 
1.4. Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a 
aplicação da Instrução Normativa. 
2. Das Unidades Executoras. 
2.1. Atender ás solicitações da unidade responsável pela Instrução 
normativa quando ao fornecimento de informações e a participação no 
processo de atualização. 
2.2. Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista principalmente o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional. 
2.3. Manter a Instrução Normativa á disposição de todos os 
funcionários da unidade velando pelo fiel cumprimento da mesma. 
2.4. Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial, quanto aos procedimentos de controle quanto à padronização 
dos procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 
2.5. Da Unidade requerente da realização da alienação:  
a) Solicitar a realização da alienação, indicando o objeto; 
b) Elaborar justificativa legal e relação dos bens a serem leiloados. 
  
2.6. Comissão Especial de Leilão e Comissão de Licitação:  
a) Dirigir e documentar o processo administrativo da licitação, 
conforme determina a legislação aplicável e esta Instrução Normativa; 
b) Avaliar os bens objeto do Leilão, ou Concorrência, em conjunto 
com quem tenha conhecimento na área do objeto, quando for o caso, 
fixando o preço mínimo de arrematação, que será igual ao preço da 
avaliação; 
c) Definir os lotes, se for o caso; 
d) Elaborar o edital e o contrato, este último quando for o caso; 
e) Remeter o processo à Assessoria Jurídica, para parecer; 
f) Ao Presidente da Comissão cabe assinar o Edital, após aprovado 
pela Assessoria Jurídica; 
g) Receber os documentos de habilitação, quando for o caso; 
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h) Receber os recursos eventualmente interpostos e julgá-los; 
i) Promover a entrega dos bens, mediante documento comprobatório e 
registro na ata do Leilão; 
j) Remeter ata do Leilão ao Chefe do Poder Executivo, inclusive 
prestando contas dos recursos arrecadados, que, no caso da 
Administração Direta, deverão ser depositados na conta específica do 
ente, e no caso da Administração Indireta, na conta específica de cada 
Órgão. 
2.7. Leiloeiro:  
a) Assinar o edital da licitação; 
b) Realizar o Leilão; 
c) Proclamar o(s) vencedor(es); 
d) Adjudicar o objeto ao vencedor; 
e) Elaborar a ata ao final; 
f) Encaminhará a ata para o Chefe do Poder Executivo, para 
homologação. 
  
2.8. Assessoria Jurídica do Município:  
a) Examinar e aprovar a minuta do Edital de Licitação e seus anexos, 
emitindo parecer jurídico. 
  
2.9. Chefe do Poder Executivo:  
a) autorizar a realização da licitação; 
b) homologar o resultado da licitação; 
  
3. Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle 
Interno UCCI.  
3.1. Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa em especial no que tange a identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle. 
3.2. Através da auditoria interna, avaliar á eficácia dos procedimentos 
de controle inerentes a esta Instrução, propondo alterações para 
aprimoramento dos controles ou mesmo a formatação de novas 
Instruções Normativas. 
3.3. Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em 
meio documental e /ou em base de dados, de forma que contenha 
sempre a versão vigente de cada Instrução Normativa. 
  
3.4. Orientar a Comissão Especial Leilão, a Comissão de Licitação e o 
Chefe do Poder Executivo, sempre que solicitado. 
  
VI – PROCEDIMENTOS  
1. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa 
para a Administração, devendo ser processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos (art. 3º da Lei 
8.666/93). 
2. A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público 
os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, 
até a respectiva abertura. 
3. Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação servidor 
ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação. 
4. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição 
interessada, salvo por motivo de interesse público, devidamente 
justificado. 
4.1 O disposto neste item não impedirá a habilitação de interessados 
residentes ou sediados em outros locais. 
5. A alienação de bens da Administração, subordinada à existência de 
interesse público devidamente justificado, será precedida de 
avaliação, autorização legislativa (art. 13, inciso XIV da Lei Orgânica 
Municipal) e licitação, devendo obedecer às seguintes normas: 
I - quando imóveis, a licitação será na modalidade de concorrência, 
podendo ser usado o leilão para alienação de bens cuja aquisição haja 
derivado de procedimentos judiciais ou de dação em pagamento. 
II - quando móveis, dependerá de licitação na modalidade Leilão, até 
o limite previsto no art. 23, inciso II, alínea "b" da Lei 8.666/93, e 
acima desse limite, será na modalidade Concorrência (art. 17, § 6º da 
Lei 8.666/93). 
6. As alienações serão necessariamente precedidas de licitação, 
ressalvadas as hipóteses previstas na Lei 8.666/93, como: 

a) é dispensada nos casos do art. 17 da Lei 8.666/93; 
b) é dispensável nos casos do art. 24 da Lei 8.666/93: 
  
7. Os membros da Comissão Especial de Leilão e da Comissão de 
Licitação serão capacitados através de cursos, seminários externos e 
consultoria, quando for o caso. 
  
8. Normas gerais a serem observadas por toda a Administração 
para Alienação de Bem por meio de Licitação na Modalidade 
LEILÃO:  
  
8.1. Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados 
para a venda de bens a quem oferecer o maior lance, igual ou superior 
ao valor da avaliação, utilizada para: 
a) Móveis (arts. 22, § 5º, e 17, § 6º da Lei 8.666/93): 
I. quando atestado que são inservíveis para a Administração;  
II. produtos legalmente apreendidos ou penhorados;  
III. cuja avaliação, isolada ou globalmente, não seja superior a R$ 
650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais), conforme limite 
previsto no art. 23, inciso II, alínea "b" da Lei 8.666/93.  
  
b) Imóveis (art. 19 da Lei 8.666/93), atestando-se que a aquisição 
tenha derivado de procedimentos judiciais ou de dação em pagamento 
(admitindo-se também, nesse caso, a Concorrência). 
  
8.2 O Leilão pode ser: 
a) Leilão Comum: realizado por Leiloeiro Oficial e rege-se pelas 
disposições do Decreto Federal n. 21.981/32, com suas alterações 
posteriores. 
  
b) Leilão Administrativo: realizado por servidor designado pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal. 
  
8.3 Deve ser nomeada Comissão Especial de Leilão, pelo Chefe do 
Poder Executivo Municipal, composta de no mínimo 3 (três) 
membros, sendo pelo menos 2 (dois) deles servidores qualificados 
pertencentes aos quadros permanentes (art. 51 da Lei 8.666/93), e, 
quando Administrativo o Leilão, contendo leiloeiro. 
  
8.3.1 Essa comissão será responsável pelos procedimentos para a 
realização do leilão, inclusive elaboração da minuta do edital, receber, 
examinar e decidir sobre recursos, se houver, ressalvados os atos de 
competência do Prefeito Municipal. 
  
8.3.2. Após o Leilão, essa Comissão entregará os bens arrematados, 
mediante documento comprobatório e registro na ata do Leilão, e 
ainda remeterá a ata do Leilão ao Chefe do Poder Executivo, inclusive 
prestando contas dos recursos arrecadados, que, no caso da 
Administração Direta, deverão ser depositados na conta específica do 
ente, e no caso da Administração Indireta, na conta específica de cada 
Órgão. 
  
8.3.3. Os membros da Comissão Especial responderão solidariamente 
por todos os atos praticados pela Comissão, salvo se posição 
individual divergente estiver devidamente fundamentada e registrada 
em ata lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão (art. 51, 
§ 3º da Lei 8.666/93). 
  
8.3.4. A investidura dos membros das Comissões Especial de Leilão e 
do leiloeiro (no caso de Leilão Administrativo) não excederá a 1 (um) 
ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a 
mesma comissão no período subseqüente. 
  
8.4. O procedimento de Licitação deve iniciar com a abertura do 
processo administrativo, devidamente formalizado, autuado, 
protocolado, numerado, com (art. 38 da Lei 8.666/93): 
a) solicitação do titular da unidade requerente (bem móvel: onde 
estiver tombado; bem imóvel: onde estiver registrado) parecer do 
Departamento de Patrimônio, quando for o caso; 
b) após, solicitação do titular da unidade requerente da alienação, 
dirigida ao Departamento de Compras e Licitação, para que seja 
realizado o leilão, contendo indicação sucinta do objeto e justificação 
do interesse público da alienação, sua necessidade e conveniência; 
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c) avaliação do bem, feita por quem tenha conhecimento na área do 
objeto, a fim de fixar um preço mínimo de sua arrematação; 
d) Despacho do Chefe do Poder Executivo, autorizando a abertura do 
processo licitatório e realização do Leilão (art. 38 da Lei 8.666/1993). 
  
8.5 A partir de então, no caso de Leilão Comum, o procedimento será 
cometido a Leiloeiro Oficial, observando-se as regras do Decreto 
Federal 21.981/32. 
  
8.5.1 O leiloeiro procederá conforme determina o decreto 
mencionado. 
  
8.5.2 Serão aplicáveis ao Leilão Comum as regras dispostas abaixo, 
quando for o caso. 
  
8.6. Já no caso de Leilão Administrativo , seguirá o Processo 
Administrativo de Licitação, ao qual devem ser juntados: 
a) Autorização legislativa (art. 13, inciso XIV da Lei Orgânica 
Municipal); 
b) Manifestações Técnicas, se necessário, sobre especificação do 
objeto; 
c) Ato de designação da Comissão Especial de Leilão e do Leiloeiro, 
este último quando for o caso; 
d) Definição do tipo da licitação, que para o leilão deve ser maior 
lance/oferta; 
e) Manifestação acerca da conveniência de exigir-se ou dispensar-se a 
prestação de garantia, quando for o caso (artigo n. 56 da Lei 
8.666/1993); 
f) Minutas de Edital, Contrato (quando for o caso) ou outro 
instrumento: elaboração do edital e seus anexos, com base nos 
elementos fornecidos na solicitação inicial (artigo n. 38, incisos I e X 
da Lei 8.666/1993); 
g) Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica do Município, para exame e 
aprovação da minuta do Edital de Licitação e seus anexos (art. 38, 
parágrafo único da Lei 8.666/93); 
h) Comprovantes das publicações do Edital resumido (aviso); 
i) Atas, relatórios e deliberações da Comissão; 
j) Pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a Licitação, dispensa 
ou inexigibilidade; 
l) Atos de homologação da Licitação e adjudicação do objeto ao 
vencedor; 
m) Recursos eventualmente interpostos pelos licitantes e as 
respectivas manifestações e decisões sobre os mesmos; 
n) Despacho de revogação ou de anulação da Licitação, quando for o 
caso; 
o) Outros comprovantes de publicações e demais documentos 
relativos à Licitação. 
  
8.7 A numeração das folhas do processo administrativo deve ser 
numérica e seqüencial, com a rubrica do servidor logo abaixo do 
número. 
  
8.7.1 A capa do processo deve ser contada na numeração. 
  
8.8. As assinaturas devem ser identificadas, contendo o nome 
completo do servidor e o cargo que ocupa, podendo ainda constar 
outro dado que o identifique, preferencialmente o decreto de 
nomeação. 
  
8.9. As assinaturas de testemunhas devem ser identificadas por nome 
completo e número do Cadastro de Pessoas Físicas - CPF. 
  
8.10. O Edital, no seu preâmbulo, conterá claramente o número de 
ordem e série anual, nome da repartição interessada e de seu setor, a 
modalidade, o regime de execução, o tipo de licitação, o critério de 
julgamento, o local, dia e hora para recebimento da documentação e 
início da abertura dos envelopes, quando for o caso, e indicará ainda, 
obrigatoriamente (art. 40 da Lei 8.666/93): 
  
a) objeto da licitação, em descrição sucinta e clara, indicando o estado 
em que se encontrem; 
b) prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos 
instrumentos, como previsto no art. 64 da Lei 8.666/93 e para 
execução do contrato, quando for o caso; 

c) sanções para o caso de inadimplemento; 
d) prazo para impugnação do edital; 
e) documentos de habilitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 
da Lei 8.666/93, que são dispensáveis no leilão, podendo ser exigidos 
para comprovação de que o interessado dispõe de condições 
econômicas para honrar suas propostas/lances; 
f) data para a Comissão receber os documentos de habilitação, se 
exigidos no edital; 
g) local e horário para possibilitar o exame prévio, pelos interessados, 
dos bens a serem alienados; 
h) locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à 
distância em que serão fornecidos elementos, informações e 
esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento 
das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
i) condições de pagamento, prevendo: 
I. prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da 
data final do período de adimplemento de cada parcela; 
II. critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde 
a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do 
efetivo pagamento, quando for o caso; 
j) exigência de seguros, quando for o caso; 
k) instruções e normas para os recursos; 
l) condições de recebimento do objeto da licitação; 
m) outras indicações específicas ou peculiares da licitação; 
  
8.11 No Edital e/ou no Contrato deve constar também que: 
a) o leiloeiro não será obrigado a seguir a ordem numérica a que estão 
dispostos os lotes, podendo invertê-la conforme sua conveniência; 
b) o estado e as condições dos bens/lotes objeto do edital se 
pressupõem conhecidos e aceitos pelos licitantes na data da realização 
do leilão, não sendo aceitas reclamações posteriores; 
c) os bens serão leiloados e entregues nas condições em que se 
encontram, devendo os interessados vistoriá-los antecipadamente; 
d) a simples oferta de lance implica aceitação expressa pelo licitante 
de todas as normas e condições estabelecidas no Edital; 
e) o adquirente que não integralizar o valor do saldo do arremate no 
prazo estabelecido perderá, em favor do Município, a importância do 
sinal mais a comissão do Leiloeiro, possibilitando a nova venda do 
bem, independentemente de notificação ou interpelação de qualquer 
natureza; 
f) o arrematante que deixar de cumprir os dispositivos contidos no 
edital ou contrato será considerado inadimplente e será submetido às 
sanções administrativas previstas em lei, além do impedimento de 
participar dos próximos leilões do Município até que fique sanada a 
irregularidade; 
g) os encargos tributários que eventualmente incidirem sobre os bens 
arrematados, assim como obrigações fiscais acessórias, são de 
responsabilidade exclusiva do arrematante. 
  
8.12 O original do edital deverá ser datado e rubricado em todas as 
folhas pelos membros da Comissão Especial de Leilão e assinado pelo 
Leiloeiro, permanecendo no processo de licitação, e dele extraindo-se 
cópias integrais ou resumidas, para sua divulgação e fornecimento aos 
interessados. 
  
8.13 Constituem Anexos do Edital, dele fazendo parte integrante, 
quando for o caso: 
a) descrição do objeto e preços unitários ou por lotes; 
b) a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o 
licitante vencedor, quando for o caso; 
c) as especificações complementares e as normas de execução 
pertinentes à licitação. 
  
8.14 O prazo mínimo até a realização da sessão de apresentação dos 
lances será de 15 (quinze) dias, conforme art. 21, § 2º, III da Lei 
8.666/93. 
  
8.14.1 Esse prazo será contado a partir da última publicação do edital 
resumido, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital e respectivos 
anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde. 
  
8.15 O aviso contendo o resumo do edital, embora realizado no local 
da repartição interessada, deverá ser publicado com antecedência, no 
mínimo, por uma vez: 
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a) em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se 
houver, em jornal de circulação no Município ou na região onde será 
alienado o bem, podendo ainda a Administração, conforme o vulto da 
licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar a área 
de competição, como a publicação eletrônica em páginas da internet; 
b) em local apropriado na sede da Prefeitura. 
8.15.1 O aviso conterá a indicação do local em que os interessados 
poderão ler e obter o texto integral do edital e demais informações 
necessárias. 
  
8.16 O prazo para impugnação do edital e seus termos expira, para o 
licitante, no segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes 
de habilitação, quando for o caso, ou da sessão do Leilão. 
  
8.17 O recebimento dos envelopes de habilitação, quando for o caso, 
se dará conforme os procedimentos descritos abaixo: 
  
8.17.1 Após publicação do aviso do edital, o licitante deve apresentar 
aos responsáveis pela licitação, até o dia, horário e local fixados, sua 
documentação de habilitação, quando exigida, em envelope separado, 
fechado e rubricado no fecho. 
  
8.17.2 Os envelopes devem estar identificados em suas partes externas 
frontais com dados da empresa participante, da licitação e da 
documentação, em caracteres destacados. Exemplo: 
NOME DA EMPRESA  
CNPJ DA EMPRESA  
LEILÃO N. xx/xxxx  
ENVELOPE N. 01: DOCUMENTAÇÃO  
  
8.17.3 Poderá haver recurso em face da decisão sobre a habilitação, no 
prazo de até 2 (dois) dias após a mesma. Será dado prazo de 2 (dois) 
dias para os demais licitantes impugnarem o recurso. A Comissão 
receberá, examinará e decidirá os recursos. 
  
8.18 A licitação será processada e julgada com observância dos 
seguintes procedimentos (art. 43 da Lei 8.666/93): 
a) ato público previamente designado, do qual se lavrará ata 
circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes, pelo leiloeiro e 
pela Comissão; 
b) abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à 
habilitação dos concorrentes, quando exigida, e sua apreciação; 
c) devolução do envelope fechado aos concorrentes inabilitados, 
desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação; 
d) após, o leiloeiro abrirá o procedimento e receberá os lances de viva 
voz, classificará e julgará os lances de acordo com os critérios de 
avaliação constantes do edital, declarando o resultado final do 
certame; 
e) a adjudicação poderá ser feito pelo leiloeiro e pela comissão, e a 
homologação do Leilão será feita pelo Chefe do Poder Executivo, que 
também fará a publicação do resultado do certame. 
8.18.1 Todos os documentos serão rubricados pelos licitantes 
presentes e pela Comissão. 
8.19 A interposição de recursos – quanto à habilitação e julgamento – 
pode ser feita no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Se interposto, o recurso 
será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo, em 
cinco dias úteis. A Comissão receberá, examinará e decidirá os 
recursos. 
8.20 O licitante vencedor, por ocasião do arremate, deverá de 
imediato, fornecer os dados solicitados pelos auxiliares do leiloeiro 
comprovando-os por documentos idôneos. O descumprimento desta 
formalidade implicará na não aceitação do lance vencedor, 
procedendo-se, de pronto, novo pregoamento, sem que caiba ao 
pseudo licitante qualquer direito à reclamação. 
8.21 Os bens arrematados serão pagos à vista ou no percentual 
estabelecido no edital, não inferior a 5% (cinco por cento) e, após a 
assinatura da respectiva ata lavrada no local do leilão, imediatamente 
entregues ao arrematante, o qual se obrigará ao pagamento do restante 
no prazo estipulado no edital de convocação, sob pena de perder em 
favor da Administração o valor já recolhido. 
8.21.1 No leilão de bem móvel, este será entregue mediante assinatura 
do Termo de Recebimento do bem e após cumpridas as condições 
expostas no edital. 

8.21.2 No leilão de bem imóvel, a escritura pública somente será 
entregue após o recebimento integral do valor de alienação. 
8.22 Após finalização do procedimento licitatório, deverão ser 
registradas tempestivamente as informações no sistema pelo 
Departamento de Contabilidade, observando-se, nos municípios, o 
layout do Sistema APLIC - Auditoria Pública Informatizada de 
Contas, a ser enviado ao Tribunal de Contas de Mato Grosso – TCE-
MT. 
8.23 Deverá ser emitido, pelo Departamento de Licitação, Relatório 
relativo a licitações e contratos para remessa nos balancetes mensais, 
de acordo com o Manual de Orientação para Remessa de Documentos 
ao TCE-MT. 
8.24 O servidor que preparar o processo de licitação para arquivo deve 
revisar se estão presentes os requisitos indicados nesta Instrução 
Normativa. 
  
9. Normas gerais a serem observadas por toda a Administração 
para Alienação de Bem por meio de Licitação na Modalidade 
CONCORRÊNCIA:  
  
9.1. Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer 
interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem 
possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital. 
  
9.1.1 É utilizada para alienações de: 
a) bem móvel, cujo objeto esteja avaliado em valor superior a R$ 
650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais) - art. 17, § 6º c/c art. 23, 
II, c da Lei 8.666/93), não se exigindo registro ou cadastramento 
prévio dos interessados, realizada com ampla publicidade para 
assegurar a ampla participação e autorização legislativa (art. 13, inciso 
XIV da Lei Orgânica Municipal). Para valor menor poderá ser 
permitido o Leilão; 
  
b) de bens imóveis da Administração Pública, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, precedida de 
avaliação e de autorização legislativa. Se a aquisição do bem deriva de 
procedimento judicial ou de dação em pagamento poderá também ser 
utilizada a modalidade de Leilão. 
  
9.2 A Comissão de Licitação, permanente ou especial, deverá ser 
nomeada pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, por portaria, e 
será composta de no mínimo 3 (três) membros, sendo pelo menos 2 
(dois) deles servidores qualificados pertencentes aos quadros 
permanentes (art. 51 da Lei 8.666/93). 
  
9.2.1 Os membros das Comissões de licitação responderão 
solidariamente por todos os atos praticados pela Comissão, salvo se 
posição individual divergente estiver devidamente fundamentada e 
registrada em ata lavrada na reunião em que tiver sido tomada a 
decisão. 
  
9.2.2 A investidura dos membros das Comissões não excederá a 1 
(um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a 
mesma comissão no período subseqüente. 
  
9.3 Para a Alienação de bem público por meio de Concorrência será 
respeitado o seguinte procedimento: 
a) solicitação do titular da unidade requerente (bem móvel: onde 
estiver tombado; bem imóvel: onde estiver registrado) para parecer do 
Departamento de Patrimônio, quando for o caso; 
b) após, solicitação do titular da unidade requerente da alienação, 
dirigida ao Departamento de Patrimônio, para que seja realizada a 
alienação, contendo indicação sucinta do objeto e justificação do 
interesse público da alienação, sua necessidade e conveniência; 
c) avaliação do bem, feita por quem tenha conhecimento na área do 
objeto, a fim de fixar um preço mínimo de sua arrematação; 
d) Despacho do Chefe do Poder Executivo, autorizando a abertura do 
processo licitatório e realização da Concorrência; 
e) autorização legislativa no caso de bem imóvel; 
f) Manifestações Técnicas, se necessário, sobre especificação do 
objeto; 
g) ato de designação da Comissão de Licitação; 
h) definição do tipo de licitação, que para alienação maior oferta; 
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i) manifestação a cerca da conveniência de exigir-se ou dispensar-se a 
prestação de garantia (art. 56 da Lei 8.666/1993); j) minutas de Edital, 
Contrato quando for o caso, ou outro instrumento: elaboração do 
edital e seus anexos, com base nos elementos fornecidos na 
solicitação inicial (art. 38, incisos I e X da Lei 8.666/1993). 
  
9.4 Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de 
habilitação limitar-se-á à comprovação do recolhimento de quantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) da avaliação (art. 18 da Lei 
8.666/93). 
  
9.5 O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou a realização 
do evento será (art. 21, § 2º da Lei 8.666/93) de 30 (trinta) dias. 
  
9.5.1 Esse prazo será contado a partir da última publicação do edital 
resumido, ou ainda da efetiva disponibilidade do edital e respectivos 
anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde. 
  
9.6 O Edital, no seu preâmbulo, conterá claramente o número de 
ordem e série anual, nome da repartição interessada e de seu setor, a 
modalidade, o regime de execução, o tipo de licitação, o critério de 
julgamento, o local, dia e hora para recebimento da documentação e 
proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará 
ainda, obrigatoriamente (art. 40 da Lei 8.666/93): 
  
a) objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
b) prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos 
instrumentos, como previsto no art. 64 da Lei 8.666/93 e para 
execução do contrato, quando for o caso; 
c) sanções para o caso de inadimplemento; 
d) condições para participação na licitação, em conformidade com os 
arts. 27 a 31 da Lei 8.666/93, quando for o caso, e forma de 
apresentação das propostas; 
e) critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros 
objetivos; 
f) locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à 
distância em que serão fornecidos elementos, informações e 
esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento 
das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
g) condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e 
estrangeiras, no caso de licitações internacionais; 
h) o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o 
caso, permitida a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência; 
i) critério de reajuste, admitida a adoção de índices específicos ou 
setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do 
orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento 
de cada parcela, se for o caso; 
j) condições de pagamento, prevendo: 
I. - prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir 
da data final do período de adimplemento de cada parcela;  
II. - critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, 
desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a 
data do efetivo pagamento, quando for o caso;  
  
l) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e 
descontos, por eventuais antecipações de pagamentos; 
m) exigência de seguros, quando for o caso; 
n) instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
o) condições de recebimento do objeto da licitação; 
p) outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 
  
9.7 O original do edital deverá ser datado e rubricado em todas as 
folhas pelos membros da Comissão e assinado pelo Presidente da 
Comissão de Licitação, permanecendo no processo de licitação, e dele 
extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua divulgação e 
fornecimento aos interessados. 
9.8 Constituem Anexos do Edital, dele fazendo parte integrante, 
quando for o caso: 
a) a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o 
licitante vencedor; 
b) as especificações complementares e as normas de execução 
pertinentes à licitação. 

9.9 Após elaborado o Edital, o processo será enviado à Assessoria 
Jurídica que dará Parecer Jurídico, para exame e aprovação da minuta 
do Edital de Licitação e seus anexos (art. 38, parágrafo único da Lei 
8.666/93); 
9.10 A numeração das folhas do processo administrativo deve ser 
numérica e seqüencial, com a rubrica do servidor logo abaixo do 
número. 
9.10.1 A capa do processo deve ser contada na numeração. 
9.11 As assinaturas devem ser identificadas, contendo o nome 
completo do servidor e o cargo que ocupa, podendo ainda constar 
outro dado que o identifique, preferencialmente o número do decreto 
de nomeação. 
9.12 As assinaturas de testemunhas devem ser identificadas por nome 
completo e número do Cadastro de Pessoas Físicas - CPF. 
9.13 O aviso contendo o resumo do edital, embora realizado no local 
da repartição interessada, deverão ser publicados com antecedência, 
no mínimo, por uma vez: 
a) em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se 
houver, em jornal de circulação no Município ou na região onde será 
alienado o bem, podendo ainda a Administração, conforme o vulto da 
licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar a área 
de competição, como a publicação eletrônica em páginas da internet; 
b) em local apropriado na sede da Prefeitura. 
9.13.1 O aviso conterá a indicação do local em que os interessados 
poderão ler e obter o texto integral do edital e demais informações 
necessárias. 
9.14 Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação 
perante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia 
útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação (art. 41, § 2º 
da Lei 8.666/93). 
9.15 O recebimento dos envelopes se dará conforme os procedimentos 
descritos abaixo: 
9.15.1 Após publicação do aviso do edital, o licitante deve apresentar 
aos responsáveis pela licitação, até o dia, horário e local fixados sua 
documentação de habilitação e sua proposta de preço, em envelopes 
separados, fechados e rubricados no fecho. 
9.15.2 O licitante interessado em participar de concorrência não 
necessita encaminhar seu representante legal para entregar os 
envelopes com a documentação e as propostas escritas e/ou se fazer 
presente na reunião de abertura dos envelopes. 
9.15.3 Os envelopes devem estar identificados em suas partes externas 
frontais com dados da empresa participante, da licitação, da 
documentação e das propostas, em caracteres destacados. Exemplo: 
NOME DA EMPRESA  
CNPJ DA EMPRESA  
CONCORRÊNCIA N. xx/xxxx  
ENVELOPE N. 01: DOCUMENTAÇÃO  
NOME DA EMPRESA  
CNPJ DA EMPRESA  
CONCORRÊNCIA N. xx/xxxx  
ENVELOPE N. 02: PROPOSTA DE PREÇOS  
  
9.16 Na habilitação e fases seguintes, a licitação será processada e 
julgada com observância dos seguintes procedimentos: 
a) abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à 
habilitação dos concorrentes, e sua apreciação; 
b) devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, 
contendo as respectivas propostas, desde que não tenha havido recurso 
ou após sua denegação; 
c) abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes 
habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de 
recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento 
dos recursos interpostos; 
d) verificação de cada proposta, que deve ter valor igual ou superior 
ao da avaliação, e demais requisitos do edital, promovendo-se a 
desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 
e) julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios 
de avaliação constantes do edital; 
f) deliberação do Chefe do Poder Executivo Municipal quanto à 
homologação e adjudicação do objeto da licitação. 
9.16.1 A abertura dos envelopes contendo a documentação para 
habilitação e as propostas será realizada sempre em ato público 
previamente designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, 
assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão. 
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9.17 Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos 
licitantes presentes e pela Comissão. 
9.18 O Resultado da habilitação deve ser divulgado na imprensa 
oficial ou por comunicação direta a todos os licitantes, de acordo com 
a ata respectiva. 
9.19 O resultado do julgamento será divulgado na imprensa oficial ou 
por comunicação direta a todos os licitantes, de acordo com ata 
respectiva. 
9.20 A interposição de recursos quanto à habilitação e julgamento, 
pode ser feita no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Se interposto, o recurso 
será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo, em 5 
(cinco) dias úteis. A Comissão receberá, examinará e decidirá sobre 
esses recursos. 
9.21 Após finalização do procedimento licitatório, deverão ser 
registradas tempestivamente as informações no sistema pelo 
Departamento de Contabilidade, observando-se, nos municípios, o 
layout do Sistema APLIC - Auditoria Pública Informatizada de 
Contas, a ser enviado ao Tribunal de Contas de Mato Grosso – TCE-
MT. 
9.22 Deverá ser emitido, pelo Departamento de Licitações, Relatório 
relativo a licitações e contratos para remessa nos balancetes mensais, 
de acordo com o Manual de Orientação para Remessa de Documentos 
ao TCE-MT. 
9.23 O servidor que preparar o processo de licitação para arquivo deve 
revisar se estão presentes os requisitos indicados nesta Instrução 
Normativa. 
  
VII – CONSIDERAÇÕES FINAIS  
1. As entidades da Administração Indireta, como unidades 
orçamentárias e órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do 
Município, sujeitam-se à observância da presente Instrução 
Normativa. 
2. Para aplicação à Administração Indireta, quando a presente 
Instrução Normativa se referir ao “Chefe do Poder Executivo”, leia-se 
“Diretor” do respectivo órgão. 
3. Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão 
ser obtidos junto à Unidade de Controle Interno - UCI. 
4. A realização de licitação na modalidade concorrência sem a 
observância dos preceitos descritos nesta Instrução Normativa, bem 
como, na Lei n. 8.666/1993 constitui infração passível de improbidade 
administrativa, além de infração penal, tipificada nos artigos 89 e 
seguintes da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
5. Tendo em vista as constantes modificações na legislação que rege a 
Administração Pública, é necessário o permanente reporte à lei e suas 
alterações, mormente à Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. 
6. O servidor público que descumprir as disposições desta normativa 
ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal 
previstas em lei. 
7. Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
  
Tabaporã – MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
ELIETE BENITES PIRES ALESSANDRA FERREIRA DA SILVA 
Secretária Mun. de Administração Controladora Interna 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:380AFB58 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

DECRETO Nº 2.424/2011 
 

Aprova a Instrução Normativa SCL Nº 003/2010, 
segunda versão, que dispõe sobre procedimentos a 
serem observados e adotados no “Controle de 
Estoques” 

  
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  

considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Decreta: 
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de Compras, 
Licitações e Contratos - SCL Nº 003/2010, em sua segunda versão, 
que dispõe sobre procedimentos padrões a serem observados e 
adotados no “Controle de Estoques” no Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal  
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCL Nº 003/2010 
  
Versão: 02 
Aprovação em: 19 de Dezembro de 2011 
Ato de aprovação: Decreto 2.424/2011. 
Unidade Responsável: Departamento de Compras e Licitações 
  
I - FINALIDADE  
Estabelecer normas e procedimentos para o “Controle de Estoques”, 
objetivando a implementação rotinas de trabalho e de procedimentos 
de controle. 
II – ABRANGÊNCIA  
Abrange o Departamento de Compras como agente inicial do sistema, 
o Setor de Almoxarifado, como agente intermediário, e todos os 
servidores, usuários de materiais públicos sob controle de estoque, no 
âmbito do Poder Executivo (ou Legislativo) de Tabaporã-MT. 
III – CONCEITOS  
Objetivando uma melhor receptividade e entendimento da presente 
Instrução Normativa, faz-se necessário a conceituação de alguns 
tópicos que envolvem a matéria: 
1. Almoxarifado  
Depósito onde são armazenados os materiais adquiridos pela 
municipalidade, antes de serem distribuídos aos setores de utilização. 
2. Armazenamento  
Consiste na guarda, localização, segurança e prevenção do material 
adquirido, a fim de suprir as necessidades do órgão público. 
3. Atesto 
Operação segundo a qual se declara, na documentação fiscal, que o 
material recebido satisfaz as especificações contratadas. 
4. Distribuição  
Processo pelo qual se faz chegar o material ao solicitante em perfeitas 
condições. 
5. Fichas de Prateleira  
Destina-se a controlar o material no próprio local em que está 
estocado; o seu uso evita a necessidade de estar contando o material 
cada vez que se deseja certificar a real existência física, em 
quantidade; ela permanece junto ao material e é movimentada cada 
vez que o material é retirado, ou, de forma inversa, quando se registra 
novas entradas. 
6. Fornecimento por Requisição  
Processo, pelo qual se entrega o material ao usuário mediante 
apresentação de uma requisição (pedido de material) de uso interno do 
Setor. 
7. Estoque Mínimo  
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Quantidade suficiente para atender a demanda até o processamento de 
novas aquisições. 
  
8. Inventário  
Consiste na verificação quantitativa e qualitativa dos produtos 
estocados para fim de confrontação com as fichas de estocagem ou 
programa informatizado e devem ser realizados, no mínimo uma vez 
por ano. 
9. Inventário físico  
Instrumento de controle para a verificação dos saldos de estoques nos 
almoxarifados e depósitos, e dos equipamentos e materiais 
permanentes, em uso no órgão ou entidade. 
10. Material 
Designação genérica de equipamentos, componentes, acessórios e 
outros itens empregados ou passíveis de emprego nas atividades dos 
diversos órgãos sistêmicos da administração pública. 
11. Recebimento  
Ato através do qual o material adquirido é entregue ao órgão público 
em local previamente estabelecido, não implicando em aceitação; 
transfere apenas a responsabilidade pela guarda e conservação do 
material, do fornecedor ao órgão recebedor. Ocorrerá nos 
almoxarifados, salvo quando o mesmo não possa ou não deva ali ser 
estocado ou recebido, caso em que a entrega se fará nos locais 
designados. Qualquer que seja o local de recebimento, o registro de 
entrada do material será sempre no Almoxarifado. 
12. Unidades Executoras  
São as diversas unidades da estrutura organizacional que se sujeitam à 
observância das rotinas de trabalho e dos procedimentos de controle. 
13. Método PEPS (Primeiro que Entra Primeiro que Sai) 
Nesse método, dá-se primeiro saída nas mercadorias mais antigas, 
ficando nos estoques as mais recentes. 
14. Preço médio ponderado de compras 
É o preço total de cada compra de um determinado produto, dividido 
pelo número de unidades adquiridas. O valor obtido é o preço médio 
ponderado. 
  
IV – BASE LEGAL  
- Artigos 94, 95, 96 e 106 da Lei Federal n. 4.320 de 17 de março de 
1964; 
- Lei n. 8.429 de 02 de junho de 1992 - Lei de Improbidade 
Administrativa; 
- Lei n. 8.666 de 21 de junho de 1993, que instituiu normas gerais 
para a realização de licitações e dá outras providências; 
-  Legislação Municipal; e 
- Disposições do Tribunal de Contas do Estado. 
  
V – RESPONSABILIDADES  
1. Do Órgão Central do Sistema Administrativo: 
1.1. Promover a divulgação e implementação da instrução normativa 
as áreas executoras e supervisionar a sua aplicação. 
1.2. Promover discussão técnicas com as unidades executoras e com a 
unidade responsável pelo Controle Interno, para definir as rotinas de 
trabalho e respectivos procedimentos de controle que devem ser 
objeto de alteração atualização ou expansão da instrução a ser 
elaborada. 
1.3. Obter aprovação da Instrução Normativa, após submetê-la á 
apreciação da unidade de Controle Interno e promover sua divulgação 
e implementação. 
1.4. Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a 
aplicação da Instrução Normativa. 
1.5. Do Chefe do Poder Executivo (ou Legislativo)Municipal, 
Secretários e Responsáveis pelos Setores  
I. Designar oficialmente servidor para exercer o controle do material 
de Almoxarifado; 
II. Promover adequação na instalação do Almoxarifado, apropriadas 
para a segurança, conservação, armazenamento e movimentação de 
materiais. 
2. Das Unidades Executoras. 
2.1. Atender ás solicitações da unidade responsável pela Instrução 
normativa quando ao fornecimento de informações e a participação no 
processo de atualização. 
2.2. Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista principalmente o 

aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional. 
2.3. Manter a Instrução Normativa á disposição de todos os 
funcionários da unidade velando pelo fiel cumprimento da mesma. 
2.4. Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial, quanto aos procedimentos de controle quanto à padronização 
dos procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 
2.5 Do Responsável pelo Almoxarifado  
I. Estabelecer o fluxo de recepção, armazenamento e retirada dos 
materiais;  
II. Classificar e cadastrar os materiais de consumo no sistema de 
informática e/ou em fichas de controle, de forma a organizar o 
cadastro segmentado em grupos, subgrupos e subdivisões ( divisões 
lógicas dentro do estoque);  
III. Registrar tempestivamente as informações no sistema, de acordo 
com o layout do Sistema APLIC – Auditoria Pública Informatizada de 
Contas;  
IV. Cadastrar secretarias, e seus respectivos servidores autorizados a 
realizar a retirada de materiais no Almoxarifado;  
V. Manter o controle do almoxarifado em fichas de controle e/ou a 
gestão do sistema informatizado de controle de material, assegurando 
as ações necessárias à sua operacionalização e aperfeiçoamento;  
VI. Conferir os preços, especificações, quantidade, cálculos, somas, 
notas fiscais e situação física de todos os materiais no ato do 
recebimento, mediante Nota Fiscal;  
VII. Comunicar imediatamente, ao Chefe do Departamento de 
Compras e Licitação, qualquer irregularidade ocorrida com o 
material entregue aos seus cuidados;  
VIII. Devolver a mercadoria que não estiver de acordo com as 
especificações determinadas no documento fiscal, procedendo à 
notificação da empresa, para regularização da situação, com 
imediata comunicação do ocorrido a Chefia de Compras e Licitações;  
IX. Informar a autoridade imediata da ocorrência de desfalque ou 
desvio de materiais, bem como da prática de qualquer ato ilegal, 
ilegítimo ou antieconômico que resulte dano ao erário;  
X. Em caso de aquisição de materiais específicos, que necessitem 
além do exame quantitativo, o qualitativo, solicitar o pronunciamento 
dos órgãos técnicos;  
XI. Acompanhar os prazos de entrega dos materiais, comunicando ao 
Chefe de Compras e Licitações os eventuais atrasos ou 
descumprimento da entrega, registrando o desempenho dos 
fornecedores, especialmente quanto ao prazo de entrega e à 
qualidade do bem fornecido;  
XII. Encaminhar as notas entregues pelo fornecedor, juntamente com 
as declarações de recebimento e aceitação do material para o Chefe 
de Compras, que anexará a mesma ao empenho e enviará ao 
Departamento de Contabilidade para liquidação da despesa;  
XIII. Manter o sistema de requisição interna para retirada de 
materiais, de modo a permitir facilidade de acesso e agilidade na 
entrega do mesmo;  
XIV. Receber as solicitações de fornecimento de materiais emitidas 
pelas unidades e, após registro, efetuar a entrega;  
XV. Atender com agilidade e presteza as demandas solicitadas de 
materiais;  
XVI. Manter o almoxarifado organizado e limpo;  
XVII. Inspecionar, periodicamente, todos os materiais sujeitos a 
corrosão e deterioração, protegendo-os contra efeitos do tempo, luz e 
calor;  
XVIII. Fazer revisão periódica nas instalações e equipamentos de 
segurança;  
XIX. Fazer periodicamente a conferência física dos bens sob sua 
guarda;  
XX. Disponibilizar relatório atualizado bimestralmente da 
movimentação de entrada e saída dos itens em almoxarifado;  
XXI. Promover estudos visando a padronização de materiais e a 
substituição dos mesmos por outros de uso mais econômico, sempre 
que possível;  
XXII. Acompanhar, periodicamente, o prazo de validade dos 
materiais;  
XXIII. Identificar o intervalo de aquisição para cada item e a 
quantidade de suprimentos repostos;  
XXIV. Emitir os pedidos de compra dos materiais rotineiramente 
adquiridos e estocáveis, requisitando ao Chefe de Compras e 
Licitações os materiais em falta, quando atingirem os estoques 
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mínimos, mantendo de forma atualizada, a quantidade e a 
periodicidade dos materiais de consumo;  
XXV. Manter os itens de material estocados em níveis compatíveis 
com a política traçada pelo município;  
XXVI. Identificar e retirar os itens inativos devido à obsolescência, 
danificação ou a perda das características normais de uso e 
comprovadamente inservíveis;  
XXVII. Processar pedido de aquisição de novos materiais somente 
quando atingirem o estoque mínimo disponível do material solicitado 
ou de similar, ou sucedâneo que possa atender as necessidades do 
usuário;  
XXVIII. Atender aos órgãos de controle interno e externo durante 
eventuais inspeções;  
XXIX. Providenciar em conjunto com o Presidente e a Comissão de 
Avaliação de bens, a baixa dos bens obsoletos, em desuso ou 
inservíveis, assim considerados;  
XXX. Armazenar quantidades de produtos necessários à realização de 
suas funções, a fim de obter maior agilidade no desempenho do setor;  
XXXI. Calcular os níveis de quantidades máxima e mínima de estoque 
mensal,  quinzenal ou semestral, com base na média ponderada de 
consumo observada nos períodos anteriores;  
XXXII. Controlar em formulário específico toda entrada de materiais;  
XXXIII. Controlar em formulário específico toda a retirada de 
material por parte dos subgrupos ou consumidores finais, contendo o 
nome de quem retirou, a espécie e quantidade de produto retirado, e a 
assinatura do responsável pela retirada;  
XXXIV. Manter as instalações apropriadas para a segurança, 
conservação, armazenamento e movimentação de materiais;  
XXXV. Supervisionar e controlar a distribuição racional do material 
requisitado, promovendo os cortes necessários nos pedidos de 
fornecimento dos Subgrupos, em função do consumo médio apurado, 
como suporte para a projeção de estoque vigente com finalidade de 
evitar, sempre que possível, a demanda reprimida e a conseqüente 
ruptura de estoque.  
  
2.6. Do Departamento de Compras: 
I. Efetuar as compras de material para reposição de estoques e/ou 
para atender necessidade específica de qualquer unidade;  
II. Evitar a compra volumosa de materiais sujeitos, num curto espaço 
de tempo, à perda de suas características normais de uso;  
III. Evitar a compra volumosa de materiais propensos ao 
obsoletismo;  
IV. Encaminhar cópia da Ordem de Compra para o Almoxarifado, 
para que possa ser realizada a conferência dos materiais no ato do 
recebimento.  
  
2.7. Dos Servidores Usuários dos Materiais de Almoxarifado  
I. Evitar desperdícios, mau uso, danos, perdas ou extravio de 
materiais;  
II. Possibilitar apuração de responsabilidade por quaisquer das 
ocorrências acima citadas.  
  
2.8. Dos Técnicos de Informática e Laboratórios  
I. Atender solicitação do responsável pelo Almoxarifado, quando se 
fizer necessário o conhecimento técnico para a conferência de 
materiais;  
II. Atestar o recebimento conjuntamente com o responsável pelo 
Almoxarifado, concedendo visto ao aspecto qualitativo.  
  
3. Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle 
Interno UCCI.  
3.1. Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa em especial no que tange a identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle. 
3.2. Através da auditoria interna, avaliar á eficácia dos procedimentos 
de controle inerentes a esta Instrução, propondo alterações para 
aprimoramento dos controles ou mesmo a formatação de novas 
Instruções Normativas. 
3.3. Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em 
meio documental e /ou em base de dados, de forma que contenha 
sempre a versão vigente de cada Instrução Normativa. 
3.4. Orientar a Departamento de Compras sempre que solicitado; 
  
3.5. Quando da realização de fiscalizações: 

I. Supervisionar fluxo de recepção, armazenamento e retirada dos 
materiais; 
II. Controlar a distribuição racional do material por parte do 
Almoxarifado; 
III. Vistoriar instalações e equipamentos de segurança; 
IV. Promover a conferência física dos materiais registrados; 
V. elaborar check-list de controle. 
  
VI – PROCEDIMENTOS  
1. Do Pedido de Compras 
1.1 Para atendimento das requisições de material cujo estoque já se 
tenha exaurido, caberá ao responsável pelo Almoxarifado encaminhar 
o respectivo pedido de compra ao setor competente para as devidas 
providências. 
1.2. Regra geral, os produtos a serem adquiridos tendem a seguir a 
previsão de consumo médio das unidades executoras. No entanto, 
deverá haver no Almoxarifado, quantidade mínima de estoque para 
reposição, evitando a ruptura no fornecimento das mercadorias. 
  
2. Do Recebimento dos Produtos – Atesto  
2.1 Todo o material deverá ser entregue no Almoxarifado, salvo 
quando o produto não possa ou não deva ser estocado ou recebido. 
Nestes casos a entrega far-se-á nos locais designados. No entanto, 
qualquer que seja o local de recebimento, o registro de entrada deverá 
ocorrer no Almoxarifado, com o respectivo documento fiscal e 
atestado de recebimento. 
2.2 Todo recebimento de materiais será efetuado de acordo com os 
seguintes procedimentos: 
a) Conferência dos itens dos materiais, observando as informações 
obrigatórias nas notas fiscais, como: data de emissão; descrição do 
material; quantidades; unidades de medida (dúzia, quilo, etc.) preços 
(unitário e total); 
b) Registro das notas fiscais no sistema de controle dos estoques. 
2.3 A descarga do material em almoxarifado se efetivará com a 
transferência de responsabilidade pela guarda do material que deverá 
ser precedida de exame do mesmo onde serão observados detalhes do 
material. 
2.4 Para os materiais de uso comum, em que não necessite 
conhecimento específico, o responsável pelo Almoxarifado poderá 
certificar o recebimento, atestando a Nota Fiscal e encaminhando para 
o Chefe do Departamento de Compras, que anexará a mesma ao 
empenho e enviará ao Departamento de Contabilidade para liquidação 
da despesa. Isso vale para materiais de expediente, materiais de 
limpeza, gêneros alimentícios e outros devidamente justificados. 
2.5 No caso de ser material específico, em que necessite de exame 
qualitativo, o responsável pelo Almoxarifado solicitará a presença de 
profissional técnico. Este profissional avaliará o objeto em questão, e 
estando nas condições acordadas, confere atesto na nota fiscal. 
2.6 Atendidas as exigências, os materiais serão estocados no 
Almoxarifado e, será declarado, na Nota Fiscal, a aceitação e 
recebimento dos mesmos, utilizando carimbo específico, enviando-as 
após o atesto para o Departamento de Contabilidade para efetuar a 
liquidação da despesa. 
2.7 Os materiais a serem submetidos à estocagem no Almoxarifado 
em quantidade reserva, como estoques funcionais, são: 
a) Material de expediente; 
b) Material de limpeza; 
c) Gêneros alimentícios; 
d) Peças; 
e) Combustível; 
f) Medicamentos; 
g) Demais materiais não relacionados que necessitem e sejam 
passíveis de armazenamento. 
  
2.8 O material será considerado em carga no almoxarifado, com o 
respectivo registro, após o cumprimento das formalidades de 
recebimento e atesto. 
2.9 Quando o material não corresponder com exatidão ao que foi 
pedido, ou ainda, apresentar faltas ou defeitos, o encarregado do 
recebimento providenciará junto ao fornecedor a regularização da 
entrega para efeito de atesto e conseqüente liquidação da mercadoria. 
2.10 O recebimento de qualquer material de consumo que esteja em 
divergência com as especificações ou quantidades diversas do 
documento fiscal enseja na responsabilidade civil, penal e 
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administrativa do servidor, conforme, Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei n.. 8429/92) e demais legislações pertinentes. 
  
3. Das Solicitações  
3.1 Os materiais a serem guardados no Almoxarifado deverão ser 
solicitados por escrito, mediante requisição onde fiquem comprovados 
o tipo de material, o nome e assinatura do requisitante e a destinação 
do mesmo. 
  
4. Dos Registros de Materiais  
4.1. Toda movimentação de entrada e saída de carga deve ser objeto 
de registro, quer trate de material a ser estocado no Almoxarifado, 
quer trate de material a ser estocado pela própria secretaria 
requisitante. Em ambos os casos, a ocorrência de tais registros está 
condicionada à apresentação de documentos que os justifiquem. 
4.2 O registro de materiais e bens em estoque deverá ser processado 
no sistema de informática. 
4.3 Nos casos de entrada ou saída de materiais do estoque o registro 
deverá conter no mínimo os seguintes dados: 
a) Data de Entrada; 
b) Data de Saída; 
c) Especificação do material; 
d) Quantidade; 
e) Destinação dos materiais, não sendo aceita indicação de destinação 
genérica; 
f) Solicitante; 
g) Número da Nota Fiscal; 
h) Fornecedor; 
i) Valor unitário. 
4.4 Quando se tratar de baixa ou transferência o registro conterá (no 
que couber) com os seguintes dados (no mínimo): 
a) Data do evento; 
b) Motivo; 
c) Especificação do material; 
d) Quantidade; 
e) Valor Unitário; 
f) Origem do material; 
g) Destinação do material. 
  
5. Do Almoxarifado  
5.1 O Almoxarifado deverá ser organizado de tal forma que haja a 
maximização do espaço, a garantia de segurança para os materiais ali 
estocados e a fácil circulação interna. 
5.2 Deverá ser preferencialmente localizado em andar térreo. 
5.3 Será controlado por servidor designado para a função. 
5.4 Deverá ainda, manter estoque de segurança, ou estoque mínimo, 
para fazer face aos possíveis aumentos de consumo ou no tempo de 
reposição. 
  
6. Do Armazenamento e Conservação  
6.1 O armazenamento dos materiais será realizado pelo Departamento 
de Almoxarifado, conforme os seguintes critérios: 
a) Agrupamento, segundo a classificação dos bens, a fim de facilitar a 
movimentação, realização de inventários e distribuição; 
b) Disposição, segundo freqüência de solicitação, de modo a permitir 
facilidade de acesso e economia de tempo e esforço; 
c) Armazenamento dos bens pesados e volumosos nas partes 
inferiores, evitando riscos de acidentes ou avarias e facilitando a 
movimentação; 
d) Identificação do posicionamento físico dos materiais em unidade de 
estocagem; 
e) Conservação dos bens nas embalagens originais, sempre que 
possível; 
f) Organização dos materiais, de modo que os novos que forem 
chegando sejam colocados atrás dos materiais já existentes, 
armazenados há mais tempo (sistema PEPS – Primeiro Entra Primeiro 
Sai); 
g) Prioridade na distribuição dos materiais que estão com o prazo de 
validade próximo a vencer e os estocados há mais tempo; 
h) Armazenamento dos materiais de pequeno volume e alto valor em 
armários trancados; 
i) Empilhamento dos materiais sem contato direto com o piso; 
j) Observação às recomendações do fabricante; 
l) Observação à natureza e características dos materiais de consumo; 

m) Arrumação dos materiais de modo a manter voltada para o lado de 
acesso ao local de armazenagem, a face da embalagem (ou etiqueta) 
contendo a marcação do item, permitindo a fácil e rápida leitura de 
identificação e das demais informações registradas; 
n) Concentração de materiais da mesma classe em locais adjacentes, a 
fim de facilitar movimentação e inventário. 
6.2 Como um meio de controle adicional aos demais controles do 
almoxarifado, as fichas de prateleira deverão ser um meio de 
assegurar o registro de toda a movimentação dos materiais (entradas e 
saídas), pois está junto aos locais em que estes se encontram 
depositados. 
6.3 Quando o material tiver que ser empilhado, deve-se atentar para a 
segurança e altura das pilhas, de modo a não afetar sua qualidade pelo 
efeito da pressão decorrente ou pela falta de arejamento (distância de 
70 cm aproximadamente do teto e de 50 cm aproximadamente das 
paredes). 
6.4 Materiais de consumo elevado devem ser colocados à entrada do 
almoxarifado, visando facilitar o seu deslocamento e o trânsito em seu 
interior. 
6.5 Os materiais devem ser resguardados contra o furto ou roubo, e 
protegidos contra a ação dos perigos mecânicos e das ameaças 
climáticas, bem como de animais daninhos. 
6.6 A arrumação dos materiais não deve prejudicar o acesso às partes 
de emergência, aos extintores de incêndio ou a circulação de pessoal 
especializado para combater a incêndio (Corpo de Bombeiros). 
6.7 Em razão de suas características e aplicações, os alimentos e 
medicamentos devem receber atenções especiais, desde a sua 
aquisição até a sua liberação para uso. Devem ser observados os 
requisitos ambientais (umidade, temperatura, ventilação, insolação, 
iluminação, etc.) visando garantir a integridade de suas características, 
bem como os prazos de consumo (validade). 
6.8 Devem ser tomadas todas as providências para que não haja 
absorção de odores ou vapores e, ainda, que os alimentos não fiquem 
expostos a insetos ou roedores que podem contaminá-los ou deteriorá-
los. 
  
7. Das Saídas de Materiais / Baixas  
7.1 A distribuição dos materiais do Almoxarifado dar-se-á pelo 
fornecimento por requisição (pedido de material), devendo identificar 
a Secretaria ou Departamento solicitante e a descrição do material 
solicitado. 
7.2 A movimentação de materiais no Almoxarifado deverá contar 
sempre com registro da Secretaria solicitante no instrumento de 
controle. 
7.3 Da mesma forma, o Almoxarifado também deverá registrar em 
seus instrumentos de controle, o material retirado, a quantidade, a 
unidade solicitante, data, e demais especificações que se fizerem 
necessárias. 
  
8. Do Inventário Físico  
8.1 Para fins de avaliação de gestão os inventários físicos dos 
materiais em almoxarifado deverão ser emitidos relatórios ao Chefe 
do Poder Executivo, bimestralmente, porém deverão ser realizados 
continuamente de forma rotativa e seletiva dos materiais existentes em 
estoques, distribuídos para uso. 
8.2 Os inventários irão permitir, dentre outros: 
a) o ajuste dos dados escriturais de saldos e movimentações dos 
estoques com saldo físico real das instalações de armazenagem; 
b) a análise do desempenho das atividades do encarregado do 
Almoxarifado através dos resultados obtidos no levantamento físico; 
c) o levantamento da situação dos materiais estocados no tocante ao 
saneamento dos estoques; 
d) a constatação de que determinado bem não é necessário naquela 
unidade. 
8.3 Em relação à freqüência da realização dos inventários seguirão a 
seguinte programação: 
a) inicialmente – quando do início das atividades de uma unidade de 
patrimônio, servindo de base para o estabelecimento do valor dos bens 
e das responsabilidades em relação a estes; 
b) na transferência de responsabilidade – quando ocorre a mudança do 
gestor da unidade de almoxarifado; 
c) no encerramento de atividades – quando ocorre o encerramento de 
atividades por extinção ou incorporação da unidade de patrimônio; 
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d) bimestralmente – de forma rotativa, selecionando os materiais 
existentes e a data apurada; 
e) anualmente, ou no encerramento de exercício – aquele exigido para 
o controle interno e externo, que permite a comparação da 
movimentação de entradas e saídas do estoque e o seu controle 
físico/financeiro. 
8.4 Os relatórios conclusivos dos inventários de encerramento de 
exercício deverão ser apresentados à Secretaria Municipal de 
Administração até dia 31 de dezembro do exercício de referência, 
onde, além de constar o inventário físico, apresentará o inventário 
analítico, para perfeita caracterização do material, figuração: 
descrição padronizada; número de registro; valor; estado (bom, 
ocioso, recuperável, antieconômico ou irrecuperável); outros 
elementos julgados necessários. 
8.5 Nos inventários anuais, a avaliação dos estoques em almoxarifado 
deverá ser de acordo com o art. 106, III, da Lei Federal n. 4.320/64, 
onde os materiais estocados deverão ser avaliados pelo preço médio 
ponderado das compras. 
  
VII - DISPOSIÇÕES GERAIS  
1. Todo e qualquer material de consumo adquirido, deverá ser 
recebido pelo Almoxarifado, e somente após Atesto do servidor 
responsável, repassado aos demais depósitos. 
2. Nos casos em que o material necessite ser entregue diretamente à 
Secretaria solicitante, o responsável pelo Almoxarifado deverá atestar 
o recebimento para que alimente o sistema/ficha de controle com as 
informações sobre a aquisição. 
3. É obrigação de todos, a quem tenha sido confiado material para 
guarda ou uso, zelar pela sua boa conservação e diligenciar no sentido 
da recuperação daquele que se avariar. 
4. É dever de todo servidor comunicar imediatamente, a quem de 
direito, qualquer irregularidade ocorrida com o material entregue aos 
seus cuidados. 
5. Em hipótese de avarias, furtos ou inutilização do produto, ou ainda, 
se houver indício de irregularidade no desaparecimento desse 
material, será procedida Sindicância para apuração de 
responsabilidades. 
6. Caracterizada a existência de responsável pela avaria ou 
desaparecimento do material ficará esse, sujeito a penas que forem 
julgadas cabíveis, a: arcar com as despesas de recuperação do 
material; substituir o material por outro com as mesmas 
características; indenizar, em dinheiro, esse material, a preço de 
mercado, valor que deverá ser apurado em processo regular através de 
comissão especial designada pelo Chefe do Executivo. 
7. Todo servidor poderá ser chamado à responsabilidade pelo 
desaparecimento do material que lhe for confiado, para guarda ou uso, 
bem como pelo dano que, dolosa ou culposamente, causar a qualquer 
material esteja ou não sob sua guarda. 
8. Todo servidor ao ser desvinculado do cargo, função ou emprego 
deverá passar a responsabilidade do material sob sua guarda a outrem. 
9. A passagem de responsabilidade deverá ser feita, obrigatoriamente, 
à vista da verificação física de cada material permanente e lavratura 
de novo Termo de Responsabilidade. 
10. Nenhum material deverá ser liberado aos usuários, antes de 
cumpridas as formalidades de recebimento, aceitação e registro no 
competente instrumento de controle (ficha de prateleira, ficha de 
estoque, listagens). 
11. No caso do material não cumprir as especificações determinadas 
ou ainda apresentar falhas, imperfeições ou defeitos, o mesmo não 
será aceito no Almoxarifado, sendo imediatamente efetuada a 
devolução ao fornecedor, procedendo à notificação da empresa e 
demais providências cabíveis. 
  
VIII – CONSIDERAÇÕES FINAIS  
1. As entidades da Administração Indireta, como unidades 
orçamentárias e órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do 
Município, sujeitam-se no que couber à observância da presente 
Instrução Normativa. 
2. Para aplicação à Administração Indireta, quando a presente 
Instrução Normativa se referir ao “Chefe do Poder Executivo”, leia-se 
“Diretor” do respectivo órgão. 
3 Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão 
ser obtidos junto à Unidade de Controle Interno - UCI que, por sua 
vez, através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou 

auditoria interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por 
parte das diversas unidades da estrutura organizacional. 
4. O servidor público que descumprir as disposições desta normativa 
ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal 
previstas em lei. 
5. Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
  
Tabaporã – MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
ELIETE BENITES PIRES ALESSANDRA FERREIRA DA SILVA 
Secretária Mun. de Administração Controladora Interna 
 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:DF5017AE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.425/2011 

 
 Aprova a Instrução Normativa SCL Nº 004/2010, 
segunda versão, que dispõe sobre procedimentos a 
serem observados e adotados no “Cadastramento de 
Fornecedores.” . 

  
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Decreta: 
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de Compras, 
Licitações e Contratos - SCL Nº 004/2010, em sua segunda versão, 
que dispõe sobre procedimentos padrões a serem observados e 
adotados no “Cadastramento de Fornecedores” no Município de 
Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCL Nº 004/2010 
  
Versão: 02 
Aprovação em: 19 de Dezembro de 2011 
Ato de aprovação: Decreto 2.425/2011. 
Unidade Responsável: Departamento de Compras e Licitações 
  
I - FINALIDADE  
Estabelecer normas e procedimentos para o “Cadastramento de 
Fornecedores”, objetivando a implementação rotinas de trabalho e de 
procedimentos de controle. 
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II – ABRANGÊNCIA  
Abrange as ações de cadastramento de pessoas físicas ou jurídicas, 
interessadas em participar de licitações realizadas pelo Poder 
Executivo de Tabaporã, abrangendo a administração direta e indireta. 
  
III – CONCEITOS  
1. Cadastramento  
É o ato através do qual os interessados (pessoa física ou jurídica) 
passa a integrar o registro oficial de fornecedores do Poder Executivo 
do Município de Tabaporã-MT. 
  
2. Compra Informal  
É a aquisição de bens e serviços em geral, cujo montante seja inferior 
a 10% do limite previsto na alínea "a", do inciso II, do art. 23 da Lei 
8666/1993. 
  
3. Certificado de Registro Cadastral – CRC  
É o documento que atesta a situação do inscrito e o habilita 
parcialmente para participar de licitações em órgãos públicos. 
  
4. Fornecedor  
É toda pessoa física ou jurídica que fornece ou se obriga a fornecer 
bens ou prestar serviços de qualquer natureza. 
  
5. Licitação  
1. É o procedimento administrativo formal em que a Administração 
Pública convoca, mediante condições estabelecidas em ato próprio 
(edital ou convite), empresas interessadas na apresentação de 
propostas para o oferecimento de bens e serviços. 
2. A licitação objetiva garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa 
para a Administração, de maneira a assegurar oportunidade igual a 
todos os interessados e possibilitar o comparecimento ao certame ao 
maior número possível de concorrentes. 
  
IV – BASE LEGAL  
Os principais instrumentos legais que serviram de base para a presente 
Instrução Normativa foram a Lei 8666/93 e a Constituição Federal. 
  
V – RESPONSABILIDADES 
1. Do Órgão Central do Sistema Administrativo: 
1.1. Promover a divulgação e implementação da instrução normativa 
as áreas executoras e supervisionar a sua aplicação. 
1.2. Promover discussão técnicas com as unidades executoras e com a 
unidade responsável pelo Controle Interno, para definir as rotinas de 
trabalho e respectivos procedimentos de controle que devem ser 
objeto de alteração atualização ou expansão da instrução a ser 
elaborada. 
1.3. Obter aprovação da Instrução Normativa, após submetê-la á 
apreciação da unidade de Controle Interno e promover sua divulgação 
e implementação. 
1.4. Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a 
aplicação da Instrução Normativa. 
2. Das Unidades Executoras. 
2.1. Atender ás solicitações da unidade responsável pela Instrução 
normativa quando ao fornecimento de informações e a participação no 
processo de atualização. 
2.2. Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista principalmente o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional. 
2.3. Manter a Instrução Normativa á disposição de todos os 
funcionários da unidade velando pelo fiel cumprimento da mesma. 
2.4. Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial, quanto aos procedimentos de controle quanto à padronização 
dos procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 
Do Departamento de Compras  
2.3. São Atribuições de responsabilidade especifica do Departamento 
de Compras 
a) Organizar os procedimentos de cadastramento de fornecedores; 
b) Fazer o registro de fornecedores; 
c) Classificar os inscritos; 
d) Emitir CRC; 

e) Revisar os registros cadastrais; 
f) elaborar check-list de controle. 
  
3. Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle 
Interno UCCI.  
3.1. Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa em especial no que tange a identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle. 
3.2. Através da auditoria interna, avaliar á eficácia dos procedimentos 
de controle inerentes a esta Instrução, propondo alterações para 
aprimoramento dos controles ou mesmo a formatação de novas 
Instruções Normativas. 
3.3. Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em 
meio documental e /ou em base de dados, de forma que contenha 
sempre a versão vigente de cada Instrução Normativa. 
3.4. Orientar a Departamento de Compras sempre que solicitado; 
VI – PROCEDIMENTOS  
1. O cadastro de fornecedores consiste em um conjunto de arquivos 
que documentam a situação jurídica, técnica, financeira e fiscal das 
empresas que participam, usualmente, de licitações. 
  
2. O cadastramento dos interessados é livre e condicionado ao 
preenchimento dos requisitos determinados no Item 3, dos 
Procedimentos, desta instrução. 
  
3. A inscrição no cadastro corresponde a uma habilitação parcial e 
envolve a comprovação da presença de algumas das condições de 
habilitação. Para isso, o interessado deverá encaminhar solicitação de 
cadastro ao Departamento de Compras, comprovando 
documentalmente todos os requisitos e exigências descritas a seguir. 
  
3.1 Habilitação jurídica (art. 28 da Lei 8666/93): 
a) cédula de identidade do proprietário ou sócio;  
b) registro comercial, no caso de empresa individual;  
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores;  
d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício;  
e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir.  
  
3.2 Qualificação técnica (art. 30 da lei 8666/93): 
a) registro ou inscrição na entidade profissional competente;  
b) comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 
da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do 
pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto 
da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da 
equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, quando for o 
caso;  
c) comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas 
as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação;  
d) prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 
quando for o caso.  
  
3.3. Qualificação econômico-financeira (art. 31 da Lei 8666/93): 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta;  
b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
expedida no domicílio da pessoa física.  
  
3.4. Regularidade fiscal (29 da lei 8666/93): 
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a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 
Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);  
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal;  
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  
  
3.5. Declaração comprovando o cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. (Incluído pela Lei n. 9.854, 
de 1999). 
  
4. Se constatar que a documentação está de acordo com o exigido na 
legislação, o Departamento de Compras fará o registro do fornecedor. 
  
4.1. A solicitação e os documentos fornecidos pelo interessado serão 
protocolados e autuados, formando um processo administrativo, que 
conterá também a conclusão do Departamento de Compras. 
  
4.2. O conteúdo do registro cadastral será documentado através de um 
certificado, emitido pelo Departamento de Compras, destinado a fazer 
prova até mesmo para fins de participação em outras licitações. O 
prazo de validade do certificado será de um ano. 
  
5. O registro não atribui direito adquirido à habilitação. Qualquer 
evento que não tenha constado do registro e que seja incompatível 
com a habilitação pode (deve) ser invocado e conhecido pela 
Administração. 
  
6. O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá 
estar permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se o 
Departamento de Compras a proceder, no mínimo anualmente, através 
da imprensa oficial e de jornal diário, a chamamento público para a 
atualização dos registros existentes e para o ingresso de novos 
interessados. 
  
7. A atualização cadastral dos fornecedores deve ser realizada, no 
mínimo, uma vez por ano. 
8. A possibilidade de utilização de CRC emitido por outra entidade 
depende de previsão no ato convocatório da licitação. A utilização de 
dados constante de cadastros alheios é mera faculdade. Não é 
obrigatório que uma entidade aceite o CRC emitido por outra. 
  
9. Não é possível condicionar o cadastramento ao pagamento de taxas 
ou emolumentos, nem se pode exigir a prestação de garantia. 
  
10. Qualquer interessado poderá interpor recurso contra denegação de 
sua inscrição ou qualquer outro ato que afete seus interesses. Por 
igual, qualquer interessado poderá interpor recurso contra o 
deferimento da inscrição de outra empresa no registro, obedecidos em 
todo caso os prazos estabelecidos no art. 109 da Lei 8666/93. 
  
11. O Departamento de Compras deverá classificar (organizar) os 
inscritos por categorias, tendo-se em vista sua especialização, 
subdivididas em grupos, segundo a qualificação técnica e econômica 
avaliada pelos elementos constantes da documentação relacionada nos 
arts. 30 e 31 da Lei 8.666/93. 
  
12. O Departamento de Compras anotará no respectivo registro 
cadastral a atuação do licitante no cumprimento de obrigações 
assumidas. 
  
13. Qualquer interessado poderá solicitar certidão acerca do registro 
cadastral. 
  
14. O cadastramento não atribui direito líquido e certo à habilitação. 
Na habilitação, o cadastrado poderá ser submetido a comprovar outros 
requisitos peculiares ao caso concreto. 
  

15. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o 
registro do inscrito que deixar de satisfazer as exigências dos artigos 
27 a 31, da lei 8666/93. 
  
16. A revisão do conteúdo do registro poderá ser desencadeada de 
ofício pela Administração ou por provocação de qualquer terceiro. 
Deverá ser concedida oportunidade para manifestação do interessado, 
inclusive para produzir prova. Somente após exercitada a ampla 
defesa e respeitado o contraditório é que poderá ser proferida decisão 
sobre a matéria. Deverão ser obedecidos os prazos do art. 109 da Lei 
8666/93. 
  
17. Contra a decisão que determinar a retificação do registro cadastral 
cabe recurso administrativo, nos prazos estabelecidos no art. 109 da 
Lei 8666/93. 
  
VII – CONSIDERAÇÕES FINAIS  
1. As entidades da administração indireta, como unidades 
orçamentárias e órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do 
Município, sujeitam-se à observância da presente Instrução 
Normativa. 
  
2. Para aplicação à Administração Indireta, quando a presente 
Instrução Normativa se referir ao “Chefe do Poder Executivo”, leia-se 
“Diretor” do respectivo órgão. 
  
3. O servidor público que descumprir as disposições desta normativa 
ficará sujeito à responsabilização administrativa. 
  
4. Tendo em vista as constantes modificações na legislação que rege a 
Administração Pública, é necessário e imprescindível o permanente 
reporte à lei e suas alterações, principalmente à Lei 8666, de 21 de 
junho de 1993. 
  
5. Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão 
ser obtidos junto à UCI que, por sua vez, através de procedimentos de 
controle, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das 
diversas unidades da estrutura organizacional. 
  
6. Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  
Tabaporã – MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
ELIETE BENITES PIRES ALESSANDRA FERREIRA DA SILVA 
Secretária Mun. de Administração Controladora Interna 
 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:7C2EF2EC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

DECRETO Nº 2.426/2011 
 

Aprova a Instrução Normativa SCL Nº 005/2010, 
segunda versão, que dispõe sobre procedimentos a 
serem observados e adotados na “Concessão e 
Permissão de Serviços Públicos e Autorização”. 

  
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
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considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Decreta: 
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de Compras, 
Licitações e Contratos - SCL Nº 005/2010, em sua segunda versão, 
que dispõe sobre procedimentos padrões a serem observados e 
adotados na “Concessão e Permissão de Serviços Públicos e 
Autorização”no Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCL Nº 005/2010 
  
Versão: 02 
Aprovação em: 19 de Dezembro de 2011 
Ato de aprovação: Decreto 2.426/2011 
Unidade Responsável: Departamento de Compras e Licitações 
  
I - FINALIDADE  
Estabelecer normas e procedimentos para a “Concessão e Permissão 
de Serviços Públicos e Autorização”, objetivando a implementação 
rotinas de trabalho e de procedimentos de controle. 
  
II - ABRANGÊNCIA  
Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, das 
administrações direta e indireta. 
  
III – CONCEITOS  
  
1. Ato administrativo discricionário  
É a possibilidade, a oportunidade e a conveniência e serão examinadas 
pelo administrador. 
  
2. Ato administrativo precário  
É o ato onde não há qualquer direito subjetivo à obtenção ou à sua 
continuidade, dado que a Administração pode cassá-lo a qualquer 
momento, sem indenização alguma. 
  
3. Autorização 
É ato administrativo unilateral, discricionário ou precário mediante o 
qual a autoridade competente torna possível ao pretendente a 
realização de certa atividade, serviço ou utilização de determinados 
bens particulares ou públicos, de seu exclusivo ou predominante 
interesse, que a lei condiciona à aquiescência prévia da 
Administração. 
  
4. Autorização de serviços públicos 
É o ato que permite a execução de serviços transitórios, emergenciais 
a particulares. 
  
5. Autorizante 
É O Órgão público que concede a autorização. 
  
6. Autorizatário  
Qualidade daquele que recebe uma autorização para exercer 
determinado ato. 
  
7. Concedente  
É o Município, pessoa jurídica de direito público. 
  
8. Concessionário  

É pessoa jurídica ou consórcio de empresas que presta serviços de 
competência da Administração Pública, após vencer licitação e 
celebrar contrato com a administração. 
  
9. Concessão Administrativa  
É o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública 
seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra 
ou fornecimento e instalação de bens (art. 2º, § 1º e 2º da lei 
11.079/04). 
  
10. Concessão Comum  
É a delegação da prestação do serviço público, feita pelo poder 
concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à 
pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade 
para seu desempenho, por sua conta e risco e prazo determinado (art. 
2°, II da lei 8.987/95). 
  
11. Concessão Patrocinada  
É a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a 
Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, 
adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários contraprestação 
pecuniária do parceiro público ao parceiro privado. 
12. Instrução Normativa  
Documento que estabelece os procedimentos a serem adotados 
objetivando a padronização na execução de atividades e rotinas de 
trabalho. 
  
13. Permissão 
É a delegação, por ato unilateral, discricionário ou precário (sem 
prazo determinado), mediante licitação, da prestação de serviços 
públicos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica que 
demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco, 
proporcionando a possibilidade de cobrança de tarifas dos usuários. 
  
14. Permissionário  
Aquele que presta o serviço permitido, por sua conta e risco, após ser 
vencedora de licitação e firmado contrato de adesão para com a 
administração. 
  
15. Serviço autorizado  
Ato que permite a execução de serviços privados de interesse coletivo 
(táxi, despachante, vigilância privada, etc.). 
  
16. Serviço Público 
Aquele prestado pela Administração ou por seus delegados, sob 
normas e controles estatais, para satisfazer necessidades essenciais ou 
secundárias da coletividade, ou simples conveniências do Estado. De 
acordo com o artigo 175 da Constituição, “incumbe ao poder público, 
na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços 
públicos”. 
  
17. Sistema de Controle Interno  
Conjunto de procedimentos de controle inseridos nos diversos 
sistemas administrativos, executados ao longo da estrutura 
organizacional sob a coordenação, orientação técnica e supervisão da 
Unidade de Controle Interno – UCI. 
  
IV – BASE LEGAL  
Os principais instrumentos legais e regulamentares que serviram de 
base para a presente Instrução Normativa são: a Lei 8.987 de 13 de 
fevereiro de 1995, o art. 30, inciso V, arts. 37 e 175 da Constituição 
Federal, a Lei 8.666/93 – Lei de Licitações, e art. 8, inciso VI da Lei 
Orgânica Municipal. 
  
V – RESPONSABILIDADES  
1. Do Órgão Central do Sistema Administrativo: 
1.1. Promover a divulgação e implementação da instrução normativa 
as áreas executoras e supervisionar a sua aplicação. 
1.2. Promover discussão técnicas com as unidades executoras e com a 
unidade responsável pelo Controle Interno, para definir as rotinas de 
trabalho e respectivos procedimentos de controle que devem ser 
objeto de alteração atualização ou expansão da instrução a ser 
elaborada. 
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1.3. Obter aprovação da Instrução Normativa, após submetê-la á 
apreciação da unidade de Controle Interno e promover sua divulgação 
e implementação. 
1.4. Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a 
aplicação da Instrução Normativa. 
Do Chefe do Poder Executivo, nas concessões e permissões:  
1.5. Ordenar que se Publique, previamente ao edital de licitação, ato 
justificando a conveniência da concessão ou permissão, 
caracterizando seu objeto, extensão física, prazo e diretrizes que 
deverão ser observadas no edital de licitação e no contrato; 
1.6. Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 
1.7. Intervir na execução e prestação de serviço, nos casos e condições 
previstas em lei e no contrato; 
1.8. Efetuar os ajustes técnicos para melhorar a qualidade do serviço 
prestado; 
1.9. Reajustar e rever as tarifas; 
1.10. Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do 
serviço e as cláusulas contratuais; 
1.11. Zelar pela boa qualidade da obra ou do serviço, receber, apurar e 
solucionar queixas e reclamações dos usuários; 
1.12. Declarar de necessidade ou de utilidade pública, para fins de 
instituição de servidão administrativa, os bens necessários à execução 
de serviço ou obra pública, para que este possa promover as 
desapropriações diretamente ou mediante outorga de poderes a 
concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas 
indenizações cabíveis; 
1.13. Estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação 
do meio-ambiente e conservação; 
1.14. Incentivar a competitividade; e 
1.15. Estimular a formação de associações de usuários para defesa de 
interesses relativos ao serviço. 
  
2. Das Unidades Executoras. 
2.1. Atender ás solicitações da unidade responsável pela Instrução 
normativa quando ao fornecimento de informações e a participação no 
processo de atualização. 
2.2. Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista principalmente o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional. 
2.3. Manter a Instrução Normativa á disposição de todos os 
funcionários da unidade velando pelo fiel cumprimento da mesma. 
2.4. Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial, quanto aos procedimentos de controle quanto à padronização 
dos procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 
2.5. Da Comissão de servidores responsável pela fiscalização:  
2.5.1. Regulamentar o serviço concedido ou permitido, e fiscalizar 
permanentemente a sua prestação; 
2.5.2. Notificar ao Chefe do Poder Executivo o não cumprimento da 
regulação e do contrato, solicitando que sejam aplicadas as 
penalidades regulamentares e contratuais; 
2.5.3. Propor ao Chefe do Poder Executivo a intervenção na execução 
e prestação de serviço, nos casos e condições previstas em lei e no 
contrato; 
2.5.4. Propor ao Chefe do Poder Executivo ajustes técnicos para 
melhorar a qualidade do serviço prestado; 
2.5.5. Propor ao Chefe do Poder Executivo o reajuste e a revisão das 
tarifas; 
2.5.6. Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do 
serviço e as cláusulas contratuais; 
2.5.7. Zelar pela boa qualidade da obra ou do serviço, receber, e 
apurar queixas e reclamações dos usuários; 
2.5.8. Encaminhar ao Chefe do Poder Executivo subsídios para 
declaração de necessidade ou de utilidade pública, para fins de 
instituição de servidão administrativa os bens necessários à execução 
de serviço ou obra pública, para que este possa promover as 
desapropriações diretamente ou mediante outorga de poderes a 
concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas 
indenizações cabíveis; e 
2.5.9. Estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação 
do meio-ambiente e conservação. 
2.6. Do Concessionário  

2.6.1. Cumprir rigorosamente as cláusulas contratuais, bem como as 
obrigações e deveres constantes da legislação pertinente e desta 
Instrução Normativa; 
2.6.2. Manter-se durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas; 
Estar sujeito ao controle da Administração Pública; 
2.6.3. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços, executando-os 
em seu nome, conta e risco. 
  
2.7. Do Permissionário  
2.7.1. Cumprir rigorosamente as cláusulas contratuais, bem como as 
obrigações e deveres constantes da legislação pertinente e desta 
Instrução Normativa; 
2.7.2. Manter-se durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas; 
2.7.3. Estar sujeito ao controle da Administração Pública; 
2.7.4. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços, executando-os 
em seu nome, conta e risco. 
2.8. Do Autorizante:  
2.8.1. Autorizar, quando for o caso: 
2.8.1.1 Desempenho de atividade ou prática de ato de natureza 
precária; 
2.8.1.2 Desempenho de atividades de natureza permanente; 
2.8.1.3 Exercícios de atividades privadas sob regime especial; 
2.8.1.4 Uso de bem público; 
2.8.1.5 Execução de serviços públicos. 
2.9. Do Autorizatário:  
2.9.1. Sujeitar-se à autorização da Administração Pública Autorizante; 
2.9.1. Reconhecer que os serviços autorizados não se beneficiam das 
prerrogativas das atividades públicas, somente auferindo as vantagens 
que lhe forem expressamente dadas; 
2.9.1. Ser prestador de serviço de interesse da comunidade; 
2.9.1. Estar sujeito ao controle da Administração Pública; 
2.9.1. Responsabilizar-se pela execução dos serviços autorizados, 
ciente de não contar com participação ou responsabilidade do Poder 
Público; 
2.9.1. Conhecer a precariedade deste ato administrativo. 
3. Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle 
Interno UCCI.  
3.1. Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa em especial no que tange a identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle. 
3.2. Através da auditoria interna, avaliar á eficácia dos procedimentos 
de controle inerentes a esta Instrução, propondo alterações para 
aprimoramento dos controles ou mesmo a formatação de novas 
Instruções Normativas. 
3.3. Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em 
meio documental e /ou em base de dados, de forma que contenha 
sempre a versão vigente de cada Instrução Normativa. 
3.4. Orientar as unidades executoras sempre que solicitado; 
3.5. Fiscalizar as Concessões e Permissões, de acordo com seu Plano 
de Avaliação ou em caso de denúncia que lhe caiba investigar. 
  
VI – PROCEDIMENTOS  
1. Do objetivo 
1.1 Incumbe ao Município organizar e prestar, diretamente ou sob 
regime de concessão ou permissão, através de licitação, a prestação 
dos serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte 
coletivo, que tem caráter essencial. 
  
2. Das disposições comuns às Concessões e Permissões  
2.1 O Prefeito Municipal publicará, previamente ao edital de licitação, 
ato justificando a conveniência da concessão ou permissão, 
caracterizando seu objeto, extensão física, prazo e diretrizes que 
deverão ser observadas no edital de licitação e no contrato. 
  
2.2 O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, 
observados, no que couber, os critérios e as normas gerais da 
legislação própria sobre licitações e contratos e conterá os requisitos 
expostos no art. 18 da Lei 8.987/95. 
  
2.3 Será publicado: 
a) no Diário Oficial da União, quando envolver recursos federais ou 
garantidas por instituições federais;  
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b) no Diário Oficial do Estado;  
c) em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se 
houver, em jornal de circulação no Município ou na região do 
concedente, podendo ainda a Administração, conforme o vulto da 
licitação, utilizar-se de outros meios de divulgação para ampliar a 
área de competição, como a publicação eletrônica em páginas da 
internet;  
d) em local apropriado na sede da Prefeitura.  
2.4 Os contratos de concessão e permissão de serviços públicos serão 
firmados por prazo determinado. 
2.5. Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de serviço 
adequado, tendo em vista o pleno atendimento dos usuários. 
2.5.1 O edital da licitação e o contrato definirão os critérios técnicos 
necessários para prestação do serviço adequado, que serão definidos 
por servidores da prefeitura que tenham conhecimento técnico na área. 
2.6. Deve constar no contrato a obrigatoriedade da prestação de contas 
da concessionária e permissionária ao Chefe do Poder Executivo e à 
Comissão de fiscalização. 
2.6.1 Essa prestação de contas será feita em periodicidade 
determinada no contrato, através de documento que demonstre o 
cumprimento dos requisitos e condições constantes do contrato. 
2.6.2 A concessionária ou permissionária deverá publicar suas 
demonstrações financeiras periodicamente, conforme definido no 
contrato. 
2.7 A concessão e a permissão se efetivarão, após o julgamento das 
propostas dos interessados, com a respectiva homologação pelo Chefe 
do Poder Executivo. 
2.8 Será permitida a participação de empresas em consórcio, desde 
que observado o disposto nos arts. 19 e seguintes da Lei Federal n° 
8.987/95. 
2.9 A execução das Concessões e Permissões será fiscalizada 
periodicamente por órgão técnico da Administração, constante de 
comissão integrada por representantes do poder concedente, do 
concessionário e dos usuários, nomeada pelo Chefe do Poder 
Executivo. 
2.9.1 É também facultado ao usuário o direito de reclamar diretamente 
perante a Controladoria da Prefeitura Municipal sobre qualquer ato ou 
prestação de serviço que não considere adequado, ou irregularidade 
verificada. 
2.10 A fiscalização do serviço, tem por objetivo verificar se está 
sendo assegurado serviço adequado, quanto a qualidade e a 
quantidade, verificação da administração da concessão ou permissão, 
contabilidade, recursos técnicos, econômicos e financeiros, 
principalmente para conhecer a rentabilidade do serviço, fixar as 
tarifas justas e punir as infrações regulamentares e contratuais. 
2.11 Compete ao órgão técnico da Administração, constituído de 
Comissão de 3 (três) servidores nomeados pelo Chefe do Poder 
Executivo: 
a) regulamentar o serviço concedido e permitido submetendo-o ao 
Chefe do Poder Executivo, e fiscalizar permanentemente a sua 
prestação;  
b) notificar ao Chefe do Poder Executivo o não cumprimento do 
regulamento e do contrato, solicitando que sejam aplicadas as 
penalidades regulamentares e contratuais;  
c) propor ao Chefe do Poder Executivo a intervenção na execução e 
prestação de serviço, nos casos e condições previstas em lei e no 
contato;  
d) propor ao Chefe do Poder Executivo ajustes técnicos para 
melhorar a qualidade do serviço prestado;  
e) propor ao Chefe do Poder Executivo o reajuste e a revisão das 
tarifas;  
f) cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e 
as cláusulas contratuais;  
g) zelar pela boa qualidade da obra ou do serviço, receber, apurar 
queixas e reclamações dos usuários, encaminhando suas conclusões 
ao Chefe do Poder Executivo Municipal;  
h) encaminhar ao Chefe do Poder Executivo subsídios para 
declaração de necessidade ou de utilidade pública, para fins de 
instituição de servidão administrativa os bens necessários à execução 
de serviço ou obra pública, para que este possa promover as 
desapropriações diretamente ou mediante outorga de poderes a 
concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas 
indenizações cabíveis.  
  

2.12 Compete ao Chefe do Poder Executivo, por iniciativa própria ou 
ante provocação da Comissão de servidores responsável pela 
fiscalização da Concessão ou Permissão: 
a) aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;  
b) intervir na execução e prestação de serviço, nos casos e condições 
previstas em lei e no contato;  
c) efetuar os ajustes técnicos para melhorar a qualidade do serviço 
prestado;  
d) reajustar e rever as tarifas;  
e) solucionar queixas e reclamações dos usuários;  
f) cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e 
as cláusulas contratuais;  
g) zelar pela boa qualidade da obra ou do serviço, receber, apurar e 
solucionar queixas e reclamações dos usuários;  
h) declarar de necessidade ou de utilidade pública, para fins de 
instituição de servidão administrativa os bens necessários à execução 
de serviço ou obra pública, para que este possa promover as 
desapropriações diretamente ou mediante outorga de poderes a 
concessionária, caso em que será desta a responsabilidade pelas 
indenizações cabíveis;  
i)estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do 
meio-ambiente e conservação;  
j) incentivar a competitividade; e 
l) estimular a formação de associações de usuários para defesa de 
interesses relativos ao serviço.  
  
2.13 Recebidas queixas e/ou reclamações dos usuários, serão apuradas 
e solucionadas, em até trinta dias, pela Comissão de servidores, que 
entregará relatório de suas atividades ao Chefe do Poder Executivo. 
Após, o usuário será cientificado das providências tomadas. 
  
2.14 O Departamento de Licitação deverá manter controle das 
Concessões e Permissões concedidas, identificando-as por numeração 
anual, e arquivando o processo administrativo, contendo uma via de 
seu contrato devidamente assinado. 
  
3. Concessão de Serviço Público  
3.1 A concessão de serviço público, precedida ou não da execução de 
obra pública, será objeto de prévia licitação na modalidade 
Concorrência, nos termos da legislação própria e com observância dos 
princípios da legalidade, moralidade, publicidade, igualdade, do 
julgamento por critérios objetivos e da vinculação ao instrumento 
convocatório, obedecendo-se, ainda, os arts. 14 e ss. da Lei 8.987/95. 
  
3.2 As concessões serão formalizas mediante contrato, que deverá 
observar os termos desta Instrução Normativa, da Lei 8.987/95, das 
normas pertinentes e do edital de licitação. 
  
3.3 Devem ser estabelecidas as seguintes condições para a concessão 
dos serviços de transporte coletivo urbano e rodoviário: 
a) valor da tarifa; 
b) freqüência; 
c) tipo de veículos; 
d) itinerário; 
e) padrões de segurança, manutenção e dispositivos próprios para o 
transporte de deficientes físicos; 
f) normas de proteção ambiental relativa à poluição sonora e 
atmosférica; e 
g) normas relativas ao conforto e à saúde dos passageiros e operadores 
de veículos. 
  
3.3.1 Essas concessões somente serão renovadas se atendidas as 
condições estabelecidas neste item. 
3.4 A tarifa inicial é fixada segundo a proposta vencedora da 
concorrência, admitindo-se a revisão permanente na forma disposta no 
edital e contrato. O contrato pode admitir outras formas de obtenção 
de receita. 
  
3.5 Caso a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou 
disposições legais ou regulamentares concernentes à concessão, 
poderá ser declarada a caducidade da concessão (art. 38, § 1º, II da 
Lei 8.987/95). 
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3.5.1 A caducidade da concessão poderá ser declarada por decreto do 
Poder Executivo Municipal quando houver inexecução total ou parcial 
do contrato. 
  
4. Permissão de Serviço Público  
4.1 As Permissões exigem licitação prévia, devendo ser obedecidas as 
disposições referentes à Concessão, no que couber. 
4.2 As Permissões serão formalizas mediante contrato de adesão, que 
observará os termos desta Instrução Normativa, da Lei 8.987/95 e das 
normas pertinentes, do edital de licitação, inclusive, quanto à 
precariedade e a revogabilidade unilateral do contrato pelo Poder 
concedente. 
4.3 Admite contratação com pessoas físicas. 
  
5. Autorização  
5.1 O particular deve apresentar suas intenções na sede da Prefeitura 
Municipal de Tabaporã-MT, quando pretender: 
a) uso de bem público em interesse próprio; 
b) realização de atividade; 
c) prática de ato que, sem consentimento de órgão público, seriam 
legalmente proibidos. 
  
5.2 Sendo uma modalidade de delegação discricionária, em princípio, 
não exige licitação, mas poderá ser adotada para escolha do melhor 
autorizatário, caso em que a Administração ficará vinculada aos 
termos do edital de convocação. 
  
5.3 A modalidade de Serviços Autorizados é adequada para todos 
aqueles que não exigem execução pela própria Administração, nem 
pedem especialização na sua prestação ao público – como ocorre com 
os serviços de táxi, de despachantes, de pavimentação de ruas por 
conta dos moradores, de guarda particular de estabelecimentos ou 
residências, entre outros –, os quais, embora não sendo uma atividade 
pública típica, convém que o Poder Público conheça e credencie seus 
executores e sobre eles exerça o necessário controle no seu 
relacionamento com o público e com os órgãos administrativos a que 
se vinculam para o trabalho. 
  
5.4 A Autorização tem como características: 
a) ser ato administrativo unilateral, discricionário ou precário; 
b) gratuito ou oneroso, de acordo com o que constar do Termo de 
Autorização; 
c) caráter transitório, via de regra; 
d) não cria para o usuário um dever de utilização, mas sim uma 
faculdade. 
  
5.5 Quando se tratar de Autorização para prestação de serviços, a 
execução deve ser pessoal e intransferível a terceiros. 
  
5.6 O procedimento para a Autorização seguirá os trâmites 
estabelecidos neste item. 
5.6.1 Quando não houver licitação, o interessado fará sua solicitação 
junto à sede da Prefeitura, mediante protocolo. 
5.6.2 Quando houver licitação, esta ficará a cargo do Departamento de 
Licitação: 
a) será motivada a conveniência e oportunidade da autorização; 
b) será elaborado edital em que constará anexo o Termo de 
Autorização; 
c) o vencedor receberá o referido Termo. 
  
5.7 A fiscalização das Autorizações ficará a cargo de servidor 
designado, que terá as mesmas competências do item 2.11. 
5.8 Qualquer irregularidade deve ser comunicada à Administração 
autorizante, para que ela conheça a falta do autorizatário e se for o 
caso, lhe aplique a sanção cabível, inclusive à cassação da 
autorização. 
5.9 O Departamento de Licitação deverá manter controle das 
Autorizações concedidas, identificando-as por numeração anual, 
descrevendo seu objeto, prazo e tarifa (se houver). 
VII – CONSIDERAÇÕES FINAIS  
1 As entidades da administração indireta, como unidades 
orçamentárias e órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do 
Município, sujeitam-se à observância da presente Instrução 
Normativa. 

2 Para aplicação à Administração Indireta, quando a presente 
Instrução Normativa se referir ao “Chefe do Poder Executivo”, leia-se 
“Diretor” do respectivo órgão. 
3 Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão 
ser obtidos junto à UCI que, por sua vez, através de procedimentos de 
controle, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das 
diversas unidades da estrutura organizacional. 
4 O servidor público que descumprir as disposições desta normativa 
ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil e penal 
previstas em lei. 
5 Tendo em vista as constantes modificações na legislação que rege a 
Administração Pública, é necessário o permanente reporte à legislação 
e suas alterações. 
6 O servidor, ao cumprir esta Instrução Normativa, não se exime de 
acompanhar as determinações legais pertinentes que estabeleçam 
outros requisitos. 
7 As concessões, permissões e autorizações em vigor devem ajustar-se 
aos termos desta Instrução Normativa, no que couber. 
8 Esta Instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
Tabaporã – MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
ELIETE BENITES PIRES  
Secretária Mun. de Administração  
  
ALESSANDRA FERREIRA DA SILVA 
Controladora Interna 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:A8E53707 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
DECRETO Nº 2.427/2011 

 
Aprova a Instrução Normativa SCL Nº 006/2010, 
segunda versão, que dispõe sobre procedimentos a 
serem observados e adotados no “Acompanhamento e 
Controle da Execução dos Contratos” 

  
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas 
atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de 
Controle Interno, e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da 
lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que 
dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de 
Tabaporã/MT, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá 
outras providencias; 
  
E ainda, 
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que 
determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 
31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Decreta: 
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de Compras, 
Licitações e Contratos - SCL Nº 006/2010, em sua segunda versão, 
que dispõe sobre procedimentos padrões a serem observados e 
adotados no “Acompanhamento e Controle da Execução dos 
Contratos” pelo Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
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PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCL Nº 006/2010 
  
Versão: 02 
Aprovação em: 19 de Dezembro de 2011 
Ato de aprovação: Decreto 2.427/2011. 
Unidade Responsável: Departamento de Compras e Licitações 
  
I - FINALIDADE  
Estabelecer normas e procedimentos para o “Acompanhamento e 
Controle da Execução dos Contratos”, objetivando a implementação 
de rotinas de trabalho e de procedimentos de controle. 
  
II – ABRANGÊNCIA  
Abrange todas as Unidades da Estrutura Organizacional da 
Administração Direta e Indireta do município de Tabaporã - MT. 
III – CONCEITOS  
1 - Licitação: 
A Licitação é o procedimento administrativo que deve ser observado 
pela Administração Pública para contratação de obras, serviços, 
compras, alienações e locações, tendo por objetos garantir a 
observância do princípio constitucional da isonomia e selecionar a 
proposta mais vantajosa para a administração. 
  
2 - Contratos: 
Compreende-se como Contrato "Todo e qualquer ajuste entre órgãos 
ou entidades da Administração Pública que estabeleçam com clareza 
as condições para a execução através de cláusulas que definam os 
direitos, obrigações e responsabilidades das partes". 
  
3 - Aditivo de Contrato 
São alterações feitas no contrato com as devidas justificativas,de 
acordo com a lei 8666/93, artigos 57 e 65. 
  
4 - Sistema de Compras - SC 
Conjunto de atividades desenvolvidas por todas as unidades da 
organização para a obtenção de bens ou contratação de obras ou 
serviços, abrangendo desde a requisição até a contabilização do 
pagamento da despesa. Tem como órgão central o Departamento de 
Compras e como órgãos setoriais todas as unidades da estrutura 
organizacional quando no exercício de qualquer atividade abrangida 
pelo SC. 
  
5 - Órgão Central do Sistema 
Unidade da estrutura organizacional - Departamento de Compras – à 
qual compete, de acordo com as suas atribuições institucionais, 
responder pela maior parte das rotinas e procedimentos de controle 
relativos às compras. 
  
6 - GEO-OBRAS: 
O GEO-OBRAS, é um software desenvolvido pelo Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso para gerenciar as informações das 
obras executadas em todos os Órgãos das esferas Estaduais e 
Municipais. O GEO-OBRAS é uma poderosa ferramenta de consulta 
dos investimentos realizados pelo Governo nas mais diversas regiões 
do Estado. Através da combinação das opções de filtro disponíveis, o 
Internauta consegue obter informações gerais ou específicas sobre as 
obras. 
  
7 - APLIC:  
O APLIC - Auditoria Pública Informatizada de Contas - é um padrão 
de envio de informações, via internet, que devem ser prestadas pelos 
jurisdicionados ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, que 
serão analisadas pelo corpo técnico. 
  
IV - BASE LEGAL E REGULAMENTAR  
1. Lei Federal n° 8.666/1993; 
2. Lei Federal 10.520/2002; 
3. Resolução n° 01/2007 do Tribunal de Contas do Estado do Mato 
Grosso; 
4. Lei Municipal 651/2007 - Lei que dispõe sobre o Sistema de 
Controle Interno do Município; 

5. Decreto Federal 3.555/00; 
V - RESPONSABILIDADES 
1 - Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa: 
1.1 Promover a divulgação da Instrução Normativa, mantendo-a 
atualizada; 
1.2 Orientar as áreas executoras e supervisionar sua aplicação; 
1.3 Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com a 
unidade responsável pela coordenação do controle interno, para 
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de 
controle que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão; 
1.4 Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a 
aplicação da Instrução Normativa. 
2 - Das Unidades Executoras: 
2.1 Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução 
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação 
no processo de atualização; 
2.2 Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre as 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
2.3 Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os 
funcionários da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma; 
2.4 Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial quanto aos procedimentos de controle e quanto à 
padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e 
informações. 
3 - Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle 
Interno:  
3.1 Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle; 
3.2 Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos 
procedimentos de controle inerentes ao disposto nesta Instrução 
Normativa, propondo alterações para aprimoramento dos controles. 
VI - PROCEDIMENTOS  
1. DOS CONTRATOS: 
1.1 Antes da elaboração de qualquer contrato deverá passar por 
processo normal no departamento de compras e licitação. 
1.1.2 Deverá ser feita a solicitação de despesa, juntamente com o 
projeto básico, no qual constará dotação orçamentária, objeto, período 
da execução do serviço, valor global, bem como discriminação de 
valores mensais de pagamento; 
1.2 Todo contrato deve mencionar detalhadamente: 
a) os nomes das partes (Contratado e Município) e o(s) documentos 
do(s) seu(s) representante(s) (com sua respectiva qualificação); 
b) a finalidade;  
c) forma de fornecimento; 
d) o valor e as condições de pagamento, período e índice de 
reajustamento, critérios de atualização monetária; 
e) os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega 
e recebimento definitivo, conforme o caso; 
f) dotação orçamentária; 
g) os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades e os 
valores das multas; os casos de rescisão; as obrigações do 
contratado em manter durante toda a execução do Contrato; 
h) nome do servidor responsável pela fiscalização da execução do 
contrato;  
i) todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação inclusive INSS e FGTS; 
j) foro da sede da Administração para dirimir qualquer questão 
contratual e o número do processo da licitação, da dispensa ou da 
inexigibilidade; 
  
1.3. - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
por um servidor da secretaria requisitante, especialmente designado 
pelo Secretário, que deverá constar em cláusula específica; 
1.4.- A duração dos contratos ficará restrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, exceto quanto: 
a) Aos projetos que estejam estabelecidos no Plano Plurianual, os 
quais poderão ser prorrogados; 
b) À prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que 
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 
períodos, limitada há sessenta meses; 
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c) Ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de 
informática, podendo a duração estender-se pelo prazo de até 48 
(quarenta e oito) meses após o início da vigência do contrato. 
1.4.1 Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de 
entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do 
contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico 
financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, 
devidamente autuados em processo: 
I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 
II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à 
vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de 
execução do contrato; 
III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de 
trabalho por ordem e no interesse da Administração;  
IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos 
limites permitidos por esta Lei; 
V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro 
reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua 
ocorrência; 
VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, 
inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, 
diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, 
sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 
1.4.2 Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 
contrato. 
1.4.3 É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado. 
1.4.4 Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante 
autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do 
caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze meses. 
1.5 Toda prorrogação de prazo, deverá ser solicitada e justificada por 
escrito pela Secretaria, e esta, deve encaminhar ao Departamento de 
Compras e Licitação, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do 
seu vencimento e com a devida autorização do gestor municipal. 
1.6 Não existe contrato com prazo de vigência indeterminado; 
1.7 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 8.666/1993, 
respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total 
ou parcial. 
2. DA SOLICITAÇÃO:  
2.1 Para emissão de contrato, deverá ser encaminhado pedido direto 
ao Prefeito Municipal, o qual determinará ao departamento de 
licitação e contratos a abertura do procedimento administrativo e após 
análise e aprovação da documentação apresentada e/ou realização de 
procedimento licitatório quando for o caso, elabora o termo 
contratual; 
2.2 Para atender o disposto no item 2.1, a Secretaria requisitante 
deverá especificar no pedido, juntamente com o Projeto Básico, 
descrição do objeto, a forma de pagamento, prazo de execução e nome 
do servidor que será o fiscal do contrato; 
2.3 O contratado deverá comprovar a habilitação conforme exigido no 
art. 27, art. 28, art. 29, art. 30 e art. 31 da Lei n° 8.666/1993. 
03 DA ELABORAÇÃO:  
3.1. Após a homologação e adjudicação da compra e/ou processo 
licitatório, deverá ser encaminhado ao Departamento de Compras e 
Licitação para redigir o contrato. 
  
3.2 Após redigido, analisado e vistado pelos responsáveis e Assessoria 
Jurídica, o Departamento de Compras e Licitação fará o colhimento 
das assinaturas, na seguinte ordem: do Secretário Requisitante, do 
Prefeito e do Contratado; 
  
3.2.1 O contrato somente será assinado pelo Prefeito após vistado pela 
Assessoria Jurídica do Município, as assinaturas dos Secretários 
requisitantes; 
  
3.3 Após firmado o Termo de Contrato, o Departamento de Compras 
e Licitação fará publicar a súmula (parágrafo único do art. 61 da Lei 
Federal nº 8.666/1993) e o extrato do contrato no site da AMM - 
Associação Mato-grossense dos Municípios e encaminhará cópias do 
contrato: 
  
a) ao contratado; 
b) para a Secretaria requisitante; 

c) Departamento Financeiro; 
d) Departamento de Contabilidade. 
e) juntará ao processo licitatório, cópia do contrato e publicação que 
lhe deu origem; 
f) a empresa contratada para a execução dos serviços. 
  
4. DA FISCALIZAÇÃO:  
4.1 Cada secretaria requisitante indicará no projeto básico/solicitação 
o servidor responsável pela gerência e fiscalização dos contratos 
pertinentes a sua pasta; 
4.2 O servidor designado como fiscal deverá assinar no verso da nota 
fiscal, atestando e fiscalizando o recebimento do bem ou serviço e no 
caso de Obras a medição que deverá ser anexada a nota fiscal, e enviar 
relatório mensal ao setor de contratos, para análise do objeto pactuado 
no contrato. 
5. ADITIVOS E REAJUSTES CONTRATUAIS:  
5.1 Cabe ao Departamento de Compras e Licitação, controlar os 
vencimentos dos contratos e aditivos contratuais e informar as 
Secretarias requisitantes seus respectivos vencimentos, com 
antecedência de 10(dez) dias. 
5.2 Se necessário a prorrogação de prazo, a Secretaria deverá 
responder a solicitação de aditivo ao Departamento de Compras e 
Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias da data de recebimento da 
solicitação. 
5.3 Em se tratando de aditivo de valor, a secretaria deverá efetuar 
solicitação de despesa onde constará dotação orçamentária, objeto, 
período da prorrogação, valor global a ser aditado, alteração de data 
para pagamento, se houver, bem como discriminação de valores 
mensais, devendo a mesma ser analisada pelo Departamento de 
Compras e Licitação, com autorização prévia do Prefeito Municipal, 
da Secretaria de Finanças e do Contador do Município. 
5.4 O Departamento de Compras e Licitação analisará o procedimento 
descrito no item anterior, que de acordo com a legislação vigente, fará 
o procedimento administrativo. 
5.4.1 Cabe, ainda, ao Departamento de Compras e Licitação observar 
a regularidade fiscal do contratado. 
5.4.2 Nos casos de aditivos de acréscimo de valor, o Departamento de 
Compras e Licitação deverá verificar se está dentro do limite 
permitido por lei, conforme disposto no art. 65, parágrafo 1° e 2° da 
Lei n° 8.666/1993. 
NOTA:  Quando houver necessidade de aditivo de prazo em Contrato 
de Execução de obra que não possua alteração ou aumento do valor, 
este deverá ser solicitado com 30 (trinta) dias de antecedência ao 
término, mediante memorando que justifique o mesmo. 
5.5 Quanto ao reajuste de contratos, se houver interesse, o contratado 
deverá fazer requerimento versando sobre a necessidade deste, 
justificando e comprovando-o e encaminhando-o ao gestor municipal, 
o qual se estiver de acordo, encaminhará ao Departamento de 
Compras e Licitação para efetivação do procedimento administrativo 
e elaboração de termo aditivo. 
  
6. DOS PRAZOS PARA REPASSE DOS DOCUMENTOS: 
6.1 Compete ao Departamento de Compras e Licitação, enviar uma 
cópia digital do termo contratual, aditivo e/ou termo de rescisão 
contratual ao responsável pela alimentação do Sistema Geo-Obras no 
prazo previsto na Resolução Normativa nº 06/2011 do TCE e/ou suas 
alterações quando houver; 
6.2 O(s) servidor(es) responsável(eis) pela alimentação no Sistema do 
Compras e Contratos, deverá(ão) concluir seus lançamentos 
tempestivamente, para envio do sistema APLIC pelo servidor 
responsável por este. 
VII - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
1. Nenhuma contratação poderá ser realizada sem ter ocorrido o 
devido procedimento administrativo; 
2. O Departamento de Compras e Licitação deverá observar o 
cumprimento Lei n° 8.666/1993; 
3. - Qualquer omissão ou dúvida gerada por esta Instrução Normativa, 
deve ser esclarecida junto ao Departamento de Compras e Licitação e 
a Unidade de Controle Interno. 
4. Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
  
Tabaporã – MT, 19 de Dezembro de 2011. 
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PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
 ELIETE BENITES PIRES ALESSANDRA FERREIRA DA 
SILVA 
Secretária Mun. de Administração Controladora Interna 
 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:640986F6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA NOVA DO NORTE  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO 42.2011  
 
NÚMERO DO TERMO ADITIVO:  1º TIPO DE ADITIVO: 
Adição 
CONTRATANTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA 
NOVA DO NORTE – MT 
CONTRATADO: VALDECIR PERIN E CIA LTDA  
OBJETO:  Ficam acrescidos ao objeto deste contrato: 100 (cem) 
unidades GÁS P. 13 kg para atender a Secretaria de Educação. 
VALOR ATUAL DO CONTRATO: R$ 46.000,00 
DATA DE ASSINATURA DO TERMO: 10/11/2011 
FUNDAMENTO: DE ACORDO COM A LEI 8.666/93 E SUAS 
ALTERAÇÕES. 

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:0D999F9F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº. 044/2011 
 

Decreta inservíveis os bens que especifica e dá outras 
providências.” 

  
O Sr. Manoel Rodrigues de Freitas Neto, Prefeito Municipal de Terra 
Nova do Norte, Estado de Mato Grosso no uso de sua atribuições 
legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município; 
  
Considerando que compete ao Governo Municipal a gestão, a 
condução dos negócios e a administração dos bens móveis 
pertencentes ao Patrimônio Público Municipal; e, 
  
Considerando ainda o interesse público, a Lei de Responsabilidade 
Fiscal e a necessidade de baixar os referidos bens por motivos 
justificados; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. Inservíveis para o serviço público os bens mobiliários 
constantes do Anexo I, que faz parte integrante deste Decreto, 
pertencentes ao Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Terra Nova do Norte - 
PREVITER, por se encontrarem em desuso e em situação precária 
(inservíveis), conforme Parecer da Comissão de Administração de 
bens Patrimoniais do Município, especialmente designada para este 
fim, conforme Portaria n.º 110/2011, de 08 de dezembro de 2011. 
  
Art. 2º. Os bens referidos no artigo anterior ficarão à disposição da 
Secretaria de Administração, a partir desta data, para que sejam 
depositados no aterro sanitário municipal, o mais breve possível, 
mediante procedimentos técnicos inerentes à modalidade da baixa 
cabível. 
  
Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação por 
afixação no local de costume. 
  
Registre-se, publique-se, afixe-se e cumpra-se. 
  
Prefeito Municipal de Terra Nova do Norte, Estado de Mato Grosso, 
em 21 de dezembro de 2011. 

MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:728445E6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE TRAMITAÇÃO DE BAIXA TÉCNICA 

GERENCIAL E CONTÁBIL DE BENS  
 
Conforme Parecer Técnico da Comissão de Administração de bens Patrimoniais, e, especialmente o 
Decreto n.º 044, de 21 de dezembro de 2011, solicitamos autorização para proceder à baixa gerencial 
dos bens constantes da referido Decreto, no cadastro do inventário. 
  
Informando que a depreciação dos valores históricos dos bens importa em R$ 531,45 (quinhentos e 
trinta e um reais e quarenta e cinco centavos), que deverá ser informado a Contabilidade para o devido 
ajuste contábil. 
  
Terra Nova do Norte-MT, 27 de dezembro de 2011. 
  
Marcilene Guariente 
Resp. pelo Patrimônio 
  
Autorizado: 
  
Secretário Municipal de Administração 

  

  
Conforme baixa efetuada no cadastro mobiliário solicitamos autorização para proceder o registro da 
baixa, totalizada em R$ 531,45 (quinhentos e trinta e um reais e quarenta e cinco centavos), informando 
que o ajuste da depreciação já foi consolidada. 
Terra Nova do Norte-MT, 27 de dezembro de 2011. 
  
Contador 
  

  
Ordenador de despesas: 
Tendo sido cumprido as normais técnicas e legais, fica ratificado o procedimento, e, a Contabilidade 
autorizada a efetuar os lançamentos cabíveis. 
  
Terra Nova do Norte-MT, 27 de dezembro de 2011. 
  
Prefeito Municipal 

Providenciado em 27 de dezembro de 2011. 
Patrimônio   

Publicado por: 
Ana Paula Ribeiro 

Código Identificador:7B514F4F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
Espécie: I Termo Aditivo ao Contrato de Locação de Imóvel de nº 
039/2011. 
Vínculo Legal: Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e alterações 
posteriores. 
Locatária: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Locador: Ivo Arruda dos Santos – CPF: 541.918.311-00. 
Prorrogação da Vigência: Por força do presente Termo Aditivo, fica 
prorrogada até a data de 31 de dezembro de 2012 a vigência do 
Contrato de Locação de Imóvel, de nº 039/2011, assinado entre as 
partes supra-identificadas na data de 01 de agosto de 2011. 
Do Preço do Aluguel: Fica mantido inalterado o preço do aluguel, no 
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por mês. 
Dotação Orçamentária: (120) 10.301.0011.2.030 – 3390.36.00.00.00. 
– Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física. 
Ratificação: Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais 
cláusulas do Contrato de Locação de Imóvel de nº 039/2011, de 
01/08/2011, que não conflitarem com o presente Termo Aditivo. 
Data de assinatura do II Termo Aditivo: 30/12/2011. 
Signatários: 
 
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS  
Prefeito de União do Sul 
 
IVO ARRUDA DOS SANTOS  
Locador. 
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Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:E57C566D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
Espécie: II Termo Aditivo ao Contrato de Locação de Imóvel de nº 
001/2010. 
Vínculo Legal: Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e alterações 
posteriores. 
Locatária: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Locadora: Célia Valin – CPF: 981.153.161-72. 
Prorrogação da Vigência: Por força do presente Termo Aditivo, fica 
prorrogada até a data de 31 de dezembro de 2012 a vigência do 
Contrato de Locação de Imóvel, de nº 001/2010, assinado entre as 
partes supra-identificadas na data de 04 de janeiro de 2010 e aditado 
pelo I Termo Aditivo de 31 de dezembro de 2010. 
Do Preço do Aluguel: Fica mantido inalterado o preço do aluguel, no 
valor de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) por mês. 
Dotação Orçamentária: (33) 04.123.0005.2.005 – 3390.36.00.00.00. – 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física. 
Ratificação: Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais 
cláusulas do Contrato de Locação de Imóvel, de nº 001/2010, de 
04/01/2010, bem como do I Termo Aditivo de 31/12/2010, que não 
conflitarem com o presente Termo Aditivo. 
Data de assinatura do II Termo Aditivo: 30/12/2011. 
  
Signatários: 
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito de União do Sul 
CÉLIA VALIN  
Locadora. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:AECF3E41 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
Espécie: II Termo Aditivo ao Contrato de Locação de Imóvel de nº 
035/2010. 
Vínculo Legal: Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e alterações 
posteriores. 
Locatária: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Locadora: Cleide de Souza Lourenço de Lima – CPF: 648.460.839-
34. 
Prorrogação da Vigência: Por força do presente Termo Aditivo, fica 
prorrogada até a data de 31 de dezembro de 2012 a vigência do 
Contrato de Locação de Imóvel, de nº 035/2010, assinado entre as 
partes supra-identificadas na data de 01 de junho de 2010 e aditado 
pelo I Termo Aditivo de 31 de dezembro de 2010. 
Do Preço do Aluguel: Fica mantido inalterado o preço do aluguel, no 
valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) por mês. 
Dotação Orçamentária: (116) 10.301.0020.2.023 – 3390.36.00.00.00 – 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física. 
Ratificação: Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais 
cláusulas do Contrato de Locação de Imóvel, de nº 035/2010, de 
01/06/2010 e do I Termo Aditivo de 31/12/2010, que não conflitarem 
com o presente Termo Aditivo. 
Data de assinatura do II Termo Aditivo: 30/12/2011. 
  
Signatários: 
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito de União do Sul 
WALMIR MUNIZ NANTES  
Locador. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:E4536946 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
Espécie: II Termo Aditivo ao Contrato de Locação de Imóvel de nº 
011/2010. 
Vínculo Legal: Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e alterações 
posteriores. 
Locatária: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Locador: João Bartholomeu – CPF: 436.663.109-15. 
Prorrogação da Vigência: Por força do presente Termo Aditivo, fica 
prorrogada até a data de 31 de dezembro de 2012 a vigência do 
Contrato de Locação de Imóvel, de nº 011/2010, assinado entre as 
partes supra-identificadas na data de 01 de março de 2010 e aditado 
pelo I Termo Aditivo de 31 de dezembro de 2010. 
Do Preço do Aluguel: Fica mantido inalterado o preço do aluguel, no 
valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) por mês. 
Dotação Orçamentária: (33) 04.123.0005.2.005-3390.36.00.00.00 - 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física. 
Ratificação: Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais 
cláusulas do Contrato de Locação de Imóvel de nº 011/2010, de 
01/03/2010, e do I Termo Aditivo de 31/12/2010, que não conflitarem 
com o presente Termo Aditivo. 
Data de assinatura do II Termo Aditivo: 30/12/2011. 
  
Signatários: 
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito de União do Sul 
JOÃO BARTHOLOMEU 
Locador. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:BEBF61B2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
Espécie: II Termo Aditivo ao Contrato de Locação de Imóvel de nº 
021/2010. 
Vínculo Legal: Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e alterações 
posteriores. 
Locatária: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Locador: Vanderlei Antonio de March – CPF: 656.915.559-87. 
Prorrogação da Vigência: Por força do presente Termo Aditivo, fica 
prorrogada até a data de 31 de dezembro de 2012 a vigência do 
Contrato de Locação de Imóvel, de nº 021/2010, assinado entre as 
partes supra-identificadas na data de 15 de março de 2010 e aditado 
pelo I Termo Aditivo de 31 de dezembro de 2010. 
Do Preço do Aluguel: Fica mantido inalterado o preço do aluguel, no 
valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) por mês. 
Dotação Orçamentária: (65) 05.001.12.361.0028.2.038-
3390.36.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física. 
Ratificação: Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais 
cláusulas do Contrato de Locação de Imóvel, de nº 021/2010, de 
15/03/2010 e do I Termo Aditivo de 31/12/2010, que não conflitarem 
com o presente Termo Aditivo. 
Data de assinatura do II Termo Aditivo: 30/12/2011. 
  
Signatários: 
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito de União do Sul 
VANDERLEI ANTONIO DE MARCH 
Locador. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:56FCAC71 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
Espécie: II Termo Aditivo ao Contrato de Locação de Imóvel de nº 
010/2010. 
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Vínculo Legal: Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e alterações 
posteriores. 
Locatária: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Locador: Walmir Muniz Nantes – CPF: 088.741.402-82. 
Prorrogação da Vigência: Por força do presente Termo Aditivo, fica 
prorrogada até a data de 31 de dezembro de 2012 a vigência do 
Contrato de Locação de Imóvel, de nº 010/2010, assinado entre as 
partes supra-identificadas na data de 01 de março de 2010 e aditado 
pelo I Termo Aditivo de 31 de dezembro de 2010. 
Do Preço do Aluguel: Fica mantido inalterado o preço do aluguel, no 
valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) por mês. 
Dotação Orçamentária: (65) 12.361.0028.2.038–3390.36.00.00.00–
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física. 
Ratificação: Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais 
cláusulas do Contrato de Locação de Imóvel, de nº 010/2010, de 
01/03/2010, bem como do I Termo Aditivo de 31/12/2010, que não 
conflitarem com o presente Termo Aditivo. 
Data de assinatura do II Termo Aditivo: 30/12/2011. 
  
Signatários: 
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito de União do Sul 
WALMIR MUNIZ NANTES  
Locador. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:7944FC95 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
Espécie: III Termo Aditivo ao Contrato de Aquisição de Licenças de 
Uso, Manutenção e Consultoria Técnica em Softwares da Área 
Pública, de nº 013/2009. 
Vínculo Legal: Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e alterações 
posteriores. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Ágili Softwares para Área Pública Ltda. – CNPJ: 
26.804.377/0001-97. 
Prorrogação da Vigência: Por força do presente Termo Aditivo, fica 
prorrogada até a data de 31 de dezembro de 2012 a vigência do 
Contrato de Aquisição de Licenças de Uso, Manutenção e Consultoria 
Técnica em Softwares da Área Pública, de nº 013/2009, assinado entre 
as partes supra-identificadas na data de 10 de fevereiro de 2009 e 
aditado pelo I Termo Aditivo de 31 de dezembro de 2009 e II Termo 
Aditivo de 31 de dezembro de 2010. 
Dotação Orçamentária: A despesa decorrente do presente termo 
aditivo correrá à conta das seguintes dotações orçamentárias do 
orçamento municipal do exercício de 2012: 
(49) 04.002.04.123.0007.2.006-3390.39.00.00.00-Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica; 
(117) 06.001.10.301.0020.2.023-3390.39.00.00.00-Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica. 
Ratificação: Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais 
cláusulas do Contrato de Aquisição de Licenças de Uso, Manutenção 
e Consultoria Técnica em Softwares da Área Pública, de nº 013/2009, 
de 10/02/2009, e do I Termo Aditivo de 31/12/2009 e II Termo 
Aditivo de 31/12/2010, que não conflitarem com o presente Termo 
Aditivo. 
Data de assinatura do III Termo Aditivo: 30/12/2011. 
  
Signatários: 
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito de União do Sul 
JOSÉ CARLOS URIAS 
pela Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:117D334C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

Espécie: III Termo Aditivo ao Contrato de Locação de Imóvel de nº 
010/2009. 
Vínculo Legal: Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e alterações 
posteriores. 
Locatária: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Locador: Amauri Pereira Miranda – CPF: 632.096.751-04. 
Prorrogação da Vigência: Por força do presente Termo Aditivo, fica 
prorrogada até a data de 31 de dezembro de 2012 a vigência do 
Contrato de Locação de Imóvel, de nº 010/2009, assinado entre as 
partes supra-identificadas na data de 02 de fevereiro de 2009 e aditado 
pelo I Termo Aditivo de 31 de dezembro de 2009 e II Termo Aditivo 
de 31 de dezembro de 2010. 
Dotação Orçamentária: A despesa decorrente do presente termo 
aditivo correrá à conta da seguinte dotação orçamentária do 
orçamento municipal do exercício de 2012: 
05.003.13.392.0027.2.033-3390.36.00.00.00 - Outros Serviços de 
Terceiros, Pessoa Física. 
Ratificação: Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais 
cláusulas do Contrato de Locação de Imóvel, de nº 010/2009, de 
02/02/2009, e do I Termo Aditivo de 31/12/2009 e II Termo Aditivo 
de 31/12/2010, que não conflitarem com o presente Termo Aditivo. 
Data de assinatura do III Termo Aditivo: 30/12/2011. 
  
Signatários: 
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito de União do Sul 
AMAURI PEREIRA MIRANDA  
Locador. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:1187656C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
Espécie: III Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços 
Técnicos Especializados de Contabilidade e Assessoria de nº 
022/2009. 
Vínculo Legal: Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e alterações 
posteriores. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Andreolla & Gomes Ltda. – CNPJ: 05.011.768/0001-84. 
Prorrogação da Vigência: Por força do presente Termo Aditivo, fica 
prorrogada até a data de 31 de dezembro de 2012 a vigência do 
Contrato de Prestação de Serviços Técnicos Especializados de 
Contabilidade e Assessoria de nº 022/2009, assinado entre as partes 
supra-identificadas na data de 27 de fevereiro de 2009 e aditado pelo I 
Termo Aditivo de 31 de dezembro de 2009 e II Termo Aditivo de 31 
de dezembro de 2010. 
Do Preço dos Serviços: Fica mantido inalterado o preço dos serviços 
objeto do contrato, no valor de R$ 8.850,00 (oito mil, oitocentos e 
cinquenta reais) por mês. 
Dotação Orçamentária: A despesa decorrente do presente termo 
aditivo correrá à conta das seguintes dotações orçamentárias do 
orçamento municipal do exercício de 2012: 
(27) 03.001.04.122.0003.2.004-3390.39.00.00.00-Outros Serviços de 
Terceiros-Pessoa Jurídica. 
(49) 04.002.04.123.0007.2.006-3390.39.00.00.00-Outros Serviços de 
Terceiros-Pessoa Jurídica. 
Ratificação: Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais 
cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços Técnicos 
Especializados de Contabilidade e Assessoria de nº 022/2009, de 
27/02/2009, e do I Termo Aditivo de 31/12/2009 e II Termo Aditivo 
de 31/12/2010, que não conflitarem com o presente Termo Aditivo. 
Data de assinatura do III Termo Aditivo: 30/12/2011. 
  
Signatários: 
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito de União do Sul 
ELIZANDRA ANDREOLLA 
Pela Contratada. 
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Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:D4D137C5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
Espécie: IV Termo Aditivo ao Contrato de Locação de Imóvel de nº 
054/2009. 
Vínculo Legal: Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e alterações 
posteriores. 
Locatária: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Locador: Neori Vian – CPF: 452.042.501-82. 
Prorrogação da Vigência: Por força do presente Termo Aditivo, fica 
prorrogada até a data de 31 de dezembro de 2012, a vigência do 
Contrato de Locação de Imóvel de nº 054/2009, assinado em 03 de 
agosto de 2009, e aditado pelo I Termo Aditivo de 31 de dezembro de 
2009, II Termo Aditivo de 31 de dezembro de 2010 e III Termo 
Aditivo de 01 de fevereiro de 2011. 
Do Preço do Aluguel: Fica mantido inalterado o preço do aluguel 
vigente, no valor de R$ 500,00 (quatrocentos reais) por mês. 
Dotação Orçamentária: A despesa decorrente do presente termo 
aditivo correrá à conta da seguinte dotação orçamentária do 
orçamento municipal do exercício de 2012: 
05.003.13.392.0027.2.033-3390.36.00.00.00 - Outros Serviços de 
Terceiros, Pessoa Física. 
Ratificação: Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais 
cláusulas do Contrato de Locação de Imóvel, de nº 054/2009, de 
03/08/2009, do I Termo Aditivo de 31/12/2009, do II Termo Aditivo 
de 31/12/2010 e III Termo Aditivo de 01/02/2011, que não 
conflitarem com o presente Termo Aditivo. 
Data de assinatura do IV Termo Aditivo: 30/12/2011. 
  
Signatários: 
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito de União do Sul 
NEORI VIAN  
Locador. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:E087E928 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
Espécie: I Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços 
Laboratoriais de nº 010/2011. 
Vínculo Legal: Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e alterações 
posteriores. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul. 
CNPJ: 01.614.538/0001-59. 
Contratado: SAYONARA FRANDOLOSO - ME,  pessoa jurídica. 
CNPJ: 12.974.888/0001-42 
Do Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do 
prazo contratual do contrato original número 010/2012 até o dia 29 de 
fevereiro de 2012. 
Da Dotação Orçamentária: 06.002.10.301.0026.2.031 - 
3190.34.00.00.00 
Ratificação: Ficam ratificadas as demais cláusulas do referido 
contrato que não contrariarem o presente termo aditivo. 
Data de assinatura do I Termo Aditivo: 30/12/2011. 
  
Signatários:  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito de União do Sul 
SAYONARA FRANDOLOSO 
Pela Contratada. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:427E5B1F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

Espécie: IITermo Aditivo ao Contrato Administrativo, em Caráter 
Temporário e Emergencial, para Prestação de Serviços Médicos, sem 
Vinculo Empregatício Nº 004/2011. 
Vínculo Legal: Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e alterações 
posteriores. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul. 
CNPJ: 01.614.538/0001-59. 
Contratado: Dº Maurício de Giovani Gomes 
CPF Nº 124.502.658-56 
Do Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do 
prazo contratual do contrato original número 004/2011 até o dia 20 de 
janeiro de 2012. 
Da Dotação Orçamentária: 06.002.10.301.0026.2.031-
3190.34.00.00.00. 
Ratificação: Ficam ratificadas as demais cláusulas do referido 
contrato que não contrariarem o presente termo aditivo. 
Data de assinatura do I Termo Aditivo: 30/12/2011. 
  
Signatários:  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito de União do Sul 
Dº MAURICIO DE GIOVANI GOMES 
Pelo Contratado. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:E333AF27 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  

 
CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA N.º 069/2011 

 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Várzea Grande, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
R E S O L V E: 
  
Conceder aos servidores abaixo relacionados 30 (trinta) dias de férias 
regulamentares no período de 02/01/12 a 31/01/12, conforme 
disposição expressa do Artigo 85 da Lei 1.164/91. 
  
NOME CARGO EXERCICIO 

Andreia  Boanez do Prado Secret.Ativ.Parlamentar 2009/2010 

Ana Benedita da Silva Morais Servente 2010/2011 

Elionete Dias Dourado Servente 2009/2010 

Joana Arruda Martins Servente 2010/2011 

Josaide Nunes Ferreira Leite Assistente Legislativo 2009/2010 

Nirley da Silva Cavalcanti Oliveira Revisora de Texto 2010/2011 

  
REGISTRA-SE CUMPRA-SE 
  
Gabinete da Presidência, 29 de dezembro de 2011. 
  
VEREADOR ANTONIO GONÇALO PEDROSO “MANINHO” DE 
BARROS 
Presidente 
  
VEREADOR WANDERLEY CERQUEIRA 
1.º  Secretário  

Publicado por: 
Nirley da Silva Cavalcanti 

Código Identificador:F7EBB887 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 001/CGM/2011 

 
Várzea Grande - MT, 27 de dezembro de 2011. 
  
O Controlador Geral do Município de Várzea Grande, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e, 
  
CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto nº 45/2011, de 
27 de setembro de 2011, alterado pelo Decreto nº 82/2011, de 16 de 
dezembro de 2011, 
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RESOLVE: 
  
art. 1º -  Designar como Presidente da 1ª Conferência Municipal sobre 
Transparência e Controle Social – 1ª CONSOCIAL o servidor 
Rodrigo Alonso Lemes, Controlador Geral Adjunto da Controladoria 
Geral do Município. 
  
art. 2º -  Designar como Coordenador Executivo da 1ª CONSOCIAL o 
servidor Edgar Santana de Oliveira, Superintendente da Controladoria 
Geral do Município.  
  
art. 3º -  Constituir a Comissão Organizadora Municipal (COMU), da 
1ª CONSOCIAL. 
  
Parágrafo único: A COMU constitui-se na instância de coordenação e 
organização da 1ª CONSOCIAL, com suas atribuições definidas no 
Regimento Interno. 
  
art. 4ª –   Ficam nomeados para a composição da COMU, os 
integrantes abaixo relacionados: 
  
I. Presidente: Rodrigo Alonso Lemes, Controlador Geral Adjunto da 
Controladoria Geral do Município, representando o Poder Executivo 
Municipal; 
  
II. Coordenador Executivo: Edgar Santana de Oliveira, 
Superintendente da Controladoria Geral do Município, representando 
o Poder Executivo Municipal; 
III. Membros: 
  
a) Wilma Felfili, representante da CONCIDADE-VG; 
b) Vicente Lacerda, representante da CONCIDADE-VG; 
c) Maria Aparecida Cortêz, representante do SINTEP-VG; 
d) João José Câmara, representante do MCCE – Movimento de 
Combate à Corrupção Eleitoral; 
e) Osmar Milan Capilé, representante do Instituto Histórico, 
Geográfico, Cultural e Ambiental de várzea Grande; 
f) Marilson Damião Ferreira, representante da Igreja Assembléia de 
Deus; 
g) Claido Celestino Batista Ferrinho, representante da UNIVAB; 
h) Albertina Aparecida Alves, representante Rotary Club Várzea 
Grande; 
i) Luciana Araújo, representante do Poder Executivo Municipal. 
  
art. 5º -  Os integrantes da COMU não perceberão nenhuma 
gratificação vinculada a 1ª CONSOCIAL, sendo, todavia, considerado 
como desempenho de função pública relevante. 
  
art. 4º -  A Controladoria Geral do Município dará apoio 
administrativo e executivo para o bom andamento dos trabalho da 
COMU. 
  
art. 5º -  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas disposições em contrário. 
  
ANILDO CESÁRIO CORRÊA 
Controlador Geral do Município 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:B6178522 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 42/2011 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE-MT. 
COORDENADORIA DE LICITAÇÃO 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 42/2011 

  
No processo n.68073/2011, Objeto: Contratação de Empresa 
Especializada em Coleta de Resíduos Sólidos Urbanos (residenciais e 
comerciais); Tratamento de Aterro Sanitário, conforme especificações 
contidas no Termo de Referência.  Contratada: Delta Construções 
S.A.; Fundamento Legal: Artigo 24 inciso IV c/c artigo 26 da Lei 
n.8.666/93, atualizada. Valor global total: R$3.522.000,00 (três 
milhões, quinhentos e vinte dois mil reais). Prazo: 180 (cento e 
oitenta) dias.  Reconhecimento de Dispensa: Ato n.42/2011, datado de 
26-12-2011, por Luiz Carlos Sampaio – Secretário de Infraestrutura. 
Ratificação do Ato de Dispensa de Licitação n.42/2011, por Sebastião 
dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:7D803489 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ERRATA  
 
PREFEITURA DE VÁRZEA GRANDE  
TRABALHO É NOSSO COMPROMISSO 
  
Errata à Lei Complementar nº 3.708 de 15 de dezembro de 2.011, 
publicada no Jornal Oficial dos Municípios do Estado de Mato Grosso 
de 22 de dezembro de 2.011. 
  
DISPOSITIVO DA LEI  
  

ONDE SE LÊ 
  

LEIA-SE  

- Capítulo DO IPTU DO IPTU – EXERCÍCIO 2011 DO IPTU – EXERCÍCIO 2012 

- Caput do Art. 1.º Imposto Predial e Territorial 
Urbano – IPTU, referente ao 
exercício de 2011, 

Imposto Predial e Territorial 
Urbano – IPTU, referente ao 
exercício de 2012, 

- Inciso I, alínea “a” a) com pagamento até 30 de março 
de 2011, 

a) com pagamento até 30 de 
março de 2012, 

  
Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, em 
Várzea Grande, 29 de dezembro de 2011 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal de Várzea Grande 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:A1249A1F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO 2º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 
080/2011 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE VERA-MT; CONTRATADO: 
CONSTRUTORA E INCORPORADORA BERNA LTDA; OBJETO 
ADITADO:  SUPRESSÃO DE R$ 11.865,93 (ONZE MIL, 
OITOCENTOS E SESSENTA E CINCO REAIS E NOVENTA E 
TRÊS CENTAVOS), OU SEJA, 1,163909% DO VALOR 
PACTUADO NO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO, EM 
VIRTUDE DE ADEQUAÇÃO DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
DA OBRA SOMENTE EM RELAÇÃO AO AJUSTE NO ITEM 2.7 
DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CONFORME ORIENTAÇÃO 
DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – AGENTE FINANCEIRO; 
DATA:  19/12/2011 
  

Publicado por: 
Juliane Pretto Rombaldi 

Código Identificador:34D19A66 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SOCI AL E AMBIENTAL "NASCENTES DO 

ARAGUAIA"  
 

PRESIDÊNCIA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO PRESENCIAL(CIDESAT) N.º 01/2011 VALIDADE: ATÉ 16 DE NOVEMBRO DE 2012 
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Aos 14 dias do mês de Dezembro do ano 2011, na sede do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental “Nascentes 
do Araguaia”, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede administrativa à Avenida Mato Grosso, Centro – CEP: 78.770-000 – Alto Garças 
– MT, inscrito no C.N.P.J. /MF sob o n.º 09.399.352/0001-36, nos termos das Leis ns.º 8.666, de 1993, 10.520, de 2002, das demais normas legais 
aplicáveis, conforme a classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial de Registro de Preços nº 01/2011, Ata de julgamento de 
Preços, publicada no Diário Oficial dos Municípios e homologada pelo Presidente do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, 
Social, Ambiental e Turístico do Complexo Nascentes do Pantanal / CIDESAT, RESOLVE registrar os preços para a prestação  do serviço de  
instrumentalização de informações, conforme registro no Termo de Homologação do dia 23 de Novembro de 2011, tendo sido os referidos preços 
oferecidos pela sociedade  cuja proposta fora classificada nos primeiros lugares conforme segue: 
  
Empresa classificada em 1º lugar: NOGUEIRA & BRANDÃO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
com Endereço na Rua J, Quadra 02, Número 06 no Bairro Araés - CUIABÁ-MT, CEP: 78.005-695. 
CNPJ: 11.653.000/0001-07  
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
  
1.1 - Contratação de sociedade de advogados para prestação de serviços de consultoria técnica jurídica de instrumentalização e execução de 
informações da administração pública direta e indireta, via Controle de Protocolo; Sistema de ouvidoria; e Despacho público de demandas, 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO AMPARO LEGAL  
  
2.1 - A lavratura do presente contrato decorre da realização do Pregão Presencial nº 01/2011, realizado com fundamento na Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.666/93.  
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DOS SERVIÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
  
3.1 - Pela execução do serviço, fica contratado o preço global, conforme tabela abaixo: 
  
DESCRIÇÃO DOS ITENS – Prefeituras Municipais 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  INTERVALOS  
Nº de HABITANTES  Quant. Vr. Unit.  

Vr. Total  
No Município Mun  12 meses 

  

Contratação de sociedade de advogados para prestação de 
serviços de consultoria técnica jurídica de instrumentalização e 
execução de informações da administração pública direta e 
indireta, via Controle de Protocolo; Sistema de ouvidoria; 
Despacho público de demandas. 

Primeiro Até 10.000 4 80.000,00 320.000,00 

  Segundo De 10.001 a 15.000 3 102.600,00 307.800,00 

  Terceiro De 15.001 a 20.000 1 129.600,00 129.600,00 

1 Quarto De 20.001 a 30.000 0 190.000,00 0,00 

  Quinto De 30.001 a 50.000 0 237.600,00 0,00 

  Sexto De 50.001 a 90.000 0 380.000,00 0,00 

  Sétimo Acima de 90.000 0 594.000,00 0,00 

  TOTAL  784.400,00 

  
DESCRIÇÃO DOS ITENS – Proposta Câmaras Municipais 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  INTERVALOS  
Nº de HABITANTES  Quant. Vr. Unit.  

Vr. Total  
No Município Mun  12 meses 

  

Contratação de sociedade de advogados para prestação de 
serviços de consultoria técnica jurídica de instrumentalização e 
execução de informações da administração pública direta e 
indireta, via Controle de Protocolo; Sistema de ouvidoria; 
Despacho público de demandas. 

Primeiro Até 10.000 4 58.000,00 232.000,00 

  Segundo De 10.001 a 15.000 3 76.500,00 219.500,00 

  Terceiro De 15.001 a 20.000 1 97.000,00 97.000,00 

1 Quarto De 20.001 a 30.000 0 139.000,00 0,00 

  Quinto De 30.001 a 50.000 0 178.200,00 0,00 

  Sexto De 50.001 a 90.000 0 283.500,00 0,00 

  Sétimo Acima de 90.000 0 445.500,00 0,00 

            

  TOTAL  482.000,00 

  
DESCRIÇÃO DOS ITENS – Previdência e outros Entes da administração indireta 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  INTERVALOS  
Nº de HABITANTES  Quant. Vr. Unit.  

Vr. Total  
No Município Mun  12 meses 

  

Contratação de sociedade de advogados para prestação de 
serviços de consultoria técnica jurídica de instrumentalização e 
execução de informações da administração pública direta e 
indireta, via Controle de Protocolo; Sistema de ouvidoria; 
Despacho público de demandas. 

Primeiro Até 10.000 3 58.320,00 174.960,00 

  Segundo De 10.001 a 15.000 1 76.950,00 76.950,00 

  Terceiro De 15.001 a 20.000 1 97.200,00 97.200,00 

1 Quarto De 20.001 a 30.000 0 137.700,00 0,00 

  Quinto De 30.001 a 50.000 0 178.200,00 0,00 

  Sexto De 50.001 a 90.000 0 283.500,00 0,00 

  Sétimo Acima de 90.000 0 445.500,00 0,00 

  TOTAL  349.110,00 

  
PERFAZENDO UM VALOR TOTAL DE R§ 1.615.510,00 (Um milhão seiscentos e quinze mil e quinhentos e dez reais) 
  
3.2 Os pagamentos serão efetuados, através de emissão de cheques nominal ou através de ordem bancária em favor da Vencedora,  na Conta 
Corrente n° 14609-9, Agência 2128-8, Banco do Brasil, não havendo adiantamento por conta da prestação dos serviços. 
3.3. O pagamento serão efetuados conforme a execução dos serviços, mediante a apresentação de Notas Fiscais a favor da contratada, acompanhadas 
dos relatórios circunstanciados das atividades. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO  
  
4.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura. Durante o prazo de validade desta Ata de 
Registro de Preços o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental “Nascentes do Araguaia”, Gestor do Registro, e 
Participantes não serão obrigados a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se aos órgãos a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
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4.2 - A Ata poderá ser prorrogada, se houver interesse público e conveniência econômico-financeira para o Consórcio Intermunicipal de 
Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental Nascentes do Araguaia, conforme preceitua o artigo 57, da Lei Federal nº 8.666/93, lavrando-se o 
competente termo de aditamento. 
  
4.3 - O termo aditivo para a prorrogação de prazo deverá ser firmado, quando houver interesse por parte da Contratante nos termos do item 4.2, no 
máximo, até 05 (cinco) dias da data do seu vencimento. 
  
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
5.1 -  As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento próprio de 
cada ente administrativo. 
  
CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
  
DA CONTRATANTE:  
  
6.1. permitir acesso dos funcionários da CONTRATADA às suas dependências para execução dos serviços referentes ao objeto; 
  
6.2. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da CONTRATADA ; 
  
6.3. assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho; 
  
6.4. controlar e documentar as ocorrências havidas; 
  
6.5. fiscalizar, por intermédio do Departamento próprio de cada membro consorciado que fizer adesão por contratar os serviços, o 
cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA; 
  
6.6. tornar disponíveis as instalações e os equipamentos necessários à prestação dos serviços, quando for o caso; 
  
DO CONTRATADO:  
  
6.7 - responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: 
a) salários; 
b) seguros de acidente; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
  
6.7.1 - arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus técnicos durante a execução dos serviços, 
ainda que no recinto da Contratante; 
  
06.8 - zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, devendo as falhas que porventura venham a ocorrer serem sanadas; 
  
06.9 - implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz; 
  
06.10 - comunicar à Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 
  
06.11 - responder, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a quaisquer esclarecimentos de ordem técnica pertinente à execução do serviço, que 
venham porventura a serem solicitados pela Contratante; 
  
06.12 - exercer, diretamente, todas as atividades inerentes à direção, coordenação, gerenciamento e execução dos serviços contratados; 
  
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

  
7.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
sanções a seguir relacionadas: 
  
7.1.1 - advertência; 
  
7.1.2 - multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), até o máximo de 5% (cinco por cento) sobre o valor total deste contrato, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

  
7.1.3 - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total deste contrato, no caso de inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 
(quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial. 
  
7.1.4 – Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I. III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, o 
Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social, Ambiental Nascentes do Araguaia, poderá, garantida a prévia e ampla defesa, 
aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
  
7.2 – Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, 
garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á as seguintes penalidades: 
  
7.2.1. multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
  
7.2.3 - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Contratante, por prazo de até 02 (dois) anos, e, 
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7.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal. 
  

7.3. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas nas condições anteriores: 
  

7.3.1 - pela não apresentação de situação regular, no ato de assinatura e no decorrer do contrato; 
  

7.3.2- pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste contrato; 
  
7.3.3 – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
  
7.4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores da 
CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 
  
7.5. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará 
isenta das penalidades mencionadas. 
  
CLÁUSULA OITAVA – DOS CASOS DE RESCISÃO 
  
8.1 – A rescisão do presente Contrato poderá ser: 
  
amigável – por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência  para a Contratante. 
Administrativa – por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei n º  8.666/93. 
judicial – nos termos da legislação processual. 
  
CLÁUSULA NONA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO  
  
9.1 – O presente Contrato está vinculado em todos os seus termos, ao Edital de pregão presencial CIDESAT n.º 001/2011 e respectivos 
anexos, bem como à proposta de preços vencedora. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CONTRATO E AOS C ASOS OMISSOS 
  
10.1 – Aplica-se ao presente Contrato e em especial aos seus casos omissos,  a Lei n.º 8.666/93 e o Código Civil Brasileiro 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO  
  
11.1 – A CONTRATADA deverá manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  
  
12.1 - Sendo o presente contrato administrativo regido pela Lei 8666 de 21.06.93, fica assegurada à Contratante a prerrogativa de: 
  
I) modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da contratada; 
  
II) rescindi-lo, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79, com referência que faz aos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da mesma 
Lei; 
III) fiscalizar-lhe a execução dos serviços; 
  
IV) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato. 
  
12.2 – Quaisquer tributos ou encargos criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data 
da apresentação da proposta comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
  
12.3 – Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os encargos da Contratada, a CONTRATANTE deverá restabelecer, por 
aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial, nos termos preceituados pelo parágrafo 6º do Art. 65 da Lei 8.666/93. 
  
12.4 - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% - 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme Alínea "b" do Art. 65 da Lei 8.666/93. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
13.2 – A CONTRATADA somente poderá sub-empreitar a execução dos serviços com a prévia concordância da CONTRATANTE, ficando, neste 
caso, solidariamente responsável, perante a CONTRATANTE, pelo serviço ou executados pela sub-empreiteira e, ainda, pelas conseqüências dos 
fatos e atos a ela imputáveis. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO  
  
14.1 – Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidos na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de 
Alto Garças, Estado de Mato Grosso, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
  
14.2 – E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma que, lido e 
achado conforme pelas PARTES, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de direito, na presença das testemunhas abaixo 
identificadas e idôneas e civilmente capazes. 
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Alto Garças – MT, 12 de Dezembro de  2011. 
  
CARLOS EDUARDO ZANCHET GIRARDELLO  
OAB/MT 11.033-B 
Advogado 
  
ALCIDES BATISTA FILHO  
Presidente do Consórcio 
CONTRATANTE 
  
HÉLIO ANTUNES BRANDÃO NETO 
OAB/MT 9.490 
Sócio Administrador 
CONTRATADA  
  
TESTEMUNHAS: 
  
Assinatura:_________________________ 
Nome: João Mendes Teixeira 
RG n.º 172.359.951-49 SSP/MT  
CPF n.º  172.359.951-49  
  
Assinatura:___________________ 
Nome: Albanez Berigo 
RG n.º  288.547 SSP/MT 
CPF n.º 079.466.781-34 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:00E57A1D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO  
  

ANEXO II  
FICHA DE PONTOS  P/REGIME/JORNADA DE TRABALHO  

- SERVIDOR ADMINISTRATIVO CANDIDATO A CONTRATO TEMPORARIO - 
1. Dados Pessoais:  
Nome do Servidor (a): __________________________________________________________Dt Nasc:____/_____/____ 
End.________________________________________________________________________________nº____________ 
Complemento:________________Bairro::________________________Cidade________________CEP:______________ 
Telef: Res:______________Cel.:______________________  Outro:___________________________________________  
e-mail:_______________Exp:______________________UF:_______Dt Exp.:___/___/____CPF:___________________ 
Escola: ___________________________________________________________________________________________ 
Habilitação: ____________________________________ Outra  Habilitação: ___________________________________ 

  
POSSUI VINCULO EMPREGATÍCIO? (Preenchimento de caráter obrigatório em caso de possuir outro  vinculo): 

 a.  ( ) NÃO CH:__________________________ 
b. ( ) SIM  
É vedada a contratação para o cargo de TAE e AAE, em caso de possuir outro vínculo empregatício seja público ou privado, independente do regime previdenciário 

3. OPÇÃO PARA A FUNÇÃO QUE CONCORRE (assinalar apenas uma opção): 

a. para Técnico Administrativo Educacional b. para Apoio Administrativo Educacional I e II 

 ( ) TAE/Secretaria Escolar – Técnico Adm. Educacional  
 ( ) TAE/ Técnico em Desenvolvimento Infantil  
( ) Multimeios Didáticos   

( ) AAE/Limpeza ( ) AAE/Nutrição Escola 
( ) AAE/ Monitoramento de Transporte Escolar 
( )  AAE/ Motorista Transporte Escolar (  ) Vigia 

4. Número de pontos obtidos pelo profissional:  

CRITÉRIOS INDICADORES /CÔMPUTO PONTOS 

I-   DA FORMAÇÃO/TITULAÇÃO:  abrangente a TAE  - permitir somente o registro de um item e pontuá-lo 

  
a. 

Pós Graduação 
Mestrado /Doutorado 6,0 (seis) pontos    

Especialização 4,0 (quatro) pontos   

Ensino Superior 
  

Licenciatura  Plena/Bal/Tecnólogo 3,0 (três) pontos   

Licenciatura Curta  2,0 (dois) pontos   

Ensino Médio Propedêutico/Magistério  1,5(um e meio) pontos   

I.b DA FORMAÇÃO /TITULAÇÃO : abrangente a TAE – per mitir somente o registro de um item e pontuá-lo 

  
b. 

Ensino Superior 
  

Lic Plena/Bal/Tecnólogo  3,0 (três) pontos   

Licenciatura Curta  2,0(dois) pontos   

Ensino Médio  Propedêutico/Magistério  1,5 (um e meio) pontos   

Ensino Fundamental  Ensino Fundamental– Completo  1,0 (um) ponto   

III  –  ASSIDUIDADE  DA  JORNADA  DE  TRABALHO  EM  2011  e  QUALIFICAÇÃO  PROFISSIONAL  COMPLEMENTAR. 

a. Assiduidade de 100% do Regime/Jornada de trabalho  2,0 (dois) pontos   

b.  
Por participação em 100% das reuniões  e atividades  pedagógico-administrativas desenvolvidas pela 
unidade escolar; 

3,0 (três) pontos   

  
c. 

  
Assiduidade na participação da formação continuada, em grupos de estudo, via Projeto 
Sala do Educador; 

100%  5,0 (cinco) pontos   

90% 4,0 (quatro) pontos   

80%  3,0 (três) pontos   

75%  2,0 (dois) pontos   

d.  Por participação em 100% das atividades cívicas comemorativas. 1,0  (um) ponto   
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  Por participação em 100% das Assembléias da Comunidade escolar;  1,0 (um) ponto   

IV. DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL COMPLEMENTAR (cons iderar os) últimos 3(três) anos     

a- 
  

 Cursos de formação continuada realizados na área da educação que contemplem conhecimentos 
didático-curriculares e de políticas educacionais  - com limite de 3,0 (três) pontos no total 

0,5 (meio)  ponto para cada 40 (quarenta) horas.   

b 
Publicações Científicas (todas com o parecer do 
Conselho Editorial). 

Livros 1,0  (um) ponto   

 Texto ou resumo em jornal ou revista 
( magazine) 

0,25(vinte e cinco) centésimos.   

Artigo completo publicado em periódicos. 0,75 (setenta e cinco) centésimos.   

                    

  

  c. 
  

Artigos  publicados  em  anais  de eventos 
(impresso, CD ou home - trabalho/URL); 

Comunicação Oral: resultado de pesquisa 
concluída ou que já apresenta análises 
preliminares, contendo de 3 a 6 páginas; 

0,75 (setenta e cinco) centésimos 
  

  

Pôster: relatos de experiência ou pesquisas 
iniciadas, contendo de 3 a 6 páginas; 

0,50 (meio) pontos   

  
  d. 

 Comprovação  anual,  mediante  certificado  promotora do evento, de palestras, mini-cursos e 
conferências proferidas na área da educação, com limite máximo de 3,0 (três) pontos. 

0,5 (meio)  ponto para cada certificado   

 V – ESPECÍFICO PARA ÁREA A QUE CONCORREM (preencher apenas os campos pertinentes a inscrição)  

TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL   

a. Conhecimento e domínio de informática em Word e Excel;  5,0 (cinco) pontos    

b. 
Conhecimento e domínio dos Programas 
desenvolvidos pela 
SMEC (dispensa apresentação de certificados) 

MEC / 
FNDE 
  

Educa Censo/Censo Escolar; 5,0 (cinco) pontos   

SISCORT–  Sist  Controle 
Remanejamento e Reserva Técnica; 

5,0 (cinco) pontos   

SIMAD – Sistema de Material 
Didático; 

5,0 (cinco) pontos   

APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL (considerar apenas  dos últimos 3 (três)anos 

MANUTENÇÃO DE INFRA ESTRUTURA/LIMPEZA   

a- 
Certificado na área  específica  (limpeza,  higienização, execução/  pequenos  reparos elétricos,  
hidráulicos,  sanitários,  alvenaria  e  jardinagem),  com  limite  máximo  de  3,0 (três) pontos. 

0.5 (meio)  ponto 
para  cada  08  (oito) horas 

  

NUTRIÇÃO ESCOLAR   

a- 
Certificado, na  área  específica  (limpeza,  higienização,  organização  e  controle  dos insumos 
utilizados na alimentação e preparação de alimentos), com limite máximo de 3,0 (três) pontos.; 

0.5 (meio) ponto  para  cada  08 
(oito) horas 

  

VIGILÂNCIA   

a- 
Certificado na  área  específica  (vigilância,  segurança,  relacionamento  pessoal),  com limite 
máximo de 3,0 (três) pontos; 

0.5  (meio)  ponto  para  cada  08 (oito) horas   

MONITORAMENTO DO TRANSPORTE ESCOLAR  

a- 
Certificado na área específica  (vigilância,  segurança, primeiros socorros,  relacionamento  
pessoal),  com limite máximo de 3,0 (três) pontos; 

0.5 (meio)  ponto  para  cada  08 (oito) horas   

b- 
Certificado/cursos de prevenção a violência contra a criança e adolescentes, Estatuto da Criança e 
Adolescente (ECA), prevenção ao uso de drogas e entorpecentes, com  limite máximo de 3,0 (três) 
pontos; 

0,50  (meio) ponto para cada 08 (oito) horas.   

 MOTORISTA DE TRANSPORTE ESCOLAR    

a- 
Certificado na área específica (Direção defensiva, primeiros socorros,  relacionamento pessoal), com 
limite máximo de 3,0 (três) pontos; 

0.5 (meio)  ponto  para  cada  08 (oito) horas   

b- 
Certificado/cursos de prevenção a violência contra a criança e adolescentes, Estatuto da Criança e 
Adolescente (ECA), prevenção ao uso de drogas e entorpecentes, com  limite máximo de 3,0 (três) 
pontos; 

0,50  (meio) ponto para cada 08 (oito) horas.   

4.TOTAL DE PONTOS OBTIDOS 

5. EM CASO DE EMPATE:  

ESCOLARIDADE 

IDADE 

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS P/ DESEMPATE:  
Obs.: Considerar-se-á na somatória da contagem de pontos até 02 (duas) casas decimais. 
Atribuição será de acordo com a classificação em Sessão Pública. 

  
____________________________________ 
 Assinatura do (a) Servidor(a) 

  
__________________________________ 

Responsável p/ atribuição na Escola 

  
_____/_____/______. 

Data  

  
ANEXO I  

FICHA DE PONTUAÇÃO P/ATRIBUIÇÃO DE CLASSES E/OU AULAS  
 -PROFESSOR/ CONTRATO TEMPORÁRIO- 

 
1. Dados Pessoais:  
Nome do Servidor (a): _________________________________________________________Dt Nasc:_____/_____/______ 
End.________________________________________________________________nº______________________________ 
Bairro:_______________________Cidade___________________________________ CEP__________________________ 
Telef.: Res.:____________________Cel.:_________________________  Outro telef. contato:________________________ 
e-mail:_________________________RG: ______________Exp:______UF:___DT:____/_____/___CPF: _______________ 
Escola: ______________________________________________________________________________________________ 
Habilitações (formação): a)___________________________________ b)  ______________________________________ 

POSSUI VINCULO EMPREGATÍCIO? (Preenchimento de caráter obrigatório em caso de possuir outro  vinculo): 

 a- (  )  NÃO 
  
 b.(  ) SIM 

TIPO:  
 (  ) PUBLICO  
 (  ) PRIVADO  

JORNADA DE TRABALHO CORRESPONDENTE AO OUTRO VINCULO:___________ Horas / semanais 
  

2. Opção de Atribuição: a)  Por Habilitação/disciplina: ( ) Curso: (_________________________)  

b) Opção p/Continuidade c/ unidocência em:  
Turma do 1º ano e 2º ano ( )  

c) Opção de atribuição em:  
( )  ED.DO CAMPO  
( ) REGULAR  
( ) CRECHE ESCOLAR  

4. Número de pontos obtidos pelo profissional:  

CRITÉRIOS INDICADORES /COMPUTO PONTOS 

I -  DA FORMAÇÃO/TITULAÇÃO (Considerar a maior titu lação)  

a. Pós Graduação 

Doutorado 8,0 (oito) pontos    

Mestrado 6,0 (seis) pontos   

Especialização 4,0 (quatro) pontos   

  Licenciatura  Licenciatura  Plena 3,0 (três) pontos   

II -ASSIDUIDADE DA JORNADA DE TRABALHO EM 2011.  

a. 
  

Professores que atuam no 1º e 2º Ano e no Ensino Fundamental, em regime de unidocência com desempenho 
profissional considerado satisfatório pela unidade de lotação no ano de 2011 e que optarem em acompanhar a 
turma em 2012 e, em caso do candidato não atribuir as aulas em turma de continuidade/ano 2011, na etapa da 
unidade escolar, os pontos obtidos neste item devem ser considerados inválidos para outra turma ou escola.  

8,0 (oito) pontos  
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b Assiduidade de 100% do Regime/Jornada de trabalho (em sala de aula) 2,0 (dois) pontos   

 c.  Por participação em 100% das reuniões pedagógicas 3,0 (três) pontos   

d 
Assiduidade na participação da formação continuada, em 
grupos  de estudo, via Projeto Sala do Educador; 

100% 5,0  (cinco) pontos   

90% 4,0 (quatro) pontos   

80%  3,0  (três) pontos   

75%  2,0 (dois) pontos   

e- 

Por ter mantido os prazos estabelecidos pela secretaria da 
escola quanto ao preenchimento dos diários de classe 
referente a notas, freqüência e conteúdos durante o ano 
de 2011.  

100%  5,0 (cinco) pontos   

90%  4,0 (quatro) pontos   

80 % 3,0(três) pontos   

75%  2,0(dois) pontos   

f. Por participação em 100% das atividades cívicas, comemorativas; 1,0(um)  ponto   

g. Por participação em 100% das Assembléias da Comunidade Escolar; 1,0 (um)  ponto.    

IV - DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL COMPLEMENTAR - (c onsiderar os últimos 3(três) anos)  

a. 
Cursos de formação continuada realizados na área de educação que contemplem conhecimentos didático-
curriculares e de políticas educacionais, com limite máximo de 3,0 (três) pontos. 

0,5 (meio) ponto para 40 horas. 
  

  

                    

  

 b. 
  

Publicações Científicas (todas com o parecer do Conselho 
Editorial) 

Livros;  1,0 (um)  ponto    

Texto ou resumo em jornal ou revista 
(magazine); 

0,25 (vinte e cinco) centésimos.   

Artigo completo publicado em periódicos; 0,75(setenta e cinco) centésimos.   

 c. 
  

Artigos publicados em anais de eventos (impresso, CD ou 
home - trabalho/URL); 
  

Comunicação Oral: resultado de pesquisa 
concluída ou que já apresenta análises 
preliminares, contendo de 3 a 6 páginas; 

0,75 (setenta e cinco) centésimos. 
  

  

Pôster: relatos de experiência ou 
pesquisas iniciadas, contendo de 3 a 6 
páginas; 

0,5 (meio) ponto. 
  

  

d 
 Comprovação anual, mediante certificado promotora do evento, de palestras, mini-cursos e conferências 
proferidas na área da educação, com limite máximo de 3,0 (três) pontos. 
  

0,5 (meio) ponto para cada certificado.   

4.TOTAL DE PONTOS OBTIDOS 

5. EM CASO DE EMPATE:  

ESCOLARIDADE 

IDADE 

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS P/ DESEMPATE:  
Obs: Considerar-se-á na somatória da contagem de pontos até 02 (duas) casas decimais. 
 Atribuição será de acordo com a classificação em Sessão Pública. 

  
____________________________________ 
 Assinatura do (a) professor (a) 

  
_________________________________ 

Responsável p/ atribuição na Escola 

  
____/____/______. 

Data  

  
ANEXO II  

FICHA DE PONTOS  P/REGIME/JORNADA DE TRABALHO  
- SERVIDOR ADMINISTRATIVO CANDIDATO A CONTRATO TEMPORARIO – 

 
1. Dados Pessoais:  
Nome do Servidor (a): __________________________________________________________Dt Nasc:____/_____/____ 
End.________________________________________________________________________________nº____________ 
Complemento:________________Bairro::________________________Cidade________________CEP:______________ 
Telef: Res:______________Cel.:______________________  Outro:___________________________________________  
e-mail:_______________Exp:______________________UF:_______Dt Exp.:___/___/____CPF:___________________ 
Escola: ___________________________________________________________________________________________ 
Habilitação: ____________________________________ Outra  Habilitação: ___________________________________ 

  
POSSUI VINCULO EMPREGATÍCIO? (Preenchimento de caráter obrigatório em caso de possuir outro  vinculo): 

 a.  ( ) NÃO CH:__________________________ 
b. ( ) SIM  
É vedada a contratação para o cargo de TAE e AAE, em caso de possuir outro vínculo empregatício seja público ou privado, independente do regime previdenciário 

3. OPÇÃO PARA A FUNÇÃO QUE CONCORRE (assinalar apenas uma opção): 

a. para Técnico Administrativo Educacional b. para Apoio Administrativo Educacional I e II 

 ( ) TAE/Secretaria Escolar – Técnico Adm. Educacional  
 ( ) TAE/ Técnico em Desenvolvimento Infantil  
( ) Multimeios Didáticos   

( ) AAE/Limpeza ( ) AAE/Nutrição Escola 
( ) AAE/ Monitoramento de Transporte Escolar 
( )  AAE/ Motorista Transporte Escolar (  ) Vigia 

4. Número de pontos obtidos pelo profissional:  

CRITÉRIOS INDICADORES /CÔMPUTO PONTOS 

I-   DA FORMAÇÃO/TITULAÇÃO:  abrangente a TAE  - permitir somente o registro de um item e pontuá-lo 

  
a. 

Pós Graduação 
Mestrado /Doutorado 6,0 (seis) pontos    

Especialização 4,0 (quatro) pontos   

Ensino Superior 
  

Licenciatura  Plena/Bal/Tecnólogo 3,0 (três) pontos   

Licenciatura Curta  2,0 (dois) pontos   

Ensino Médio Propedêutico/Magistério  1,5(um e meio) pontos   

I.b DA FORMAÇÃO /TITULAÇÃO : abrangente a TAE – per mitir somente o registro de um item e pontuá-lo 

  
b. 

Ensino Superior 
  

Lic Plena/Bal/Tecnólogo  3,0 (três) pontos   

Licenciatura Curta  2,0(dois) pontos   

Ensino Médio  Propedêutico/Magistério  1,5 (um e meio) pontos   

Ensino Fundamental  Ensino Fundamental– Completo  1,0 (um) ponto   

III  –  ASSIDUIDADE  DA  JORNADA  DE  TRABALHO  EM  2011  e  QUALIFICAÇÃO  PROFISSIONAL  COMPLEMENTAR. 

a. Assiduidade de 100% do Regime/Jornada de trabalho  2,0 (dois) pontos   

b.  
Por participação em 100% das reuniões  e atividades  pedagógico-administrativas desenvolvidas pela 
unidade escolar; 

3,0 (três) pontos   

  
c. 

  
Assiduidade na participação da formação continuada, em grupos de estudo, via Projeto 
Sala do Educador; 

100%  5,0 (cinco) pontos   

90% 4,0 (quatro) pontos   

80%  3,0 (três) pontos   

75%  2,0 (dois) pontos   

d.  Por participação em 100% das atividades cívicas comemorativas. 1,0  (um) ponto   

  Por participação em 100% das Assembléias da Comunidade escolar;  1,0 (um) ponto   

IV. DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL COMPLEMENTAR (cons iderar os) últimos 3(três) anos     

a- 
  

 Cursos de formação continuada realizados na área da educação que contemplem conhecimentos 
didático-curriculares e de políticas educacionais  - com limite de 3,0 (três) pontos no total 

0,5 (meio)  ponto para cada 40 (quarenta) horas.   

b Publicações Científicas (todas com o parecer do Livros 1,0  (um) ponto   
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Conselho Editorial).  Texto ou resumo em jornal ou revista 
( magazine) 

0,25(vinte e cinco) centésimos.   

Artigo completo publicado em periódicos. 0,75 (setenta e cinco) centésimos.   

  

  c. 
  

Artigos  publicados  em  anais  de eventos 
(impresso, CD ou home - trabalho/URL); 

Comunicação Oral: resultado de pesquisa 
concluída ou que já apresenta análises 
preliminares, contendo de 3 a 6 páginas; 

0,75 (setenta e cinco) centésimos 
  

  

Pôster: relatos de experiência ou pesquisas 
iniciadas, contendo de 3 a 6 páginas; 

0,50 (meio) pontos   

  
  d. 

 Comprovação  anual,  mediante  certificado  promotora do evento, de palestras, mini-cursos e 
conferências proferidas na área da educação, com limite máximo de 3,0 (três) pontos. 

0,5 (meio)  ponto para cada certificado   

 V – ESPECÍFICO PARA ÁREA A QUE CONCORREM (preencher apenas os campos pertinentes a inscrição)  

TÉCNICO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL   

a. Conhecimento e domínio de informática em Word e Excel;  5,0 (cinco) pontos    

b. 
Conhecimento e domínio dos Programas 
desenvolvidos pela 
SMEC (dispensa apresentação de certificados) 

MEC / 
FNDE 
  

Educa Censo/Censo Escolar; 5,0 (cinco) pontos   

SISCORT–  Sist  Controle 
Remanejamento e Reserva Técnica; 

5,0 (cinco) pontos   

SIMAD – Sistema de Material 
Didático; 

5,0 (cinco) pontos   

APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL (considerar apenas  dos últimos 3 (três)anos 

MANUTENÇÃO DE INFRA ESTRUTURA/LIMPEZA   

a- 
Certificado na área  específica  (limpeza,  higienização, execução/  pequenos  reparos elétricos,  
hidráulicos,  sanitários,  alvenaria  e  jardinagem),  com  limite  máximo  de  3,0 (três) pontos. 

0.5 (meio)  ponto 
para  cada  08  (oito) horas 

  

NUTRIÇÃO ESCOLAR   

a- 
Certificado, na  área  específica  (limpeza,  higienização,  organização  e  controle  dos insumos 
utilizados na alimentação e preparação de alimentos), com limite máximo de 3,0 (três) pontos.; 

0.5 (meio) ponto  para  cada  08 
(oito) horas 

  

VIGILÂNCIA   

a- 
Certificado na  área  específica  (vigilância,  segurança,  relacionamento  pessoal),  com limite 
máximo de 3,0 (três) pontos; 

0.5  (meio)  ponto  para  cada  08 (oito) horas   

MONITORAMENTO DO TRANSPORTE ESCOLAR  

a- 
Certificado na área específica  (vigilância,  segurança, primeiros socorros,  relacionamento  
pessoal),  com limite máximo de 3,0 (três) pontos; 

0.5 (meio)  ponto  para  cada  08 (oito) horas   

b- 
Certificado/cursos de prevenção a violência contra a criança e adolescentes, Estatuto da Criança e 
Adolescente (ECA), prevenção ao uso de drogas e entorpecentes, com  limite máximo de 3,0 (três) 
pontos; 

0,50  (meio) ponto para cada 08 (oito) horas.   

 MOTORISTA DE TRANSPORTE ESCOLAR    

a- 
Certificado na área específica (Direção defensiva, primeiros socorros,  relacionamento pessoal), com 
limite máximo de 3,0 (três) pontos; 

0.5 (meio)  ponto  para  cada  08 (oito) horas   

b- 
Certificado/cursos de prevenção a violência contra a criança e adolescentes, Estatuto da Criança e 
Adolescente (ECA), prevenção ao uso de drogas e entorpecentes, com  limite máximo de 3,0 (três) 
pontos; 

0,50  (meio) ponto para cada 08 (oito) horas.   

4.TOTAL DE PONTOS OBTIDOS 

5. EM CASO DE EMPATE:  

ESCOLARIDADE 

IDADE 

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS P/ DESEMPATE:  
Obs.: Considerar-se-á na somatória da contagem de pontos até 02 (duas) casas decimais. 
Atribuição será de acordo com a classificação em Sessão Pública. 

  
____________________________________ 
 Assinatura do (a) Servidor(a) 

  
__________________________________ 

Responsável p/ atribuição na Escola 

  
_____/_____/______. 

Data  

  
ANEXO I  

FICHA DE PONTUAÇÃO P/ATRIBUIÇÃO DE CLASSES E/OU AULAS  
 -PROFESSOR/ CONTRATO TEMPORÁRIO- 

 
1. Dados Pessoais:  
Nome do Servidor (a): _________________________________________________________Dt Nasc:_____/_____/______ 
End.________________________________________________________________nº______________________________ 
Bairro:_______________________Cidade___________________________________ CEP__________________________ 
Telef.: Res.:____________________Cel.:_________________________  Outro telef. contato:________________________ 
e-mail:_________________________RG: ______________Exp:______UF:___DT:____/_____/___CPF: _______________ 
Escola: ______________________________________________________________________________________________ 
Habilitações (formação): a)___________________________________ b)  ______________________________________ 

POSSUI VINCULO EMPREGATÍCIO? (Preenchimento de caráter obrigatório em caso de possuir outro  vinculo): 

 a- (  )  NÃO 
  
 b.(  ) SIM 

TIPO:  
 (  ) PUBLICO  
 (  ) PRIVADO  

JORNADA DE TRABALHO CORRESPONDENTE AO OUTRO VINCULO:___________ Horas / semanais 
  

2. Opção de Atribuição: a)  Por Habilitação/disciplina: ( ) Curso: (_________________________)  

b) Opção p/Continuidade c/ unidocência em:  
Turma do 1º ano e 2º ano ( )  

c) Opção de atribuição em:  
( )  ED.DO CAMPO  
( ) REGULAR  
( ) CRECHE ESCOLAR  

4. Número de pontos obtidos pelo profissional:  

CRITÉRIOS INDICADORES /COMPUTO PONTOS 

I -  DA FORMAÇÃO/TITULAÇÃO (Considerar a maior titu lação)  

a. Pós Graduação 

Doutorado 8,0 (oito) pontos    

Mestrado 6,0 (seis) pontos   

Especialização 4,0 (quatro) pontos   

  Licenciatura  Licenciatura  Plena 3,0 (três) pontos   

II -ASSIDUIDADE DA JORNADA DE TRABALHO EM 2011.  

a. 
  

Professores que atuam no 1º e 2º Ano e no Ensino Fundamental, em regime de unidocência com desempenho 
profissional considerado satisfatório pela unidade de lotação no ano de 2011 e que optarem em acompanhar a 
turma em 2012 e, em caso do candidato não atribuir as aulas em turma de continuidade/ano 2011, na etapa da 
unidade escolar, os pontos obtidos neste item devem ser considerados inválidos para outra turma ou escola.  

8,0 (oito) pontos  
  

  

b Assiduidade de 100% do Regime/Jornada de trabalho (em sala de aula) 2,0 (dois) pontos   

 c.  Por participação em 100% das reuniões pedagógicas 3,0 (três) pontos   

d 
Assiduidade na participação da formação continuada, em 
grupos  de estudo, via Projeto Sala do Educador; 

100% 5,0  (cinco) pontos   

90% 4,0 (quatro) pontos   

80%  3,0  (três) pontos   

75%  2,0 (dois) pontos   
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e- 

Por ter mantido os prazos estabelecidos pela secretaria da 
escola quanto ao preenchimento dos diários de classe 
referente a notas, freqüência e conteúdos durante o ano 
de 2011.  

100%  5,0 (cinco) pontos   

90%  4,0 (quatro) pontos   

80 % 3,0(três) pontos   

75%  2,0(dois) pontos   

f. Por participação em 100% das atividades cívicas, comemorativas; 1,0(um)  ponto   

g. Por participação em 100% das Assembléias da Comunidade Escolar; 1,0 (um)  ponto.    

IV - DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL COMPLEMENTAR - (c onsiderar os últimos 3(três) anos)  

a. 
Cursos de formação continuada realizados na área de educação que contemplem conhecimentos didático-
curriculares e de políticas educacionais, com limite máximo de 3,0 (três) pontos. 

0,5 (meio) ponto para 40 horas. 
  

  

                    

  

 b. 
  

Publicações Científicas (todas com o parecer do Conselho 
Editorial) 

Livros;  1,0 (um)  ponto    

Texto ou resumo em jornal ou revista 
(magazine); 

0,25 (vinte e cinco) centésimos.   

Artigo completo publicado em periódicos; 0,75(setenta e cinco) centésimos.   

 c. 
  

Artigos publicados em anais de eventos (impresso, CD ou 
home - trabalho/URL); 
  

Comunicação Oral: resultado de pesquisa 
concluída ou que já apresenta análises 
preliminares, contendo de 3 a 6 páginas; 

0,75 (setenta e cinco) centésimos. 
  

  

Pôster: relatos de experiência ou 
pesquisas iniciadas, contendo de 3 a 6 
páginas; 

0,5 (meio) ponto. 
  

  

d 
 Comprovação anual, mediante certificado promotora do evento, de palestras, mini-cursos e conferências 
proferidas na área da educação, com limite máximo de 3,0 (três) pontos. 
  

0,5 (meio) ponto para cada certificado.   

4.TOTAL DE PONTOS OBTIDOS 

5. EM CASO DE EMPATE:  

ESCOLARIDADE 

IDADE 

TOTAL DE PONTOS OBTIDOS P/ DESEMPATE:  
Obs: Considerar-se-á na somatória da contagem de pontos até 02 (duas) casas decimais. 
 Atribuição será de acordo com a classificação em Sessão Pública. 

  
____________________________________ 
 Assinatura do (a) professor (a) 

  
_________________________________ 

Responsável p/ atribuição na Escola 

  
____/____/______. 

Data  

 
Publicado por: 

Vailde Luciana de Oliveira 
Código Identificador:7D372343 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARÃO DE MELGAÇO  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20/2011 

 
PROCESSO N º 42/2011 
Aos 27 (vinte e sete) dias  do  mês  de dezembro de 2011 a Prefeitura Municipal de Barão de Melgaço/MT,  situada na Avenida Augusto Leverger, 
nº 1.410, Centro, Barão de Melgaço, CEP 78.190-000, inscrita no CNPJ nº 03.507.563/0001-69, representada neste ato pelo seu Prefeito Municipal, 
Senhor MARCELO RIBEIRO ALVES, e as seguintes empresas: F. L. AGUIAR - ME, inscrita no CNPJ/MF nº 13.498.158/0001-85, com sede na 
Rua 04,  Lote 09, Quadra 17, Bloco A,  bairro Jardim Umuarama, Cuiabá - MT, representada neste ato pela sua Representante Legal, Senhora 
FÁTIMA LUANA AGUIAR, portadora da Carteira de Identidade n.º 1602162-2, SSP/MT, CPF/MF n.º 007.939.801-43, PAPELARIA COXIPÓ 
COMERCIO DE PAPEIS LTDA –EPP, inscrita no CNPJ/MF nº 01.882.109/0001-62, com sede na Avenida Tenente Coronel Duarte, nº 191, bairro 
centro Umuarama, Cuiabá - MT, representada neste ato pelo seu Representante Legal, Senhor JAIRO RODRIGUES GUIMARÃES, portador da 
Carteira de Identidade n.º 1.580885, SSP/BA, CPF/MF n.º 207.208.071-15, MARILUZA OLIVEIRA ROSA – ME, inscrita no CNPJ/MF nº 
12.416.547/0001-51, com sede na Avenida Carlos Addor de Souza, nº 723, bairro São João Del Rey, Cuiabá - MT, representada neste ato pelo seu 
Representante Legal, Senhor VANDERLEI FERNANDES DOS SANTOS, portador da Carteira de Identidade n.º 1184935-5, SSP/BA, CPF/MF n.º 
697.978.201-06, CUIABÁ COMERCIO DE PAPELARIA E ASSISTENCIA TÉCNICA EM TELEFONIA, inscrita no CNPJ/MF nº 
10.339.441/0001-76, com sede na Avenida Curió, nº 20, bairro CPA IV, Cuiabá - MT, representada neste ato pelo seu Representante Legal, Senhor 
EDUARDO HENRIQUE DA SILVA PINTO, portador da Carteira de Identidade n.º 1520902-4, SSP/MT, CPF/MF n.º 029.686.831-01, SUPREMA 
COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA,  inscrita no CNPJ/MF  nº 12.984.005/0001-85, localizada na Avenida  Fernando Correa da Costa, nº 
4.664, bairro  Jardim Petrópolis, Cuiabá - MT, representada neste ato pelo seu Representante Legal, Senhor TIAGO DIAS DA SILVA, 
Representante Legal, portador do RG nº 1336535-5, SSP/MT e CPF nº 001.931.611-92, doravante denominados FORNECEDORES, cujas 
propostas  foram classificadas em primeiro lugar no certame, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório,  e  as  constantes  desta 
Ata  de Registro  de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 de 
21.06.93 e suas alterações. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
  
O objeto da presente Ata é o registro de preços PARA FUTURO E EVENTUAL FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
PERMANENTES. PARA O ATENDIMENTO DA DEMANDA DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA  MUNICIPAL DE BARÃO DE 
MELGAÇO, conforme especificações constantes do Anexo I  do  edital,  respeitados  os  termos  do Pregão Presencial nº 27/2011  e  seus  anexos, a  
proposta  de  preço  apresentada ,  todos  partes  integrantes  desta  ata  de  registro  de  preço, independente de transcrição. 
  
Parágrafo único – Esta Ata não obriga a Prefeitura Municipal de Barão de Melgaço - MT a firmar contratação com o fornecedor cujo preço tenha 
sido registrado, podendo ocorrer licitação específica para aquisição do objeto desta Ata, observada a legislação pertinente, sendo assegurada 
preferência ao detentor do registro, em igualdade de condições. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 
Os preços registrados da pessoa jurídica são os seguintes: 
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EMPRESA VENCEDORA: F. L AGUIAR - ME 
LOTE ESPECIFICAÇÃO QUANT UNID MARCA 

VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 

01 Aparelho de DVD 15 Unid   150,00 2.250,00 
03 Aparelho de Microssitem AM FM 02 Unid   220,00 440,00 
26 Bomba com pressão para lavar carros 1600 PSI 05 Unid   298,00 1.490,00 
30 Cadeira secretária giratória 30 Unid   126,90 3.807,00 

32 
Computador completo, 2GB de memória, HD 320 GB, processador Intel, corel 2 
duol, placa mãe Intel, 775 gravadora de DVD, monitor 18”, LCD, kit gabinete 
teclado, mouse e caixa de som 

  
15 

  
Unid 
  

  1.574,00 23.610,00 

35 Estabilizador 300 VA bivolt 30 Unid   80,90 2.427,00 
49 Impressora Multifuncional Laserjet, impressão 18 paginas por minuto 20 Unid   847,00 16.940,00 
63 Nobreak 2.200 BA bivolt 10 Unid   2.040,00 20.400,00 
71 Suporte para CPU 30 Unid   26,6667 800,00 
72 Suporte para pés 40 Unid   43,00 1.720,00 
TOTAL DO FORNECEDOR (Setenta e três mil, oitocentos e oitenta e quatro reais) 73.884,00 

  
EMPRESA VENCEDORA: PAPELARIA COXIPÓ COMERCIO DE PAPEIS LTDA -EPP 
LOTE ESPECIFICAÇÃO QUANT UNID MARCA 

VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 

02 Aparelho de FAX com bobina porte automático 15 Unid   693,00 10.395,00 
06 Ar condicionado 24.000 BTUS 01 unid   2.550,00 2.550,00 
08 Ar condicionado 12.000 BTUS split 20 Unid   1.435,00 28.700,00 
09 Ar condicionado 7.000 BTUS split 08 Unid   1.116,00 8.928,00 

15 
Armário de aço com 4 gavetas,  pasta suspensa, 1,30 altura, 0,47 de largura e 0,68 
de espessura 

12 Unid   482,00 5.784,00 

21 Bebedouro inox 3 torneiras semi industrial 50 litros 15 Unid   1.385,00 20.775,00 
22 Bebedouro  inox 2 torneiras semi industrial 50 litros 18 Unid   1.285,00 23.130,00 
36 Estante de aço com 6 prateleiras reforçada 1,98x0,90x0,30 30 Unid   135,00 4.050,00 

41 
Fragmentadora de papel 15 folhas, 15c, secreta 15 folhas, 2min ligado em 10 min 
repouso, corta partícula de 4x34 mm, cartão, CD e DVD 

10 Unid   840,00 8.400,00 

42 Freezer de 370 litros 10 Unid   1.947,50 19.475,00 
44 Freezer horizontal 2 portas 480 litros 10 Unid   2.690,00 26.900,00 
48 Aparelho GPS 05 Unid   399,00 1.995,00 
54 Mesa de escritório com 3 gavetas,50 10 Unid   205,00 2.050,00 
57 Mesa para computador 0,80x0,60x0,75, com teclado retratil 08 Unid   131,00 1.048,00 
59 Mesa de 1,20x0,60x0,75 para escritório com 2 gavetas, cor azul/cinza 35 Unid   180,00 6.300,00 
61 Mimeógrafo 15 Unid   435,00 6.525,00 

65 
Notebook, processador 13 tela 14.1”, 04 gb, HD 320 gb, gravadora de DVD, 
webcam, leitor de cartão 

09 Unid   2.785,00 25.065,00 

74 Tela para proteção para monitor 14” 20 Unid   21,00 420,00 
80 Ventilador de parede 60 cm 25 Unid   178,80 4.470,00 
81 Ventilador de teto 30 UNid   118,00 3.540,00 
TOTAL DO FORNECEDOR (duzentos e dez mil e quinhentos reais) 210.500,00 

  
EMPRESA VENCEDORA:  MARILUZA OLIVEIRA ROSA - ME 
LOTE ESPECIFICAÇÃO QUANT UNID MARCA 

VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 

04 Aparelho para inalador com 4 valvulas 03 Unid   1.533,00 4.600,00 
12 Armário de aço 2 portas 1,74x0,75x0,33 22 Unid   357,8545 7.872,80 

13 
Armário de aço com 2 portas com chave altura  1,98, largura 1,98, profundidade 
0,40 

  
36 

Unid   
514,70 
  

18.529,20 

14 Armário de aço com chave 1,74x0,75x0,33 03 Unid   357,40 1.072,20 
16 Armário de aço de parede completo para cozinha, cor branca 01 Unid   715,00 715,00 
28 Cadeira longarina executiva com 4 lugares e encosto 15 Unid   490,00 7.350,00 
38 Fogão 4 bocas 15 Unid   445,00 6.688,50 
40 Fogão semi industrial pequeno de 2 bocas 10 Unid   446,00 4.460,00 
43 Freezer de 1 boca 305 litros 10 Unid   1.898,00 18.980,00 
46 Geladeira 350 litros 12 Unid   2.002,50 24.270,00 
47 Geladeira 380 litros, gelo seco 1 porta 10 Unid   2.415,00 24.150,00 

55 
Mesa em L, 1,50x0,60x0,75 com 2 gavetas, conexão arredondada, mesa por 
10x0,60x0,75, com teclado retratil 

10 Unid   381,50 3.815,00 

58 Mesa pequena para impressora, 0,80x0,60x0,75 05 Unid   95,60 478,00 
60 Mesanino para copa 01 Unid   800,00 800,00 
64 Nobreak 700 BA bivolt 40 Unid   317,50 12.700,00 
69 Roteador Were 02 Unid   109,28 218,56 
73 Tanquinho de lavar roupa 7 litros 10 Unid   558,00 5.580,00 
75 Tela para proteção para monitor 17” 20 Unid   96,00 1.920,00 
76 Tela para proteção monitor 20” 20 Unid   96,00 1.920,00 
77 Tela para proteção monitor 21” 20 Unid   96,00 1.920,00 
TOTAL DO FORNECEDOR (cento e quarenta e oito mil, e trinta e nove reais e vinte e seis centavos 148.039,26 

  
EMPRESA VENCEDORA: CUIABÁ COMERCIO DE PAPELARIA E ASSISTENCIA TÉCNICA EM TELEFONIA 
LOTE ESPECIFICAÇÃO QUANT UNID MARCA 

VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 

05 Aparelho telefônico 10 Unid   34,50 345,00 
20 Batedeira planetária de delux 110 volts 03 Unid   567,00 1.701,00 
23 Bebedouro com 2 torneiras garrafão 07 Unid   481,68 3.371,76 
29 Cadeira secretária fixa 45 Unid   76,00 3.420,00 
31 Cadeira plástica 80 Unid   50,00 4.000,00 
37 Filmadora HD 60 GB com tela de toque 2,7” 04 Unid   1.570,00 6.280,00 
39 Fogão com forno 2 bocas industrial 05 Unid   654,00 3.270,00 
67 Quadro branco para escrever 03 Unid   110,00 330,00 
68 Quadro mural 2x2m 03 Unid   126,00 378,00 
78 Televisão 32” tela plana 15 Unid   1.495,00 22.425,00 
79 Televisão LCD 40” 10 Unid   2.299,00 22.990,00 
82 Ventilador de parede 40 cm 60 Unid   120,93 7.255,80 

TOTAL DO FORN ECEDOR: (setenta e cinco mil, setecentos e sessenta e seis reais e cinqüenta e seis centavos) 
75766,56 
  

  
EMPRESA VENCEDORA: SUPREMA COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA - ME 
LOTE ESPECIFICAÇÃO QUANT UNID MARCA 

VALOR 
UNIT 

VALOR TOTAL 
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07 Ar condicionado 9.000 BTUS 05 Unid   1.260,00 6.300,00 
10 Ar condicionado 9.000 BTUS split 05 Unid   1.260,00 6.300,00 
11 Armário de 2 portas fórmicas 1,60x0,90x0,40 04 Unid   357,50 1.430,00 
17  Armário de cozinha grande 6 portas 10 Unid   938,00 9.380,00 
18 Arquivo de aço com 4 gavetas e chave 1,33x0,47x0,50 20 Unid   387,50 7.750,00 
19 Balcão para atendimento em MDF formicado 2,50 m com 3 gavetas 01 Unid   1.850,00 1.850,00 
24 Beliche de madeira 05 Unid   480,00 2.400,00 
25 Bicicleta 18 marchas 05 Unid   320,00 1.600,00 
27 Cadeira para escritório, giratória com braço 30 Unid   199,00 5.970,00 

33 
Computador completo, processador 13 intel, corel 13,  placa mãe Intel, 775 SVR, 
memória 4 GB, 2d R3, HD 500 Bg, monitor 18,5” LCD,  gravadora de DVD,  kit 
gabinete teclado, mouse e caixa de som 

  
30 

  
Unid 

  1.970,00 59.100,00 

34 Datashow com telão 05 Unid   2.150,00 10.750,00 
35 Estabilizador 300 VA bivolt 30 Unid       
45 Geladeira 280 litros com gelo seco 1 porta 15 Unid   1.438,00 21.570,00 
50 Jogo de cadeira com mesa para educação infantil 25 Unid   156,00 3.900,00 
51 Leito hospitalar (cama de aço) 10 Unid   2.140,00 21.400,00 
52 Liquidificador industrial l2 litros 10 Unid   449,00 4.490,00 
53 Mesa 1,20x0,60, em MDF 10 Unid   149,00 1.490,00 
56 Mesa para cozinha com 4 cadeiras 10 Unid   418,00 4.180,00 
62 Nobreak 2.0 10 Unid   2.035,00 20.350,00 
66 Prateleira (gôndolas) para arquivo público com 5 divisões 15 Unid   523,3333 7.850,00 
70 Sofá revestido em tecido 2 e 3 lugares 02 Unid   895,00 1.790,00 
83 Sofá 3 lugares corino  modelo civic 01 UNid   1.110,00 1.110,00 
84 Mesa civic tabaco 50 mm, 2,20x0,90x0,74, com passa fio 01 Unid   6.600,00 6.600,00 
85 Mesa venice reunião, semi oval, 3,0x1,20x0,74 tabaco com 12 cadeiras executivas   Unid   9.650,00 9.650,00 
TOTAL DO FORNECEDOR (duzentos e dezessete mil, duzentos e dez reais) 217.210,00 
TOTAL GERAL   

  
§ 1º Os  preços  poderão  ser  revistos  em  decorrência  de  eventual  redução daqueles  praticados  no  mercado  ou  de  fato  que  eleve  o  custo  
dos  bens registrados, devendo ser promovidas negociações com os fornecedores. 
  
§ 2º  Quando o preço  inicialmente registrado, por motivo superveniente,  tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o fornecedor será  
convocado,  a  fim  de  negociar  a  redução  de  seu  preço,  de forma a adequá-lo à média apurada. 
  
§ 3º  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor  apresentar  requerimento  fundamentado  com  
comprovantes  de  que não  pode  cumprir  as  obrigações  assumidas,  a Prefeitura Municipal de Barão de Melgaço - MT  poderá  liberar  o 
fornecedor  do  compromisso  assumido,  sem  aplicação  da  penalidade,  se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados. 
  
§ 4º  Em  qualquer  hipótese,  os  preços  decorrentes  da  revisão  não  poderão ultrapassar  os  praticados  no  mercado,  mantendo-se  a  diferença  
percentual apurada  entre  o  valor  originalmente  constante  da  proposta  do  fornecedor  e aquele vigente no mercado à época do registro – equação 
econômico-financeira. 
  
§ 5º  Será  considerado  preço  de mercado,  o  que  for  igual  ou  inferior à média daquele apurado pela Prefeitura Municipal de Barão de Melgaço 
para determinado item. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA  - DA OBRIGAÇÃO DO FORNECEDOR 
Sem  prejuízo  das  disposições  contidas  no Pregão Presencial nº 27/2011  e  seus anexos, o FORNECEDOR se obriga a  assinar  esta  Ata  no  
prazo  máximo  fixado  pela Prefeitura Municipal de Barão de Melgaço. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
O  prazo  de  vigência  da  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  é  de  12  (doze) meses, podendo ser prorrogado no máximo, por  igual período, 
contados a partir  da data de sua assinatura. 
  
CLÁUSULA  QUINTA  –  DO  GERENCIAMENTO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇO 
O  gerenciamento  deste  instrumento,  nos  aspectos  operacional  e  contratual, caberá ao Setor de Compras e Fiscal de Contrato  da Prefeitura 
Municipal de Barão de Melgaço, que se obriga a :  
I.  Efetuar controle do fornecedor, dos preços, dos serviços registrados; 
II.  Notificar o fornecedor  para assinatura desta Ata; 
III.  Rever  os  preços  registrados,  a  qualquer  tempo,  em  decorrência  da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos 
dos bens registrados; 
IV.  Conduzir  eventuais  procedimentos  administrativos  de  renegociação  de preços  registrados,  para  fins  de  adequação  às  novas  condições  
de mercado e de aplicação de penalidades; 
V.  Coordenar  as  formalidades  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  condições  ajustadas no Edital da licitação e na presente Ata. 
VI.  Coordenar,  com  apoio  da  Comissão  Permanente de Licitação,  as formalidades de adesão a Ata por outros Órgãos ou entidades. 
  
CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DO  REGISTRO DE PREÇO 
  
Os preços registrados na presente Ata  poderão ser cancelados de pleno direito, conforme a seguir : 
I.  Por iniciativa da Prefeitura Municipal de Barão de Melgaço: 
a)  Quando o  fornecedor der causa à  rescisão da presente ata  decorrente  deste  Registro  de  Preços. 
b)  Quando  o  fornecedor  não  assinar  o  contrato  de  fornecimento (Ata de Registro de Preços),  no  prazo estabelecido pela Prefeitura Municipal 
de Barão de Melgaço, sem justificativa aceitável.  
  
II.  Por iniciativa do fornecedor: 
a)  mediante  solicitação  escrita,  comprovando  estar  o  fornecedor impossibilitado de cumprir os requisitos desta Ata de Registro de Preços. 
  
§ 1º  Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada 
ao processo administrativo da presente Ata. 
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§ 2º  No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a  comunicação  será  feita  por  publicação  no  Diário  Oficial  dos 
Municípios de Mato Grosso, considerando-se cancelado o preço registrado. 
  
§ 3º  A  solicitação  do  fornecedor  para  cancelamento  dos  preços  registrados poderá  não  ser  aceita  pela Prefeitura Municipal de Barão de 
Melgaço,  facultando-se  a  esta,  neste  caso,  a aplicação  das  penalidades  previstas  nesta  Ata,  respeitado  o  direito  de  defesa prévia. 
  
§ 4º  Caso  se  abstenha  de  aplicar  a  prerrogativa  de  cancelar  esta  Ata, a Prefeitura Municipal de Barão de Melgaço poderá, a seu exclusivo 
critério, suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida.  
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 
  
O  Foro  da  Comarca de Santo Antonio do Leverger - MT  será  o  competente  para  dirimir  quaisquer dúvidas que vierem a surgir no cumprimento 
das obrigações aqui estabelecidas. 
  
Fica declarado que os preços registrados na presente ATA são válidos por 12 (doze) meses, período de 27/12/2011 a 27/12/2012, na licitação na 
modalidade de Pregão Presencial n º 27/2011, Para Registro de Preços. 
  
Nada mais havendo a ser declarado, foi encerrada a presente Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelas partes,  na  presença  de  duas 
testemunhas. 
  
Barão de Melgaço, 27 de dezembro de 2011. 
  
Município de Barão de Melgaço  
  
MARCELO RIBEIRO ALVES 
Prefeito Municipal 
  
F. L. AGUIAR - ME, 
FÁTIMA LUANA AGUIAR  
Representante Legal da Contratada 
  
PAPELARIA COXIPÓ COMERCIO DE PAPEIS LTDA –EPP 
JAIRO RODRIGUES GUIMARÃES 
Representante Legal da Contratada 
  
MARILUZA OLIVEIRA ROSA – ME 
VANDERLEI FERNANDES DOS SANTOS 
Representante Legal da Contratada 
  
CUIABÁ COMERCIO DE PAPELARIA E ASSISTENCIA TÉCNICA EM TELEFONIA, 
EDUARDO HENRIQUE DA SILVA PINTO 
Representante Legal da Contratada 
  
SUPREMA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 
TIAGO DIAS DA SILVA 
Representante Legal da Contratada 
  
TESTEMUNHAS: 
  
NOME: 
RG: 
CPF: 
  
NOME: 
RG: 
CPF: 

Publicado por: 
Marcelino Viera Cardoso 

Código Identificador:96398919 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2011 
  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães/MT e as empresas vencedoras do 
certame licitatório referente ao Pregão Presencial nº 008/2011, tendo por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL PARA SALA DE ESTABILIZAÇÃO DA FUNDAÇÃO ASSISTÊNCIAL DE 
CHAPADA DOS GUIMARÃES - HOSPITAL SANTO ANTONIO EM ATENDIMEN TO AO CONVÊNIO 004/2011. 
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A PREFITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES , inscrita no C.N.P.J. sob o nº. 03.507.530/0001-19, situada na Rua 
“Tiradentes, Nº166 - Centro – CEP: 78.195-000 - Município de Chapada dos Guimarães, neste ato representado pelo Prefeito Municipal senhor 
Flávio Daltro Filho, brasileiro, divorciado, residente e domiciliado à Rua Quinco Caldas. Condomínio Altos da Chapada, casa 28 – bairro Centro, 
CEP 78.195-000, nesta cidade, portador da Carteira de Identidade RG nº. 002.332 /SSP/MT e inscrito no CPF sob o nº. 072.306.051-72, com 
obediência geral a Lei nº 10.520 de 17/07/2002, pelo Decreto nº 3.555, de 08/08/2000 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666 de 21/06/1993 e, das 
demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 008/2011 para Registro de Preços, 
homologada pelo Prefeito Municipal, RESOLVEM registrar os preços das empresas vencedoras que incidirá no valor dos equipamentos e materiais, 
nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificação por ela alcançada no item, atendendo as condições previstas no Instrumento 
Convocatório, Termo de Referência e seus anexos e as constantes desta Ata de Registro de Preços, para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS - SRP destinado a contratações futuras sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis e Decretos supracitados e em conformidade 
com as disposições a seguir. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
  
1.1. O objeto IMEDIATO do presente instrumento é de registrar o PREÇO UNITÁRIO obtido na licitação PREGAO PRESENCIAL Nº 008/2011; 
enquanto o objeto MEDIATO será contratação futura da empresa LP COM. REP. ASSE. E PREST. DE SERVIÇOS LTDA-ME, visando o 
fornecimento dos equipamentos e materiais constantes do aludido Termo de Referência que acompanhou o Edital da citada licitação e a proposta de 
preços que ora o integra. 
  
1.2. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência que acompanhou o Edital da licitação são estimadas, podendo, nos 
limites do § 1º do art. 65 da LLC, ser acrescidas de conformidade com a demanda do período de vigência desta Ata de Registro de Preços. 
  
1.2.1. Em relação à eventuais decréscimos, não se aplica a regra contida no artigo 65, § II, inciso II, da Lei nº 8.666/93, podendo a Secretaria 
Municipal de Saúde adquirir quantidade inferior ao estimado, sem necessidade de anuência da  signatária da ARP. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA  
  
2.1. Empresa vencedora: 
Empresa LP COM. REP. ASSE. E PREST. DE SERVIÇOS LTDA-ME 
  
CNPJ: 10.832.896/0001-29 I.E.: 13.371.766-6 
  
Endereço Rua Jules Rimet  nº 505  Bairro Alvorada 
Cidade: Cuiabá - MT CEP: 78.048-610 Telefone: 3027 2090 email: lpcomercio.licitacao@hotmail.com 
Representante legal: Celso da Silva Fernandes 
R.G: 330.529 SSP/MT  CPF: 329.151.951-53 
  
ITEM  QUANT.  UNID.  DESCRIÇÃO MARCA  VLR. UNIT.  VLR. TOTAL  

1 1 UND BALDE COM PEDAL VIEL 70,00 70,00 

2 1 UND BAQUETA GIRATORIA LM 100,00 100,00 

3 1 UND CARRO DE URGÊNCIA HOSPITALAR GIGANTE 3.300,00 3.300,00 

4 1 UND CAIXA BÁSICA DE INSTRUMENTOS 
CIRURGICOS CONTENDO:01 PINÇA 
ANATÔMICA 16 CM, 01 PINÇA DENTE DE 
RATO 16 CM, 01 CABO 4, 01 AFASTADOR 
FARABEUF, 04 PINÇA BACKHAUS 10CM, 02 
PINÇA ALLIS 16 CM, 03 PINÇA MOSQUITO 
12CM RETA, 03 PINÇA MOSQUITO 12 CM 
CURVA, 03 PINÇA KELLY 16 CM CURVA, 03 
PINÇA KELLY 16 CM RETA, 01 TESOURA 
METZEMBAUM 15CM RETA, 01 TESOURA 
MAYO STILE 15CM CURVA, 01 TESOURA 
RETIRADA DE PONTO 11,5CM CURVA, 01 
PINÇA PEAN 16CM, 02 PINÇA ROCHESTER 
PEAN 18CM CURVA, 01 PINÇA ROCHESTER 18 
CM RETA, 05 AGULHAS DE SUTURA E 10 
LAMINAS DE BISTURI. 

ABC 700,00 700,00 

5 1 UND DETECTOR DE BATIMENTOS CARDIACOS 
FETAIS 110 WOLTS 

MEDPEJ 700,00 700,00 

8 1 UND ELETROCALTERIO  110 WOLTS TRANSMAI 1.115,00 1.115,00 

9 2 UND AMBU PROTEC 200,00 400,00 

13 4 UND AR CONDICIONADO SPLIT DE 12.000 BTUS ELGIN 1.280,00 5.120,00 

14 1 UND ASPIRADOR PORTATIL 110 WOLTS NS ASPIRAMAX 455,00 455,00 

15 5 UND CÂNULA DE GUEDEL PROTEC 30,00 150,00 

16 1 UND LANTERNA MEDICA SUPERMEY 16,00 16,00 

17 2 UND LARINGOSCÓPIO COM KIT ADULTO E 
INFANTIL 

PROTEC 449,00 898,00 

18 1 UND MACA COM GRADES REMOVÍVEIS E RODAS 
COM TRAVA 

LM 1.030,00 1.030,00 

19 1 UND MESA DE MAYO LM 315,00 315,00 

20 1 UND MESA AUXILIAR PARA INSTRUMENTOS 
HOSPITALAR 

LM 140,00 140,00 

21 1 UND NEGATOSPICO 2 CORPOS 110 WOLTS LM 319,00 319,00 

22 1 UND REFLETOR PARABÓLICO DE LUZ FRIA 110 
WOLTS 

LM 299,00 299,00 

23 1 UND ELETROCARDIOGRAFO PORTÁTIL 110 WOLTS TRANSMAI 4.800,00 4.800,00 

26 1 UND PRANCHA LONGA MARIMAR 400,00 400,00 

27 1 UND ESCADA COM 2 DEGRAUS LM 80,00 80,00 

28 2 UND ESTETOSCÓPIO ADULTO E INFANTIL PREMIUM 70,00 140,00 

29 1 UND ESFIGMOMANOMETRO DE PEDESTAL COM 
MANGUITO INFATIL E ADULTO 

PROTEC 499,00 499,00 

30 1 UND OXIMETRO PRTATIL 110 WOLTS CMOSDRAKE 3.955,00 3.955,00 

34 1 UND BIOMBO LM 230,00 230,00 

36 1 UND SUPORTE DE HAMPER LM 156,00 156,00 

37 2 UND SUPORTE PARA SOCO C/ RODAS LM 80,00 80,00 
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CLAUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO  
  
3.1. Para a presente contratação foi instaurado processo administrativo nº 042/2011 com fundamento nas Leis nº 10.520/02 e 8.666/93 e nos 
Decretos nº 3.931/01 e 3.555/00. 
  
3.2. Regularmente convocado para retirar e assinar esta Ata de Registro de Preços, o fornecedor cumprirá faze-lo no prazo mínimo de 03 (três) dias 
úteis, prorrogáveis por uma única vez, se houver justificativa aceita pela Prefeitura, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
4.1. O registro de preços constante desta Ata firmada entre a Prefeitura e as empresas que apresentaram as propostas classificadas em 1º lugar em 
conseqüência do presente certame, terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura da referida Ata de Registro de Preços. 
  
4.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços, por acordo entre as partes, poderá ser prorrogado por um período de 12 (doze) meses, quando 
a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais requisitos desta norma, conforme determina o Art. 4º § 2 do Decreto nº 
3.931/2001. 
  
4.3. Durante o prazo de validade da ARP, a Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães/MT não ficará obrigada a adquirir os produtos 
exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitação quando julgar oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisições por dispensa ou 
inexigibilidade, se for o caso, nos termos da legislação vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização à empresa signatária do SRP. 
  
4.4. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se obriga a cumprir, na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, 
inclusive, às penalidades pelo descumprimento de qualquer de suas cláusulas. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO  
  
5.1. O preço unitário registrado para a empresa signatária deste instrumento é aquele constante na Planilha Demonstrativa de Preços e Classificação, 
conforme cláusula segunda desta ARP. 
  
CLÁUSULA SEXTA - MODO DE RECEBIMENTO  
  
6.1. O recebimento provisório ocorrerá no momento da entrega ao Responsável da Secretaria Municipal de Saúde que verificará e confrontará 
qualidade do produto entregue com o especificado no Termo de Referência. 
  
6.2. O recebimento definitivo deverá ocorrer após a conferência dos equipamentos e materiais. 
  
6.3. Em se verificando vícios ou defeitos nos equipamentos e materiais, o fornecedor será informado para corrigi-lo imediatamente, ficando nesse 
período interrompida a contagem do prazo para recebimento definitivo. 
  
6.4. A informação ao fornecedor sobre vícios ou defeitos na entrega dos equipamentos e materiais será realizada pelo Gestor da ARP. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES GERAIS DO FORNECEDOR  
  
7.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condições de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária exigidas no edital de licitação 
respectivo. 
  
7.2. Executar fielmente o objeto desta ARP, comunicando, imediatamente, ao representante legal da Prefeitura qualquer fato impeditivo de seu 
cumprimento. 
  
7.3. Responder às notificações no prazo estabelecido. 
  
7.4. Efetuar a execução do objeto licitado, ainda que em quantidades diferentes ao previsto no Termo de Referencia. 
  
7.5. Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação exigidas em Edital. 
  
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
  
8.1. Gerenciar ARP através da Secretaria Municipal de Saúde. 
  
8.2. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP. 
  
CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
9.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, total ou parcialmente, de forma unilateral pela Prefeitura Municipal de Chapada dos 
Guimarães/MT, quando: 
a) O fornecedor não dispuser a substituir os equipamentos e materiais que vierem a apresentar defeitos de qualidade; 
  
b) O fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste Instrumento; 
  
c) O fornecedor, na execução do contrato, incorrer numa das hipóteses enumeradas no artigo 78 da Lei n. 8.666/93; 
  
d) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado nos autos; 
e) Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
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f) tiver presentes razoes de interesse público. 
  
9.2. O cancelamento da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses previstas, assegurado o contraditório, será comunicado ao fornecedor e publicado 
na Imprensa Oficial. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO  
  
10.1. Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada 
pela Secretaria Municipal de Saúde, cumpridas todas as exigências do edital e desta ata de registro de preços; 

  
10.1.1. Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirá juros moratórios, à razão de 0,01% (zero vírgula zero um por cento) ao dia 
de atraso, calculados em relação ao atraso verificado. 
  
10.1.2. As Nota Fiscais deverão conter atestado firmado pela Secretaria Municipal de Saúde, comprovando o recebimento dos produtos. 

  
10.2. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o 
prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização; 
  
10.3. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES não efe tuará pagamento de título descontado ou por meio de 
cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;  
  
10.4. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES efetuará  o pagamento por meio de cheque nominal ou 
transferência bancária; 
  
10.5. A nota fiscal deverá ser emitida em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT, inscrita no CN PJ 
sob o nº 03.507.530/0001-19; 
  
10.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade do CONTRATADO; 
  
10.7. O pagamento efetuado ao contratado não o isentará de suas responsabilidades vinculadas a prestações dos serviços, especialmente 
aquelas relacionadas com a qualidade e garantia dos serviços oferecidos; 
  
10.8. Toda Nota Fiscal deverá ser entregue em duas vias; 
  
10.9. No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e 
comerciais, materiais, enfim todas as despesas necessárias ao fornecimento do objeto desta licitação; 
  
10.10. A Prefeitura efetuará a retenção dos impostos e encargos legais sobre as Notas Fiscais, quando for o caso. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
  
11.1. O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos desta ARP sujeita a licitante vencedora a multas, consoante o caput e §§ 
do art. 86 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, incidentes sobre o valor Adjudicado, na forma seguinte: 
  
11.1.1. Quanto às obrigações de entrega e solução de quaisquer problemas com os itens adquiridos: 
  
a) atraso até 2 (dois) dias, multa de 2% (dois por cento) do valor da requisição; 
  
b) a partir do 3o (terceiro) até o limite do 5º (quinto) dia, multa de 4% (quatro por cento) do valor da requisição, caracterizando-se a inexecução total 
da obrigação a partir do 6º (sexto) dia de atraso. 
  
11.2. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, a 
Administração poderá garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à licitante vencedora multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado; 
  
11.3. Se a adjudicatária recusar-se a assinar a ARP injustificadamente ou entregar o produto sem apresentar situação regular no ato da assinatura do 
mesmo, garantida prévia e ampla defesa, sujeita-se às seguintes penalidades: 
  
11.3.1. Multa de até 10% sobre o valor adjudicado; 
  
11.3.2. Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães/MT, por 
prazo de até 5 (cinco) anos, e, 
11.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
  
11.4. A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, garantida prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com esta Prefeitura pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 
  
11.5. A multa, eventualmente imposta à adjudicatária, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 
1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber desta Prefeitura, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados 
ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial da multa; 
  
11.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha 
causar à Administração; 
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11.7 Se a Contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação, o respectivo valor será 
descontado dos créditos que esta possuir com esta Prefeitura, e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição 
em Dívida Ativa e execução pela Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães/MT; 
  
11.8 Do ato que aplicar penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da citação da intimação, podendo a Administração 
reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminha-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
  
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE E CORREÇÃO MONETÁRIA  
  
12.1. Os preços propostos serão objeto de revisão entre as partes, com base na adequação aos novos preços estipulados pelos órgãos oficiais do 
governo federal, devendo a contratada comprovar os reajustes praticados respeitadas as disposições legais vigentes. 
  
12.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços não haverá correção monetária. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOCUMENTOS APLICÁVEIS  
  
13.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e 
acatados pelas partes: 
  
a) Edital de Pregão Presencial nº 008/2011 e Termo de Referência; 
  
b) Ata da Sessão Pública; 
  
c) Proposta escrita do fornecedor e/ou recomposição de preços, caso houver. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PRERROGATIVAS DO ÓRGÃO GERENCI ADOR 
  
14.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, relativos a presente ARP, a seguir especificados: 
  
a) Modifica-la unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do interesse público, nos termos do artigo 65 da Lei nº 8.666 de 21.06.93, 
respeitados os direitos da CONTRATADA; 
  
b) Extingui-la, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da Lei nº 8.666/93; 
  
c) Aplicação das sanções motivadas pela inexecução total ou parcial da ARP; 
  
d) Fiscalização da execução do ajuste. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
15.1. O fornecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as obrigações por ele assumida, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação e a cumprir fielmente as Cláusulas ora avençadas, e ainda com as normas previstas na Lei n. 8.666/93 e legislação 
complementar, durante a vigência desta Ata de Registro de Preços. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO  
  
16.1. Para eficácia do presente instrumento, a Contratante providenciará seu extrato de publicação na Imprensa Oficial do Estado, em conformidade 
com o disposto no art. 20 do Decreto nº 3.555/2000. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO  
  
17.1. Fica eleito o Foro de Chapada dos Guimarães/MT para dirimir quaisquer controvérsias advindas da execução desta Ata de Registro de Preços. 
  
17.2. E por estarem de acordo, depois de lidos e assinados, as partes firmam a presente ARP em 02(duas) vias de igual teor e forma, para um só 
efeito legal, na forma do art. 60 da Lei nº 8.666/93. 
  
Chapada dos Guimarães/MT, 26 de dezembro de 2011. 
  
FLAVIO DALTRO FILHO  
Prefeito Municipal 
  
WAGNER DE JESUS BATISTA BORGES 
Pregoeiro 
  
Empresa adjudicatária: 
  
LP COM. REP. ASSE. E PREST. DE SERVIÇOS LTDA-ME 
Celso da Silva Fernandes 

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:A0457393 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA  
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PREFEITURA MUNICIPAL 
ANEXO 13 - OUTUBRO 2011 

 
Balancete Financeiro 
  
Receitas Despesas 

Títulos Acum. Anterior Valor no mês Total Títulos Acum. Anterior Valor no mês Total 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA       DESPESA ORÇAMENTÁRIA       

RECEITAS CORRENTES 4.979.489,75 601.074,34 5.580.564,09 DESPESA ORÇAMENTÁRIA 5.397.096,46 490.464,49 5.887.560,95 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00         

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00         

TOTAL DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 4.979.489,75 601.074,34 5.580.564,09         

RECEITA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       DESPESA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       

DESPESA ORÇAMENTÁRIA A PAGAR 997.326,20 -27.113,22 970.212,98 RESTOS A PAGAR 641.403,85 2.000,00 643.403,85 

RECEITA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA 318.239,76 64.492,34 382.732,10 DESPESA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA 307.456,49 54.728,01 362.184,50 

TOTAL DE RECEITA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA 1.315.565,96 37.379,12 1.352.945,08 TOTAL DE DESPESA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA 948.860,34 56.728,01 1.005.588,35 

INTERFERÊNCIAS FINANCEIRAS       INTERFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDA       

INTERFERÊNCIAS FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 INTERFERÊNCIAS FINANCEIRAS 296.703,81 32.967,09 329.670,90 

SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR       SALDO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE       

Caixa 0,00 0,00 0,00 Caixa 0,00 0,00 0,00 

Banco Conta Movimento 418.577,63 69.825,83 418.577,63 Banco Conta Movimento 69.825,83 128.119,70 128.119,70 

Banco Conta Vinculada 0,00 1.048,48 0,00 Banco Conta Vinculada 1.048,48 1.048,48 1.048,48 

Banco Conta RPPS 0,00 0,00 0,00 Banco Conta RPPS 0,00 0,00 0,00 

Aplicações Financeiras 0,00 98,42 0,00 Aplicações Financeiras 98,42 98,42 98,42 

Aplicações do RPPS 0,00 0,00 0,00 Aplicações do RPPS 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DISPONÍVEL 418.577,63 70.972,73 418.577,63 TOTAL DISPONÍVEL 70.972,73 129.266,60 129.266,60 

Total 6.713.633,34 709.426,19 7.352.086,80 Total 6.713.633,34 709.426,19 7.352.086,80 

  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 
  
FABIANA AGUIAR DA SILVA  
CRC 0110418/O-3 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:78FDC89F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ANEXO 13 - NOVEMBRO 2011 

 
Balancete Financeiro  
  
Receitas Despesas 

Títulos Acum. Anterior Valor no mês Total Títulos Acum. Anterior Valor no mês Total 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA       DESPESA ORÇAMENTÁRIA       

RECEITAS CORRENTES 5.580.564,09 599.697,97 6.180.262,06 DESPESA ORÇAMENTÁRIA 5.887.560,95 421.656,01 6.309.216,96 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00         

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00         

TOTAL DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 5.580.564,09 599.697,97 6.180.262,06         

RECEITA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       DESPESA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA       

DESPESA ORÇAMENTÁRIA A PAGAR 970.212,98 -143.063,81 827.149,17 RESTOS A PAGAR 643.403,85 7.746,31 651.150,16 

RECEITA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA 382.732,10 41.017,34 423.749,44 DESPESA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA 362.184,50 45.131,20 407.315,70 

TOTAL DE RECEITA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA 1.352.945,08 -102.046,47 1.250.898,61 TOTAL DE DESPESA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA 1.005.588,35 52.877,51 1.058.465,86 

INTERFERÊNCIAS FINANCEIRAS       INTERFERÊNCIAS FINANCEIRAS CONCEDIDA       

INTERFERÊNCIAS FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 INTERFERÊNCIAS FINANCEIRAS 329.670,90 32.967,09 362.637,99 

SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR       SALDO PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE       

Caixa 0,00 0,00 0,00 Caixa 0,00 0,00 0,00 

Banco Conta Movimento 418.577,63 128.119,70 418.577,63 Banco Conta Movimento 128.119,70 118.270,59 118.270,59 

Banco Conta Vinculada 0,00 1.048,48 0,00 Banco Conta Vinculada 1.048,48 1.048,48 1.048,48 

Banco Conta RPPS 0,00 0,00 0,00 Banco Conta RPPS 0,00 0,00 0,00 

Aplicações Financeiras 0,00 98,42 0,00 Aplicações Financeiras 98,42 98,42 98,42 

Aplicações do RPPS 0,00 0,00 0,00 Aplicações do RPPS 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DISPONÍVEL 418.577,63 129.266,60 418.577,63 TOTAL DISPONÍVEL 129.266,60 119.417,49 119.417,49 

Total 7.352.086,80 626.918,10 7.849.738,30 Total 7.352.086,80 626.918,10 7.849.738,30 

  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 
  
FABIANA AGUIAR DA SILVA  
Crc 0110418/o-3 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:31133519 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ANEXO 12 - NOVEMBRO 2011 

 
Balancete Orçamentário - Exercício de 2011 
  
RECEITA DESPESA 
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Títulos Previsão No Mês Até no Mês Diferenças Títulos Fixação No Mês Até no Mês Diferenças 

RECEITAS CORRENTES         Créditos Orçamentários e Suplementa 6.883.571,46 421.656,01 6.259.281,09 -624.290,37 

RECEITA TRIBUTÁRIA 273.905,40 16.386,95 245.927,39 -27.978,01 Créditos Especiais 49.935,87 0,00 49.935,87 0,00 

RECEITA PATRIMONIAL 15.000,00 759,90 11.590,33 -3.409,67 Créditos Extraordinários 0,00 0,00   0,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 25.964,00 0,00 12.364,33 -13.599,67           

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 6.482.788,25 693.798,66 6.941.093,63 458.305,38 RESERVA LEGAL DO RPPS 0,00 0,00   0,00 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 47.845,48 0,00 86.125,30 38.279,82           

RECEITAS DE CAPITAL                   

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 351.897,69 0,00   -351.897,69           

DEDUÇÕES DA RECEITA                   

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CO -1.023.793,49 -111.247,54 -1.116.838,92 -93.045,43           

Soma 6.173.607,33 599.697,97 6.180.262,06 6.654,73 Soma 6.933.507,33 421.656,01 6.309.216,96 -624.290,37 

Déficits 759.900,00 0,00 128.954,90 -630.945,10 Superávits 0,00 178.041,96 0,00 0,00 

Total 6.933.507,33 599.697,97 6.309.216,96 624.290,37 Total 6.933.507,33 599.697,97 6.309.216,96 624.290,37 

  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 
  
FABIANA AGUIAR DA SILVA  
Crc 0110418/o-3 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:1CBA1D97 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO NR. 03-2011 
Decreto nº 3 / 2011 
  

Abre Crédito Suplementar na Unidade Orçamentária da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA, por Anulação Parcial de 
Dotações orçamentárias, e dá outras providências 
  

O Prefeito Municipal de LUCIARA, ESTADO DE MATO GROSSO, República Federativa do Brasil, usando das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município e pela Lei nº 560 de 30/11/2010, 
  
DECRETA: 
Artigo 1º - Abre Crédito Suplementar nas Unidades Orçamentárias do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA discriminadas abaixo: 
  
03.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.1066 - AQUISICAO DE EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 2.720,00 

    2.720,00 

04.122.0003.1140 - REALIZACAO DE CONCURSO PUBLICO   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.500,01 

    1.500,01 

04.122.0003.2014 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ GAB. SEC. ADM. FIN. E PLANEJAMENTO   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 2.000,00 

    2.000,00 

03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

04.122.0003.2019 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ A DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 5.000,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 2.372,00 

    7.372,00 

04.001 - DEPARTAMENTO DE EDUCACAO   

12.361.0040.1009 - AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTE   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 15.300,00 

    15.300,00 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.301.0079.2032 - MANUT ENCARGO COM FUNDO MUN SAUDE   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 25.000,00 

3.3.90.33.00.00 - Passagens e Despesas com Locomoção 5.000,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 5.000,00 

    35.000,00 

  
10.302.0078.2029 - MANUT DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.700,00 

    1.700,00 

06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.244.0090.1109 - AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS, MOVEIS E UTENSILIOS   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 7.100,01 

    7.100,01 

08.244.0090.2041 - MANUT ENCARGO COM SEC DE PROM E ASSISTENCIA SOCIAL   

3.3.90.14.00.00 - Diárias - Civil   4.500,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 4.100,00 

    8.600,00 

07.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2017 - MANUT E ENCARGO C/ SEC DE AGRIC. IND. E COMERCIO   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 7.000,00 

    7.000,00 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 31.993,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 18.000,00 
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4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 3.000,00 

    52.993,00 

15.452.0063.2040 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A LIMPEZA PUBLICA   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 3.000,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 5.896,00 

    8.896,00 

09.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2009 - MANT E ENCARGO C/ SEC TURISMO, CULTURA E MEIO AMBIENTE   

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 27.496,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 24.000,00 

    51.496,00 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.2025 - MANUT ENCARGO C/ SEC ESPORTE E LAZER   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 1.000,00 

    1.000,00 

  Total Geral de Suplementações ...: 202.677,02 

  
  
Artigo 2º - A Despesa decorrente do artigo anterior, correrá a conta de Anulação Parcial de Dotações abaixo discriminadas: 
  
02.001 - GABINETE DO PREFEITO   

04.122.0003.1007 - AQUISICAO DE VEICULOS   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 13.631,00 

    13.631,00 

03.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.127.0003.1072 - ELABORACAO IMPLANTACAO DO PLANO DIRETOR DES URBANO   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 4.999,99 

    4.999,99 

03.004 - DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

04.122.0003.2019 - MANUTENCAO E ENCARGOS C/ A DIVISAO DE CONTABILIDADE E FINANCAS   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 5.000,00 

    5.000,00 

99.999.0999.9003 - RESERVA DE CONTINGENCIA   

9.9.99.99.99.00 - Reserva de Contingência 79.661,00 

    79.661,00 

04.001 - DEPARTAMENTO DE EDUCACAO   

12.361.0040.1020 - AMPLIACAO E REFORMA DE ESCOLAS   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 6.600,00 

    6.600,00 

12.361.0040.1021 - AQUISICAO DE VEICULO PARA TRANSPORTE ESCOLAR   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 9.000,00 

    9.000,00 

05.002 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE   

10.301.0079.1089 - AMPLIACAO E REFORMA DO CENTRO DE SAUDE   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 5.000,00 

    5.000,00 

10.301.0079.2024 - OPERACIONALIZACAO DO PSF   

3.3.90.04.00.00 - Contratação por Tempo Determinado 15.000,00 

    15.000,00 

10.301.0079.2048 - CONT MEDICOS, ENFERMEIRO E OUTROS   

3.3.90.04.00.00 -   Contratação por Tempo Determinado 3.000,00 

    3.000,00 

10.302.0078.1094 - AQUISICAO DE EQUIPAMENTOS HOSPITALARES   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 9.000,00 

    9.000,00 

10.302.0079.1091 - AQUISICAO DE AMBULANCIA   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 6.000,00 

  
10.304.0032.2035 - MANUTENCAO ENCARGO COM VISA   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.700,00 

    1.700,00 

06.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.243.0091.2008 - MANUT ENCARGO COM CONSELHO TUTELAR   

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 900,01 

    900,01 

08.244.0090.1103 - ASSISTENCIA SOCIAL EM GERAL   

3.3.90.32.00.00 - Material de Distribuição Gratuita 2.800,00 

    2.800,00 

08.244.0090.1104 - CURSOS PROFISSIONALIZANTES   

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 3.000,00 

    3.000,00 

07.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

18.541.0104.1099 - CRIACAO DE AREAS DE PRESERVACAO   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 999,99 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,99 

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 999,99 

    2.999,97 

20.125.0016.1082 - CONSTRUCAO DE MATADOURO MUNICIPAL   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 1.999,99 

    1.999,99 

20.606.0016.1075 - APOIO AO PEQUENO AGRICULTOR   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 999,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 999,00 

    1.998,00 

20.606.0016.1077 - ABERTURA DE AÇUDES   
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4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 1.999,99 

    1.999,99 

08.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

04.122.0003.2039 - MANUT DO GABINETE DO SEC DE OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 5.000,00 

    5.000,00 

15.451.0060.1125 - REGULARIZACAO DO PERIMETRO URBANO   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 999,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 999,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,00 

    2.997,00 

15.452.0060.1128 - ARBORIZACAO DE RUAS E AVENIDAS   

  
  
3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 999,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,00 

    1.998,00 

26.782.0101.1013 - CONST E REFORMA DE PONTES, BUEIROS E ESTRADAS VICINAIS   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 3.396,09 

    3.396,09 

09.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

13.392.0046.1047 - CONSTRUCAO DE CENTRO CULTURAL   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 4.999,99 

    4.999,99 

13.392.0046.1052 - REATIVACAO DO MUSEU MUNICIPAL   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 999,00 

3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 999,00 

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 999,00 

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Permanente 999,00 

    3.996,00 

11.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

27.813.0044.1059 - CONST AMPL OU REFORMA DE GINASIO DE ESPORTES   

4.4.90.51.00.00 - Obras e Instalações 4.999,99 

    4.999,99 

12.001 - GABINETE DO SECRETARIO   

08.423.0059.2051 - MANUTENCAO E ENCARGOS COM A SECRETARIA INDIGENA   

3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 1.000,00 

    1.000,00 

  Total de Reduções ...: 202.677,02 

  
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal. 
  
PARASSÚ DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:1794E4E9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL RESUMIDO  
 
O Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Rio Branco - MT faz saber aos interessados que estarão 
abertas as inscrições para o Concurso Público de provas objetivas, provas de titulo e provas práticas para o ingresso no seu quadro permanente de 
pessoal, para os cargos constantes do presente Edital, nos termos do que preceituam o art. 37, II da Constituição Federal, Lei Federal 7.853/89, Leis 
Estaduais nºs 7.713/2002 e 8.795/2008, Lei Orgânica do Município e a Legislação Municipal vigente, de acordo com as disposições a seguir: 
  
RESOLVE:  
  
Tornar público aos interessados: 
  
1 – DAS INSCRIÇÕES 
  
1.1 – Com exceção das inscrições isentas as demais inscrições serão recebidas no período de 29 de Dezembro de 2011 à  17 de Janeiro de 2012, 
nos sites www.acpi.inf.br  e www.riobranco.mt.gov.br 
  

Inscrições Presenciais para pessoas que não têm acesso à internet 

Início: 29/12/2011 no período das 08h às 11h00min de segunda a sexta-feira. 
Término: 17/01/2012 período das 08h às 11h00min. 
Vencimento para pagamento da taxa de inscrição 17/01/2012 horário de funcionamento bancário  
LOCAL: Prefeitura Municipal de Rio Branco - MT 

Inscrições pela internet 

Início: 29/12/2011 
Término: 17/01/2012 
Prazo limite para pagamento da taxa de inscrição 17/01/2012, no horário de funcionamento bancário. 
Endereço Eletrônico: www.acpi.inf.br  e www.riobranco.mt.gov.br 

Inscrição isenta 
Doadores de Sangue 

Início: 29/12/2011 
Término: 09/01/2012 
Somente presencial. 

Inscrição isenta Inicio : 29/12/2011 
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Hiposuficientes Termino : 09/01/2012 

Os horários previstos neste edital se referem ao horário local de Rio Branco – MT (Horário Local) 

  
2. – Formas de Pagamento: 
2.2. – O pagamento do valor da taxa de inscrição deverá ser efetuado por meio de boleto bancário junto ao Banco do Brasil S/A, ou em qualquer 
agência da rede bancária, casas lotéricas ou caixas eletrônicos, observando o horário de atendimento bancário, até a data limite estipulada. 
2.2.2 – As inscrições pagas após a data de vencimento do boleto (17/01/2012), serão indeferidas. 
2.3 Valor das inscrições: 
a) Para cargos que exigem ensino superior completo R$ 90,00 

b) Para cargos que exigem ensino médio completo  R$ 60,00 

c) Para cargos que exigem ensino fundamental Completo  R$ 45,00 

d) Para cargos que exigem ensino fundamental incompleto (Alfabetizado) R$ 30,00 

  
2.4 – Do procedimento para a inscrição presencial: 
  
2.4.1 – Os candidatos que não tenham acesso a Internet poderão fazer inscrição presencialmente, com auxílio de um servidor autorizado, na Sede da 
Prefeitura Municipal , situado na Rua Cerejeiras, nº 90, Fidelândia, nesta cidade; 
2.8 – Das isenções da taxa de inscrição para Hipossuficientes, Doador de sangue, será presencial: 
2.8.1 – Fica definido o período de cinco dias úteis para os candidatos com direito a isenção do pagamento taxa de inscrição; 
2.8.2 – Os candidatos com direito à isenção, conforme previsto nos subitens anteriores, deverão observar as seguintes regras no ato da inscrição 
presencial: 
2.8.3 - Candidato com vencimento até um salário mínimo e meio (R$817,50) entregar cópia simples do RG; cópia simples do CPF; comprovante de 
renda se exerce atividade remunerada (holerite, contracheque ou declaração de autônomo, pagina de identificação da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social – CTPS contendo número e série, bem como cópia de todas as folhas de contrato de trabalho que identifiquem a data de 
admissão e o valor de remuneração, assim como a folha subseqüente em branco). 
Declaração próprio punho, de que recebe até um salário mínimo e meio, escrito pelo próprio (a) candidato (a). 
2.8.4. Candidato Desempregado: Entregar cópia simples do RG; cópia simples do CPF; (copia da pagina de identificação da carteira de trabalho e 
Previdência Social – CTPS contendo o número série, cópia de todas as folhas de contrato de trabalho que identifiquem a data de admissão e 
demissão, assim como a folha subseqüente em branco); e declaração próprio punho, de que está desempregado, escrita pelo próprio (a) candidato (a). 
2.8.5. Os documentos apresentados serão analisados pela comissão organizadora no ato da inscrição, possibilitando dessa forma que o candidato 
que por ventura não consiga apresentar os documentos necessários para isenção, poderá providenciar ou fazer através de pagamento da taxa de 
inscrição. 
2.9 – As vagas reservadas para Portadores de Necessidades Especiais (PNE) encontram-se disponibilizadas no item a seguir conforme 
tabela; 
2.9.1 – Da participação de candidatos portadores de necessidades especiais: 
2.9.1.1 – Aos candidatos portadores de necessidades especiais estão reservados 5% (cinco por cento) das vagas dos cargos previstos neste Edital, de 
acordo com a Lei Federal nº. 7.853/89, regulamentada pelo Decreto nº. 3.298/99. 
  
3 – DOS CARGOS E VAGAS OFERECIDOS E SUAS ESPECIFICAÇÕES 
  
3.1. Os cargos e vagas estão distribuídos conforme Anexo I do presente edital. 
4 – DAS PROVAS 
4.1 – Data e local das provas objetivas, e das provas práticas;  
4.1.1 – As provas objetivas para todos os cargos serão realizadas no dia 29 de Janeiro de 2012 no período matutino das 08h00min às 11h00min -
(Horário Local) nos locais a serem indicados em edital complementar específico, que estará disponível no nos sites www.acpi.inf.br  e 
www.riobranco.mt.gov.br e será afixado no local de costume. 
  
5 – Do Cronograma de Execução do Concurso Público nº. 001/2011 
5.1 – Período das inscrições: de 29/12/2011 a 17/01/2012; 
  
5.2 – Divulgação dos locais de realização das provas com a listagem dos nomes dos candidatos: até cinco dias antes da realização das provas no 
mural da Prefeitura Municipal de Rio Branco - MT nos sites www.acpi.inf.br  e www.riobranco.mt.gov.br 
5.3 – Data da realização das provas objetivas prevista para: 29 de Janeiro de 2012; 
5.4 – A divulgação dos gabaritos será disponibilizada nos sites www.acpi.inf.br  e www.riobranco.mt.gov.br 
5.5 – Divulgação dos aprovados e classificados em ordem decrescente: até 30 (trinta) dias após a realização das provas, podendo ocorrer em etapas; 
  
6 – Dos Recursos 
6.1 – Dos atos praticados pela Prefeitura Municipal de Rio Branco - MT /Comissão Organizadora do Concurso Público nº. 001/2011 caberá recurso 
na forma da lei, desde que apresentado no prazo referido a seguir, contado da data da sua divulgação, ressalvados os prazos específicos previstos 
neste Edital: 
a) Impugnação do Edital nº. 001/2011: até o 2º dia útil depois da sua divulgação; 
b) Indeferimento de inscrição: dois dias úteis depois da divulgação; 
c) Divulgação do gabarito das questões objetivas: dois dias úteis; 
d) Divulgação do resultado do concurso: dois dias úteis. 
  
Rio Branco – MT, 28 de Dezembro de 2011. 
  
MARIA CÉLIA ROMA  
Presidente da Comissão Organizadora do Concurso Público 001/2011 
  
Anexo I 
NÍVEL SUPERIOR  
  

Nº CARGOS 
  
Requisitos 

Tipos de 
Provas 

Remuneração Inicial 
Carga  
Horária  
  

VAGAS 
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            Normal CR PNE Total 

  
01 

Assistente Social 
Ensino Superior Completo na área com 
Registro no Conselho de Classe 

Objetiva + Títulos 2.057,12 30hs 01 00 00 01 

  
02 

Controlado Interno 
Ensino Superior Completo na área com 
Registro no Conselho de Classe 

Objetiva + Títulos 2.057,12 40hs 01 00 00 01 

  
03 
  

Contador 
Ensino Superior Completo na área com 
Registro no Conselho de Classe 

Objetiva + Títulos 2.500,00 40hs 01 00 00 01 

04 Enfermeira 
Ensino Superior Completo na área com 
Registro no Conselho de Classe 

Objetiva + Títulos 2.057,12 40hs 02 00 00 02 

05 Engenheiro Civil 
Ensino Superior Completo na área com 
Registro no Conselho de Classe 

Objetiva + Títulos 2.057,12 40hs 01 00 00 01 

06 Farmacêutico/Bioquímico 
Ensino Superior Completo na área com 
Registro no Conselho de Classe 

Objetiva + Títulos 2.057,12 40hs 02 00 00 02 

07 Medico Clinico Geral 
Ensino Superior Completo na área com 
Registro no Conselho de Classe 

Objetiva + Títulos 6.000,00 40hs 02 00 00 02 

08 Nutricionista 
Ensino Superior Completo na área com 
Registro no Conselho de Classe 

Objetiva + Títulos 745,55 20hs 01 00 00 01 

09 Professor de Língua Portuguesa 
Ensino Superior Completo na área com 
Registro no Conselho de Classe 

Objetiva + Títulos 1.425,00 30hs 01 00 00 01 

10 Professor de Matemática Ensino Superior Completo na área Objetiva + Títulos 1.425,00 30hs 01 00 00 01 

  
NÍVEL MÉDIO  

Nº CARGOS 
  
Requisitos 

Tipos de 
Provas 

Remuneração Inicial 
Carga  
Horária  
  

VAGAS 

            Normal CR PNE Total 

  
01 

Agente Administrativo Ensino Médio Completo 
Objetiva + Prova Prática 
Digitação 

642,83 40hs 06 00 00 06 

  
02 

Apoio Operacional Educacional - Agente 
de transporte Escolar cat. “D” 

Ensino Médio Completo Objetiva 870,02 40hs 02 00 00 02 

03 Auxiliar de Educação Infantil Ensino Médio Completo Objetiva 625,00 40hs 05 00 00 05 

  
04 

Auxiliar de Fisioterapia 
Ensino Médio Completo + Curso Técnico com 
Registro no Conselho de Classe 

Objetiva 625,00 40hs 01 00 00 01 

05 Auxiliar de Laboratório 
Ensino Médio Completo + Curso Técnico com 
Registro no Conselho de Classe 

Objetiva 625,00 40hs 01 00 00 01 

06 Auxiliar de Saúde Bucal 
Ensino Médio Completo + Curso Técnico com 
Registro no Conselho de Classe 

Objetiva 625,00 40hs 01 00 00 01 

07 Fiscal de Tributos Ensino Médio Completo 
Objetiva + Prova Prática 
Digitação 

642,83 40hs 01 00 00 01 

08 Técnico de Enfermagem 
Curso Técnico com Registro no Conselho de 
Classe 

Objetiva 730,39 40hs 07 00 00 07 

09 
Técnico em Manutenção de Equipamento 
de Informática 

Ensino Médio Completo Objetiva 642,83 40horas 01 00 00 01 

10 Técnico Administrativo Educacional Ensino Médio Completo Objetiva 642,83 40horas 01 00 00 01 

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO  

Nº CARGOS 
  
Requisitos 

Tipos de 
Provas Remuneração Inicial 

Carga  
Horária  
  

VAGAS 

            Normal CR PNE Total 

  
01 

Agente de Serviços Gerais (Feminino) Ensino Fundamental Completo 
Objetiva + Prova Prática 
Aptidão Física 

625,00 40hs 02 00 00 02 

  
02 

Agente de Serviços Gerais (Masculino) Ensino Fundamental Completo 
Objetiva + Prova Prática 
Aptidão Física 

625,00 40hs 03 00 00 03 

03 
Apoio Administrativo Educacional – Manutenção 
de infra Estrutura Escolar 

Ensino Fundamental Completo Objetiva 625,00 40hs 01 00 00 01 

04 
Apoio Administrativo Educacional – Nutrição 
Escolar 

Ensino Fundamental Completo Objetiva 625,00 40hs 01 00 00 01 

05 
Apoio Administrativo Educacional – Vigilância 
Escolar(masculino) 

Ensino Fundamental Completo 
Objetiva + Prova Prática 
Aptidão Física 

625,00 40hs 06 00 00 06 

06 Encanador de ETA Ensino Fundamental Completo Objetiva 625,00 40hs 01 00 00 01 

07 Gari Ensino Fundamental Completo 
Objetiva + Prova Prática 
Aptidão Física 

625,00 40hs 03 00 00 03 

08 Jardineiro Ensino Fundamental Completo 
Objetiva + Prova Prática 
Aptidão Física 

625,00 40hs 02 00 00 02 

09 Motorista cat “D” Ensino Fundamental Completo Objetiva + Prova Prática 870,02 40hs 01 00 00 01 

10 Motorista de Ambulância cat. “D” Ensino Fundamental Completo Objetiva + Prova Prática 870,02 40hs 01 00 00 01 

11 Operador de Maquinas Agrícola Ensino Fundamental Completo Objetiva + Prova Prática 735,75 40hs 01 00 00 01 

12 Pedreiro Ensino Fundamental Completo Objetiva 708,50 40hs 01 00 00 01 

13 Vigilante Sanitário Ensino Fundamental Completo Objetiva 625,00 40hs 01 00 00 01 

14 Viveirista Ensino Fundamental Completo Objetiva 625,00 40hs 01 00 00 01 

                    

ENSINO FUNDAMENTAL INCOMPLETO  

Nº CARGOS 
  
Requisitos 

Tipos de 
Provas 

Remuneração Inicial 
Carga  
Horária  
  

VAGAS 

            Normal CR PNE Total 

  
01 

Cozinheiro Ensino Fundamental Incompleto 
Objetiva + Prova Prática 
Aptidão Física 

625,00 40hs 02 00 00 02 

 
Publicado por: 

Wander Zanol Merlim 
Código Identificador:49151FDC 
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Aprova a Instrução Normativa SCS – nº 002/2011, primeira versão, que dispõe sobre rotinas e procedimentos no Controle da 
“Divulgação de Campanhas Institucionais”. 

  
O Exmo. Sr. Prefeito Percival Cardoso Nobrega, no uso de suas atribuições legais, objetivando a operacionalização do Sistema de Controle Interno, 
e 
  
considerando o Decreto 1.632/2007, que regulamenta a aplicação da lei nº 651 de 17 de dezembro de 2007; 
  
considerando a aplicação da lei municipal nº 651 de 17/12/2007, que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de Tabaporã/MT, no 
âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo e dá outras providencias; 
  
E ainda, 
  
considerando a Resolução Normativa 001/2007 do TCE/MT, que determina a implantação do Sistema de Controle Interno e a Criação e 
Implantação de um Manual de Rotinas e Procedimentos Internos até 31/12/2011; 
  
Decreta: 
  
Art. 1º. Fica aprovada a Instrução Normativa do Sistema de Comunicação Social - SCS – nº 002/2011, em sua primeira versão, que dispõe sobre 
procedimentos padrões a serem observados e adotados na “Divulgação de Campanhas Institucionais”, no Município de Tabaporã/MT. 
  
Art. 2º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
Tabaporã/MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA SCS Nº 002/2011 
  
Versão: 01 
Aprovação em: 19 de Dezembro de 2011 
Ato de Aprovação: Decreto nº 2.417/2011 
Unidade Responsável: Gabinete de Planejamento e Coordenação Geral. 
  
I - FINALIDADE:  
Estabelecer normas e procedimentos para a “DIVULGAÇÃO DE CAMPANHAS INSTITUCIONAIS”, sendo campanhas publicitárias, cerimoniais, 
eventos públicos e divulgação de documentos institucionais, objetivando a implementação rotinas de trabalho e de procedimentos de controle. 
  
II - ABRANGÊNCIA:  
1. Todas as unidades da administração direta e indireta, quando no exercício desta instrução normativa, em especial a Divisão de Comunicação e 
Cerimonial, dos Poderes, Executivo e Legislativo. 
  
III - CONCEITO:  
1. Sistema de Comunicação Social – SCS 
Conjunto de atividades desenvolvidas em todas as unidades da Administração Pública Municipal quando da relação com a sociedade e os meios de 
comunicação de massa – rádio, revista, jornal, televisão, teatro, cinema, propaganda, internet. 
  
2. Publicidade de Utilidade Pública 
Aquela que se destina a divulgar direitos, produtos e serviços colocados a disposição dos cidadãos, com o objetivo de informar, educar, orientar, 
mobilizar, prevenir ou alertar a população para adotar comportamentos que lhes tragam benefícios individuais ou coletivos e que melhorem a sua 
qualidade de vida, tais como: campanha contra a dengue; educação do transito; matricula escolar; vacinação de idosos; coleta de lixo, entre outros. 
  
3. Publicidade Institucional 
Aquela que se destina a divulgar atos, ações, programas, obras, serviços, campanhas, metas e resultados dos órgãos e entidades do Poder Executivo e 
Legislativo Municipal, com o objetivo de atender ao princípio da publicidade e estimular a participação da sociedade no debate, controle e 
formulação de políticas públicas. 
Exemplos: Ações Públicas que foi planejado ou que esta sendo executada; inauguração de obras; resultado de um trabalho de conscientização sobre 
uma campanha; campanha explicativa sobre a importância de uma nova lei para o desenvolvimento do Município, entre outros. 
  
4. Publicidade Legal 
Aquela que se destina a dar conhecimento de balanços, atas, editais, decisões, avisos e de outras informações dos órgãos e entidades do poder 
publico municipal, com o objetivo de atender as prescrições legais. 
5. Cerimonial 
É o conjunto de formalidades para os atos públicos e solenes. 
6. Eventos 
É o conjunto de ações para organizar palestras, exposições, coquetéis e outras solenidades de promoção da empresa pública. 
  
7. Campanha 
Qualquer empreendimento político ou econômico de duração determinada, campanha de publicidade, exemplo campanha de vacinação, campanha 
de recebimento de impostos etc. 
  
8. Release (Comunicado de Notícias) 
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O release é um texto distribuído à assessoria de imprensa em linguagem objetiva e sintética, que provoque pedido de entrevista ou informações 
complementares para elaboração da notícia à Secretaria que o emite. 
  
IV - BASE LEGAL E REGULAMENTAR:  
Constituição Federal do Brasil; 
Constituição do Estado de Mato Grosso; 
Lei Orgânica do Município de Tabaporã/MT; 
Lei nº 4.320/1964, Lei das Finanças Públicas; 
A Lei Complementar 101 de 2000 – LRF dispõe sobre a transparência na elaboração e execução da gestão pública; 
Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores; 
Lei Federal n 10.520/2002; 
Lei Federal nº 12.232/2010; 
Lei Federal nº 4.680/1965; 
Demais Legislações Federal, Estadual e Municipal pertinentes. 
  
V - RESPONSABILIDADES 
1. Da Unidade Responsável pela Instrução Normativa: 
1.1. Promover a divulgação e implementação da instrução normativa as áreas executoras e supervisionar a sua aplicação. 
  
1.2. Promover discussão técnicas com as unidades executoras e com a unidade responsável pelo Controle Interno, para definir as rotinas de trabalho 
e respectivos procedimentos de controle que devem ser objeto de alteração atualização ou expansão da instrução a ser elaborada. 
  
1.3. Obter aprovação da Instrução Normativa, após submetê-la à apreciação da unidade de Controle Interno e promover sua divulgação e 
implementação. 
  
1.4. Manter atualizada, orientar as áreas executoras e supervisionar a aplicação da Instrução Normativa. 
  
1.5. No início de cada exercício financeiro, o responsável pela unidade, deverá encaminhar solicitação de abertura de processo licitatório, ao Chefe 
do Poder, para a contratação dos serviços de: 
a) Assessoria de Imprensa, caso não tenha no quadro funcional;  
b) Hospedagem do sítio www.tabapora.mt.gov.br; e 
c) Meio de comunicação das campanhas institucionais: Carro de Som, Rádio, Sítios regionais de grande acesso; Placas; Banner; Faixas; 
Televisão, entre outros. 
  
2. Das Unidades Executoras: 
2.1. Atender ás solicitações da unidade responsável pela Instrução normativa quando ao fornecimento de informações e a participação no processo 
de atualização. 
  
2.2. Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando a sua 
otimização, tendo em vista principalmente o aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional. 
  
2.3. Manter a Instrução Normativa á disposição de todos os funcionários da unidade velando pelo fiel cumprimento da mesma. 
  
2.4. Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em especial, quanto aos procedimentos de controle quanto à padronização dos 
procedimentos na geração de documentos, dados e informações. 
  
3. Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle Interno UCCI.  
3.1. Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução Normativa em especial no que tange a identificação e avaliação dos pontos de 
controle e respectivos procedimentos de controle. 
  
3.2. Através da auditoria interna, avaliar á eficácia dos procedimentos de controle inerentes a esta Instrução, propondo alterações para 
aprimoramento dos controles ou mesmo a formatação de novas Instruções Normativas. 
  
3.3. Organizar e manter atualizado o manual de procedimentos, em meio documental e /ou em base de dados, de forma que contenha sempre a 
versão vigente de cada Instrução Normativa. 
  
VI – PROCEDIMENTOS: 
1. Da Divisão de Comunicação e Cerimonial, dos Poderes Executivo e Legislativo: 
1.1. É responsabilidade da Divisão de Comunicação e Cerimonial, dos Poderes Executivo e Legislativo, assistir de forma direta aos Chefes dos 
Poderes Municipais (Executivo e Legislativo Municipal) e toda a Estrutura Administrativa Municipal, relativamente a: 
1.1.1. Comunicação com a Sociedade, por intermédio da divulgação dos atos do Executivo Municipal, sobre os temas que lhe forem determinados; 
1.1.2. Promover esclarecimento dos programas e políticas do Governo Municipal, ressaltando os benefícios das ações para a sociedade e não só para 
o público diretamente atingido; 
1.1.3. Articulação com os demais órgãos da estrutura administrava na divulgação de programas e políticas em atos, eventos e solenidade com a 
participação do Chefe do Executivo Municipal ou que envolva somente outro Órgão Administrativo; 
1.1.4. Emprego de recursos que facilitem o acesso das pessoas com deficiência visual e auditiva nas ações de publicidade; 
1.1.5. Evitar o uso de termos estrangeiros; 
1.1.6. Obrigatoriedade de que todas as publicidades de utilidade pública, devem sempre conter uma orientação à população que a habilite a usufruir 
os direitos, os benefícios ou os serviços públicos colocados a sua disposição. 
1.1.7. Adequação das mensagens, linguagens e canais aos diferentes segmentos de público; 
1.1.8. Atenção ao caráter educativo, informativo e de orientação social; 
1.1.9. Vedação do uso de nomes, símbolos, símbolos e imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 
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NOTA:  Toda publicidade ou redação oficial deve caracterizar pela impessoalidade, uso de padrão culto de linguagem, clareza, concisão, 
formalidade e uniformidade para que seja entendida pelos cidadãos. 
  
2. Do Gerenciamento: 
2.1. O gerenciamento para o desenvolvimento de quaisquer publicidades tais como: pesquisas públicas, divulgações, campanhas, cerimoniais, 
realizações de eventos, divulgações de matérias institucionais, publicação de relatórios e documentos e semelhantes, será de responsabilidade da 
Divisão de Comunicação e Cerimonial, que deverá: 
2.1.1. Participar diretamente nas ações de publicidade de todos os Órgãos da Administração Municipal. 
2.1.2. Acompanhar negociações de parâmetros para compra de tempos e espaços publicitários de mídia pelos órgãos da administração municipal; 
2.1.3. Definir a adoção de critérios de utilização de marcas para ações de publicidade nos sítios e portais dos Órgãos e Entidades da Administração 
Municipal. 
2.1.4. Zelar pelo relacionamento com a imprensa e viabilizar os meios necessários para o atendimento da demanda de informações jornalística dos 
veículos de comunicação. 
  
2.2. A Divisão de Comunicação e Cerimonial, após receber arquivos/release de matérias a serem divulgadas deverá analisar o conteúdo da mesma e 
submetê-la a analise do chefe do Poder; 
  
2.3. Quando da contratação pela administração de serviços de publicidade prestados por intermédio de agências de propaganda, esta terá que cumprir 
as determinações da Lei Federal nº 12.232/2010, de 29 de abril de 2010. 
2.3.1. Toda veiculação de matéria de campanhas sejam institucional ou de utilidade publica, escrita, falada, televisada e visual que for realizada por 
intermédio de Agencia de Propaganda contratada, deverá seguir os procedimentos da Lei 8.666/93 e Instruções Normativas correlatas. 
  
2.4 - Os Sites Oficiais dos Poderes Executivo e Legislativo além de serem canais de divulgação das ações realizadas pela administração, também 
podem ser utilizados como veiculo de divulgação de campanhas institucionais, utilidade públicas e matérias legislativas; 
  
2.5 - Não será reconhecido como obrigação de pagamento matérias divulgadas sem a expressa autorização do Chefe do Poder. 
  
3. Da Especificação dos Procedimentos de Controle de Apoio as Atividades da Comunicação Social: 
3.1. Controle sistemático sobre as publicações institucionais objetivando atender aos prazos instituídos por leis e regulamentos que regem a 
administração pública municipal e se destinam a dar conhecimento de balanços, atas, editais, decisões, avisos e de outras informações dos órgãos e 
entidades do poder publico municipal, com o objetivo de atender as prescrições legais; 
  
3.2. Controle sistemático do cumprimento dos objetos dos contratos mantidos pela Administração Municipal com veículos de Imprensa, escrita, 
falada, televisiva e Internet – rede mundial de computadores, para medir a eficiência e eficácia dos mesmos, como ferramenta de comunicação social 
e o alcance das metas propostas; 
  
3.3. Estabelecer controle e fiscalizar os setores da administração pública municipal quando da prática desta Instrução Normativa, objetivando 
divulgar os atos, ações, programas, obras, serviços e campanhas metas e resultados dos órgãos e entidades do Poderes Executivo e Legislativo 
Municipal, observando o caráter educativo, informativo e de orientação social em observância ao princípio constitucional da publicidade; 
  
3.4. Controlar as despesas e manter cronograma de campanhas publicitárias, cerimoniais, eventos públicos, divulgando direitos, produtos e serviços 
colocados a disposição dos cidadãos, com o objetivo de informar, educar, orientar, mobilizar, prevenir ou alertar a população para adotar 
comportamentos que lhes tragam benefícios individuais ou coletivos e que melhorem a sua qualidade de vida tais como: campanhas de publicidade, 
campanhas de vacinação, campanhas de recebimento de impostos, etc; 
  
3.5. Controlar a organização de palestras, exposições, coquetéis e outras solenidades de promoção da empresa pública. 
  
3.6. Estabelecer o controle sobre a obrigatoriedade da divulgação dos atos da Administração Pública, com o objetivo de permitir seu conhecimento e 
controle pelos órgãos estatais competentes e por toda a sociedade; 
  
3.7. Controlar para que seja dada a publicação ou comunicação dentro das formalidades devidas para que haja uma presunção absoluta da ciência do 
destinatário, dando-se por satisfeita a exigência da publicidade. 
  
4. Dos Procedimentos de Rotinas Administrativas e de Apoio as Atividades de Comunicação Social. 
4.1. O Órgão da Administração Municipal interessado no desenvolvimento de ação de publicidade encaminhará para a Divisão de Comunicação e 
Cerimonial memorando com a solicitação. 
  
4.2. Se aprovada pela Divisão de Comunicação e Cerimonial, será encaminhado o processo para o Chefe do Poder para autorização da despesa, se 
necessário, já composta de três cotações de preços ou autorização para abertura do processo de licitação. 
  
4.2.1. Os orçamentos referentes às cotações deverão discriminar os produtos ou serviços que compõe a proposta, com detalhamento de suas 
especificações e custos unitários. 
  
4.2.3. Caso haja discrepância com os preços praticados no mercado, a Divisão de Comunicação e Cerimonial, poderá pedir novos orçamento ou a 
mesma fazer a cotação no mercado. 
  
4.3. Em caso de não-autorização o processo será devolvido ao Órgão ou Entidade demandante para ser arquivado. 
  
4.4. O material publicitário que exige controle de estoque será encaminhado ao Departamento de Compras e Licitação e seu recebimento terá que ser 
por meio de nota fiscal ou documento comprovando a entrega com especificação e a quantidade de material, que por sua vez, encaminhará à Divisão 
de Comunicação e Cerimonial. 
  
4.4.1. Caso algum material entregue em outra dependência, o responsável pelo recebimento encaminhará a nota fiscal ou documento equivalente, 
para o Departamento de Compras e Licitação, comprovando o recebimento. 
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4.4.2. O Departamento de Compras e Licitação, após o recebimento, encaminhará a nota fiscal para o Departamento de Contabilidade, deixando no 
setor apenas uma copia da nota fiscal. 
  
5. DA COMPETENCIA DA DIVISÃO DE IMPRENSA E CERIMONIAL:  
  
5.1 As Publicações de Matérias de interesse da administração direta e indireta, cabe ao Departamento de Comunicação do Município de orientar e 
coordenar os responsáveis. 
  
5.2 É de competência do Departamento de Comunicação: 
a) Subsidiar Publicações de informes no Jornal Oficial dos Municípios, Diários Oficiais Estados e União, internet, entre outros meios de 
publicidades. 
  
b) Organizar, coordenar, orientar e supervisionar as atividades executadas pelos órgãos da Prefeitura e da Administração Indireta, de modo a 
proporcionar sua sintonia com as diretrizes da administração; 
  
c) Manter os Arquivos publicados, fotos, slides, dados e publicações de interesse da Prefeitura; 
  
d) Informar a todos os secretários responsáveis por publicações de matérias de interesse público sobre mudanças e normatizações que por vier ser 
modificadas; 
  
e) Planejar, supervisionar e acompanhar a criação de normatizações sobre a imprensa municipal. 
  
6. DA CLASSIFICAÇÃO DE IMPRENSA OFICIAL:  
  
6.1 Fica reconhecido o Jornal Oficial dos Município - AMM, de acordo com a Lei Municipal nº 555/2006, o Jornal Oficial do Município de 
Tabaporã; 
  
6.2 Ficando facultativo em publicar matérias em jornais locais, desde que obedeça aos critérios desta Instrução Normativa e a lei 8.666/93; 
  
6.3 Fica, reconhecido como oficial o Sitio do Município de Tabaporã  www.tabapora.mt.gov.br como meio de publicações de matérias. 
  
7. DO GERENCIAMENTO DAS PUBLICAÇÕES:  
7.1 A Secretaria ou Departamento interessado em realizar publicação de documentos oficiais, deverá elaborar solicitação junto à Secretaria de 
Administração. 
7.2 No caso de Jornais contratados pelo município, o interessado deverá seguir o regimento do Jornal, descrito no contrato de prestação de serviços 
junto ao Departamento de Compras e Licitação; 
7.3 Quanto a Mídia (rádio e televisão), os interessados pela publicidade deverá solicitar ao Departamento de Comunicação a veiculação da matéria 
ou realização da entrevista. 
7.4 O sitio da prefeitura ou câmara de vereadores será alimentado pelo responsável pelo departamento de comunicação e a secretaria solicitação 
emitira os documentos e encaminhará via e-mail em arquivo editavel, no caso de noticias, ou arquivo em PDF, no caso de relatórios, o material a ser 
publicado; 
7.5 - No caso de outras publicidades, o interessado deverá solicitar direto ao departamento de comunicação. 
  
8. DAS VEDAÇÕES: 
8.1 Fica obrigatoriamente proibido: 
a) Publicações de matérias que venha denegrir a imagem do Município; 
b) Matérias de interesses particulares, não amparadas por legislação específica; 
c) Deixar de publicar documentos que tem prazo de publicação. 
  
9. DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO:  
9.1 É de inteira responsabilidade dos órgãos/entidades, a manutenção de sistemas de segurança que garantam a integridade das informações na 
origem, bem como o armazenamento dos certificados digitais, cadastro de usuários e respectivas senhas; 
9.2 Poderá ser responsabilizado por falhas de segurança que advenham de mau uso do sistema de envio de documentos oficiais e- Dofs pelos 
usuários dos órgãos/entidades, por negligência com a segurança da informação ou por qualquer prática delituosa. 
9.3 É de responsabilidade do servidor designado pelas publicações no Jornal Oficial e Sitio do Município em manter o sigilo dos dados pessoais dos 
usuários do sistema, das chaves lógicas dos certificados digitais, das matérias enviadas quanto à integridade, fidelidade, confidencialidade e 
disponibilidade. 
9.4 A tentativa de utilização de login ou senha de usuários cadastrada por pessoas não identificada ou a tentativa de quebrar a segurança para acessar 
o sistema de envio de documentos oficiais, ocasionará na punição, administrativa e/ou criminal. 
10. Do Release – Comunicado de Notícias 
10.1. O Comunicado de Noticias deverá ser elaborado pela Secretaria solicitante e encaminhado à Divisão de Comunicação e Cerimonial, 
semanalmente, conforme formulário ANEXO I, desta normativa. 
  
10.2. Deverá conter informações de interesse dos munícipes e ações da Secretaria que aconteceram, bem como as ações planejadas para o futuro. 
  
10.3. Sua função básica é levar informações e servir de apoio ao Assessor de Imprensa na elaboração das matérias a serem disponibilizadas nos 
veículos de comunicação. 
  
10.4. O servidor da Secretaria solicitante deverá preenche-lo de maneira que não fique muito extenso, cuja linguagem comporte a abordagem do 
tema que se refere. 
  
10.5. Quando enviado, deve-se utilizar papel timbrado – o que significa responsabilidade assumida. Telefone, fax e e-mail devem estar explicitados 
além do nome do servidor autor do texto. 
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10.6 Na hora de elaborar uma notícia para a imprensa deve-se ter um certo rigor e isso é essencial para que não se perca o valor e a informação 
contida no release-comunicado de notícia. Notícias para a imprensa quando são banais ou fúteis só servem para descrédito do órgão. 
  
10.7. Não se deve utilizar linguagem extremamente técnica. Mas, caso seja extremamente necessário e adequado ao público-alvo da comunicação, o 
termo técnico deverá ser seguido da explicação simples e objetiva do seu significado. 
  
10.8. Não é aconselhável que se destaque demasiadamente o nome da secretaria ou do evento. Muitas vezes, o melhor é ter como enfoque principal, 
a ação executada, os munícipes beneficiados. Isso aumenta as chances do release ser aproveitado e garante maior credibilidade junto aos leitores. 
  
10.9. De posse do Reelese – Comunicado de Noticias – o Assessor de Imprensa buscará informações para a elaboração da notícia ou marcará 
entrevista a ser veiculada nos meios de comunicação, bem como a busca de relatórios fotográficos em meio digital para fins de publicação. 
  
10.10. Com a noticia elaborada, passará ao Chefe do Poder para apreciação e aprovação, e após seu despacho, encaminhará aos meios de 
comunicação. 
  
VI - CONSIDERAÇÕES FINAIS  
1. A Divisão de Comunicação e Cerimonial deverá recusar qualquer veiculação de publicidade que não esteja de acordo com esta Instrução 
Normativa; 
  
2. As despesas com publicidade devem estar previstos nos orçamentos dos de cada Poder, sob pena de não cumprimento do principio da legalidade; 
  
3. As administrações indiretas poderão utilizar o Site Oficial da Prefeitura para divulgar suas matérias institucionais; 
  
4. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Tabaporã – MT, 19 de Dezembro de 2011. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
PAULO KATSUMI TAKEDA ALESSANDRA FERREIRA DA SILVA 
Secretário Mun. de Planejamento Controladora Interna 
  
ANEXO I – RELEASE – COMUNICADO DE NOTÍCIAS 
PAPEL TIMBRADO DA SECRETARIA SOLICITANTE  
SEMANA: ___/___/____ a ____/____/_____ 
CONTATO: NOME DO SERVIDOR DE CONTATO 
CELULAR: ________________ 
E-MAIL: __________________ 
O QUÊ? QUANDO? PARA QUE? 

Titulo da Matéria – EXEMPLO: DETRAN E 
PREFEITURA DE TABAPORÃ FIRMAM 
TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

DATA DO EVENTO- EXEMPLO: 
ASSINATO EM  02 de Março de 2011, 
VIGOR ATÉ 01 de Março de 2013 

Funcionamento da Agência Municipal de Trânsito no município de Tabaporã/MT, com delegação das competências previstas nos 
art. 22, incisos II e III do Código de Trânsito Brasileiro (Lei 9.503 de 23.09.97), deste órgão executivo estadual de trânsito para o 
município COOPERADO, com amparo no disposto no art. 25 do referido Código, visando um maior controle da legalidade da 
frota de veículos registrados no município e facilitando o acesso a documentos e informações aos proprietários e condutores de 
veículos residentes no município. 
  

EXEMPLO: VISITA DA DEPUTADO .... 
25.03.2011 às 14:00 horas na Câmara 
Municipal 

Apresentar programa de trabalho e prioridades – Saúde – Estradas – Madeireiros - Social 
- presente – Esposo Oscar, Vereadores Municipais, Vereador de Porto dos Gaúchos e Juara, Secretários Municipais, Representantes 
de Associações, Empresários locais, e munícipes. 
A Sra. Luciana agradeceu a receptividade e disse que está organizando uma camara temática para reunir todos os segmentos que 
tem a madeira como seu principal objetivo de trabalho, visando assim, discutir e diminuir as burocracias do setor, bem como tirar a 
visão marginalizada dos madeireiros. Disse também que a Saúde do estado está precária, e que muitas vezes é utilizada para fins de 
políticos e isso tem que mudar. Salientou também que em audiência com o Governador solicitou atenção especial às estradas do 
Vale do Arinos, visto que houve mudança nos consórcios em que o governador retirou dos consórcios a administração das 
máquinas, puxando para si a responsabilidade de cuidar das estradas. Após usa explanação ouviu os munícipes em seus 
reivindicações e protocolou ofícios de vereadores e entidades. 
Observação: Buscar mais informações com a Assessoria de imprensa dela. 
Fotos – jefersonfotos@hotmail.com 

 
Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:3C4C10E0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO  
 
Pregão Presencial Nº  22/2011-SRP 
Referente registro de preço para futura e eventual prestação de serviços de consultoria com vista à definição, elaboração, implantação e 
implementação do processo de gestão, abrangendo: mapeamento e normatização dos sistemas administrativos, estratégias e planos, plano diretor de 
tecnologia da informação, criando os documentos e procedimentos necessários para o diagnóstico e implementação de práticas, metodologias e 
processos de trabalho voltado a resultados e aquisição de licença de software de gerenciamento, sob forma de cessão de direito de uso, criando os 
documentos e procedimentos necessários para o diagnóstico e implementação de práticas, metodologias e processo de trabalho voltado a resultados. 
O software de gerenciamento de contemplar:a) 01 (uma) licença permanente de software de estratégia e planos, em número ilimitado de usuários e 
acessos, sob forma de cessão de direito de uso;b) manutenção mensal evolutiva para customização do software de estratégias e planos, pelo período 
de 12 (doze) meses;, através do seu Pregoeiro, torna público aos interessados que, o Pregão Presencial supracitado, homologado em 14/12/2011, 
sagra -se vencedora a empresa abaixo relacionada: 
RESUMO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 10/2011. 
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Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº 10/2011, celebrada entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
GRANDE e a Empresa cujo preço está a seguir registrado por Preço Unitário, em face à realização do Pregão Presencial nº 22/2011.  
.  
Validade: 12 (doze) meses.  
  
ITEM  PRODUTO UNID.  R$ TOTAL  

  
  01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONSULTORIA COM VISTA À DEFINIÇÃO, UN 1,000 ELABORAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO 
PROCESSO DE 
GESTÃO, ABRANGENDO: MAPEAMENTO E NORMATIZAÇÃO DOS SISTEMAS ADMINISTRATIVOS, ESTRATEGIAS E PLANOS, PLANO DIRETOR DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, CRIANDO OS DOCUMENTOS E PROCEDIMENTOS NECESSARIOS PARA O DIAGNOSTICOS E IMPLEMENTAÇÃO DE 
PRATICAS METODOLOGIAS E PROCESSOS DE TRABALHO VOLTADO A RESULTADOS. AQUISIÇÃO DE LICENÇA DE SOFTWARE DE 
GERENCIAMENTO, SOB FORMA DE CESSÃO DE DIREITO DE USO, CRIANDO OS DOCUMENTOS E PROCESIMENTOS NECESSARIOS PARA O 
DIAGNOSTICOS E IMPLEMENTAÇÃO DE PRATICAS, METODOLOGIAS E PROCESSOS DE TRABALHO VOLTADO A RESULTADOS. O SOFTWARE DE 
GERENCIAMENTO DEVE COMTEMPLAR: A) 01 (UMA) LICENÇA PERMANENTE DE SOFTWARE DE 
ESTRATEGIA E PLANOS, EM NUMERO ILIMITADO DE USUARIOS E ACESSOS,  SOB FORMA DE CESSÃO DE DIREITO DE USO; B) MANUNTENÇÃO 
MENSAL EVOLUTIVA PARA CUSTOMIZAÇÃO DO SOFTWARE DE ESTRATEFIAS E  PLANOS, PELO PERIODO DE 12 (DOZE) MESES; C) 140 (CENTO E 
QUARENTA) HORAS DE IMPLANTAÇÃO E CAPACITAÇÃO NA SOLUÇÃO. 

  
1 

  
 1.447.000,0000 

  
Várzea Grande – MT 16 de dezembro de 2011 
  
ANTÔNIO ROBERTO POSSAS DE CARVALHO  WILTON COELHO PEREIRA 
Secretário de Administração Secretaria de Governo 
(Órgão Gerenciador)   (Órgão Participante) 
  
OTÁVIO GUIMARÃES REZENDE 
Pregoeiro 
  
CONTRATADA:  
  
TRAVESSIA DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL DA LTDA____________ ___________________________________ 
Artur Queiroz Filho  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:5B228F06 

 

 


